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| Quem poderia imaginar que uma história em 
uadrinhos mexicana, uma greve em Santiago do 
Chile, uma pesquisa eleitoral no Brasil, um plano 
de governo alemão e uma reunião de UE OD 
Washington são táticas de uma mesma estratégia? 

Näo satisfeito com o exercicio de seu poder 
económico, o empresariado aprendeu a utilizar sua 
própria capacidade de fazer política e determinar 
diretrizes económicas, tratando de zelar se necessá- 

com violentas “cirurgias” — pelas arrumações 

| liticas que fornecem o fértil terreno à salvaguar- 
dados interesses multinacionais. _ 

A Internacional Capitalista nos fala das chama- 
das “elites orgânicas” — uma espécie de agentes 
planejadores e executores da ação politica das clas- 
sou dominantes —, que se fizeram presentes nas 
mais diversas sociedades, armando em todas elas 
verdadeiros palcos de atuação do capitalismo avan- 
gado, Atores da ação estratégica transnacional, es- 
san elilos — que envolvem, nos bastidores, não só 
empresários, mas profissionais liberais, acadêmi- 

| woe, militares, jornalistas, políticos e dirigentes do 
allo envalão de governos e empresas estatais — fo- 
| fam decinivas na formulação da política interna dos 
Estados Unidos, do Japão e da Europa Ocidental, e 
eriacao de suas organizagdes-irmas em palco da 

| Asia, do Caribe e da América Latina. | 

Bua capacidade de intervenção — muito clara 
em momentos como 1964 e 1973, quando tomaram 

| deamalto as instituições do Brasil e do Chile — re- 
|. vela, como nos lembra o autor, que a sempre tao co- 
mentada luta de classes não é um processo unilate- 
| tal, levado a cabo pelos grupos dominados contra 
os dominantes, René Dreifuss nos conta a história 
| dos bastidores menos conhecidos desta guerra, 
|». mostrando que luta de classes também significa — 
pomo, aliás, sempre significou — "a luta que as 
planes dominantes travam ativamente e de forma 
Oonecionte contra os segmentos sociais subalternos”. 

Mais: © autor nos convida a refletir sobre o ar- 

que e soliaticado trabalho político dessas elites — 

ojo Male vivas do que nunca, inclusive neste país a 
iim de corrigir nossas próprias desarticulações, ten- 
do em vista, entre outras prioridades, a construção 
de uma soberania popular brasileira. 


Hené Armand Dreifuss, brasileiro naturalizado, 41 
anos, obteve o seu B.A, em Ciência e o B. Hum. em 
Hintória, na Universidade de Haifa, Israel. Comple- 
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versidade de Leeds, Inglaterra, e o Ph.D. em Ciên- 
ola cla Pola na Universidade de Glasgow, Escócia, 


foi profomor do rtamento de Ciência Política 
prateado Federal de Minas Gerais de 1980 a 


e pesquisador-visitante, pete | pelo CNPa, 
Area dade Federal dc de Energia da Coppe, na 
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DOIS DEDOS DE PROSA 


Algumas das questões aqui tratadas — sobre a interconexão e a ação 
política das elites orgânicas transnacionais — são preocupação de longa 
data. Esboços ou abordagens iniciais podem ser encontradas num traba- 
lho anterior, 1964: A Conquista do Estado, embora naquela oportunidade 
fosse enfatizada a formação e atuação política no Brasil de uma elite or- 
gânica em particular, o Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais (Ipes), 
e de uma unidade de ação tática, o Instituto Brasileiro de Ação Demo- 
crática (Ibad). 


O trabalho sobre elites orgânicas transnacionais seria aprofundado e, 
em alguns casos, novos horizontes seriam abertos, graças ao esforço con- 
junto desenvolvido a partir de 1981 com William Clair Smith, meu colega 
de docência no Departamento de Ciência Política (DCP) da Universida- 
de Federal de Minas Gerais. Da troca de idéias iniciais, passamos a mon- 
tar um esboço preliminar de projeto, que mereceu o apoio da Fundação 
Ford no Rio de Janeiro, no período de 1981-1982. 


Nesse período, ministramos um curso no mestrado do DCP sobre o tema, 
espelhando e testando o estágio de pesquisa ao qual tínhamos chegado. 
Dessa época guardo uma afetuosa lembrança dos ricos debates travados 
em aula, das discussões nas doceiras da Avenida João Pinheiro e nos ba- 
rezinhos amáveis das redondezas da Fafich, com Délcio Fonseca Sobrinho, 
José Francisco Meira, Solange Simões, Heloísa Starling e Paulo Volcker, 
quando estes cursavam o mestrado. Desse período datam também vários 
trabalhos escritos e algumas conferências, tanto sobre teoria como sobre 
história e prática política das elites orgânicas, apresentadas a título in- 
dividual e conjunto no Brasil e no exterior. Foram excelentes oportunida- 
des para corrigir e aprimorar o trabalho, abrindo novas perspectivas de 
pesquisa e reflexão, ao absorver as críticas com que os textos e as comuni- 
cações eram recebidas. 
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No periodo de 1982/83, fomos agraciados com uma bolsa de pesquisa 
pós-doutoral, concedida pelo Social Science Research Council/ American 
Council of Learned Societies, de Nova Iorque, sob a égide do seu Progra- 
ma Latino-Americano. Com esses recursos, viajamos no início de 1983 
aos Estados Unidos, onde realizamos uma intensa garimpagem em diver- 
«^s arquivos e bibliotecas. Desse período data a sistematização de nossas 
idéias e algumas descobertas factuais numa pequena monografia: “As Eli- 
tes Organ. as Transnacionais: Novas Formas de Intervenção Política entre 
o Estado Nacional e o Capital Mundial”. A monografia, publicada pelo 
Programa de Estudos Comparativos Latino-Americanos do Departamento 
de Ciência Política da Universidade Federal de Minas Gerais, em 1983, 
marcou o ponto final de uma frutífera colaboração. 


Em 1924, viajei aos Estados Unidos, a convite do Institute for Policy 
Studies, de Washington, como pesquisador associado do Instituto Brasi- 
leiro de Análises Sociais e Econômicas (Ibase), para participar de um 
congresso sobre transnacionais e multinacionais. A estadia em Washington e 
depois em Nova Iorque, foi proveitosa, tanto pela oportunidade de atuali- 
zar informação e complementar pesquisa em várias das instituições já men- 
cionadas, como pelos exaustivos debates sobre o tema e a possibilidade 
de testar novas idéias e conclusões com colegas da Europa, Estados Uni- 
dos, Canadá e Japão, e ainda pela oportunidade de discutir com Holly 
Sklar e William Minter, autores de excelentes estudos pioneiros sobre a 
Trilateral e o Council on Foreign Relations, respectivamente. De Holly, 
recebi o estímulo para tentar um trabalho de maior fôlego. 


A questão em pauta seria retomada de forma sistemática no segundo 
semestre de 1984, no âmbito da Coppe/UFRJ, como trabalho e reflexão 
introdutória de um projeto de pesquisa na Área Interdisciplinar de Ener- 
gia, desenvolvido com Otávio Mielnik e financiado pelo CNPq. Mas o em- 
purrão amigável e decisivo para escrever este livro veio, após alguns me- 
ses de troca de idéias, através do convite de Rose Marie Muraro. Foi ela 
quem me incentivou e me apoiou para começar o lento trabalho de juntar as 
peças do novo quebra-cabeças, desde novembro de 1984, chegando rapi- 
damente a uma primeira versão, em janeiro de 1985. 


Ainda no meio do ano, já preparando a quarta versão, fui forçado a 
interromper os trabalhos por causa de um doloroso acidente que me im- 
possibilitou de escrever por uns tempos. Nesse período tão difícil, Maria 
Helena Malta, que já tinha sido interlocutora na criação do texto-base, 
manteve vivo o espírito do livro, discutindo, corrigindo, apontando fa- 
lhas, incongruências, lacunas e questões que requeriam mais pesquisa. E 
me dando Ánimo para superar o mau bocado e me ajudar na recupe- 








racáo. Em meados de setembro, retomei lentamente o trabalho de pesqui- 
sa e escrita, contando nesse período com o valioso apoio da direção de 
treinamento da Fundação Escola de Serviço Público (Fesp) e com a pa- 
ciéncia crítica de Rose Marie Muraro, que funcionou como anteparo para 
que o texto se mantivesse no tamanho desejado e nào escorregasse para 
os vícios académicos. 


Maria Helena Malta assumiu a tarefa de copy-deskar o texio, à medida em 
que ele ia sendo produzido, com dedicação e carinho, agindo também 
como leitora crítica. Como desdobramento dessa contribuição, o texto foi 
sofrendo mudanças, acréscimos, cortes, que muitas vezes me obrigaram a 
continuar a pesquisa. A nova informação obtida requeria, por sua vez, 
novas análises, novas explicações, obrigando-me a reescrever o texto com- 
pletamente, num esforço que seria esticado até maio de 1986, quando 
após 18 meses de duro trabalho e nove laboriosas versões, o livro ficou 
pronto. A Maria Helena, portanto, co-escritora de tantas versões, e leitora - 
crítica durante onze árduos meses, o meu especial agradecimento. Sem 
ela, certamente este livro não teria sido escrito. 


Resta agradecer a todos aqueles que em diversas circunstâncias me 
deram seu apoio solidário, colaborando para que eu pudesse desenvolver 
este trabalho ou funcionando como leitores críticos e palpiteiros na elabo- 
ração deste livro e também como amigos, em momentos difíceis dos últi- 
mos três anos, que não foram poucos: Lucílio de Castro, José Mariano 
Duarte Lanna Sobrinho, Vânia Bambirra, Malori José Pompermayer, 
Theotonio dos Santos, Glaura Vasquez de Miranda, Antônio Mitre, Paulo 
e Lourdes Malta Rezende, Sílvio Tendler, Ana Lagoa, Rogério Nogueira 
Pinto, Geraldo e Marília Cavagnari Filho, Oswaldo Abdalla, Hélio Eduardo 
da Silva, Carlos Affonso, Ruth Joffily, Eurico Figueiredo, Herbet de 
Souza, Luiz Pinguelli Rosa, Marcos Arruda, Heloísa Maria Murgel Star- 
ling, Luiz Roberto Tenório, Lucia Helena Azevedo, Pedro Henrique de 
Paiva, Daisy Vetovici, Rui Mauro Marini, Eliezer Rizzo de Oliveira, Yara 
Coelho Muniz, Santo Conterato, Rose Marie Muraro, Philomena Gebran, 
Maria Stella Amorim, Maria Antonieta Leopoldi e Shirley Fioretti. 


Aqueles que colaboraram, batendo e rebatendo as várias versões deste 
livro, penando para destrinchar os embolados originais: Toninha Mura- 
ro, Juçara Guimarães da Silva, Alberto dos Santos Filho, Suely Braga e 
Sidimar Grego Cardoso. 


A Bernardo Sorj, uma história de encontros e desencontros em três con- 
tinentes. Ad meia esrim. 


A Tommy Peiser e Eytan Winkler, presentes apesar das distâncias e dos 
tempos de cada um. 
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Aos que se foram prematuramente: Alfredo J. Wald e Tomas Hirschfeld, 
saudades muitas. 


A Otávio Mielnik e Otávio Dulci, sinceros na amizade. 
Ao Marcelo, pela compreensão que nasceu. 
A Maria Helena, feliz encontro no meio da caminhada. 


Ao Danny, filhote: o teu amor me sabe a vida. 


René Armand Dreifuss 





“Os loucos e as criangas dizem sempre a verdade, Adso. Meu amigo Marsilio 
pode ser melhor do que eu como conselheiro imperial, mas como inquisidor eu sou 
melhor. Melhor até que Bernardo Gui, Deus me perdoe. Porque a Bernardo nào 
interessa descobrir os culpados, porém queimar os acusados. E eu, ao contrário, 
encontro o deleite mais jubiloso em desenredar uma bela e intrincada intriga. E será 
ainda porque no momento em que, como filósofo, duvido que o mundo tenha uma 
ordem, consola-me descobrir se não uma ordem, pelo menos uma série de conexões 
em pequenas porções dos negócios do mundo." 


Umberto Eco, O nome da Rosa 





PARA COMUNISTA NENHUM BOTAR DEFEITO 


O empresário na Nova Republica está fazendo política abertamente. Nao 
só apoiando com recursos os seus candidatos a cargos eletivos, mas fun- 
cionando como articulador partidário e costurador suprapartidário. Mais 
ainda: empresários dos vários setores e dos mais diversos matizes se lan- 
cam como candidatos a cargos eletivos: ao governo dos estados, à Consti- 
tuinte, ao Senado federal. O exemplo mais badalado tem sido o do qui- 
xotesto industrial António Ermírio de Moraes, apoiado por seu fiel escudei- 
ro, o empresário e ex-Ministro Roberto Gusmao. Mas podemos lembrar de 
outros empresários de renome e/ou habilidade, política, como Sérgio Quin- 
tela, Paulo Vellinho, Climério Velloso, Olavo Setúbal, Amaury Temporal, 
Ronaldo Cézar Coelho, Camilo Cola, Tasso Jereissati, Albano Franco, etc. 


Dublés de empresários e políticos não são novidade, sejam eles fazen- 
deiros, industriais, banqueiros ou comerciantes. É só olhar para as fichas 
partidárias e repassar os nomes do Congresso nos últimos 40 anos, ou 
conferir os antecedentes daqueles que ocuparam os postos de direção das 
empresas e instituições do Estado. Eles são parte da regra, não exceção. 
O fugaz Partido Popular (PP) (quem não se lembra?), a pesada Arena e o 
cambaleante PDS acolhiam em suas fileiras um número ponderável de 
empresários de todos os setores. Mas empresários fazendo política aberta e 
declaradamente e até como pontas de lança e articuladores, sem o necessário 
estágio da formação partidária e portanto sem “carreira”, parece ser um 
fenômeno da Nova República. No entanto, não é. 


Se por uma lado, há um realce da falência dos políticos tradicionais dos 
partidos conservadores e a deterioração da imagem dos militares, após o 
descalabro social desses vinte anos e o descrédito dos burocratas e técni- 
cos que participaram do engodo econômico e político que foi o regime de 
64, por outro o novo momento deixa a descoberto que o empresariado, 
agora ue cara limpa na disputa eleitoral, passa a fazer da política o seu 
negócio ostensivo e prioritário. De mangas arregaçadas para defender o 
que é seu — em nome da sociedade e no dele próprio — tudo indica que 
o empresário está cansado de se esconder atrás de intermediários na ge- 
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rência e gestão dos assuntos societários. O empresário-governante estadual 
seria a opção necessária, talvez como ponte de um futuro ministério ou 
mesmo de um “presidente empresarial”. 


O diligente trabalho empresarial de articulação empreendido em São 
Paulo, Rio de Janeiro, Ceará, Paraná, Rio Grande do Sul e Minas Gerais 
— só para mencionar alguns dos estados onde o esforço é mais óbvio — 
dá a medida desse empenho. Os esforços mais visíveis do bloco renova- 
dor empresarial são a busca do consenso de objetivos e sua operacionali- 
zação sincronizada, procurando congelar o efeito desagregador das inevi- 
táveis diferenças setoriais e ideológicas. Procura-se amalgamar uma iden- 
tidade política e uma aglutinação ideológica operacional e expediente que 
possam convergir para a busca da melhor solução em comum: a realiza- 
ção empresarial que inspire e dê o tom do tipo de “bem-estar social” visado. 


O reaparelhamento e a reorganização do empresariado e suas forças au- 
xiliares, assim como os visíveis esforços de junção das várias tendências, 
opiniões e propostas empresariais, que permitem a sua efetiva e eficaz 
presença política, já vinham acontecendo nos últimos dois anos. Foram 
acelerados durante o ano de 1985, e intensificados no período que vai de 
novembro a fevereiro de 1986. 


A recente negociação para a criação de uma central dos empresários — 
materializada na fundação da União Brasileira de Empresários e endossada 
pelos presidentes de várias Confederações Nacionais (Indústria, Albano 
Franco; Agricultura; Flávio da Costa Brito; Comércio, Antônio de Oli- 
veira Santos; Instituições Financeiras, Roberto Konder Bornhausen; Trans- 
portes Terrestres, Hermínio Mendes Cavaleiro e Associações Comerciais, 
Amaury Temporal) — deve ser avaliada no contexto das articulações que 
procuram dar maior poder de fogo ao empresariado. E talvez, tendo em 
mente versões tupiniquins de formações japonesas — como o Keisai 
Doyukai e o Keidanren —, ou americanas e européias — como a Business 
Roundtable ou a Americas Society —, mas sempre levando em considera- 
ção as peculiaridades da estrutura econômica e da composição político- 
cultural brasileira. 


Essas articulações não são novas no Brasil, muito menos no “resto” do 
mundo capitalista. Por mais de meio século, tivemos a evidência de como 
o empresariado fez e faz política com sucesso, em diferentes condições e 
diversas circunstâncias, respondendo a variados desafios e de maneira mais 
ou menos discreta. É precisamente dessa história que trata este livro: das 
experiências e das grandes articulações políticas do empresariado, das ve- 
lhas e novas “direitas”, dos seus recursos, do seu preparo, da sua visão 
de jogo e dos nossos dissabores. 


Ê nossa intenção introduzir o leitor a uma dimensão adicional do pro- 
blema da ação e do poder político organizado das classes dominantes. Tra- 
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ta-se, no linguajar politiqués, de uma outra problemática: a ação político- 
ideológica do empresariado transnacional, um tema praticamente desco- 
nhecido da política nào só pelo grande püblico, mas até pelo meio aca- 
démico. Afinal, vivemos hoje em sociedades capitalistas que se transnacio- 
nalizaram produtiva e politicamente. E as classes dominantes sao funda- 
mento e expressão deste processo de transnacionalização. 


A ponta do iceberg dessas questões surgiu nas manchetes em meados 
de 85, quando fomos surpreendidos pelo estardalhaço com que foi noticiada 
a viagem do então vice-presidente Aureliano Chaves aos Estados Unidos 
no ano anterior: entre outras atividades, ele daria palestras a convite de 
um certo Council on Foreign Relations. A notícia que vazou, por arte e 
graça de uma investigação das autoridades norte-americanas nas transações 
monetárias que viabilizaram essa operação, dava conta de que empresários 
do Brasil, teriam contribuído para contratar os serviços da Public Affairs 
Analysts, uma firma de relações públicas e promoções, por uma soma inicial 
de 85.000 dólares 


Protestos e desmentidos à parte, restaram no ar várias perguntas sem 
resposta, inclusive a sensação de ignorância a respeito do que seria o tal 
Council on Foreign Relations já que, segundo o noticiado, tratava-se somente 
de “uma espécie de fundação de bancos e associações financeiras que tem 
vasto programa de convites a autoridades estrangeiras, que vão aos Estados 
Unidos promover seus países". Certamente muitas outras perguntas poderão 
ser feitas, e outras respostas procuradas, uma vez que se saiba um pouco 
mais a respeito do Council on Foreign Relations e organizações congêneres. 


Durante os anos de arbítrio e caça às bruxas do regime anterior foi 
prática comum do sistema buscar “comunistas” até debaixo da cama e vis- 
lumbrar em qualquer manifestação popular a mão oculta do comunismo 
internacional. A variável Movimento Comunista Internacional, conhecida 
vulgarmente no meio militar como MCI — para os mais afoitos, incluía 
os socialistas, sindicalistas, trabalhistas, social-democratas e outros oposi- 
tores do regime opressivo, inclusive os liberais — tornou-se preponderante 
no cálculo estratégico-político e no discurso ideológico dos defensores do 
sistema. Atribuía-se a essa variável desígnios perversos e inconfessáveis 
para os destinos da Nação — algo que incluía a manipulação de inocentes 
úteis ou de conscientes interesseiros por minorias estrangeiras. Pois bem: 
se as classes dominantes do sistema atribuíram aos comunistas um pensa- 
mento e uma ação internacionalista, certamente a prática e a visão transna- 
cional das classes dominantes desse mesmo sistema capitalista são para 
comunista nenhum botar defeito. 


19 








Capitulo | 


BREVISSIMAS ANOTACOES CONCEITUAIS 
SOBRE “ELITES ORGANICAS” 


"As premissas das quais partimos não são arbitrárias, não são dogmas, mas 
premissas reais, das quais abstrações só podem ser feitas na imaginação. Essas 
premissas são os indivíduos reais, sua atividade e as condições materiais de 
suas vidas, tanto aquelas que já existiam quanto as que são fruto de sua 
própria atividade. Assim, essas premissas podem ser verificadas de forma 
puramente empírica.” 


Karl Marx, A Ideologia Alemã 


Todo mundo já ouviu falar dos burocratas, sejam de balcão ou de cor- 
redores de ministério, de políticos e politiqueiros, de partidos e mandatá- 
rios, de militares e sindicatos de trabalhadores. Sabemos dos sindicatos 
empresariais — como associações, federações e confederações da indústria, 
do comércio e dos bancos. Sabemos da sua atuação corporativa e política, 
como também da ação de empresas e grupos locais e multinacionais. Co- 
nhecemos, portanto, uma parte do todo. 


As colunas sociais nos mostram as classes dominantes em seus momentos 
de lazer e prestígio, às vezes lançando farpas políticas ou pessoais sobre 
este ou aquele em particular. As páginas econômicas dos jornais e as aná- 
lises de revistas e livros nos acostumam a vê-los e entendê-los atuando e 
agindo na esfera da produção. Os artigos de um ou outro empresário nos 
dão uma idéia do que seria o mundo de seus sonhos e da imagem que 
fazem da realidade. 


Mas será que sabemos a respeito do jogo mais profundo e sutil dos pode- 
rosos? Como é que os indivíduos dominantes numa sociedade se organizam 
e desenvolvem a luta política, destinada a perpetuar seus privilégios ou 
conquistar novas posições? Como desarmam e cooptam, anulam e liquidam 
seus adversários ou neutralizam e desviam as questões em pauta? Como 
é que uma classe traduz suas capacidades estruturais (o predomínio econô- 
mico na esfera da produção, sua formação intelectual e seu acervo cultural, 
suas ligações pessoais e vínculos familiares ampliados) em capacidades polí- 
tico-organizacionais? 
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Para responder a essas e outras perguntas, 6 mister radiografá-los na sua 
atuação política e ideológica, discernindo e evidenciando o seu arsenal 
de récursos, a sua predisposição e preparo institucional, organizacional e 
pessoal para a intervenção política eficaz e efetiva. 


Neste trabalho, nào nos preocupamos com quem ganhou ou perdeu, em- 
bora esta indagação seja necessária (e mais: por que e como?). Estamos 
interessados em mostrar como as classes dominantes vivem politicamente, 
e não só em momentos de crise, golpes de Estado ou revoluções, quando 
se tornam evidentes as peculiaridades da sua ação pela atenção redobrada 
dos analistas da conjuntura ou dos analistas ex post facto. A questão de 
exercício do poder de uma classe não se esgota com a história de confabu- 
lações e conchavos, de eleições e diretrizes de governo, nem a luta política 
é só aquela ostensiva, que se trava nos partidos e através destes ou das 
mobilizações militares e de rua? Estes são somente alguns dos recursos e 
momentos da política. Luta das mais importantes é aquela que se trava 
durante o preparo para a ação, pela potencialização dos atores, no decorrer 
da “normalidade”, no dia a dia da intervenção ‘fria’ e persistente no con- 
flito de classes, na ação diária, constante, sistemática, nos campos “frios” 
da política. No contexto destas preocupações, poder significa, para nós, 
a capacidade de exercer essa ação política de forma ininterrupta ou com 
descontinuidades menores, num movimento de pinças, envolvente, político- 
ideológico, sempre reproduzindo e ampliando as bases de atuação para 
conquistar, salvaguardar e consolidar posições. Isto, obviamente, implica 
em desarticular, conter e esvaziar o adversário, utilizando para tal meca- 
nismos de autoridade e de força, por meios legais e legítimos ou mesmo 
pela ruptura institucional, isto é, dentro das regras do jogo, ou até que- 
brando todas as normas, se for indispensável e possível.? 


Procuramos pesquisar e refletir a política não tanto em termos de “pe- 
quena”, mas de “grande” política, no dizer de Gramsci, Isto é, não só 
observar como se encaminham soluções aos conflitos gerados no interior 
de um equilíbrio de forças existentes, sem pensar em ultrapassá-lo (pequena. 
política), mas discernir como se criam relações de poder radicalmente novas 
numa ação não oposta ao real, mas extraída dele. A grande política integra 
os vários níveis de reflexão: estratégia! e tática,” campanha, manobra e 
batalha, conjuntura e processo, circunstância e traço dominante, conserva- 
ção de estrutura e transformação; política parlamentar, do quotidiano e 
política de Estado, entre outras. 


Este livro tem como objetivo específico introduzir o leitor em três ques- 
tões que consideramos importantes: a) o que é a ação política dos interesses 
dominantes, b) quem realiza essa ação e c) o que é realizado. A primeira 
questão implica em lidar com definições e conceitos. A segunda nos remete 
ao âmbito dos agentes da ação política, o que nos leva a tratar da sua emer- 
gência histórica, desenvolvimento e dos seus objetivos e funções precípuas. 


na 








A terceira questão nos leva a abordar as tarefas e atividades específicas, e, 
o que é talvez o mais importante, relata e discute um pouco como fazem 
o que fazem. É um esforço, portanto, de entender como uma classe econo- 
micamente dominante se organiza estratégica e taticamente para desenvol- 
ver a ação política necessária e assegurar a consecução dos seus obje- 
tivos: a direção política e ideológica da sociedade no duplo exercício 
gramsciano de força e autoridade, de dominação e de hegemonia, de vio- 
lência e civilização. 


Mas para lutar, é necessário, obviamente, ter ou adquirir os meios (ou 
impedir o adversário de consegui-los) e esses meios são os mais diversos. 
Classes e grupos fazem uso, de acordo com suas possibilidades, de todos 
os recursos considerados eficientes a seu alcance, sejam eles a violência 
física e material, a riqueza monetária e humana, a quantidade multiplicada 
pela organização, o aproveitamento dos espaços ideológicos. Tanto podem 
ser discursos e panfletos, dinheiro, artigos de imprensa ou imagens de 
televisão, passeatas e corrupção, quanto pressões individuais, interferência 
nas instituições, cassetetes policiais ou mobilizações militares. Essas armas 
de combate, no sentido mais amplo da imagem, empregadas aberta ou 
veladamente, combinadas ou isoladamente, no conflito de classes, costumam 
ser usadas no contexto de um esforço mais ou menos deliberado, que 
comporta Planejamento e um plano de ação como parte de uma visão 
estratégica. Esta visão por sua vez, engloba, determina e requer campa- 
nhas, manobras, ajustes de curso, isto é, o uso refletido e audaz de recursos 
táticos. 


Quando falamos de estratégia e tática políticas, relações de força e poder 
(correlação de força entre adversários sociais), temos em mente dois ele- 
mentos inerentes à ação política: seu caráter premeditado e a sua inten- 
cionalidade planejada. Estamos, portanto, salientando a consciência da ação 
€ a ação política consciente. E para que essa intencionalidade e premedi- 
tação seja eficaz e efetiva, é necessário dotá-la de organização, informação, 
análise e operacionalização, sem nos fixarmos no modelo militar, já que, 
no dizer de Gramsci, “só a política cria a possibilidade de manobra e 
movimento”, 


Ao nos referirmos às noções de estratégia e tática políticas, portanto, 
estamos apontando para a capacidade de certos agentes coletivos de visua- 
lizar objetivos globais e de operacionalizar a condução das ações reque- 
ridas em todos os campos para alcançar suas metas, face à resistência de 
forças sociais e políticas adversas. Apontamos também para o esforço de 
apreensão da textura inteligível do todo político, o que implica numa pro- 
posta de interpretação das relações de força, isto é, uma proposta de ação, 
prescrição, construção modelar e explicação normativa, no qual ideologia 
e racionalidade da ação fundem-se “miticamente”. 
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Talvez seja útil utilizar duas noções para acompanhar o raciocínio sobre 
o caráter deliberado e planejado da ação política: a noção de córtex poli- 
tico, um órgão capaz de visualizar objetivós estratégicos e táticos em cená- 
rios modificáveis, e a noção de estado-maior, um órgão capaz de opera- 
cionalizá-los, modificando com sua ação as relações de forças. Trata-se, 
por conseguinte, de um núcleo de vanguarda político-intelectual e de um 
braço operacional, organicamente vinculado a uma classe, bloco ou fragáo. 
Trata-se de uma elite, diríamos. Parafraseando Gramsci, podemos dizer 
que se não todos os empresários, tecno-empresários intelectuais, burocratas 
e militares, “pelo menos uma elite entre eles” deverá ter a capacidade de 
articular e organizar os seus interesses num projeto de Estado para si e 
para a sociedade. E isto será feito, com a consciência de que seus “pró- 
prios interesses corporativos, no seu presente e no seu futuro desenvolvi- 
mento, transcendem os limites corporativos de classe puramente econômi- 
ca” e tanto podem como devem “transformar-se em interesses de outros 
grupos subordinados”.º Estas elites são as que denominamos de elites or- 
gânicas: agentes coletivos político-ideológicos especializados no planeja- 
mento estratégico e na implementação da ação política de classe, através 
de cuja ação se exerce o poder de classe.” Afinal de contas, é disso que 
tratamos neste livro: de como uma classe ou parte dela exerce o seu poder. 
Enfim, a velha questão de uma classe em ação contra outras, 


Ao constituir-se como tal, a elite orgânica se diferencia do conjunto das 
classes dominantes e mesmo dos interesses representados no bloco de poder 
do qual faz parte, lidera e viabiliza, operando assim como fator de poder 
num nível especificamente político. Embora organicamente vinculada ao 
seu universo sócio-econômico e cultural, esta diferenciação é imprescindi- 
vel para uma intervenção política eficaz e eficiente, na medida em que 
a classe dominante é una na sua diversidade de unidades de acumulação 
competitivas — seja ho nível da composição de capital, no plano da pro- 
dução setorial ou no universo dos grupos econômicos —, às quais corres- 
pondem essencialmente percepções e atitudes corporativas ou de solida- 
ricdade (e não atitudes “políticas”), expressas em associações, sindicatos 
ou federações de classe. 


As elites orgânicas agem, na realidade, como mediadoras na formação 
de blocos de poder ou de frentes móveis de ação, isto é, predispõem a 
classe dominante para a luta política. É através das elites orgânicas que 
se dá a unidade real da classe (em si) — na imagem gramsciana, a articula- 
ção do momento corporativo-solidário dos interesses materiais com o mo- 
mento político-ideológico-coercitivo — e a sua expressão na ação de classe 
(para si), visando a dimensão estatal e a sua intervenção no conflito social, 
com senso de Estado.” Diríamos, portanto, que a elite orgânica procura 
“traduzir” (relacionar, transpor) as exigências da esfera da produção (ne- 
cessidades econômicas) para o plano da ação política, onde busca a sua 
realização institucional. Essa mediação não se dá segundo uma tal de 
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"lógica do capital", já que o capital nào é nem lógico nem ilógico, muito 
menos um sujeito da ação política. A “articulação” entre produção e insti- 
tuição, entre economia e estado (ou no linguajar abstracionista, entre es- 
trutura e superestrutura) se dá pela luta política dos interessados. 


Temos assim, como que uma conversão entre a Política, a Economia e 
a Filosofia, uma “tradução recíproca, cada uma na sua própria linguagem 
específica, de cada elemento constitutivo. Um está implicitamente contido 
no outro e todós juntos formam um círculo homogêneo”. Mas a política 
tem a proeminência, porque o ato político “engloba o passado, o presente 
e o porvir, supõe a Economia e consuma a Filosofia, religa em bloco histó- 
rico a estrutura e a superestrutura, realiza a união da teoria e da prática, 
a atividade consciente e organizada que faz a História". Segundo esse 
raciocínio, a elite orgânica não deve ser vista como epifenômeno ou mero 
reflexo no nível político da estrutura econômica e do conjunto das classes 
dominantes “em abstrato”. Sem esquecer que a “política se torna ação 
permanente e gera organizações permanentes precisamente na medida em 
que se identifique com a Economia”, é importante salientar que elas “se 
distinguem entre si, o que permite falar separadamente de Economia e 
Política”. Mais ainda: é o que nos permite falar de “paixão política” como 
sendo um impulso imediato para a ação, nascida no “terreno orgânico e 
permanente da vida econômica, mas que o transcende”, incorporando 
“emoções e aspirações em cuja atmosfera incandescente mesmo as maqui- 
nações que envolvem a vida humana individual obedecem a leis diferentes 
daquelas de ganância individual”.** 


Utilizando uma expressão oca e surrada — que só serve como imagem 
e não como conceito —, a elite orgânica seria um agente “relativamente 
autônomo”, vinculado em termos político-ideológicos — e não mecânicos 
— às classes e grupos que compõem sua matriz social. A “qualidade or- 
gânica”, isto é, o grau de conexão dessa elite com os grupos sociais matri- 
ciais deverá variar de acordo com a conjuntura na qual esta entidade 
“relativamente autônoma” se encontra. O termo “relativo” acentua a co- 
nexão com a base social. O termo “autonomia” enfatiza neste caso a capa- 
cidade de manobra das elites orgânicas, que dentro de um certo espectro, 
buscam adequação e ajuste às diversas condições e circunstâncias? Em 
outras palavras: a elite orgânica — assim como a política — tem uma efi- 
ciência e eficácia própria, uma dinâmica autogerada no interior da matriz 
organizacional de relações classistas (que por definição são relações de 
poder). A ação política das elites orgânicas envolve o processo de organi- 
zação e a prática dos agentes coletivos, em determinadas condições, para 
efetivar propósitos e intenções onde as próprias condições de ação — assim 
como esses propósitos e intenções que animam as práticas — são trans- 
formados ou podem ser modificados no curso dos acontecimentos. Não se 
trata, portanto, de “elementos” ou “agentes” inorgánicos, nem de uma 
“instância” meramente epifenomenal da estrutura produtiva e do nível 
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corporativo de organização e consciência, mas, ao contrário, de uma ‘su- 
perestrutura" real — isto é, de sujeitos de carne e osso da ação política 
organizada." 


Na sua qualidade de córtex político, a elite orgânica tem funções conec- 
tivas e organizacionais, intervindo no interior das classes dominantes, al- 
mejando uma articulação hegemônica e procurando regular relações confli- 
tivas, visando à produção de coesão interna de classe, numa organização 
adequada e factível. Esta mediação conectiva e niveladora é essencial 
para alcançar e preservar a “unidade” classista, já que não é a unificação 
em abstrato das frações do capital no Estado que permite a estas se apre- 
sentarem como expressão universalizante dos interesses gerais societários 
ou como bloco de poder político. A ação político-ideológica das elites or- 
ganicas é que permite que um bloco de poder polarize sob seu controle o 
conjunto de frações subalternas, formando, quando a ação é bem sucedida, 
uma frente móvel de poder. Funciona assim, como central de informações, 
como laboratório de idéias e como foro para os grandes conglomerados 
empresariais, em questões relacionadas à propaganda ideológica e política; 
desenvolve meios de mobilização popular e assegura a consecução da hege- 
monia ideológica da estrutura de poder capitalista, através da legitimação 
da crdem empresarial, definindo os parâmetros do permissivel e do rejei- 
tável e os pontos de referência do debate público, carimbando e separando 
“realismo” de “utopia”. 


A elite orgânica se responsabiliza pela formulação e desenvolvimento 
de um discurso político-ideológico para o conjunto das classes dominantes, 
apresentado nào só como de interesse coletivo do capital mas até da própria 
Nagao. Neste sentido, a elite orgánica é o agente ideológico e político de 
uma força social, responsável imediato por seu “ser de classe" e pela for- 
mação de uma “consciência de classe” eficaz e efetiva. A elite orgânica 
é a pensadora de uma classe — a “parcela esclarecida da burguesia” —, 
funcionando como “auto-consciência cultural e política" e núcleo de auto-' 
crítica da classe dominante. Através desta função ideológica, “a elite orga- 
nica contribui, para a homogeneidade requerida, procurando transformar 
as contradições e antagonismos em simples diferenças”, passíveis de (re)- 
conciliação, assim como estabelecer a unicidade organizacional e política 
na diversidade ideológica classista interna, incorporada e interiorizada em 
seu programa de ação e em seu projeto de Estado.” 


Em sua atuação de mentora intelectual da classe dominante, a elite or- 
gânica faz do aperfeiçoamento das ilusões e da disseminação das concep- 
ções de uma classe a respeito de si mesma uma atividade ideológica central. 
E nesta atividade, se constitui na expressão mais clara da capacidade da 
classe dominante de articular variadas expressões sociais num corpo ideo- 
lógico e organizacional que é “matriz” da configuração estatal a que se 
aspira.” As elites orgânicas são mestres na simbiose de análise e prescri- 





ção. A fusão de ideologia político-económica e análise politico-estratégica 
permite que todo o seu argumento ‘lógico’ apareça não como demanda e 
reflexão sobre sua própria classe, mas como expressão da consciência na- 
cional e exigência societária. Nesse sentido, as prognoses são, de fato, um 
programa político e econômico, por cujo sucesso a elite orgânica trabalha, 
com a própria prognose fazendo parte desse esforço. 


A elite orgânica é, assim, a consciência de uma classe dominante devi- 
damente organizada, capaz de pensar, no dizer de Raymond Aron, na 
“determinação de constantes e variáveis”. Ainda nesta tarefa (de pensa- 
dora da classe dominante), a elite orgânica produz “estudos, análises e 
pesquisas sobre os princípios da política pública e da política empresarial, 
formulando diretrizes que deverão nortear o funcionamento” da “socieda- 
de” e do “Estado”, dois termos que funcionam, neste caso, como um eufe- 
mismo para a economia e os valores dos próprios interesses dominantes.” 

“Em sua atuação como verdadeiro ‘estado-maior’ da classe dominante, a 
elite orgânica se ocupa não só do preparo e do planejamento estratégico 
de classe — a partir de uma apreciação sintético-analítica das relações de 
poder entre os diversos sujeitos coletivos num momento/movimento em 
particular — mas da formulação dos principais lineamentos de ação, frente 
às outras forças sociais, além da direção de toda esta acáo.'* Cabe ao 
estado-maior estabelecer a estratégia, à luz da razão fria, organizando a 
paixão social e classista em forma de reflexão deliberada e de racionali- 
dade política. Neste contexto, está sempre presente a advertência de Moltke, 
no sentido de que um plano de ação não pode ser trabalhado e finalizado 
nas suas minúcias em/cada particular, mas somente no seu núcleo e desenho 
tendencial, já que ds detalhes da ação dependem justamente da sequência 
no confronto e, portanto, dos movimentos do adversário. A tarefa específica 
da elite orgânica como estado-maior é a de articular e operacionalizar um 
conjunto de ações táticas e manobras numa seqiiéncia de campanha des- 
tinada a preparar, desenvolver e acompanhar a realização de um projeto 
de Estado, procurando otimizar as suas condições, meios e recursos e alme- 
jando a redução do imponderável a zero, através da antecipação e inter- 
venção precisa e oportuna." 


A elite orgânica, enquanto estado-maior, estabelece a mediação entre a 
estrutura da classe dominante e o conflito de classe — desenvolvendo 
a diplomacia privada e a política efetiva em contraposição à oficial e pú- 
blica —, o que implica na consolidação de uma liderança de classe domi- 
nante numa frente móvel de ação, mais ampla que a primeira, que viabi- 
lize a inserção político-ideológica, a comunicação social dos projetos parti- 
culares classistas e sua conversão em demandas gerais, “sociais , “nacio- 
nais” ou de simples “senso comum”. 


Além disso, aponta o caminho, inicia as ações estratégicas e funciona 
como catalizador da predisposição e da capacidade de ação da classe do- 
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minante. Essa capacidade se desenvolve no confronto politico-social, tanto 
através de mecanismos e instáncias políticas na sociedade quanto no inte- 
rior dos aparelhos de Estado — instrumentos de 'combate" no sentido 
mais amplo. Nesse contexto, sua função é a de posicionar, organizar e de- 
senvolver a capacidade estratégica da classe dominante ou bloco de poder 
para a ação política, modelando-a numa força social ou frente móvel. A 
tarefa política da elite orgánica no conflito de classes, frente às classes 
subalternas, inclui o combate ideológico em nome do “interesse geral na- 
cional” ou da manutenção dos parâmetros “naturais” da sociedade, através 
dos mais diversos canais e mecanismos, dos vários recursos e áreas táticas 
(da pressão à coerção, da cooptação ao aliciamento, do confronto de idéias 
ao exercício da autoridade) ?? 


Sintetizando, o poder de classe estaria estruturado em três níveis de or- 
ganização, complexidade, capacidade, área de atuação, base social e obje- 
tivos: as Elites Orgânicas propriamente ditas, as centrais ou laboratórios de 
idéias e de pesquisa, fundações e agências de planejamento e consultoria 
que servem à classe dominante (sem serem necessariamente partes dela ou 
participantes da ação política direta) e as Unidades de Ação, grupos táticos 
visando alvos específicos e fins limitados, no âmbito de uma estratégia 
encabeçada por elites orgânicas que as orientam para ações conjunturais 
e de curto alcance. As centrais de idéias e Pesquisas funcionam como seg- 
mentos auxiliares e de assessoria num leque limitado de questões, geral- 
mente circunscritos à dimensão da formulação de políticas públicas, que 
respondem às necessidades do setor privado. Servem também como celeiro 
de recrutamento de quadros, tanto para as instâncias de pesquisa e análise 
das elites orgânicas quanto para preencher as vagas da administração do 
estado. Nesta última situação, servem como canais para projetos elaborados 
pelas elites orgánicas e como lobbies frente ao executivo e ao legislativo.” 


Devemos ressaltar que esta classificação analítica tem apenas valor heu- - 
rístico, já que estas manifestações institucionalizadas do poder de classe 
podem aparecer de forma superposta, integrada, em processo de transição 
de uma forma para outra, etc., dependendo da conjuntura, isto é, da apre- 
ciação sintético-analitica de relações de poder entre os diversos agentes 
sociais e políticos num momento/movimento determinado. Portanto, das 
suas próprias condições de emergência, dos desafios, dos recursos, necessi- 
dades e da ação das forças em confronto." A fim de compreender o pro- 
cesso, pode-se esboçá-lo em estágios que, embora não estritamente separados 
na realidade político-ideológica, correspondam aos vários momentos de 
consciência política coletiva de uma classe. Esses estágios principiam com 
a “tomada de consciência negativa. É nesses momentos iniciais que as 
elites orgânicas do emergente bloco econômico se tornam conscientes de 
sua diferenciação com respeito às forças sociais anteriores e visualizam 
a necessidade de mudança, embora ainda no interior dos parâmetros do 
regime existente, Nos estágios subseqiientes, chegando à tomada de cons- 








ciência positiva", as elites orgânicas, estruturadas em uma organização à 
procura do comando político da sociedade, concebem um modelo sócio- 
económico e político diferente daquele já existente e agem adequadamente 


para implementá-lo.?? 


NOTAS 


| A percepção de algumas questões aqui 
tratadas, como ação política, poder de 
classe, estratégia e tática tem sido pro- 
duto de leitura e reflexão de mais de 10 
anos. O tratamento da parte ‘militar’ 
destas questões — sem nos fixarmos no 
‘modelo militar’ — teve como estopim 
o frutifero diálogo mantido desde os idos 
de 1976, com o então major e hoje co- 
ronel Geraldo Cavagnari, dono de uma 
mente arguta, com uma visão larga do 
Brasil real. A maturação de idéias perti- 
nentes à ação política, análise de conjun- 
tura e preparo estratégico foi desenvol- 
vida no esforço de preparação de dois 
cursos sobre a Noção de Poder e sobre 
Análise Política, ministrados no Depar- 
tamento de Ciência Política da UFMG, 
nos anos de 1981 e 1982. Muitas dessas 
idéias e noções foram integradas a um 
trabalho conjunto com. William Clair 
Smith, “Notas sobre o Conceito de Elite 
Orgânica”, apresentado no Congresso 
anual de Anpocs, em outubro de 1982. 
E foram finalmente incorporadas na mo- 
nografia As Elites Orgânicas Transnacio- 
nais: Novas Formas de Intervenção Poli- 
tica entre o Estado Nacional e o Capital 
Mundial, em co-autoria com William C. 
Smith e publicada pelo Pecla/DCP, em 
1983. Neste capítulo, como de resto em 
outras partes do livro, usamos tanto ano- 
tações daqueles cursos como, em muitos 
casos, ipsis literis, trechos da mencionada 
monografia. 


? Poder de classe corresponde mais, no 
dizer de Hanna Arendt, à 'habilidade hu- 
mana de agir em uníssono', do que ‘numa 
relação de comando e obediéncia'. E 
manifesta-se na capacidade de planejar e 
conduzir a ação política — deslanchando 
as operações necessárias e possíveis — 
destinadas a alcançar o seu objetivo es- 


tratégico no interior de uma correlação 


de forças dadas, isto é, numa relação de 
conflito aberto ou  institucionalizado. 
Esta capacidade é a expressão de uma 
relação assimétrica, em termos especiais, 
situacionais, conjunturais e temporais, 
humanos e organizacionais, entre os di- 
versos agentes sociais, que se modifica 
na interação dos recursos em jogo — da 
implementação destes e dos recursos pas- 
síveis de serem mobilizados —, assim 
como das vulnerabilidades e das poten- 
cializações mútuas (circunstanciais ou es- 
truturais) das forças em confronto. Vide 
tb. R. A. Dreifuss, 1967, op. cit. p. 491. 


3 Ação política é o esforço de interven- 
ção abrangente ao nível de campanha, 
através do qual se deflagram um número 
de operações e manobras táticas projeta- 
das para apoiar-se e complementar-se 
umas às outras, obtendo um efeito cumu- 
lativamente significativo, espelhando e 
constituindo o poder de uma classe. A 
ação política é realizada por meio de 
mecanismos repressivos, coercitivos e re- 
cursos  ideológico-propagandísticos, de 
pressão política e coação econômica além 
de mobilização ou do uso de força. Vide 
R. A. Dreiffuss, 1967 op. cit. p. 260, 
281. 


4 Estratégia política é a arte/ciência do 
planejamento e condução da ação política 
de conjunto para a conquista, consolida- 
ção ou preservação e manutenção de po- 
sições e relações de poder (em relação 
a outras classes ou grupos). Esta arte/ 
ciência se aplica às grandes operações da 
política — a grande política, no dizer de 
Gramsci —, isto é, ao cálculo e à coor 
denação a médio e longo prazo do con- 
junto de recursos, disposições e medidas, 
cuja aplicação é estimada como necessá- 
ria para chegar a um resultado final al- 
mejado no contexto da oposição de for- 
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cas adversas, e que podem redundar, se 
bem sucedidas, na direção da sociedade 
e na orientacáo politica das instáncias es- 
tatais. É, portanto, a arte/ciéncia de fa- 
zer confluir todos os meios de que se dis- 
poe para garantir o triunfo de uma polí- 
tica passivel de questionamento ativo ou 
passivo, e portanto de assegurar consenso 
(ativo ou passivo), consentimento ou me- 
ra resignação. Ser capaz de pensar e agir 
estrategicamente supõe a maximização do 
conhecimento global e sintético de uma 
situação, assim como a organização geral 
das operações ao nível da(s) campanha(s) 
e a capacidade de prever adaptações tá- 
ticas na evolução das relações de força 
entre os vários adversários. Vide Alain 
Birou — Vocabulaire Politique des Scien- 
ces Sociales, Edition Economie et Huma- 
nisme, Paris 1966 pg. 266-278. R. A. Drei- 
fuss e W. C. Smith op. cit. pg. 4-5. 


5 Tática é a arte/ciência da detalhada 
direção e controle do movimento ou ma- 
nobra através do emprego dissimulado de 
recursos especiais e variados para conse- 
guir um fim ou realizar uma ou mais 
operações que visam, per se ou interliga- 
das, a um objetivo ou seqiiéncia de obje- 
tivos para alcançar um fim. É a organi- 
zação do conjunto de meios imediatos e 
a sua operacionalização cumulativa para 
obter o resultado almejado. Assim, no 
plano das relações de força entre adver- 
sários ou no plano das relações políticas 
(posição e situação de poder) entre os 
conjuntos que compõem a estrutura so- 
cial, a tática é a organização dos diver- 
sos meios para desenvolver ações de teor 
defensivo, defensivo-ofensfvo (defesa di- 
nâmica) e ofensivo. Vide Alain Birou, op. 
cit, e R. A. Dreifuss e W. C. Smith op. 
cit. pg. 4-5. 


$ Vide Quintin Hoare e Geaffrey No- 
well-Smith, Selections from the prison 
notebooks of Antonio Gramsci (London, 
Lawrence e Wishart, 1973) p. 5-6, 260, 
334, R. A. Dreifuss, 1964, op. cit., p. 71, 
161, 209. 


7 O conceito de elite orgánica foi cunha- 
do no meu trabalho de tese de Mestrado 
Notes on the State and a Brazilian Case 
Study, 250p, no Departamento de Poli- 


tics da Universidade de Leeds, Grã-Bre- 
tanha, no ano de 1974. Mais tarde, foi 
desenvolvido e instrumentalizado no tra- 
balho de tese de doutorado, “State, Class 
and the Organic Elite: The Formation of 
an Entrepreneurial Order in Brazil — 
1961/65. 2 volumes, 1.347 páginas, de- 
fendido em 1980, na Universidade de 
Glasgow, Grã-Bretanha. (A tese deu ori- 
gem ao livro 1964: A conquista do Esta- 
do — Ação Politica, Poder e Golpe de 
Classe, Editora Vozes, 1981, Petrópolis). 
O conceito foi incorporado e explicitado 
no trabalho “Notas sobre o Conceito de 
Elite Orgánica", de co-autoria com Wil- 
liam C. Smith e apresentado na reunião 
anual da Anpocs, em 1982, e finalmente 
integrado na monografia já citada. 


8 R. A. Dreifuss e W. C. Smith, op. cit. 
pg. 7; Q. Hoare e G. Nowell-Smith, op. 
cit., 180-183, 


9 R. A. Dreifuss e W. C. Smith, op. cit. 
pg. 8; R. A. Dreifuss, 1964, op. cit. p. 
105, 208-209. 


10 A, R. Buzzi — La teoria politica de 
Gramsci, La Nuova Italia Editrice, Fi- 
renze, 1975, pg. 148. 


u Q. Hoare e G. Nowell-Smith, op. cit. 
pg. 139-140. 


7 R. A. Dreifuss — Notes on the State 
Op. cit., pg. 37-40. 


B R. A. Dreifuss e W. C. Smith, op. cit. 
pg. 8, R. A. Dreifuss, Notes on the State 
Op. cit. pg. 38. 


M R.A. Dreifuss, Notes on the State, op. 
cit. pg. 40-41. R. A. Dreifuss, 1964, op. 
cit., p. 105. 


5 R. A. Dreifuss e W. C. Smith, op. 
cit. pg. 9-10; R. A. Dreifuss, Notes on 
the State, op. cit. pg. 50. 


6 R. A, Dreifuss, 1964, op. cit., pg. 484; 
R. A. Dreifuss e W. C. Smith, op. cit. 
pg. 10; Hoare e Nowell-Smith, op. cit. 
pg. 170-171. ; 


IT Idem. 


8 R. A. Dreifuss e W. C. Smith, op. cit. 
pg. 11. 





19 R. A. Dreifuss, 1964, op. cit. p. 105, 
111. 


2 R. A. Dreifuss e W. C. Smith, op. 
cit. pg. 11 e vide também R. A. Dreifuss, 
Notes on the State, op. cit. pg. 26. 


1 R. A. Dreifuss e W. C. Smith, op. cit. 
pg. 13. Sobre a mais conhecida destas 


unidades táticas ou grupos de ação, vide 
R. A. Dreifuss, 1964, op. cit. p. 101-104, 
164-167. 


2 R. A. Dreifuss e W. C. Smith, op. cit. 
pg. 14-15. 


3 R. A. Dreifuss, 1964, op. cit. pg. 209- 
210. 
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Capitulo ll 


GRA-BRETANHA E ESTADOS UNIDOS: 
O COMEÇO DE TUDO 


“Como membro do clube dos capitalistas, posso dizer que 300 homens es- 
treitamente ligados entre si controlam o destino económico e politico do 
Ocidente." 


Walter Rathenau, Ministro das Relações Exteriores da Alemanha, 1923. 


Os Round Table Groups e o Council on Foreign Relations: Pioneiros no 
planejamento de elite 


Em maio de 1919, um grupo de académicos. intelectuais, diplomatas e 
empresários norte-americanos e británicos se reuniu no Hotel Majestic, em 
Paris, para avaliar, entre outras questões de importância, os resultados da 
Conferéncia de Paz de Paris e o bloqueio do Senado norte-americano à 
entrada dos Estados Unidos na Liga das Nações. Os norte-americanos, na 
sua maioria assessores do Presidente Woodrow Wilson na Conferéncia de 
Paris, incluíam Allen Dulles e seu irmão John Foster Dulles; o coronel 
Edward House; Archibald Coolidge, da Universidade de Harvard; Clice 
Day, da Universidade de Yale; James Sothwell, da Universidade de Co- 
lumbia; Christian Herter; Thomas W. Lamont (do grupo Morgan e, poste- 
riormente, chefe' do Comité Internacional de Banqueiros); Hamilton Fish 
Armstrong; o historiador George Louis Beer e outros. Esta discreta asso- 
ciação entre estudiosos e responsáveis por política e economia dos dois 
países, preocupados com a fragmentação da velha ordem pública e econó- 
mica internacional, tinha por objetivo estabelecer um eixo de coordenação 
e articulação atlântica com perspectivas globais. Seus participantes consi- 
deravam que a principal vantagem desta empreitada seria a consolidação 
dos seus interesses imperiais no marco de uma estabilidade política, a ser 


assegurada pela sua ação.” 


inglês Lionel George Curtis, um ex-funcionário da Coroa na África e asses- 


A concepção do esquema que passou a ser discutido era do historiador 
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sor do Escritório Colonial para Assuntos da Irlanda. Nove anos antes deste 
encontro em Paris, Curtis, com a ajuda de Lord Lothian e Thomas La- 
mont, já havia sido parte de um esforço de montagem de uma rede de 
organizações no dominio británico e nos Estados Unidos. Estas organiza- 
ções, chamadas de Grupos da Távola Redonda (Round Table Groups) 
foram estabelecidos por Lord Milner, ex-secretário de Estado para Assuntos 
de Guerra británico e uma série de colaboradores que procuravam articular 
o mundo anglo-saxão seguindo os lineamentos dos empresários imperiais 
Cecil Rhodes — a Marquesa de Lothian seria secretária do Fundo Rhodes 
— e William T. Stead. Receberiam o apoio entusiasta do mundo empresa- 
rial associado ao banqueiro norte-americano J. P. Morgan? 


Os Round Table Groups mantiveram intensa correspondência e inter- 
câmbio de pessoas entre si, ao longo de 10 anos de existência, ganhando 
destaque durante a Primeira Guerra Mundial, quando participaram da for- 
mulação de objetivos de guerra do Império Britânico. A delegação britânica 
ao encontro de Paris seria de membros dos Round Table. 


Desses encontros veio a existir o Instituto (Anglo-Americano) de Rela- 

ções Exteriores, com uma seção inglesa chamada Chatham House ou Royal 
Institute for International Affairs e uma seção norte-americana, o American 
Institute of International Affairs. Após dois anos de existência, a seção 
norte-americana quase entrou em colapso, salva unicamente pela fusão com 
um “gentlemen's club” econômico e político de Nova Iorque, o Council on 
Foreign Relations ou Conselho das Relações Exteriores, que exist" ‘sde 
1918, vinculado a outra organização de elite, a Century Asse. 
Nova Iorque. Trés anos mais tarde, o Council on Foreign Relati...., inc. 
começava a funcionar, como objetivo de “providenciar reflexão contínua 
sobre os aspectos internacionais dos problemas políticos, econômicos e fi- 
nanceiros dos Estados Unidos”. E se autodefinia como um “grupo de 
pessoas preocupadas em disseminar algum conhecimento sobre assuntos in- 
lernacionais, e, em particular, em desenvolver, refletidamente, diretrizes 
de política exterior dos Estados Unidos”. 


O Council on Foreign Relations (CFR), panteão do mundo dos negócios 
da política, das finanças, da universidade e da imprensa norte-americana 
foi um verdadeiro precursor das elites orgânicas, como uma das primeiras 
e mais significativas tentativas de reunir industriais, banqueiros, militares 
e burocratas de Estado, intelectuais e figuras de destaque da mídia num 
novo formato político e intelectual, que David Rockefeller chamaria de 
“casamento de cérebros e dinheiro” e Joseph Kraft denominaria de ‘Escola 
para Estadistas'. A estrutura interna de poder do CFR expressava a proe- 
minência de grupos financeiros e industriais do leste norte-americano. Mos- 
trava o papel de liderança exercido inicialmente pelo grupo Morgan e, 
nos últimos trinta anos, pelo grupo Rockefeller, segundo um modelo de 
coordenação informal, dentro de uma estrutura geral de cooperação entre 
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diferentes grupos, mais do que um modelo definido de comando.” (Vide 
Apéndice A). 


O propósito do CFR, numa perspectiva de poder internacional, era o de 
analisar, formular, acompanhar e avaliar iniciativas e diretrizes estratégicas 
(privadas ou públicas) indispensáveis para sustentar a crescente projeção 
do capitalismo norte-americano. Para isto, o CFR enpenhou-se junto a ou- 
tras elites e à opinião pública norte-americana, para que o governo dos 
EUA saísse do seu isolacionismo e apoiasse uma decidida política exterior 

“internacionalista”, afinada com a consolidação e expansão dos seus novos 
interesses globais. Para o CFR, era necessário expandir os investimentos 
norte-americanos, assegurar fontes confiáveis de matérias-primas e aumentar 
as exportações .º Estas medidas eram necessárias, nas palavras do diretor 
do Comitê de Pesquisas do CFR, para “evitar crises em nossas is. indústrias 
em expansáo" ^ 


Apesar de suas bem-sucedidas tentativas de intervengáo política e de 
influenciar as diretrizes do Estado — como fez com o Kellog Peace Pact 
e a postura norte-americana de oposição à expansão japonesa no Pacifico 
—, O CFR foi incapaz, na década de 20, “de gerar um bloco amplo e coeso 
que sustentasse uma política arrojada de expansão e projeção global dos 
Estados Unidos. Na época, os debates sobre política exterior foram, ao 
contrário, dominados por uma coalizão heterogênea de postura isolacio- 
nista" que impediu “uma política abertamente expansionista, não obstante 
o recurso à força em áreas limitadas como o Caribe e a América Central. 
Conseqüentemente, aos olhos do CFR, os EUA desempenharam seu novo 
papel no cenário mundial num estilo hesitante e irreponsável, que tem sido 
rotulado de internacionalismo limitado" .? 


No final da década de 20, o comeco da Grande Depressáo favoreceu 
um surto de nacionalismo económico nos EUA, provocando uma grande 
polémica sobre os rumos possíveis do Estado norte-americano. Pretendia-se 
escolher entre o crescimento económico auto-sustentado, o distanciamento 
frente à Europa e a manutenção de uma zona de influência estratégica, eco- 
nómica e política reduzida às Américas, preservando a autonomia decisó- 
ria ou a acelerada integração com a economia mundial, assumindo com 
esta ültima a "responsabilidade de lideranga" outrora exercida pela Ingla- 
terra Imperial. Este confronto de opções, na opinião do CFR, marcou 
posteriormente, durante dez anos, o debate político nos EUA e "'resultou 


numa abrangente reorientação política e económica da política externa” * 


Havia também, no âmbito empresarial, a preocupação de repensar a 
forma e os meios da ação política. No entanto, as esporádicas tentativas de 
superar a estreiteza política característica das organizações empresariais 
norte-americanas de cunho tradicional, como a National Association of 
Manufacturers ou a National Chamber of Commerce, esbarraram em resis- 


téncias ideológicas, embora já em 1953 fosse fundado o Business Council, 
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uma formação avançada de ação empresarial, que reforçaria as posturas 
do CFR no plano interno. O Business Council nasceu como um órgão 
assessor empresarial do Departamento de Comércio, composto nessa época 
por 60 empresários para lidar com a Depressão. Passaria a ter vida pró- 
pria, como fórum de debates, estudos, análises e consulta informal com 
figuras do governo — numa interrelação profícua com o CFR: o Business 
Council teria até diretores do CFR, sendo que 22% de seus 200 membros 
também participariam do Council on Foreign Relations. A partir desse ano, 
o setor da comunidade empresarial que propugnava a integração com a 
economia mundial, já sob a lideranca ideológica e política do CFR e do 
Business Council, deslanchou uma campanha, bem sucedida no balanço 
final, contra os que defendiam “um sistema mundial composto de capitalis- 
mos nacionais” e que implicava no “fechamento” da economia norte-ame- 
ricana. O CFR e o Business Council lograriam "reverter" a tendéncia ini- 
cial do New Deal, de sustentar um 'capitalismo nacional' baseado numa 
intervencáo de estilo keynesiano 'radical do Estado como saída para as 
crises interna e internacional. A vitória dos que propunham uma economia 
mundial aberta foi consolidada e ampliada até o final da década.* 


Sem prejuízo dos sucessos já mencionados, o CFR alcangaria os mais 
altos patamares da política, a partir dos anos 40, desenvolvendo seus impor- 
tantes “War and Peace Studies”. Por meios destes “Estudos de Guerra e 
Paz”, realizados antes da participação aberta dos Estados Unidos na Se- 
gunda Guerra Mundial, o CFR formulou os lineamentos básicos da coor- 
denação dos principais interesses indystriais e financeiros do país com as 
demandas das elites civis e militares — o Departamento de Estado, a Casa 
Branca e as Forças Armadas. O objetivo desta coordenação era viabilizar 
a grande estratégia (política, social, econômica e militar), que conduziria à 
vitória dos Aliados sobre as potências do Eixo. Mas o CFR visualizava, 
através deste planejamento estratégico e de sua direção operacional, obje- 
tivos que iam muito além da projetada vitória militar, abrangendo sobre- 
tudo as questões que diziam respeito à nova ordem a ser construída no pós- 
guerra. Esses “Estudos de Guerra e Paz” foram de sigular importância para 
delinear o almejado “século norte-americano”, que pretendia adequar a 
ordem política e econômica internacional às necessidades das grandes in- 
dústrias e bancos vinculados ao CFR. O pretendido reordenamento polí- 
tico-econômico propiciaria e exigiria do Estado norte-americano um papel 
diferente daquele desempenhado até então: o de uma potência hegemônica 
central na rearticulação de um sistema global emergente. 


O CFR apresentou um memorando, no dia 24 de julho de 1941, 
Presidente Roosevelt e a seu Secretário de Estado, esboçando a sua visão 
sobre a “política norte-americana, sua função na presente guerra, e seu 
possível papel no período do pós-guerra”. O memorando analisava a eco- 
nomia norte-americana, sua vocação e tendência e suas necessidades para 
um bom funcionamento. Definia uma “Grande Área” geopolítica e econó- 
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mica indispensável à sua sobrevivéncia e exigia, no período imediato, a 


contenção das ameaças alemã e japonesa, nesse território específico." Para 
O pós-guerra, o memorando do CFR recomendava um intenso trabalho de 
remodelação da Europa e outras regiões de capital importância para os 
Estados Unidos, listando ainda algumas questões que deveriam ser focali- 
zadas em profundidade — entre elas, a criação de instituições financeiras 
internacionais para estabilizar as moedas e de instituições bancárias inter- 
nacionais para facilitar investimentos e o desenvolvimento de áreas sub- 
desenvolvidas. A administração Roosevelt, estreitamente vinculada ao CFR, 
aceitou as linhas mestras do memorando, assim como o fez a administração 
Truman, que a sucedeu. 


A Experiência Inglesa: o Political and Economic Planning 


Uma década após a criação do CFR, surgia na Europa o Political and 
Economic Planning britânico, um centro análogo de planejamento e ação 
estratégica de elite. Assim como o CFR superava as limitações do American 
Institute, o Political and Economic Planning (PEP) se diferenciava do Royal 
Institute of International Affairs. Fundado em 1931 por um núcleo de 
destacados intelectuais e empresários -— entre os quais Lionel Curtiss, co- 
fundador dos Round Table Groups e do Royal Institute — o PEP nasceu 
no “contexto de um conjunto de desafios políticos ao sistema vigente”. 
Entre estes, a ascensão do Partido Trabalhista ao governo “e a eclosão 
política da sociedade de massas, que passou a ter no Parlamento o seu 
canal e caixa de ressonância para as suas demandas sociais. Ao mesmo 
tempo, esses desafios refletiam o começo do fim de representação exclusi- 
vista e excludente dos interesses dominantes nos partidos tradicionais, o 
Conservador e o Liberal”. No plano sócio-econômico, “enfrentavam-se as 
graves consegiiências da grande crise de 1929-31 (o desemprego massivo 
e a perspectiva de bancarrota financeira)” e o atrativo ideológico exercido 
pelo nazismo e pelo facismo, do qual não escaparam nem mesmo alguns 
membros da nobreza britânica. Nesse contexto, deve ser lembrado o impacto 
do surgimento da União Soviética como laboratório social e político, onde 
se avaliavam as “vantagens de uma economia centralmente planejada e 
orientada socialmente no marco de um processo de industrialização acele- 
rada. Finalmente, no plano externo, a incipiente desintegração do Império 
Britânico e o rápido declínio da Gra-Bretanha no concerto europeu estimu- 
laram ainda mais a percepção da necessidade de repensar o desenvolvi- 
mento capitalista britânico, incluindo a competitividade do seu parque in- 
dustrial, suas políticas sociais e seus mecanismos de formulação de polí- 
ticas. Neste contexto, a idéia básica do PEP era a de agir como ponte entre 
a pesquisa e a “formulação” de diretrizes, com o objetivo de “estudar 
problemas de importância pública e empresarial, identificando os fatos, 
apresentando-os ‘imparcialmente’ e sugerindo formas e meios para que este 





conhecimento pudesse ser aplicado a nivel de empresa, estrutura social, 
governo" ou aparelho estatal,” 


O PEP era, em varios sentidos, um protótipo que comecava a delinear 
os primeiros contornos das elites orgánicas que iriam surgir em outros pai- 
ses da Europa, anos mais tarde. Portanto, é válido frisar que o PEP se 
constitui numa organizacao política de classe dominante diferente dos tra- 
dicionais centros de debates, contato e formulação da política imperial 
como, por exemplo, os Gentlemen's Clubs ou o próprio Royal Institute for 
International Affairs. Nas palavras de Max Nicholson, que foi um de seus 
fundadores, secretário-geral e membro da diretoria por mais de 45 anos, 
o PEP era, em primeiro lugar, "totalmente desvinculado, nào somente em 
termos organizacionais, mas também intelectuais e de inspiração. Não se 
enquadrava em nenhum movimento, partido ou grupo de interesse, embora 
tivesse vínculos pessoais com muitos deles. Era também open-ended, não 
desconsiderando qualquer aspecto dos assuntos públicos, sociais ou eco- 
nOmicos, nacionais ou internacionais ou regionais. (...) Exigia a maior 
confiança e compreensão por parte de seus participantes (...). Todos eles, 
por sua vez, tinham que confiar na pequena, dedicada e autoperpetuante 
oligarquia que guiava o curso e enfrentava os grandes desafios”. 


Ainda segundo as observações de Max Nicholson, “o PEP podia ser 
descrito como um grupo de pesquisa, mas tal definição poderia ser desorien- 
(adora. Enfatizava-se sempre a busca de fatos (...) A palavra grupo tam- 
bém precisa de explicação. Mais corretamente, o PEP era um “grupo de 
grupos, com alguns destes grupos mais iguais do que os outros, embora 
todos submetidos à constante verificação com relação à sua performance 
e padrões (...) o PEP era, portanto, muito diferente de um instituto de 
pesquisa, embora fosse confundido com isso algumas vezes. Era fortemente 
orientado para a ação... e cada palavra que ele produzia era avaliada e 
verificada (...) A ênfase na ação poderia ter levado o PEP a transformar-se 
hum corpo de propaganda ou num grupo de pressão... Havia debate cons- 
lante e preocupação de assegurar que as recomendações publicadas fossem 
rápida e seriamente consideradas nos locais apropriados e responsáveis. 
subsequentemente, ação e a falta dela eram persistentemente monitorizadas, 
e nào se deixava escapar nenhuma chance de promover um follow-up in- 
fluente. (...) A composição cuidadosamente escolhida dos participantes 
evitava infiltração por parte de elementos discordantes e ambiciosos, e tam- 
bém minimizava os riscos de vazamentos contraproducentes, que poderiam 


ler violado facilmente o anonimato individual, que deveria ser garan- 
B8... 7 


© PEP foi bem sucedido no seu esforço de reunir um espectro variado 


“de ativistas, nào se limitando àqueles “diretamente interessados”, isto é, 
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industriais e banqueiros, mas incluindo na sua estrutura centenas de indi- 
víduos das mais diversas áreas: profissionais, acadêmicos, jornalistas, buro- 
cratas de estado, militares e politicos.’ 


Aqueles que participaram do PEP ou de suas atividades, neste meio 
século de atuação ininterrupta, cobriam um amplo espectro partidário e 
ideológico. Vale a pena lembrar, por sua projeção, John Maynard Keynes, 
Harold McMillan, Max Nicholson, Ralf Darendorf, Julian Huxley, Aldous 
Huxley, Mark Abrams, Lord Balfour, Asa Briggs, Samuel Brittan, Richard 
Butler, Lord Sieff, Richard Crossman, Brigadier, General Wyndham Dee- 
des, Geoffrey de Freitas, Derek Ezra, Barret Fitzgerald, Joseph Grimond, 
Geofrey Howe, Eric Roll e Alan John Sainsbury. (Vide Apêndice B). 


Com o intuito de desenvolver sua ação em parâmetros de eficiência e 
eficácia, o PEP montou steering groups (grupos de direção) de pesquisa e 
estudo, de análise e avaliação, de assessoria e divulgação, de promoção 
e participação. O objetivo destes “grupos” era a “elaboração e supervisão de 
propostas e opções de políticas em todos os campos relevantes da vida 
social, política, económica e científica da Gra-Bretanha”. Para preservar 
os participantes na elaboração destas propostas e estudos de possíveis des- 
gastes políticos e resguardar a eficácia das iniciativas, o PEP mantinha o 
que se denominava de “anonimity rule" (norma de sigilo). O sigilo era uma 

"necessidade prática para permitir que os burocratas de estado e executivos 
de grandes organizações pudessem participar da discussão de aspectos crí- 
ticos e questões políticas, já que se sua identidade fosse divulgada, poderia 
ter provocado especulações a respeito das intenções e atitudes de seus 
parent bodies (organizações a que pertenciam), e talvez levado a atritos 
com colegas menos arrojados intelectualmente (...) Estas limitações, no 
entanto, eram gradualmente mitigadas, através da realização de conferên- 
cias de imprensa quando do lançamento de Reports (informes e position 
papers do PEP), nas quais jornalistas de confiança recebiam permissão para ' 
conversar com membros do grupo na base da discrição”, 


Os empresários, burocratas do primeiro escalão (civil servants) e inte- 
lectuais do PEP tiveram uma atuação destacada no desenho, tanto das 
diretrizes econômicas e sociais do Estado britânico quanto da tematização 
de importantes questões, desde os primeiros anos de sua existência. Em 
sua primeira década de funcionamento, o maior sucesso do PEP talvez 
“tenha sido o de legitimar o papel central a ser cumprido pelo planeja- 
mento empresarial e nacional no marco de uma economia de mercado, ne- 
cessitada de crescente intervenção reguladora” do aparelho de Estado, como 
recomendava John Maynard Keynes, um de seus quadros para estudos eco- 
nômicos. A projeção política e intelectual do PEP, porém, deu-se — à 
semelhança do CFR dos Estados Unidos — com a expansão de suas ativi- 
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dades relacionadas com o “esforço de guerra e a formulação de diretrizes 
para o desenvolvimento político e económico" depois do conflito. Era, 
mais uma vez, a "grande estratégia” em jogo. Esta projeção “começou pela 
ocupação de postos de importância na administração do Estado e do go- 
verno británico", durante a guerra, "por figuras de destaque do PEP". Já 
em julho de 1959, ou seja, antes da marcha de Hitler sobre a Polónia, o 
PEP havia tomado a iniciativa de formar um “Post-War Aims Group" 
(Grupo de Objetivos Pós-Bélicos ou PWAG), com o propósito de encami- 
nhar nào só a discussáo sobre problemas e objetivos de guerra, mas visua- 
lizar e desenhar as condições de paz e a ordem mundial que se desejava e 
esperava poder construir, com o fim das hostilidades." 


O PEP estabeleceu, no início da década de 40, como seguimento do 
Pwag, um “Post-War Reconstruction Group" (Grupo de Reconstrução 
Pós-Bélica), que operou em estreita colaboracáo com o Gabinete Conser- 
vador britânico na condução e implementação do esforço de guerra. En- 
quanto isso, o PEP nào descuidava de cabalar a oposição trabalhista, espe- 
cialmente receptiva a questões de planejamento, reforma social e econó- 
mica, desenvolvimento tecnológico e modernização industrial. Este esforço, 
análogo aos “War and Peace Studies" do CFR norte-americano, realçava 
a maturidade política adquirida, pelo PEP no final da década de 30 e a 
envergadura intelectual que o sustentava, servindo de matriz orientadora 
dos métodos e técnicas de trabalho que iriam guiar a ação político-estraté- 
gica desta elite orgánica nos quarenta anos subseqüentes.!? 


Finda a guerra, o PEP emergiria com uma equipe de trabalho multidisci- 
plinar, pluripartidária e competente e com um sólido programa de bem 
estar social para a “reabilitação e remodelação da sociedade em tempos de 
paz”. Não foi por acaso que até o “Let Us Face the Future” (Enfrentemos 
o Futuro), programa do Partido Trabalhista para as eleições gerais de 1945, 
acabou incorporando inúmeras idéias do PEP.” Desta maneira, o PEP con- 
tribuiu para modelar as grandes reformas do pós-guerra em áreas tão di- 
versas quanto a previdência social, saúde, política industrial e financeira, 
inovação tecnológica e relações trabalhistas, planejamento urbano e trans- 
portes, integração européia e relações raciais. A capacidade do PEP de 
imprimir suas opções às diretrizes estatais, “pelo uso inteligente dos fatos, 
mais do que pela submissão ao dogma ou ao laissez faire”, não sendo um 
grupo de pressão (e enfatizando suas diferenças de métodos e objetivos 
com estes organismos), não importando qual o partido de turno no governo 
“levanta a interessante questão de como as idéias entram em circulação 
e são finalmente implementadas".* Uma resposta parcial é dada por um 
dos seus líderes, John Pinder, para quem os fundadores do PEP “e a orga- 
nização que eles tinham criado inspiraram boa vontade, respeito e adesão 
de uma geração de pessoas que na década de 50 e 60 seriam líderes do 
governo, do mundo empresarial, da educação e da mídia”. 
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A expansao da intelligentsia empresarial: 
O committee for economic development 


Voltemos agora aos Estados Unidos. Com a entrada deste pais no con- 
flito, o CFR foi, como era de se esperar, especialmente claro a respeito 
da necessidade dos Estados Unidos assumirem uma posição dominante no 
mundo do pós-guerra. Isaiah Bowman, um dos seus diretores, comunicou 
estas aspirações a Hamilton Fish Armstrong, vice-chairman do War and 
Peace Studies Project do mesmo organismo. Já nessa época, o Council tinha 
praticamente fundido sua equipe com a do Comité Especial de Planejamen- 
to do Departamento de Estado, sob o nome de “Comitê Assessor para a 
Política Externa do Pós-Guerra", no qual tinha a maioria absoluta dos 
participantes com poder de decisao. 


Tanto Bowman quanto Armstrong eram membros deste Comité. Tenta- 
vam levar os Estados Unidos a “pensar sobre a organização mundial numa 
forma nova..." Para o CFR, os Estados Unidos deviam “aceitar a respon- 
sabilidade mundial" já que “a medida da nossa vitória será a medida da 
nossa dominação após a vitória”. Bowman também defendia uma conceitua- 
ção ampliada do que seriam os “interesses da segurança. americana”, para 
poder lidar com áreas “estrategicamente necessárias em termos de con- 
trole mundial”. O banqueiro Norman Davis (vinculado ao grupo Morgan), 
presidente do Council e nessa época chairman do Subcomitê de Segurança 
do Departamento de Estado, afirmava, já em maio de 1942: “É provável 
que o Império Britânico, como existiu no passado, nunca mais reapareça 
e que os Estados Unidos tomem o seu lugar”. Fazendo coro a estas opi- 
niões de membros de elite do Council, que ocupavam posições-chave no 
governo norte-americano e na administração dos esforços de guerra e pós- 
guerra, o General George V. Strong, que pertencia ao subcomitê de Davis 
e que tinha trabalhado no War and Peace Studies Project, foi ainda mais 
direto. Para ele, os Estados Unidos deviam “cultivar uma nova forma de 
encarar os arranjos mundiais”. E concluiu: “Uma forma que nos permita 
impor, logo depois da guerra, nossos próprios termos, chegando talvez a 
uma Pax Americana” 2 


O Council on Foreign Relations e o Business Council receberiam um 
reforço fundamental para as suas opções e ações estratégicas, a partir de 
1941. Nesse ano, um grupo de industriais de excepcional formação intelec- 
tual e profissional (empresários e tecno-empresários), além de membros 
da comunidade académica — muitos deles já vinculados ao CFR e ao 
Business Council — iniciaram uma “experiéncia inédita nos anais do capi- 
talismo norte-americano" ?! Formalizaram, em 1942, o Committee for Eco- 
nomic Development (CED),* “que ao longo dos últimos quarenta anos 
desempenhou papel fundamental, não somente como uma das elites orga- 
nicas mais poderosas dos EUA”, mas também como inspiração e pivô na 
articulação transnacional de organizações congêneres. No tom triunfalista 





de um importante colaborador e historiador semi-oficial do órgão, o CED 
foi "ünico". Dizia ele: 


"... o CED não é uma associação de manufatureiros, nem uma Câ- 
mara de Comércio, nem uma associação empresarial, nem sequer uma do- 
tada fundação (...); é certamente uma rara combinação de empresários 
e industriais que trabalham com scholars das grandes universidades, num 
esforço conjunto de pesquisa económica e policy-making (...); o CED foi 
a primeira organização deste tipo nos Estados Unidos, provavelmente no 
mundo (...) A história do CED é a de um experimento intelectual ini- 
gualável na comunidade de negócios da América — uma fusão das melho- 
res mentes das corporações mais bem-sucedidas e das melhores universi- 
dades, neste esforço comum” * 


O CED nasceu com o intuito de preparar de imediato a transformação 
pós-bélica da economia norte-americana e a sua adaptação à base civil. 
Os Estados Unidos deveriam ser preparados para o pós-guerra e não po- 
deria haver crise econômica, debacle financeira ou colapso industrial a 
comprometer o futuro. Figuras de destaque na sua concepção e formação 
foram o financeiro Jesse Jones, então Secretário de Comércio; Robert M. 
Hutchins, presidente da Universidade de Chicago, e os empresários Paul 
Hoffman (Studebaker-Packard Corporation, New York Life Insurance Co., 
Encyclopedia Brittanica (trustee da Universidade de Chicago) e William 
Benton (Benton and Bowles Advertising Agency, ex-Secretário-adjunto de 
Estado, chairman do Conselho da Encyclopedia Brittanica e Vice-Presiden- 
te da Universidade de Chicago). Entre os seus mais ativos membros-fun- 
dadores, destacam-se: Ralph Flanders, banqueiro de Boston; Thomas 
McCabe (Scott Paper Co.); Clarence Francis (General Foods); William Batt 
(SKF Industries); Charles Wilson (General Electric); Eric Johnston 
(Brown-Johnstonn Co.); Chester Davis (Federal Reserve Bank of St. Louis); 
Bayard Colgate (Colgate-Palmolive); Marion Folsom (Eastman Kodak); 
William (Clayton, Anderson).** (Vide Apéndice C). 


As preocupações, centrais de seus membros, ainda durante a formação 
do CED, eram trés: (1) evitar, após o fim da guerra, uma crise económica 
que reeditasse a depressão de 1929-1934; (2) esvaziar as articulações so- 
clais reformistas; (5) incorporar técnicas de planejamento reguladoras e 
nlocadoras de âmbito nacional que viabilizassem o complexo capitalismo 
moderno e que eram rejeitadas à época por amplas parcelas do empre-: 
sariado. A primeira decorria da constatação da “ameaça que o desemprego 
massivo e as mobilizações políticas subsequentes, tanto nos EUA quanto 
na Europa, representavam para a ordem vigente, podendo gerar profun- 
dos deslocamentos e mudanças incontroláveis”, que tornariam vulnerável 
o já frágil equilíbrio político. O segundo item exigia dos empresários “que 
se adiantassem a outros grupos e setores (como os sindicatos, as pequenas 
e médias empresas, certos interesses agrários e, especialmente, os tecno- 
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cratas reformistas do New Deal". Na terceira questão, receberiam o apoio 
da National Planning Association, criada em 1941 e cujo chairman seria 
William Batt, sucedido depois por Charles Wilson, ambos do CED. Além 
disso, os empresários do CED estavam predipostos a participar da arena 
política e do processo do policy-making económico como “efetiva ponta de 
lança de um verdadeiro projeto político" que procurava incorporar “não 
só as próprias elites, como também outros segmentos da sociedade”. Atra- 
vés de um esforço educativo (ideológico e propagandístico), o CED pro- 
pugnava, nas palavras de mentores desta “estreita aliança” do capital e 
do intelecto, três objetivos fundamentais.” 


“resgatar o homem de negócios de seu próprio neandertalismo intelectual, 
erradicando de sua mente os clichês de uma ideologia gasta”; 


“trazer acadêmicos e teorias para uma associação livre com homens que 
tenham chegado por esforço próprio a posições de comando na indústria 
e nos negócios, esperançosos de que tal contato limpará as teias de aranha 
teóricas das mentes dos pensadores”; 


“com a melhor ajuda que os acadêmicos possam fornecer, levar os líde- 
res dos negócios e da indústria a cargos onde suas contribuições à formu- 
lação da política econômica sejam aceitas como validas’’.*® 


Para isto, o CED organizou-se numa série de comitês e subcomitês de 
pesquisa e análise, formuladores de propostas para subsidiar declarações 
sobre política nacional. Cada um deles era integrado por empresários e 
acadêmicos, aos quais se aclopavam, em função das necessidades e de for- 
ma ad hoc, figuras de outras áreas de atuação. (Vide Apêndice D). 


Na coordenação geral destas atividades, havia um Comitê de Pesquisa 
e Diretrizes Políticas (Research and Policy Committee), composto por 50 
conselheiros escolhidos entre 200 ou mais empresários e acadêmicos que 
faziam parte da direção do CED. Este Comitê de Pesquisa e Diretrizes Po- 
líticas era auxiliado por uma Junta Consultiva de Pesquisa, formada por 
figuras de peso da área académica — como Theodore Schultz, Harold 
Lasswell e Theodore Yntema — e por um corpo reduzido e permanente 
de pesquisadores, assim como por assessores escolhidos pela sua competén- 
cia nos assuntos que fossem objeto de estudo. Até hoje, todo o Comité de 
Pesquisa e Política participa da redação das conclusões e recomendações 
do órgão e cada “Declaração sobre Política Nacional" é precedida de 
discussões, reuniões e trocas de memorandos que se estendem, não raro, 
por muitos meses. 


Ls 


A divulgação interna, no âmbito empresarial, na esfera do Estado e para 
o grande público, estava a cargo de um Comité de Informaçõés e de um 
Comitê de Publicações e Educação. O Comitê de Política e Pesquisa super- 
visionava o trabalho de pesquisa e análise em quatro grandes áreas, às 
quais correspondiam os Comitês de Economia Nacional, Aperfeiçoamento 
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de Administração no Governo, Educação e Desenvolvimento Urbano e Eco- 
nomia Internacional. 


Estes, por sua vez, supervisionavam o trabalho de subcomités instituí- 
dos ao longo dos anos.e tão variados como os de Comércio Internacional, 
Decision-Making para a Segurança Nacional, América Central, Revisão da 
Política Fiscal e Monetária, Crescimento Económico, Reforma do Sistema 
Internacional, Política Salarial, Estrutura Empresarial e Performance, Edu- 
cação para as Áreas Urbanas Carentes, Problemas de Pobreza Urbana, 
Avaliacáo de Programas Federais, Ajuda Económica a Países de Baixa 
Renda, Redução de Barreiras Comerciais e Distorções não Tarifárias de 
Comércio, Desenvolvimento Econômico do Sudeste Asiático, Modernização 
do Congresso, O Dólar e o Sistema Monetário Internacional, O Banco Cen- 
tral e a Estrutura Financeira, Política de Desenvolvimento Econômico, Con- 
quista de Independência Energética, Broadcasting e Televisão a Cabo, Uma 
Nova Política Americana de Produção Rural. para as renovadas Necessida- 
des Mundiais de Alimentação, Decision-Making do Congresso para a Se- 
gurahça Nacional, Política Econômica Internacional, Abastecimento de 
Energia e Conservacionismo, Estratégia para a Competitividade Industrial 
dos Estados Unidos, Energia Nuclear e Segurança Nacional e Comércio 
Leste-Oeste, entre outros! 


O CED incentivou esta simbiose entre a pesquisa de cunho econômico, 
político e social e a atividade empresarial, “preservando-a ao mesmo tem- 
po de pressões por parte de interesses setoriais” . Assim, toda pesquisa de- 
via ser de caráter “totalmente objetivo" e “a abordagem, em cada instáncia, 
devia levar em conta o ponto de vista do bem-estar geral e nào o de qual- 
quer grupo político ou económico em particular”,? Numa postura que 
igualava o órgão ao PEP, os mentores do CED argumentavam que “esta 
objetividade era crucial, já que “a crescente compreensão humana e (...) 
a aplicação da sabedoria econômica em favor do bem-estar humano (de- 
penderá) da combinação entre experiência frutífera, pensamento e ação, 
um processo que tem que preceder o aumento do conhecimento em qual- 
quer campo”.** 


Foi com um discurso desse porte, de evidentes pretensões hegemônicas, 
que o CED se mostrou capaz de projetar, perante o público e o próprio 
governo, a sua imagem de “porta-voz dos interesses gerais do capital apre- 
sentados como sendo equivalentes aos interesses nacionais”. Das “sessões 
de fim de semana” — prática comum dos grandes empresários — e dos 
posteriores grupos de trabalho, bem mais estruturados, surgiram, entre ou- 
tras iniciativas de peso, o conceito de orçamento estabilizado; certos pon- 
tos fundamentais do futuro Plano Marshall — para o qual o CED preparou 
© terreno e elaborou as diretrizes básicas, junto com o CFR —, as dispo- 
sições da Legislação de Pleno Emprego (Full Employment Act), de 1946 
— que criava o Conselho de Assessores Económicos da Presidência e com- 
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prometia o governo norte-americano com políticas fiscais e monetárias de 
longo alcance, de caráter keynesiano, destinadas a evitar a depressao, man- 
ter o pleno emprego e minimizar a inflação —; uma participação crucial na 
definição do marco do Banco Mundial e do Fundo Monetário Interna- 
cional (em conjunto com o CFR) e o estabelecimento do Comité Conjunto 
do Congresso para Assuntos Económicos. E mais: o CED reer recrutou em 
seus primeiros 15 anos de vida e dentro de suas próprias fileiras, os qua- 
dros de primeira linha, necessários à implementação dessas propostas e 
diretrizes, ao mesmo tempo em que 38 de seus trustees ocupavam postos 
do primeiro escalão do governo e posições de destaque no Congresso.” 
Por seu lado, o CFR ampliou, modificou e adequou suas funções ao pa- 
pel hegemônico dos Estados Unidos, consolidando seu papel privilegiado 
na formulação de opções politico-estratégicas para as diretrizes da polí- 
tica exterior norte-americana. O CFR foi, de fato, extremamente eficaz 
como arquiteto da Pax Americana do pós-guerra, desenhando para os Es- 
tados Unidos a política de contenção do avanço soviético na Europa; ins- 
pirando a contribuição norte-americana para a Carta das Nações Unidas 
e estimulando a reformulação da doutrina nuclear, que passou da noção de 
“retaliação massiva” à de ‘ ‘resposta flexível” 


É importante salientar que estas elites orgânicas instrumentalizaram o 
Keynesianismo como “uma poderosa arma intelectual”, depurando-o prag- 
maticamente. Na visão de Keynes, que tinha como poderosa e efetiva caixa 
de ressonância das suas idéias o PEP britânico, o capitalismo do nosso 
tempo teria como problema fundamental a insuficiência crônica de de- 
manda. O CED passou a argumentar a favor da “utilização de uma pe- 


quena parcela dos futuros rendimentos fiscais do Estado para o levanta- 


mento antecipado de recursos, com o intuito de estimular a demanda e, por 
conseguinte, a economia nacional”, fomentando o consumo e a demanda 
agregada — o que teria, por sua vez, “efeitos multiplicadores sobre a pro- 
dução adicional”. A partir desta perspectiva, “a política de pleno emprego, 
o seguro contra o desemprego, os tributos progressivos e até mesmo os 
preços mínimos agrícolas, conquistados a partir de reivindicações e lutas 
políticas, passavam a ter a sua existencia explicada pelas necessidades mes- 
mas do capitalismo”. Desta forma, “os avanços políticos anteriores eram 
descaracterizados como tal. O capitalismo racionalizava e despolitizava 
estas mudanças, que passavam a ser entendidas como mecanismos" — au- 
tomáticos, inerentes e neutros politicamente — “de sustentação da deman- 
da ou, mais precisamente, “anticíclicos”. Os grandes sindicatos, os agri- 
cultores e as camadas progressistas em geral obtinham com isto a garantia 
de preservação de suas conquistas e eram, a bem dizer, cooptados, junta- 
mente com as suas vitórias”. Dotado destes mecanismos, incorporados em 
novas instituições, que reforçavam a lógica de operação do capitalismo, 
este podia finalmente “ser governado como uma ciência. O seu governo se- 
ria uma administração das coisas, ficando os conflitos políticos relegados 
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a um plano secundário e a luta de classes caracterizada como forma de 
sobrevivência do irracional”, 


Mais ainda: o CFR, o CED e o Business Council desenvolveram, com a 
ajuda de instituições de pesquisa, “um sistema de planejamento encoberto 
ou sigiloso (covert)", apoiado na noção de que crescimento e emprego po- 
deriam ser alcançados por uma política de estabilização, centrada na “ma- 
nutenção de um orçamento militar de grandes proporgoes .? Agregava-se 
portanto, um componente de "keynesianismo militar" ao keynesianismo 
empresarial” já instalado. Assim, e não por acaso, o CFR foi fundamental 
também na preparação do terreno e na elaboração de diretrizes — junto 
com o CED — para a implantação da Organização do Tratado do Atlântico 
Norte — Otan. Fornecendo uma saída eficaz “ao impasse político de 
superprodução/subconsumo (o setor industrial se encontrava superdimen- 
sionado, já que sua capacidade produtiva tinha aumentado em aproxima- 
damente 50%, no curso da guerra), as diretrizes macroeconômicas e es- 
tratégicas do CFR e do CED, trouxeram ainda vantagens políticas e ideoló- 
gicas: ofereciam uma “variedade de estímulos e subsídios ao consumo dos 
setores médios e da classe operária (especialmente para os setores dos 
ramos industriais, em processos de acelerada oligopolização), que não che- 
gavam diretamente às empresas (o que teria sido desastroso politicamente), 
mas obviamente as beneficiavam pela expansão da demanda agregada. 
Assim, importantes segmentos da sociedade — e não apenas as elites — 
foram beneficiados por uma fórmula vista como mais “democrática”, am- 
pliando e assegurando as bases institucionais e societárias de legitimação 
do sistema pelo “consumo generalizado”, F 


As medidas tomadas e as instituições criadas “comprometiam o Es- 
tado com o alcance e a manutenção do pleno emprego dos trabalha- 
dores, asseguravam preços mínimos agrícolas, garantindo e reforçando a 
existência do chamado seguro- contra o desemprego e estabelecendo, ao 
mesmo tempo, a ampla distribuição de benefícios sociais no campo da 
educação e da saúde. Essas medidas e as instituições que as viabilizaram 
foram estimuladas por uma “ampla coalizão de crescimento”, sustentada pe- 
los segmentos empresariais mais significativos — liderados pelo CFR, CED 
e Business Council —, que incorporaram figuras proeminentes da comuni- 
dade acadêmica, organizações representativas da agricultura e a aquies- 
cência dos setores mais conservadores do sindicalismo norte-americano. E 
foram apoiadas pelas máquinas políticas dos grandes centros urbanos, re- 
cebendo o apoio de lideranças partidárias expressivas.” Esta ampla con- 
vergência de interesses, apesar das suas diferenças internas e dos periódi- 
cos atritos, “foi capaz de fixar os parâmetros e o rumo desejados pelo 
grande empresariado” — do pólo automotor ao armamentista e do agri- 
business ao setor de bens de consumo durável — “participando de forma 
determinante nas transformações sociais e econômicas e nos desdobramen- 
tos da política dos Estados Unidos” que deram corpo ao Estado norte- 
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americano do pós-guerra e que vingariam até finais da década de 60.9 O 
nascente “liberalismo” iria governar as nações capitalistas do eixo-norte 
nesse mesmo período e, para isso, a ação empresarial do CED seria crucial, 
já que favoreceria não só um New Deal em casa, mas também sua expan- 
são internacional, ao fomentar a criação de elites orgânicas congêneres nos 
outros paises.” 


Enquanto o CED estabilizava a economia norte-americana e funcionava 
como motor intelectual de mudanças e reajustes, o CFR expandia sua par- 
ticipação na formulação das diretrizes de política exterior do país, como 
ficou evidente durante as administrações de Kennedy e Johnson (1961- 
1968). Nelas, o CFR teve destacada participação na formulação de opções 
estratégicas e políticas, especialmente no caso da guerra do Vietnam, aí in- 
cluída tanto a decisão inicia! de intervir militarmente no conflito como 
a virada política posterior, a favor de uma retirada gradual das tropas e 
de negociações de paz.” 


Para dar apoio e consistência às suas propostas, o Conselho inaugurou 
uma força-tarefa (Vietnam Settlement Group), que se tornaria o Senior 
Advisory Group on Vietnam, um grupo assessor privado do governo. Doze 
dos seus quatorze membros eram do CFR, chefiados por John McCloy, uma 
das eminências pardas que dominou a cena política norte-americana por 
mais de três décadas. Entre os membros do grupo assessor, estavam Douglas 
Dillon, Cyrus Vance, McGeorge Bundy, Dean Acheson e George Ball. Esse 
grupo, que contou ainda com a participação especial de Hans Morgenthau 
— a quem foi encomendado um estudo, A Reexamination of American 
Foreign Policy, que serviria de base às discussões — reuniu-se nos dias 25 
e 26 de março de 1968, para a elaboração de um novo consenso a ser 
apresentado ao presidente Lyndon Johnson, que orientasse os lineamentos 
de um acordo de paz aceitável. Cinco dias depois, o presidente Johnson 
anunciava a retirada, o início das negociações de paz em Paris e sua pró- 
pria decisão de não se candidatar à reeleição. Mais ainda: a proposta ela- 
borada pelo CFR foi a base para o Acordo de Paz da administração Nixen, 
negociado por Henry Kissinger." 


Assim, não surpreende que a própria direção do CFR divulgasse, sem 
falsa modéstia, que “mais de um terço dos 1.500 membros do CFR tem 
sido chamado pelo governo, durante os últimos 20 anos, para assumir 
responsabilidades”.* A primeira administração Nixon destacou-se justa- 
mente por ter integrado em seus quadros 140 membros do CFR. O gover- 
no Carter, por seu lado, teria 282 membros do CFR na sua administração. 
Praticamente todos os Secretários de Estado, diretores da Agência Central 
de Informações (CIA), diretores do Conselho de Segurança Nacional e 
ocupantes de outros postos decisivos na formulação e implementação da 
política interna e externa dos Estados Unidos durante o pós-guerra, seriam 
membros do CFR ou diretamente ligados ao órgão, como mostra o quadro 
que se segue: | 
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Mas não era só no executivo norte-americano que o CFR fazia sentir 
sua influência. Alguns dos mais importantes think tanks contavam com a 
. presença do CFR na sua direção. Por volta de 1966, dos 22 curadores da 
Brookings Institution, sete pertenciam ao CFR (32%), sendo que dois de- 
les eram diretores; dos 20 curadores da Rand Corporation, nove eram do 
CFR (45%) e dois deles diretores; o Institute for Defence Analysis tinha, 
por volta de 1969, um total de 22 curadores, sendo nove do CFR (41%) 
e quatro deles atuando como diretores, e o Hudson Institute, por volta de 
1970, tinha 14 curadores, oito deles no CFR (57%), embora nenhum desses 
atuando como diretor. Dos 200 membros do CED e 200 do Business Coun- 
cil, 22% pertenciam também ao CFR. Dos 1500 membros da Century 
Association de Nova lorque, 20% eram do CFR. O CFR também se interli- 
gava à Foreign Policy Association (74 diretores, 31 no Council) e à National 
Planning Association (39 diretores, oito no CFR). E como se não bastasse, 
cinco dos “oito membros da Rockefeller Comission, estabelecida em 1975 
para investigar as atividades domésticas ilegais da CIA, pertenciam ao 
CFR.” 
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CFR chegam a quase 2.400, com aproxi- 
madamente 1/3 de residentes fora do 
eixo Nova lorque, Boston e Washington. 
O CFR conta (e contou) também com fi- 
guras de destaque no campo da política 
exterior norte-americana. Entre elas, 
Henry Stimson, John Foster Dulles, Dean 
Acheson, John McCloy, Robert Lovett, 
Averell Harriman, Dean Rusk, William P. 





Bundy, Douglas Dillon, Theodore M. 
Hesburgh, Peter Peterson, Paul Warnke, 
Cyrus Vance, W. Michael Blumenthal, 
etc. Vide também Marvin Kalb e Ber- 
nard Kalb, op. cit., pg. 51; Richard Bar- 
nett, Roots of War (New York: 1972), 
pg. 49; "Foreign Relations Panel Em- 
barks on a New Era". The New York 
Times, 20.10.85, pg. 11 e Angus Deming 
"Foreign Policy: Mandarins in Trouble. 
Newsweek, 28.5.1977. 
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Capitulo Ill 


A GRANDE EXPANSAO: DOS PIRINEUS 
A TERRA DO SOL NASCENTE 


A articulação das elites orgânicas no eixo norte-norte 


O Committee for Economic Development (CED) desenvolveu uma in- 
tensa e bem articulada campanha, em conjunto com os empresários e in- 
telectuais do Council on Foreign Relations (CFR), para estimular e para 
moldar a criação do.sistema de Bretton Woods (1944), centrado no Banco 
Mundial, no Fundo Monetário Internacional, e mais tarde no General 
Agreement on Tariffs and Trade (GATT). Além disso, travou intensa bata- 
lha junto ao público e as elites dos Estados Unidos para a aprovação, no 
congresso norte-americano, das novas instituições públicas internacionais 
que iriam constituir a matriz da nova ordem internacional do pós-guerra. 


A função de liderança exercida pelo CED não ficou circunscrita apenas 
ao âmbito “interior” da economia e da política norte-americana, mas pro- 
jetou-se no seu “espaço exterior”, já que foi um dos fatores fundamentais 
na estabilização política e econômica do sistema capitalista na Europa e 
no Japão do pós-guerra. Ao propugnar uma articulação econômica trans- 
nacional de reorganização industrial e financeira, assegurou, em conjun- 
ção com o CFR, o estabelecimento da hegemonia política-militar e a su- 
premacia econômica dos Estados Unidos sobre o bloco ocidental e suas 
zonas de equilíbrio. Para isto, o CED teve um papel decisivo na criação de 
elites orgánicas congéneres na Europa, Austrália e Japão, além de suas áreas 
imediatas. Esse desdobramento transnacional do CED favoreceria inicial- 
mente a realização do Plano Marshall, inspirado conjuntamente com o 
CFR e lançado em 1947. Paul Hoffman, diretor da Studebaker, primeiro 
chairman do CED (1942/47) é que faria parte da equipe de estudos de 
um plano de reconstrução da Europa, foi nomeado diretor do Plano Mats- 
hall. Com ele, vários outros membros do CED formaram o staff da Euro- 
pean Cooperation Administration (ECA), uma espécie de agência coordena- 
dora para a implementação do Plano Marshall. Cinco dos nove empresá- 
rios e três dos seis acadêmicos nomeados pelo presidente Truman à mesa 
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diretora eram conselheiros ou membros do Comité de Pesquisas do CED. O 
Plano Marshall “não somente representava o primeiro grande passo na in- 
tegração politica e económica da Europa Ocidental, mas também se cons- 
tituía num esforço coordenado para marginalizar as esquerdas européias 
do cenário político da região e para a criação de uma base de manobras 
que deslanchasse a Guerra Fria contra a União Soviética”. Desta forma, o 
Plano Marshall foi complementado por um ambicioso programa de rear- 
mamento institucionalizado através da Otan e empreendido com o apoio 





vou os gastos militares norte-americanos de 15 bilhoes de dólares (em 
1950) para 50,4 bilhões de dólares (em 1953) — acrescentou, na Europa 
capitalista; um componente de “keynesianismo militar" ao "keynesianismo 
empresarial já firmemente implantado, em consonáncia com o modelo 


norte-americano.* À 


No entanto, a realização deste projeto de integração econômica, que le- 
vava embutido o processo de transnacionalização industrial e financeira, 
exigia, para tornar-se viável, a formação de novas estruturas de coordena- 
ção dos processos decisórios, tanto no âmbito empresarial quanto na es- 
fera estatal. Tendo em vista a estabilização européia em moldes capitalis- 
tas e democráticos, pelo menos na Alemanha, França e Itália — es- 
quecendo, como convinha, as ditaduras de Franco e Salazar —, a grande 
interação entre o empresariado europeu e o norte-americano com o estí- 
mulo explícito no CED, no contexto da ocupação militar e no bojo da 
própria implementação do Plano Marshall, favoreceu o consenso a respeito 
da necessidade de harmonizar as demandas dos setores industriais dos 
países antes envolvidos no conflito como adversários. As organizações po- 
líticas do empresariado europeu — congêneres do CED — nasceram desses 
contatos. Em 1952, com uma defasagem de cerca de 10 anos em relação à 
“matriz” norte-americana, constituía-se na França o Comité Européen pour 
le Progrés Economique et Social; na Alemanha, a Europdische Vereinigung 
fiir Wirtschaftliche und Soziale Entwicklung e, na Italia, o Comitato Euro- 
peo per_il Progresso Economico e Sociale, adotando a sigla Cepes nos três 
países. (Vide Apéndice E). Passando os olhos na relagào de dirigentes da 
rede Cepes, teremos uma idéia do seu poderio económico multinacional: 


Quadros dirigentes do Cepes 


Diretoria Executiva do Cepes Supranacional 


Presidente: Professor Vittorio Valletta (Presidente do Cepes-Italia e 
Presidente da Fiat Spa., Torino); 

Vice-Presidente: Dr. Walter Bauer (Presidente do  Cepes- Alemanha e 
Presidente da Val. Mehler AG., Fulda); 
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Jean Edouard Senn (Presidente do Cepes-Franga, Presidente e Diretor- 
Geral da Cie, Cotonniére, Paris). 


Cepes — Alemanha (Europäische Vereinigung für Wirtschaftliche und 

Soziale Entwicklung) 
Presidente: Walter Bauer (Presidente da Val. Mehler Ag., Fulda); 
Vice-Presidente: M. A. Menne (Diretor da Farbwerke Hoechst Ag. — 
Frankfurt — Höchst); 
Membros do Comité: Fritz Berg (Presidente da Federação de Indústrias 
Alemas, Wilhelm Berg Corporation, Altona); 
Paul Binder (ex-ministro, membro do Conselho de Assessores Econó- 
micos do Governo); 
Hans C. Boden (Presidente Executivo da AEG-Allgemeine Elektricitáts- 
Gesellschafi, Frankfurt); 
Ludwig Erhard (Primeiro Ministro da Alemanha); 
Otto A. Friedrich (Presidente da Phónix Gummiwerke AG, Hamburg- 
Harburg); 
Christian Krull (Diretor Geral da Câmara de Comércio e Indústria, 
Frankfurt); 
Ottmar von Loess] (Pfeifer & Langen, Köln); 
Carl Neumann (P.C. Neumann, Wuppertal-Barmen); 
Leonhard Freiherr von Richter (Dresdner Bank AG., Frankfurt); 
Theodor Steltzer (Land Schleswig Holstein, Berlin); 
Secretário Geral: Joachim Willmann. 


Cepes — Itália (Comitato Europeo per il Progresso Economico e Sociale) 
Presidente: Vittorio Valletta (Presidente da Fiat, Turim); 
Vice-Presidente: Luigi Bruno (Presidente da Societa “La Centrale”, 
Milan); 

Carlo Faina (Presidente da Societá Montecatini, Milan); 

Gino Gastaldi (Vice-Presidente da Societá Necchi, Pavia); 

Enrico Marchesano (Presidente da Reunione Adriatica di Sicurta, Milan); 
Franco Marinotti (Presidente da Snia Viscosa, Milan); 

Membros do Comité: Piero Anfossi (Presidente da Assoc. Naz. Indus- 
trie Eletrotecniche, Milan); 

Carlos Bazan (Presidente do Banco di Sicilia, Palermo); 

Sergio Casaltoti (Presidente da Confcommercio, Roma); 

Vincenzo Cazzaniga (Presidente da Esso Standard ltaliana, Génova); 
Furio Cigona (Presidente da Chatillon e da Confindustria, Milan); 
Alighiero de Micheli (Vice-Presidente da Confindustria, Roma); 
Giovanni Falck (Presidente da Acciaierie e Ferriere Lombarde Falck, 
Milan); 

Ernesto Fassio (Presidente da Associazione Armatori Liberi, Génova); 
Stanislao Fusco (Diretor Geral do Banco di Napoli, Nápoles); 
Alfonso Gaetani (Presidente da Confargicoltura, Roma); 
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Eugenio Gualdi (Presidente da Societá Generale Immobilire di Lavori 
di Utilita Pubblica ed Agricola, Roma); 

Diego Cuicciardi (Presidente da Shell Italiana, Milan); 

Mario Marconi (Presidente da Westinghouse Italiana, Milan); 

Gaetano Marzotto de Valdagno Castelvecchio (Presidente da Manifatture 
"Lane Marzotto & Tigli”, Valdagno); 

Arnoldo Mondadori (Editor, Milan); 

Carlo Pesenti (Diretor Geral da Societá Italcementi, Milan); 

Stefano Signlienti (Presidente da Associazione Bancaria Italiana, Roma); 
Leopoldo Targiani (Milan); 

Giorgio Valerio (Conselheiro, Edison, Milan); 

Secretário Geral: Paolo Succi. 


Cepes — França (Comité Européen pour le Progrés Economique et Social) 
Presidente: Jean Edouard Senn (Presidente e Diretor-Geral da Cie Co- 
tonniére); 

Vice-Presidente: Roger Boutteville (Presidente e Diretor-Geral da Sté. 
Alsacienne de Constructions Mécaniques); 

Georges Rene Laederich (Presidente e Diretor-Geral da Ets. Laederich); 
Membros do Comité: Lucien Arbel (Presidente e Diretor-Geral da Ets. 
Arbel); 

René Belin (publicitário); 

Gilbert Cazes (Diretor do Haute Banque Credit Lyonnais); 1! 

Jean Clouet (Secretário-Geral da Chambre Sindicale des Constructeurs 
d' Automobiles); 

Jean-Paul Delcourt (Presidente e Diretor-Geral da Sté. Nationale des 
Petroles Aquitaine); 

Georges Gallienne (Presidente da Union Reoutiêre de France); 

Jean Gasiorowski (Presidente e Diretor-Geral da Sté. de Produits Chi- 
miques d'Auby); 

Francois Lehideux (Presidente e Diretor-Geral da Sté. Commentry- 
Oissel); 

Patrice Leroy-Jay (Chefe de Serviço do Secretariado Geral do Conseil 
National du Patronat Français — CNPF); 

Andre Reynaud (Presidente da Sté. Lorraine des Anciens Ets de Die- 
thich); 

René Sergent (Vice-Presidente e Delegado do Syndicat Genéral de la 
‘Construction Electrique); 

Charles Vidal (Administrador dos Ets. Roure Bertrand Fils et Justin Du- 
pont); 

Robert Wirth (Adjunto do Presidente da Sté. Commerciale d Affréte- 
ments et de Combustibles); 

Secretário-Geral: Pierre Vigne (Chefe do Servico Fiscal e Financeiro da 
Union des Industries  Chimiques); 
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Anos mais tarde, o Cepes francés adotaria o nome de Centre de Re- 
cherches et d'Etudes des Chefs d'Entrepise (CRC). O seu Comité de Es- 
tudos Gerais seria composto por: 

Presidente: Jean Chenevier (Presidente da Societé Francaise des Pétro- 
les BP); 

Presidentes e Vice-Presidentes de Grupos de Estudos: Marcel Demonque 
(Presidente e Diretor-Geral de Ciments Lafarge); Lorrain Cruse (pre- 
sidente do Conselho de Administração do Banque de Neuflize-Schlum- 
berger, Mallet); 

Raymond Poitrat (Vice-Presidente e Diretor-Geral de Poliet et Chaus- 
sun); 

Robert Lattes (Diretor-Geral de SIA Internacional; Membro do Dire- 
tório do Metra; 

Philippe Lebouca (Presidente da Diebold — França); 

Michael Grunelius (Presidente e Diretor-Geral da Manpower-France); 
Henri Desbrufres (presidente do Grupo Internacional); 

Richard Piani (Diretor-Geral de La Cellophane e Vice-Presidente do Gru- 
po Internacional); 

Francois Dalle (Presidente e Diretor-Geral da L’Oreal); 

Jean Dromer (Diretor-Geral adjunto do Banque Nationale de Paris); 
Assessor do Presidente: Goerge Gueron 

Assessor do Presidente do Grupo Internacional: Armand Braun. 


O Cepes comecou como um grupo de estudos de executivos europeus 
de subsidiárias norte-americanas e de administradores e diretores de gran- 
des grupos locais. O primeiro presidente do Cepes alemão foi W. Bauer, 
industrial do setor téxtil. Seu vice-presidente foi Otto Friedrich, diretor 
da Phoenix Gümmiwerke (Firestone), considerado pela revista Fortune 
como o “equivalente alemão de Paul Hoffman" * 


O Cepes alemão constitui-se numa importante base de apoio para des- 
lanchar a “Economia Social de Mercado” do Chanceler alemão Ludwig 
Erhard, que foi por sinal um dos mais destacados dirigentes do Comitê. 
O Cepes da Itália foi liderado, desde o início, pelo “Grupo de Torino”, 
da Fiat e da Olivetti. Além disto, havia uma organização supranacional 
européia de coordenação das atividades destas elites orgânicas, também 
com o nome de Cepes, coroando esta estrutura de poder, destinada a 

“influenciar decisivamente. na formação da política econômica européia”. 





O Institute de l'Entreprise sucederia na França o Cepes — CRC, na 
grande rede européia. O Institute é uma espécie de CED e Business Council 
unificados num só órgão, com a função de desenvolver pesquisas e realizar 
atividades de formulação estratégica, agregação e representação de interes- 
ses. Fundado em 1954, com os objetivos limitados de um comitê de pes- 
quisa, em 1975 tomaria sua forma atual, absorvendo funções do Cepes- 
CRC e transformando-se na conexão do CED na França. Mas essa não 
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seria a sua única vinculação. O Institute está ligado também ao Le Siècle, 
à Comissáo Trilateral (vide cap. IV) e ao Círculo de Bilderberg, forman- 
do assim uma verdadeira malha de esforgos, ao mesmo tempo nacionais e 
transnacionais. 


O Círculo de Bilderberg foi fundado em 1954 por um grupo que incluiu 
o Príncipe Bernardo, da Holanda; Paul Ryskens, presidente da multina- 
cional Unilever e figura proeminente do PEP britânico, e o Dr. Joseph Re- 
tinger, ex-assessor do general Sikorski (chefe do governo polonés no exí- 
lio, durante a II Guerra Mundial) e articulador de primeira linha, O Cír- 
culo contou, entre outros, com o apoio decidido de Alcides de Gasperi 
(arquiteto da Democracia Crista Italiana e ex-primeiro ministro da Itália), 
Antoine Pinay, ex-primeiro ministro francés; Hugh Gaitskell, líder do Par- 
tido Trabalhista Británico; Guy Mollet, do Partido Socialista Francés; Co- 
lin Gubbins, Chefe do Executivo de Operações Especiais britânicas du- 
rante a guerra; Otto Wolff Von Amerognen do grupo Otto Wolff Ag.; 
Ole Bjon Kraft, ex-ministro das Relações Exteriores da Dinamarca; Aver- 
rell Harriman, embaixador norte-americano na Inglaterra; M. Leffingwell, 
do grupo Morgan e ex-presidente do CFR no período 1946-53; Alfred 
Sloan, presidente da Dodge Motor Co.; Sir William Wiseman, da Kuhn 
Loeb; Adolf Berle Jr., do CED e ex-embaixador no Brasil; John Eoster Dul- 
les, secretário de Estado na Administração Eisenhower; John McCloy, 
chairman do Chase Manhathan Bank e presidente do Banco Mundial em 
1947-49; Dean Rusk, então chefe da Fundação Rockefeller e Dennis 
Healey, do Partido Trabalista Británico. 


Duas vezes por ano, em janeiro e outubro, o Círculo reunia as figuras 
de destaque no campo económico e político do mundo ocidental, para dis- 
cutir a situação do mundo, “tal como a viam, e a sua evolução, tal como 
a desejavam”.* 


A interpenetração do CED, do CFR e do Círculo de Bilderberg é in- 
tensa, como seriam, tempos depois, as trocas com a Comissão Trilateral. 
Entre os participantes dos Estados Unidos, 121 (71%) sao membros do 
Council on Foreign Relations, enquanto que o Comité de Direção (15 mem- 
bros) e o Comité de Assessoramento (sete membros) sao compostos ex- 
` clusivamente por figuras do. CFR. O Steering Committee do Círculo de 
Bilderberg deixa à mostra um seleto nümero (que pode chegar a 30 pes- 
soas) de figuras proeminentes na indüstria, nas financas e na política. Entre 
eles, vale a pena lembrar: Van der Beugel, do International Institute of 
Strategic Studies de Londres; Giovanni Agnelli, do complexo Fiat e da 
Comissao Trilateral; David Rockefeller; Emilio Collado, representante nor- 
te-americano no Comité Assessor de Comércio e Indüstria da OECD e 
figura de destaque do CED, Council of the Americas (Vide Cap. V e VI), 
CFR e ex-diretor do Morgan Guaranty Trust Bank e da Exxon; Anthony 
Griffin, presidente da Home Oil do Canadá; Victor Umbrecht, diretor do 
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complexo suiço Ciba-Geigy; George Ball, diretor do Banco de Investimen- 
tos Lehman, Brothers Kuhn. Loeb; William Bundy, editor da revista Fo- 
reign Affairs do CFR e assessor especial da presidéncia norte-americana, 
durante o conflito do Vietnà, e Lord Eric Roll, do PEP británico, dire- 
tor do Banco da Inglaterra e presidente do banco S.G. Warbung. 


Le Siécle, fundado em 1944 por 350 destacadas figuras do meio em- 
presarial, é, por sua vez, a contrapartida francesa da Century Association 
de Nova Iorque e uma presença marcante nos governos franceses do pós- 
guerra, tendo nascido no final do conflito bélico mundial para preparar o 
país para os novos tempos. Seu ponto alto seria o governo Giscard d'Es- 
taing, já contando com a presença de figuras de peso da Comissão Tri- 
lateral, como o primeiro ministro Raymond Barre e outros.’ 


Estas elites orgânicas européias, alicerçadas no tripé franco-alemão-ita- 
liano, incorporando à rede Cepes-CED o empresariado organizado da 
Suécia (SNS) e o próprio Political and Economic Planning (PEP) da In- 
glaterra, com o apoio de estruturas semelhantes na Espanha, Grécia, Tur- 
quia e no Círculo de Bilderberg, enfrentaram as difíceis tarefas do soergui- 
mento econômico da Europa, a coordenação política das forças de centro 
e a incorporação das forças conservadoras tradicionais, abaladas em sua 
legitimidade pela participação aberta nos governos nazista e fascista ou 
por seu alinhamento com a Alemanha. Além disso, atuaram no combate 
às forças políticas de esquerda, que emergiram da guerra com um pres- 
tígio ainda maior, como esteios da resistência contra o nazismo. Um ele- 
mento fundamental para a realização destes objetivos, no entender da rede 
CED/Cepes, “era precisamente o de consolidar a comunidade européia, 
não se sujeitando nesta ação às limitações ideológicas dos partidos no go- 


verno e transcendendo os regimes políticos de seus respectivos países”.* 


A rede PEP-Cepes-CED, escorada pelo Círculo de Bilderberg, propiciou. 
a seus membros — industriais, banqueiros, importadores e exportadores, 
profissionais liberais e políticos — a “oportunidade de cooperar numa base 
internacional e supranacional” para exercer sua influência na formulação 
de políticas públicas nos diversos campos do econômico, social, científico- 
tecnológico e político. Para isso, as elites orgânicas européias estabelece- 
ram o que chamavam de “contato amigável com o CED norte-americano”. 


Complementando esses esforços de integração européia transnacional, 
a rede Cepes-CED passou a estimular, sob os auspícios diretos do PEP 
britânico, aproveitando a tradicional presença inglesa na península Ibérica, 
os Seminários de Investigaciones Económicas — SIE, em Madrid, orga- 
nizados pela Sociedad para Estudios y Publicaciones do Banco Urquijo. 
Estes seminários, embriões de uma elite orgânica espanhola orientada para 
a integração européia da Espanha e que se institucionalizariam, anos mais 
tarde, na forma de um Círculo de Empresários, dedicaram-se à pesquisa de 
questões econômicas, sociais, políticas e jurídicas. Disseminando seus re- 
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sultados, o SIE passou a engordar com informações políticas o moderno 
Estado espanhol, no fim da era de Franco." 


Paralelamente, organizou-se na Suécia o Studienfórbundet Näringsliv 
Och Samhálle (SNS) ou Conselho Industrial para Estudos Econômicos e 
Sociais, reunindo cientistas de porte e empresários escandinavos que, à se- ,. 
melhança do CED norte-americano, compartilhavam da convicção de que 
“um mútuo intercâmbio de ponto de vista, entre homens de teoria e aque- ` 


les de prática, seria vantajoso para todos os envolvidos”! 


Em 1967, a direção do SNS incluía: 


Chairman do Board of Trustees: 

Bengt Lagercrantz — Managing Director, Wirsbo Bruks AB 
Membros do Comitê Executivo: 

Harald Westling, Chairman, 

Managing Director, Margarinbolager AB 

Jan Wallander — Managing Director. Sundsvallsbanken 

Ragnar Benizel, Professor de Economia, Uppsala Universitet 
Staffan Burenstam Linder, Stockholms Enskilda Bank 

Torsten Carlsson, Skandinaviska Banken 

Lars Liden, S.L.T. Slockholm 

Tore Sellberg, Svenska Handelsbanken 

Director Administrativo: Goran Albinsson 

Editor: Jan Wahlen 

Cinco anos mais tarde a direção do SNS, estaria assim formada: 
Chairman do Board of Trustees: 

Olei Karleby — Presidente, Trygg-Hansa 

Membros do Comité Executivo: 

Sven Soderver G. Chairman, Presidente, Soderberg & Haak AB 
Ragnar Benrzel — Professor de Economia, Uppsala Univesitet 
Erick Elinder — Presidente, Elinderbolagen KB 

Lars Liden — Diretor, Esselte AB 

Stig Ramel — Presidente, Nobel Foundation 

Karl R. Warnberg — Presidente, Svenska Tobaks AB 
Alf Akerman — Presidente, Skandinaviska Enskilda Banken, escritório 
Central de Gothenburg 

Johan Akerman — Presidente, Grünges AB 

Presidente do SNS: | 

Goran Albinsson 


i 


O PEP na Europa 


Para atingir seus objetivos e chegar a “uma genuina divisao do traba- 
lho, que é a característica essencial da verdadeira integração européia”, 


m 
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o Cepes exigia dos seus associados “críticas e propostas fundamentadas 
objetivamente para estimular, promover e suplementar o trabalho dos go- 
vernos e dos serviços públicos administrativos”.” 


No diagnóstico da rede CED-Cepes-PEP, havia um “grau insatisfatório 
de cooperação” no âmbito da emergente comunidade européia. Isto era 
avaliado como um entrave à criação de um espaço político supranacional 
e de produção transnacionalizada, que se encontrava na base de suas pro- 
posta. A rede PEP-Cepes-CED passou então a propugnar uma política 
econômica baseada em “princípios comuns”, para assegurar o “livre mo- 
vimento de gente, bens e serviços, pagamentos e capital entre as economias 
nacionais da Europa”. Em suma, diretrizes que implicavam na criação de 
um.mercado comum europeu, 


Por estranho que possa parecer, dada a tradicional postura isolacio- 
nista britânica, foi o PEP que se lançou de cabeça nesta empreitada. 
No início da década de 50, a Europa se ocupava da sua reconstru- 
ção econômica, em meio aos ventos da Guerra Fria. O PEP passou a de- 
senvolver atividades orientadas para o exame da situação na Europa oci- 
dental, ocupando-se justamente das organizações internacionais já existen- 
tes, analisando e avaliando o trabalho de oito delas, entre as quais a Or- 
ganização do Tratado do Atlântico Norte (Otan), o Conselho da Europa, 
a Comunidade Econômica do Carvão e do Aço, a Comunidade Econômica 
Européia e a União da Europa Ocidental.” O grupo que orientou este 
estudo demonstrou, na prática, a formidável capacidade do PEP de atrair 
um grande número de políticos, burocratas de Estado, empresários e aca- 
dêmicos de destaque na Inglaterra, incluindo figuras como Paul Rykens, 
presidente do gigantesco conglomerado Unilever; John Edwards, presiden- 
te do Conselho da Europa; o deputado Geoffrey de Freitas; o economista 
Eric Roll e o empresário de Estado Derek Ezra, aproveitando, para tanto 
suas conexões com o Círculo de Bilderberg e a rede Cepes. O PEP foi 
capaz, assim, de compor um grupo com experiência administrativa tanto 
no governo, como nas empresas privadas e em organismos supranacionais 
europeus, assegurando desta forma uma visão de conjunto e um fluxo cons- 
lante de informações especializadas. No entanto, a importância deste pro- 
jeto “não era simplesmente a de prover o órgão com informações sobre 

© trabalho das instituições estudadas, mas sobretudo a de posicionar a a 
Gri. Bretanha na Europa e a Europa em relação ao resto do mundo", , como 
explicou um de seus diretores." 


Enquanto o PEP desenvolvia o projeto “Organizações Européias” (cujos 
resultados seriam conhecidos no decorrer de 1959, contribuindo de forma 
considerável para o debate sobre a integração européia), começaram os 
preparativos para um outro estudo sobre as relações da Grã-Bretanha com 
ñ Comunidade Européia, a partir de idéias esboçadas num informe sobre 
a» Comunidade Económica. No entanto, uma coisa era ter um campo ní- 
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tido de pesquisa e outra ter um projeto viável, tanto em termos de apoio 
material quanto de conhecimento especializado. Em abril de 1957, John 
Hansard, tesoureiro do PEP, foi a Nova Iorque e, através de colegas do 
raundo empresarial que estavam envolvidos no trabalho do Committee for 
Economic Development (CED), encaminhou Negociações visando à obten- 
ção dos recursos necessários. Richard Bailey, empresário, alto funcionário 
do Estado e“diretor do PEP, também foi aos Estados Unidos em 1958 e 
entrou em contato com Herbert Stein, então diretor de pesquisa do CED, 
em Washington, com quem discutiu as posições para uma cooperação 

“futura. Na volta à Grã-Bretanha, após uma proveitosa estadia nos Esta- 
dos Unidos, Bailey trazia na bagagem os recursos necessários ao início do 
trabalho.” 


O impacto deste projeto, tanto dentro como fora do PEP, foi muito 
mais amplo do que outros até então realizados, criando uma nova clien- 
tela para as publicações e propostas do órgão, até então a única instituição 
da Grã-Bretanha a estudar a questão em profundidade. Entre os novos 
clientes, destacavam-se as embaixadas americanas e de outros países eu- 
ropeus, jornalistas, acadêmicos e administradores de Estado, associações 
empresariais e companhias com interesses na Europa, assim como aqueles 
preocupados em entender de que forma o comércio com outras partes do 
mundo seria afetado pelo projeto da Comunidade Européia. Criou-se, en- 
tão, um comitê conjunto com três organizações análogas ao PEP: o CED 
(EUA); o Cepes (Comité Europeen pour le Progres Economique et So- 
cial), com suas regionais francesas, alema e italiana; e o SNS (Studienfor- 
bundet_ Naringsliv och Samhälle) sueco. Este comitê conjunto reunia- -Se 
várias vezes por ano com as diferentes organizações, atuando como anfi- 
tria a elite orgánica do país no qual se realizasse o encontro. O contato 
com o CED, através de seu presidente, Alfred C. Neal, e de seu diretor 
de Pesquisa, Herbert Stein (que anos depois seria o chairman do Comité de 
Assessores Económicos do presidente Nixon), foi de extrema importância 
para a consolidação de uma rede de elites orgánicas no eixo Norte-Norte. 
Da mesma forma, as relações estabelecidas através do comité contribuí- 
ram para o amplo sucesso do projeto e da posterior implementagáo de 
suas conclusóes. 


O PEP no Welfare State 


“Paralelamente ao desenvolvimento do seu programa europeu, o PEP nao 
descuidava do front interno. Continuava a produzir uma enxurrada de 
informes e position papers que permaneciam como fontes influentes na 
formulação de diretrizes de Estado. Sua abrangência temática e seu ritmo 
de produção eram tão admiráveis, que suas pesquisas e propostas incluí- 
ram o tratamento de questões tão variadas como “Sexo, Mulheres e sua 
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Carreira” (que levou à promulgação do Sex Discrimination Act de 1975); 
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“População Mundial e Recursos"; “Crescimento da Economia Britânica”, 
uma análise em profundidade dos fatores que afetavam o crescimento eco- 
nómico (e cujo coordenador, Sir Robert Shone, tornou-se o primeiro dire- 
tor-geral da Secretaria Nacional de Desenvolvimento Económico); “A Ten- 
são entre Política e Tecnocracia”; “Tamanho e taxa de Crescimento do 
Setor Privado de Assistência Médica”; “Impostos e Tributos"; “Organi- 
zações Voluntárias”; “Serviços de Planejamento Familiar” e “Relações Tra- 
balhistas e Diretrizes para uma Política de Emprego”. Esta última, aliás, 
foi uma das contribuições fundamentais do PEP às reformas na política 
econômica implementadas no governo de Edward Heath, na década de 70. 


Espelhando a qualidade e os interesses dos colaboradores e militantes 
do PEP, outros temas e questões pesquisadas foram: política energética; 
o papel dos diretórios de empresas; fraude empresarial; cooperação euro- 
péia em tecnologia avançada; financiamento da indústria; planejamento 
econômico na comunidade européia e nos países socialistas; inflação; de- 
semprego; reforma do sistema parlamentar; política e burocracia (e o “pe- 
rigo de pensar que se pode escapar da política ao chamá-la de tecnocra- 
cla”); nacionalização da indústria; a relação entre grupos de interesse in- 
dustrial e a política; agricultura; a questão das democracias pluralistas; 
família; crescimento urbano (e questões conexas como transporte, habi- 
tação, mobilidade, lazer, trabalho, serviços); relações raciais e discrimi- 
nação; a informação do parlamento, etc.” 


Avaliando a performance do PEP, constatamos que a elite orgânica bri- 
túnica deu respostas importantes a várias questões do ramo das políticas 
públicas, abrangendo o vasto espectro da pesquisa econômica, social e 
política. “De igual relevância à produção de conhecimento foi a capacida- 
de do PEP de influenciar na formulação e implementação de políticas pú- 
blicas e do setor empresarial”. Além disso, ao longo deste processo, o PEP 
tornou-se também um moderno centro de pesquisa nas ciências sociais. 
Paralelamente, com a expansão das universidades e dos grupos e unida- 
des privadas de pesquisa e planejamento, além da profissionalização das 
viéncias sociais, muitas das tarefas de pesquisa do PEP ficaram esvazia- 
dus, passando a ser realizadas por esses outros centros. Como conseqiién- 
tla, um dos objetivos principais do PEP, o de identificar e pesquisar pro- 
blemas relevantes e de informar os formuladores de políticas no governo 
Ø em outras instâncias — atividade pioneira nas décadas de 30 a 50 — 
Já nho era tarefa exclusiva do PEP. Mas ainda, a crise da economia bri- 
túnica, na década de 70, fazia novas exigências, à medida em que o “mo- 
delo T" do Welfare State ia sendo questionado. “Refletindo sobre esta 
Grle e sobre o possível esvaziamento do próprio órgão, a liderança do 
PEP questionou-se sobre a possibilidade de “oferecer novas idéias para 
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reorientar a politica macroeconómica, visualizar o próximo estágio do 
Welfare State e fornecer propostas abrangentes visando à reformulação do 
sistema político británico, como tinha sido sua intengáo nas décadas de 
30 e 40. Foi neste contexto que a discussão sobre o papel do PEP passou 
a girar em torno da necessidade de aumentar sua capacidade de ação para 
responder, de forma mais adequada, aos problemas urgentes do país. Assim 
surgiu a idéia, discutida durante 1976 e 77, de estabelecer um grande cen- 
tro, semelhante à Brookings Institution dos EUA.” 


O aggiornamento do PEP se daria em 1978, — sob o nome de Po- 
licy Studies Institute — nascendo da sua fusão com o recém-ciiado Center 
for Studies in Social Policy (CSSP), que operava em área adjacente ao 
próprio PEP. Significativamente, sua inauguração formal, em 1979, contou 
com a presença do então Primeiro Ministro Trabalhista, James Callaghan. 
O PSI ganharia destaque, como instituto independente e apartidário, “com 
sua participação efetiva na pesquisa e formulação de diretrizes que visa- 
vam à readequação das políticas públicas e o reposicionamento do em- 
presariado para responder à crise da sociedade britânica. O trabalho do 
PSI passou a cobrir não somente o espectro das questões sócio-econômicas | 
abordadas tradicionalmente pelo PEP, mas também um leaue amplo de 
novos temas, tais como: política industrial nos países avançados; o papel 
das novas tecnologias no processo produtivo; a administração de gastos 
públicos; eurocomunismo e política externa; a questão da tendência à for- 
mação de partidos transnacionais nos países europeus e a necessidade de 
elaborar novos formatos de representação no estado e no plano transna- 
cional".!? 


Sua organização interna seria composta de um Conselho, constituído por 
membros provenientes do Parlamento, da administração pública, da in- 
düstria e da comunidade académica; um Comité de Pesquisa e Adminis- 
tracáo composto de representantes do Conselho e das equipes de pesqui- 
sa e administração; um staff de pesquisa, de cerca de 50 profissionais, 
compondo uma equipe multidisciplinar, incluindo membros dos serviços 
governamentais, da indústria e da comunidade académica, e um Staff 
administrativo, que se ocupava da divulgação, contatos e outras ativida- 
des administrativas. 


Em suas sofisticadas instalações num prédio localizado nas proximida- 
des de Westminster, Whitehall e do Buckingham Palace — escolhido jus- 
tamente para facilitar encontros com formuladores de políticas do governo 
— o PSI realiza seus encontros com grupos de notáveis, de 40 a 50 pes- 
soas, onde os conferencistas são geralmente figuras do Gabinete “fantas- 
ma” da oposição, ou do governo e da Administração Pública, assim como 
proeminentes industriais e acadêmicos. Também se realizam encontros de 
grupos menores, onde figuras do meio oficial e executivos de variados am- 
bientes discutem com pesquisadores do PSI algumas das questões que 
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estão sendo trabalhadas. Os membros do staff de pesquisa do PSI são en- 
corajados a interagir com figuras fora do àmbito do Instituto, participan- 
do de conferéncias e agindo como assessores a comités parlamentares, en- 
quanto que figuras de destaque do mundo político-administrativo e parti- 
dário sáo convidadas a passar períodos no PSI, realizando suas pesquisas. 


A respeito destas cinco décadas de policy-making, parece-nos válido lem- 
brar algumas recentes considerações de John Pinder, diretor do atual PSI 
e de seu predecessor, o PEP: 


"A Gra-Bretanha está passando agora por uma crise comparável, em 
alguns aspectos, à dos anos 30. A necessidade de recolher os fatos e ex- 
trair as implicações para a política pública é tão grande neste momento 
como o foi naquela época. Na sociedade contemporánea, muitos aspectos 
da realidade só podem ser extraídos e analisados a partir de técnicas das 
ciências sociais, e o PSI se diferencia do anterior PEP por ser um moderno 
instituto de pesquisa de ciéncias sociais, um dos maiores de seu tipo na 
Europa. Assim, nós temos a capacidade de obter e analisar os fatos numa 
escala muito substancial. O que nós devemos garantir, de forma a aplicar 
esta capacidade tão efetivamente quanto possível para ajudar a Grã-Bre- 
tanha a sair de sua crise em direção a dias melhores, é a continuidade do 
nosso trabalho, com a mescla de utilidade prática e desafio ao pensamento 
estabelecido — um detalhe que se tornou uma marca distintiva do PEP, 
há 50 anos, já desde os primeiros estudos realizados por seus funda- 
dores. 


Em busca do sol nascente 


Complementando o circuito de elites orgânicas do capitalismo moderno 
no eixo Norte-Norte, seriam criadas ainda, no fim da década de 40 e ini- 
cio da década de 50, o Keisai Doyukai, no Japào; e o Committee for Eco- 
nomic Development of Australia (Ceda). Esta rede incluiria posteriormen- 
te a periferia do eixo Norte-Norte do sistema capitalista, como o Ekonomic 
ve Sosyal Etudler Konferans Heyati — ESSCB, da Turquia; o Council for 
Economic Development (CED), das Filipinas; recebendo ainda a coope- 
ração do Pacific Indonésia Business Association (PIBA), da Indonésia, e 
da Conference Board of Canada (CBC). | 


O Ceda se autodefinia como ‘uma organização independente de aca- 
démicos e líderes empresariais responsáveis, dedicados ao crescimento eco- 
nómico da Austrália". Os objetivos do Ceda eram, segundo a sua dire- 
ção: "Iniciar pesquisa objetiva e com conhecimento de causa em ques- 
. lóes de desenvolvimento económico nacional; obter crescente compreensão 
pública dos problemas da economia e das formas em que poderão ser re- 
solvidos, pelo estímulo da pesquisa, do pensamento e da discussão de ques- 
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toes de política económica relacionadas ao crescimento; providenciar um 
canal para pesquisa independente sobre crescimento económico de inte- 
resses secionais; encorajar a ativa participação de todos os membros do 
conselho de curadores do Ceda no comentário das pesquisas, culminan- 
do na emissão de declarações do órgão sobre diretrizes nacionais. (Vide 
Apêndice E). 


Em sua publicação “Trade and Aid in South-East Asia”, de 1967, o 
Ceda mencionava as organizações de pesquisa do exterior, com as quais 
colaborava: 


CED Committee for Economic Development. 
CEDTT The Committee for Economic Development of Trinidad and 
Tobago. 
CEMLA Centro de Estudios Monetarios Latinoamericanos. 
CEPES Comitato Europeo per il Progresso Economico e Sociale. 
CEPES Europáische Vereinigung fur Wirtschaftliche und Soziales 
Entwicklung. 
CEPES Groupe National Frangais-Comité Européen pour le Progrés . 
Economique et Social 
IPES Instituto de Pesquisa e Estudos Sociais. 
KEIZAI DOYUKAI Japan Committee for Economic Development 
PEP Political and Economic Planning : 
SIE Seminarios de Investigación Económica. 
SNS Studieforbundet Naringsliv och Samhalle. 
A estrutura australiana era a seguinte; em meados da década de 60: 
Comitê Executivo 
Chairman D. H. Merry, E AEE da Australia and New Zea- 
land Bank Limited 
D. Carruthers, Conzinc RioTinto of Australia Limited 
J. Debenham, Australian National Industries Pty Ltd 
A. Fabinyi, F. W. Cheshire Publishing Pty Ltd 
G. G. Folleta, Prestige Ltd 
V. McD. Gibson, Gibson Kelite Industries Ltd 
S. M. Gilmour, Victorian Employers Federation 
A. C. Gray, The Mutual Life & Citizens Assurance Co. Ltd 
P. Grey, director de pesquisas do Ceda. 
A. V. Jennings, A. V. Jennings Industries (Aust.) Ltd 
A. J. Keast, C.B.E. 
F. G. Kelemen, Caterpillar of Australia Pty Ltd 
G. S. LeCouteur, Australian Mercantile Land & Finance Co. Ltd 
E. P. McClintock, Development Finance Corporation Ltd 
Dudley V. Peck, Dudley V. Peck and Associates 
W. A. Prest, professor de Economia, University of Melbourne 
J. S. Smith, P. A. Management Consultants Pty Ltd 
Comité de Pesquisas e Diretrizes: 
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D.H. Merry, Australia and New Zealand Bank Limited (Chairman) 
H. F. Bell, Australian Mutual Provident Society 

A. Fabinyi, O.B.E., F. W. Cheshire Publishing Pty Ltd 

R. C. Gates, professor de pesquisa económica, University of Queens- 
land 

P. Grey, diretor de pesquisa Ceda 

R. F. Holder, Bank of New South Wales 

J. E. Isaac, professor de economia, Monash University 

G. S. LeCouteur, Australian Mercantile Land & Finance Co. Ltd 

E. P. McClintock, Development Finance Corporation Ltd 

S. H. Moss, IBM Australia Pty Ltd 

D.R. Rickard, John Lysaght (Australia) Ltd 

J. R. Wilson, professor de Economia, University of Sydney. 


As peculiaridades do modelo japonés 


Uma estrutura de poder singular entre as elites orgánicas da rede CED 
mundial é a japonesa, atuante e eficaz num contexto politico e cultural 
tão diferente do padrão ocidental. 


Historicamente, a comunidade econômica japonesa tem tido um rela- 
cionamento intenso e privilegiado com o governo e os partidos conserva- 
dores, embora nem sempre na posição de comando que detém agora. A 
partir do período Meiji, o patrocínio do capitalismo pelo estado se espe- 
lhava no estímulo ao desenvolvimento de organizações empresariais de 
cunho solidário e corporativo, como a própria Câmara de Comércio de 
Tokio. Criada, segundo consta, em 1878, pelo famoso empresário Shibu- 
sawa Eiichi, com discreto incentivo do governo, a Câmara serviu como 
conselho assessor do Estado. O Clube Industrial do Japão, fundado em 
1917, representava os grandes interesses, mas embora fosse influente nas 
questões de governo não se sobrepunha à estrutura administrativa do 
Estado, refletindo a dualidade da economia japonesa, em contraste com 
© ocidente, onde figuras de destaque do meio empresarial ocupavam dire- 


tamente os cargos estatais e de governo?! 


Após a 1.º Guerra Mundial, quando os partidos começaram a se cons- 
lituir em canais de acesso aos sistemas de autoridade política governamen- 
tal, os Zaibatsu (casas financeiro-empresarial-familiares) já dominavam a 
economia japonesa. As mais fortes destas casas, Mitsui e Mitsubishi, for- 
maram estreitas associações com os dois partidos dirigentes de maior im- 
portância. Mitsui respaldava a Seiyukai (Sociedade dos Amigos Políticos) e 
Mitsubishi, o Minseito (Partido Democrático). Enquanto isso, criava-se, em 
1923, a Federação Econômica, representativa de outros setores econômicos 
mais modernos. Contudo, os interesses dominantes não foram capazes de 
criar uma organização coesa e abrangente. Embora as áreas do poder eco- 
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nómico estivessem nas mãos de um número relativamente pequeno de gru- 
pos empresariais e grupos econômicos familiares, estes se achavam 
divididos em dissidências organizacionais, competindo entre si por parce- 
las de autoridade e em constantes realinhamentos. Essas organizações eram 
fundamentalmente setoriais, representando diferentes elementos da comu- 
nidade empresarial, 


A ocupação norte-americana, após a derrota militar do Japão Imperial, 
atingiu a velha oligarquia político-económica, desagregando os holdings dos 
zaibatsu que tinham levado o Japão à guerra, numa coalizão imperialista 
com as Forças Armadas e a burocracia. O Comando Supremo das Forças 
Aliadas removeu seus altos dirigentes e expurgou os quadros políticos. 


No contexto da grave crise social, política e ideológica que sucedeu 
à derrota japonesa — provocada pelo intenso esforço bélico, que drenou 
a indústria —, “a comunidade empresarial, a estrutura político-partidária 
e a burocracia estatal “foram obrigadas a procurar soluções para os novos 
problemas econômicos, sociais e institucionais. E foi precisamente através 


do empresariado organizado, da estrutura partidária e da burocracia de . 


estado, que se procurou constituir” uma articulação política “capaz de 
enfrentar os desafios de reconstrução do capitalismo japonês, consolidando 
assim o tripé no qual descansa até hoje o sistema político” daquele país? 
Nesse sentido, é pertinente a observação de Chitosi Yanaga: “O espetáculo 
da política japonesa é, em certo sentido, uma produção dramática”, apre- 
sentada pelos atores acima mencionados. A grande interação entre em- 
presariado e governo — chamada por alguns de “Japan, Inc." foi refor- 
cada, aliás, por um fenômeno denominado Amakudari, que significa literal 
e apropriadamente “descendo do céu”. O Amakudari nada mais era que 
a cooptação dos executivos de estado pela indústria e pelas finanças.” 


No decorrer desse processo, foi novamente cunhado no Japão um termo 
— Zaikai — que embora até a década de 30 fosse sinônimo de Mitsui e 


Mitsubishi, guarda hoje estreita relação com o conceito de elite orgánica. 


Combinando diversos significados, como “círculo financeiro” e “mundo dos 
negócios”, o Zaikai se refere ao grupo de poder do grande empresariado, 
particularmente àqueles que, além da sua identificação com empresas espe- 
cíficas ou setores industriais, “defendem uma posição capitalista e exercem 
uma forte influência na política"?* A noção de Zaikai também expressa 
o “lugar” no qual as aspirações de poder político do empresariado são 
explicitadas, onde o interesse privado se faz “raison d'etat” e onde se 
geram as grandes pressões e diretrizes a serem impostas pelos Zaikai-jin 
(gente do Zaikai). 


O poder do Zaikai tem sido crucial na ação política do empresariado, 
manifestando-se numa variedade de situações: na formulação do programa 
legislativo; na capacidade de decretar “a vida e a morte” de um gabinete 
ou governo e.na escolha do primeiro-ministro e dos membros de seu gabi- 
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nete, o que seria impensável sem o seu apoio, pelo menos tácito. A pre- 
sença de Zaikai “também se manifestou tanto na sua capacidade de mo- 
delar os conselhos de assessoria do governo e as comissões administrativas, 
quanto na formulação das grandes estratégias politico-econdmicas. O 
Zaikai, no entanto, não é uma estrutura monolítica, pois tem se caracte- 
rizado pela existência, no seu interior, de uma diversidade de motivos, 
interesses e posturas”. Apesar disso, ele tem procurado insistentemente o 
"consenso político e a apresentação de uma frente unida vis-à-vis as grandes 
questões e problemas, atitude que se refletiu também no Partido Liberal- 
Democrático, seu canal no governo desde o fim da segunda guerra". De 
fato, a fusáo dos liberais e dos democratas foi incentivada pelo empresa- 
riado para obter um arco político-partidário de centro-direita, que funcio- 
nasse como eixo estabilizador do regime. 


Incorporados na noção e estrutura de ação política do Zaikai, podemos 
identificar as lideranças das quatro grandes organizações de ação política 
empresarial: a Federação das Organizações Econômicas (Keidanren); a 
Federação Japonesa das Associações de Patrões (Nikkeiren); a Câmara de 
Comércio e Indústria Japonesa (Nissho), composta de 400 câmaras locais; 
e o Comitê de Desenvolvimento Econômico Japonês (Keisai Doyukai) ou 
KD. A estas quatro organizações básicas, devem ser acrescentados os em- 
presários do Clube Industrial Japonês, cujo conselho executivo está consti- 
tuído por presidentes das organizações-chave e decanos da indústria, co- 
mércio e finanças. As primeiras quatro organizações, através de um 
"processo de harmonização”, têm estabelecido “o consenso nacional para 
o grande empresariado (...) transcendendo os interesses estreitos das cor- 
porações, bancos e as próprias organizações (...), providenciando uma 


perspectiva mais nacional sobre as questões em pauta” ^? 


Keidanrem, Nissho, Nikkeiren e KD funcionam desde a sua fundação 
com um alto grau de superposição de membros, embora houvesse uma 
diferenciação funcional. O Zaikai facilita a conciliação dos conflitos, como 
forum coletivo das quatro organizações, garantindo a coesão interna sobre 
assuntos político-económicos e impedindo a ação dominadora de algum 
Zaibatsu em particular. Como resultado desse mecanismo de conciliação, 
o grande empresariado, por cima de suas diferenças, tem tido a possibili- 
dade de exercer uma ação eficaz nas determinações de diretrizes de Estado, 
preservando seu acesso privilegiado aos focos decisórios do governo, seja 
por vínculos pessoais estreitos ou articulações institucionais. 


Keidanren (Federação das Organizações Econômicas) 


Fundada em 1946, em boa medida por insistência das forças de ocupa- 
ção norte-americana como um centro de representação industrial, tinha 
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por objetivo mobilizar a comunidade empresarial. Esta se achava politica- 
mente enfraquecida, não só pelo seu envolvimento no derrotado esforço 
bélico, mas pela necessidade de priorizar a reconstrução de suas empresas, 
a tal ponto que não pode vislumbrar a economia japonesa no seu conjun- 
to.” A Keidanren conta com a participação de 110 associações empresariais 
dos setores industrial, financeiro e comercial e tem como membros 739 
das maiores e mais antigas corporações do país. A representação na Federa- 
ção não é a título individual, mas por empresa ou associação de classe 
e é como representantes destas que os empresários discutem e assumem 
posturas políticas. A imprensa se refere à Keidanren como o “Grande 
Templo" e ao seu presidente, como “o primeiro ministro do Zaikai". A 
Keidanren tem sido uma das instituições responsáveis pela mobilização do 
consenso no interior da comunidade empresarial, mantendo-se em constan- 
te interação com o governo — especialmente com o todo-poderoso Minis- 
tério da Indústria e Comércio Internacional — através de uma estrutura 
de 37 comitês, que cobrem um amplo espectro de questões sociais, eco- 
nómicas, científicas, culturais e politicas.** Através de seu contato pre- 
ferencial com os vários ministérios, a Keidanren tem sido capaz de influen- 
ciar efetivamente as políticas públicas. Além do governo, mantém estreito 
contato com os altos escalões da burocracia de estado, por meio de encon- 
tros de alto nível, que se realizam regularmente, inclusive com figuras de 
destaque do Partido Liberal-Democrático. A Keidanren ocupou-se, em espe- 
cial, de questões tão variadas como as diretrizes econômicas do país, poli- 
tica monetária internacional, política tributária, oceanografia, poluição, 
energia e problemas do consumidor, colocando perante o governo, como 
se fosse uma espécie de “representante” do interesse público, todas suas 
demandas a respeito dessas questões. 


Na década de 60, a Keidanren adquiriu maior importância ainda pelas 
suas operações internacionais, servindo de ponte entre o empresariado ja- 
ponês e os da Europa, Canadá, Estados Unidos e Austrária, Através de 
seus comitês especializados, a Keidanren se ocupava das relações com re- 
giões do chamado Terceiro Mundo, ajudando a organizar programas de 
investimentos em grande escala, como o projeto Sumitomo em Cingapura, 
o projeto Mitsui no Irã e o projeto Mitsubishi na Arábia Saudita. 


Em certa medida, a Keidanren foi análoga a algumas das organizações 
empresariais européias, no que se refere à suas atividades. Diferenciava-se 
delas, porém, pela forma extremamente sistemática e criteriosa com que 
realizava as suas tarefas, segundo Ezra Vogel, “de uma competência sem 
igual no mundo”. Este intenso ritmo de trabalho refletia-se na periodici- 
dade e regularidade das reuniões dos comitês, que sempre contavam com 
a participação dos altos executivos e empresários das grandes corporações. 
Além disso, a atividade diária dos seus grupos de estudo era marcada pela 
precisão com que os projetos e objetivos eram avaliados. Havia ainda uma 
verdadeira enxurrada de encontros com membros da administração de 
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estado e do governo, as reuniões entre representantes das associações in- 
dustriais e comerciais, as bem-organizadas palestras proferidas por espe- 
cialistas e as festas e recepções a dignatários em visita à Keidanren. Seu 
papel de articuladora de consenso e mobilizadora do empresariado decaiu, 
entretanto, à medida em que o Partido Liberal-Democrático consolidava-se 
como canal de intermediação confiável, e que a estrutura de decision- 
making ia se tornando cada vez mais complexa e burocratizada. Além do 
mais, com a acelerada expansão e transnacionalização da economia japo- 
nesa e o intenso desenvolvimento tecnológico e científico, a comunidade 
empresarial tornou-se extremamente diversificada e pluralista, afetando es- 
pecialmente a Keidanren e tornando cada vez mais difícil reunir tão varia- 
dos interesses sob uma única organização. Há conflitos de interesse que 
nem a Keidanren nem outras organizações têm podido mediar e conciliar 
com sucesso. Estas dificuldades recentes levaram a federação a se ocupar 
de forma crescente com questões políticas, científicas e econômicas mais 
amplas e eficazes a longo prazo. Deste modo, a Keidanren foi “invadindo” 
o território de uma outra organização, o Keisai Doyukai, que assistiu à 
participação cada vez maior de seus ativistas no próprio Keidanren,™ che- 
gando a uma considerável superposição de atividades, com os líderes do 
KD passando inclusive a ocupar postos de direção. 


NIKKEIREN — Federação Japonesa das Associações de Patrões 


Nos anos imediatos ao pós-guerra, a miséria de grandes segmentos da 
população, no contexto da destruição efetiva do parque industrial japonês, 
do desemprego e da inflação, além das dificuldades decorrentes da perda 
de autoridade política favoreceram a potencial radicalização das demandas 
populares. Como conclui Yonosuke, “o espectro do socialismo assombrava 
os líderes empresariais”. Os assalariados estavam na ofensiva. A Nikkeiren 
foi criada, em 1948, como resposta do empresariado à mobilização sindical 
e trabalhadora, Nikkeiren, como seu nome indica, é uma associação de 
patrões, No início, muitos de seus líderes eram recrutados no Zaibatsu 
Miyajima, liderado por Miyajima Seijiro, então presidente do grupo têxtil 
Nisshin. Este Zaibatsu incluía os presidentes de alguns dos maiores bancos 
e empresas japonesas do período, e Nikkeiren expressou durante algum 
tempo a preponderância do Miyajima, embora rapidamente passasse a ter 
praticamente a mesma composição econômica da Keidanren. Miyajima Sei- 
liro, aliás, foi uma das figuras propulsoras da reorganização do Zaikai no 
período do pós-guerra. 


No entanto a Nikkeiren é funcionalmente diferente da Keidanren, já que 
concentra suas atividades em questões relativas a relações trabalhistas, em- 
prego, condições de trabalho, salários, bem-estar e previdência social. É 
particularmente agressiva em relação ao operariado, pois é responsável pela 
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coordenação do esforço político do empresariado em seu confronto com 
as classes trabalhadoras, os sindicatos e organizações análogas.” 


KEISAI DOYUKAI 


Parte integrante da rede de organizações americanas e européias de 
elites orgânicas, seu nome significa, literalmente “Associação Econômica 
de Amigos”, embora seja mais conhecida como Comitê de Desenvolvimento 
Econômico Japonês. Criado em abril de 1946, por iniciativa de empresários 
de porte médio e executivos da indústria, o KD se propunha a “estudar 
os problemas da reconstrução econômica”, desenvolvendo esses estudos 
como recomendações ao governo. O KD se propunha ainda a promover 
diretrizes e práticas políticas descritas por um de seus fundadores, Otsuka 
Banjo, como parte de um “capitalismo emendado”, o que seria feito com 
o estímulo do empresariado dos Estados Unidos, especialmente daquele 
vinculado ao CED.* 


O KD forneceu ao empresariado japonês uma base organizacional que 
permitiu a formulação e implementação de diretrizes políticas privadas, vi- 
sando a harmonia entre empresariado e assalariado e a cooperação intensa 
entre empresariado e governo, como base da reformulação do sistema capi- 
talista. O KD congrega o empresariado basicamente em termos individuais 
— mais do que na condição de representantes das associações de classe, 
categoria ou empresas. “Seus líderes, vistos no final da década de 40 como 
“jovens turcos” empresariais — pela sua postura reformista tanto no plano 
econômico, como no científico e político —, ocupam hoje as mais altas 
posições na indústria, no comércio e nas finanças. Esta liderança (apoiada 
por uma base que, em meados da década de 60, já chegava a cerca de 
mil associados) contava ainda com numerosos simpatizantes” espalhados 
por todo o país.” 


Vejamos, como exemplo, o quadro de lideranças do KD em meados da 
década de 60, através da composição do conselho de curadores: 


Chairman 


Kazutaka Kikawada Presidente, The Tokyo Electric Power Co. Inc. 
Membros do Conselho Executivo 

Heigo Fujii Vice-Presidente Executivo, Yawata Iron & Steel Co., Ltd 
Kohei Goshi Diretor Executivo, Japan Productivity Center 

Hiro Hiyama Presidente, Marubeni-Lida Co., Ltd 

Masaru Ibuka Presidente, Sony Corporation 

Hiroki Imazato Presidente, Nippon Seiko Co., Ltd 

Takeo Ishihara Director Administrativo, The Tokyo Electric Power 
Co., Inc. 
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Yoshizane Iwasa Presidente, The Fuji Bank, Ltd 

Hideo Kajiura Director Administrativo, The Industrial Bank of Japan 
ndo Kitaura Vice-Presidente Executivo, The Nomura Securities Co., 
Lt 

Kazuyuki Kohno Presidente, The Nippon Sogo Bank, Ltd 

Tokusaruru Kosana Presidente, Shin Etsu Chemical Industry Co., Ltd 
Shoshiro Kudo Presidente, The Tokyo Tomin Bank 

Moriaisu Minato Presidente, The Nikko Securities Co., Ltd 

Taisuzi Mizukami Presidente, Mitsui & Co. Ltd 

Keizaburo Mogi Presidente, Kikkoman Shoyu Co., Ltd 

Masaki Nakahma Presidente, Mitsubishi Steel Mig. Co., Ltd 

Sohei Nakayama Presidente, The Industrial Bank of Japan Ltd 
Yoshimoto Ninomiya Presidente, Tokyo Soda Mig. Co., Ltd 

Tareshi Ohta Presidente, Tokyo Electric Mig. Co., Ltd 

Tadashi Sasaki Vice-Director, The Bank of Japan 

Hideo Shinojima Presidente, Mitsubishi Chemical Industries Ltd 
Nobutaka Shikanai Presidente, Nippon Broadcasting System. Inc. 
Takeo Shoji Presidente Japan Monopoly Corporation 

Harud Suzuki Vice Presidente Executivo, Showa Denko Co. Ltd 
Teruyoshi Iasaka Vice-Presidente Executivo, Fuji Iron & Steel Co., Ltd 
Kizo Yasui Vice-Presidente Executivo, Tokyo Rayon Co., Ltd 

Hiroshi Yamanaka Director-Administrativo, The Meiji Mutual Life In- 
surance Co, 

Sehchi Yamashita Director-Administrativo, Keisai Doyukai 


Representantes no Comité Conjunto 
Kametaro Fujita Presidente, Kyokuto Kogen Concrete Shinko Co., Ltd 
Kunio Miki Chairman, Bayer Japan Ltd. 


Ao longo do período de ocupação militar norte-americana — que foi 
um incentivo ao seu crescimento — e depois, na década de 50, o KD se 
mostrou singularmente ativo no “traçado de novas relações entre a indús- 
tria e os trabalhadores, assumindo o papel principal no estabelecimento do 
Centro de Produtividade do Japão. O Keisai Doyukai foi, nessa época, um 
ardente defensor da reformulação administrativa e gerencial das empresas 
e da necessidade de treinar pessoal qualificado para formar as gerações 
posteriores, que herdariam e levariam adiante o espírito de modernização”. 
Enquanto o Japão se recuperava economicamente, “o KD diversificava suas 
atividades, passando a incluir em seus estudos questões relativas ao desen- 
volvimento regional, ao planejamento urbano, à estabilização da pequena 
e média empresa, ao fomento da agricultura intensiva, da pesqu'sa e do 
desenvolvimento científico e educacional”.** Uma vez que o Japão conti- 
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nuava estigmatizado como cruel estado militarista, o Keisai Doyukai teve 
como um de seus objetivos mais importantes desfazer essa imagem e propi- 
ciar a reinserção legítima do país no sistema capitalista mundial. “Nesse 
sentido, o KD dedicou especial esforgo ao intercámbio de pessoas e mis- 
sões de fact-finding (estudo e pesquisa) entre o Japão, os Estados Unidos 
e a Europa, utilizando para esse fim o apoio da rede CED/Cepes”. Além 
disso, “contribuiu de forma significativa para deslanchar estudos de coo- 
peração económica entre o Japão e outros países da região, como parte 
de um plano mais ambicioso de projeção económica no sudeste asiático"? 
O estreitamento de laços de cooperação com o CED norte-americano e a 
rede européia, notável a partir de 1961, foi uma das mais importantes 
atividades internacionais do KD. 


A composição do Comitê de Diretores e Programas da década de 60 
dá uma clara idéia não só da força econômica e política do KD, mas da 
dedicação dos grandes empresários à atividade de análise e formulação de 
diretrizes: 


Presidente: Tatsuo Mizukami (Presidente, Mitsui & Co., Ltd.) 

Membros do Comitê: Heigo Fujii (Vice-Presidente Executivo, Yawata Iron 
& Steel Co., Ltd); 

Kohei Goshi (Diretor Executivo, The Japan Productivity Center); 

Hiro Kiyama (Vice-Presidente Executivo, Marubeni-Lida Co., Ltd.); 
Masaru Ibuka (Presidente, Sony Corporation); 

Yoshihiro Inayama (Presidente, Yawata Iron & Steel Co., Ltd.); 
Yorshizane Iwasa (Vice-Presidente do Conselho de Diretores do Fuji Bank, 
Ltd.); 

Masao Kanno (Conselheiro, The Bank of Tokyo, Ltd.); 

Kazutaka Kikawada (Presidente, Tokyo Electric Power, Inc.); 

Kiichiro Kitaura (Vice-Presidente Executivo, Nomura Securities Co., Ltd.); 
Tokusaburo Kosaka (Presidente, Shin-Etsu Chemical Industry Co., Ltd.); 
Moriatsu Minato (Vice-Presidente Executivo, Nikko Securities Co., Ltd.); 
Sohei Nakayama (Presidente, Industrial Bank of Japan); 

Yoshimoto Njnomiya (Presidente, Tokyo Soda Mfg. Co., Ltd.); 

Tadashi Sasaki (Vice-Diretor do Conselho de Administração, The Bank of 
Japan); 

Takeo Shoji (Presidente, Nitto Chemical Industry Co., Ltd); 

Haruo Suzuki (Vice-Presidente Executivo, Showa Denko K. K.); 

Takeshi Watanabe (Ex-Diretor do Fundo Monetário Internacional); 
Seiichi Yamashita (Diretor-Administrativo, Keisai Doyukai); 

Kizo Yasui (Presidente, Mitsui Petro-Chemical Industries Ltd.); 
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Assessores: Ryokichi Hirono (Professor, Seikei University); 
Kiyoshi Kojima (professor de Comércio Internacional, The Hitotsubashi 
University); 


Secretariado: Yoshio  Nirasawa (Vice-Diretor Administrativo, Keisai 
Doyukai); 
Masahica Segawa (Assessor do Vice-Presidente, Fuji Bank Ltd.). 


Datam desta época varios estudos, análises e esforgos conjuntos das eli- 
tes orgânicas asiáticas e européias com as norte-americanas, entre eles os 
que o CED realizou com o Keisai Doyukai do Japão e o Committee for 
Economic Development of Australia (Ceda) sobre Malásia, Cingapura, 
Filipinas, Taiwan e Tailândia. As conclusões destas pesquisas repercutiram 
no Departamento de Estado, na Agência de Desenvolvimento Internacional 
(Usaid) e na própria Casa Branca, fornecendo subsídios para a compa- 
tibilização da política externa dos Estados Unidos com as demandas do 
empresariado transnacional.* 


Já na década de 60, portanto bem antes do surgimento da Comissáo Tri- 
lateral e da “doutrina trilateralista”, o CED percebeu a importáncia de 
intensificar e estreitar relações com seus counterparts na Europa e no Japão, 
realizando um estudo — Nova fase de colaboração Norte-Norte — que 
marcaria o status de poténcia emergente do Japáo. O CED tomou a ini- 
ciativa de reconhecé-la e, em conseqüéncia disso, “chegou à conclusão de 
que o Keisai Doyukai, a principal elite orgánica japonesa — em cuja for- 
mação o CED jogou um papel central — devia ser formalmente incorpo- 
rada á rede CED-Cepes, assumindo o CED o sfatus de mediador com as 
organizacOes-irmás européias. 


A iniciativa significou não só o reconhecimento pelo empresariado trans- 
nacional europeu e norte-americano do novo status japonês, mas também da 
eficácia de atuação do KD, já que, nos anos 60, este poderia ser conside- 
rado “o modelo mais bem acabado de elite orgânica, no que tange à 
capacitação humana, recursos materiais, capacidade de influência nos des- 
tinos da sociedade, interrelação com os aparelhos de Estado e os partidos 
políticos, presença no governo, capacidade de formulação de opções polí- 
ticas, de determinação. de diretrizes” e de presença de impacto nos outros 
países do continente.” 


O papel do CED como articulador das elites orgânicas permitiu que 
fossem criados vários comitês conjuntos, compostos na base da rede CED- 
Cepes-KD-Ceda, estabelecendo assim, um eixo Norte-Norte, prenúncio 
de tentativas mais abrangentes na década de 70, como a da própria Co- 
missão Trilateral. O propósito destes esforços comuns era, por um lado, 
o de atenuar conflitos entre os países avançados e, por outro lado, o de 
apresentar uma força unida frente ao bloco socialista, no confronto Leste- 
Oeste, e frente aos países periféricos, nas discussões Norte-Sul”.* Um 
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outro exemplo de cooperação do CED norte-americano com o Keisai Doyu- 
kai japonés e a rede Cepes e o Ceda australiano foi o estudo sobre “Dis- 
torções nao Tarifárias do Comércio”, de 1969, que em mais de um ano 
de trabalho procurou integrar as diversas aspirações “nacionais”. 


Enquanto isso, o Japão vivia tempos de mudança. As estruturas conven- 
cionais do poder empresarial, sacudidas pelo extraordinário cresci- 
mento econômico e a aceleração da transnacionalização da economia, assim 
como pela diversificação do empresariado japonês, foram marcadas pela 
emergência de uma nova geração de líderes empresariais, que apostavam 
no desenvolvimento científico e tecnológico. O Zaikai, já não era capaz de 
impulsionar e acompanhar o desenvolvimento e a crescente complexidade 
da economia e da sociedade japonesa. Era perceptível de que, “já em mea- 
dos da década de 60, o Zaikai tinha perdido muito do seu dinamismo como 
instituição integradora da comunidade empresarial e como estrutura capaz 
de pensar as grandes questões do estado e da sociedade”. Mais ainda: a 
“rotinização dos mecanismos de representação de interesses através do Par- 
tido Liberal-Democrático” — que ganhara um peso significativo e uma 
dinâmica auto-sustentada na sua interrelação com a burocracia do Estado 
— esvaziava em boa medida as funções prévias do Zaikai. Além do mais, 
a comunicação através dos canais burocráticos também estava consolidada, 
já que tanto a Keidanren quanto o KD tinham representação nas Comissões 
de Assessoria governamental agregadas a cada ministério. Estes órgãos con- 
sultivos, que chegaram a 250, eram, na realidade, pontos de acesso efetivo 
das demandas empresariais. Mas o que faltava era precisamente aquilo que 
o KD havia definido como sua própria razão de ser, isto é, um núcleo poli- 
tico capaz de dedicar-se ao planejamento de longo alcance, enfrentando os 
grandes desafios econômicos, políticos, sociais e científicos, deixando a 
questão da representação imediata de interesses aos mecanismos partidá- 
rios e burocráticos e às associações de classe”! 


Procurando enfrentar os novos desafios, foi instituído, já em 1966, o 
Sangyo Mondai Kenbyiikai ou Sanken (Conselho de Pesquisas de Proble- 
mas Industriais), sob a iniciativa do KD.“ Fundado com o objetivo de for- 
necer um mecanismo mais eficaz de mobilização e formação de consenso 
empresarial, esta nova organização procurou mediar os conflitos intracapi- 
talistas, representar efetivamente os interesses empresariais perante outras 
parcelas da sociedade e agir a nível de Estado. Inicialmente, o Sanken, 
constituído por sete membros executivos, operou como grupo assessor da 
própria direção do KD, após a nomeação do seu presidente para chefiar 
o Conselho Assessor de Economia do Primeiro Ministro japonês. No en- 
tanto, a motivação básica que levou à fundação do Sanken foi a de reunir 
um pequeno e coeso grupo de empresários de destaque, com a apropriada 
infra-estrutura acadêmica e profissional proporcionada pelo KD, capaz de 
debater e formular opções em resposta aos desafios à indústria, à sociedade 
e ao Estado, no marco do processo de transnacionalização produtiva e fi- 
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nanceira, fusão e concentração de capitais e acelerada inovação tecnológica 
industrial. “Ajustando-se a estas novas funções, o Sanken ampliou sua 
direção para 24 membros, representando os maiores e mais poderosos con- 
glomerados industriais e financeiros e as quatro grandes organizações em- 
presariais do Zaikai já mencionadas. O Sanken passou a ser a mais pres- 
tigiosa entidade de policy-making do Japão, caracterizada como um gover- 
no acima do governo, além de ser “parte dos preparativos do grande em- 
presariado japonés para enfrentar os desafios das décadas vindouras”.** 


NOTAS 


! R. A. Dreifuss e W. C. Smith, op. 
cit. pg. 56; Vide P. N. Eakins, "Busi- 
ness Planners and America’s Post-War 
Expansion", in D. Horowitz, org., Cor- 
porations and the Cold War (New York, 
1969), pg. 156 et passim. Embora prati- 
camente ignorado pelos manuais acadé- 
micos, o CED esteve intimamente envol- 
vido na formulação da agenda e na pes- 
quisa básica preliminar à conferéncia de 
Bretton Woods. Segundo Beardsley Ruml, 
a conferéncia foi "um triunfo para a pes- 
quisa empresarial-académica”. Num mo- 
mento crítico, de impasse entre o gover- 
no Roosevelt e os bancos, o CED chegou 
a propor soluções num documento-chave 
— “The Bretton Woods Proposal: A Sta- 
tement of National Policy" (março de 
1944). E o sucesso foi tal que “no espaço 
de 48 horas, tanto o governo quanto os 
banqueiros concordaram que a proposta 
do CED deixou muito pouco a disputar". 
Vide Business Comes of Age, pgs. 117- 
125, e The American Establishment, pgs. 
247-249. 


* Vide K. Schriftgiesser, Business Co- 
mes of Age, pp. 126-154; R. A. Dreifuss 
e W. C. Smith, op. cit., pg. 57. 


^ R. A. Dreifuss e W. C. Smith, op. 
cit., pg. 58. De fato, o Plano Marshall 
teve um papel muito mais importante na 
reconstrução da Europa Ocidental que o 
Banco Mundial ou o FMI. De 1948 a 
1952, o Bird e o FMI, juntos, operaram 
uma transferéncia de menos de trés bi- 
lhões de dólares, enquanto que o Plano 
Marshall injetou mais de 12 bilhões de 
dólares no mesmo período. Michael Mof- 


fitt, The World's Money: International 
Banking from Breiton Woods to the Brink 
of Insolvency (New York: Simon and 
Schuster, 1983), pg. 27. Vide, também, a 
avaliação de Eric Roll, membro do PEP 
britanico, em The World After Keynes 
(Londres: Pall Mall, 1968), pg. 101. 


* Vide G. Braunthal, The Federation of 
German Industry in Politics (Ithaca, Cor- 
nell, U.P. 1965), pg. 51. 


5 CED Pamphlet, 1965, New York. 


6 Eric Laurent, “Trilateral, um Poder 
misterioso influencia o mundo". O Glo- 
bo, 24.11.85. 


7 Pater Thompson, “Bilderberg and the 
West”, in Sklar, op. cit., pgs. 176-179 
e G. William Domhoff, “Provincial in 
Paris: Finding the French Council on Fo- 
reign Relations", Social Policy (margo/ 
abril 1981). 


$ R. A. Dreifuss e W. C. Smith, op. 
cit., pg. 59. 


? Cepes, "Statement of 
(1966), pg. 2. 


Objectives" 


! Veja, a título de exemplo, o estudo do 
SIE, "Perfiles Económicos de las Regio- 
nes Espanolas", (Madrid: Junho, 1964). 
É interessante notar que Alfred Neal, do 
CED, e Axel Iveroth, do SNS, tornaram- 
se membros do SIE. A expansão do Mer- 
cado Comum Europeu tem sido uma 
constante preocupação do Cepes. Nos 
anos 60 e 70, esta preocupação estava 
voltada para a incorporação da Grécia, 
Espanha e Portugal Vide Cepes, “The 
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Second Enlargement of the European 
Community” (Frankfurt: 1978). 


!! Veja resultados desta cooperação nos 
estudos do SNS: “Speeding Up and 
Smoothing Economic Growth” (junho, 
1962); “The Swedish Economy and the 
Underdeveloped Contries" (maio, 1961); 
“Structural Rationalization” (outubro, 
1960), este último um estudo das “fron- 
teiras" entre concorrência, cartéis, plane- 
jamento e controle governamental. 


12 CEPES, “Statement of Objectives”, 
op. cit. 


B R. A. Dreifuss e W. C. Smith, op. 
cit., pg. 39-40. 


M Richard Bailey, in Fifty Years, op. 
cit., pp. 127-128. 


5 Idem, op. cit., pp. 129-131. 


1$ O projeto foi praticamente montado 
por Oliver Woods, editor do The Times 
para assuntos do Commonwealth. Tanto 
este estudo como o de “População Mun- 
dial e Recursos" nasceram sob a égide do 
estímulo individual, sendo atípicos no pa- 
drão de trabalho do PEP. 


U Para uma avaliação do papel do PEP 
na disseminação e aceitação da noção de 
planejamento, vide Alan Budd, The Po- 
litics of Economic Planning (Londres: 
Fontana, 1978), pp. 86-87, 97. 


18 R. A. Dreifuss e W. C. Smith, op. 
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nadá, o Institute for Research in Public 
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um esforgo de repensar o Welfare State 
à luz da transnacionalização produtiva e 
dos problemas decorrentes da crise de 
legitimidade dos sistemas políticos mo- 
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tative Government and Economic Power 
(Londres: PSI/Heinemann, 1982) e David 
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State in Canada and Europe (Montreal: 
IRPP/PSI, 1981). A Brookings Instituion 
foi fundada nos anos 20. Embora seja 
um centro de pesquisas, funciona também 
como uma espécie de “escola de pós-gra- 
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duação” para experts vinculados ao go- 
verno € grupos empresariais tais como o 
Committee for Economic Development, o 
Council on Foreign Relations. Vide Char- 
les B. Saunders, The Brookings Institu- 
tion: A Fifty Year History (Washington: 
1986); Leonard Silk e Mark Silk, The 
American Establishment (New York: Ba- 
sic Brooks, 1980), capitulo 5, e Irving 
Albert e Ann Markusen, “The Professio- 
nal Production of Policy, Ideology and 
Plans: Brookings and Resources for the 
Future", in Insurgent Sociologist, 9 
(1979): 94-106. 


19 R. A. Dreifuss e W. C. Smith, op. 
cit., pg. 44. 


? J. Pinder, in Fifty Years, op. cit., 
pg. 161. 


? Ainda hoje, nenhum grande empre- 
sário ocupa cargos eletivos na Dieta ou 
Parlamento japonés. De fato, existem 
duas carreiras totalmente distintas. Yama- 
shit Seichi, diretor do KD nos anos 60, 
explica que "quando um empresário as- 
cende a uma alta posição na empresa, 
que lhe permite tentar uma carreira po- 
lítica, ele normalmente já é bastante ve- 
lho. E nào deseja começar tudo de novo, 
como um parlamentar iniciante". Citado 
em Nathaniel B. Thayer. How the Con- 
servatives Rule Japan (Princeton: Prin- 
ceton University Press, 1969), pg. 164. 
Vide também Tanaka Yonosuke "The 
World of the Zaikai", em Politics and 
Economics in Contemporary Japan (To- 
kio, Japan Culture Institute, 1979), pg. 64. 


?  Yonosuke, op. cit., pg. 65. Uma boa 
introdução a estas questões se encontra 
em: Chitoshi Yanaga, Big Business in Ja- 
panese Politics (New Haven: Yale Uni- 
versity Press, 1968), e Gerald L. Curtis, 
“Big Business and Political Influence”, 
in Ezra Vogel, org. Modern Japanese 
Organization and Decision — Making 
(Berkeley: University of California Press, 
1975), pgs. 52-53. 


3 R. A. Dreifusse W. C. Smith, op. 
cit., pg. 69-70. Vide também Ezra F. 
Vogel O Japão como Primeira Potência 
(Brasília Editora UNB, 1979), pg. 84-88. 








^ Chitosi Yanaga, Big Business in Ja- 
panese Politics, pg. 28-29. 


25 “Japan Culture Institute" — “The 
Bureaucracy: Japan's Pool of Leader- 
ship", em Politics and Economics in Con- 
temporary Japan (Tokio, Japan Culture 
Institute, 1979), pg. 89. 


2£ O Zaikai pode ser caracterizado como 
o conjunto dos mais experientes líderes 
da comunidade empresarial que guiou o 
Japáo no pós-guerra, através da recons- 
trução e do crescimento económico. Esses 
líderes dominam as maiores organizações 
económicas. Vide também Yonosuke, op. 
cit., pg. 65-66. C. Yanaga, Big Business 
in Japanese Politics, pp. 32-33; R. A. 
Dreifuss e W. C. Smith, op. cit., pg. 
71. 


7 R. A. Dreifuss e W. C. Smith, op. 
cit., pg. 72. Sobre as divergências no 
Zaikai, vide Curtis, “Big Business and 
Political Influence”, pg. 3641, e John 
Holliday. A Political History of Japanese 
‘apitalism (New York: Monthly Review 
Press, 1975), pgs. 265-271. 


% O Nissho representa basicamente as 
pequenas companhias comerciais sem 
maior influência política. Yónosuke, op. 
cit., pg. 72-74; E. Vogel, O Japão como 
Primeira Potência, op. cit., pg. 87-88. 


* Veja Eugene J. Kaplan — Japan, The 
Government-Business Relationship: A 
Guide for the American Businessman 
(Washington, U.S. Department of Com- 
merce, 1972), pgs. 36-37. 


o J. A. Stockwin, Japan: Divided Po- 
litics in a Growth Society (Londres, Wei- 
denfeld and Nicholson, 1982), pg. 159; 
Gerald L. Curtis, pgs. 55-60. T. Yóno- 
suke, The World of the Zaikai, pg. 67- 
70, E. Vogel, op. cit., pg. 88-91. 


MH Gerald Curtis, pg. 65. Sobre o todo- 
poderoso Ministério do Comércio Inter- 
nacional e Industria, vide Chalmers John- 
son, MITI and the Japanese Miracle 
(Stanford: Stanford University Press, 
1982). Veja a história oficiosa da Kei- 
danren em “Keidanren”, Japan Federa- 
tion of Economic Organizations (Tokyo, 
1972). 


* G. Curtis, “Big Business and Political 
Influence”, pg. 59. 


3 O Nikkeiren é conhecido como o 
“quartel anti-trabalhista" do Zaikai por 
sua postura linha-dura contra o Sóhyo, 
o Conselho Geral dos Sindicatos do Ja- 
pão. T. Yónosuke, “The World of the 
Zaikai", pg. 70-72. Nos tltimos anos, 
mudou um pouco sua postura, deixando 
de ser a "Nikkeiren Combativa" para 
agir como a "Nikkeiren educadora". 


4 T. Yónosuke, op. cit., pg. 74. 


3 R. A. Dreifuss e W. C. Smith, op. 
cit., pg. 73-74 e Curtis, "Big Business 
and Political Influence", pgs. 65-66. 


% R. A. Dreifuss e W. C. Smith, op. 
cit., pg. 73-74 e Curtis, "Big Business 
and Political Influence", pg. 75. 


3 Também procurou desenvolver rela- 
ções com o empresariado da Índia, onde 
o PEP britânico já tinha realizado, na 
década de 50, um esforço para estabelecer 
um instituto com objetivos semelhantes 
aos seus, recebendo para isto apoio de 
setores do governo e da administração do 
Estado. O Indian Institute of Planning, 
como seria chamado, não teve, entretanto, 
condições de complementação, encontran- 
dose o PEP longe demais para lhe dar 
um empurrão. R, A. Dreifuss e W. C. 
Smith, op. cit., pg. 78. 


388 CED “How Low Income Countries 
can Advance Their own Growth (New 
York, 1966). 


33 Neste sentido, um ponto marcante 
deste processo foi o documento elaborado 
pelo KD, intitulado Japan in the World 
Economy, um estudo das características 
da economia japonesa e de suas relações 
com o bloco ocidental e com o bloco 
sino-soviético, desde a Segunda Guerra 
Mundial; do papel do KD no encaminha- 
mento de solugoes para os problemas in- 
ternos e para aqueles enfrentados pelo 
Japão enquanto “equal partner" (sócio 
igualitário) numa economia mundial em 
transformação. Foi neste período que o 
CED reconheceu que “provavelmente a 
mais forte das organizações counterparts 
do CED, dentro de seu próprio país e 
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internacionalmente, é o Keisai Doyukai". 
Karl Schrifgiesser, Business and Public 
Policy, pg. 147. R. A. Dreifuss e W. 
C. Smith, op. cit., pg. 76. 


9 Vide CED-KD, Japan in the Free 
World Economy, (1963); CED-KD To- 
ward a New International Economic Sys- 
tem: A Joint Japanese-American View, 
(1974); CED-Cepes-OK East-West: A 
Common Policy Towards Low Income 
Countries, (1967); e CED. Strengthening 
the World Monetary System, (1973). Vide 
também um interessante estudo patroci- 
nado pelo CED, com suas irmãs da Sué- 
cia, Australia, Alemanha, Franca, Japao 
e Grã-Bretanha: Isaiah Frank, Foreign 
Enterprise in Developing Counstries (Bal- 
timore: The Johns Hopkins University 
Press, 1980). Dois dos counterparts do 
CED têm realizado pesquisas sobre o in- 
vestimento transnacional no Terceiro 
Mundo: Cepes/Alemanha — Ehrenfried 
Pausenberger, International e Untereneh- 
munger in Entwicklungsländern, ihre 
Strategien und Erfahrungen (Frankfurt/ 
Main, s/d), e SNS/Suécia — Marian Re- 
detzki, Swerige Och Dent Tredje Varlden 
Industrins roll i den internationnella Ut- 
vecklingen (Stockholm, s/d). Um dos 
trabalhos mais recentes do préprio CED 
nesta área é Transnational Corporations 
and Developing Countries: New Policies 


for a Changing World Economy (New 
York, 1981), R. A. Dreifuss e W. C. 
Smith, op. cit., pg. 67-68. 


* R. A. Dreifuss e W. C. Smith, op. 
cit., pg. 78. 


*? Vide Hidetoshi Kato, Sanken: A Po- 
wer above Government, Japan Interpre- 
ter, 7:1 (1971), pgs. 36-42; T. Yónosuke, 
"The World of the Zaikai, pgs. 74-75; e 
Holliday, A Political History of Japanese 
Capitalism, pgs. 271-272. 


* Sobre os membros do Sanken no iní- 
cio dos anos 70 e suas afiliações empre- 
sariais e organizacionais, vide Pacific Im- 
perialism Notebook, 3:1 (dezembro 1971 
— janeiro 1972), pg. 13, citado por Hol- 
liday, A Political History of Japanese Ca- 
pitalism, pg. 272. 


“ R. A. Dreifuss e W. C. Smith, op. 
cit., pg. 79; T. Yónosuke, op. cit., pg. 
76-78. Sobre a crescente complexidade 
dos problemas da sociedade japonesa e 
suas projeções internacionais, vide Mur- 
ray Sayle, "Victory for Japan", New 
York Review of Books, 28 de margo de 
1985, pgs. 33-40. Para a perspectiva do 
CED, vide Isaiah Frank, org., The Japa- 
nese Economy in International Perspec- 
tive, Baltimore: Te Johns Hopkins Uni- 
versity Press, 1975). 








Capitulo IV 


A CRISE E A LUTA PELA RENOVACAO 
DO SONHO CAPITALISTA 


As fissuras na ordem internacional keynesiana 


Durante duas décadas, após a 2.* Guerra Mundial, os Estados Unidos 
foram bem sucedidos na preservação da sua Grande Área de influência, por 
meio da subordinação dos demais países do eixo norte-norte capitalista ao 
consenso global estratégico pautado pelos norte-americanos. Além disso, 
a diplomacia privada consensual das elites orgánicas favoreceu a articula- 
ção internacional da coalizão keynesiana com uma função estabilizadora, 
e a intervenção localizada dos governos Truman, Eisenhower, Kennedy e 
Johnson em pontos críticos do mundo capitalista foi o complemento essen- 
cial ao sucesso dos Estados Unidos. 


Mas no final da década de 60, o sistema capitalista mergulhou numa 
nova fase crítica, que para muitos reeditava no plano econômico e social 
as amargas experiências da Grande Depressão, e no plano internacional 
tornava público — pela primeira vez — o debate substantivo a respeito 
dos rumos, intenções e métodos da política externa — diplomática e mili- 
tar — dos Estados Unidos. Quase 100 anos após a Guerra de Secessão, 
a nação norte-americana dividia-se novamente, desta feita em torno de 
uma questão externa — a guerra no Vietnam; a juventude desiludia-se com 
o “sonho americano”, para muitos um pesadelo de alienação e brutalidade, 
e o cidadão despolitizado assistia perplexo à quebra de valores políticos e 
sociais e à ascensão e concorrência econômica européia e japonesa, en- 
quanto as elites políticas, partidárias e privadas (nem o CFR escaparia 
imune), sofriam o desgaste das clivagens que atravessavam o país. 


Embora a gravidade da situação fosse percebida, não se delineava 
nenhum consenso em torno de algumas respostas possíveis e viáveis ao pro-. 
blemas que se avolumavam: o assassinato do senador Robert Kennedy e do 
líder negro dos direitos humanos, Martin Luther King; a violência urbana 
gencralizada e a ação direta de agrupamentos de negros, que questionavam 
na base a ‘Grande Sociedade’ dos sonhos de Johnson, abalavam mais ainda 
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a opinião pública. A iminente derrota norte-americana no Vietnam e os 
desdobramentos políticos e psicológicos dessa desastrada e dolorosa inter- 
venção militar, alvo das críticas de aliados e adversários e motivo de uma 
repolitização antinorte-americana na Europa e no Japão, caracterizariam 
o inicio dos anos 70, marcando a desorientação estratégica dos Estados 
Unidos. Paralelamente, a passagem para um mundo multipolar, caracteri- 
zado pela distância critica de muitos dos aliados europeus, alicerçados no 
crescimento económico; a projeção do Japão como superpoténcia industrial, 
a arregimentação dos produtores de petróleo numa combativa Organização 
dos Países Produtores de Petróleo — Opep, que obrigaria o mundo oci- 
dental a apertar o cinto da energia; a emergéncia da China como ator de 
envergadura internacional; os novos e difíceis problemas domésticos do 
mundo ocidental, junto com a “estagflação” (estagnação com inflação) 
— em particular nos Estados Unidos — realçaram a dificuldade norte- 
americana de continuar a falar como força hegemônica do Ocidente. 


Para alguns observadores e analistas, a crise dos 60 e 70 anos era, funda- 
mentalmente, o resultado de mudanças profundas na relação de forças “dos 
três eixos geopolíticos e econômicos da ordem mundial vigente: norte-norte, 
leste-oeste e, de maneira incipiente, norte-sul. Neste quadro, incluíam-se as 
incertezas a respeito do futuro da détente entre as superpotências e os 
atritos e desentendimentos entre os governos de paises do eixo norte-norte. 
Havia a percepção de que o consenso global estratégico liderado pelos Es- 
tados Unidos era minado por necessidades políticas e econômicas diver- 
gentes, particularmente entre os Estados europeus e o Estado norte-ameri- 
cano, à medida em que conflitos regionais ou interesses localizados não 
conseguiam ser acomodados no marco de uma ordem gerada pela Guerra 
Fria.’ 


Nascia o ‘grande debate’ sobre como enfrentar o que se tornava cada 
vez mais um mundo 'ingovernável'. Trés grandes linhas de apreciação estra- 
tégica surgem nesse contexto, nos Estados Unidos. Cada uma delas teria 
a sua vez: a Realpolitik, de Kissinger ou equilíbrio de poder pentagonal; 
o 'trilateralismo', uma abordagem global das relações de força e de equilí- 
brio dos poderes através da articulação partidária do eixo norte-norte; 
e a visao da ‘nova direita’, que enfatizava a supremacia norte-americana 
numa abordagem mundial autónoma e soberba apoiada numa 'convergén- 
cia Atlantica’, para o confronto frio com a União Soviética. Tanto a Real- 
politik quanto a nova direita preconizavam a intervengao 'quente onde 
necessário e possível. 


A visão kissingeriana enfatizava o equilíbrio global precário, obtido por 
medidas unilaterais de articulação de subalianças de sustento e escora de 
medidas independentes norte-americanas — a intervenção diplomática, mi- 
litar ou desestabilizadora —, com o fim de eliminar os focos de atrito e 
tensão, e a preservação do poderio militar norte-americano, repensado em 
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termos de unidades de deslocamento rapido para conflitos localizados. A 
deblacle no Vietnam era, de fato, um divisor de águas. Kissinger favorecia 
uma abordagem pentagonal para obter o reequilíbrio de poder e a preser- 
vação da predominância norte-americana, numa seqüéncia de movimentos, 
muitas vezes imprevisíveis (como foi a viagem à China), que ora aproxi- 
mava o país da União Soviética, ora da própria China, do Japão ou da 
Europa Ocidental, enquanto no 'Terceiro Mundo' o uso da luva de pelica 
e do punho de ferro — muitas vezes de forma conjunta e a despeito das 
opiniões dos aliados globais — era orientado por “razões de Estado”, não 
compartilhadas, no todo, em parte ou na forma, por esses mesmos aliados. 


Os críticos norte-americanos da estratégia “pentagonalista” de Kissinger 
a viam como “uma política não hegemônica, de curto alcance”, com des- 
dobramentos internos indesejáveis, já que reforçava a autonomia da cúpula 
do executivo norte-americano — o ingroup de Nixon. Para os europeus, 
os Estados Unidos, “atuando de maneira deliberada e consciente, perse- 
guiam seus próprios interesses globais”, trazendo de volta o ranço do velho 
adágio: aliar-se para dividir e dividir para reinar. Evidenciavam — através 
desta estratégia, considerada ‘miope’ — “pouca preocupação com as regras 
internacionais do jogo político”, provocando a crescente irritação dos euro- 
peus e japoneses, sem contar a contrariedade dos próprios empresários e 
banqueiros norte-americanos. Para complicar o quadro ainda mais havia 
também os efeitos do primeiro choque do petróleo deslanchado pela Opep 
e o desafio lançado por alguns países do Terceiro Mundo e da Social De- 
mocracia européia no sentido de se procurar uma Nova Ordem Econômica 
Internacional, que traria no seu bojo a possibilidade de um quarto eixo 
de tensões sul-sul.º 


Paralelamente, como fatores de acirramento destas tensões, podem ser 
assinaladas: a preponderância dinâmica do setor financeiro sobre o indus- 
trial, o declínio relativo e, em alguns casos absoluto, dos antigos setores 
industriais de ponta; as exigências de readequação do sistema produtivo, 
inclusive a tramitação consensual — se possível — das transformações re- 
queridas pelo parque industrial norte-americano (sua inovação e renovação 
tecnológica e a conseqüente realização de vultosos investimentos nas novas 
áreas de ponta); a readequação do parque científico-universitário, etc., 
que tinham sido ‘motor’ do capitalismo até a década de 60. Havia inclusive 
à necessidade de realizar essas transformações às custas dos setores indus- 
triais superados pela “revolução tecnológica que eclode nos anos 70 ou 
até em detrimento de nações aliadas porém concorrentes. Nesse contexto 
é que se deve entender a crise do sistema monetário internacional, ocasio- 
nada pelo inesperado e parcial abandono norte-americano, em 1971, das 
regras estabelecidas no grande acordo de Bretton Woods, assim como a 
exigência de inovações estratégicas e táticas que as elites orgânicas come- 
cam a encaminhar, procurando mecanismos políticos e institucionais e pen- 
sando medidas económicas para superar a crise. 
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Esta conjuntura critica impulsiona o Council on Foreign Relations a 
visualizar um “Projeto para os anos 80", como forma de reorganizar as 
relações político-estratégicas. Mas paralelo a esse esforço, começa a esbo- 
car-se uma outra ofensiva político-ideológica e político-económica das eli- 
tes orgânicas transnacionais: de um lado, a criaçäo-da Comissão Trilateral, 
e de outro, o esforço de consolidar o que seria conhecido como Business 
Roundtable. 


A reformulação do CFR e o projeto trilateral 


Sofrendo o impacto psicológico da derrota norte-americana no Vietnam 
e do episódio ‘Watergate’ — que se arrastou por dois anos, antes de levar 
Nixon à renúncia, em 1974 — tanto a presidência como a política exte- 
rior dos Estados Unidos sofreram uma crise de legitimação e autoridade 
não só perante a própria sociedade norte-americana e seus aliados, como 
também diante de seus adversários. O CFR, atento às duras conseqüéncias 
de tal quadro, empenhou-se a fundo na elaboração de opções e no esboço 
de uma nova política global para o país. Estes esforços procuravam reo- 
rientar estrategicamente o Estado norte-americano, readequando seus obje- 
tivos às novas realidades do eixo norte-norte (EUA/Japão/Europa), reco- 
nhecendo as suas limitações objetivas no conturbado cenário político-estra- 
tégico mundial, O CFR procurava ao mesmo tempo a criação de um novo 
consenso das elites empresariais, dos intelectuais e burocratas, dos milita- 
res e dos estrategistas civis da segurança nacional, deslanchando para isso 
um programa abrangente e de médio alcance, intitulado “Projeto para os 
anos 80”, sob a liderança de seu novo presidente, David Rockefeller. 


Este “projeto” estruturou-se, entre 1975 e 1976, em dez grupos de tra- 
balho, para explorar questões fundamentais no plano internacional. Pode- 
mos ter uma idéia da abrangência e centralidade dos temas em pauta, pela 
relação dos coordenadores e dos grupos de trabalho: Cyrus Vance — Grupo 
de Trabalho (GT) sobre Armamento Nuclear e outras Armas de Destruição 
Massiva; Leslie K. Gelb — GT sobre Conflito Armado; Roger Fisher — 
GT Violência e Subversão Transnacional; Rev. Theodore W. Heshburg — 
GT Direitos Humanos; Joseph S. Nye Jr. — GT Economia Política das 
Relações Norte-Sul; Harold Van B. Cleveland — GT Políticas Macroeco- 
nômicas e Relações Monetárias Internacionais; Laurence C. McQuade — 
GT Princípios do Comércio Internacional; William Diebold Jr. — GT 
Empresas Multinacionais; Eugene B. Skolnikoff — GT Meio Ambiente, os 
Espaços Comuns Globais (Global Commons) e Crescimento Económico, e 
Miriam Camps — GT Política Industrial. 


O Comitê de Estudos do Conselho de Diretores do Council on Foreign 
Relations e o corpo orientador do ‘Projeto para os anos 80” estava formado 
por: Graham T. Allison (Trilateral), W. Michael Blumenthal (Trilateral), 
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Barry E. Carter, Robert A. Charpil, Stanley Hoffmann, Henry Kissinger 
(Trilateral), Walter J. Levy, Robert E. Osgood, Stephen Stamas, Robert W. 
Tucker, e Marina N. Whitman (Trilateral), como presidente. 


O Grupo Coordenador do “Projeto para os anos 80” incluia como seus 
membros: Carlos Diaz Alejandro, W. Michael Blumenthal (CED), Richard 
Cooper (CED e Trilateral), Samuel Huntington (Trilateral), Joseph S. Nye 
Jr. (CED e Trilateral), Ali Mazrui, Stephen Stamas, Allen S. Whiting, 
Stanley Hoffmann, Richard Falk, Bayless Manning, Fritz Stern, Edward 
K. Hamilton e Bruce K. MacLaury (Trilateral). 


O “Projeto para os anos 80” deu origem a uma série de estudos, entre 
os quais vale a pena mencionar pela sua importância e qualidades o de 
‘Industrial Policy as an International Issue", de William Diebold Jr.; 
"Growth Policies and the International Order", Lincoln Gordon; “Challen- 
ges to Interdependent Economies", Robert J. Gordon e Jacques Pelkmans; 
" Africa in the 1980s, a Continent in Crisis", Colin Legum, William Zart- 
man, Steven Landon e Lynn Mytelka; "Beyond the North-South Stalemate”, 
Roger B. Hansen; "Alternatives to Monetary Disorder", Fred Hirsch, Mi- 
chael Doyle, e Edward Morse, e "China's Future”, Allen S. Whitting e 
Robert F. Dernberger. 


O “Projeto para os anos 80" do CFR estabeleceu as seguintes priorida- 
des na reformulação da política exterior norte-americana: 


* uma campanha internacional em prol dos “direitos humanos" (que 
legitimaria a capacidade do governo norte-americano de ditar regras 
morais ao resto do mundo); 


* uma série de políticas alternativas para o problema de estabilidade 
nuclear entre grandes poténcias, incluindo uma nova política, mais 
restritiva e de controle de proliferação da tecnologia nuclear, par- 
ticularmente no Terceiro Mundo; 


* um esforco de limitar a venda internacional de armas e equipamen- 
to militar convencionais e 


* um estudo da problemática das “relações Norte-Sul”. 


Na realidade, o “Projeto para os anos 80”, ia muito além deste temas, 
já que o CFR estava propondo “um estudo sistemático da estrutura, re- 
lações cruciais, regras, processos e instituições” do sistema internacional. 
Embora o projeto revelasse um forte teor acadêmico, o propósito explícito 
e o conteúdo eram claramente voltados para a ação político-estratégica, 
“visando à construção de uma nova ordem global, que substituiria aquela 
criada após a Segunda Guerra Mundial”, que era vista como anacrônica. 
Não foi casual (e David Rockefeller, presidente do CFR assim o reco- 
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nheceria explicitamente) a “grande semelhança na concepção” do ‘1980s 
Project’ com os “War and Peace Studies", mencionados anteriormente. 
Essas duas iniciativas surgiram num quadro de grave crise e ambas expres- 
saram a percepção dos membros do CFR a respeito da necessidade de 
adotar novas “estratégias para a modificação do comportamento dos ato- 
res relevantes na comunidade internacional — indivíduos, governos, agén- 
cias de governo, grupos de elite, firmas industriais, grupos de interesse, 
sociedades de massa e outros grupos e organizações nos níveis subnacio- 
nal e transnacional”, como diria o Draft Memorandum do órgão, a 7 de 
marco de 1975. 


O CFR também definiria o objetivo estratégico que caracterizava o pro- 
jeto, como “um esforço sistemático para desenvolver diretrizes que ori- 
entem e dirijam mudancas no sistema internacional, durante o curso da 
próxima década... (um esforço) com o intuito de postular metas e obje- 
tivos no marco de um sistema internacional em transformagáo e o ma- 
peamento para a obtenção destas metas... abordando os temas maiores, 
que provavelmente caracterizarão as relações internacionais nos próximos 
10 a 15 anos"? 


Mas o CFR nào estava sozinho no gigantesco esforço de reformulação 
da ordem mundial. Em julho de 1973, após dois anos de consultas e sob 
a liderança de David Rockefeller, Zbigniew Brzezinski, C. Fred Bergsten 
(Brookings Institution); Mc George Bundy, Bayless Manning. (CFR); Karl 
Carstens (Líder da Democracia Cristã no Parlamento Alemão); Guido Co- 
lonna (Itália); René Foch (França); Kuchi Miyazawa; Tadashi Yamamo- 
to (Japão); Henry Owen e outras figuras de destaque, fundou-se a Co- 
missão Trilateral, sem dúvida “o mais abrangente e ambicioso projeto de 
coordenação e planejamento global a ser realizado pelas elites orgânicas 
transnacionais”.” 


A visão de longo alcance da Trilateral seria explicitada na análise feita 
pelo próprio Brzezinski: 


‘1973 foi o ano em que, pela primeira vez, as novas nações — as na- 
ções afro-asiáticas, por assim dizer — impuseram um revés político ao 
mundo avançado... 


Em certa medida, se 1945 foi o começo da ordem internacional vigen- 
te, 1973 marcou o começo de seu fim e, esperamos, o começo de sua re- 
novação e readequação”. 


Avançando nessa trilha, Brzezinski situava a Trilateral como tendo a 
função de “abraçar” e cooptar o Terceiro Mundo, esvaziando, com isso, a 
“ameaça” que ele representava. Ao mesmo tempo, esperava-se que a co- 
missão promovesse uma gradativa reintegração à economia mundial dos 
paises do bloco socialista, os chamados “dropouts” (os que caíram fora, 
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desistiram). Era, sem dúvida, a concretização de “uma estratégia para es- 
tabelecer novas regras, visando a atenuar as rivalidades politicas e eco- 
nómicas que ameaçavam a estabilidade do eixo norte-norte". E, nesse sen- 
tido, propunha reformas profundas dos próprios Estados Nacionais”, como 
se depreende de um informe da própria Trilateral: 


"O püblico e os líderes da maioria dos países continuam a viver num 
universo mental que nào mais existe — um mundo de nações separadas 
— e tém grandes dificuldades de pensar em termos de perspectivas glo- 
bais e interdependência”. 


Mais enfático ainda seria Jacques Maisonrouge, executivo multinacional 
na área eletrônica e de computação, para quem “as estruturas políticas 
mundiais sao totalmnte obsoletas. Nao mudaram em pelo menos cem anos, 
e estão pateticamente fora de compasso com as mundangas tecnológicas" ."! 


O raciocínio Trilateralista compreendia também uma visão político-es- 
tratégica, “igualmente explícita e consciente, para fomentar uma profunda 
readequação do sistema internacional, por meio da criação de um verda- 
deiro “sistema de gestão coletiva”, que permitiria reforçar e racionalizar 
a economia transnacional. Assim, a Comissão Trilateral pretendia inaugu- 
rar uma nova fase de transnacionalização, que prescindiria num grau 
ainda maior de certos aspectos da intermediação político-ideológica e eco- 
nômica dos Estados nacionais, alicerçando esse enfoque e sua prática na 
coordenação e controle político através da ação privada do empresariado 
transnacional. 


Ganhavam relevância, com isso, as palavras de Gerald C. Smith, um 
dos membros destacados da Trilateral, na época embaixador para Assuntos 
de Não-proliferação Nuclear, ao explicar os objetivos desta elite orgânica: 


... procurar um consenso privado com respeito aos problemas exami- 
nados na análise Trilateral... A Comissão tratará de educar audiências 
interessadas, nas três regiões, para que a opinião pública do Japão, Amé- 
rica do Norte e Europa passe a refletir este consenso privado." 


A Trilateral, hoje composta por 520 membros de 14 países (140 euro- 
peus, 105 norte-americanos e 75 japoneses) que representam três quartos 
da produção mundial, nascia, assim, para formular e operacionalizar a 
“ampla estratégia global para a administração da interdependência”. Os 
administradores da interdependência seriam, segundo Brzezinski, a “Elite 
Transnacional”, que, composta por “empresários internacionais, acadêmi- 
cos, profissionais e funcionários públicos graduados”, teria laços entre si 
que “atravessam tradições nacionais”, enquanto seus interesses “seriam 
mais funcionais do que nacionais”, Estas elites transnacionais seriam res- 
ponsáveis pelo rule-making (a criação de regras de jogo), isto é, o “esta- 
belecimento de parâmetros, regras, padrões e procedimentos”. Ao ‘fazer 
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as regras do jogo’, a elite transnacional, mencionada por Brzezinski, seria 
capaz de “compelir a decisões operativas de tal forma, que as decisões 
nacionais se agreguem num todo consistente e benéfico, em vez de fun- 
cionar de forma descoordenada’. As elites transnacionais de outros paises 
ou de sistemas fora da Trilateral (enquanto sistema de poder e enquanto 
estruturação geopolítica) seriam incorporadas em sua “administração de 
interdependência”, isto é, passariam a tomar “decisões operativas dentro 
das regras da Trilateral”. Como sublinharia Brzezinski, os países da órbita 
capitalista já não dependiam tão diretamente dos Estados Unidos, do pon- 
to de vista político e militar, no final da década de 60. Essa dependência 
havia declinado, apesar dos esforços políticos dos Estados Unidos para 
mantê-la. “Seu lugar tem sido preenchido pela penetrante (embora menos 
tangível) influência da presença e inovação econômica americana”... (que 
funciona) “através da interpenetração de instituições econômicas, a harmo- 
nia complacente de líderes políticos e partidos, os conceitos compartilha- 
dos por intelectuais sofisticados, o casamento de interesses burocráticos...” 
Esta, ainda segundo Brzezinski, “é a novidade da relação complexa, inti- 
ma e porosa dos Estados Unidos com o mundo, algo que as análises 
mais ortodoxas do imperialismo, especialmente as marxistas, não conse- 
guem entender" .* A Trilateral confiava em que esta transnacionalização 
tridimensional — de sistemas político-culturais, de estruturas da elite e 
de economias — integraria países como o Brasil, México e Índia, no pe- 
riodo de 1985-90. 


Apesar da intenção de implementar o consenso privado global e não 
obstante todos os recursos financeiros e materiais, todo o poder e cone- 
xões, a Trilateral não foi capaz de realizar seus audazes objetivos iniciais. 
Entre seus membros, poderíamos mencionar: o ex-ministro das Relações 
Exteriores da Grã-Bretanha. Lord Carrington; o ex-ministro da Economia 
da Alemanha, Otto Graf Lambsdorff; o ex-primeiro ministro francês, Ray- 
mond Barre e o ex-chanceler japonês Saburo Okita. Mas a Trilateral tam- 
bém usufruia dos contatos amigáveis com os governos do social-democra- 
ta Helmut Schmidt, da Alemanha; do trabalhista James Callaghan, da 
Grã-Bretanha, e do liberal-conservador Takeo Fukuda, do Japão, que po- 
deriam ter transformado a comissão numa organização coordenadora da 
transnacionalização do poder político através de seus escritórios regionais 
em Tóquio, Nova Iorque e Paris. (Vide Apêndice F). Parte da frustração 
de suas ambiciosas metas a respeito de uma nova ordem mundial foi pro- 
vocada pelo colapso da administração Carter — paradoxalmente, a con- 
cretização Trilateral num governo nacional —, sua principal base insti- 
tucional e experimental para a implementação de uma nova estratégia 
de gestão e planificação de elite global.” 


De fato, a Trilateral pareceu chegar ao exercício direto do governo dos 
Estados Unidos, com Jimmy Carter, ele próprio membro da organização, 
assim como o vice-presidente Walter Mondale e 26 membros de proa do 
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seu governo, inclusive os secretários de Estado, Cyrus Vance; de Defesa, 
Harold Brown; do Tesouro, Michael Blumenthal; o Chefe do Conselho de 
Seguranga Nacional, Zbigniew Brzezinski; o Coordenador de Seguranga 
Nacional do CSN, Samuel Huntington, e o embaixador na ONU, Andrew 
Young. Os bloqueios e reveses que a Trilateral sofreu em seus ambiciosos 
planos de “administração global das elites" (vários dos Trilateralistas no 
governo Carter renunciariam durante 1979) podem ser entendidos, num 
certo nivel de abstração, como conseqüéncia da disjunção entre as rápi- 
das transformações económico-produtivas e inovações tecnológicas em es- 
cala mundial (onde planejamento, previsibilidade política e coordenação sao 
tanto mais necessárias e mais problemáticas) e “as características dos apa- 
ratos burocráticos do Estado, nas nações de capitalismo avançado. Estes 
Estados se mostraram extremamente resistentes às mudanças de suas pró- 
prias estruturas e do modus operandi. Ademais, a incapacidade de sobre- 
por-se à suposta crise da democracia e à dinâmica de crescentes aspira- 
ções sociais e políticas da cidadania mobilizada, acalentadas sob o esti- 
mulo da coalizão keynesiana — no poder desde finais da década de 30 — 
se constituíram em fatores adicionais da desestabilização”.!º 


Refletindo sobre a conjuntura, podemos assinalar o desafio que a ativi- 
dade política das sociedades civis em pauta ofereceram à habilidade do 
poder empresarial transnacional, para gerenciar os conflitos emérgentes 
dessas novas articulações produtivas em escala mundial e uma marcada 
incompatibilização dos Estados nacionais para racionalizar suas operações 
econômicas, administrá-las socialmente e viabilizá-las politicamente. A ação 
política das elites orgânicas contribuiu, por sua vez, tanto com seus su- 
cessos como com seus fracassos, para exacerbar essas mesmas incompati- 
bilidades e inadequações dos aparelhos estatais e, em muitos casos, para 
o esvaziamento dos formatos tradicionais de ‘fazer politica’. Além disso, 
justificou e deu amplo espaço ideológico para a emergência e consolidação 
dos projetos de gestão de elite da ‘nova direita’ norte-americana e eu- 
ropéia.” 


A crise da legitimação da ordem política 


Mas não era só no plano internacional que se vivia a crise. O segundo 
grande tema na pauta dos Trilateralistas era a “crise de legitimação da or- 
dem politica’; em especial nos países do eixo norte-norte. Este problema 
foi colocado pela Comissão como sendo uma ‘crise de democracia”, que, 
na formulação de alguns ideólogos da Trilateral, era vista como um pro- 
blema que decorria de um “excesso de democracia”. O raciocínio aponta- 
va para o “acentuado declínio da capacidade política e económica de um 
Welfare State sobrecarregado’ e a “ampliação da participação democrática 
de setores sociais previamente apáticos ou marginalizados do sistema po- 
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litico”, que combinados acirravam o 'excesso de expectativas democrá- 
* 18 


ticas . 

A coalizão keynesiana, que tinha governado o capitalismo durante duas 
décadas, passou a viver um ciclo de distúrbios e convulsões, que tiveram 
inicio na segunda metade dos anos 60. A partir de entào, surgem nos Es- 
tados Unidos movimentos de negros, chicanos e de outras minorias que, 
"fazendo política fora de lugar", ampliam enormemente as possibilidades de 
participação política das populações”. Além disso, ganham novo alento, 
em diversas nações européia, correntes da esquerda tradicional, junto. com 
o nascimento de movimentos em defesa da ecologia e de protesto anti- 
nuclear. Enquanto isso, os Estados Unidos vivem a emergência de uma 
'nova direita, que inicialmente teve o Senador Barry Goldwater como 
ponta de lança (na Alemanha, será Joseph Strauss; na Grã-Bretanha, Mar- 
garet Thatcher e Keith Joseph). 


Essas novas presenças políticas e culturais perturbam “o quadro de re- 
lações entre a economia e a política, que prevaleceu durante o império 
da coalizão keynesiana”. Esse desgaste e deterioração da solução keynesiana 
pode ser entendido a partir das seguintes constatações: ‘Durante o período 
de vigorosa expansão e predomínio indiscutível do keynesianismo, as con- 
quistas sociais dos anos 30 e 40 foram convertidas numa segunda natu- 
reza. Ou melhor, nos países capitalistas avançados, o nível de vida rela- 
tivamente elevado da maioria dos trabalhadores, bem como o acesso à edu- 
cação e à saúde, passavam a constituir uma espécie de direito econômico 
(adquirido) do cidadão”. 


No entanto, novas questões começavam a ser levantadas pelos trabalha- 
dores de grandes sindicatos, que passavam a “denunciar e combater a in- 
suportável carga de trabalho a que vinham sendo submetidos, bem como 
o seu total alheamento dos processos decisórios, a nível mesmo da pro- 
dução. Tão ou mais importante foi o fato de que diversos segmentos so- 
ciais, praticamente excluídos dos benefícios de que gozavam os traba- 
lhadores dos grandes sindicatos, começavam a se organizar, protestando e 
lutando contra a sua posição de cidadãos de segunda classe”. Havia ainda 
os “novos” problemas nascidos do reconhecimento de demandas de alguns 
segmentos sociais, que passaram a ter voz ativa nesse período: grupos eco- 
lógicos ou de direitos civis, consumidores, etc. Para atender às “reivindi- 
cações destas (expressivas) minorias, ainda que insuficientes e hesitantes”, 
teriam que ser grandemente ampliados os gastos do Welfare State, testando 
a sua elasticidade e expondo os seus limites. “A sobrecarga daí advinda, 
combinada com a desaceleração do surto expansivo do pós-guerra, não 
obteria resposta alguma por parte de um aparato público construído na 
suposição de uma expansão economicamente permanente, capaz de aten- 
der a reivindicações eternamente “bem comportadas”. Paralelamente, “cres- 
cia o mal-estar nas hostes conservadoras, diante do ressurgimento das lutas 
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políticas, da inflação, da insolvência crónica de instituições públicas e, 
claro, da extensao dos benefícios sociais a novas camadas: negros, mu- 
lheres, imigrantes de outras nacionalidades, etc. Eu resumo: do ponto de 
vista da alianga centrista, a sociedade capitalista ia se tornando ingover- 
navel” 2 


A conjunção da “síndrome do Vietnam”, das repercussões do caso Water- 
gate e das díspares demandas sociais transformaram o país num terreno 
propício para a exacerbação de turbulências de todo tipo — políticas, 
ideológicas, culturais e econômicas — tão evidentes nos governos Nixon, 
Ford e Carter e que dificultavam os esforços das elites orgânicas de con- 
trolar e moldar a agenda pública e de intervir com êxito na formulação e 
implementação de políticas de Estado. 


Nesse contexto, a análise Trilateralista frisava a “necessidade de redu- 
zir expectativas”, isto é, impor limitações ao sonho de bem-estar e parti- 
cipação das populações nos países avançados. 


No entanto, a “crise política que começava a se delinear não pode ser 
apreendida apenas a partir do pipocar de rebeldias, da ampliação e crise 
do aparelho social do estado e do revigoramento da direita “ou dos des- 
dobramentos do caso Watergate e da nova vulnerabilidade do executivo. É 
preciso ter presente uma outra dimensão da crise política, isto é, a “crise 
de credibilidade de instituições como o voto, a representação parlamentar 
e os grandes partidos, que se mostravam como elementos de um ritual po- 
lítico inócuo, ou pior, como um jogo de cartas marcadas”. 


Aos olhos do cidadão, “o país era governado por uns poucos grandes 
interesses” e, por conseguinte, o voto e as eleições, o congresso e os par- 
tidos pouco contavam, fazendo crescer de forma significativa o número de 
não-votantes. Aos poucos, os Estados Unidos se transformavam em uma 
“non-voting democracy”. O processo, porém, tinha uma “mutação” de fun- 
damental importância. “A política voltava a desprender-se da economia. 
Numa palavra, a política se politizava e a economia deixava de englo- 
bá-la". Ressurgiam, “redefinidas, as relações entre a economia e a política. 
E é a partir desta mutação que deve ser abordado o fascinante fenômeno 
do reencontro, ainda que crítico ou mesmo relutante, das esquerdas com 
a democracia, assim como o repúdio crescente do conservadorismo às re- 
gras do jogo democrático — que tão bem serviram à legitimação do ca- 
pitalismo durante o período de dominio da coalizão keynesiana” *! 

Como fica claro no diagnóstico feito por Samuel Huntington, represen- 
tante norte-americano numa comissão especial da Trilateral, constituída para 
investigar a intrincada questão da “governabilidade das democracias”, a 
ameaça mais imediata, no início da década de 70, surgia justamente nos 
Estados Unidos, precisamente pelo que era percebido como o alto grau 
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de pluralismo político característico daquele país. Para Huntington, a “cri- 
se”, detectada no declínio da efetividade de rotinização e arregimentação 
dos partidos, na “rebeldia” do Congresso frente ao Executivo e na inope- 
rância da autoridade pública e privada convencional, se deu “quando o 
povo não mais sentiu a compulsão de obedecer àqueles que antes consi- 
derava superiores em termos de idade, hierarquia, status, expertise, ca- 
ráter ou talento”. Contrapondo a situação vigente ao quadro político do 
início da década de 50, Huntington lembrou, nostalgicamente, que “Tru- 
man tinha sido capaz de governar o país com a cooperação de um nú- 
mero relativamente pequeno de avogados de Wall Street e banqueiros”. E 
enfatizava: 


“...na medida em que os Estados Unidos foram governados por alguém 
nas décadas posteriores à Segunda Guerra Mundial, eles foram gover- 
nados pelo Presidente, atuando com o apoio e cooperação de indivíduos- 
chave e de grupos na Presidência (Executive Office), no Congresso, nas 
empresas mais importantes, bancos, firmas de advocacia e mídia, os quais 
constituíam o establishment privado” > 


A questão em pauta, porém, não era apenas “a crise de apoio e lealda- 
de da maioria da população”, a crise de autoridade, ou “o que alguns es- 
tudiosos têm chamado de crise do Welfare/Warfare State. Na realidade, 
para a Trilateral, a questão fundamental era a crescente incompatibilidade 
e dissonância entre a lógica política do Estado e dos regimes liberal-plu- 
ralistas e as necessidades produtivas e tecnológicas do sistema transna- 
cional”, reconhecido explicitamente ao tratar do tema da “interdependên- 
cia” e “renovação” do sistema internacional? 


A comissão procurava, assim, tornar mais ágeis os sistemas administra- 
tivos e as rotinas decisórias — o que implicava na “refuncionalização do 
próprio Estado nacional” —, compatibilizando-as com as demandas de um 
novo sistema de gestão e planejamento global de elite, onde se esboçava o 
embrião de um “estado transnacional” * Esta “refuncionalização” do apa- 
relho estatal, isto é, as transformações específicas nos procedimentos, obje- 
tivos e formatos de intervenção das instâncias do estado atribuíveis aos 
processos interconexos de transnacionalização da produção e do poder po- 
lítico, assim como nos formatos de representação, era percebida não só 
como necessária polílica e economicamente, mas também como necessidade 
(determinação) histórica. 


Foi neste contexto — considerado tanto pelos neoconservadores como 
pelos Trilateralistas como um “excesso de democracia” — que o CED, já 
no período Carter adotou uma postura discreta, em flagrante contraste 
com a visibilidade assumida nas administrações Eisenhower, Kennedy, 
Johnson e Nixon, quando seu “keynesianismo empresarial” viveu momen- 
tos de maior glória. A partir de 1973-74, o CED concentrou-se progres- 
sivamente nas atividades de pesquisa e no trabalho de bastidores, na for- 
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mação de opinião nos meios empresariais e na influência dos policy-makers 
governamentais.* Esta mudança, no entanto, estaria longe de significar uma 
postura passiva, de mero lobbying econômico, por parte dos grupos em- 
presariais tradicionalmente associados ao CED, já que este continuou a 
desenvolver atividades, deixando sua marca, até os dias de hoje, na po- 
lítica e na economia norte-americanas. Nos anos setenta, o CED serviu de 
instrumento a vários objetivos, entre eles: 1) promoção de um programa 
de empregos públicos, dirigido ao controle das tensões sociais nos gran- 
des centros urbanos; 2) novas propostas para aumentar o controle do go- 
verno nacional sobre os programas de bem-estar social; 3) recomendações 
aos presidentes Ford e Carter para a implementação de uma política mais 
cautelosa no desenvolvimento da energia nuclear; 4) pressões sobre os go- 
vernos europeus para apoiar a política norte-americana de não prolifera- 
ção da tecnologia nuclear nos países periféricos, tendo em vista inclusive 
o Brasil” Estas e outras atividades justificaram a auto-avaliação do CED 
como um órgão capaz de criar projetos e recomendações, que provoca- 
ram “um impacto penetrante no desenvolvimento de um consenso que ge- 
rou políticas nacionais e internacionais” nas décadas recentes.** Mais ainda: 
não devemos esquecer que embora tenhamos assistido, ao longo de 40 
anos, ao surgimento de uma verdadeira enxurrada de novas estruturas de 
poder empresarial — que passaram a integrar as funções de lobbying, pes- 
quisa, planejamento empresarial e centrais de idéias político-estratégicas, 
entre elas o CFR; a rede Cepes-PEP-KD; o Business Council; a Business 
Conference Board e a própria Comissão Trilateral, como projeto de elite 
orgânica global —, o CED manteve com todas elas estreitos contatos e 
farta cooperação. E nao só. Vale destacar o alto grau de superposição e de 
interlocking dos membros dessas várias elites orgânicas, que configuram 
uma verdadeira pirâmide de poder global. 


Uma nova coalizão de crescimento pelo topo da pirâmide: 
a Business Roundtable 


No final dos anos 60 e no início da década de 70, um novo quadro 
crítico exigia inovações por parte do empresariado das elites orgânicas tra- 
dicionais, que pretendia: continuar modelando a agenda política. Mas nem 
o CED (comprometido em excesso com o traços keynesianos do Welfare 
State, agora sob críticas contundentes), nem o CFR — também atacado, 
neste caso por sua imagem elitista, seu vínculo excludente com o esta- 
blishment do leste norte-americano e, ainda por cima, visto como ‘suave’ 
demais no tratamento das relações com o bloco socialista e 'apático em 
relação aos pontos de conflito localizados no Terceiro Mundo — podiam 
exercer esse papel. De fato, essas elites orgânicas achavam-se agora sob o 
fogo cruzado das poderosas correntes neoconservadoras, partidárias e in- 
telectuais, e dos grupos económicos do oeste e do sul dos Estados Unidos. 
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Havia um espaco vulnerável, e para preenché-lo, uma nova elite orgánica 
foi constituída. 


Nasceu a Business Roundtable (ou Mesa Redonda Empresarial), consti- 
tuída a partir das articulações que envolveram um pequeno grupo de 
proeminentes executivos — os Chief Executive Officers (CEOs) —, além 
de empresários e políticos de destaque. O embriao da Business Roundtable 
reunia não só os membros mais pragmáticos e dinâmicos do CED, do 
antigo Business Council, do CFR e da própria Trilateral, mas também 
aqueles que chefiavam os superconglomerados, espelhando assim o novo 
processo de concentração de capitais dos anos 70 e os novos polos dina- 
micos — setoriais e regionais — da economia norte-americana?” Vale men- 
cionar, entre outros, os trilateralistas John Paul Austin (Morgan Guaranty 
Trust, Coca-Cola, General Electric, Continental Oil, Adela Investment), 
Alden Clausen (Bank of America), Lee L. Morgan (Caterpillar Tractor, 
First National Bank of Chicago, Commercial National Bank), David 
Packard (Hewlett Packard, U.S. Steel, Standard Oil, Caterpillar Tractor, 
TWA), David Rockefeller e figuras como John Connolly (ex-governador 
do Texas e ex-secretário do Tesouro) e Fletcher L. Byrom (Koppers Co. e 
chairman do próprio CED). 


A Business Roundtable nascia ao mesmo tempo em que a Trilateral des- 
lanchava seu ambicioso programa de acao, ambas vivendo o ambiente con- 
turbado de Washington, onde o executivo norte-americano passava pelas 
vicissitudes do caso Watergate, expondo-se à crítica pública e sofrendo for- 
tes arranhões na sua legitimidade. Isso obrigou a Business Roundtable a 
iniciar um cauteloso reconhecimento do terreno — já que ela se destinava 
principalmente à política doméstica — o que não a impediu de incorrer 
muitas vezes em erros táticos fragorosos, ao ponto de um observador aler- 
tar a respeito do que qualificou como “retórica emocional” e “declarações 
distorcidas do órgão. Apesar de tudo, como diria William Seidman, vice- 
presidente da Phelps Dodge Corporation, uma das maiores produtoras de 
cobre do mundo, e ex-assessor de assuntos econômicos do presidente Ford, 
referindo-se à agressividade política da Roundtable, “a Corporate America 


começou a responder à necessidade de ser politicamente ativa...” 


A partir do final dos anos 70, no entanto, a Business Roundtable con- 
solidou-se e rapidamente se converteu numa das mais poderosas e agressivas 
forças de ação empresarial ao nível do Estado. Este feito foi possível de- 
vido à sua imagem e postura mais ‘duras’ e conservadoras em questões so- 
ciais e políticas, em contraste com o CED, por exemplo. Apropriadamente, 
Sol Chaikin, vice-presidente em 1975 da conhecida central sindical norte- 
americana, a AFL-CIO, pertencia à Business Roundtable. E foi justamente 
esta última que levou à frente, no governo Carter, a luta contra a criação 
da Consumer Protection Agency e contra a legislação correspondente de 
proteção ao consumidor — liderando a National Association of Manu- 
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factures e a Chamber of Commerce dos Estados Unidos, contra 150 grupos 
ecológicos, de defesa do consumidor, sindicais e civis —, derrotando essa 
iniciativa.?! 


Irving Shapiro, líder da Business Roundtable, numa edição da Harvard 
Business Review, conclamava o empresariado norte-americano a tomar a 
ofensiva, em suas relações com o governo. Na visão de Shapiro, o empre- 
sariado deveria ser capaz de iniciar e definir suas prioridades, e canalizar 
suas mensagens nào só para o grande püblico, mas a todos os membros- 
chave dos comités do Congresso, que estivessem em condigoes de im- 
pulsionar uma nova legislação a respeito das questões em pauta. Ainda se- 
gundo Shapiro, o empresariado não podia descansar na retórica da “livre 
empresa”. Pelo contrário, devia apresentar os fatos e ser capaz de apoiá-los. 
Ele preconizava, enfim, o ativismo dos grandes executivos das corpo- 
rações.“ 


Coerente com as suas propostas, o próprio Shapiro afirmaria em 1978, 
num livro distribuído pela Business Roundtable, que o objetivo maior da 
política estatal deve ser o de “aumentar a taxa de formação de capital 
dos Estados Unidos, inclusive às custas dos atuais padrões de vida” * 


Mas o peso da organização não se limitava a essas questões. Seu grande 
impacto também era devido à força econômica de sua liderança — di- 
retores dos megaconglomerados mundiais, como o próprio Irving Shapiro 
(Du Pont), John Harper (Alcoa), Reginald Jones (General Eletric), Thomas 
Murphy (General Motors), Clifton Garvin (Exxon), Thomas Brophy (Ge- 
neral Telephone and Eletronics), James Evans (Union Pacific) e Walter 
Wriston (Citicorp). Concretizava-se, assim, mais uma renovação econômi- 
ca, repetindo o processo que dera origem a novos agrupamentos empre- 
sariais e elites orgânicas na década de 40. 


A Business Roundtable conta hoje com quase 200 membros, todos altos 
dirigentes de empresas. São os CEOs (Chief executive officers), ligados a 
mais de 100 dos 200 maiores conglomerados industriais, financeiros e co- 
merciais dos Estados Unidos, entre eles a Exxon, General Motors, Mobil 
Oil, Ford, Texaco, Standard Oil of California, Gulf Oil, General Electric 
e Standard Oil of Indiana. A Roundtable conta também com quatro das 
maiores empresas de utilidade püblica; trés dos maiores bancos (Citibank, 
Bank of América, Morgan Guaranty Trust); duas das maiores companhias 
de seguros (Prudential e Metropolitan); a maior comercializadora varejista 
(Sears); cinco das maiores transportadoras (Eastern Airlines, United Airli- 
nes, Union Pacific, TW A e Southern Pacific) e até mesmo a maior cons- 
trutora do mundo, a Bechtel International, que tem como seus diretores o 
Secretário de Estado George Schultz e o Secretário de Defesa Caspar Wein- 
berger, ambos do atual Governo Ronald Reagan. 


95 


Enquanto os megaglomerados redirecionavam seu potencial político 
na frente doméstica, acumulavam-se os fracassos da politica externa norte- 
americana, colocando a administração Carter em situação altamente vulne- 
navel, o que terminou impedindo a sua reeleição em 1980. Embora Car- 
ter tivesse adotado uma postura crescentemente conservadora, centrada 
sobre interesses e necessidades domésticas — o que o aproximou de algu- 
mas propostas da Business Roundtable —, seu fôlego não foi suficiente 
para proteger e revitalizar sua própria base de apoio e sobrepor-se à 
crise.” 


Essas contradições e desentendimentos foram agravados e realçados pe- 
las necessidades nacionais divergentes dos sócios europeus e japoneses. O 
governo Carter viveu de forma particularmente aguda os problemas de 
administrar a crise de acumulação e legitimação e o dilema da reorgani- 
zação do sistema produtivo transnacionalizado, em contradição com as 
crescentes demandas sociais e políticas domésticas, sem capacidade para 
compatibilizar num todo harmônico as questões políticas, econômicas (in- 
ternas e externas) e estratégicas. 


Foi nesse contexto que encontraram terreno féltil as centrais de idéias 
neoconservadoras que hoje informam a administração Reagan, represen- 
tando um desafio importante à visão transnacional sustentada pelas elites 
orgânicas, nascidas na matriz da coalizão keynesiana, na medida em que 
as “novas direitas” enfatizam seu compromisso com uma visão estreita 
das questões internacionais — globais e regionais — e mais centrada nos 
problemas econômicos e de renovação produtivo-tecnológica dos Estados 
Unidos. 


A Heritage Foundation, fundada em 1974 por industriais e banqueiros 
próximos a Reagan e que se fez presente em sua Administração com 11 dos 
principais quadros, já tinha apresentado ao presidente, em 1980, um “Pro- 
jeto para um Governo conservador”. Trabalhando em convergência com o 
Committee on the Present Danger, o Committee for a Free World e a Mo- 
ral Majority, a Heritage jogou (e fez questão de assumir) um papel deci- 
sivo na administração Reagan, pela saída norte-americana da Unesco (em 
1983, o governo Thatcher acompanharia os Estados Unidos nessa deci- 
são). E, logo em seguida, em 1984, dava mais um passo, com a produção 
do relatório “Um mundo sem a ONU; o que aconteceria se as Nações 
Unidas fechassem?” 


No entanto, é importante assinalar que membros influentes das elites 
orgânicas já mencionadas (CFR, CED, Trilateral) permaneceram no Go- 
verno Reagan, embora inicialmente em posições de menor importância, 
como foi o caso dos trilateralistas George Bush e do Secretário de Defesa 
Caspar Weinberger; ou incorporados posteriormente, como aconteceu com 
George Schultz (destacado membro do CED e do Business Council. 
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Mais: embora a campanha presidencial de Reagan tivesse sido mar- 
cada por uma crítica contundente à política do welfare e ao elitismo go- 
vernamental — em novembro de 1980, ele reforgaria suas avaliagoes, ao 
mencionar a existéncia de "uma elite neste país... os que manejam um 
governo elitista...” — é interessante notar que cuidou de manter o es- 
paço em aberto para as elites orgânicas tradicionais. Após a eleição, Reagan 
montou uma equipe de transição, com a incumbência de selecionar, pes- 
quisar e recomendar quadros, para preencher os postos administrativos. 
Das 59 pessoas que Reagan nomeou para essa equipe, 28 eram membros 
do CFR, 10 pertenciam ao Grupo de Bilderberg e pelo menos outras 10 
eram trilateralistas. Essa composição já estava em andamento, ao tempo 
da nomeação do vice-presidente, George Bush, vinculado às elites orgâni- 
cas tradicionais. Além disso, o Painel Assessor Empresarial de Reagan de 
40 membros, era composto em sua ampla maioria por Chief Executive 
Officers (CEOs), entre os quais podemos mencionar William N. Agee (Ge- 
neral Telephone & Electronics Corp); W.J. Sanders III (Advanced Micro 
Devices, Inc.); Ray C. Adam (N.L. Industries, Inc., CED); William M. 
Batten (New York Stock Exchange); Robert A. Beck (Prudential Life In- 
surance Co.); Alfred Brittian 111 (Bankers Trust Corp.); Fletcher L. Byron 
(Koppers Co., Inc.); J.R. Fluor (Fluor Corp.); John W. Hanley (Monsanto 
Co.); Edward G. Harness (Proctor & Gamble Co.); Robert S. Hatfield (The 
Continental Group Inc., CED); Philiph M. Hawley (Carter Hawley Hale 
Store Inc.); William A. Hewitt (Deere & Co., CED); Thomas A. Maciooe, 
(Allied Stores Corp.); Charles J. Pilliod Jr. (Goodyear Tire & Rubber Co., 
CED); Edmund T. Pratt Jr. (Pfizer Inc, CED); Richard R. Shinn (Metro- 
politan Life Insurance Co.); Donald T. Regan, (presidente, Merril Lynch & 
Co); Toby Schreiber (presidente, Bethlehem Steel Corp.) e Richard P. 
Schubert (vice-chairman, Bethlehem Steel Corp.). 


Por outro lado, a circulação de figuras de destaque de administrações 
anteriores, como Kissinger, Brzezinski, Arthur Burns, David Packard, Anne 
Armstrong (GM, General Foods, American Express) e outros — vincula- 
dos à Trilateral e ao CFR — nas centrais de idéias neo-conservadoras, 
como o American Enterprise Institute e o Center of Strategio and Interna- 
tional Studies (CSIS), da Georgetown University, diluiu bastante o perfil 
de nova direita imprimido na administração Reagan pela Hoover Institu- 
tion on War, Revolution and Peace, da Califórnia, e pelo proprio CSIS 
(na sua vertente mais conservadora e estreita). Devemos lembrar que quase 
40 dos membros da equipe de transição, que lidavam com a política ex- 
terior, provinham de um ou outro desses centros, sendo que aproxima- 
damente 15 eram do próprio CSIS. Mais ainda: após oito anos de 'reaga- 
nomics e políticas externa e interna intolerantes, com a administração 
Reagan chegando ao seu fim, ja ha sinais de que as elites organicas tra- 
dicionais estariam se preparando para retomar seu papel, no centro do 
debate a respeito da política macro-económica e da política exterior dos 
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Estados Unidos, lado a lado com as novas organizações — o que eviden- 
cia nao so a flexibilidade pessoal destes atores, mas também o abranda- 
mento de posições ideológicas rígidas por parte dos novos e velhos grupos 
empresariais e suas elites organicas, despontando talvez como ünico ponto 
de consenso agressivo à postura em relação à América Central. 


Durante o primeiro mandato de Reagan, a Business Roundtable, embora 
criticasse várias das diretrizes do governo — discordou, por exemplo, dos 
"gastos excessivos” em armamento e material bélico — converteu-se num 
dos interlocutores-chave da administração e talvez pudesse ser considerada 
a elite orgánica mais importante da comunidade empresarial, no tocante 
aos rumos da política económica doméstica. Funcionando como privile- 
giada caixa de ressonáncia, notabilizou-se também pelo seu sucesso em 
obter uma postura “dura” por parte do governo, no esforço para reduzir 
o poder dos sindicatos, assim como no afrouxamento da regulamentacao 
do “mercado livre" pelo Estado e na atitude positiva da administração 
Reagan a favor de fusões e incorporações. 


Preparava-se, assim, o terreno fértil nos Estados Unidos para mais um 
período de extraordinária concentração e centralização de capitais, tanto 
industriais como financeiros; de reajustes do sistema político norte-ameri- 
cano e — algo novo nos anos 80 — de um acelerado aprofundamento da 
concentracáo financeira trasnacional, gigantismo empresarial do qual o 
Business Roundtable era a própria expressao política. 


Reagindo ao recrudescimento “unilateralista” — imprimido pela admi- 
nistracào Reagan e cristalizado no projeto político-militar e económico que 
visava restabelecer a hegemonia norte-americana, a despeito dos seus custos 
nas relações Norte-Norte — a Comissão Trilateral começou a trabalhar 
em ritmo acelerado para proteger o fragilizado “consenso privado” do 
eixo capitalista avançado. 


Em 1982, a Trilateral interferiu na polêmica provocada pelo embargo 
de Reagan às vendas de materiais destinados à construção do gasoduto 
euro-siberiano. Em setembro do mesmo ano, a Trilateral divulgava com 
estardalhaço, na conferência anual do FMI, um documento em defesa da 
“coexistência prudente entre leste e oeste”, lembrando que, no episódio 
do gasoduto, o “único resultado tangível foi a divisão dos aliados”. Pouco 
tempo mais tarde, Reagan sucumbiria às pressões e se pronunciaria pela 
suspensão do embargo. 


Em abril de 1983, os empresários, banqueiros, intelectuais e políticos 
afiliados à Trilateral comemoraram 10 anos de atuação político-estraté- 
gica com uma importante reunião na Itália, a portas fechadas, para dis- 
cutir a “bomba da dívida” dos países pobres. Procurava-se uma estraté- 
gia que favorecesse a retomada do desenvolvimento destes países e assim 
evitasse o colapso do sistema financeiro internacional, criando, ao mesmo 
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tempo, as bases para o retorno a uma situação de crescimento na econo- 
mia mundial. Além disso, pela primeira vez desde a sua criação, a Comis- 
são Trilateral discutiria, neste encontro da Itália, a época pós-Brejnev e 
a política de defesa e controle dos armamentos nas três regiões industriais 
representadas na Trilateral. Os temas tratados foram de ordem estraté- 
gica, já que na visão da Trilateral, a “segurança econômica e a seguran- 
ca militar são aspectos da mesma equação geopolítica” 


Na ocasião, esmiuçou-se um documento que se opunha radicalmente à 
posição do governo Reagan na questão do controle de armamentos. O es- 
tudo preconizava a fusão das negociações Start e a dos euromísseis, assim 
como a inclusão, no momento apropriado, dos mísseis nucleares da Fran- 
ça e da Grã-Bretanha nas negociações entre os dois blocos — posição 
conciliatória que o próprio dirigente soviético Mikhail Gorbachov defen- 
deria tempos mais tarde. A Trilateral dava provas, mais uma vez, da sua 
capacidade organizacional, intelectual e política.” 


A Roundtable européia: Uma Nova Convergência Atlântica? 


Em certa medida, as congêneres européias das elites orgânicas norte- 
americanas também enfrentaram desafios, no começo dos anos 80. Vale 
a pena lembrar a consolidação dos movimentos “verdes”, pró-desarma- 
mento e antinucleares, o desgaste do Welfare na Grã-Bretanha e na Ale- 
manha — que levou ao governo partidos conservadores — e o surgimento 
de governos socialistas como o de François Mitterrand, na França, o de 
Mário Soares, em Portugal, o de Felipe Gonzáles, na Espanha, o de George 
Papandreu, na Grécia, além das dificuldades para a reconversão indus- 
trial da Europa face à resistência sindical. Foi neste contexto que um gru- 
po de empresários e executivos europeus, insatisfeitos com o tratamento 
dispensado às suas demandas pelos governantes e pelo próprio sistema po- 
lítico de seus respectivos países, formaram sua própria Business Roundta- 
ble, onze anos depois dos Estados Unidos. Setenta anos antes, os Round 
ble Groups de Lord Milner e do empresário imperial Cecil Rhodes haviam 
atravessado o Atlântico, espalhando-se nos Estados Unidos. Agora, a Bu- 
siness Roundtable devolvia a gentileza. 


Embora os objetivos gerais das duas Business Roundtables sejam seme- 
lhantes, elas diferem em muitos aspectos. Os europeus pertencem a uma 
elite menor, algo em torno de 20 membros, enquanto os norte-america- 
nos são quase 200. Além disso, os norte-americanos focalizam suas ati- 
vidades fundamentalmente na formulação de opções e estratégias políti- 
co-econômicas, assim como na pressão e no lobbying. E os europeus — 
embora realizem, em escala menor, estas mesmas operações — lançaram- 
se na formulação e implementação de um ambicioso programa de cresci- 
mento económico para o continente.” 


99 


É importante ressaltar a composição da Roundtable européia. Embora 
tenha incorporado nomes já conhecidos pela sua participação em elites 
orgânicas como o Cepes e a Trilateral, o organismo inclui algumas lide- 
ranças empresariais que surgiram nos anos oitenta. No caso da Itália, por 
exemplo, quando se fala de grandes empresas e empresários, não se pode 
falar apenas "dos Agnelli" ou “dos Pirelli". Também integra o conselho 
diretivo da Roundtable Carlo de Benedetti, consagrado e projetado pelas 
maiores revistas e jornais americanos e europeus como ‘o mais moderno 
e preparado” dos empresários da Europa. Benedetti passou a ser o sim- 
bolo capitalista de uma Itália que investe nas novas tecnologias e acredi- 
ta não só na sua renovação capitalista, mas numa Europa integrada polí- 
tica e economicamente e num mundo cada vez mais transnacioralizado.*” 


O poderio econômico que respalda a Business Roundtable européia pode 
ser visualizado através da composição de sua direção: 


Chairman: Pehr G. Gyllenhammar (Chairman e Chief Executive Officer 
(CEO), Volvo AB — Suécia); 


Vice-Chairman: Umberto Angelli (Vice-Chairman, Fiat S.P.A. — Itália); 
Wisse Dekker (Presidente Phillips N.V. — Holanda) 


Entre seus membros, vale mencionar: 


Karlheinz Kaske (Presidente e CEO, Siemens A. G. Alemanha); Jean-Luc 
Lagardere (CEO, Matra S. A. Franca); Carlo de Benedetti (Chairman e 
CEO, Olivetti — Itália); Sir John Clark (Chairman e CEO, Plessey Co. 
Gra-Bretanha); Adolphe Demeure de Lespauld (Chairman e CEO, Petro- 
fina S. A. — Bélgica); Kenneth Dorham (Chairman Unilever L. C. — Gra- 
Bretanha); Roger Fauroux (CEO, Saint Gobain Franga); Bernard Hanon 
(Chairman, Renault — Franga); Oliver Lecert (CEO Lafarga Coppée S.A. 
— Franca); Ian MacGregor (Chairman e CEO National Coal Board — 
Gra-Bretanha); Helmut Maucher (Diretor-Administrativo Nestlé S.A. — 
Suica); Hans Merkle (Chairman do Conselho Superior); Robert Bosch 
G.m.b.H (Alemanha); Curt Nicolin (Chairman, Asea A.B. — Suécia); An- 
thony Pilkington (Chairman Pilkington Brothers P.L.C. — Gra-Bretanha); 
Louis Von Planta (Chairman e Diretor Administrativo Ciba-Geigy A.G. 
— Suíça); Antoine Riboud (CEO BSN — França); Stephan Schmidheiny 
(Chairman, Eternit A.G. Suica); Dieter Spethmann (Chairman do Conse- 
lho de Administracáo Thyssen A.G. Alemanha); Jacopo Vittorelli (Dire- 
tor Administrativo Pirelli Societé Generale — Italia). 


Para os europeus, tratava-se de readequar a Europa aos desafios do ca- 
pitalismo moderno. E eles promoveram, em certa medida, uma reformu- 
lação do perfil tecnológico de integração económica e comercial da Eu- 
ropa, desenvolvendo e sofisticando as realizações do Mercado Comum Eu- 
ropeu, que na visão da Business Roundtable já eram inadequadas. Para 
esta, deveria haver um novo sistema de integração, através de uma autên- 
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tica zona de livre comércio, que ajudasse no esforgo de desenvolver as 
empresas em escala mundial, com capacidade tecnológica de ponta. Para 
Pehr G. Gyllenhammar, chairman do complexo Volvo AB da Suécia (e um 
dos fundadores da Business Roundtable européia), havia necessidade de 
agir, na medida em que os paises da Europa ''estáo dando uma marcha a 
ré" no caminho da integração e os governos se ocupam mais com a agri- 
cultura e com as indüstrias em declínio, em detrimento das novas." 


Para escapar à morosidade e inapeténcia com que os políticos tratavam 
estas questões, segundo os empresários, a Business Roundtable lançou, em 
1984, um plano de revitalização da economia da Europa, orçado em 60 
bilhões de dólares (metade da ‘divida’ externa brasileira), com o intuito 
de promover a eficiéncia industrial, dinamizar o comércio, aumentar o 
crescimento econômico e estimular a integração do continente num novo 
patamar. Para isto, uma série de novos túneis — entre eles o “Chunnel” 
anglo-francés — pontes e trens de alta velocidade seriam necessários, uma 
nova rede férrea passaria a cobrir o mapa da Europa, modernizando o 
sistema obsoleto de transporte de mercadoria e pessoas e reeditando, assim, 
os esforços que a própria Europa realizara dezenas de anos antes ou a 
decolada dos Estados Unidos em direção à integração de seu país-conti- 
nente. O projeto, conhecido como Elos que faltam (Missing Links) trouxe 
no seu bojo uma reformulação administrativa e política das relações dos 
países europeus entre si. Um aumento do tráfego de pessoas e mercado- 
rias naquele estágio do sistema de transporte ferroviário do velho conti- 
nente — com as demandas burocráticas de controle de entrada e saída — 
deixaria à mostra fronteiras “no mínimo mesquinhas”, fortalecendo as de- 
mandas políticas por sua abolição. Como disse Gyllenhammar, “os nossos 
elos (links) tornam as fronteiras irrelevantes”? 


O esforço da Business Roundtable européia de varrer as barreiras co- 
merciais e administrativas, através da pressão econômica, passou a ser 
acompanhado pela ação política de uma outra elite orgânica em fase de 
gestação. Autodenominando-se Comitê de Ação para a Europa (Action 
Committee. for Europe), esta nova elite reuniu não apenas industriais, mas 
também políticos, sindicalistas e banqueiros. Em 1983, o Action Committee 
realizou sua reunião inaugural, em Stuttgart, Alemanha Federal, introdu- 
zindo um plano detalhado para a transformação do Mercado Comum. As 
questões de maior importância incluíam um cronograma de atividades, que 
visavam eliminar as barreiras comerciais remanescentes, através de ação 
governamental, esperando resolver de vez o problema do chamado “mer- 
cado interno”.* 

O Action Committee parece ser uma reedição do famoso Action 
Committee for a United States of Europe (Comitê de Ação para os Es- 
tados Unidos da Europa), fundado por Jean Monnet — o legendário ‘Pai 
da Europa' unida do pós-guerra — e desativado pouco antes de sua morte, 
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em 1979. Como seu predecessor, o atual Action Committee enfatiza o es- 
forço de criar ‘elos’ com figuras proeminentes da política, do mundo em- 
presarial, da mídia e da comunidade académica, procurando influenciar 
nas decisões que lhe dizem respeito. No entanto, seus objetivos diferem. 
Na década de 60, o nacionalismo político do general de Gaulle era visto 
por Monnet como um entrave à integração européia e uma ameaça a seu 
futuro. Hoje, o Action Committee percebe a ameaça no campo econômico, 
pelas divisões internas do Mercado Comum e os impulsos protecionistas 
de diversos países, como reconhece o britânico Simon May, seu vice-se- 
cretário geral, que foi alto funcionário do Mercado Comum. 


O esforço implica não só na remoção de entraves alfandegários e pa- 
drões nacionais diferenciados de comercialização, segurança e ingerência 
burocrática, mas também na integração de companhias de seguros através 
das fronteiras e numa “racionalização da integração financeira e indus- 
trial”. A transnacionalização produtiva está sendo, portanto, alçada a no- 
vos níveis. Se, por um lado, ela passou a criar problemas de toda ordem, 
que podem transformar o mapa europeu, por outro lado já estão sendo 
gerados os mecanismos econômicos e políticas para assegurar a sua con- 
solidação e expansão. Entre eles, a transnacionalização do sistema de trans- 
portes, a eliminação de resíduos alfandegários do capitalismo “nacional”, 
a transnacionalização financeira e bancária e a reformulação das alianças 
econômicas. Mas não é só através de medidas administrativas e alfande- 
gárias que se procura o novo patamar de integração. Dez membros da 
Roundtable adiantaram 30 milhões de dólares — em recursos de suas em- 
presas — para um fundo comum, o primeiro fundo de capitais pan-eu- 
ropeu, chamado Euroventures. Este fundo central está sediado em Amster- 
dam e tem como plano arrecadar os recursos necessários para financiar 
projetos regionais, em apoio a iniciativas empresariais que requerem ação 
conjunta e integrada, seja pelo volume ou pela complexidade da emprei- 
tada. Desta forma, também se coloca em pauta a pressão capaz de pro- 
mover uma nova integração política do continente, através da refunciona- 
lização dos estados nacionais. 
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Capitulo V 


OS SOBRINHOS DO TIO SAM 
NA AMERICA LATINA 


A Conexão Transnacional 


As elites orgânicas originárias dos países de capitalismo avançado man- 
têm estreita conexão organizacional, laços ideológicos e vínculos pessoais 
com uma ampla gama de congêneres latino-americanas, formando uma 
verdadeira internacional dos empresários. Mas essas elites orgânicas latino- 
americanas não se constituíram nem agem simplesmente como “sucursais” 
ou extensões mecânicas de organizações congêneres do eixo Norte-Norte, 
pois detêm ampla capacidade de ação política independente.! 


As elites orgânicas da América Latina se beneficiaram do apoio logísti- 
co, do intercâmbio de expertise e de pessoal, da sincronização de ativida- 
des, da alimentação ideológica e política e do reforço de ações das elites 
orgânicas do capitalismo avançado. O CED, em particular, sempre propor- 
cionou uma eficaz coordenação transnacional e apoio logístico a suas or- 
ganizações congêneres ou irmãs na América Latina, funcionando como 
instância de homogeneização ideológica e política e como assessora da 
"microfísica" do poder e da ação política transnacional. Mas nào era a 
única, 


Durante as décadas de 50 e 60, enquanto funcionavam como motores 
da integração econômica da Europa Ocidental através da formação da Co- 
munidade Econômica Européia (CEE), as elites orgânicas européias e nor- 
te-americanas passaram a dar maior atenção à questão do “desenvolvimen- 
to” na “periferia” da economia mundial. E o fizeram através da ação das 
empresas multinacionais e do apoio político e económico aos governos e 
às elites modernizante-conservadoras, consideradas “pró-ocidentais”, que 
favoreciam a transnacionalização dos mercados, das estruturas produtivas 
e dos circuitos financeiros. É nesse contexto que a atuação do CED ganha 
uma nova luz, como esteio na formulação da política externa dos Estados 
Unidos, nos governos Eisenhower, Kennedy e Johnson, focalizando parti- 
cularmente os aspectos econômicos e de modernização administrativa dos 


j 
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Estados nacionais da periferia capitalista. No encalgo dessas preocupagoes, 
o CED foi uma força catalisadora ponderável para a emergência, consoli- 
dação e estímulo à participação política ativa de elites orgânicas no eixo 
Sul-Sul da “periferia” do capitalismo mundial. 


No final da década de 50, assistimos à intensificação de uma tendência 
já perceptível nos anos anteriores: a de estimular a criação e fortalecer 
os vínculos entre o CED e o que este chamava de counterparts, principal- 
mente na América Latina. Esta “ênfase na ação política privada e na ar- 
ticulação de uma rede cada vez mais densa de organizações congêneres 
teve como uma de suas expressões práticas o empreendimento de projetos 
conjuntos, orientados para a ação política, a pesquisa e a assessoria” e diri- 
gidos às elites locais, aos seus governos nacionais e aos mais variados pú- 
blicos. O CED acreditava que a validade de sua própria experiência — o 
que foi chamado sinteticamente de “processo do CED” ou “processo CED 
de apoio”, era passível de tradução para outros países? A esse respeito, 
Karl Schriftgiesser, um dos grandes divulgadores e analistas do CED, es- 
creveu: 


“Tendo. provado em casa o valor educacional do policy-making derivado 
da pesquisa objetiva, (o CED) supôs que mobilizações parecidas de li- 
deres-chave da vida empresarial e acadêmica na Europa, Japão, Amé- 
rica Latina e outras partes, poderiam contribuir ao eventual estabele- 
cimento do tipo de mundo que gostaríamos de ver e que algum dia até 


poderia chegar a ser um mercado comum global"? 


Foi justamente para difundir o seu próprio know-how político e orga- 
nizacional entre as estruturas-irmãs que o CED encaminhou, em meados 
dos anos 60, uma reformulação substancial de seu programa internacional, 
ampliando seus contatos com empresários de outros países, fomentando a 
criação de elites orgânicas emergentes e fortalecendo as já existentes. Um 
desenho do próprio CED permite uma visualização bastante sugestiva de 
um mundo transnacional integrado não por países soberanos, mas por en- 
tidades-irmas de elites orgânicas articuladas em escala mundial.“ (vide pág. 
108) 

Um dos frutos mais evidentes do laborioso esforço de montagem de 
uma rede de entidades congêneres pelo CED foi “uma impressionante pro- 
dução de projetos conjuntos (pesquisas e ações político-administrativas), 
visando o aprofundamento da globalização econômica e o fortalecimento 
de mecanismos de coordenação e management políticos pelas elites orgá- 
nicas. As pesquisas não eram realizadas apenas para serem debatidas entre 
acadêmicos e destinadas às prateleiras: ao contrário, delas saíram muitas 
propostas concretas que foram traduzidas em políticas públicas e/ou ini- 
ciativas privadas. 
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CEDA 
AUSTRALIA 


CEDTT 
TRINIDAD, WA, 


CEMLA 
MEXICO 
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FRANCE—GERMANY—TALY 
‘EO fl Ax 
JAPAN 


“IPES 
BRAZIL 


PEP 
GREAT BRITAIN 


SIE 
SPAIN 


SNS 
SWEDEN 


Estas pesquisas também contribuíram para o constante aperfeicoamento 
e adequação da prática política do próprio CED'* e de suas irmãs. E nào 
só na Europa. Muitos estudos e recomendações de políticas foram elabo- 
rados para a América Latina, em conjunto com as organizações locais. 
Vejamos: num esforço convergente com o do Business Group for Latin 
America, outra associação de empresários com interesses na América La- 
tina, o CED teve participação marcante, através de seus membros (indus- 
triais, burocratas, acadêmicos), na “reorientação desenvolvimentista” da po- 
lítica norte-americana para a América Latina, após a revolução cubana, 
propondo o estreitamento das relações entre os governos do hemisfério, entre 
as empresas transnacionais e o grande capital local, numa tentativa de 
dinamização e integração da economia regional e no combate político- 
ideológico às esquerdas e outras tendências reformistas consideradas “pe- 
rigosas”.* Para este esforço de constituir uma “aliança para o progresso”, 
o CED, através do seu Grupo de Pesquisa e Orientação, preparou um es- 
tudo que levou dois anos de trabalho e discussões, num esforço “de re- 
examinar a política econômica externa dos Estados Unidos, bem como os 
seus métodos de ajuda ao desenvolvimento, em face das transformações 
na estrutura do mundo contemporâneo”; 
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Alguns latino-americanos, na qualidade de emissores de “juízos abaliza- 
dos e realistas", foram convidados a participar das diversas fases de dis- 
cussóes do CED. Vale a pena mencioná-los, já que muitos deles seriam 
figuras de destaque das elites orgánicas latino-americanas, além de atores 
centrais de acontecimentos políticos das décadas de 60 e 70: Raul G.A. 
Decker (Decker S/A, Argentina), Guido de Tella (Indüstria Di Tella, Ar- 
gentina), Augustín Edwards (Jornal El Mercurio e Cia. de Seguros Chilena 
Consolidada, Chile), Arturo Sosa (Financiadora Nacional e professor de 
Economia da Universidad de Venezuela, Venezuela), Hernán Echeverria 
(Láminas del Caribe e Cerámicas Corona Ltda., Colómbia), Rómulo A. Fer- 
rero (ex-ministro da Agricultura e das Finanças e Comércio do Peru), 
Victor Urquidi (Editor de El Trimestre Económico, México), Gilbert Huber 
(Listas Telefónicas Brasileiras e Ipes Brasil) e Gustavo J. Wollmer (Cen- 
tral El Palmar, Venezuela). 


A equipe do CED que participou deste exaustivo estudo incluía alguns 
dos mais expressivos empresários norte-americanos, assim como figuras de 
destaque do meio académico. É interessante assinalar nesta equipe a pre- 
senca de Lincoln Gordon, que pouco depois seria nomeado embaixador 
dos Estados Unidos no Brasil, e que teria presença marcante no desenro- 
lar dos acontecimentos que levaram à queda do governo Goulart, em 1964. 
Também é oportuno salientar a presença, na Subcomissão de Orientação 
Econômica Internacional do CED, do economista Alexandre Kafka, do 
Ipes do Brasil e que posteriormente seria o representante do país no FMI. 
Desta maneira, o CED expandiu e deu conteúdo à sua rede de congêneres 
na América Latina. 


No esforço de levar o espírito aliancista à América Central, o CED 
preparou um projeto-piloto para ser aplicado depois, em todo o subconti- 
nente. Este projeto, que visava à criação de um mercado comum centro- 
americano e incluía sete estudos especiais — preparados pelo staff de em- 
presários e intelectuais do CED — abordava assuntos tão variados como 
educação e pesquisa, desenvolvimento agrário, sistemas tributários, finanças 
nacionais, investimentos estrangeiros e comércio inter-regional. Através 
deste programa, o CED fomentou também a criação de numerosas organi- 
zações congêneres (elites orgânicas, grupos de ação, grupos de pesquisa, 
etc.), nos países da região. 


Mas o CED não foi a única elite orgânica a focalizar suas atenções na 
América Latina. Também de capital importância tem sido o Conselho In- 
teramericano de Comércio e Produção (Cicyp), que funciona supranacio- 
nalmente e, em diversas etapas dos últimos 40 anos de história latino- 
americana, o United States Inter-American Council, o Business Group for 
Latin America, o Latin American Information Committee, o Council for 
Latin America, o Council of the Americas e a Americas Society." Por outro 


109 


lado, é importante salientar o alto grau de superposição de membros destas 
elites orgánicas, inclusive com o CED e o CFR. 


Paralelamente à ação desempenhada na sociedade civil, foram criadas 
ou reativadas nos Estados Unidos uma série de instituições de atuação 
política, que recebiam o input direto destas organizações, embora fossem 
parte do próprio establishment norte-americano — entre elas, o American 
Institute for Free Labor Development (AIFLD), a Aliança para o Pro- 
gresso (Alpro) e o Corpo de Paz. Criadas em 1961, juntaram seus esforços 
a instituições americanas como os Programas de Contra-Insurgência e Ação 
Cívico-militar, a Agency for International Development (AID) e a United 
States Information Agency. 


Voltando ao Cicyp, que está presente há 45 anos na América Latina, 
podemos defini-lo como um fórum supranacional, cujos membros saem 
exclusivamente do setor privado da produção e estão organizados em seções 
nacionais. Essas seções dividem-se num total de mais de 200 associações 
industriais e comerciais, que representam a maior parte das principais em- 
presas comerciais e industriais de grande porte das Américas. Até a funda- 
ção do Cicyp, em 1941, na primeira conferência das associações econômi- 
cas privadas das Américas, em Montevidéu — cidade que posteriormente 
seria sua base latino-americana —, poucos foram os trabalhos de conjunto 
empreendidos pelos homens de negócios do hemisfério, além das suas 
fronteiras nacionais. O Cicyp veio preencher esta lacuna, ao constituir-se 
na “organização através da qual o setor patronal canaliza os seus esforços, 
no intuito de lograr os objetivos mutuamente complementares da livre em- 


presa e do desenvolvimento econômico”! 


Em 1941, também foi criado o United States Inter-American Council 
(Usiac), cujo projeto inicial foi deslanchado pelo Office of Inter-American 
Affairs (Oiaa), um órgão governamental chefiado a partir da sua criação, 
em 1940, por Nelson Rockefeller. O Usiac e a Oiaa procuraram assegurar 
a “tranquilidade” da América Latina, como provedora de matérias-primas, 
e livrá-la da influência do Eixo, enquanto os Estados Unidos conduziam 
seu esforço de guerra. Com isso, o Cicyp ganhava, por assim dizer, sua 
contrapartida governamental no Oiaa e sua seção norte-americana no 
Usiac. O United States Inter-American Council, que reunia cerca de 170 
empresas multinacionais, funcionou como grupo de pressão para assuntos 
referentes à América Latina, junto aos órgãos do Estado e ao governo ame- 
ricano. Mas o final da década de 50 e o início da década de 60 apresen- 
taram novos desafios aos interesses privados norte-americanos e ao próprio 
governo dos Estados Unidos, exigindo outras formas de atuação. 


Em 1959, a revolução cubana marcava a primeira grande contrariedade 
americana no que até então era o seu seguro “quintal”. Os interesses das 
empresas americanas, com mais de um bilhão de dólares investidos em 
Cuba e, em particular, os interesses do grupo Rockefeller, concentrados 


f 


110 








nas finanças e no açúcar, foram duramente atingidos. Os esforços para 
exorcizar a “heresia” cubana foram intensificados, com medidas que in- 
cluiam a pressão política, o bloqueio econômico e as atividades militares. 
A Aliança para o Progresso (Alpro), um programa de contenção alimentado 
pelas idéias dos grandes empresários e gerado pela força-tarefa da Casa 
Branca, chefiada por A. A. Berle assessor da família Rockefeller e 
membro do CED — constitui-se na contrapartida positiva do esforço ame- 
ricano para esvaziar a revolução cubana.” O comitê de empresas para a 
implementação da Aliança para o Progresso era composto de diretores de 
grandes corporações com interesses vultosos na América Latina — entre 
elas, a Grace Line; Caterpillar Tractor Co.; Godfrey L. Cabot; The Ana- 
conda Co.; Standard Oil; Marshal Erdman; Koppers Co.; Sears, Roebuck 
& Co.; Ford Motor Co.; Willys Motors; Aluminium Co.; International Mi- 
nerals & Chemical Corp.; General Foods Corp.; Food Machinery; Chase 
Manhattan Bank; American Machine; The First Boston Corp.; Pan Ame- 
rican; e First National City Bank. 


Mas o ritmo de reforma social que alguns dos integrantes da “Nova 
Fronteira Kennediana” quiseram imprimir às ações da Aliança foi visto com 
intranqüilidade pelos interesses privados norte-americanos. David Rocke- 
feller, que passou a integrar o Comitê de Comércio da Alpro e era também 
o chefe do US. Business Advisory Council para a Aliança, recomendava a 
criação de um mercado comum latino-americano, que facilitasse os esforços 
das empresas multinacionais para expandir os seus negócios, incentivando 
a concentração do apoio econômico àqueles países que mostrassem “boa 
vontade” para criar o clima propício aos investimentos privados. Além 
disso, enfatizava a importância da Alpro como dique político e ideológico 
da revolução cubana e conclamava o presidente Kennedy a envidar esfor- 
cos na contenção do “imperialismo comunista"." 


Diante das reclamações dos titulares de interesses privados americanos, 
o presidente Kennedy deu seu aval à formação do Business Group for 
Latin America, que seria fundado e chefiado por David Rockefeller, em 
1961. O BGLA foi composto inicialmente por cerca de 35 executivos de 
grandes empresas ou grupos multinacionais — como a Standard Oil, United 
Fruit, U. S. Steel, Ford Motors e a E. I. Dupont —, com interesses extensos 
e variados na América Latina, e incluía na sua direção figuras como C. 
Jay Parkinson, presidente do Conselho da Anaconda, Harold S. Geneen, 
diretor da International Telephone and Telegraph Corporation (ITT) e Do- 
nald M. Kendal, presidente da Pepsico. 


A função do BGLA seria a de discutir, regularmente, com figuras de 
administração, diretrizes governamentais para América Latina, além de 
lidar com os que eram chamados de “problemas políticos” da região. Seu 
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papel de aglutinador e catalisador de idéias, além de reservatório de qua- 
dros para posições de destaque na administração americana, seria comple- 
mentado por uma intensa atuação “diplomática privada”, conexa e articula- 
da ao governo, nos assuntos internos dos países do hemisfério.” 


Nesse contexto, David Rockefeller, Sol Linowitz e outros líderes empre- 
sariais propuseram a formação de um International Executive Service Corps 
(lesc) — o equivalente empresarial ao Peace Corps —, patrocinado pela 
Agéncia Internacional para o Desenvolvimento (AID), do governo norte- 
americano, e mais de 175 empresas, com o intuito de enviar executivos 
aposentados ou licenciados de cargos de direção em suas próprias firmas 
para assessorar "seus iguais no Terceiro Mundo". Este programa, que só 
foi deslanchado oficialmente em 1964, com Rockefeller na presidéncia, era 
chamado de Paunch Corps (Corpo de Pança) — um trocadilho com Peace 
Corps, aludindo ao estereótipo do executivo barrigudo. Em 1968, Rocke- 
feller foi sucedido por seu associado, George D. Woods, que foi Chairman 
of the Board da First Boston Corporation e que seria depois diretor do 
Banco Mundial por cinco anos. Frank Pace Jr., seu sucessor no lesc, foi 
secretário do Exército de 1950 a 1953 e Chairman da General Dynamics 
Corporation — uma das maiores empresas de produção militar —, além 
de diretor do Time Inc. e Chairman da Corporation for Public Broadcasting 
— a empresa que dirige a televisão educativa nos Estados Unidos." 


Ainda no ano de 1961, foi criado o Latin American Information Commit- 
tee, que, localizado em Nova Iorque, era patrocinado por cerca de 40 das 
maiores corporacoes dos Estados Unidos, distribuindo fundos destas em- 
presas aos grupos e organizacoes congéneres (ou apoiados circunstancial- 
mente) na América Latina. O Laic, cujos membros eram superpostos em 
grande parte aos do BGLA, tinha uma diferenciação funcional. Se o BGLA 
fazia o grande jogo da articulação dos interesses e influenciava o policy 
formation e o policy-making na América Latina, funcionando como centro 
estratégico, o Laic tinha uma atuação de estado-maior de campo, intervindo 
diretamente no confronto político. (Vide apéndice G). Além do apoio lo- 
gístico, monetário, político, técnico e da administração de expertise e mu- 
niciamento ideológico, o Laic — com Esteban Ferrer como uma de suas 
figuras de proa — patrocinava grandes encontros de coordenacao das elites 
orgánicas latino-americanas, como os de Nassau, nas Bahamas, em 1961 
e 1962.^ 


Nestas reuniões, discutiram-se vários assuntos que afetavam os interesses 
multinacionais e associados e que eram temas essenciais das elites orgâni- 
cas modernizante-conservadoras da América Latina e- de suas congêneres 
norte-americanas. planificação governamental e privada, mercado comum 
latino-americano, o papel político e social da empresa privada e do empre- 
sário, o combate ao comunismo e a implantação das reformas capitalistas. 


f 
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O Quadro Latino-americano 


As sementes das elites organicas na América do Sul, Central e no Caribe 
foram plantadas nos primórdios da década de 50, quando se desenvolve- 
ram rapidamente, apoiadas por suas organizações-irmãs dos Estados Unidos. 
A revolução cubana foi um pretexto importante para impulsionar essas 
elites organicas, que já haviam nascido bem antes, tendo em vista a redis- 
tribuição de poder, que se processava nas Américas em meados da década 
de 50, sob o impacto da industrialização acelerada e da irrupção no ce- 
nario mundial das corporações multinacionais, que propiciavam um modelo 
de desenvolvimento económico a elas associado.” 


Estas elites orgânicas latino-americanas (ver relação abaixo) foram de 
capital importância na luta política e ideológica que os novos setores em- 
presariais, militares, burocráticos e técnicos travaram no continente, Con- 
trolavam vastos recursos e representavam poderosos interesses, apoiando a 
modernização-conservadora da América Latina, a internacionalização das 
economias de seus respectivos países e a contenção dos movimentos popu- 
lares. 


México. Instituto 'de Investigaciones Sociales y Económicas (Ilse), Instituto 
Chihuahuense de Estudios Sociales; Centro Nacional de Estudios Socia- 
les; Centro de Estudios Monetários Latino-americano — Cemla* 
Frente Civico-Mexicana de Afirmación Revolucionário (Femar).** 


Guatemala. Centro de Estudios Económico-Sociales; Unión Nacional Inde- 
pendiente;* Fundación del Centavo. 


EI Salvador. Instituto de Estudios Socio-Econémicos; Associación Civica 
Democrática; Movimento Anti-Comunista Nacional,” * 


Honduras. Comitê Coordinador de Organizaciones Democráticas de Hon- 
duras (Cordeh). 


Costa Rica. Associación Nacional de Fomento Económico (Anfe) Movi- 
miento Solidarista Costarricense, Movimento Costa Rica Libre (MCRL). 


Panamá. Associación Nacional de Desarrollo Económico. 


Cuba. Centro Cubano de Estudios sobre la Libertad (sediado fora de Cuba). 


República Dominicana. Agrupación de Fuerzas Cívicas; Associación pro 
Bienestar Social. 


Venezuela. Instituto Venezuelano de Análisis Económico-Social (Ivaes); 
Instituto Venezuelano de Acción Comunitária;** Acción Venezuelana 
Independiente (Avi); Comité Femenino de Cooperación y Ayuda Social; 
Oficina de Promociones e Investigaciones Económicas; Asociación Civil 
Dividendo para la Comunidad; Unidad de Acción Vallecaucana (UAV ).* 
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Colómbia. Centro de Estudio y Acción Social * (**); Fundación Pro Bie- 
nestar Social; Corporación de la Sagrada Familia; Instituto de Estudios 
Sociales y Económicos; Fundación para Estudios sobre la Libertad; Cor- 
poración Social de Desarrollo y Bienestar; Fraternidad Caritativa 
Medellín; Corporación de Acción Comunal; Orientación de Dirigentes de 
Empresa Colombianos; Federación Nacional del Sector Privado para la 
Acción Comunal; Unidad de Acción Vallecaucana; Codenal. 


Trinidad & Tobago. Committee for Economic Development of Trinidad & 
Tobago.* 


Equador. Centro de Estudios y Reformas Económico-Sociales* (**); Insti- 
tudo de Estudios Sociales y Económicos. 


Peru. Instituto de Acción Social;* Centro de Orientación Económico-So- 
cial;* Acción para el Desarrollo; Centro de Documentación Económico- 
Social. 


Bolivia. Associación Cristiana de Dirigentes de Empresas; Instituto Boli- 
viano de Estudios y Acción Social.* 


Paraguai. Instituto de Economia Libre. 


Chile. Instituto Privado de Investigaciones Económico-Sociales;* Foro de 
la Liberdad de Trabajo. 


Argentina. Centro de Estudios sobre la Liberdad (CDESL);* Foro de la 
Libre Empresa;* Acción Coordinadora de las Instituciones Empresariales 
Libres;* Club de la Libertad (CDL); Alianza para la Libertad y Progreso. 


Uruguai. Alerta.** 


Brasil. Sociedade de Estudos Interamericanos;* Fundação Aliança para o 
Progresso; Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais (Ipes);* Instituto 
Brasileiro de Ação Democrática (Ibad).** 


Estas várias organizações assemelhavam-se em seus objetivos político- 
econômicos, na sua conformação ideológica e na sua composição, que deno- 
tava uma óbvia predominância de empresários (banqueiros, industriais e 
grandes comerciantes). Não é de estranhar, portanto, que fizessem parte do 
núcleo da minúscula mas poderosa UNI da Guatemala as figuras de proa 
da Coordenadora de Asociaciones Industriales, Financieras y Agrícolas, ou 
que o Ipes do Brasil fosse um órgão quase que representativo do grosso 
do grande empresariado brasileiro da época. No entanto, como no caso das 


OBS. * Não pretendemos tornar esta lista exaustiva. Muitas destas organizações 
tinham vínculos com o CED, o Latin American Information Committee e o Business 
Group for Latin America. Vide R. A. Dreifuss, 1964, op. cit., p. 169-172. 

** Estas organizações correspondem, no nosso esquema, ao tipo de estrutura que 
estamos chamando de Unidade ou Grupos de Ação. 
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congéneres norte-americanas e européias, havia uma presenca marcante das 
prorissões ditas liberais (engenheiros, economistas, politicólogos, advogados, 
jornalistas, etc.) e de militares, diplomatas e figuras de destaque do Par- 
lamento, embora estes últimos fossem poucos e cuidadosamente seleciona- 
dos. Com freqüéncia, encontravam-se nestas elites orgânicas membros do 
governo, ex-ministros, secretários de estado, membros de juntas militares, 
senadores e governadores, que não raro ocupavam postos de destaque nos 
conselhos diretivos destas entidades. Assim, M. Alemán (México), M. 
Echandi (Costa Rica), J. Alessandri (Chile), Pedro Chamorro (Nicarágua), 
V. Beltran (Peru) e Galo Plaza (Equador) podem ser considerados figuras 
exponenc:ais desta participacao de alto nivel. 


Enquanto isso, nos órgãos operacionais das elites orgânicas, isto é, nas 
unidades de pesquisa e doutrina e nas unidades de ação cívica, política, 
ideológica, de pressão e paramilitar participavam, além dos notáveis men- 
cionados, membros dos mais variados segmentos sociais — da hierarquia 
eclesiástica e do peleguismo sindical, além de militares, estudantes, acadê- 
micos, intelectuais, ativistas comunitários, etc. 


A despeito das semelhanças ideológicas, políticas e de composição in- 
terna, suas estruturas, seus campos de ação e alvos, assim como os recursos 
disponíveis eram bem variados. Mais ainda: os métodos e táticas empre- 
gados nas mais variadas operações — e que dependiam de capacidade 
instalada ou em perspectiva e de exigências do momento — eram extre- 
mamente diversificados. 


Praticamente todas as elites orgânicas dispunham de uma Assembléia 
Geral ou Comitê Orientador, uma espécie de órgão-feitor normativo e repre- 
sentativo das diversas correntes, grupos e entidades associadas à organiza- 
ção formal da elite orgânica, e que, via de regra, reunia-se poucas vezes 
ao eno com seu quadro completo. O poder de decisão residia, na prática, 
no Conselho Diretor ou órgão equivalente, às vezes escolhido pelo Comitê 
Orientador ou composto das chefias dos grupos de estudo, planejamento e 
ação. Ou no Comitê Executivo, que respondia pelo dia a dia da organiza- 
ção. Havia também uma espécie de Conselho Fiscal, encarregado de exami- 
nar as contas de organizações que, por sua própria natureza, manejavam 
vultosas somas de dinheiro de variadas fontes, legais ou ilegais, e fundos 
destinados a atividades “limpas” ou não, 


Assim, a organização interna das elites orgânicas latino-americanas va- 
riava de país, dependendo das circunstâncias políticas, das peculiaridades, 
das funções e objetivos de suas ações ou mesmo de sua capacidade estru- 
tural. A Acción Venezuelana Independiente (AVI), de Caracas, tinha em 
1962 uma assembléia de 163 delegados, que escolhiam, por sua vez, o 
Conselho Nacional de 17 membros, dos quais saía um Comitê Delegado 
Central, de 8 pessoas. Na Unidad de Acción Vallecaucana de Cali, na Co- 
lômbia, que foi constituída primordialmente para servir de canal de comu- 
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nicação privilegiado entre a empresa privada e as agências governamentais 
(tanto locais quanto regionais), havia uma junta com 22 membros, oito dos 
quais representando agéncias do governo, 14 pela indüstria privada e quatro 
observadores de sindicatos operários. 


No caso dz Unión Nacional Independiente (UNI), da Guatemala, que 
foi estabelecida durante o governo reformista do Coronel Jacobo Arbenz 
(que seria deposto por uma intervenção armada em 1954, escorada por 
civis — empresários e tecno-empresários — e com substancial apoio norte- 
americano), a estrutura organizacional era a seguinte: 


ASSEMBLEIA GERAL 









| CONSELHO ASSESSOR 






COMISSAO 
| EXECUTIVA | 
| (OPERACIONAL} 













ripened m LHO DE ADMINISTRACAO 


(Presidentes das Comissies — 7 membros) 









| COMITÉ EXECUTIVO 
| (Presidente, vice-presidente, secretário geral) 


SECRETARIADO 


Fonte: N. Bailey. "Organization and Operation of Neo-Liberalism in Latin 
America". 





Outras organizações que foram concebidas para ações ilegais ou enco- 
bertas, de pressão parlamentar ou de ação direta, tinham uma estrutura 
mais amarrada, centralizada e seletiva na sua composição do que aquelas 
que se envolviam em ações cívicas e propagandísticas ou que procuravam 
a convergência e orientação das classes dominantes. 


O Movimento Costa Rica Libre (MCRL), da Costa Rica, operava através 
de um Comitê Político de três membros (que servia de ligação com o go- 
verno), um Comitê Social (para desenvolver ações cívicas), um Comitê 
Judicial (para elaborar projetos de lei a serem apresentados ao Congresso), 
um Comitê de Propaganda (para operações de infiltração, divulgação, 
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guerra psicológica e propaganda política) e um Comité de Seguranga (com 
a tarefa de formar e treinar milícias antiguerrilha). 


No Brasil, a Ação Democrática Popular (Adep), que nasceu como canal 
político de atuação partidária, sindical e estudantil do Ibad brasileiro e 
como ação política da CIA, ganhou notoriedade durante a campanha elei- 
toral de 1962, ao financiar os candidatos que defendiam os seus interesses.” 
(Vide Apêndice H). Montada num esquema de escritórios regionais, tinha 
um Colegiado Diretor Nacional, de até sete membros (um deles, o secretário- 
geral), que na prática constituía o órgão coordenador e orientador; uma 
Assembléia-Geral — composta por sócios atuantes — e um Conselho Con- 
sultivo de 30 membros, com a função de “orientar” o Colegiado. Além 
disso, tinha um Conselho Político, que era um órgão executivo constituído 
pelos coordenadores das seguintes unidades de ação: 


* Planejamento e Propaganda (Imprensa, Rádio, TV, Cinema) 


* Relações Trabalhistas (de atuação política e ideológica nos meios sin- 
dicais e operários, com a função de dar assistência a grupos organiza- 
dos ou em formação e promover a doutrinação individual e coletiva, 
a organização de comícios, passeatas e outros movimentos de arregi- 
mentação de massas). 


* Relações Estudantis 
* Finanças 
* Assistência Jurídica. 


Geralmente, a capital do país em questão era a base da organização e 
deste centro coordenavam-se as atividades regionais de sucursais e subsi- 
diárias ou organizações paralelas. Na Colômbia, a coordenação ficava em 
Bogotá e a organização espalhava-se em Cali, Medellin e Antioquia. A 
Acción Venezuelana Independiente, com base em Caracas, tinha subsidiá- 
rias nos estados de Lara, Zulia, Sucre e Carabobo. A função das sucursais 
e das subsidiárias era a de levar a ação a todo o país e ter uma presença 
ativa local, enraizada nos quadros, costumes e problemas regionais. Era 
também uma forma de incorporar variados segmentos e setores sócio-polí- 
ticos ao esforço coletivo em áreas diversas de atuação. Além disso, quando 
se tratava de organizações paralelas, esta presença servia para definir uma 
certa divisão de trabalho. Assim, o Cees da Guatemala dedicava-se basi- 
camente à atividade de propaganda, enquanto a UNI — que se ocupava 
da organização política do empresariado — era essencialmente ativista e 
de ação direta. O mesmo padrão pode ser visto em outros países, como 
por exemplo no caso da Anfe e do MCRL da Costa Rica; CDESL e CDL 
da Argentina; Ivaes e OVI da Venezuela, IISE e FCMAR do México; Ipes e 
SEI no Brasil. 
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Mas as subsidiárias também funcionavam como cortina de fumaca para 
proteger a matriz. Se uma das organizações setoriais fosse “queimada”, a 
matriz nao seria atingida. Assim, a Cordeh, em Honduras, estabeleceu 
desde a sua fundação, em maio de 1961, o Círculo Femenino Democrático 
Hondureño, a Frente Unido Universitário Democrático, as "Sucursais" de 
Copán, Ceiba, Olancho e Choluteca, o Comité de la Empresa Privada pro 
Defensa de la Democracia, o Comité Femenino de Ceiba, a Frente Demo- 
crático Femenino — Estudiantil de Juticalpa, o Círculo Femenino Demo- 
crático Portefio (Puerto Cortéz) e a Frente Unido Universitario-Democrá- 
tico de San Pedro Sula. 


O numero e a abrangéncia das atividades das elites orgánicas sao sur- 
preendentes. Um bom exemplo de organizagoes interligadas e seus campos 
fundamentais de ação é o do Departamento de Antioquia, na Colômbia; 


ORGANIZAÇÃO ATIVIDADE FUNDAMENTAL 


e Fraternidad Caritativa Medellin ———————————z=. Ação Ideológica-Social 


e Corporación Social de Desarrollo Doutrinação Geral 






y Bienestar (CODESARROLO)— 
e Oficina de Acción Comunal y ». Guerra Psicológica Geral 
Cooperativa — — — — —— | 
€ Asociación Cristiana de Guerra Psicológica Específica 


Dirigentes de Empresa (ACDEXT / 


e Escuela de Administración y | » j Ê Doutrinação Específica 
"LE ET 


Finanzas ————— 
e Instituto de Capacitación Social” / LL Penetraçäo e Pressao 


Radio Sutatenza 
e Escuela Campesina T i Pressão e Ação Direta 
e Fundación pro Bienestar Social 


Adaptação de N. Bailey, op. cit. 
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As Modalidades de Acao das Elites Organicas na América Latina 


Uma das funções mais importantes da maioria das elites orgânicas na 
região foi a de desestabilização dos governos constituídos, chegando ao 
ponto de, em certos casos, se transformarem em verdadeiros estados maio- 
res classistas, desestabilizadores e golpistas, como aconteceu no Brasil e 
no Chile. O Ceas da Colómbia e o Ceres do Equador, por outro lado, 
também funcionaram como bracos políticos da CIA, como varias outras. 
Mas a função primordial das elites orgânicas foi a de orientar a moderni- 
zacao-conservadora da região e homogeneizar a integração do continente 
no processo produtivo capitalista, através da transnacionalização politica, 
económica, militar e cultural de cada país. 


Neste sentido, o caráter e o tipo de atuação das elites orgânicas latino- 
americanas é diferente das suas congêneres e organizações-irmãs na Europa, 
Estados Unidos, Japào e Austrália. Estas, através de sistemas políticos ba- 
seados em articulações partidárias democrata-cristã, social-democrata ou 
liberal-conservadoras, desempenharam um papel estabilizador dos seus re- 
gimes. Já as elites orgânicas latino-americanas, ao contrário, tiveram que 
enfrentar, na década de 50 e no começo dos anos 60, governos nacional- 
reformistas, movimentos políticos contestatórios da ordem econômica e 
social vigente e mesmo as estruturas oligárquicas de alguns países. Neste 
sentido, também foram porta-vozes dos temores e receios das classes mé- 
dias e canalizaram os anseios classistas dos oficiais das Forças Armadas, cuja 
formação ideológica era tal que, em suas reflexões políticas e doutrinárias, 
não conseguiram ultrapassar os horizontes políticos e o ideário impostos 
pelos empresários modernizante-conservadores. 


O esforço das elites orgânicas latino-americanas visava à projeção de um 
conjunto de interpelações ideológicas, a serem introjetadas como “senso 
comum”, buscando a formação de consenso no interior das próprias classes 
dominantes, para realizar modernizações conservadoras em seus países. 
Com o objetivo de ampliar seu esforço de classe, as elites orgânicas pro- 
curaram cooptar quadros de destaque das classes e grupos subalternos, nos 
campos político-partidário, intelectual, artístico e profissional, Paralelamen- 
te, trataram de desarticular e desagregar grupos subordinados para extrair, 
produzir e configurar o seu consentimento. Quando falhavam nos recursos 
repressivos ou ideológicos, as elites orgânicas utilizavam recursos coerciti- 
vos, através de grupos de ação (privados) ou da instrumentalização de 
mecanismos estatais (militares ou policiais). 


As elites orgânicas também procuravam fornecer quadros administrativos 
e políticos ao Estado, acompanhando esse esforço com recomendações de 
diretrizes, articulação de interesses e representação, além da disseminação 
de informação e análise para órgãos responsáveis pela formulação de polí- 
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ticas. Nao só davam apoio e sustento a atores e políticas no àmbito estatal, 
mas se esforçavam na cooptação de membros das instituições estatais-civis 
e militares — e de quadros partidários, alimentando a congruéncia de valo- 
res, percepções, atitudes e atividades. Além disso, forneciam subsídios para 
a formulação de estratégias legislativas e executivas, que favorecessem os 
seus objetivos e interesses e que fossem apresentadas ao público como 
supostas iniciativas da área governamental — uma bem urdida contrapo- 
sição ao mero lobbying ou pressão de interesses de fora do âmbito do 
estado." 


As ações das elites orgânicas na América Latina e no Caribe compreen- 
diam desde atividades que objetivavam efeitos a longo prazo na orientação 
global das perspectivas sociais, econômicas e políticas, até ações conjun- 
turais e imediatistas. As modalidades de ação tática, de corte defensivo, 
defensivo-ofensivo e puramente ofensivo mais conhecidas têm sido as de: 


* Doutrinação Geral e Específica 


Ação Ideológico-Social 


Pressão e Penetração Política 
* Guerra Psicológica Geral e Seletiva 


e Pressão Paramilitar e Ação Direta 


Doutrinacáo 


A doutrinação geral e específica visava à formação de quadros das clas- 
ses dominantes e à incorporação das lideranças das classes subalternas. A 
formação era realizada por meio de cursos de informação, adestramento e 
capacitação, que compreendiam desde a preparação de quadros na área de 
administração — como aconteceu na Universidade Marroquín (empreendi- 
mento da UNI da Guatemala) ou no Ipeve (do Ipies chileno) — até a 
formação de quadros políticos, como era feito pelo Ipes e pela SEI no 
Brasil. Com isso, ampliavam-se as forças auxiliares das classes dominantes.” 
Através dos mótodos e técnicas de doutrinação específica, as elites orga- 
nicas procuravam modelar a consciência e postura dos setores dominantes 
— contribuindo para a sua homogeneização e organização e envolvendo-os 
na ação como uma classe para si — e incorporar elites do estado (civis e 
militares). A finalidade básica deste esforço era a de unificar os emergentes 
blocos de poder em torno de um programa específico de modernização eco- 
nômica e conservadorismo social e político, levando em consideração as 
ameaças à esquerda e à direita do espectro político e econômico. Por isso 
mesmo, a Fundación para Estudios sobre la Libertad, de Bogotá, sustentava 
que seus propósitos eram os de “esclarecer speakers, congressistas, indus- 
triais e todos aqueles que precisem de uma síntese periódica com a análise 
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dos problemas do cotidiano. Na realidade, eles é que faziam o trabalho 
efetivo: a Fundação simplesmente os municiava com uma base ideológica 
sólida” 2 


A doutrinagáo empresarial também se dava em outros níveis, como o da 
promoção de cursos de formação de “middle management”. Um ambicioso 
esforco foi, por exemplo, o da Escuela de Administración y Finanzas, de 
Medellín, que utilizou o modelo americano: os estudantes participavam de 
um curso de cinco anos e meio, divididos em trés anos e meio de aulas 
e dois de experiéncia prática, nas empresas. O programa beneficiou 51 
empresas, ao longo de 1965, e a escola recebeu o apoio da AID e a assis- 
téncia técnica da Universidade de Syracuse. Centros similares foram estabe- 
lecidos na República Dominicana e no Chile (Ipeve), pelo Business Council 
for International Understanding. No Peru, funcionaram em cooperação com 
a Universidade de Stanford." 


A própria UNI, da Guatemala, foi estabelecida segundo esse modelo. 
Um grupo de empresários guatemaltecos foi buscar apoio e assessoria nos 
Estados Unidos, na tentativa de estabelecer uma “equipe de estudos libe- 
rais", modelo seguido por quase todas as elites orgânicas da América La- 
tina. Na volta, incentivaram a criação da Universidad Francisco Marro- 
quin, com o intuito de estimular a formação de quadros, através de cursos 
de administração de empresas. Um dos quadros intelectuais da UNI, Ma- 
nuel Ayau, tornou-se posteriormente reitor da própria Universidade. A dou- 
trinação específica, juntamente com a doutrinação geral, também visava à 
formação, cooptação e mobilização de lideranças subordinadas aos desig- 
nios das classes dominantes, compondo assim uma verdadeira legião de 
“modernos” pelegos na área sindical, estudantil e intelectual. Além da pe- 
netração e neutralização ideológica, que buscava o esvaziamento político 
do sindicalismo e da mobilização operária, camponesa e estudantil, o tra- 
balho das elites orgânicas visava ao recrutamento e aliciamento de quadros 
partidários e chefias militares. 


Quase todas as elites orgânicas mantinham cursos especiais para a for- 
mação de líderes operários, camponeses e estudantes. A Fundación pro 
Bienestar Social, da Colômbia, mantinha, por exemplo, uma escola para 
líderes camponeses operando programas de alfabetização marcadamente 
ideológicos para operários da construção. Já a Sociedade de Estudos Inte- 
ramericanos (SEI), uma organização-irmã do Ipes bras.leiro, sediada no 
Rio de Janeiro, fornecia cursos especiais para a formação de quadros diri- 
gentes e militantes no meio camponês, estudantil, operário e sindical — 
exatamente como faziam o Ibad e o Ipes. Da mesma forma, o Cordeh, de 
Honduras, fornecia cursos para estudantes, operários e sindicalistas e o 
lese, de Cali, mantinha até uma Universidad Obrera para lideranças 
sindicais.” 
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A educação de quadros sindicais, camponeses, estudantis, e operários 
sempre foi ativamente desenvolvida, na suposição de que uma “liderança 
responsável” dos sindicatos seria o dique de contenção mais efetivo contra 
a “agitação social” caótica nas cidades. Um ambicioso programa do início 
da década de 60, o do Ceas, da Colômbia — operacionalizado através do 
apoio da AIFLD, da AID e da AFL-CIO — mantinha a Escuela Obrera, 
que de 80 estudantes em 1961, passou a mais de 700 em 1962, recebendo 
o apoio das lideranças de duas confederações de trabalhadores, a UTC e 
a CTC. Cópias desse modelo foram implementadas na Venezuela, no Equa- 
dor, na Argentina e no Brasil. E o objetivo declarado por Serafino Ro- 
mualdi, diretor executivo da AIFLD e agente da CIA, era o de treinar 
líderes sindicais nos “métodos democráticos”, para que eles rejeitassem a 
noção de que “o operariado tem que destruir o capital” 2 


Ação Ideológico-social 


As ações cívicas e comunitárias, que funcionavam como uma espécie de 
táticas de freio à politização, foram desenvolvidas sob o título genérico de 
“função social do capital”. Objetivavam melhorar a imagem da empresa 
privada perante o público em geral e, definidas como apolíticas, serviam 
para engajar setores diversos numa ação considerada de benefício social. 
Além disso, neutralizavam animosidades sociais contra a empresa privada 
em particular e o capitalismo em geral e ofereciam paliativos que outras 
instituições ou instâncias do estado não proporcionavam ou cumpriam de 
maneira imperfeita. Mais: interferiam em situações de crise ou potencial- 
mente explosivas, evitando que ficassem a descoberto falhas flagrantes do 
sistema, e objetivavam a colocação de freios em possíveis reações violen- 
tas da população, até que o processo econômico ou político se encarregasse 
de levar a sociedade a superar o momento crítico. Procurava-se demons- 
trar, portanto, que o capitalismo “funciona”. E, para isso, as ações cívicas 
eram o ponto de apoio e cimento de relações sociais, utilizadas regular- 
mente ou em situações de emergência, embora representassem, como dizia 
um “observador participante”, “um desvio de fundos de outras atividades 
que poderiam ter um efeito direto na aceleração do crescimento econômi- 
co”, As ações cívicas e comunitárias eram avaliadas como “necessárias para 
beneficiar aqueles elementos do proletariado e do campesinato mais direta- 
mente conscientes da realidade, para prevenir o caos social"." 


Com a ação ideológica de cunho comunitário, onde as demandas indivi- 
duais e coletivas eram respondidas através de esforços dos próprios interes- 
sados, pretendia-se “inculcar nas massas despossuídas a noção de que teriam 
reais interesses na permanência do capitalismo”. Nessas atividades, apro- 
veitava-se para desenvolver intensa ação propagandística, através de pan- 
fletagens, cursos e orientação em geral, inclusive com a presença efetiva 
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de empresas que providenciavam servicos e, com isso, mostravam-se social- 
mente úteis e eficientes na resolução dos problemas comunitários, em áreas 
onde a ação do Estado era considerada morosa ou estéril.? 


Para tanto, as ações táticas, de cunho cívico-comunitário deviam ter 
alta visibilidade e impacto. Os terrenos mais férteis para isso, no contur- 
bado cenário social da América Latina, eram os setores da habitação, da 
saúde, da alfabetização, da filantropia e apoio comunitário, da profissio- 
nalização de baixo investimento (corte e costura, desenho, tornearia, mar- 
cenaria, etc.) e da “capitalização” do trabalhador, isto é, de sua participa- 
ção numa parcela mínima dos lucros da empresa. 


Os programas habitacionais, enquanto esforço isolado em termos de in- 
vestimentos, eram áreas importantes de atuação. Vários desses programas 
foram implementados não só como esforço “privado” das elites orgânicas, 
mas como diretrizes de estado, após o convincente lobbying empresarial. 
Eram projetos de impacto, de alta visibilidade e que funcionavam também 
como anteparo político e ideológico. 


A Hogares Colombianos, por exemplo, fundada pelo Ceas da Colômbia 
em colaboração com a World Homes, Inc., de Wichita, Kansas, USA, e 
dirigida em 1953 por Donald Carmichael, tinha o objetivo de construir 
casas de baixo custo, a serem pagas num período de 15 anos, em suaves 
prestações mensais. Já as Obras Sociales Betania, programa de ação da 
Casa de Betania, que agia na região de Manizales, também na Colômbia, 
comprava terrenos de baixo custo, sobre os quais os trabalhadores podiam 
construir suas casas nos fins de semana, em regime de mutirão, num perío- 
do de até dois anos. 


Na área de saúde, os esforços das elites orgânicas incluíam geralmente 
a formação de clínicas volantes e postos de saúde fixos — o Ibad, no 
Brasil, possuía um total de 37, dos dois tipos — que proporcionavam ser- 
viços de primeiros socorros, tratamento dentário básico e clínica geral, 
permitindo, ao mesmo tempo, a aproximação política das populações ca- 
rentes. O Ceres do Equador, por exemplo, formou as Brigadas Universitá- 
rias, para opeparem em favelas. Através destas brigadas, o órgão operava 
também uma escola de rádio e vários cursos de formação de quadros na 
área rural e nas favelas, complementados por um programa de bolsas no 
exterior para os futuros “líderes”. Já o Ceas da Colômbia fundou o Médico 
de Colômbia, um programa destinado à construção de clínicas médicas nas 
áreas rurais afetadas pela violência politica.” 


Outros esforços de ação ideológico-social incluíram a criação pelo Ivac 
de um Corpo de Paz privado na Venezuela, financiado por empresas locais 
e norte-americanas, além de um corpo de assistentes sociais, do qual parti- 
cipavam, na base da filantropia, as mulheres dos empresários. Além disso, 
promoveu-se o condicionamento de lagos para a piscicultura em terras altas 
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do Equador (Ceres); a construção de banheiros públicos através de uma 
Mutual de Materiales, (IAS peruano); a formação de centros comunais e 
o estímulo à micro-indústria caseira (Corporación de la Sagrada Familia, da 
Colômbia); o estabelecimento de Clubes de la Libertad (Alerta, do Uruguai, 
que agia nas favelas urbanas, treinando os moradores em ação comunitária 
e atuando na formação de quadros) e a doação de carros-patrulha à polícia 
(UAV da Colômbia), em nome da luta contra o banditismo. 


A Accion, da Venezuela, foi outro desses empreendimentos de atuação 
nas áreas faveladas. O nome é um anagrama espanhol formado pelas ini- 
ciais de uma organização norte-americana Americans for Community Coo- 
peration in Other Nations. Inicialmente chefiada por Joseph M. Blattch- 
ford, que depois foi transferido para a direção do Peace Corps, a Accion 
é uma organização privada, patrocinada por empresas norte-americanas e 
sob os auspícios do Institute for International Education sediado na Costa 
Rica. É financiada também pela Ottinger Foundation, o AIFLD e a Wil- 
liam M. Dommer Foundation, associada à direitista Independence Founda- 
tion da Philadelphia. Após algum tempo de atividade na Venezuela, a 
Accion passou a funcionar em outros países, inclusive no Brasil. 


O esforço de “capitalização dos trabalhadores” não era visto simples- 
mente como um plano de participação nos lucros das empresas ou simples 
aumento de salário de forma indireta: a ênfase era colocada no esforço 
de ampliar o próprio colchão de apoio do sistema, através do aumento e 
fortalecimento dos novos “proprietários”. Procurava-se, com isso, dar maior 
estabilidade e legitimação ao sistema econômico, já que, como dizia Luiz 
Robledo, um dos membros fundadores do Ceas, “a única defesa de longo 
alcance do capitalista é fazer com que sua classe cresça em números”? 

Nesta linha, trabalhava o Movimento Solidarista, da Costa Rica. Fundado 
em 1949, pelo advogado Alberto Marten, o MS acreditava que “a única 
coisa errada com o capitalismo” era que “havia pessoas demais sem capi- 
tal”. Setenta e sete empresas da Costa Rica participaram e apoiaram, em 
vários momentos, o “plano solidarista”, através do qual tanto empregados 
quanto empregadores contribuiam com parte de seus salários para um fun- 
do administrado por um comitê e escolhido pelos membros do plano. Este 
comitê decidia como investir o dinheiro do fundo, geralmente em letras 
do governo ou dos bancos, hipotecas e emprésticos aos membros. Apesar 
do então presidente da Costa Rica, Mário Echandi, ter sido nos anos 50 
um ardente solidarista, este movimento fracassou no seu esforço de fazer 
das associações uma força social.” 


Mas um dos mais interessantes programas de capitalização foi o do Ipies 
do Chile, cuja proposta era a de formar cooperativas. com os latifúndios, 
com 40 a 50% das ações distribuídas aos colonos, que poderiam, depois 
de um certo período de tempo, comprar — mas não alienar — suas terras. 
Criava-se, assim, um colchão de estabilização política, composto de peque- 
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nos proprietários rurais, a partir da implantação de economias estáveis na 
região do vale central. Além disso, para os grandes proprietários de terra, 
tal programa pareceria mais simpático e inofensivo do que uma proposta 
de reforma agrária. 


Já o esforço da Osdec — Orientación Social de Empresas Colombianas 
— era dirigido em outro sentido. Seus líderes prepararam um projeto de 
lei, através de um subcomitê presidido por Jorge Salazar Camacho, que 
previa outra forma de capitalização dos trabalhadores: a cada ano, as em- 
presas lançariam 5% do seu capital em “ações de trabalhadores”, até atingir 
50% do capital da empresa. Os dividendos deviam ser investidos em 
habitação ou outros projetos sociais. E a Osdec, segundo seu assessor jurí- 
dico, Luis Javier Mariño, pretendia estender este plano às fazendas do país. 


As campanhas de alfabetização, os cursos de profissionalização e os de 
formação cívica eram instrumentos eficazes de doutrinação política e coop- 
tação, criando ilhas de ideologia conservadora no turbulento mar sindical e 
no interior do movimento trabalhador.” Estas atividades eram interligadas a 
outras, tais como a formação de quadros sindicais, trabalhistas, de ação 
cívica, etc. Assim, no Instituto de Capacitación Social, em Medellin, traba- 
lhadores e suas mulheres participavam de cursos de primeiros socorros, 
economia doméstica, cooperativismo e outros, num total de 450 horas de 
aulas por ano. O Instituto também foi uma espécie de clube para os gra- 
duados, com teatro, coral e grupos de violão, cinema, etc., segundo infor- 
mação de Rafael Martinez Uribe, seu diretor em 1963. Da mesma forma, 
a Obras Sociales Betania tinha uma escola em Manizales, para 250 jovens, 
que recebiam instruções práticas em costura, cozinha, primeiros socorros 
e puericultura, junto com cursos escolares. E o Ipes, a SEI, a Cordeh, Ivac, 
Ceas e tantos outros também desenvolveram este tipo de atividades. O 
Instituto Privado de Investigaciones Economicas Sociales, do Chile, foi par- 
ticularmente ativo neste campo, distribuindo material de alfabetização e 
promovendo campanhas publicitárias ideológicas nos jornais metropolita- 
nos, que eram patrocinados por empresas comerciais e industriais. 

Uma importante bandeira das elites orgânicas foi também a da reforma 
agrária capitalista, cujos objetivos eram os mais variados, dependendo das 
intenções subjacentes, de ordem política ou econômica. Assim, a intenção 
podia ser a de aumentar a produtividade e os lucros, de abrir novos espa- 
ços à penetração do complexo agroindustrial de maquinário e fertilizantes, 
ou simplesmente a fixação do camponês na sua área, para esvaziar pro- 
blemas decorrentes da migração aos centros urbanos. Mas o objetivo podia 
ser simplesmente o de minar as bases de apoio político e de sustentação 
econômica da direita tradicional, vista como empecilho para a moderniza- 
ção conservadora capitalista, ou o de conter as demandas da esquerda e 
sua capitalização dos anseios populares. O Ceres do Equador, o Ceas da 
Colômbia, o Ipes e o Ibad do Brasil, o Ipies do Chile, a AVI da Venezuela 
e muitos outros promoveram, em prol de seus projetos de reforma agrária, 
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diversos congressos e seminários, com a divulgação de material relevante, 
e saíram em busca de apoio parlamentar às suas posições, com a criação 
de lobbies e outros mecanismos, contra as reformas propostas por partidos 
ou movimentos de esquerda (Vide Apéndice 1). O Ipes brasileiro chegou 
a elaborar um “Estatuto da Terra” e promoveu a implantação do Instituto 
Brasileiro de Reforma Agrária, após o golpe de 1964. 


Pressão e Penetração Política 


As ações de pressão e penetração política tinham como alvos e arenas de 
luta a mídia, o Congresso, as Forças Armadas, a burocracia do Estado, os 
partidos, a igreja, o governo, etc., e incluíam o lobbying e o tráfico de 
influência no Executivo e no parlamento, mantendo a infiltração nos seto- 
res organizados da sociedade e na administração estatal. As ações eram de 
esvaziamento e contenção defensivo-dinâmica ou nitidamente ofensiva, de 
caráter sigiloso ou ostensivo, por ação direta ou indireta. 


Agir sobre a mídia era relativamente fácil, já que estes grupos, com- 
postos basicamente de industriais, banqueiros e grandes comerciantes, deti- 
nham o controle do grosso dos anúncios e, portanto, da fonte de renda 
dos grandes jornais e das estações de rádio e televisão, além de fazerem 
parte das poderosas associações privadas de propaganda. As elites orgâni- 
cas também alimentavam a mídia com informes e comentários, além de 
terem construído redes de apoio entre os próprios jornalistas. 


Mas as elites orgânicas tinham outros recursos. Nos Estados Unidos, 
existe uma organização singular no campo da propaganda, o Advertising 
Council ou AD Council. Trata-se de um órgão privado, sem fins lucrativos, 
que conduz a ‘propaganda para o bem comum'.* O seu Board of Directors 
inclui executivos de agências de propaganda, que fornecem tempo e ta- 
lento profissional; diretores das maiores empresas, que financiam projetos 
e ajudam no processo de definir o apelo adequado para o público-alvo, em 
cada circunstância, e executivos das grandes ifrmas de gerações, transmissão 
e publicação, que fornecem através de suas organizações empresariais, 
tempo e espaço para a propaganda do AD Council. Para que se tenha uma 
idéia, basta dizer que o órgão consegue multiplicar cada dólar que lhe é 
doado, até o equivalente a 642 dólares de tempo e espaço na mídia. 


O AD Council se interrelaciona com as maiores empresas norte-america- 
nas. Além disso, um terço de seus membros pertence ao CED e ao Business 
Council e também apóia (e é apoiado) uma outra elite orgânica especiali- 
zada em América Latina, o Council of the Americas. (Vide Capítulos VII, 
VIH e IX). Em 1970, o Board of Directors do AD Council era composto 
de 85 pessoas, 32% de executivos de empresas de propaganda, 35% de 
executivos dos meios de comunicação e publicação e 33% de responsáveis 
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por relações públicas e marketing dos grandes conglomerados industriais e 
financeiros. 


Mas o AD Council não se limita a atuar na sociedade norte-americana. 
Refletindo a natureza multinacional de sua estrutura de apoio e objetivos, 
esta elite tem organizado atividades em outros países, entre os quais Ar- 
gentina, Alemanha, Japão, México, Índia e Brasil, onde realizou várias 
'mesas-redondas com a Fundação Getúlio Vargas, nos idos de 50. 


Órgão análogo ao AD Council, o Consejo Publicitario Argentino foi cria- 
do em 1962, com o administrador local da J. Walter Thompson como seu 
primeiro presidente. O Consejo tem até a estrutura similar à do AD Coun- 
cil e utiliza o mesmo logotipo. Em 1963, conduziu diversas campanhas de 
“utilidade pública”, advertindo contra os perigos da raiva e os problemas da 
segurança no tráfego. Mas seu grande empenho foi jogado na campanha 
propagandística, deslanchada naquele ano, sobre a frágil democracia cons- 
titucional — uma maneira de “ajudar os industriais do país em seus esfor- 
ços para alcançar a estabilidade política” * 


A pressão sobre o governo era exercida de várias formas, tanto aberta 
como secretamente. Uma das mais comuns era a de elaborar projetos de 
lei, emendas, substitutivos, etc., e municiar seus adeptos ou simpatizantes 
no Congresso e nos ministérios, assim como organizar bancadas parlamen- 
tares, formal e informalmente, para travar batalhas no plenário. Assim, o 
MCRL, da Costa Rica, foi um dos instrumentos mais importantes na apro- 
vação e elaboração de leis e regulamentos “anti-subversivos”, na adminis- 
tração Orlich, assim como na supressão da revista esquerdista “Adelante”, 
na década de 60. O CEES da Guatemala foi também extremamente in- 
fluente na reforma da legislação do país, segundo Esteban Ferrer, diretor- 
assistente do Latin American Information Committee.“ Já no Brasil, o 
Ibad e o Ipes cumpriam a mesma função através da Ação Democrática 
Parlamentar, uma frente de vários partidos. 


A pressão sobre a Igreja era feita por meio de contatos pessoais, já que 
muitos eclesiásticos faziam parte das elites orgânicas, atuando nas redes 
de ação sindical, rural, comunitária e de grupos de doutrina, ou até parti- 
cipando dos conselhos diretores. A Osdec colombiana, por exemplo, con- 
tava com um assessor nomeado pela Igreja, com voz e sem voto, mas com 
poder de veto em questões relacionadas com “a fé e a moral”. A pressão 
também era exercida através dos bons ofícios do Opus Dei. 


A influência nos partidos, no Congresso e no Governo visava obter o 
apoio destas instâncias para os projetos modernizante-conservadores das 
elites orgânicas e para modelar os canais e focos de decisão. Assim, a 
pressão exercida pela FCMAR, no interior do poderoso Partido Revolucio- 
nário Institucional (PRI), no México, foi considerada decisiva para definir 
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a candidatura de Díaz Ordaz à presidéncia, pois ele era tido como simpá- 
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tico aos projetos e ideais das elites orgânicas mexicanas. Com a eleição 
de Hugo Salinas para a presidéncia do Partido Nacionalista do México, as 
elites do país passaram a ter um papel de destaque também nessa agre- 
miacao.” 


A FCMAR também participava do esforço de criar um clima propício 
às atividades das elites junto à opinião pública. Com cerca de 800 mil 
membros, organizava as gigantescas manifestações de massa, tão ao agrado 
do PRI. Figuras importantes neste trabalho foram Luiz del Toro Topete e 
Miguel Alemán, ex-presidente do México. Na Venezuela, a AVI fez um 
pacto com o partido Copei, de Rafael Caldera, pelo qual nenhum dos dois 
organismos se envolveria em alianças políticas sem uma consulta mútua a 
respeito. Mas apesar desses cuidados, os dois foram incapazes de forçar 
a Acción Democratica a nomear um tertius independente como candidato 
as eleições de 1963, quando o AD adotou Raul Leoni. Frente ao impasse 
para assegurar um bonapartismo partidário, do tipo colombiano, a AVI 
terminou distribuindo seu apoio entre os três candidatos — Leoni, Uslar 
Pietri, da Frente Democrática Popular, e Caldera.*® 


A pressão das elites orgânicas podia assumir variadas formas, indo até 
a intervenção mais deslavada nas campanhas eleitorais, fato muito fre- 
quente, que aconteceu no Brasil de 1962, e no Chile, de 1964. (Vide Apên- 
dice J). Agia-se com o intuito de influenciar desde a seleção de candidatos 
para todos os postos públicos, até a formulação de programas, através de 
financiamento de campanhas ou do apoio e da assessoria política e técnica 
de propaganda. A intervenção no processo eleitoral e no sistema partidário 
realizava-se por outras vias também, como por exemplo a da penetração 
em partidos e movimentos, pela implantação de agentes, ou pela “queima” 
pública de lideranças progressistas, associações e agremiações. Este último 
foi o caso do MCRL da Costa Rica, que teve participação central na 
“queima” do Partido de Acción Democrática ao estigmatizá-lo como “fa- 


chada comunista" * 
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Em alguns casos, as elites orgânicas ganharam o reconhecimento gover- 
namental, especialmente onde já havia “boa vontade” prévia. O Foro de 
la Libre Empresa, na Argentina, e a Anfe da Costa Rica, con^uistaram 
tanto prestígio, que atingiram o status de instituições reconhecidas pelos 
governos — como aconteceria com o Ipes, que foi considerado no Brasil 
‘de utilidade pública”. No caso do Ipes, seus membros chegaram a ser no- 
meados representantes de comissões de elaboração de projetos e leis. 


Guerra Psicológica Geral e Seletiva 
As atividades de guerra psicológica consistiam na persuasão geral (pro- 
paganda, informação e desinformação, manipulação, etc.), aplicada ao 
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grosso da população, definida no seu conjunto ou setorialmente como pú- 
blico-alvo, e na persuasão específica, quando a guerra psicológica confun- 
dia-se com doutrinação, visando à educação classista e elitista. Esses dois 
níveis eram coordenados com atividades político-ideológicas que tinham 
como cenário o Congresso, os sindicatos, as diversas instituições religiosas, os 
órgãos militares, o sistema partidário, as instituições do aparelho de Estado 
e da burocracia civil, os diretórios estudantis, etc. Essas ações tanto podiam 
ser desencadeadas visando objetivos limitados — como o ataque a deter- 
minadas posições populares — como podiam exigir ação continuada — 
no caso de uma agressão constante e de intensidade variável com objetivos 
de longo alcance, como a desestabilização de um regime. Nesse caso, como 
parte de manobras políticas mais amplas, tentava-se ganhar tempo e pre- 
parar o cenário, para que a ação estratégica político-militar surtisse seu 
efeito, conduzindo ao golpe de estado. 


` 


A persuasão geral visava à assimilação do enfoque das elites orgânicas 
pelos dirigentes políticos e pelo público em geral, assim como ao impacto 
ideológico contínuo em públicos selecionados, que eram ao mesmo tempo 
palco, arena e canais de atuação e confronto. A persuasão geral através 
da mídia e outros meios desdobrava-se em ações encobertas ou ostensivas, 
de caráter defensivo ou defensivo-ofensivo, constituindo-se basicamente 
numa medida neutralizadora. Visava infundir ou fortalecer atitudes e pon- 
tos de vista tradicionais da direita moderna e estimular percepções nega- 
tivas dos movimentos populares nacionais-reformistas, dos regimes popu- 
listas, da oligarquia rural e dos blocos trabalhista-socialistas, enquanto que 
os comunistas eram estigmatizados como verdadeiros demônios. Figuras que 
sofreram especialmente o impacto destas campanhas foram Leonel Brizola, 
caracterizado no Brasil como uma espécie de “anticristo”, e Salvador 
Allende, no Chile, no início da década de 60. 


Na campanha positiva, os propagandistas da direita argumentavam que 
a prosperidade de seus respectivos países e a melhoria dos padrões de vida 
do povo eram conseqüéncia direta da intervenção da iniciativa privada e 
nao poderiam ser atingidos por métodos socializantes ou pela intervenção 
de um Estado orientado popularmente. Por outro lado, a abordagem nega- 
tiva podia ser vista na utilização de, uma mesclagem de sofisticadas técni- 
cas de propaganda contra os regimes socialistas e uma grosseira propaganda 
anticomunista, que funcionavam em termos de pressão ideológica, visando 
ao “‘encurralamento pelo pánico organizado”, como definiram os líderes do 
Ipes brasileiros, nos anos 60. 


Os canais de persuasão e as técnicas mais comumente empregada; na 
guerra psicológica incluíam a divulgação de publicações e a realização de 
palestras, simpósios, debates públicos e conferências de personalidades fa- 
mosas, que eram divulgadas pela imprensa. Além disso, exibiam-se filmes 
criados nos Estados Unidos, peças teatrais que dramatizavam as questões 
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em pauta, desenhos animados e filmes tematicos produzidos sob encomen- 
da no próprio país. (Vide Apéndice K). 


As elites saturavam o rádio, a televisáo e a imprensa com as suas men- 
sagens políticas e a sua propaganda ideológica, por meio de notícias, co- 
mentários, novelas, etc., compondo um sincronizado assalto à opiniao pu- 
blica. Os programas variavam, de acordo com o püblico, das mensagens 
diretas como “La Verdad sobre el Comunismo”, da Anfe costarriquenha, 
até programações noticiosas sofisticadas, como “Aquí el Mundo”, da UNI 
guatemalteca. Usavam também o tom popularesco, como o do seriado me- 
xicano "Juan Vendepatrias", patrocinado pelo Centro Nacional de Estudios 
Sociales, cujo personagem era um barbudo maldoso chamado Fidel. 


A Rádio Sutatenza, na Colómbia, irradiava um programa da igreja, de 
alfabetização rural, fundado por Monsenhor José Joaquin Salcedo. A emis- 
sora era, na realidade, peca importante na campanha de propaganda anti- 
comunista financiada pela CIA e atingia um universo de quase um milhao 
de ouvintes. O projeto também apoiava cursos de lideranga rural e o se- 
manário El Campesino, com uma circulacáo de 60 mil exemplares. Os re- 
cursos da CIA eram canalizados através de um empresário norte-americano 
residente na Colómbia e seu uso supervisionado por Raymond Warren, o 
chefe de estação da agência, que anos mais tarde teria atuação destacada 
na desestabilização do governo de Allende, no Chile. O programa de Radio 
Sutatenza também recebia recursos da AID. 


Como disse Alberto Upequi, diretor-executivo da Fundación Pro 
Bienestar Social, de Medellín, Colômbia, o rádio era “o meio de propa- 
ganda mais efetivo do pais’, numa época em que existiam 3.700.000 re- 
ceptores, ou seja, um rádio para cada 5,5 habitantes. E o mais importante, 
segundo ele, é que "todos podem ter um rádio, mesmo que nào saibam 
ler”. Por isso, a Fundación operava sua própria estação de transmissão 
e vendia rádios transistorizados de recepão única (de um canal) a preços 
baixos. No período de junho/julho de 1965, ela vendeu sete mil unidades 
e conquistou audiéncias cativas, com a vantagem de que seu equipamen- 
to de emissáo era o mais moderno da Colómbia. 


As elites orgánicas publicavam uma extensa série de trabalhos sobre di- 
versos temas, da economia à política e de relações internacionais à sociolo- 
gia do cotidiano, incluindo livros, panfletos, revistas e folhetos. Estes po- 
diam ser de produção local ou traduções e adaptações de textos produzi- 
dos por elites orgánicas dos Estados Unidos ou mesmo de outras fontes 
mais obscuras. Em 10 anos de funcionamento, de 54 a 64, o IISE do Mé- 
xico publicou vários livros, mais de 100 panfletos da série "Temas Con- 
temporâneos”, a revista 'Espejo" e mais de 160 folhetos da série “Hojas de 
Información Económica”. Todas estas publicações foram distribuídas gra- 
tuitamente a assinantes regulares, com exceção dos livros, que eram co- 
locados à disposição do público através dos canais comerciais tradicio- 
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nais. O “Boletín de Información Económica”, um folheto bimensal do Iese 
de Cali, era distribuído junto com os contracheques, nas fábricas, atingin- 
do uma circulação de 18 mil exemplares. O panfleto “Tierra y Libertad”, 
publicado pelo lese, tinha tiragem de 80 mil por edição. E o Cordeh, 
de Honduras, distribuiu, só entre maio de 61 e setembro de 62, mais de 
35 mil panfletos, os “Tópicos de Actualidad”. 


à 

Para dar conta de atividades tão variadas, as elites orgânicas alistaram 
— seja como mercenários, adeptos ou inocentes úteis — um grande nú- 
mero de escritores, ensaistas, jornalistas, artistas de cinema, teatro e tele- 
visáo, peritos em marketing e propaganda e professores universitários. Tam- 
bém foram canalizados e articulados os apoios de algumas das maiores 
companhias internacionais de publicidade e propaganda, que sustentaram 
extraordinárias equipes de manipulação da opinião pública. Em alguns ca- 
sos, as elites orgánicas dispunham de suas próprias agéncias de notícias, 
como foi o caso do Servicio de Información Continenta! (SIC), na Argen- 
tina, ou das agéncias do Ipes e do Ibad, no Brasil. O SIC, criado em 
1959 pelo Foro de la Libre Empresa da Argentina, produzia, no início da 
década de 60, uma média de oito mil palavras por dia, só em noticiário, 
e alimentava com informações e comentários 32 jornais do pais, com uma 
circulação total de mais de 350 mil exemplares diários, ou seja, 30% da 
circulação nacional da época. Dez jornais de Buenos Aires, como “Me- 
mórid” e “Exercício”, também usaram esses serviços, esporadicamente, so- 
bretudo no período de 1961-62, embora a maioria dos órgãos da grande 
imprensa fosse avessa a esse tipo de fonte."? 


Pressão e Ação Direta 


Estas ações, assim como as atividades de guerra psicológica — com as 
quais se conjugavam — visavam à mobilização política, fornecendo subsi- 
dios e orquestração às campanhas eleitorais, apoio econômico e político a 
militantes ou partidos, além de formação e treinamento aos grupos para- 
militares. Além disso, o trabalho incluía a confecção de listas negras sin- 
dicais e profissionais, a infiltração em agrupamentos do “adversário” (mo- 
vimento estudantil, camponês, sindical, etc.), a organização de manifes- 
tações públicas — enfim, a desestabilização do regime. Procurava-se criar 
um clima propício à interferência direta no processo político, indo desde 
o amedrontamento de sindicalistas, o apoio a furagreves, a provocação e os 
atos de terrorismo, até a desestabilização completa do regime e a sua det- 
rubada por golpe de estado. Para chegar a este ponto, as elites orgânicas 
trabalhavam, paralelamente, na criação de redes de apoio no interior das 
Forças Armadas. Nos anos sessenta, os grupos paramilitares serviram até 
de “guardas” nas viagens do Presidente Kennedy à América Latina. 
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A criação de milícias e forças paramilitares foi o divisor de águas para 
muitas das elites orgânicas. Estas milícias ou unidades de choque antico- 
munistas — com as alcunhas de Comandos, Guardias Blancas, Ligas, Co- 
mités de Seguridad, Grupos de Ação, etc. — eram geralmente organizadas 
de forma secreta, e em muitos casos por unidades formalmente desvin- 
culadas das organizações das elites orgânicas. O único grupo que fazia isto 
abertamente era o costarriquenho MCRL, onde a milícia era treinada por 
oficiais da polícia e vários de seus quadros foram enviados pelo governo 
à Zona do Canal, no Panamá, para receberem treinamento adicional. Na 
Guatemala, a criação de grupos paramilitares ficou por conta da UNI, que 
contava, para isso, com boas ligações no interior do Exército.” 
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Capitulo VI 


a BRASIL: UM LABORATORIO 
n DA DESESTABILIZACAO 


Um caso exemplar de ação estratégico-política, que mostra claramente 
a interseção de elites orgânicas na América Latina junto com a aparelha- 
gem de Estado norte-americana (CIA, AID, Departamento de Estado, etc.), 
foi o do Brasil. 


A segunda Guerra Mundial pode ser vista como um histórico divisor de 
águas, que marcou a consolidação económica e a supremacia política do 
capitalismo transnacional nos centros industriais e financeiros da Europa 
e nos Estados Unidos. As novas formas de capitalismo, que se realizavam a 
nível mundial, por meio de uma complexa e contraditória articulação com 
as várias formações sociais nacionais, passaram a ter nas empresas multi- 
nacionais a sua forma organizacional básica. 


Nesse contexto internacional, o capitalismo “tardio” brasileiro passaria 
a ser tanto transnacional quanto associado, subordinado aos centros de 
expansão capitalista. Com o capital transnacional liderado pelos interesses 
ameriçanos, estabelecendo sua proeminência na economia brasileira, as di- 
ferenças políticas e ideológicas entre os grandes complexos industriais-fi- 
nanceiros de caráter nacional ou associado e os estrangeiros tornaram-se 
pouco marcantes. Mais ainda: o capital transnacional e os grandes interes- 
ses nacionais, como um bloco de poder, tentaram flanquear as limitações 
político-econômicas do regime populista e, assim fazendo, corroeram a polity 
tradicional. 


Em defesa de seus interesses, o capital multinacional contou não somente 
com seu inegável poder econômico — baseado no seu volume, grau de 
concentração e integração de capital — e com sua infra-estrutura oligopo- 
lista, mas também desenvolveu sua própria perícia organizacional e sua 
capacidade de influenciar as diretrizes políticas no Brasil. Tal alcance e 
habilidade política estavam incorporadas numa intelligentsia militar, tecno- 
empresarial e empresarial, verdadeiros “intelectuais orgânicos” dos inte- 
resses multinacionais e associados a organizadores do capitalismo brasi- 
leiro dependente. Estes formaram, de fato, a estrutura modernizante-con- 
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servadora de poder politico/corporativo civil e militar do capital trans- 
nacional e associado, que compreendia: 


a) os diretores de corporações multinacionais e os diretores e proprietá- 
rios de empresas associadas, muitos dos quais tinham qualificações pro- 
fissionais; 


b) os diretores e participantes de empresas de consultoria empresarial 
— os tecno-empresários —, cuja grande maioria era também de diretores 
de empresas industriais e financeiras; 


c) os administradores e peritos técnicos privados e os executivos do apa- 
relho estatal — que faziam parte da tecno-burocracia —, como correia de 
transmissão ideológico-produtiva; 


d) os oficiais militares, principalmente da Escola Superior de Guerra, 
por suas afinidades, em termos de valores modernizantes e conservadores, 
com o bloco multinacional e associado. 


Não é de se menosprezar também o apoio político recebido pelas mul- 
tinacionais de seus respectivos governos — como ficou óbvio em vários 
casos de ressonância política e ideológica — e a assistência das organiza- 
ções políticas e de “inteligência” empresarial das classes dominantes, como 
o Committee for Economic Development, o Latin American Information 
Committee, o Business Group for Latin America, ou a multinacional 
Adela? 


De meados da década de 50 em diante, os interesses multinacionais e 
associados, favorecidos pela politica desenvolvimentista de Juscelino 
Kubitschek, cresceram firme e rapidamente, beneficiados por seu Plano 
de Metas. No fim da administração JK e durante o curto governo Jânio 
Quadros, estes interesses estabeleceram sua ascendência econômica sobre 
outros setores. No entanto, os novos interesses se achavam bloqueados nas 
associações representativas de classe e no Executivo, pela convergência in- 
dustrial-oligárquica no poder, assim como se sentiam prejudicados pela 
máquina clientelista e regionalista do Congresso e pela burocracia cartorial 
do regime populista. Passaram então a exigir expressão política, associati- 
va e administrativa. Coube aos intelectuais orgânicos do bloco multina- 
cional e associado, através de sua ação política, renovar as associações de 
classe empresariais, como a Federação das Indústriais do Estado de São 
Paulo (Fiesp), o Centro das Indústrias do Estado de São Paulo (Ciesp) e 
a Associação Comercial do Rio de Janeiro (ACRJ). Além disso, para maior 
expressão de seus interesses, dinamizaram outras associações, como a Cá- 
mara de Comércio Brasil-Estados Unidos, e criaram novas organizações de 
classe de caráter militante, como foi o caso do Conselho Superior das 
Classes Produtoras (Conclap), ou setoriais, como a Associação Brasileira 
das Indústriais de Base (Abdib). 
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Em, busca de participação no Executivo, o bloco multinacional e associa- 
do, endossado pelos ideais antipopulistas e elitistas da ESG, incentivou a 
criacao de estruturas político-administrativas capazes de providenciar a sua 
representação paralela e exclusiva. Em suma, os interesses multinacionais 
e associados lograram contornar os canais tradicionais populistas na po- 
lítica e na administração, estabelecendo novos laços de poder econômico 
dentro do aparelho de Estado, através dos Grupos Executivos e das agên- 
cias especializadas para o desenvolvimento industrial — como o Banco 
Nacional de Desenvolvimento (BNDE) —, além de novas formas de co- 
municação com os centros de decisão, através dos “anéis burocrático-em- 
presariais”. Estes nasceram da ligação entre as empresas multinacionais e 
associadas, as agências de consultoria e as agências-burocrático-empresa- 
riais. Exemplos clássicos destes anéis burocrático-empresariais, durante a 
administração Kubitschek foram o Grupo Executivo do Minério de Ferro, 
que permitiu a conjunção Consultec/Hanna Mining, e o Grupo Executivo 
da Indústria de Material Pesado, formado pela conjunção de membros da 
Consultec, ocupando postos-chaves nas agências burocráticas do Estado, 
com a Abdib. 


Com à posse de Jânio Quadros, a “administração paralela” de Kubitschek 
transformou-se em governo e os interesses multinacionais e associados ti- 
veram um fugaz comando político da administração do Estado. Com a 
renúncia de Quadros, João Goulart ascendeu inesperadamente à presidên- 
cia, liderando um executivo de tendência nacional-reformista, acentuada 
ao longo de sua administração. Com Goulart no governo, a assimetria de 
poder gerada pela ascendência econômica do bloco multinacional e associa- 
do e a sua falta de liderança política-crucial para o bom funcionamento 
da administração paralela — tornou-se patente e crítica. Desenrolava-se 
uma situação radicalmente diferente e altamente desfavorável para o bloco 
multinacional, que se lançou em nova campanha, agora disposto a encon- 
trar um arranjo político que expressasse seus interesses bloqueados, mesmo 
através de “cirurgias” extraconstitucionais. Segundo o modelo de Samuel 
Finer, o bloco multinacional e associado procurou a “maximização das sa- 
tisfações” por outros caminhos que aqueles do mercado, tentando “ma- 
nipular todo o meio ambiente e criando, com isso, condições em que o 
próprio mercado funcionasse fraudulentamente a seu favor”. 


No início da década de 1960, a convergência de classes no poder e as 
formas de domínio populistas que a suportavam, foram desafiadas por 
duas forças sociais divergentes — os interesses multinacionais e associa- 
dos e a classe trabalhadora industrial, que através de seu rápido crescimento 
quantitativo e do aperfeiçoamento de sua organização, começavam a criar 
problemas de controle político. Mesmo antagônicas, as duas forças sociais 
foram os atores centrais no crítico cenário do início da década. Além 
disso, a desagregação política do regime populista levou a convergência de 
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classes que vinha controlando o Estado e dominando a sociedade a re- 
conhecer sua perda de autoridade. 


Classes, frações e blocos não são hegemónicos por tempo indefinido e 
a sua queda é mais do que uma questão de “decadência política". O es- 
tabelecimento do novo bloco de poder multinacional e associado no apa- 
relho estatal nao foi um fenómeno mecánico nem o mero reflexo de uma 
situação económica, mas uma minuciosa empresa de classe. O golpe final 
contra o populismo e a desarticulação das classes populares foram con- 
sumados por uma diretriz de desestabilização, numa ação, em grande parte 
encoberta, liderada pelo empresariado multinacional e associado contra o 
Executivo e suas bases de apoio. 


Desta campanha participou o conjunto das classes dominantes, incluindo 
a assim chamada “burguesia nacional”, da qual tantos intelectuais, políti- 
cos e até mesmo militares esperavam uma tomada de posição nacionalista 
e reformista. Contrariando tais expectativas, a burguesia nacional assitiu 
passivamente e, em vários casos, apoiou ativamente a queda de Goulart, 
rejeitando na prática sua alternativa redistribuidora e nacionalista, e aju- 
dando, às vezes contra seus próprios interesses, a subordinar firmemente o 
Estado brasileiro à estratégia mundial das corporações multinacionais. 


O elemento decisivo em situações históricas críticas, segundo Gramsci, 
é o poder de classe, organizado em suas formas civis e militares, prepa- 
rado com antecedência e predisposto para ser acionado precisamente em 
períodos críticos, permitindo seu avanço quando a situação é avaliada como 
favorável. A situação, por sua vez, só é favorável quando os agentes de 
domínio estatal e de ação de classe estão cuidadosamente preparados. É 
neste sentido que se pode falar do Estado como uma construção de classe. 
Neste processo, de preparação do poder de classe, valores classistas par- 
ticulares transformam-se em normas sociais e organizações políticas e ideoló- 
gicas de classe, em força e autoridade orgânica do Estado: neste outro sen- 
tido, pode-se então falar de uma classe “tornando-se Estado”. Neste pro- 
cesso, a participação dos intelectuais orgânicos da classe dominante é cru- 
cial, pois são eles a elite de uma classe organizada politicamente e mode- 
lada ideologicamente num bloco de poder. Representam e implementam a 
preparação estratégica para a ação, que permite a uma classe reduzir o 
imponderável a zero. 


A inspiração estratégica de toda essa preparação poder ser ilustrada por 
um verdadeiro dublê de ator político e conspirador, o Marechal Cordeiro 
de Farias, que foi elemento de destaque nos eventos críticos de 22, 24, 30, 
37, 45, 54, 55, 61 e finalmente de 1964. O Marechal, antigo comandante 
da Missão Militar Mista Brasil-Estados Unidos, ao referir-se à criação de 
um importante aparelho de Estado, a ESG, declarou: 
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— Em 1948, plantamos carvalhos. Não plantamos couves. As couves 
florescem rápido, mas só uma vez. Os carvalhos levam tempo, mas sao 
firmes. Quando a hora chegou, nós tínhamos os homens, as idéias e os 

eng 3 
meios. 


Com a velha receita de Cordeiro de Farias, os grupos militantes de em- 
presários desenvolvidos e organizados ideologicamente durante a década de 
50, foram ativados na conjuntura crítica do início da década de 60. Dois 
períodos, aliás, podem ser demarcados no processo político e ideológico 
que levou os interesses multinacionais e associados, através de seus in- 
telectuais, políticos, militares e tecno-empresários, a tomarem o controle 
do aparelho estatal. O primeiro período, empregando a expressão de 
Gramsci, foi o de “transformismo molecular”. Os valores modernizante- 
conservadores germinaram no interior das diferentes formas de poder de 
classe e foram expressados através de vários organismos da sociedade po- 
lítica — os centros de doutrinação militar, como a ESG, e as agências 
burocrático-empresariais, como a Fundação Getúlio Vargas — sem falar 
nos organismos da sociedade civil — agências tecno-empresariais, como a 
Consultec e a CBP, anéis burocrático-empresariais; associações de classe 
militantes, como o Conclap, e grupos de ação político-ideológica, como o 
proprio Instituto Brasileiro de Ação Democrática (Ibad) — que foram 
criados na época. 


O período de “transformismo molecular”, que vai até a renúncia de 
Jânio Quadros, compreendeu a preparação histórica e organizacional do 
poder de classe do bloco multinacional e associado. Este processo está 
marcado pelas várias tentativas frustradas ou incompletas do bloco moder- 
nizante-conservador de ganhar acesso ao poder político — entre elas, o in- 
terlúdio de Café Filho, a candidatura de Juarez Távora, a formação da 
administração paralela sob o governo Kubitschek e a tentativa de atingir 
o comando governamental através da candidatura Jânio Quadros. Esta úl- 
tima foi a derradeira tentativa legislativa/eleitoral do bloco modernizante- 
conservador de generalizar suas propostas econômicas e políticas, contro- 
lar a crescente mobilização popular e esvaziar as estruturas de poder tra- 
dicionais. Posteriormente, os esforços deste bloco seriam o de influenciar 
o Congresso e os partidos políticos e o de mobilizar militares e classes mé- 
dias para bloquear a tentativa do Executivo janguista de agir com autono- 
mia nacional-reformista. Mas para isso, todos os esforços já estariam 
compreendidos numa manobra mais ampla de contenção político-ideoló- 
gica, incorporada numa campanha para a deflagração do golpe de Estado. 


As várias organizações da sociedade civil e da sociedade política foram 
reunidas pelo núcleo organizado do bloco multinacional e associado, como 
expressão da consciência coletiva de uma classe em sua fase militante, or- 
ganizando-se em formações políticas e ideológicas capazes de realizarem 
seus objetivos estratégicos, traduzindo suas metas em ação política. Esta 
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foi a segunda fase, aquela do "transformismo" de grupos inteiros da bur- 
guesia, que passaram ao campo militante modernizante-conservador. Este 
segundo período de ação político-ideológica de classe, compreende os trés 
anos de governo Goulart, de 1961 a 1964, em cuja administração as no- 
vas forças sócio-econômicas, em sua busca de comando político, tentaram 
despojar o Executivo de sua autoridade e arrebatar às forças populares a 
sua incipiente participacao na conducáo dos negócios de Estado. 


O período de ação organizada de classe do bloco multinacional e 
associado estendeu-se de 1961 a 1964. Politicamente, significou a mobili- 
zação conjuntural para o golpe de Estado, quando a política tornou-se es- 
tratégia e as atividades político-partidárias finalmente foram sucedidas por 
uma ação militar. Neste estágio, a vanguarda da poderosa coalizão antipo- 
pulista e antipopular burguesa, localizada nas várias agências tecno-empre- 
sariais, nos anéis burocrático-empresariais, nas associações de classe do- 
minante e nos círculos de militares ideologicamente conservadores, rece- 
bendo o apoio logístico de forças transnacionais, articulou-se num centro 
de ação político-estratégico, extrapartidário. Recebendo o apoio opera- 
cional de oficiais da ativa e da reserva e o de escritores, jornalistas, fi- 
guras eclesiásticas, pensadores independentes, professores universitários, 
elementos de destaque de variadas tendências partidárias, profissionais li- 
berais de renome, figuras do meio artístico, da mídia e “socialites”, num 
amplo leque de centro-direita, o empresariado estabeleceu, junto à “crítica 
ideológica” dirigida contra o populismo e as posições nacional-reformistas, 
a “crítica das armas”, significando o momento político-militar da ação 
de classe burguesa. Assim, a classe capitalista se “unificaria” com suas 
classes e segmentos auxiliares sob a liderança singular do Instituto de Pes- 
quisas Estudos Sociais/Ipes, constituído numa espécie de Estado-Maior 
do bloco histórico burguês. 


O complexo Ipes/Ibad/ESG (o Ibad como um dos braços táticos e a 
ESG como componente militar-ideológico — sem tropa — de uma cam- 
panha civil-política) representou a face político-militar da ascenção do bloco 
multinacional e associado. Pelo menos uma elite entre os tecno-empresários, 
empresários e militares tinha a capacidade de ser a organizadora de seus 
interesses, projetando-os como “interesses da sociedade”. Esta elite, orga- 
nicamente ligada ao bloco multinacional e associado (constitutiva da pró- 
pria estrutura do bloco), é que afastaria as incoerências e indecisões do re- 
gime populista e indicaria claramente o caminho a seguir para o capita- 
lismo brasileiro, apesar da oposição não somente das classes subordinadas, 
mas também à direita e à esquerda, dentro das próprias fileiras das clas- 
ses dominantes. Foi como observou Paulo Ayres Filho, líder do Ipes e 
empresário paulista de destaque: 


“Levou um longo tempo para os capitalistas da América Latina toma- 
rem conhecimento de que estavam mortalmente ameaçados em duas fren- 


tes. Uma vez que o fizeram, no entanto, a sua reação foi forte e efetiva”. 
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O complexo Ipes/Ibad marcou a passagem da supremacia económica 
multinacional e associada para seu posicionamento como uma forga de li- 
deranga política. Também significou a passagem de prévias tentativas de 
reforma “dentro da lei” para um golpe de Estado que imporia uma nova 
Constituição. O empresário e líder do Ipes Antonio Carlos do Amaral Osó- 
rio, da seção carioca da Câmara de Comércio Norte-Americana, resumiu 
esta situação com um comentário: “Antes de 31 de março de 1964, as 
classes empresariais lutaram pela criação de condições indispensáveis para 
o desenvolvimento econômico, que até então estavam na dependência 
de um Estado entravado pela demagogia e pelos vícios originados do pas- 
sado (...) Somente uma Revolução poderia enfrentar as múltiplas tare- 
fas de modernizar o Estado brasileiro, que envolvia dimensões das mais 
variadas naturezas (...) não era somente uma questão de reformar a admi- 
nistração pública, mas (era) necessário agir em campos de maior profun- 
didade; na realidade, naqueles da organização política, modificando 
aspectos das estruturas social e econômica” é 


Com a formação do Ipes como organização civil-militar, a elite orgá- 
nica dos interesses multinacionais e associados atingiu a “fase mais pura- 
mente política”. A elite orgânica, como verdadeiro ‘partido’ dos novos in- 
teresses, organizou atividades ostensivas e encobertas nas áreas política, 
ideológica e militar, até que o complexo ESG/Forças Armadas (e neste 
último segmento, a Escola de Comando e Estado Maior do Exército-Eceme 
em particular), como poder de classe preparado e predisposto no aparelho 
do Estado, eclipsou o complexo Ipes/burguesia e ocultou as característi- 
cas imediatas de classe do movimento civil-militar. A manobra, então, só 
foi reconhecida na sua aparência militar e paramilitar e justificada por uma 
ideologia de segurança nacional, legitimada pela ESG. Mas sob a bandeira 
das Forças Armadas, como único partido da ordem, o complexo Ipes/Ibad 
agiu para desfechar o golpe de Estado. Nesse momento, o General Golbery 
do Colto e Silva afirmou-se como chefe de Estado-Maior do bloco de po- 
der modernizante-conservador. E no mesmo instante, o problema do Es- 
tado seria colocado em seu nível mais alto, permitindo ao bloco multina- 
cional e associado não somente ganhar ascendência político-militar sobre 
as classes subordinadas como um todo, mas também submeter o bloco his- 
tórico populista e ganhar o comando efetivo dos aparelhos de Estado, ex- 
cluindo destes os interesses dominantes tradicionais. 


A elite orgânica do Ipes/Ibad constituiu-se num verdadeiro aparelho de 
classe, uma poderosa organização com formidáveis recursos e capacidade 
humana e material para realizar uma ação política, ideológica e militar de 
real envergadura. O complexo Ipes/Ibad foi capaz de exercer uma ação 
planejada estratégica e de realizar manobras táticas, através de uma cuida- 
dosa e elaborada campanha, que contrapós o seu poder organizado de clas- 
se ao poder do Estado e do bloco histórico populista, assim como às inci- 
pientes formações militantes das classes trabalhadoras, acirrando o nível e 
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a qualidade da luta de ciasses. Através de suas unidades especializadas, os 
vários Grupos de Trabalho, Estudos e Ação — fundamentais na prepara- 
ção, coordenação e implementação das várias atividades políticas e ideoló- 
gicas e usando todos os meios a seu alcance — a elite orgânica foi capaz 
de estabelecer uma presença modernizante-conservadora em todas as áreas 
relevantes de conflitos e disputas sociais, ao longo do país, desenvolvendo 
tanto atividades de caráter público e de massa, quanto atividades fechadas 
e até secretas. As áreas-alvo para doutrinação específica e difusa, pressão 
e ação política, foram os sindicatos das áreas urbanas e rurais, a classe 
trabalhadora industrial do Sudeste e do Sul, o campesinato ativo, o mo- 
vimento estudantil, as classes médias — escolhidos alvos relevantes, como 
as mulheres e os profissionais liberais — e a hierarquia da Igreja, o le- 
gislativo e os militares, numa campanha que anos mais tarde, no Chile, 
viria a ser popularmente conhecida pelo nome de desestabilização. 


O Ipes, por sua própria natureza, sendo mais um catalisador estratégico 
do que um iniciador visível das ações políticas e ideológicas, não assumiu 
o crédito da maioria das realizações da elite orgânica, sendo estas atri- 
buídas a outras organizações e agentes, presumivelmente independentes 
do Instituto, tais como o Ibad, a SEI, o GAP, a ADP, a Promotion S.A., 
a Adep e até as tradicionais associações de classe dos empresários. Ainda 
que a maioria destas organizações estivesse sincronizada com o Ipes ou 
fossem corpos táticos da elite orgânica, não se deve descartar suas inicia- 
tivas e atividades autônomas, cujos objetivos mais gerais ou de curto al- 
cance e prazo, além dos meios utilizados, coincidiam com aqueles do Ipes. 
Além disso, a ação do Ipes não se confinou a organizações de classe e 
grupos de ação política, mas atingiu a quase todos os segmentos organi- 
zados da sociedade, colaborando e recebendo o apoio de organismos trans- 
nacionais privados e originários de outros países, tais como o “Rearma- 
mento Moral”, a AIFLD, o Laic, o Peace Corps e a CIA. 


As atividades políticas da elite orgânica foram notavelmente variadas 
em natureza, abrangentes e amplas em escopo, cobrindo um número de 
operações independentes e interligadas, que se apoiavam e se complemen- 
tavam umas às outras, com eficácia e efetividade acumulativas suficientes 
à manobra de desestabilização, além de um efeito de reforço para a pró- 
pria consolidação do bloco golpista. O objetivo estratégico da elite orga- 
nica foi o de estabelecer-se nas instituições do Estado e de realizar mudan- 
ças econômicas, administrativas e políticas, reivindicadas pelos interesses 
representados no Ipes. Taticamente, a elite orgânica desenvolveu uma ampla 
campanha, através da mídia e de outros meios, visando à manipulação da 
opinião pública em geral e à doutrinação do empresariado em particular, 
buscando forjar estes interesses numa força política “para si”. Além disso, 
procurou desarticular a solidariedade da classe trabalhadora industrial e a 
sua articulação nacional; conter a mobilização e a sindicalização rural; dar 
apoio às clivagens ideológicas de centro-direita na estrutura eclesiástica; 
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desagregar o movimento estudantil e bloquear as forgas nacional-reformis- 
tas no Congresso e na administração pública. Enquanto eram mobilizadas 
as classes médias, a ação tática do Ipes/Ibad objetivava levar a estrutura 
social a um ponto de crise, onde as Forças Armadas, intensivamente ali- 
ciadas, seriam conduzidas à intervenção política, sob uma liderança coorde- 
nada. 


Os esforços da elite orgânica tiveram resultados diversos nas suas vá- 
rias áreas de ação. Com exceção da sua influência marcante entre as clas- 
ses médias e as Forças Armadas, o completo Ipes/Ibad sofreu forte re- 
sistência e foi mesmo derrotado em outros setores, o que determinou a 
imperiosa necessidade de deflagrar o golpe. Este processo foi notável no 
movimento estudantil, onde a elite orgânica, além de desenvolver uma 
ampla campanha ideológica, estimulou a formação de organizações de di- 
reita e grupos de intimidação que agiam no interior das escolas e associa- 
ções, mas. foram incapazes de deter a tendência esquerdizante no interior 
da União Nacional dos Estudantes (UNE) e de outras entidades. 


No meio rural e entre as classes trabalhadoras industriais, a elite or- 
gânica desenvolveu uma forte campanha propagandistica, com o apoio até 
de instituições “sindicais” do exterior, que foram capazes de estimular or- 
ganizações sindicais locais de centro-direita, criando, inclusive, novos gru- 
pos instrumentais na campanha para desarticular a solidariedade de classe 
e comprometer a ação política unificada e de corte nacional-reformista. 
No entanto, em última instância, a elite orgânica foi incapaz de bloquear 
a constituição de organizações nacionais sindicais, com uma orientação tra- 
balhista-socialista, entre os trabalhadores rurais e urbanos, assim como não 
conseguiu evitar a consolidação de uma liderança trabalhadora nacional- 
reformista. 


A elite orgânica foi parcialmente bem sucedida do ponto de vista eleito- 
ral, em 1962, com a vitória de um grande número de políticos conser- 
vadores de partidos de centro-direita para as cadeiras disputadas no Com- 
gresso, assim como de alguns importantes governadores estaduais. No en- 
tanto, foi incapaz de conter a ascensão de políticos da Frente Parlamen- 
tar Nacionalista e a eleição de figuras influentes do bloco nacional-re- 
formista, como também não foi capaz de deter a tendência para posições 
de centro-esquerda do eleitorado brasileiro. 


Mais ainda: a elite orgânica não conseguiu evitar os esforços de inte- 
gração das várias forças nacionais-reformistas numa Frente de Mobilização 
Popular. O fracasso em reprimir a conscientização política das classes tra- 
balhadoras e a surpreendente capacidade do Executivo não somente de 
sobreviver, mas de consolidar-se e ganhar novas posições, reforçaram a 
determinação da elite orgânica de tomar de assalto a sociedade política 
estabelecida, cortando abruptamente a crescente mobilização nacional-re- 
formista da sociedade civil. 
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Apesar dos sucessos parciais e mesmo dos insucessos da elite orgánica, 
as atividades do complexo Ipes/Ibad foram essenciais ao espocar da crise 
do regime populista. Essas atividades defensivas, defensivas/ofensivas e 
ofensivas de contenção e de mobilização, de desnorteamento e de esvazia- 
mento, com suas mirabolantes manobras e artimanhas, estimularam uma 
atmosfera de intranquilidade política, onde entao foi possível mobilizar 
as Forças Armadas contra “o caos, a corrupção populista e a ameaça co- 
munista”, de forma articulada, providenciando para os militares o neces- 
sário pensamento político, que orientasse e justificasse a ação estratégica 
para a realização do golpe. 


A coligação Ipes/Ibad estabeleceu uma ampla rede de apoio no in- 
terior das Forças Armadas e também entre os militares da reserva. Alguns 
dos oficiais mais influentes no jogo da preparação e implementação do 
movimento que derrotou Goulart eram /pesianos e Ibadianos. Com o gru- 
po civil do Ipes/Ibad — formado, em sua maioria, de grandes empre- 
sários, os militares graduados estiveram no centro dos acontecimentos que 
levaram à queda do presidente constitucional e que marcaram o fim do 
regime populista e do projeto nacional-reformista. A articulação de vá- 
rios grupos e facções civis-militares, tais como o grupo ESG/linha dura, os 
extremistas de direita e os “tradicionalistas” — todos devidamente cons- 
cientizados dos seus objetivos e interesses de curto alcance, pelos ativistas 
do Ipes — foi alcançada sem que os diferentes participantes dos grupos 
militares e suas contrapartidas civis tivessem conhecimento de muitas das 
ações realizadas ou dirigidas pelo Ipes. Mais do que isso: a articulação 
desses vários grupos foi obtida sem que eles manifestassem compreensão 
das implicações históricas e do significado político e econômico pleno que 
o papel da elite orgânica no Ipes/Ibad imprimiu aos eventos de 1961- 
1964. 


As forças que impeliram o que inicialmente pareceu uma ação pseudo- 
bonapartista eram muito mais complexas e sedimentadas do que pareciam 
à primeira vista. E o alcance de suas razões foi muito além do chamado 
"novo profissionalismo" das Forcas Armadas, dos seus padróes organiza- 
cionais e de mobilização ideológica ou do folclore de manobras político- 
partidárias. O que foi considerado por muitos civis e militares — até por 
golpistas — como uma curta e limitada intervenção de “saneamento” das 
Forgas Armadas nos assuntos do governo — e nao uma tomada de co- 
mando político do aparelho de Estado pelo complexo Ipes/Ibad — ser- 
viu para mostrar a capacidade do bloco multinacional e associado e de 
sua elite orgánica, de articular frações e facções variadas, além de suas 
diferencas, e por cima e além do próprio entendimento que estas tinham 
do processo. Os militares golpistas assumiram seu papel ideológico de ár- 
bitros numa sociedade que viam 'corroída pelo cáos e pela corrupção”, es- 
condendo de fato o significado dual da intervenção: o de um movimento 
classista, estrategicamente preparado e cuidadosamente desenvolvido para 
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conter as forcas populares, e o de um movimento politico de submissao das 
forcas dominantes tradicionais. Através da intervengao militar, o emer- 
gente bloco de poder multinacional e associado aumentou o nível e a qua- 
lidade da luta de classes, impondo suas próprias soluções à crise, através 
do controle da sociedade política e da criação de um realinhamento da 
dominacao, com uma forma autoritária-militar de governo e uma maneira 
"tecnocrática" de intermediar os interesses dominantes, que excluía a re- 
presentação das demandas mais amplas da sociedade. 


O Ipes foi capaz de completar sua complexa e minuciosa campanha de 
desestavilização — que terminou com a derrubada do Governo Goulart — 
com uma ocupação bem sucedida dos postos-chave do governo e da admi- 
nistração, nas áreas financeiras, do planejamento económico (Ministério 
do Planejamento) e do político Serviço Nacional de Informações-SNI, im- 
plementando um programa de desenvolvimento elaborado nas suas uni- 
dades de Estudos e Doutrinas, sempre justificado pela ideologia de “se- 
guranca nacional" desenvolvida na ESG. No entanto, e contradizendo a 
imagem que se pretendeu propagar, estas posições-chave não foram ocupa- 
das por técnicos no estrito senso, mas por empresários e tecno-empresá- 
rios na maioria dos casos. Em vez de policy-makers desinteressados e nào 
partidários, as feições mais características da nova administração foram a 
acumulação de vários postos por mediadores de poder dos grandes inte- 
resses empresariais. 


A maioria dos empresários que ocuparam posições-chaves estava en- 
volvida em atividades comerciais privadas intimamente relacionadas com 
seus papéis públicos, que, por sua vez, tinham estreita ligação — quase 
correspondência — com as funções desempenhadas pelos empresários e 
tecno-empresários no próprio Ipes. Mais ainda: a extraordinária acumu- 
lação, por um número relativamente pequeno de indivíduos, de uma série 
de posições administrativas, e o fato de que cada um desses empresários 
e tecno-empresários também acumulavam vários postos na direção de gran- 
des empresas, apontava para o crescente grau de concentração de poder 
econômico e político. 


O fato de que industriais e banqueiros, membros ou associados do Ipes, 
ocupassem os postos-chave na formulação da política econômica e exerces- 
sem cargos públicos como ministros e burocratas de alto escalão — no 
período 64/68 —, permitiu que o Ipes atuasse como um verdadeiro me- 
diador do poder, pois era um agente político e ideológico, “com sentido 
de Estado”, que fazia parte tanto das classes dominantes como do apare- 
lho estatal. A ocupação dos órgãos de formulação da política econômica 
por empresários e tecno-empresários das elites orgânicas do Ipes resulta- 
va, de fato, numa “privatização das instituições do Estado”. Tal ocupação 
abriu as áreas institucionais do Estado à exclusiva representação de certos 
interesses privados e tanto a privatização como a exclusividade dos inte- 
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resses tinham que ser legitimadas de uma forma ou de outra. A fórmu- 
la que legitimou o controle da elaboragao político-económica pelo Ipes 
foi, no Brasil — e, anos mais tarde, no Chile — a do regime “tecnocrá- 
tico”, baseado em tomadas de decisões aparentemente racionais. 


A “racionalidade tecnocrática" na elaboração de diretrizes excluía, por 
definição, considerações estigmatizadas como sendo “políticas”, que eram 
igualadas a pressoes e interesses menores, destituídos de altruísmo. Os 
aspectos tecnocráticos do regime, caracterizados, entre outras coisas, pela 
auséncia de dicussao aberta e pela falta de responsabilidade püblica dos 
que tomavam as decisoes, funcionavam, de forma efetiva, contra as fra- 
ções das classes dominantes não vinculadas ao Ipes. De maneira seme- 
lhante, a natureza tecnocrática da tomada de decisGes no e do aparelho 
estatal era coerente com a exclusão total dos setores populares.’ O ca- 
ráter tecnocrático correspondia à imagem dos dois elementos ''racionais" 
que eram projetados como formuladores de pautas, nos meios civil e mi- 
litar. Estes elementos eram os chamados técnicos, disfarçando sua con- 
dição de empresários e tecno-empresários — que seriam percebidos como 
sendo burocratas com suposta preparação técnica, responsáveis pelo tra- 
çado do desenvolvimento econômico, — e seus equivalentes nas Forças 
Armadas, os oficiais da ESG, aos quais cabia conduzir o leme político do 
Estado, “proporcionando segurança” por meios autoritários. Segurança Na- 
cional e Desenvolvimento era, afinal, a máxima dos militares e transfor- 
mou-se no slogan do novo Estado. Os “técnicos” e os oficiais da ESG es- 
tavam ostensivamente unidos no governo, por seus imaginários talentos e 
sua ideologia supostamente não-emocional, apolítica e apartidária, que ser- 
via também para barrar os oficiais antigolpistas. O “tecnocratismo”, que 
foi assumido como um véu ideológico pelo novo Estado, assim como o 
presidencialismo militar imposto em 1964, ratificaram um aspecto impor- 
tante da realidade: as restrições impostas à vida política pelo novo bloco 
de poder dominante. 


Os ativistas do Ipes controlaram o processo de formação de diretrizes 
políticas e foram as figuras centrais no processo decisório, Que o Ipes 
tenha providenciado, após o golpe de classe de 1964, uma estrutura de con- 
sulta de diretrizes políticas e canais apropriados de lobbying, somente com- 
prova a predominância dos grandes interesses empresariais na orientação 
da nova administração. A aliança de mútua dependência entre o aparelho 
de Estado e a grande empresa não somente estava enraizada no aprofun- 
damento do processo capitalista, mas, em termos muito concretos, na pre- 
sença desses interesses nas agências e instâncias estatais, onde garantiam 
a reorganização da economia e o controle da sociedade. Os filiados e 
colaboradores do Ipes modelaram o sistema financeiro e controlaram os 
postos ministeriais e as principais agências da administração pública, per- 
manecendo durante o governo Castelo Branco em posições privilegiadas, 
de onde exerceram uma absoluta mediação de poder, até a posse do Ge- 
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neral Costa e Silva. Com um programa de governo que emergia da di- 
reita do espectro político e social, o Ipes impós, ao mesmo tempo, uma 
modernização da estrutura econômico-administrativa e uma reformulação 
do aparelho de estado, que beneficiou amplamente as classes empresariais 
e os setores médios da sociedade. O programa do Ipes, além do golpe de 
estado de abril de 1964, levou o país a reinserir-se no sistema transna- 
cional de produção e a uma profunda transformação em sua opção ca- 


pitalista. (Vide Apêndice K). 


NOTAS 


! Sobre a elite orgânica brasileira — o 
Ipes — e o golpe de 64, vide Reré A. 
Dreifuss, 1964: A Conquista do Estado 
(Petrópolis; Vozes, 1981) e Heloisa Maria 
Murgel Starling, Os Senhores das Gerais: 
Os Novos Inconfidentes e o Golpe Mili- 
tar de 1964 (Vozes, 1986). Vide também 
Maria Antonieta P. Leopoldi, “Indus- 
trial Associations and Politics in Contem- 
porary Brasil” (Tese de Doutorado: St. 
Antony's College, Oxford 1984), pp. 
262-276 e 418-429, para uma detalhada 
apreciação da atuação política do empre- 
sariado até 1961. Este capítulo tem por 
base uma comunicação apresentada na 
reunião do Grupo de Trabalho “Elites 
Políticas”, IV Encontro Anual da Asso- 
ciação Nacional de Pós-Graduação e Pes- 
quisa em Ciências Sociais, Rio de Janeiro 
29-31 de outubro de 1980. A comunica- 
ção foi posteriormente publicada com o 
título “Ação de Classe e Elite Orgánica" 
em Estado, Participação, Política e De- 


mocracia, Ciências Sociais Hoje, nº 3, 
Anpocs/CNPq, 1985. 


? Sobre Adela, vide: 1964, op. cit., 
pg. 61-63 e 497-500; e Nacla Newsletter, 
Vol. IV, nº 5, maio-junho, 1970, Nacla, 
Bekerley, California. 


3 Idem, p. 105. 
4 Idem, p. 107. 
5 Idem, p. 108. 


é Sobre a mobilização das classes mé- 
dias, vide Solange de Deus Simões, Deus, 
Patria e Familia: As Mulheres no Golpe 
de 1964 (Petropolis, Vozes, 1985). Sobre 
a atuacáo da Igreja e nos sindicatos, vide 
Paulo Cezar Loureiro Botas, A Bênção 
de Abril: Memória e Engajamento Cató- 
lico 1963-1964 (Petrópolis, Vozes, 1983). 


T Sobre o ‘discurso’ dos tecnoempresá- 
rios, vide Maria de Lourdes Manzini Co- 
vre. A Fala dos Homens (Sao Paulo, Bra- 
siliense, 1983). 
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Capitulo VII 


UMA BILATERAL PARA 
A AMERICA LATINA? 


O Council for Latin America e a Americas Society 


Com o golpe de estado de 1964 e a reinserção brasileira no sistema 
transnacionalizado de produção capitalista, mudou a fisionomia geopolí- 
tica do hemisfério. Para fazer frente a um novo e amplo leque de desa- 
fios que vieram na esteira dessas mudanças, houve uma reorganização 
substantiva no campo do planejamento e da ação político-ideológica e es- 
tratégica das elites orgânicas locais e norte-americanas. A posição de des- 
taque de organizações político-ideológicas como o CED, o Laic, o BGLA 
e outros que, na década de 50 e início de 60, inspiraram e apoiaram suas 
congêneres na América Latina, passou a ser exercida por uma nova elite 
orgânica, o Council for Latin America (CLA), que passaria a desenvolver 
um novo tipo de atuação e, por conseguinte, de coordenação transnacional. 


O CLA era resultado da fusão do antigo Usiac, do Laic e do BGLA 
e, como seus antecessores, também seria chefiado por David Rockefeller. 
O Council for Latin America teria também um alto grau de superposi- 
ção com elites orgânicas norte-americanas, como o CFR, o CED e a Trila- 
teral. 


O CLA, que mudou de nome em 1970 para Council of the Americas- 
COA, refletindo “uma nova e mais efetiva relação entre grupos do setor 
privado do hemisfério, esforçando-se pela cooperação e o entendimento”, 
o fez justamente num ano em que “aumentou sua capacidade para efe- 
tivar mudanças”. E passaria a ser conhecido 11 anos depois, em 1981, 
como Americas Society, o resultado de sua fusão com a Pan-American So- 
ciety e o Center for Inter-American Relations (Ciar)' 


O Ciar está sediado num belo prédio, que ocupa uma esquina no ele- 
gante centro de Manhattan, defronte ao Council on Foreign Relations, e 
que abriga também o Council of the Americas e a Pan-American Society. 
O prédio foi doado pela Marquesa de Cuevas, uma chilena que é prima 
de David Rockefeller. Criado em 1967, como corporação isenta do pa- 
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gamento de impostos, o Ciar tinha o objetivo de satisfazer duas neces- 
sidades práticas do CLA: “comunicação mais efetiva entre aqueles preo- 
cupados com o processo de desenvolvimento político, económico e social 
no hemisfério e um maior conhecimento nos Estados Unidos das tradi- 
ções artísticas e realizações culturais da América Latina, da área do Ca- 
ribe e do Canadá". O nücleo de 110 membros originais era composto de 
integrantes do Council on Foreign Relations, quase todos empresários ou 
académicos. que ali só entravam a convite. 


O Ciar patrocina eventos como shows, recitais de müsica, filmes, pa- 
lestras e a Organização Latino-Americana de Graduados (Lago), todos 
abertos ao grande público. No entanto, suas discussões de policy são res- 
tritas aos membros e convidados especiais. Uma coisa é certa, porém: seja 
qual for a fase ou o nome com que o CLA seja identificado, uma ques- 
tão permanece imutável — a de que o órgão sempre foi uma estrutura de 
poder da elite orgânica, reunindo cerca de 200 grandes corporações, res- 
ponsáveis por 80 a 90% dos investimentos dos Estados Unidos no he- 
misfério (Vide Apêndice L). 


A importância do CLA cresceu, passo a passo, com a intensificação da 
transnacionalização da indústria latino-americana e dos investimentos nor- 
te-americanos, dos quais foi a mola propulsora. Em meados de 60 e na 
década de 70, era o centro do pensamento estratégico, da coordenação e 
da ação doutrinária e política para a América Latina das grandes em- 
presas e grupos transnacionais, fomentando a “convergência com os lí- 
deres da América”, isto é, com as lideranças das elites orgânicas congê- 
neres e com ocupantes circunstanciais das máquinas de Estado dos países 
latino-americanos * 


Confirmando esse papel do CLA, as administrações Johnson e Nixon 
conferiram ao organismo um status extraordinário, passando a reconhecê-lo 
“como a principal voz do empresariado local em questões relativas à Amé- 
rica Latina". Explicando o Council em 1968, David Rockefeller assim se 
dirigia a seus colegas: “O propósito do Council for Latin America 
é o de dar assistência à comunidade empresarial, para que possa desin- 
cumbir-se de suas responsabilidades na América Latina. Estas responsa- 
bilidades são: a cooperação com o setor público no processo de desen- 
volvimento, o reforço dos elementos não empresariais (non business), O 
fortalecimento do setor privado e a promoção de um senso comum eco- 
nômico”. E prosseguia: “O Council for Latin America tem feito progres- 
sos dos mais encorajadores. Nossos membros cresceram de 170 para mais 
de 220 empresas norte-americanas, representando cerca de 85% dos in- 
vestimentos na América Latina. O Council é reconhecido pela agências 
do governo americano e por órgãos internacionais, tais como a OEA, o Ciap 
e o BID, como principal porta-voz dos negócios norte-americanos nos 
assuntos latino-americanos”, Este detalhe tinha sido sublinhado pelo pre- 
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sidente Lyndon Johnson, quando de sua participação no Washington Mem- 
bership Meeting do Council, em 19 de maio de 1967, com o secretário de 
Estado Dean Rusk (CFR); Sol Linowitz, embaixador americano na OEA 
e ativo dirigente do CED; Lincoln Gordon, ex-Secretário de Estado Adjun- 
toe membro destacado do CED; e o diretor da Usia, Leonard Marks. 


Ainda focalizando o prestígio e a importáncia do CLA, Rockefeller co- 
mentou: “Nós nos tornamos ativos no diálogo empresarial com os gover- 
nos latino-americanos através do papel desempenhado pelo Council, como 
seção americana do Cicyp. Nosso trabalho de relações comunitárias re- 
forçou consideravelmente a parceria para o desenvolvimento entre o em- 
presariado, tanto nacional quanto estrangeiro, e os outros elementos-chave 
do setor privado na América Latina — o movimento sindical livre, a co- 
munidade académica, a Igreja, os grupos cívicos femininos (Rockefeller re- 
feria-se as "marchadeiras" de movimentos como a Camde, Limde e outros, 
assim como a sindicatos atrelados à Orit) e os líderes dos esforços de auto- 
ajuda entre os pobres. Nossos programas de informação minaram algumas 
das concepções erróneas a respeito da empresa privada, que têm preva- 
lecido na América Latina, e aumentaram a compreensão do público a res- 
peito das vitais contribuições que a empresa privada é capaz de dar ao 
desenvolvimento social e econômico” * 


Nesse sentido, é realmente esclarecedor o informe “The Report to 
Stockholders”, que Henry R. Geyelin, vice-presidente executivo do CLA, 
ofereceu aos seus companheiros de jornada, no encontro anual de de- 
zembro de 1969: 


“Já que esta é uma organização empresarial, gostaria de oferecer um 
informe sobre as nossas realizações em 1969, nos mesmos termos que, 
tanto quanto possível, vocês informariam seus acionistas sobre a situação 
dos negócios no fim do ano”. Depois de apresentar o pessoal responsá- 
vel pela direção das operações e atividades do CLA, tanto nos Estados 
Unidos como na América Latina, e de fazer uma breve descrição das fun- 
ções dos vários órgãos da entidade, Geyelin passou a enumerá-las: “Em 
março de 1969, Bill Barlow (presidente do complexo jornalístico Vision. 
Inc.) presidiu um encontro especial de dois dias de duração do Steering 
Committee, em Sterling Forest, para fazer uma grande avaliação das pers- 
pectivas do Council, Nessa sessão de profunda reflexão, à qual compare- 
ceram 12 membros do comitê-diretor, nós decidimos que várias novas abor- 
dagens estavam na ordem do dia: 


|. Devemos tentar prever o desenvolvimento dos acontecimentos de longo 
alcance na América Latina e prepararmo-nos para eles. Desta decisão, 
saiu a encomenda do Council à Decision Research, Inc., que val pre- 
parar um “mapa ambiental” da América Latina. 

2. Precisamos, de uma vez por todas, organizar a documentação das con- 
tribuições do investimento privado estrangeiro para o desenvolvimento 
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da América Latina. O Herbert May ja foi escolhido para a tarefa de 
coletar tal documentacao. 


3. Devemos estabelecer regras definitivas para a empresa privada, estran- 
geira e nacional. .Desde Sterling Forest, estivemos trabalhando nisso 
com as agéncias internacionais e os governos do hemisfério. 


4. A empresa privada deve ser estimulada a jogar uma parte mais ativa 
no planejamento económico da América Latina. O trabalho de vários 
grupos empresariais binacionais associados ao Council está começando a 
focalizar o assunto. 


5. Vamos providenciar todo e qualquer input no pensamento do governo 
norte-americano. Para isso, abriremos um escritório em Washington, 
em 1970. 


6. Devemos aumentar o número de serviços do Council em benefício dos 
nossos membros na América Latina. Como resultado, as responsabilida- 
des de área de nosso field staff (equipe de campo) foram ampliadas, 
até o ponto de cobrir quase todos os países latino-americanos”. E pros- 
seguia: 


“Nossos nove subcomitês de área reuniram-se regularmente com o De- 
partamento de Estado e com a AID, em Washington, e algumas vezes 
viajaram para a América Latina. Já houve 20 encontros dos subcomitês, 
este ano, representando o mesmo tipo de esforço dedicado que se dá no 
Steering Committee. No entanto, é também verdade que embora tenhamos 
mais de 200 empresas neste Council, somente 60 têm aproveitado as reu- 
niões dos subcomitês. E bem mais do que dois terços das nossas com- 
panhias nunca se fazem presentes nestas sessões vitais. É importante lem- 
brar que nestas reuniões dos subcomitês, o ponto de vista dos negócios 
se encontra com o ponto de vista do governo, e como resultado, esses pon- 
tos de vista se aproximam e estão mais juntos do que nunca"? 


Como conseqüéncia do novo ritmo de trabalho, foi possível a José 
de Cubas, presidente do CLA em 1970, declarar “com a satisfação dos in- 
teresses cumpridos, que o Council, desde a sua criação, tem sido reconheci- 
do por nosso governo como a organização empresarial definitiva nas re- 
lações latino-americanas. Este reconhecimento resultou, ao longo dos anos, 
numa estreita relação de trabalho com o Executivo e com os Departamen- 
tos de Estado, Comércio e Tesouro, organizações internacionais governa- 
mentais e o Congresso”. 


O informe de Cubas sobre as atividades do CLA, no ano seguinte, foi 
significativo: “Em 1971, o Council of the Americas cumpriu a promessa 
feita aos membros e ao hemisfério de testar um novo programa de ação. 
Ele é não somente viável mas essencial, e já colocamos os pilares para 
sua sistemática realização em 1972 e nos anos subseqüentes. O nome do 
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novo programa de ação é Business Involvement for Development" (Enga- 
jamento Empresarial para o Desenvolvimento). A seguir, José de Cubas 
passou a lembrar o que tinha dito no encontro anual do CLA, em de- 
zembro de 1970: “Pode haver uma convergência entre os novos líderes 
da América Latina e os novos líderes do setor privado nos Estados Unidos. 
Nossa tarefa é justamente a de nos tornarmos crescentemente envolvidos, 
em combinacáo com os doers (fazedores) da América Latina, na filoso- 
fia de mudanças inovadoras e de longo alcance, mas também pragmáti- 
cas e práticas”. Para isso, segundo Cubas, o Council, em 1971, “investi- 
gou as possibilidades desta convergéncia, deste crescente envolvimento do 
US business com os doers da América Latina" 


Como decorréncia, foram enviadas quatro equipes de consultoria do CLA 
ao Peru, Colômbia, Equador e México. “Seus objetivos eram todos dife- 
rentes: a equipe que foi ao Peru procurou estabelecer comunicações cons- 
trutivas (sic) com os militares do país; a equipe que foi à Colómbia esta- 
va fundamentalmente preocupada com o código de investimentos estran- 
geiros do Mercado Comum Andino; a equipe que foi ao Equador promo- 
veu educação gerencial numa nação às vésperas de uma grande transfor- 
mação; e o grupo do Council que foi ao México tentou, a pedido do pre- 
sidente Luís Echeverria, encontrar meios de aumentar investimentos es- 
trangeiros naquele país". Mas as missGes, segundo Cubas, “foram todas 
idénticas num aspecto importante: elas mostraram que assim como nós 
queríamos determinar um terreno comum com os líderes latino-america- 
nos, eles desejavam o mesmo com o Council. A mesma coisa aconteceu 
em países aos quais nào enviamos equipes em 1971. Através do diálogo, 
na Argentina, fomos capazes de avançar numa apreciação mais objetiva 
da contribuição do investimento estrangeiro para o desenvolvimento. No 
Brasil, as boas relações entre o Council e o governo levaram, entre outras 
coisas, ao estabelecimento de single windows (janelas preferenciais ou ex- 
clusivas para a articulação de interesses) no Ministério do Planejamento 
e no Ministério da Indústria e do Comércio, onde investidores estrangeiros 
podem obter rápidas respostas aos seus planos. Na Venezuela e em ou- 
tros lugares, a liderança de John J. Phelps, Presidente do Conselho Inte- 
ramericano de Comércio e Produção (Cicyp) foi muito importante para 
a compreensão e a cooperação entre o empresariado nacional e o estran- 
geiro”* 


Mas o que havia por trás desse linguajar empresarial, dessa verborragia 
gerencial e de boa vontade? O que significavam, na prática, expressões 
como envolvimento, diálogo, preocupação, relações comunitárias, mapas 
ambientais, relações públicas, contribuição para o desenvolvimento, respon- 
sabilidade ambiental, parceria, serviços do Council, inputs nos governos 
latino-americanos, etc? 


f 
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Para responder a estas e outras perguntas, devemos entender varias 
questões, entre elas a maneira pela qual o Council é governado e admi- 
nistrado, como se organiza para a ação, seus objetivos, suas campanhas e 
manobras políticas e ideológicas. 


O Funcionamento e a Administração do Council 


A estrutura de formulação, decisão e ação do CLA, criada em função 
de suas tarefas e objetivos, foi mantida ao longo dos anos. É na gama de 
atividades como representante diplomático privado dos interesses norte- 
americanos na América Latina e como guardião do sistema capitalista, que 
o Council sofre modificações ao longo do tempo, expressas até mesmo em 
suas sucessivas mudanças de nome. 


O CLA é administrado por um Board of Trustees — um conselho de 
administração — que é o corpo principal do Council. (Vide Apêndice M). 
Ele escolhe os officers e o Comitê Executivo, além de reunir-se duas ou 
três vezes por ano. Do Board, fazem parte os proprietários das maiores 
empresas e grupos com atividade econômica na América Latina, presi- 
didos por eminentes empresários como David Rockefeller, William E. Bar- 
low e José de Cubas. 


Em cada reunião anual, sempre no mês de dezembro, em Nova lorque, 
os membros do Council elegem os novos membros do Board e o novo pre- 
sidente. Entre uma e outra reunião do Board, os assuntos do CLA são 
geridos pelo seu Comitê Executivo, que se encontra quantas vezes sejam 
necessárias. Os membros deste comitê geralmente são também diretores 
dos subcomitês de área, réplicas dos escritórios regionais do Departamen- 
to de Estado e da Agência Internacional para o Desenvolvimento (AID). 
(Vide Apêndice M). 


O Steering Committee ou Comité-Diretor, que se reúne de oito a dez 
vezes por ano, conduz uma detalhada revisão e apreciação de todas as 
operações do CLA e planeja com antecipação suas futuras ações, usando 
para isto os serviços do Comitê de Planejamento e Desenvolvimento. Além 
disso, prepara questões de importância a serem consideradas tanto pelo 
Comitê Executivo como pelo Board. 


O Steering Committee (Comité-Diretor) é, de fato, um estado-maior per- 
manente. Nas décadas de 60 e 70, foi chefiado por Enno Hobbing, um 
ex-agente de operações da CIA, e já [funcionava como corpo principal de 
policy-making e como Comitê de Operações e centro de decisões estraté- 
gicas. Fazem parte deste estado-maior uma série de diretores de Comitês 
Funcionais, tais como o Comitê de Serviços e Consultoria aos Membros, 
chefiado por Ralf Brent; um Comitê de Assuntos Públicos chefiado por 
Sal Marzullo e o grupo de “cônsules” do Council, espalhados em regiões 
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importantes do hemisfério. Do Staff, faz parte ainda Esteban Ferrer, que 
funciona como vice de Enno Hobbing e como diretor do Estado-Maior de 
Operações de Campo (Field Staff), encarregado de operações na área la- 
tino-americana — de resto, a fonte e o palco dos serviços do Council. 


O Estado-Maior variou, ao longo dos anos, no seu esquema organiza- 
cional, reformulando, selecionando, incorporando e aglutinando funções e 
assim procurando adequar-se aos novos desafios, no melhor estilo empre- 
sarial das reformas operacionais. Mas preservou sua austeridade adminis- 
trativa, já que, segundo Geyelin, "O Council foi formado como uma or- 
ganização de membros e não é nem deve tornar-se uma organização com 
um grande staff’. O staff Council, que, segundo ele, só havia aumentado 
"em uma pessoa nos dois últimos anos”, era “um staff estratégico". Mais: 
“Não pode e nunca deverá ser substituto das ações das empresas-membros 
do Council"? 

Além das pessoas que compõem o staff, o Council tinha os chairmen 
fixos e ad hoc, membros de comités, officers, trustees e o comitê executivo. 
Ao todo, estes participantes regulares non-staff em assuntos do CLA eram 
mais de 735 executivos das empresas associadas. 


O Council contava ainda com a infra-estrutura de apoio de um Co- 
mitê de Associados e Finanças. Este comitê ocupava-se da captação e da 
administração dos recursos, de assegurar e expandir fontes de financia- 
mento e da expansão do quadro de associados. A força econômica do 
Council, que se traduz no componente político de suas ações, é revelada 
quando vemos a lista dos seus associados corporativos e outros membros 
— um verdadeiro who's who dos interesses norte-americanos na América 
Latina. 


As funções do CLA: os serviços e os comitês 


As tarefas do Council, sintetizadas no que este define como sendo as 
suas “funções”, têm sido as seguintes: (1) aumentar e aprofundar os in- 
teresses econômicos privados norte-americanos na América Latina; (2) 
apoiar as iniciativas governamentais dos Estados Unidos na América La- 
tina (e, não raro, inspirá-las e catalisá-las) e (3) defender o sistema capi- 
talista como um todo. Estas funções, sob a responsabilidade estratégica 
da direção do Council, abrigada nos escritórios de Nova lorque e com o 
apoio tático dos escritórios de Washington e das unidades de ação latino- 
americanas, foram subdivididas pelo organismo em quatro itens principais: 


1. “A representação diplomática do investimento privado na América La- 
tina, através de contato pessoal com milhares de indivíduos de muitas 
procedências no hemisfério”; 
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2. "O marketing püblico da empresa privada e do investimento estran- 
geiro e de seus pontos de vista sobre questões específicas, através de 
uma série de publicações, que chegam a todos os cantos do hemisfério”; 


3. "A promocao do desenvolvimento de recursos humanos na América 
Latina, o que equivale a desenvolvimento do mercado, pois produz os 
skills (perícia, capacitação, saber, competência), que geram mais eco- 
nomias modernas, através da assisténcia técnica e financeira a um 
certo número de organizações educacionais”; | 


4. “Servicos de consultoria aos membros, fornecendo às empresas associa- 
das e as suas afiliadas nos Estados Unidos e na América Latina asses- 
soria específica sobre problemas que envolvem negócios na América 
Latina". 


O arguto David Rockefeller resumiria os seus cuidados num único co- 
mentário, proferido em reunião do Council de 1972: 


“Tratando com críticos (do sistema capitalista), eu acho que os empre- 
sários fariam bem em guardar na memória as palavras do juiz Oliver Wen- 
dal Holmes, um mestre da síntese judicial: “Nós podemos navegar com 
o vento e até algumas vezes contra ele. Mas devemos navegar, e nào flu- 
tuar à deriva ou ficarmos ancorados”.'” 

O ponto de encontro entre a capacidade de atuação do Council e as 
demandas dos associados era o Comitê de Relações dos Membros dos Es- 
tados Unidos, que funcionava como janela de recepção de pedidos das ne- 
cessidades empresariais, triagem de demandas e centros de divulgação des- 
tes serviços. Para se ter uma idéia do que podia ser um programa de ser- 
viços do Council, vejamos o informe anual de 1967. Nele, listavam-se em 
termos muito genéricos e em linguagem assética as atividades do Council 
em prol de seus associados: 


* Três encontros de todos os membros em Washington, Chicago e Nova 
Iorque, nos quais figuras de destaque dos setores público e privado dis- 
cutiram questões de interesse e atualidade para a comunidade empre- 
sarial na América Latina. 


e Dezesseis encontros dos subcomités de área com suas contrapartidas do 
Departamento de Estado e da AID, em Washington. 


* Dois encontros com agências internacionais, em Washington. 


e Encontros especiais com dignatários dos setores público e privado da 
América Latina. 


e Representação do empresariado americano no Cicyp. 
e Avaliação do clima de investimentos em países selecionados da Amé- 
rica Latina. 
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e Intercâmbio interempresarial (por empresa) de informação. 
e Onze edições do Informe do Council. 

* Doze edições da revista Intercâmbio. 

e Uma longa lista de publicações especializadas. 


* Assessoria, a pedido, de empresas associadas ao Council, sobre dire- 
trizes de governo e comportamento económico. 


* Assessoria, a pedido das empresas associadas, sobre relações governo- 
empresa, relações comunitárias e atividades de public affairs. 


* Briefings e contatos para altos executivos de empresas associadas em 
visita à América Latina." 


Aqui, alguns itens da agenda do órgão, dois anos depois: 


“Mais de 150 mil milhas de viagem do field staff em 1969. Somem a 
isso 150 mil milhas de viagem do staff de Nova lorque. E mais 100 mil 
milhas de viagem, para assuntos do Council, de officers, trustees e membros 
do organismo. Tudo somado, quase meio milhão de milhas em viagens, só 
este ano. 


Mais de 80 mil cópias de publicações do CLA através do ano, 50 mil 
reproduções de discursos, 400 mil cópias de material para apresentação 
em reuniões de negócios, de empresários/governos e outros. 


Sete mil e duzentas horas-homem de consultas com 1/4 das nossas com- 
panhias associadas, 


Mais de sete mil telefonemas de membros pedindo serviços. 


Mais de dois mil visitantes em nossos escritórios de Nova Iorque e da 
América Latina. 


Muitas horas de tempo do nosso staff de Nova Iorque devotadas a ajudar 
o governador Rockefeller em sua missão à América Latina. Muito tempo 
do nosso field staff no trabalho preparatório para essa mesma missão. 


Dúzias de encontros com empresários em São Francisco, Nova lorque, 
Nova Orleans, Chicago, El Paso, Austin e outros lugares, para começar 
um programa de liaison com estudantes latino-americanos, agora sendo le- 
vado a cabo por 62 empresas. 


Propaganda sobre a livre empresa (formato revista) em 35 publicações 
latino-americanas, atingindo um público de 15 milhões de pessoas. 


Estes são somente alguns dos exemplos do esforço diário que o Council 
realiza para vocês e para todo o sistema de empresa privada na América 
Latina’. 
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Mas esses informes, embora dessem uma noção do volume e da gama 
de atividades, escamoteavam nesse linguajar “neutro” o emaranhado de 
ações políticas e propagandísticas, a verdadeira atuação de estado-maior de 
planejamento político, estratégico e operacional do Council. E mais: esca- 
moteavam a dimensão, o tipo e os métodos de ação, que numa campanha 
política sem fim, o Council conduzia através de inúmeras batalhas e mano- 
bras táticas deflagradas e desenvolvidas tanto na América Latina como nos 
próprios Estados Unidos. Essas atividades desenvolvidas pelo Council, atra- 
vés de sua rede latino-americana em conjunto com outras elites orgânicas 
dos Estados Unidos e até em esforço conjugado com o próprio governo 
norte-americano e suas agências estatais, eram ao mesmo tempo as “tare- 
fas" e os meios de chegar aos “serviços” que atendiam às empresas 
associadas. 


Para o atendimento destas empresas ou para realizar os objetivos a que 
o próprio Council se propunha, enquanto elite pensante de corte estraté- 
gico, foi construída uma formidável estrutura de análise e ação, complexa 
e sofisticada — um verdadeiro aparelho de estado privado e sui generis. 
Por um lado, era de fato aparelhado para a prestação de serviços aos clien- 
tes; por outro lado, contava com uma estrutura de análise e ação para 
providenciá-los. Mas os serviços que o Council prestava não eram apenas 
produtos finais, como, por exemplo, um estudo ou a obtenção de uma 
legislação favorável a respeito de questões como investimentos e remessa 
de lucros. Eles incluíam a própria ação para obter a legislação favorável, 
que implicava variadas modalidades de pressão, de cooptação, de levanta- 
mento de informes e produção de informação, penetração, propaganda, 
análise e avaliação, além de articulação política. Dependiam, portanto, de 
uma rede sucessiva de tarefas bem-sucedidas, exigindo do Council a estru- 
tura de um aparelho de estado privado e de um sistema de ação política, 
isto é: uma simbiose de Idea-Action e Task-Action, um seethrough mirror 
de natureza dual — por um lado, o Council era um agente das empresas, € 
nesse sentido um agenciador de servicos específicos para o atendimento 
das necessidades dos seus associados; por outro, era um agente do sistema 
capitalista, o que implicava no desempenho de um papel de príncipe-guer- 
reiro, ideólogo e estrategista, cuja tarefa era a condução das ações político- 
propagandísticas e a supervisão das manobras, o exercício do jogo tático 
com a visão de campanha. Mas o Council assumia também o papel de 
sociedade política e componente privada empresarial do Estado Maior res- 
ponsável pelas ações político-estratégicas, quando se tratava de situações 
críticas, que envolvessem o próprio Estado norte-americano, como foi o 
caso da desestabilização que levou ao golpe classista-militar no Chile, em 
1973. 


Para desenvolver sua ampla gama de atividades, o Council estabeleceu 
uma série de comités funcionais e subcomités, orientados para estudo, aná- 
lise e ação e compostos por funcionários profissionais, de dedicação inte- 
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gral, além de representantes das empresas associadas. Serviços e ações 
exigidas para cumprir as demandas eram ensejados por canais privados e 
públicos de atuação de caráter ostensivo ou encoberto e sigiloso, de nível 
tático ou estratégico, em atividades curtas e afuniladas ou capazes de 
desencadear uma multiplicidade de ações destinadas a complementar-se mu- 
tuamente. 


Como esclareceu Henry R. Geyelin, em 1969, o CLA, “por sua própria 
natureza, por sua policy muito mais de catalisador que de iniciador osten- 
sivo (visible prime mover) de ações, não recebe o crédito direto pelas rea- 
lizações de muitas das organizações que ele assiste". 

Assim, os serviços descritos de forma tão polida pelos informes anuais 
e ocasionais do CLA envolviam, na realidade, sofisticadas ações políticas 
e propagandísticas, que incluíam pesquisa, estudos, assessoria a empresas, 
captação de informações, lobbying, propaganda dentro e fora dos Estados 
Unidos, formulação de propostas de diretrizes públicas e privadas, apoio, 
estímulo e inspiração a elites orgânicas congêneres, além da participação 
nas ações de pressão e penetração sobre os governos latino-americanos ou 
sobre segmentos — organizados ou não — da população. 


As atividades do CLA foram das mais variadas na área de ações propa- 
gandísticas e divulgação, como parte do esforço de combate psicológico, 
que era desencadeado diretamente dos escritórios de Nova lorque, através 
do Comitê de Comunicações, ou por meio de elites orgânicas da América 
Latina. Participavam ainda as Câmaras de Comércio americanas, sediadas 
nos países do continente, e os serviços governamentais dos Estados Unidos, 
como Usis, CIA e AID, além das próprias embaixadas. 


O objetivo da ação propagandística e de divulgação era o de manter a 
dianteira na guerra psicológica desenvolvida contra os setores que faziam 
oposição tanto aos Estados Unidos quanto à empresa privada e ao sistema 
capitalista. As metas eram as de combater a imagem de alienígena das 
firmas privadas estrangeiras, incentivar a crença na utilidade pública da 
empresa privada em geral, combater a propaganda contra o capitalismo e 
as acusações de monopólio, comprovadas ou não, de competidores lo- 
cais.” Havia também um esforço de criar um ambiente favorável nos altos 
e médios escalões dos governos latino-americanos e no próprio governo dos 
Estados Unidos, criando um clima de aceitação e concordância com as 
empresas estrangeiras nas instituições estatais latino-americanas e nos go- 
vernos do hemisfério, além de procurar uma reação favorável da opinião 
pública. 


Os alvos eram, portanto, o público em geral, os empresários estrangeiros, 
os empresários locais, as Forças Armadas, os administradores estatais (téc- 
nicos e burocratas), os políticos e burocratas de partidos, a mídia e os 
intelectuais. O Council também desenvolvia atividades de propaganda poli- 
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tica dirigida e seletiva, procurando atingir setores organizados da sociedade 
civil e segmentos da opinião pública. Tudo isso envolvia ações das mais 
variadas, desde a assisténcia comunitária até o apoio promocional e a as- 
sessoria técnica e política para partidos, sindicatos, movimentos, associa- 
ções e fundações, além de atividades de análise da conjuntura e penetração, 
cooptação, recrutamento, etc. Os meios incluíam desde a concessão de 
bolsas de estudo até a oferta de cursos gerais e específicos — doutrinários 
e de capacitação de atuação política — e programas de treinamento de 
lideranças anticomunistas nos setores estudantil, sindical, favelado, operá- 
rio, acadêmico, intelectual, partidário e entre os técnicos, como enfermei- 
ros, assistentes sociais e outros. 


No plano das ações de articulação e pressão política, o Council também 
era prolífico. Estimulava a unificação de organizações políticas dos em- 
presários e a junção de esforços das associações empresariais na defesa 
de interesses econômicos; incentivava a formação de elites orgânicas con- 
géneres, apoiando a sua consolidação e expansão com recursos técnicos, 
monetários, políticos e propagandísticos; assessorava e apoiava a elaboração 
de documentos, projetos de let, estudos, pesquisas e análises; assistia, apoia- 
va e organizava atividades de pressão, propaganda, articulação interna e 
externa, lobbying, coleta de informações, contatos, recrutamento de adeptos 
e penetração governamental, indo até a intervenção política mais subversi- 
va e substantiva, que desaguava na manutenção por engenharia política 
ou na desestabilização forçada dos mais variados regimes do continente. 


Modelando diretrizes 


O Council tem sido um interlocutor privilegiado do governo norte-ame- 
ricano para todos os assuntos que dizem respeito à América Latina. Os 
contatos com a Casa Branca, o Departamento de Estado, a CIA e o Pentá- 
gono se realizam através de vários canais — pessoais e institucionais, for- 
mais ou informais. 


Os contatos pessoais são importantíssimos para auscultar, sugerir e in- 
fluenciar nas diretrizes de governo. Para isto, o Council aproveita o seu 
importante papel de representante de interesses poderosíssimos. Afinal, 
muitos dos membros das sucessivas administrações do Estado norte-ameri- 
cano têm sido membros do Council — especialmente aqueles responsáveis 
por instâncias governamentais que lidam com a América Latina — e o ine- 
vitável entrosamento de política e negócios é extremamente intenso nos 
Estados Unidos. 


O Board of Trustees (Conselho de Curadores) do CLA, por exemplo, é 
uma instância importante de contato com o governo. Reúne-se várias vezes 
por ano, geralmente em Washington, para consultas com figuras de proa da 
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administração, sobre questões que afetem as diretrizes para a América 
Latina. Nesse contexto, o Council funciona nào só como um laboratório 
de idéias para o governo norte-americano — permitindo a concatenação 
das ações políticas (ou diplomáticas) públicas e privadas — mas também 
como fórum de projeção de idéias, caixa de ressonância e palco de prestígio 
para figuras do governo e da empresa privada. É comum, portanto, que 
membros do governo aproveitem este núcleo privilegiado para suas decla- 
rações públicas, buscando, com isso, o beneplácito da comunidade de 
negócios. 


As vinculações sistemáticas do Council com o Executivo norte-americano 
eram, de início, responsabilidade do Comitê de Liaison com o Governo, 
que supervisionava as atividades dos subcomitês de área. O Council con- 
tava com nove subcomitês de área, cada um deles estruturado como uma 
verdadeira réplica dos escritórios regionais do Departamento de Estado e 
da AID, os chamados American Republics Area of State/AID Desks. A 
participação no trabalho dos subcomitês sempre esteve aberta a todos os 
membros do Council, mas eles variavam de tamanho, de 10 a mais de 50 
membros. Eis a relação dos nove subcomitês que funcionavam no final da 
década de 60: 


Argentina, Paraguai e Uruguai — A. Thomas Taylor 

Bolívia e Chile — Charles M. Brinckerhoff 

Brasil — Robert W. Purcell 

Caribe — Juan D. Sánchez 

Centro América e Panamá — Thomas E. Sunderland 

Cuba — Henry W. Balgooyen (American & Foreign Power) 
Equador e Peru — John D. J. Moore 


* 


México — Earl C. Daum 
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Costa Norte (inclui Colómbia, Venezuela e Guyanas) — John R. White. 


O presidente do comité de Liaison, nessa época, era A. Thomas Taylor 
e seu vice, Alphonse de Rosso. 


Os subcomités de área reuniam-se em Washington com seus correspon- 
dentes escritórios de área do Departamento de Estado e da AID, muitas 
vezes ao ano e de forma regular. Nestas sessGes off the records, os membros 
do Council e os funcionários graduados do governo intercambiavam opi- 
nides e pontos de vista sobre tendéncias políticas e económicas da América 
Latina e sobre uma série de questões conjunturais ou específicas. 


Foi sempre dessa forma e através desse tipo de encontros que o Council 
buscou a “compreensão cordial" entre os empresários e o governo norte- 
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americano a nivel operacional, e foi assim que realizou o proficuo inter- 
câmbio de informações a respeito da realidade latino-americana, estabelecen- 
do e desenvolvendo uma “ação conjunta sobre certas questões de interesse 
comum”.” 

O elegante edificio do Council na Park Avenue, em Nova lorque, sempre 
foi o seu centro nervoso, uma espécie de quartel-general da coordenação 
e encadeamento de esforgos dos coinités e subcomités. Nas salas decoradas 
com bom gosto e sobriedade, o Comité-Executivo distribuia suas declara- 
ções e firmava posição sobre as questões candentes do hemisfério. Era ali 
que figuras de proa ou do segundo e terceiro escalões dos governos e da 
administração dos Estados latino-americanos encontravari ambiente aco- 
lhedor para expor e debater suas propostas e ouvir as ültimas informagoes 
sobre o posicionamento do empresariado norte-americano e do governo, 
assim come articr lar seus próprios esforços com os do Council. Nos escri- 
tórios nova-iorquinos, representantes de elites orgânicas congêneres faziam 
contatos, trocavam experiéncias e organizavam esforgos. Também era ali 
que as delegações de estudantes, líderes sindicais e comunitários, intelec- 
tuais, profissionais e outros eram aliciados com programas de recrutamento, 
relações públicas e articulação. 


Mas no fim da década de 60, o Council decidiu abrir um escritório fixo 
em Washington, “para ir ao encontro das crescentes necessidades de con- 
tato diário com todas as agências governamentais e particularmente com o 
Congresso americano”, como explicou a diretoria a seus membros, em do- 
cumento da época. Os resultados, comentaria José de Cubas, seriam “dos 
mais gratificantes, particularmente em relação à ajuda proporcionada aos 
nossos amigos da América Latina”. 


Através dos escritórios de Washington, o órgão passou a manter contatos 
efetivos com o Council on International Economic Policy e o National Se- 
curity Council do governo norte-americano. E o centralismo dos escritórios 
do Council em Washington tornou-se óbvio, a um simples passar de olhos 
sobre a lista de participantes do seu encontro anual, em 1971. Lá estavam 
Galo Plaza Lasso, secretário-geral da OEA; Carlos Sanz de Santamaria, 
chairman do Ciap; Walter Sedwitz, secretário-executivo da OEA para as- 
suntos econômicos e sociais; Charles Meyer, secretário-adjunto de Estado 
norte-americano; Edwin Cronk, subsecretário; Bradford Mills, presidente 
da Overseas Private Investment Corporation (Opic); William Dyal, dire- 
tor executivo da Isdi; Ernest Stern, do Council on International Economic 
Policy; Henry J. Costanzo, diretor-executivo dos Estados Unidos no BID; 
Robert Hormats, do National Security Council, e Peter G. Peterson, diretor- 
executivo do Council on International Economic Policy. 


A atenção dedicada pelos membros do escritório do Council em Wash- 
ington aos contatos com o Council on International Economic Policy e o 
National Security Council era especial nas questões que envolviam “estra- 
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tégias de desenvolvimento para a América Latina”, a politica norte-ameri- 
cana de comércio e ajuda e a “promoção de conceitos e mecanismos" para 
imprimir padrões “desejáveis e previsíveis” ao tratamento das empresas pri- 
vadas, por parte dos governos latino-americanos. Aliás, foi num desses 
encontros de Washington que Peter Peterson, também membro do CED 
e diretor-executivo do Council on International Economic Policy requisitou 
as “idéias” do CLA sobre o que o “governo dos Estados Unidos poderia 
fazer para a melhor proteção dos investimentos norte-americanos no exte- 
rior” — uma questão que já estava sob estudo intensivo de um comité 
composto de diversas agências governamentais sob a direção do National 
Security Council. Como era de se esperar, as “idéias” do Council foram 
incorporadas à formulação da política norte-americana.” 


O lobbying dos escritórios de Washington foi efetivo também no Con- 
gresso. O Council marcou posição e presença no Senado, nos seus comitês 
de Finanças, Relações Exteriores e Alocação de Recursos. Na Câmara de 
Representantes, influenciou decisivamente os comitês de Assuntos Estran- 
geiros e Alocação de Recursos. Além disso, assistiu senadores e deputados 
nos seus trabalhos sobre a América Latina, fornecendo um input precioso, 
e informou a task force do Partido Democrata para a América Latina, che- 
gando a fazer recomendações explícitas no tratamento da questão da recla- 
mação latino-americana das 200 milhas de soberania marítima. 


O Council também servia de intermediário e de agência de lobbying às 
delegações governamentais e privadas da América Latina, promovendo con- 
tatos com as figuras desejáveis e preparando o terreno para as discussões 
sobre as negociações mais variadas. A indústria têxtil, o café, o açúcar, 
os bens manufaturados ou a negociação das quotas, facilidades e condições 
de pagamento nos contratos comerciais também eram assuntos corriqueiros 
na agenda do Council. Em Washington, o organismo mantinha ainda inten- 
sa atividade de contato com as embaixadas dos países latino-americanos, 
funcionando como uma gigantesca clearing house de informações. 


A representação de interesses das empresas associadas ao Council pe- 
rante os organismos públicos internacionais era da competência do Comitê 
de Liaison com Agências Públicas Internacionais, que contava com repre- 
sentantes de 21 empresas associadas. Reunia-se várias vezes por ano, em 
Washington, com representantes de órgãos internacionais, como o Comitê 
Interamericano para a Aliança para o Progresso (Ciap), a Organização de 
Estados Americanos (OEA), o Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID) e o Banco Mundial, fomentando o intercâmbio de opiniões, forne- 
cendo informação adequada e acurada e fazendo chegar a esses Órgãos a voz 
organizada do empresariado. Entre uma e outra reunião, o Comitê de 
Liaison ficava à disposição das agências internacionais, como canal per- 
manentemente aberto à consulta. Foi, aliás, a partir do Comitê de Liaison 
que se realizaram as atividades de lobbying, articulação, pressão e acompa- 
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nhamento das questões relacionadas com estes Órgãos internacionais, de 
forma diferente daquelas que o Council simplesmente considerava “interes- 
santes" para sua clientela. 


O Council também complementava e “arredondava” o trabalho destas 
organizações e foi dessa forma que agiu, em 1967, ao “amarrar” a imple- 
mentação das decisões tomadas no encontro de chanceleres do hemisfério, 
que teve lugar em Punta del Este, no Uruguai. As questões em pauta eram 
o progresso alcançado e os problemas decorrentes da integração econômica 
da América Latina. Satisfeita com os resultados, a direção do Council arre- 
gimentou órgãos de comunicação das empresas privadas e outros canais 
de mídia, num esforço de arte final destinado a propagandear “as coisas 
que estavam. indo bem na América Latina”. Além disso, na perspectiva de 
manter um follow-up dos acontecimentos, o Comitê de Liaison reuniu-se 
novamente com o Ciap e outras agências, em 13 de dezembro de 1967, 
quando os funcionários daquele órgão providenciaram uma minuciosa re- 
visão dos resultados do exame sócio-político-econômico de vários países. 
Aproveitando seu acesso privilegiado, o Council fez valer seus pontos de 
vista sobre a oportunidade e a forma de investimentos em quatro países 
latino-americanos, pretextando orientação para o Ciap sobre as perspec- 
tivas para o input da empresa privada no desenvolvimento daquelas 
regiões." 


O Council também dispunha de um Comitê de Liaison com Agências 
Privadas Internacionais, que, entre outras atividades, supervisionava a par- 
ticipação do próprio CLA no Conselho Interamericano de Comércio e 
Produção (Cicyp). Esta tarefa era de vital importância, já que os enfoques 
e resoluções do Cicyp, elaborados com a colaboração do Council, enquanto 
sua seção americana, eram “submetidos aos governos e às agências interna- 
cionais públicas do hemisfério, para a sua consideragáo”.'” 


O Cicyp, como órgão supranacional, era, de fato, o porta-voz dos homens 
de negócios da América Latina e o “principal órgão de formulação de 
diretrizes dos empresários do hemisfério”. Embora formalmente o Council 
fosse apenas a “seção americana” do Cicyp, não era esta a visão do próprio 
CLA. No informe da presidência a seus membros, na reunião anual de 
1970, José de Cubas afirmou que “o Council continuou sendo o fornecedor- 
mor de apoio às organizações empresariais de abrangência hemisférica do 
Cicyp, assim como de várias outras fundações em diversos países". Era 
através do Cicyp, portanto, que se dava a grande interseção de interesses. 


Mas a interação e a superposição dos membros das elites orgânicas norte- 
americanas não fica por aí. Com a implementação da Aliança para o Pro- 
gresso, inaugurou-se um período mais decisivo na atividade e na cooperação 
hemisférica. O Cicyp, por exemplo, entrou numa fase de grande atividade, 
sob a direção de George S. Moore, presidente do First National City Bank, 
e do peruano Rómulo A. Ferrero, membro do seu Comitê de Diretrizes 
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Económicas. Nos primeiros anos da década de 60, o orçamento anual supe- 
rou o dobro da receita dos anos anteriores e organizou-se um secretariado 
que contava com renomados especialistas em problemas económicos e sócio- 
políticos do hemisfério. 


A ênfase era dedicada aos trabalhos de pesquisa, análise e formulação 
de opções e estratégias econômicas. Não eram estudos diletantes, mas obje- 
tivos guias de ação. E suas conclusões eram verdadeiras recomendações, 
que pautariam as ações de apoio político e propagandístico para a sua im- 
plementação. Daí a profusão de estudos realizados pela rede Cicyp/CLA/ 
CED/Elites Orgânicas Latino-americanas. 


Um esforço conjunto com o CED, que ganhou ímpeto em Santiago do 
Chile, em 1964, por iniciativa do Cicyp, visava à realização de estudos e 
projetos sobre as questões econômicas da América Latina que “interessas- 
sem a todos os homens de negócios do hemisfério”. O CED e o Cicyp 
uniram esforços e recursos, de forma a “contribuir para que tanto na Amé- 
rica Latina quanto nos Estados Unidos a atenção pública fosse concentrada 
na busca de formas razoáveis e efetivas de enfocar o desenvolvimento eco- 
nômico, o comércio e outras questões vitais . Ainda do ponto de vista 
do Cicyp, “a possibilidade de alentar, dessa forma, o mesmo nível de diá- 
logo entre homens de negócios, educadores e funcionários oficiais, que o 
CED promoveu nos Estados Unidos com tanto êxito, no último quarto de 
século” era mais um estímulo.” 


Em 1965, criaram-se dois novos comitês de ação — o Comitê de Rela- 
ções com as Organizações Internacionais e o Comitê de Ação para a Inte- 
gração Econômica e a Alalc —, que permitiram ao Cicyp assumir posições 
e atitudes com maior desenvoltura e pôr em execução as normas gerais para 
os principais assuntos econômicos interamericanos, dando maior dinamis- 
mo e abrangência a alguns trabalhos importantes do Comitê de Política 
Econômica e do Comitê para a Promoção da Empresa Privada, criados 
anteriormente. 


Empenhado, por sua vez, num estudo dos principais fatores de acelera- 
ção ou estagnação econômica dos países menos desenvolvidos, o Subcomité 
de Política de Desenvolvimento do CED acolheu com entusiasmo a colabo- 
ração proposta." E imediatamente solicitou e obteve sete estudos preparados 
pelo Cicyp sobre a situação na Argentina, no Brasil, na Colômbia, no Chile, 
no México, no Peru e na Venezuela. As seções nacionais do Cicyp assu- 
miram a responsabilidade direta pela redação final dos estudos, contando 
com a colaboração de figuras de proa do mundo empresarial e político 
para a realização dos esboços iniciais sobre os países em questão. Roberto 
Alemann (ministro da Economia da Argentina em 1961 e embaixador nos 
Estados Unidos em 1962), João Ferreira Bentes (Ipes/Brasil), Sérgio Un- 
durraga Saavedra (Diretor de Pesquisa do Banco Edwards e membro des- 
tacado do Centro de Estudios Económicos e Sociales, Chile), Hernán Eche- 
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verria (diretor de Lâminas Del Caribe e Cerámica Corona, entre outras 
empresas, ex-ministro de Obras Públicas e de Comunicação e embaixador 
da Colómbia nos Estados Unidos), Gustavo Romero Kolbek (chefe do De- 
partamento de Pesquisa Económica do Banco Nacional de México, diretor 
da Comissáo de Investimentos do governo, diretor geral da revista de 
economia e negócios Business Trends e diretor da Confederación de Cá- 
maras de Comercio), Rómulo Ferrero (ex-ministro de Finanças e Comércio, 
ex-ministro da Agricultura, diretor da Cartavio Sugar Co. e presidente da 
Caja de Ahorros de Lima, Peru) e Joaquín Sánchez Covisa e Ignacio Olcoz, 
tecno-empresários da Venezuela. A secao do Cicyp no Rio de Janeiro e o 
ramo local do Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais (Ipes) também super- 
visionaram um estudo separado sobre inflação e crescimento, preparado 
pelo tecno-empresário brasileiro Mário Henrique Simonsen, que viria a ser 
ministro do Planejamento no regime militar. 


Com essa bagagem e mais a compilação de dados dos países em desen- 
volvimento de outras partes do mundo, o CED preparou o seu próprio 
informe, que trataria, em termos gerais, do “progresso econômico”. Os 
grupos homólogos ao CED assumiram a responsabilidade pela redação dos 
estudos sobre outras regiões. Assim, o KD do Japão supervisionou os estu- 
dos sobre Taiwan e Tailândia; o Ceda ocupou-se das Filipinas, Malásia 
e Singapura e análises da Grécia, Israel, Espanha e Turquia foram prepa- 
radas pelo Centro de Planificação e Pesquisa Econômica de Atenas, pelos 
Seminários de Investigación Económica, de Madri e pela Fundação de 
Pesquisas de Ancara? Depois de analisar exaustivamente o informe final 
da própria organização, dirigentes e assessores do CED — entre eles Alfred 
C. Neal, seu presidente — reuniram-se com os membros da Comissão Exe- 
cutiva e do Comitê de Política Econômica do Cicyp e do Council for Latin 
America, em 1965, em Caracas, e novamente em 1966, em Nova Iorque. 
O Comitê de Política Econômica do Cicyp contou com Rómulo Ferrero 
(Peru, Caja de Ahorros de Lima); Domingos Arteaga Infante (Chile, Fábri- 
cas Arteaga); Paulo Ayres Filho (Brasil, Instituto Pinheiros, Ipes); H. W. 
Balgooyen (USA, Council for Latin America, American & Foreign Power); 
Eduardo Luís Garcia (Argentina, Cámara Argentina de Comércio); Jorge 
Peirano Facio (Uruguai, Banco Mercantil del Rio de la Plata); Antonio 
Ruiz Galindo Jr. (México, Nacional de Drogas S.A.); Alberto Samper (Co- 
lómbia, Bavaria S.A.); Hugo Suárez Baquerizo (Equador, Banco Nacional 
de Fomento-Guaiaquil) e Ricardo Zuloaga (Venezuela, Cia. Luz Elétrica 
de Venezuela), que discutiram, segundo informe do Council, três “questões 
cruciais”: a integração económica, os investimentos de capital privado e a 
responsabilidade social do empresariado. A direção do Cicyp declarou-se 
“satisfeita” com os resultados, apesar de algumas divergências registradas 
no relatório. Durante as conversações, decidiu-se que o Cicyp prepararia 
um estudo paralelo sobre o mesmo tema, mas que apenas versasse sobre 
questões referentes ao progresso econômico da América Latina. A decla- 
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ração política resultante, intitulada “O Desenvolvimento Económico da 
América Latina”, na qual teve participação destacada Rómulo Ferrero (pre- 
sidente do Comitê de Política Económica do órgão), foi logo submetida à 
consideração dos membros do Comité de Presidentes das seções nacionais 
do Cicyp, para estudo e aprovação. E a responsabilidade pela análise dos 
países latino-americanos foi assumida por todos — o norte-americano Geor- 
ge 5. Moore (presidente geral do Cicyp e do First National City Bank); o 
representante argentino (e futuro ministro da economia) José Alfredo Martí- 
nez de Hoz (Centro Azucarero Regional del Norte Argentino); o do Brasil, 
Harold Cecil Polland (Ipes, Cia. Metropolitana de Construções); o chileno 
Jorge Ross (Ipies; Cía. Refinaria de Azúcar de Viña del Mar); o colom- 
biano Hernán Echeverria (Azulejos Corona, Láminas del Caribe); o repre- 
sentante dos Estados Unidos, William E. Barlow (Council for Latin Ame- 
rica, Vision Inc.); o do Equador, César D. Andrade (Industria Continental 
S.A.); o peruano Carlos Ferreyros (Enrique Ferreyros y Cia.); o mexicano 
Eustáquio Escandón (Nacional de Drogas S.A.); o uruguaio Horácio Abadie 
Santos (Câmara de Industrias) e o venezuelano John P. Phelps (Council 
for Latin America, Sindicato Phelps). 


O estudo, que recebeu o subtítulo “Recomendações sobre a política que 
deve ser seguida”, terminou sendo aprovado na XI Reunião Plenária, cele- 
brada na Cidade do México, em 1966, com a participação de mais de 400 
dirigentes patroriais e com a presença de destacados funcionários públicos 
dos diversos países do hemisfério. Na introdução, sobre a “definição e 
natureza do desenvolvimento econômico”, o Cicyp considerava “indispen- 
sável” a aceitação das mudanças decorrentes da urbanização; da industria- 
lização; da passagem da condição do trabalhador agrícola auto-suficiente 
para o de assalariado dependente e da adaptação da vida familiar às trans- 
formações do mundo moderno. E concluía: “É indispensável, enfim, que 
haja mobilidade social, sem privilégios, para que seja possível a ascensão 
das classes inferiores e a renovação das elites”. 

Em setembro de 1967, a presidência do Cicyp coube a Roberto Campos, 
ex-ministro do Planejamento do Brasil. Mas também foram eleitos John 
Phelps (Venezuela) como primeiro vice-presidente, William E. Barlow 
(EUA) como segundo vice-presidente, ambos do Council; e Eustáquio Es- 
candón (México) como terceiro vice-presidente. No início desse mesmo 
ano, o Cicyp havia participado de um notável passo à frente no “diálogo 
hemisférico entre governo e empresa privada”, quando seu Comitê Exe- 
cutivo se encontrou em Nova lorque, em maio, com José A. Mora, então 
secretário-geral da OEA; Carlos Sans de Santamaria, presidente do Ciap, 
e Felipe Herrera, presidente do BID, que tiraram conclusões formais sobre 
investimento privado, financiamento privado multinacional, exportações 
latino-americanas, o papel das agências públicas, o papel e as funções da 
empresa privada e futuras consultas público-privadas. A contribuição prin- 
cipal do Council Jor Latin America foi um trabalho que lhe tinha sido 
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encomendado pelo Cicyp sobre "Perspectivas e experiéncias da Empresa 
Privada no Desenvolvimento Comunitário”. Na implementação das reco- 
mendações do encontro sobre melhorias dos procedimentos de consultas 
entre governo e empresa, José Mora anunciou o estabelecimento de um 
“Conselho de Assessoria Empresarial à OEA”, E nào chegou a surpreender 
seus pares ao mencionar, como membros norte-americanos, os banqueiros 
George S. Moore e David Rockefeller, que estiveram no primeiro encontro 
do Conselho, em Washington, em outubro de 1967. 


O Cicyp pretendia ainda funcionar como grupo de pressão dos interesses 
empresariais latino-americanos. Mas essa função ficava um tanto prejudi- 
cada, não só pela mera presença do Council como seção americana do 
Cicyp, mas sobretudo porque as atitudes do Cicyp passavam pela consulta 
ao Council, um órgão que tinha posição privilegiada no cenário político 
dos Estados Unidos e fazia valer os interesses de suas associadas — as 
empresas multinacionais norte-americanas, ativas na América Latina? 
Assim, quando o Cicyp realizou sua XII Sessão Plenária em São Paulo, 
Brasil, em setembro de 1967, mais de 50 membros do Council for Latin 
America participaram deste encontro. O CLA apresentou position papers 
que nortearam as discussões sobre as grandes questões em pauta, principal- 
mente a “integração do empresário na comunidade, os mercados de capi- 
tais e a integração econômica da América Latina”, 


Vale um exemplo. Em 1970, com Roberto Campos ainda na presidência 
do Cicyp, uma delegação chefiada por ele e integrada por John Phelps 
(Venezuela), Eustáquio Escandón (México), Jaime Lizarralde (Colômbia), 
Alejandro Orfila (Argentina) — todos homens de confiança do Council — 
e o secretário-geral Carlos Ons Cotelo, foi a Washington, negociar melhores 
condições de comércio entre a América Latina e os Estados Unidos. Antes 
de ir à capital americana, huove um encontro com o Council, do qual par- 
ticiparam a direção e o próprio David Rockefeller, para explicar os motivos 
da viagem e pedir orientação ao CLA. O Council acertou todos os encon- 
tros na capital norte-americana e ainda fez com que Enno Hobbing, do 
escritório de Nova Iorque, e Michael Miller, de Washington, escoltassem a 
delegação do Cicyp na sua ronda. O número de contatos e reuniões regis- 
trados na agenda do Cicyp é uma impressionante testemunha da força do 
Council, capaz de arranjar tão vasto painel de encontros e assuntos. 


A impressão que ficou, segundo o Council, foi de uma disponibilidade 
favorável por parte do Congresso, da Casa Branca, da administração em 
geral e de influentes grupos privados de Washington, que olharam com 
simpatia e flexibilidade as necessidades de exportação da América Latina. 
Mas alguma coisa nesse aparente molejo parecia emperrada em relação às 
necessidades dos empresários latino-americanos, fora do circuito das mul- 
tinacionais. Ou, quem sabe, alguma falha por parte dos negociadores. O 
fato é que, logo depois, quando uma delegação têxtil do Brasil foi a Wash- 
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ington, no encalço da missão do Cicyp, para negociar um acordo referente 
à quota de exportações do Brasil para os Estados Unidos, o grupo repre- 
sentante do órgão incluía somente um soi-disant representante da indús- 
tria téxtil. A delegacao brasileira — composta, entre outros, por José Luiz 
Moreira de Souza (grupo Ducal, Ipes), Roberto Campos, Otávio Gouvêa de 
Bulhóes, Maurício Bicalho (diretor do Banco de Crédito Real de Minas Ge- 
rais) e alguns membros do recém-criado Conselho Empresarial Brasil-Esta- 
dos Unidos, filhote dileto do Council — acabou aceitando o limite de 70 
milhões de jardas quadradas anuais na exportação de tecidos para os Esta- 
dos Unidos, quando a quota pretendida pelo governo brasileiro da época 
e pelos industriais brasileiros do setor era de 150 milhões de jardas. Vale 
lembrar que esta meta estava sendo negociada na ocasião por canais pró- 
prios do Itamarati. 


Tempos depois, o Ministro Delfim Neto saudava como “sucesso signi- 
ficativo” do Brasil a assinatura do acordo que fixava a quota em 70 milhões 
de jardas.” É no mínimo irônico o item “Idéia para o Futuro”, no informe 
do Council a respeito da mesma missão do Cicyp aos Estados Unidos, ao 
afirmar que “um número maior de visitas do Cicyp e de suas seções nacio- 
nais a Washington, para discutir outros aspectos das relações América Lati- 
na-Estados Unidos, poderia ser muito produtivo”. A conclusão — para quem 
lesse — beirava o sarcasmo: “O grande sucesso obtido pela delegação do 
Cicyp a Washington, em agosto de 1970, nas questões de comércio, é uma 
prova disso”? (Vide Apéndice N). 


NOTAS 


1 Council of the America's Annual Re- * Annual Report — 1971. 


port, 1981. 


1 José de Cubas, "President's Report", 
Annual Report 1970, p. 3. Vide também 
David Rockefeller, "Address to the 
Annual Meeting", COA Annual Report, 
1971. 

3 "Report to the Members”, Annual Re- 
port 1967/68, p. I, e Annual Report 
1968/69. 


4 Idem, p. 69. 


5 The Council for Latin America Re- 
port, vol. 6, n.º 2 (janeiro 1970). 


6 “The President's Annual Report to the 
Membership", Council of the Americas 
Annual Report — 1970. 


7 Council of the Americas Annual Re- 
port — 1971. 


f 


168 


? "Report to Stockholders", CLA Annual 
Report — 1970. 


10 G, Hirsck, The Advertising Council, 
op. cit., pg. 81. 


1 CLA Annual Report — 1967/68 — 
p. 13. 


2 Geyelin, “Report to Stockholders”, 
CLA Annual Report — 1970. 


B Idem, 


M CLA, Intercâmbio, vol. I, n.º 4 (julho 
1965). 


5 CLA Annual Report 1967/68, p. 6. 


16 "President's Report", Annual Report 
— 1970. 








COA Annual Report — 1971 — p. 8. 


18 "Report to the Members", CLA An- 
nual Report 1968, p. 8. 


I? Idem, p. 10. 
? CLA Annual Report — 1970, p. 4. 


41 Cicyp, Desenvolvimento Económico 
da América Latina (setembro de 1966), 
pp. 105-111. Vide também R. A. Dreifuss 
e W. S. Smith, op. cit., pg. 109-110, 


? Nesta fase de colaboracáo, o relatório 
sobre “Como podem os países de baixa 
renda promover o próprio crescimento” 
(CED, 1966) seria o ültimo de uma série 
que tratou dc problemas económicos dos 
países menos desenvolvidos, que o Comi- 
tê de Pesquisa e Política do CED vinha 
investigando, através de seus subcomités, 
há mais de dez anos, Questões de ajuda, 
comércio, investimento e integração re- 
gional da América Central, entre outros, 
constavam dos relatórios anteriores. O 
Subcomité de Política do Desenvolvi- 
mento do CED, na tentativa de encontrar 


respostas para a questão homônima ao 
titulo do relatório final, baseou-se am- 
plamente nos quinze estudos sobre o de- 
senvolvimento de varios paises, prepara- 
dos por economistas escolhidos pelo 
Cicyp e por peritos do préprio CED 
em todo o mundo. 


3 “Como podem os países de baixa ren- 
da promover o próprio crescimento” 
(CED: 1966) p. 91. Vide também Eco- 
nomic Development Issues in Latin Ame- 
rica, Supplementary Paper nº 21, CED, 
p. IX. 


244 Cicyp, Desenvolvimento Econômico 
da América Latina, p. 115. 


5 "Report to the Members", CLA An- 
nual Report 1967/68, passim. 


26 CLA Annual Report 1970. Informa- 
ções adicionais obtidas por gentileza de 
Fernando Gasparian (Rio de Janciro, 


1980). 


I Idem. 


169 


Capitulo VIII 


A PRESENCA INVISIVEL: 
DOS SINDICATOS AS NOVELAS 


Conquistando Corações e Mentes 


As Area Wide Latin American Activities — atividades de pressão psico- 
lógica e de propaganda política geral para todo o continente assim como 
os Country Programs — que faziam a coordenação de atividades especi- 
ficas a serem desenvolvidas pais por país ou por sub-regiões — eram super- 
visionados pelo Comité de Atividades Latino-americanas. Para realizar o 
seu trabalho, esse comité supervisor entrosava suas ações com o Comité de 
Ligacao com o Governo e com o Estado Maior do Council, que supervisio- 
nava, por sua vez, as atividades do Comité de Operacoes. 








As atividades designadas como de "abrangéncia de área" compreendem 
todas as ações políticas e ideológicas do Council na América Latina, com 
excecao do trabalho realizado com e através do Cicyp, (embora a atuacao 
neste setor seja considerada como parte das Area Wide Activities). Os 
Country Programs, como seu nome indica, eram as ações específicas num 
país determinado ou numa sub-regiao, inclusive as atividades de apoio e 
assessoria a entidades e organizacGes congéneres, subsidiárias ou afins e 
atos de intervenção realizados através da estrutura de ação local do Council 
ou das Cámaras de Comércio norte-americanas. Um documento do próprio 
CLA explicava que “o Council nào tem programas próprios nos países 
latino-americanos. É uma organização de serviços que fornece assistência 
na forma de staff, orientação de programas e fornecimento de seed money 
(recursos para estruturação básica e sedimentação) a grupos da América 
Latina que requisitem essa ajuda”. Assim, as atividades desta seção eram 
na verdade, ações de grupos da América Latina aos quais o Council dava 
“algum tipo de contribuição”. Além disso, eram ações organizadas sob a 
responsabilidade do representante regional do Council, o chamado country 
director. 


Os “Consules” 
Os representantes regionais do Council, verdadeiros cónsules privados . 
dos interesses econômicos e políticos deste empresariado imperial, podem 
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ser encarados como uma espécie de dublês de executivos de serviços de 
informações e funcionários diplomáticos. Eram a elite do Council e sempre 
selecionados entre os membros “de vasta experiência nos campos empresa- 
rial, universitário, de comunicações, militar, de informações e diplomático”. 
Um deles, Humberto Cortinha, cientista político exilado de Cuba e natura- 
lizado norte-americano em 1968, foi diretor de área para o Peru, Paraguai 
e Bolívia, e não só participou da invasão da Baía dos Porcos — onde foi 
ferido e ficou preso por 13 meses — como serviu como 2.º tenente nas 
Forças Fapocigis do Exército dos Estados Unidos, os famigerados Boinas 
Verdes. 


Outro foi o advogado Esteban Ferrer, também cubano (naturalizado em 
1966) que entre 1948 e 1960 foi consultor jurídico do escritório de advo- 
cacia Salaya & Casteleiro, de Havana, ao mesmo tempo em que funcionava 
como assessor legal da Shell International Petroleum Co. Ferrer ingressou 
no Latin American Information Committee (Laic) em 1961, como diretor- 
assistente, terminando como vice-diretor do Council, além de diretor da 
chamada Equipe de Campo (Field Staff Director). 


Herbert Muller, chileno, egresso da Escola Militar e do Instituto de 
Teatro da Universidade do Chile, exerceu funções de diretor de área para 
a Argentina, o Chile e o Uruguai, de 1966 a 1969, e foi funcionário da 
agência de publicidade J. Walter Thompson Co., no Chile, além de mem- 
bro-fundador do Instituto de Publicidad, Mercado y Ventas — Ipeve. Um 
outro chileno, Orlando Bertolone, foi diretor de área para a América Cen- 
tral e o Panamá, economista da Braden Cooper Co., no Chile, e secretário- 
geral do Cicyp, em 1964. 


O norte-americano Jack Wyant, que estava radicado há anos no Brasil, 
foi assessor do Embaixador Lincoln Gordon, na época do golpe militar- 
empresarial que derrubou Joào Goulart. Havia ingressado na United States 
Information Agency — Usia, em 1958, servindo em Cuba, no Peru e no 
Brasil. Em 1967, tornou-se diretor de programas para o Brasil e, anos mais 
tarde, assessor da Associação Comercial do Rio de Janeiro. O advogado 
Eric Shaw, também norte-americano, foi cônsul-regional para a Colômbia 
e membro do escritório de advocacia Álvaro Lopes, de Bogotá. No fim da 
década de 70, Shaw abandonou sua função de “cônsul” e integrou-se a um 
escritório de advocacia em Nova Iorque. 


“Diplomacia Privada” e Ação Política das Elites Orgânicas 


As atividades do Council foram focalizadas em 1969 pela revista North 
American Congress for Latin America (Nacla), em tom de quase-denúncia. 
O Council sentiu-se atingido a ponto de mencionar esta questão, talvez 
para tranqüilizar os homens de negócios a respeito das repercussões da 
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reportagem. Esteban Ferrer, diretor da Equipe de Atividades de Campo, 
respondeu ao Nacla nas paginas de Report, um boletim do CLA, de cir- 
culação restrita aos associados e membros. Caracterizando a denúncia como 
"elogio", Ferrer relacionou as cinco principais funções da equipe latino- 
americana do Council, isto é, da estrutura consular privada que ele definia 
como “um dispositivo especial de ligação da comunidade de negócios, den- 
tro das repúblicas americanas e entre elas”:* 


1. Cada um dos membros da organização serve de assistente-executivo das 
maiores organizações empresariais dos Estados Unidos nas áreas lati- 
no-americanas para as quais foi designado, além de funcionar como 
consultor de quaisquer das companhias afiliadas que requeiram os seus 
servicos; 


2. Cada membro da equipe age como consultor, especialmente em questões 
de comunicação, também para as empresas e associações latino-ameri- 
canas que solicitem os seus servicos; 


3. Cada integrante do staff está permanentemente empenhado em promo- 
ver a cooperação, na América Latina, entre líderes dos negócios locais, 
sejam estes latino-americanos, norte-americanos ou de outras procedén- 
cias, em particular nos campos das relações governamentais, públicas 
e comunitárias, com vistas à completa união da comunidade de negó- 
cios na América Latina; 


4. Os homens da equipe atuam como canais para as associações comer- 
ciais, companhias individuais e outros setores da América Latina que 
desejem comunicar-se, através do Council, com o mundo dos negócios 
nos Estados Unidos; 


5. Eles canalizam, igualmente, idéias e programas originados em outros 
países latino-americanos ou nos Estados Unidos, para a comunidades 
de negócios de suas respectivas áreas”. 


As ações do Comitê de Atividades Latino-Americanas eram agrupadas 
pelo Council em Community Relations, Public Affairs e Government 
Relations. 


As Relações Comunitárias incluem as atividades relacionadas com o eco- 
sistema sócio-político e cultural, isto é, com o próprio contexto de operação 
das elites orgânicas, inclusive as ações de doutrinação, formação de quadros 
e criação de ilhas de apoio no movimento sindical e estudantil, assim como 
a interação com a Igreja e outras atividades de impacto frente à opinião 
pública em geral. Entre elas, as campanhas de propaganda — por meio de 
ações cívicas e filantrópicas — e a educação política seletiva da opinião 
pública. Estas atividades eram desenvolvidas a nível geral, tanto pelo Co- 
mitê supervisor das Area Wide Latin America Activities como pelos Coun- 
try Programs, e levadas a efeito tanto através da elite orgânica norte-ame- 
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ricana e seus escritórios no exterior — na forma de operagoes de apoio — 
quanto através da estrutura local e regional criada para este fim — os 
"cónsules" do Council. Além disso, podiam ser desenvolvidas pelo próprio 
CLA ou através das Câmaras de Comércio e empresas nórte-americanas, 
ou, o que é ainda mais interessante do ponto de vista da legitimidade, 
através de elites orgânicas locais, assessoradas e apoiadas pelo Council. 
Aliás, uma das atividades específicas dos “cónsules” era a de apoiar e 
assessorar a formação, consolidação e expansão de elites orgânicas locais, 
com as quais formavam a “comunidade de interesses”. Nesse caso, os “côn- 
sules” e o Council serviam de assessores, guarda-chuvas, retaguarda estra- 
tégica e catalizadores de organização e atuação política. 


Sob o inócuo título de Assuntos Públicos, o Council agrupou as ativi- 
dades de atuação na mídia e as ações de divulgação oral, visual e escrita 
de cunho geral e seletivo; e sob o rótulo de Relações Governamentais 
incluiu as atividades de pressão, intercâmbio de informações, lobbying, 
contatos, recrutamento de adeptos, coleta de informações do governo e do 
acompanhamento da conjuntura. (vide Apêndice O). 


O CLA concentrava seus esforços, portanto, em duas grandes áreas de 
atuação, a ideológica e a política, desenvolvendo inúmeras campanhas em 
sua guerra psicológica em defesa da empresa multinacional norte-americana 
e do capitalismo em geral. Ao longo de quase 20 anos de atuação em diver- 
sos países da América Latina, o Council utilizou um verdadeiro arsenal de 
recursos, inclusive os da mídia oral, escrita e visual, definidas de acordo 
com o público a ser atingido e o tipo de propaganda — geral ou seletiva 
— na televisão, nos jornais diários, nas revistas semanais, nos programas 
de rádio, panfletos, livros, revistas especializadas, outdoors, etc. Dependen- 
do do tipo de alvo, a mensagem podia ser preparada nas estufas ideológicas 
do Council e plantada nos meios de divulgação, ou até encomendada às 
empresas especializadas, às elites congêneres ou às associações empresariais 
vinculadas ao CLA. Outros canais de divulgação da mensagem do Council 
eram os seminários, cursos, conferências, palestras, encontros internacio- 
nais, comunicações, debates e outros eventos do tipo congregativo-dou- 
trinário. 


As campanhas ideológicas eram desenvolvidas tanto pelo próprio Coun- 
cil, em seus escritórios de Nova lorque, como através dos seus “cônsules” 
ou por meio de organizações congêneres. Desse esforço do órgão partici- 
pavam não só seus próprios quadros, mas também empresas especializadas 
de propaganda. profissionais de imprensa— adeptos ou contratados — e 
a direção dos meios de comunicação, já cooptada para a ação coletiva, além 
dos departamentos de relações públicas e propaganda de suas empresas 
associadas. 


O Couneil também aproveitava os canais de disseminação do governo 
dos Estados Unidos, tais como a United States Information Agency (Usia), 
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que contribuía, por sua própria iniciativa, na área de produção de filmes, 
na orientação de programação de public affairs para associações empresa- 
riais na América Latina, na cobertura de noticias — destacando a contri- 
buição social do empresariado multinacional para a América Latina e na 
criação de espaço no rádio e na televisão, onde os executivos colocavam 
suas mensagens ao grande público. O Council utilizou a Usia como canal 
de disseminação das suas várias publicações — livros, revistas, panfletos 
— e municiou-a com estudos de caso sobre o setor privado e suas contri- 
buições para o desenvolvimento da América Latina. A Usia, com seu ex- 
pertise acumulado em vários anos de vida profissional, dourava as pílulas 
que eram ministradas pela televisao. O Council encorajava o empresariado 
a cooperar com a agéncia, apoiava os centros binacionais e ainda acertava 
esquemas de distribuição do material da Usia através das suas empresas 
associadas. (Vide Apéndice P) 


Não se mediam esforços para contar com a colaboração dos melhores 
profissionais na área de divulgação e propaganda, contratando pessoal ca- 
pacitado, por tarefa ou como quadro permanente. Foi esse, por exemplo, 
o caso da Bolicia, em 1968, onde o Council deu apoio ao Consejo Empre- 
sarial Boliviano-Norte-Americano, para incoporar Walter Montenegro, ex- 
funcionário graduado do governo boliviano e editor de Life en Espanol, 
que foi alçado ao cargo de assessor de programação e relações públicas. 


As Câmaras de Comércio norte-americanas e as embaixadas dos Estados 
Unidos nos diversos países do continente envolviam-se diretamente nas ati- 
vidades de propaganda, funcionando ainda como canais de importantíssima 
atuação do Council. Mas a maior parte de suas tarefas de “ação cívica” ia 
para projetos patrocinados por grupos empresariais locais, diluindo, assim, 
a presença estrangeira no evento. A Câmara de Comércio norte-americana 
em Buenos Aires, por exemplo, manteve discussões mensais, em 1967, com 
o Public Affairs Officer da Embaixada dos Estados Unidos, Alfred Boerner, 
que terminou juntando-se ao Comitê de Ação Cívica da Câmara. Em 1968, 
segundo o “cônsul” do CLA Herbert Muller, algumas firmas associadas 
“aproveitaram as boas relações do Comitê de Ação Cívica da Câmara com 
um grande número de editores argentinos” e lançaram uma série de cam- 
panhas institucionais de propaganda a favor da empresa privada, apoiando 
a publicidade deslanchada por empresas argentinas. O Instituto para el 
Desarrollo de Ejecutivos en la Argentina — Idea, uma das elites orgánicas 
argentinas, distribuiu a executivos locais 5.000 cópias do paper do Council 
sobre “A Integração do Empresariado na Comunidade”, originalmente 
apresentado na plenária do Cicyp em São Paulo, em 1967. 


O Council fazia um esforço extraordinário na campanha de divulgação 
dos seus princípios e na doutrinação geral. Já em 1965, enviava semanal- 
mente cinco ou seis artigos originais a aproximadamente 100 veículos, 
entre jornais, revistas e emissoras de rádio da América Latina. E em 1967, 


f 


174 





repetiu a façanha, distribuindo 250 scripts originais. A estimativa de uso 
do material em todos esses anos foi de 40%, segundo levantamento do 
próprio CLA. Só em 1970, foram criados e canalizados mais de meio 
milhão de matérias informativas e argumentos, que municiaram os mais 
diversos setores para a defesa do capitalismo — entre eles os 250 artigos 
(cinco por semana) escritos por Esteban Ferrer e sua equipe. Os trabalhos 
que defendiam a causa dos investimentos estrangeiros, a empresa privada 
e o desenvolvimento econômico e social dos países da América Latina sob 
a ótica anti-socialista e antiestatizante, foram enviados pelo serviço de 
script de imprensa e rádio do Council a 94 centros de divulgação, que os 
redistribuíram a jornais, revistas e estações de rádio do hemisfério. 


Cuidadoso nos menores detalhes, o Council e suas congêneres faziam 
remessas periódicas aos editores, sempre solicitando apuro no estilo — 
que deveria ser adaptado ao gosto local — impressões e conselhos. Foi o 
caso desta carta de 1965, que chegou às redações do Rio de Janeiro com 
cinco artigos em anexo, através do escritório local do Instituto de Pesquisa 
e Estudos Sociais (Ipes): 


CLA — CRC — Circular 52/65. 


Ref.: ENTREGA DE COMENTÁRIOS PARA A RÁDIO E IMPRENSA 


Junto a esta circular temos o prazer de remeter-lhes os seguintes artigos: 
1) O PAPA E A PAZ INTERIOR 

2) A CENOURA E A VARA 

3) SUKARNO NO OCASO 

4) SERÁ ISTO AINDA COMUNISMO? 


5) SERÁ O TERRORISMO UMA FORÇA PARA O PROGRESSO 
SOCIAL? 


Lembramos que este material pode ser usado editando-o ou sem editar, 
com a assinatura do autor e preferivelmente adaptado ao estilo local. 


Recordamos novamente a necessidade de receber seus recortes, impressões 
e conselhos. Muito Obrigado. 


NOTA: É favor usar esta mesma folha para os seus comentários que 
serão bem recebidos. 


COMENTÁRIOS: 
8 de Outubro de 1965. 
Fonte: Arquivo Ipes/Arquivo Nacional — Rio de Janeiro. 
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No México, em 1967, o Council conseguiu que um dos maiores jornais 
do país publicassz uma série de artigos sobre a contribuição da empresa 
privada ao desenvolvimento. Os artigos baseavam-se num paper que o CLA 
havia preparado para o encontro do Cicyp, em maio daquele ano, junto 
com a OEA, o Ciap e o BID. Em 1968, ainda no México, o Council provi- 
denciou assessoria editorial e apoio monetário para que o Instituto Chihua- 
huense de Estudios Sociales (Iches) comecasse uma série de ‘spot broad- 
casts” de radio sobre a empresa privada. 


Na Colómbia, de acordo com Eric Shaw, diretor do programa do Council 
para aquele país, o CLA lançou uma campanha de trés anos de duração, 
a partir de 1969, utilizando os jornais, o rádio e a televisáo, para provar 
que "a empresa privada — e nào a estatal — é o fundamento da demo- 
cracia”, 


Herbert Muller, “cônsul” na Argentina, Chile e Uruguai, expressou a 
preocupação do órgão para com o fato de que “provavelmente a maioria 
dos latino-americanos pensa que a empresa estatal é melhor do que a em- 
presa privada”. Empenhado no combate ideológico, ele informou, no en- 
contro anual de prestação de contas sobre a América Latina, em 1968, 
que tinha escrito um panfleto, denominado La Gran Diferencia, focali- 
zando “os contrastes entre a livre empresa e o paternalismo estatal”. O 
panfleto foi enviado a um público selecionado de cinco mil pessoas, sem 
contar os releases distribuídos à imprensa latino-americana. Muller, muito 
satisfeito, comentou que “seus amigos’ no Consejo Argentino de Publi- 
cidad e nas companhias que o apoiavam haviam ajudado na confecção do 
trabalho e na versão de suas máximas para 24 anúncios curtos para o 
rádio e a televisão. Os filmes foram tão repetidos nas diversas emissoras 
do país, que a campanha total teria custado — se fosse paga — cerca de 
200 mil dólares, para uma audiência de quatro milhões de pessoas. Na 
Argentina e no Uruguai, o Council também utilizava os serviços do SIC 
Feature Services, na distribuição de sua mensagem política e ideológica à 
imprensa. E para que nada fosse obra do acaso, o Council Staff de Nova 
Iorque ajudou os editores de Primeira Plana e de Análisis, duas importantes 
revistas argentinas, na cobertura de certos eventos nos Estados Unidos. 


Mas o CLA não ficou apenas no noticiário dos jornais, do rádio e da 
televisão. Como parte do programa de ações comunitárias, em 1965, pro- 
duziu até mesmo novelas. Entre elas, cinco dramalhões radiofônicos, “con- 
tendo uma mensagem pró-democrática”, em 50 ou 60 capítulos de doce 
entretenimento. As famílias que torciam, de ouvido no rádio, jamais des- 
confiaram do merchandising que se escondia por trás das angústias de seus 
galas favoritos, nas cenas emocionantes de “Flor de Ausencia", “La Senda 
de la Gloria", “El despertar de Corazón", "Tempestad" ou “Una Luz en 
el Camino". 


f 


176 








O Council também produzia filmes, nos Estados Unidos e na América 
Latina, em cooperação com as elites orgânicas congêneres ou com as Ca- 
maras de Comércio norte-americanas, como parte do esforgo de marketing 
e propaganda política. Esses filmes, que faziam a apologia do sistema cap:- 
talista e da empresa privada — ambos geralmente associados ao sistema 
democrático — condenavam de forma explícita ou indireta o sistema socia- 
lista de produção — como 'não-democrático' — e valorizavam fundamental- 
mente o esforço do indivíduo em contraposição ao esforço coletivo, 
dourando ainda mais o exemplo do american way of life. Nesse campo, o 
Brasil, a Argentina e o México foram, entre outros, importantes centros 
de produção e consumo. 


Os temas da propaganda eram os mais variados: a função social da em- 
presa privada e as benesses do sistema capitalista; a promoção na vida 
através do auto-esforço; a contribuição da empresa multinacional ao de- 
senvolvimento nacional e à vida comunitária, etc. Mas também foram pro- 
duzidos documentários explicativos de ações políticas, como a da interven- 
ção e ocupação militar da República Dominicana, em 1965. Os tilmes, 
afinal, eram peça importante no arsenal de propaganda, considerando-se 
as limitações no hábito e nas possibilidades de leitura das populações 
latino-americanas. Além do mais, o poder da imagem e do efeito visual 
funcionavam como importantes transmissores e multiplicadores de mensa- 
gens. O veículo era tão eficiente que, somente no ano de 1968, na Argen- 
tina, empresas locais norte-americanas produziram 26 filmes sobre a 
empresa privada, que foram amplamente distribuídos nos cinemas do cir- 
cuito comercial e na televisão. 


Mas os filmes também eram produzidos para o público interno, como foi 
o caso de “Telling the Story of Private Enterprise”, preparado pelo sub- 
comitê de filmes do Comitê de Assuntos Públicos do Council. No roteiro, 
os arranhões na boa imagem da empresa privada na América Latina e os 
remédios para todos os males, em forma de argumentos de impacto para 
fortalecer os empresários no confronto com o público em geral, os meios 
de comunicação e os trabalhadores. 


As empresas do Council passaram a produzir panfletos para todo o he- 
misfério, usando como base publicações do gênero comics, com muitos 
desenhos e pouco texto, para atingir a população de alfabetização defi- 
ciente ou sem o hábito da leitura. Um exemplo de muito sucesso foi a 
publicação “El Camino Hacia el Futuro”, uma história em quadrinhos de 
16 páginas, produzida pela Caterpillar Tractor. Lançado em 1965, o gibi 
abordava os esforços conjuntos do governo e dos camponeses na constru- 
ção de estradas numa pequena aldeia latino-americana, graças aos recursos 
produzidos pela empresa privada. Em documento sobre a eficiência de seu 
novo meio de divulgação, o Council elogiava a revistinha patrocinada pela 
Caterpillar, que introduzia “objetivos da Aliança para o Progresso no con- 
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texto do país", e, ao mesmo tempo, vendia de forma subliminar, a imagem 
da empresa, através da inserção exclusiva do logotipo da Caterpillar no 
equipamento que aparece no desenho”. Desta publicação, foram distribuí- 
das um milhão de cópias em 14 países, em português e espanhol, através 
da Usia e dos agentes locais da própria Caterpillar. Os postos de observação 
da Usia se encarregariam de monitorizar os efeitos da historinha que foram 
considerados, em termos de propaganda, “extremamente favoráveis”? 

O baixíssimo custo e a eficácia de panfletos e gibis, levou outras empresas 
do setor bancário, de mineração e da construção a desenvolverem este 
tipo de propaganda. Na Colômbia, 100 mil panfletos foram distribuídos 
em 1965, através da agência governamental Caminos Vecinales, que traba- 
lhava com comitês de ação local “abrindo caminhos” nas áreas mais pobres. 


Aproveitando o envolvimento quase emocional dos latino-americanos com 
o esporte popular, as empresas ligadas ao CLA procuraram marcar alguns 
tentos, do beisebol ao futebol e do basquete às corridas de automóvel, de- 
pendendo do país. Esperavam ganhar, assim, “meios altamente efetivos para 
despejar suas mensagens de relações públicas”, criando, ao mesmo tempo, 
uma imagem altamente simpática da empresa privada multinacional. Como 
exemplo a ser imitado, o Council destacava, em seus informes os programas 
promovidos pela Champion Spark Plug Co. para a Argentina, o México, 
Porto Rico, Uruguai e Venezuela, onde se projetava não só a imagem posi- 
tiva da empresa mas uma extensa combinação de serviços de utilidade — 
sobre, por exemplo, “como cuidar do seu carro — com as últimas infor- 
mações das corridas de automóveis. Outros destaques foram a Philip Morris 
International — que aproveitava estrelas de tênis, como o mexicano Osuna, 
em suas promoções —; a Companhia Goodyear do Peru — que envolveu 
até o Ministério da Educação na campanha de segurança de bicicletas — 
e o trabalho da Esso Brasileira de Petróleo — que patrocinava um impor- 
tante jornal de TV, em horário nobre, tendo conseguido grande êxito, junto 
ao público, em relação à sua imagem de multinacional do petróleo. 

O Council e suas congêneres aproveitaram muito bem os “temas de im- 
pacto”, focalizando através da propaganda tanto as situações dramáticas do 
próprio sistema social vigente — como saúde, alimentação e habitação — 
quanto as contingências climáticas — como a seca, as inundações e os 
te;nporais — sempre desvinculados do óbvio entrelaçamento sócio-econó- 
mico ambiental. Apelavam para os sentimentos de solidariedade, frente às 
tragédias, e ao mesmo tempo tentavam mostrar como o trabalho consciente 
e dedicado da empresa privada — e não do governo ou outro tipo de 
esforço — poderia trazer soluções reais para os mais angustiantes proble- 
mas das populações. A dramática questão da saúde no âmbito rural, por 
exemplo, transformou-se em excelente tema de propaganda quando a Merck 
Sharp & Dohme Intl., multinacional do ramo farmacêutico, passou a parti- 
cipar dos programas promovidos pelo próprio Ministério da Saúde do Mé- 
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xico. A presença da empresa recebeu ampla cobertura dos jornais, do radio 
e da televisäo, sendo considerada pelo Council como atividade de importan- 
cia singular, pois também ajudava ‘‘a construir e a manter atitudes gover- 
namentais favoráveis, tão vitais para as empresas farmacêuticas”. A impor- 
táncia de tal empreendimento era óbvia. Por um lado, mantinha um bom 
relacionamento com o governo, que jogava o papel central na compra de 
medicamentos às multinacionais, para efeito de distribuição às populações 
carentes e de baixa renda. Por outro lado, permitia uma atitude vigilante 
das empresas, já que o governo também produzia vacinas e às vezes outros 
medicamentos, provocando “uma preocupação crescente com a possível 
expansão da produção estatal”. Tudo isso tinha, é claro, relação direta 
com os fabulosos lucros das empresas do ramo. 


Às vezes, os negócios realizados no âmbito rural, sob o rótulo protetor 
de “projetos comunitários de desenvolvimento”, obedeciam a uma outra 
racional, não somente com um sentido propagandístico ou de marketing 
comercial imediatista, mas com objetivos políticos de longo alcance. Estas 
ações, como dizia Herbert Muller, “cônsul” do CLA para a Argentina, 
Chile e Uruguai, em seu informe de 1969, serviam para “trazer capitalismo 
às bases” do país em questão.” Na realidade, as ações legitimadas pelo 
rótulo do “desenvolvimento comunitário” eram parte da intervenção ideo- 
lógica em áreas consideradas “explosivas” e tinham um efeito de demons- 
tração e criação de “vitrines” da função social e da responsabilidade em- 
presarial. Procuravam reacender a esperança da população local na solução 
de suas reivindicações dentro do paradigma capitalista, desmantelando inci- 
pientes organizações políticas, propiciando o surgimento e a atuação de lide- 
ranças “moderadas”, ajustadas ao sistema, contendo a revolta e a 
indignação. O Council apoiava essas atividades de alto conteúdo propagan- 
dístico e efeito ideológico, assim como aquelas que eram fruto do esforço 
da Pan American Development Foundation, de Washington, responsável em 
13 países por atividades “assistenciais comunitárias” e de “educação 
cívica”. 


Na Colômbia, “a melhor coisa” que o Comitê de Acción Inter-Americana 
(IACC) realizou com o apoio do CLA, segundo o “cônsul” Eric Shaw, foi 
contribuir para a “maravilhosamente efetiva” ação da Federación Nacional 
del Sector Privado para la Acción Comunal (Fepranal) — uma organização 
de intervenção político-ideológica —, realizada por meio de atividades de 
cunho comunitário. Fundada pelo Centro de Estudios e Acción Social — 
Ceas, uma congênere do CED americano, a Fepranal iniciou, em 1962, 
um efetivo programa de ação na região de Sumapaz, no departamento de 
Cundinamarca, que foi escolhida — depois de varrida pelos militares — 
por ter sido um foco do que a direita chamava de “república soviética” e 
a esquerda, de “território livre”, garantido pelas guerrilhas. 
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Agindo como uma espécie de central de coordenação patrocinada pelo 
empresariado norte-americano, europeu e colombiano, a Fepranal passou 
a organizar juntas comunitárias, com o apoio de padres conservadores, nas 
municipalidades da regiao de Sumapaz. Patrocinou também cooperativas 
e providenciou assistência técnica, agronómica e serviços de melhoria em 
geral, ajudando a reparar escolas, caminhos, pontes simples e fornecendo 
outras facilidades de grande demanda, impacto e de baixo custo. Para de- 
senvolver este tipo de ação, o órgão articulou uma vasta rede de apoio, 
que incluía 14 outras agências, envolvendo a própria secretaria de 
Agricultura e o Banco de Servicios de Bogotá. Nesse esforço conjunto, o 
Banco inscreveu inicialmente mais de 140 profissionais para projetos da 
Fepranal, incluindo advogados, médicos, enfermeiros, fotógrafos, engenhei- 
ros, dentistas, arquitetos e veterinários, que passaram a trabalhar para as 
juntas comunitárias. 


O esforço da Fepranal teve muito sucesso como amortecedor social. O 
Council pretendia criar uma espécie de “coesão social” e “espírito de self- 
reliance", que "imunizaria" a região contra posteriores apelos de rebeldia. 
Mas, além disso, tratava de seus negócios. Assim, seus programas de ação 
seriam ampliados por meio de uma nova experiência, implementada por 
Kenneth Swanberg, um graduado das Universidades de Exeter e Harvard. 
Em 1.º de setembro de 1965, Swanberg chegou à Colômbia, como contra- 
tado do Council, para começar um programa-piloto de desenvolvimento do 
mercado nacional na região de Sumapaz, avaliada pelo CLA como “escolha 
lógica”. 


Como disse o próprio Council, em outubro de 1965, “através da teoria 
do desenvolvimento do mercado nacional, elaborada por notáveis econo- 
mistas, percebe-se que há um enorme mercado não aproveitado na América 
Latina, particularmente entre as populações rurais. A teoria diz que se a 
produtividade agrícola, a comercialização de produtos granjeiros e a peque- 
na indústria baseada na agricultura podem ser melhoradas, as populações 
rurais terão maior poder aquisitivo para produtos industriais urbanos. A 
missão de Swanberg é a de testar como a empresa privada pode desenvol- 
ver de forma mais efetiva este mercado não aproveitado” * Swanberg 
passou a trabalhar em estreita colaboração com a Fepranal, cuja direção 
incluía, na época, executivos de empresas associadas ao Council e um asses- 
sor especial, Ralph Leal, a quem o CLA apoiava diretamente. 


O trabalho político-ideológico da Fepranal, sustentado por empresas co- 
lombianas e estrangeiras e escorado pela ação policial-militar, foi tão bem 
sucedido do ponto de vista do Council, que Sumapaz passou a ser consi- 
derada uma região “pacificada” e seus habitantes receberam o rótulo de 
indivíduos “confiantes na sua capacidade de melhorar seus padrões de 
vida”. Assim, nas palavras do Council, em 1967, a Fepranal representou 
“não somente um esforço capital do setor privado para promover estabili- 
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dade social e paz, mas também um servico do setor privado ao setor publi- 
co”, reconhecendo, quatro anos mais tarde e com indisfarçada alegria, que 
esse programa significou um “esforço central na estabilização política de 
uma parcela ponderável da área rural colombiana". A Fepranal, que foi 
expandindo solidamente a sua área de ação — chegando a operar em sete 
dos 22 estados colombianos — atingia, em 1971, dois milhões de pessoas 
com a sua ação político-ideológica. Desenvolvendo programas de organiza- 
ção cívica e autodefesa, passou a funcionar como agente executivo do pró- 
prio governo colombiano, em seu Programa de Integração Popular, na 
incorporação dos camponeses e de suas regiões ao “desenvolvimento” capi- 
talista e na construção de barreiras efetivas ao desenvolvimento da guerri- 
lha rural. Na época do presidente Carlos Lleras Restrepo, adepto dos 
objetivos do Comité de Acción Inter-Americana — IACC, a Fepranal foi 
escolhida como agência-piloto do governo para programas de desenvolvi- 
mento comunitário.” 


Uma modalidade diferente de atuação comunitária foi a dos empréstimos 
concedidos pela Fundación del Centavo, na Guatemala. A fundação, uma 
congênere do CED norte-americano, foi impulsionada por um empresário 
de Nova Jersey, Samuel Greene. Ele convenceu 71 empresários guatemalte- 
cos e norte-americanos a doarem mil dólares, cada um, à organização e 
obteve cooperação comercial do governo e de organizações internacionais, 
locais e da Igreja, para lançar um programa de empréstimo a serem ressar- 
cidos na base de um centavo por dia, numa campanha que deu seu próprio 
nome à Fundação. 


A Fundación del Centavo, que passaria a ser uma congênere e receptora 
do Council, expandiu seu programa de atividades de desenvolvimento co- 
munitário, do formato original para esquemas de empréstimos que aju- 
dassem a desenvolver sistemas de água potável, eletrificação e outros 
serviços básicos a vilarejos guatemaltecos, justamente nas áreas onde a 
guerrilha travava sua luta ideológica com o governo. O Council financiou 
o pessoal de campo e o BID apoiou a empreitada. 


O mesmo aconteceu na República Dominicana, onde foi estimulada a 
criação, em 1967, da Fundación de Desarrollo Dominicano, como um es- 
forço conjunto do empresariado local e da Pan-American Development 
Foundation. 


Outro empreendimento notável do Council foi a criação do Fundo de 
Ação Social, no início da década de 60, por cerca de 50 empresas privadas 
de Sao Paulo, Brasil. Seus organizadores visavam “promover projetos civi- 
cos fora da esfera normal de operações” da Câmara de Comércio norte- 
americana” e embora as atividades do fundo incluíssem apoio monetário 
à desestabilização do regime janguista, os empresários enfatizaram estudos, 
após o golpe de 1964, sobre problemas básicos do pais, ativismo na área 
sindical — apoiando grupos considerados “democráticos” — «e “esforços 
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de comunicação com grupos-chave nacionais. Entre os projetos, o apoio 
à Associação Universitária Interamericana, que enviava anualmente 100 
estudantes aos Estados Unidos, em visitas de um mês de duração. O obje- 
tivo, segundo o CLA, era o de “expor de forma concentrada, num trata- 
mento personalizado, os líderes estudantis brasileiros a todas as facetas da 
vida americana”. Numa agenda “cuidadosamente organizada”, para obter 
o máximo de rendimento num meio-ambiente controlado e ao mesmo tempo 
transmitir uma atmosfera de abertura, os grupos eram expostos a seminá- 
rios de duas semanas de duração em Harvard, convivendo com familias 
americanas da Nova Inglaterra, região nobre do leste americano, e man- 
tendo encontros com funcionários governamentais de Washington. Como 
introdução ao “big business”, o Council arranjou visitas a Wall Street, 
para encontros com jovens operadores da Bolsa, que tinham “ascendido 
à proeminência através da sua habilidade nativa”, além de sessões com o 
presidente da Pepsi Co., Donald M. Kendall, para discussões sobre “princi- 
pios e práticas da empresa privada”. Não faltou o toque “popular” num 
pacote que incluía almoço com empregados da ITT — para “ver como 
uma empresa moderna cuida dos seus funcionários” —, um passeio à 
Feira Mundial e o contato diário com americanos de língua portuguesa. 


O trabalho propagandístico do Council no interior da Igreja e em suas 
áreas de atuação também não era descuidado, embora tenha sido muito 
menos documentado. As ações do Council neste campo visavam ao inter- 
câmbio informal de dados e opiniões sobre a América Latina, com repre- 
sentantes das Igrejas protestante e católica. Também procuravam participar 
de atividades educacionais e doutrinárias das duas religiões, como foi o 
caso de um grupo de empresários americanos em El Salvador, em 1967, e 
o da panfletagem realizada entre os participantes do encontro da Celam, 
na Colômbia, em 1968. 


Mas um dos objetivos mais cobiçados era o apoio a organizações sindi- 
cais prestigiadas pelos setores mais conservadores da Igreja, atreladas a 
internacionais pelegas como a Organização Regional Interamericana de 
Trabalhadores — Orit e a Confederação Internacional de Sindicatos Li- 
vres — ICFTU, contando ainda com a ajuda e a participação do movimento 
sindical norte-americano AFL-CIO e seu braço ideológico para a América 
Latina, a AIFLD. Esta última, por sinal, foi a protagonista de uma história 
lamentável na política sindical da América Latina, como braço político- 
ideológico de operações de desestabilização, pressão e intervenção sindi- 
cal, em esforços conjuntos ou simplesmente como canal da AID, da CIA e 
do empresariado norte-americano — que foi seu inspirador. 


O Council cooperou com o American Institutte for Free Labor Develop- 
ment — AIFLD e em particular com William C. Doherty, seu presidente 
e ex-agente de informações americano, para melhorar a “compreensão en- 
tre trabalho e gerência” e fortalecer o movimento trabalhista-sindical pró- 
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capitalista na América Latina. As atividades conjuntas incluíam seminários 
públicos, entre administradores e trabalhadores, o levantamento da situação 
e o acompanhamento da movimentação política, a formação de quadros de 
meio e alto escalão para os sindicatos, o entrosamento entre empregados e 
patrões, publicação de material propagandístico e o intercâmbio de infor- 
mações sobre questões económicas e sociais.” 


Paralelamente à atuação do Council, um grande número de suas empre- 
sas associadas fornecia apoio financeiro e orientação para a AIFLD, 
trazendo, por exemplo, George Meany, o grande pelego sindical americano, 
presidente da AFL-CIO e da AIFLD, ao encontro anual do órgão em 
1970 — o que foi saudado como grande vitória do CLA. Este trabalho 
continuou na década de 70, num esforço que seu presidente, José de Cubas, 
chamaria de “defesa da livre empresa”? 


As atividades do Council no campo sindical eram variadas. Na Colôm- 
bia, em 1967, o Comité de Acción Inter-Americana — IACC dirigia 
discussões sobre relações entre empresários e trabalhadores, com os líderes 
da Confederación de Trabajadores de Colombia (CTC) e a Unión de Tra- 
bajadores de Colombia (UTC). Em Caracas, Venezuela, em 1965, José 
Gonzales Navarro, presidente da Confederación de Trabajadores de Vene- 
zuela — com um milháo e 500 mil membros, que representavam 82% da 
força de trabalho do país — foi hóspede de honra num encontro da Cå- 
mara de Comércio norte-americana com líderes sindicais como Augusto 
Melava Villalba, secretário-geral da Confederación, Senatur Luis Tovar, 
presidente da Confederación e Andrés Hernandes Vásquez, secretário de 
finanças do Sindicato dos Trabalhadores do Petróleo. O trabalho foi tão 
bem feito que os empresários obtiveram de González Navarro a surpreen- 
dente declaração de que os executivos progressistas “são conciliadores ob- 
jetivos, desapaixonadamente eqiiidistantes dos sindicatos e dos patrões”, 
estando “interessados em realizar e fechar contratos coletivos que são a 
base de boas relações” .” 


A questão do collective bargaining, aliás, era importante para o Council, 
que não poupava esforços para impor essa forma de negociação aos sindi- 
catos da América Latina. Com esse objetivo, realizou-se, em dezembro de 
1968, a primeira mesa-redonda sindical da América Central. O ímpeto 
básico, segundo o próprio Council, veio do American Institute for Free 
Labor Development e de seu diretor-executivo, William C. Doherty, assim 
como do diretor de programa da AIFLD para El Salvador, Michael Ham- 
mer, que foi seu grande organizador. Entre os co-patrocinadores, a Orga- 
nização dos Estados Centro-Americanos (Odeca), o Institute for Central 
American Labor Studies (lesca) e o Ministério do Trabalho e Previdência 
Social da Costa Rica; entre os presentes, Oscar Gale Varela, Andrés Victor 
Artiles e Celeo Gonzáles, de Honduras, o padre-jesuíta Jesús Rodrígues 
Jaón, de El Salvador, Carlos Peters Quinteros e Constancio Escapa, do 
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Panamá. A Orit foi representada por seu secretário-geral, Arturo Jauregui 
H., e o empresariado centro-americano enviou, entre outros, Joaquín Christ 
e Armando Napoleón Albañez, da Federación de Cámaras de'Industrias de 
Centro América (Fecaica), Edgardo Dumas Rodrigues, da Cámara de Co- 
mercio y Industrias de Cortes, Carlos Zecca Sequeira, da Cámara de In- 
dustrias de Costa Rica, e Rodrigo Fournier, da Associación Costarricence 
de Gerentes y Empresários (Acoge). O Council foi representado por Vi- 
cente Valle, assessor senior para assuntos de Compensação e Economia 
Sindical da Esso interamericana, e por Orlando Bertolone, “cônsul” do 
CLA para a América Central e o Panamá. 


Uma das atividades importantes na área dos trabalhadores foi a disse- 
minacao dos Bedel, cursos de educação económica sobre as Bases Esencia- 
les de la Empresa Libre, um modelo de doutrinação preparado em 1965 
pela Du Pont, empresa associada ao Council. Os programas Bedel foram 
promovidos em países de grandes contingentes de trabalhadores, como o 
Brasil e a Argentina, tendo chegado a treinar, no México, 170 instrutores 
de 108 empresas associadas à Cámara de Comércio norte-americana 
(Amcham), no espaço de um ano. A própria Câmara calculou que os 370 
empresários que fizeram o curso, em 1970/71, tiveram uma capacidade 
de disseminação de idéias que chegou a 25 mil operários. O Bedel também 
distribuiu cerca de 30 mil livros a escolas e bibliotecas através do país e, 
em 1970, transformou-se num programa permanente de doutrinação da 
Amcham, mudando seu nome para Formación de Empresas (Forem)." 


A “educação” dos trabalhadores era de importância capital para o 
Council e as suas elites orgânicas congêneres. Seus diretores viam como 
“essencial” a formação de quadros de liderança e preparo de militantes, 
assim como a própria penetracáo no meio sindical e trabalhador, com figu- 
ras capacitadas para travar duras batalhas políticas, fosse para desorganizar 
o movimento operário ou camponês ou reorientá-los em direção a objetivos 
empresariais e capitalistas. Assim, as elites orgánicas na América Latina, o 
Council e a AIFLD/CIA, trabalharam arduamente para interferir nesta 
área, multiplicando os cursos de formação de líderes e de quadros. 


A Fundación pro Bienestar Social mantinha uma escola para líderes cam- 
poneses, que exigira, para a inscrição, que o aluno fosse maior de 18 anos, 
alfabetizado e tivesse aptidão para a liderança. Num curso de 4 meses de 
duração, cada classe de 100 pessoas aprendia rudimentos de agronomia, 
veterinária e medicina, além de receber a carga ideológica correspondente, 
A Fundación também operava um programa de alfabetização, de conteúdo 
marcadamente ideológico, para operários da construção, tendo “graduado” 
mais de 600 alunos de sua inaguração até 1963.” 


Mas a interferência no plano educacional não se limitava ao meio ope- 
rário e rural. As universidades, os cursos médios, os meios intelectuais e 
culturais eram alvo do trabalho político e de doutrinação do Council e de 
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seus congêneres na América Latina. O trabalho de penetração no meio 
académico, universitário e intelectual, em termos amplos, foi realizado 
através de variados métodos e com objetivos diversos. Bolsas, cursos, apoio 
monetário e técnico, conferéncias, congressos, seminários, estímulo à cria- 
ção de disciplinas, fundação de centros de estudo, etc. eram parte do arse- 
nal tático. Conquistar apoio ou pelo menos simpatia, neutralizar oposição 
acirrada, criar a imagem de utilidade social e cultural da empresa privada, 
aproveitar o reservatório de “cérebros” dos respectivos países e manter-se 
informado dos acontecimentos políticos nesses meios, tudo fazia parte do 
leque de tarefas das elites orgânicas. 


Como parte desse trabalho de penetração ideológica e construção da 
imagem positiva da empresa privada e do próprio Council, diversos centros 
universitários e acadêmicos foram beneficiados pela distribuição de bolsas 
de estudo, material de ensino e pesquisa, recursos monetários e outros tipos 
de apoio. Estas atividades — rotuladas de “ajuda científica” ou “impulso 
cultural e social” — eram importantes por seu impacto público e sua visi- 
bilidade e foram levadas a efeito em praticamente todos os países da Amé- 
rica Latina. 


Assim, em 1967/68, o Bolivian North American Business Council (ou 
Conselho Empresarial Bolívia-Estados Unidos), em trabalho-conjunto com 
o CLA, estabeleceu um fundo de bolsas para a Universidade Católica da 
Bolívia e o Centro Bi-Nacional de Cultura de La Paz. Em El Salvador, o 
empresariado dirigiu um programa de bolsas de estudo, também sob os 
auspícios do Council, que no Paraguai apoiava o Servicio de Extensión 
Universitário, num esforço de penetração no meio rural, através de ações 
de “desenvolvimento comunitário”. Na Venezuela, o Council patrocinou 
vários cursos do Instituto de Educación Superior de Administración. 


No ano seguinte, através do IACC da Colômbia, o CLA apoiava a Casa 
Universitária, nos mesmos moldes do auxílio à Casa do Estudante Mineiro, 
em Belo Horizonte, alguns anos antes. Na Argentina, empresas associadas 
à Câmara de Comércio Norte-Americana partrocinaram os custos nos Esta- 
dos Unidos da Inter-Americana University Foundation da Argentina. A 
Câmara contribuiu também para a Fundación Argentina, que apoiava es- 
tudantes individualmente. 


O Council desenvolveu boas relações de trabalho com o Grupo Univer- 
sitário Latinoamericano de Estudio para la Reforma y Prefeccionamento 
de la Educación (Gulerpe), que reunia reitores de grandes universidades 
latino-americanas, dedicando-se a incentivar a qualidade do ensino superior 
e o entrosamento das universidades com as “necessidades da comunidade”. 
Em 1967, o Council e o Gulerpe iniciaram um programa de diálogo entre 
as comunidades acadêmicas e empresariais na América Latina, cujo ponto 
de ligação foi a Universidad Autónoma de Guadalajara, no México. Luis 
Garibay, um dublê de reitor e presidente do Gulerpe, apresentou ao Coun- 
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cil, em seu encontro do dia 19 de maio, em Washington, sua visão de 
"como integrar esforços”. José de Cubas, conselheiro do CLA; Clark Kue- 
bler, presidente da Câmara de Comércio norte-americana do Rio: Albert 
Samper, da Colômbia, e Carlos Lander Marquez, da Venezuela, também 
se pronunciaram a respeito na Universidade Autônoma, em 67 e 68. Ainda 
em 1967, foi estabelecido um Comitê de Decanos das Escolas de Adminis- 
tração Latino-Americanas (Cladea), com o mesmo intuito coordenador do 
Gulerpe nessa área. 


O Council apoiava também a Inter-American University Foundation, que 
no Brasil conduz anualmente um curso de orientação sobre questões sociais 
e econômicas para 100 universitários selecionados, que passam cinco sema- 
nas nos Estados Unidos, patrocinadas pelo CLA. Este programa foi esten- 
dido à Venezuela em 1967, e à Argentina, em 1968, também com o apoio 
do Council." 


Ainda no campo da penetração ideológica no meio acadêmico e intelec- 
tual, há o apoio do Council aos serviços que a Câmara de Comércio norte- 
americana providenciava na Argentina para os chamados “elementos-chave 
do setor privado”, que não pertenciam à órbita do CLA. Estes serviços 
incluíram, ao longo dos anos, a obtenção de um grande número de revistas 
especializadas para universidades argentinas associadas ao Engineers and 
Scientist Committee; o apoio ao programa de disseminação canalizado 
pelo Franklin Books — do qual o Ipes do Brasil também fazia parte —; 
campanhas para providenciar equipamento de pesquisa para universidades 
argentinas e a ajuda às ações “educativas”, em prol do “desenvolvimento 
comunitário" em Buenos Aires. 


O Council não descuidava de seu “público interno”. E distribuía deze- 
nas de milhares de artigos, panfletos, monografias e informes para seus 
associados nos Estados Unidos, para as Cámaras de Comércio norte-ame- 
ricanas e para suas empresas e elites orgánicas congéneres no hemisfério 
sul. Era uma forma de manté-las informadas a respeito de eventos e posi- 
ções, além de normatizar atitudes a serem assumidas e de municiá-las com 
argumentos e informações detalhadas, para que participassem da batalha 
propagandística em prol da empresa estrangeira e do sistema capitalista. 
As entidades congéneres e subsidiárias se encarregavam, por sua vez, de 
distribuir e disseminar estas informações nos meios relevantes à formulação 
de políticas públicas e à decisão de diretrizes governamentais, fossem civis 
ou militares, contando sempre com os bons serviços da United States Infor- 
mation Agency — Usia. 

Como exemplo da proficua atividade propagandistica e informativa do 
Council nessa área, o relatório de atividades de 1967 informava das seguin- 
tes edições do Council Report: 


* "Bolívia à Procura do Setor Privado" (resultado de uma pesquisa le- 
vada a efeito por Sal G. Marzullo, Officer para Public Affairs do 
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Council, que passou três semanas na Bolívia, a convite da missão AID 
daquele país, para avaliar o clima de investimentos); 


“Uma visão do setor público das prioridades de investimentos e in- 
centivos na América Latina”; 


“Encontro dos Trustees"; 
"Report de Atividades”; 


“O Cicyp e as Agências Interamericanas se reúnem para ajudar a im- 
plementar as decisões de Punta del Este”; 


“Terceiro Encontro Anual de Washington do Council for Latin Ame- 
rica”; 


“La Associación Norte-Americana Pro Peru”; 
“Encontro de Chicago do Council for Latin America”; 
“XII Reunião Plenária do Cicyp”; 

“Uma Perspectiva de 1967”; 

“O Clima de Investimentos na Colômbia”; 

“O Diálogo entre Acadêmicos e Empresários Continua”; 


“O Field Staff do Council for Latin America”. 
E da série Intercámbio: 


“Ações de campo de grupos do setor privado”; 
“Uma estratégia de ajuda empresarial à educação”; 
“Destaques de atividades de ação cívica na América Latina”; 


“Informe sobre atividades comunitárias de empresas e organizações 
associadas na América Latina”; 


“Resumo do Congresso de Mulheres Sul-Americanas realizado para 
delinear programas de ação cívica”; 


“Integração do empresariado na comunidade”; 
“A integração do empresário na comunidade — II”; 


“O valor de um programa contínuo de relações públicas para merca- 
dos latino-americanos”; 


“Resenha do livro Presidents and Peons, de Serafino Romuald: 


“O que as empresas estão fazendo em treinamento de empregados”. 


O CLA também lançou uma série de publicações avulsas: 


“A importância da Ação Cívica empresarial na América Latina”; 
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* "Fazendo Negócios na América Latina", de Enno Hobbing; 
* "Buenos Negocios traen Buenas Noticias", de Enno Hobbing; 


* "Grupos do setor privado na América Latina", uma relação descritiva 
de organizagoes afiliadas ao Council for Latin America; 


* "Experiéncias e Perspectivas do empresariado no  Desenvolvimento 
comuntário", paper preparado para o encontro de maio de 1967, do 
Cicyp, OEA, Ciap e BID, enviado em espanhol a numerosos grupos 
empresariais; 


* “Esboço de um Programa de Relações Públicas para uma Liga de 
Negócios Estrangeiros de Cámaras de Comércio na América Latina", 
um reprint da correspondéncia entre David Rockefeller e o secretário 
de Estado Dean Rusk, sobre a necessidade de uma cooperação mais 
próxima entre o Council e o governo, nos assuntos latino-americanos; 


* Latin American Business Calendar, publicação trimestral, cobrindo 
todos os eventos empresariais especificamente relacionados com a rea- 
lidade latino-americana: 


* "Como pode a minha companhia obter o báximo da sua inserção no 
Council”; 


* “Cidadãos Primeiro, Empresários Depois”, palestra de David Rocke- 
feller no Encontro Anual de 1967, em Nova Iorque, do qual foi pro- 
duzido um panfleto que seria distribuído pela Usia; 


* “Lo que Significa la Empresa Privada para Latinoamérica”, artigo de 
David Rockefeller, distribuído às dezenas de milhares pelo Council, 
pelo Iches do México e pela Usia. 


e “It Pays to be Profit-Minded in Your Job”, fartamente distribuído na 
Argentina, 


O Council não somente produzia seu próprio material, a partir das suas 
equipes ou das suas congêneres. Quando necessário, contratava os ser- 
viços de terceiros, muitas vezes não ligados à esfera de atividades da elite 
orgânica, como foi o caso de um estudo acadêmico sobre o marxismo, pre- 
parado por experts mexicanos na matéria e para o qual foi levantada uma 
contribuição financeira em 1968. O Council passou a financiar a partir 
de 1967, a publicação em espanhol da Mexican-American Review, já pu- 
blicada em inglês pela Câmara de Comércio norte-americana. 


As palestras eram ponto forte na programação do Council, No seu in- 
forme anual de atividades, parentes membros do CLA reunidos em Nova 
lorque, Eric Shaw, “cônsul” na Colômbia e ativista do IACC, ilustrou sua 
linha de ação com “um recente incidente em Cali, que demonstra o quan- 
to pode ser feito com uma campanha desse tipo e quanto podemos esperar 
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dela”. Segundo ele, Bill Nutt, um dos membros do Council, junto com um 
diretor do Comité de Acao Inter-Americana — IACC, um diretor da Andi 
(Associação Nacional de los Industriales) e o presidente da International 
Petroleum Company (IPC) da Colómbia haviam debatido e respondido, 
durante trés horas, às perguntas de 126 estudantes da Universidade do 
Valle. “Petróleo — disse Shaw — é um tema altamente sensível, que no 
inicio deste ano provocou uma longa e amarga greve daqueles universi- 
tários. No entanto, Bill Nutt é um bilíngüe brilhante e persuasivc. Quando 
ele terminou, 126 pessoas, de pé, o aplaudiram — aplausos para ele e para 
a empresa privada" '." 

Na Argentina, o Council chegou a se envolver na coordenação das for- 
mas de propaganda institucional do capitalismo e da empresa privada ao 
promover seminários para representantes de dezenas de empresas locais 
através da Cámara de Comércio norte-americana. 


O Council desenvolvia também uma intensa atividade de panfletagem 
e divulgação de temas diversos para o chamado “público externo”, isto é, 
as platéias selecionadas das áreas militar, política, partidária, burocrática, 
eclesiástica, intelectual e da mídia — enfim, para o que eles chamavam 
de "fazedores e modeladores de opinião”. Além disso, produzia “mo- 
delos” de discursos e palestras, que seriam utilizados por empresários nas 
suas apresentações perante os mais variados públicos (Vide Apêndice Q). 


O Council desenvolveu uma intensa atividade de pesquisa, de corte po- 
lítico, econômico e social, com o objetivo de acompanhar a conjuntura la- 
tino-americana, para que as elites orgânicas não fossem surpreendidas por 
reviravoltas políticas intempestivas ou mudanças econômicas, mas ficas- 
sem de olho na temperatura política e no clima social, Estas pesquisas 
serviam de base aos informes regionais, nacionais e setoriais, municiando 
os assessores de empresas ou grupos, balizando suas decisões e as do 
Council, alimentando suas análises de risco (risk analysis) e orientando o 
departamento de divulgação e propaganda, que indicava os pontos sobre 
os quais devia ser reforçada a campanha ideológica. 


As pesquisas — que também enriqueciam os estudos do Council sobre 
a função da empresa multinacional e seu caráter benéfico no campo eco- 
nômico, social e tecnológico — foram realizadas em toda a América La- 
tina, como parte das atividades de campo; e em Nova lorque, como tra- 
balho de estado-maior, com a colaboração não só das equipes dos vários 
comitês do Council e de seus ‘‘cônsules” regionais, mas também de mem- 
bros destacados da comunidade acadêmica americana e latino-americana. 
Num verdadeiro esforço de informação empresarial, a Decision Research 
Corporation e o Fund for Multinational Management Education foram, en- 
tre outros, as forças auxiliares no levantamento e análise de informações. 
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Um esforço fundamental do Council em seu jogo da informagào/ desin- 
formação, em 1971, na Argentina, foi a confecção, por um de seus con- 
sultores económicos, Herbert K. May, de um estudo sobre os efeitos dos 
investimentos dos Estados Unidos e outros no desenvolvimento da Ar- 
gentina. Enquanto isso, a Fundación de Investigaciones Económicas Lati- 
no-Americanas tinha encomendado ao professor Armando Ribas um estudo 
semelhante. Herbert Muller, o 'cónsul" do CLA, acompanhou a realiza- 
ção dos dois trabalhos e conseguiu fundi-los numa peça única e “defini- 
tiva", segundo o Council. Mas os esbogos do estudo Ribas-May tiveram 
uso, antes de serem polidos e publicados. Ironicamente, foram parte das 
fontes consultadas pela comissáo do governo argentino, encarregada de 
preparar uma nova lei para regular investimentos estrangeiros — lei esta 
que, segundo o Council, acabou sendo “objetiva e não discriminatória”. 


Outra pesquisa de fôlego foi a que deu origem ao informe “Os Efeitos 
dos Investimentos Norte-Americanos e outros Investimentos Estrangeiros na 
América Latina”, encomendada pelo Council a diversos especialistas, como 
parte de um grande esforço do empresariado norte-americano para par- 
ticipar efetivamente da batalha ideológica na América La.ina. O trabalno, 
parte de uma série de “estudos especiais”, focalizava as “benesses” do in- 
vestimento multinacional na América Latina, seguido de uma série de es- 
tudos separados dos efeitos dos investimentos norte-americanos em países 
e regiões do hemisfério Sul. Seguindo o modelo do Council, uma série de 
comunidades empresariais norte-americanas na América Latina passaram a 
preparar esse tipo de estudos por conta própria. Um bom exemplo da ini- 
ciativa foi o informe sobre “Actividades del Capital Norte-Americano en 
Colombia”, lançado em 1970 e publicado num Informe Semanal de Eco- 
nomia, em Bogotá, graças aos esforços conjuntos do Comité de Acción In- 
ter-Americano — IACC e da Sociedad de Investigaciones Técnicas y Eco- 
nómicas de Colombia — Siteco, um anel burocrático-empresarial de con- 
sultoria técnica, Nesse, como em vários outros estudos, era focalizado o 
lado positivo do capitalismo, em seus aspectos econômico, tecnológico, so- 
cial, científico, etc. 


Os “estudos especiais” foram programados para revidar e, se possível, 
esvaziar os ataques considerados nocivos ou “injustos” às atividades das 
multinacionais, José de Cubas, presidente eleito do Council, chegou a afir- 
mar, na reunião de dezembro de 1969, que esses trabalhos estariam reu- 
nindo “pela primeira vez, os fatos que nos permitirão discutir, inteligen- 
temente, os problemas latino-americanos com o professor universitário, 
que sustenta que a presença dos negócios norte-americanos é nociva ao 
seu país; com o empresário local, que espalha rumores quanto à nossa con- 
corrência desleal e sobre a nossa habilidade em utilizar capitais locais e 
em nos apropriarmos da sua força de trabalho; e com o funcionário go- 
vernamental, que lamenta, sem cessar, que as empresas dos Estados Unidos 
tiram mais do que trazem ao seu pais” De Cubas mencionou um estudo 
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especifico, realizado pela Decision Research Corporation — empresa vin- 
culada ao Council — que preparou um "mapa ambiental sócio-económico 
da América Latina, possibilitando ao CLA uma percepção mais acurada 
das forças sociais e políticas que agem na região”. Além disso, de Cubas 
informou que o CLA tinha oferecido seus serviços ao Presidente Nixon, 
para fazer um estudo global dos problemas de nacionalização e expro- 
priação na América Latina. Nesse trabalho, as companhias associadas ao 
Council no continente se encarregariam da maior parte da pesquisa.” 


O CLA passou a sofisticar o trabalho de pesquisa e análise, em virtude 
das crescentes necessidades políticas e da própria complexidade do pano- 
rama latino-americano, criando, por exemplo, o Fund for Multinational Ma- 
nagement Education (FMME), para atender às suas empresas associadas e 
aos clientes em geral. O formato operacional combinava a “análise de 
risco político”, tão em voga a partir dos anos 70, com a realização de “se- 
minários” para altos executivos. Segundo informes do FMME, o propó- 
sito da série de “Country Risk Analysis” era a organização e a análise de 
informações para executivos dos Estados Unidos, com o fim de possibili- 
tar uma avaliação mais acurada do meio ambiente sócio-político-econômi- 
co de países selecionados. Mais ainda: cada “workshop” procurava ajudar 
os analistas das empresas “a anteciparem mudanças no meio ambiente, 
aperfeiçoando, assim, o planejamento estratégico e operacional de suas 
companhias”.” 


Os seminários sobre o assunto reuniam vários empresários e incluíam 
apresentações formais de especialistas acadêmicos norte-americanos (cien- 
tistas políticos, economistas, etc.), seguidas por apresentações ou comen- 
tários de um (ou mais) especialista acadêmico no tema, advogado de em- 
presas ou empresários vindo do país-objeto da análise. Acadêmicos do país 
estudado eram contratados para produzir “background papers’ (estudos de 
contexto e análise da conjuntura) ou para fornecer informações sobre te- 
mas considerados difíceis, como as forças armadas, os sindicatos e os mo- 
vimentos populares. Também era freqüente a participação de um impor- 
tante executivo de empresa norte-americana sediada no país em questão, 
que fazia palestras sobre sua própria experiência e sobre temas que preo- 
cupavam o empresariado. 


Podemos mencionar algumas das “análises de risco” que se realizaram 
sobre o Brasil, que continua sendo objeto de profunda atenção por parte 
destas elites orgânicas.” A “risk anlysis” de 16 de setembro de 1981, rea- 
lizada em Nova Iorque, contou com a presença do economista Albert 
Fishow, da Universidade de Yale; de Carlos Eduardo Salém, da Active 
Comércio e Agropecuária Ltda., e presidente do Cicyp-seção brasileira 
sul/centro-sul em São Paulo; de Thomas Skidmore, historiador da Uni- 
versidade de Winsconsin, e do ex-ministro da Fazenda, Mário Henrique 


191 


Simonsen, tendo como moderador Harvey Wallender, da Burkholder Wal- 
lender Int. 


Salém fez uma exposição sobre as projeções económicas para o Brasil 
de 1981 a 1986; Mario Henrique Simonsen analisou as políticas econó- 
micas e o desafio do futuro e houve ainda uma análise contextual que 
atualizava levantamentos anteriores de conjuntura e avaliações a respeito 
das instituições e dos grupos de influência, tais como os militares, os par- 
tidos, os sindicatos, os empresários e a Igreja. Além disso, a pauta incluía 
o processo de abertura, a balança de pagamentos, a visualização de ce- 
nários político-econômicos alternativos e as pressões sociais. 


Tomemos ainda como exemplo as “análises de risco” efetuadas em 22 
de abril e 10 de junho de 1982. Da primeira, participaram John Wirth, 
historiador da Universidade de Stanford; Werner Baer, economista da Uni- 
versidade de Illinois; Roberto Martins, diretor-presidente da Gradiente 
Brasileira, presidente da Gradiente Mexicana e diretor da Garrard USA 
Inc.; Frank Nattier, professor de Direito da Universidade do Texas e Jorge 
Wollney Atalla, empresário do setor de açúcar e álcool. Como moderado- 
res, atuaram William Glade, diretor do Instituto de Estudos Latino-Ame- 
ricanos da Universidade do Texas, e Robert Driscoll, diretor-executivo da 
FMME. Wirth realizou a análise de risco política do Brasil, Baer avaliou 
a situação econômica e as perspectivas, além dos aspectos legais dos ne- 
gócios no Brasil e dos riscos políticos de investimentos realizados no país. 
Na segunda análise de risco, Wirth fez a avaliação política, além de uma 
abordagem específica do mês de maio. Thomas Trebat, economista, vice- 
presidente do Bankers Trust Co. de Nova Iorque e que pertenceu à Fun- 
dação Getúlio Vargas em 1971-1972, além de ter passado pelo Ipea, ana- 
lisou o contexto econômico, enquanto o empresário Luiz Eulálio Bueno de 
Vidigal apresentava as projeções econômicas para o Brasil, no período de 
1982 a 1987. 


Depois de um exame de cada tema, os seminaristas passaram a discutir 
os “cenários alternativos” para os próximos cinco anos, que dependiam 
não só de uma avaliação das variáveis macroeconômicas, mas também das 
políticas governamentais, da situação dos partidos no poder e da oposição, 
de questões de segurança regional e das implicações geradas tanto para 
as empresas quanto para a política exterior do governo dos Estados Unidos. 
Cada seminário terminava com o preenchimento de um questionário glo- 
bal de uns 20-25 itens, visando à análise posterior de um grupo de experts 
convidados e dos empresários participantes. 


Muitas atividades de pesquisa iniciadas nos países latino-americanos fo- 
ram depois utilizadas pelo Council. No Peru, por exemplo, o trabalho das 
elites orgânicas era basicamente realizado, a partir de 1963, pela Acción 
para el Desarrollo (ApD), uma associação-irmã do Ipes brasileiro, com 
cerca de 130 executivos e profissionais, liderados por Frederico Costa Lau- 
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rent e apoiada pelo Council desde o seu nascimento. No ano de 1965, a 
ApD estabeleceu acordos com o Centro de Estudios y Documentación Eco- 
nomico-Social do Peru e com a Fundação Friedrich Neumann, da Inter- 
nacional Liberal, na Alemanha, para realizar uma série de estudos sobre 
relações de trabalho, produção de alimentos e sistema tributário no Peru, 
cujos resultados seriam apresentados ao governo peruano e ao püblico em 
geral como uma espécie de ponto de vista do empresariado em relação às 
questões económicas. A essa altura, o ApD já tinha publicado estudos so- 
bre “as linhas básicas para uma política económica peruana", “Agitação 
Sindical — uma análise de suas causas , “A iniciativa privada e o Estado 
no desenvolvimento", "O projeto da Hidrelétrica de Mantaro" e outros, 
todos eles bem recebidos pelo governo e o legislativo do Peru. A ApD en- 
carregou-se de disseminar as posições contidas nesses papers através de 
painéis de TV, simpósios, foros universitários e até no Centro de Altos 
Estudos Militares. E foi tao eficiente que, dois anos mais tarde, ja fun- 
cionava como uma espécie de assessoria do governo peruano, até o golpe 
militar nacionalista do General Alvarado, em 1968.” 


Enquanto isso, o Council desenvolvia uma intensa atividade de seminá- 
rios e congressos para obter informações adequadas à sua atuação, assim 
como estimulava o contato formal e informal com figuras do primeiro, se- 
gundo e terceiro escalões das administrações dos estados latino-americanos. 
Estes contatos e encontros tanto se realizavam nos países hospedeiros das 
multinacionais, como na sede do CLA, em Nova Iorque. As viagens eram 
uma forma de prestigiar os milhares de visitantes de gabarito, que iam 
aos escritórios do próprio Council, e também uma maneira de aferir re- 
sultados práticos, como a obtencáo de informacáo adequada para a for- 
mulação de diretrizes económicas e políticas e o estabelecimento de laços 
que, naquele momento ou no futuro, poderam oferecer benefícios ao CLA. 
Nesse sentido, apostava-se muito nos membros de segundo e terceiro es- 
calóes — os ministeriáveis do futuro — e mesmo nos diretores de centros 
de formulação e decisão da administração governamental. 


Não era para menos, já que “O Council of the Americas foi talvez a 
primeira instância a reconhecer que, nos anos 60, um novo grupo de pro- 
fissionais — tecnocratas, militares, executivos de empresa, políticos e in- 
telectuais — tinha assumido a liderança na América Latina. O Council 
também descobriu que o “U.S. business” tinha que estabelecer relações 
diretas com estes novos líderes, em vez de confiar em intermediários. Des- 
tes insights, aliás, veio a decisão do Council, em 1971, de estabelecer gru- 
pos de consulta para a América Latina”? 

Nesse período, o Council manteve o secretário-adjunto de Estado, Char- 
les Meyer, a par das ações das equipes de consultoria de outras ativida- 
des latino-americanas, recebendo, em troca, a sua orientação, 
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Muitas vezes, dependendo da infra-estrutura do Council no pais em ques- 
tão, ou mesmo da urgência de um contato ou informação, missões de le- 
vantamento da conjuntura eram levadas a efeito. Em 1967, por exemplo, 
a convite da missao AID da Bolivia, o Public Affairs Officer do CLA, Sal 
G. Marzullo, passou trés semanas no pais, avaliando o clima de investi- 
mento.” 


Uma das tarefas mais importantes do Council, através de seus “cônsu- 
les" na América Latina e da equipe de campo dirigida de Nova lorque, 
foi o estímulo à formação, consolidação e expansão, no hemisfério, de uma 
rede de elites orgânicas congêneres. O Council tem sido o foco de apoio 
logístico, de cunho humano, material ou político, para a atuação destas 
elites-irmãs ou de grupos similares com os quais estabeleceu uma conver- 
gência estratégica (de princípios e objetivos) ou tática (de metas). 

Com o apoio do Council, organizações análogas se estruturaram politi- 
camente e desenvolveram intensa atuação sobre os governos de seus res- 
pectivos países. Henry R. Geyelin, vice-presidente do Council em 1970, 
informou, certa vez, que são mais de 200 as organizações da América La- 
tina, dos Estados Unidos, do Canadá e da Europa, com as quais o Council 
— através de seus officers, membros e staff — trabalhou regularmente em 
1969. São organizações que o CLA alimentou com idéias, planos, ajuda 
organizacional e, algumas vezes, seed money, isto é, apoio monetário para 
se constituírem, estruturarem e deslancharem seus próprios projetos. Muitas 
dessas organizações, segundo Geyelin, “nem existiriam hoje se não fosse 
o Council" * 

Nas décadas de 60 e 80, era imensa a rede do CLA. Além das já men- 
cionadas e sem contar as elites do CED com as quais mantinha vínculos, a 
rede do Council incluía: 


El Salvador — Anep 

Guatemala — Amigos del País; Cultura y Deporte; Fundación del Centavo 
Venezuela — Dividendo Voluntario 

Nicarágua — Inde — Instituto Nicaraguense de Desarrollo Económico 
Panamá — Comité pró-Panamá, Conep 


Chile — Ipeve — Instituto de Publicidad Mercado y Ventas; Fundación 
para el Progresso Economico y Social. 


Colômbia — Comité de Acción Inter-Americana — lACC; Fepranal — 
Federación Nacional del Sector Privado para la Acción Comunal; 
Andi; Siteco; Instituto de Estudios Económicos y Sociales-] EES 


Rep. Dominicana — Fundación de Desarrollo Dominicano 
Equador — Fundación Ecuatoriana para el Desarrollo 
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México — Ceeamex; Unión Social de Empresários Mexicanos — Usem; 
Instituto Chihuahuense de Estudios Sociales; Instituto de Investiga- 
ciones Económicas y Sociales 


Peru — Acción para el Desarrollo (APD); Instituto Peruano para el De- 
sarrollo de la Comunidad; Instituto Peruano de Fomento Educati- 
vo; Federación de Círculos Sociales; Corporación Privada de Desar- 
rollo de Pativilca — Coppa 


Argentina — Idea 
Honduras — Acción Cultural Popular Hondureña; Cohep; Cominex 
Paraguai — Feprinco; Unión Industrial 


Costa Rica — Acoge — Associación Costarricense de Gerentes y Empre- 
sários; Anfe; Federación de Cámaras de Indústrias de Centro Ame- 
rica — Fecaica. 


Sob os auspícios do Council, nasceram muitas das organizacóes políti- 
cas dos empresários da América Central, como disse Geyelin. No pri- 
meiro semestre de 1967, Orlando Bertolone, representante do Council para 
a América Central e o Panamá, ajudou a consolidar, com sua equipe, vá- 
rias pequenas associações nacionais de comércio, formando o Consejo Hon- 
dureño de la Empresa Privada — (Cohep), que passou a ser o porta-voz 
de todo o setor empresarial, frente ao governo e outros Órgãos e atores 
políticos do cenário hondurenho. O empresariado hondurenho ficou táo 
grato aos esforços de Bertolone, que reembolsou o Council por seus gastos. 


No ámbito do trabalho de Bertolone e numa manobra significativa, um 
grupo de 19 representantes do capital estrangeiro, liderados por Paul Vi- 
nelli, do Banco Atlántida, escolheram deliberadamente náo se organizarem 
como uma entidade separada de interesses multinacionais, para se inte- 
grarem num papel minoritário mas influente dentro da Cohep. Para isso, 
assumiram o nome de Comité de Inversiones Extranjeras — Cominex, fun- 
cionando assim de forma diferenciada, mas integrada ao conjunto do em- 
presariado nacional. 


O próprio Bertolone, em 1968, ao enumerar suas atividades perante a 
reuniáo anual do Council, em Nova lorque, qualificou como a “mais im- 
portante” de todas elas a integração das comunidades estrangeiras de ne- 
gócios nas organizações nacionais de Honduras e da Nicarágua, de forma 
tal que, “hoje em dia é difícil distingui-las”. Segundo Bertolone, isso “deu 
ao investidor estrangeiro condições muito melhores para manifestar seu 
ponto de vista ao governo, porque é apoiado, agora, pela autoridade dos 
meios de negócios nacionais". Bertolone podia também ter dito o que o 
Report do Council de 1967/68 explicitou com orgulho para seus associa- 
dos: trés pessoas do Inde nicaraguense tornaram-se membros do gabinete 
do presidente, o que contribuiu “para as boas relagGes governo-empresa". 
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No segundo semestre de 1967, Bertolone tinha mudado sua base de ope- 
ragoes para a Guatemala, continuando a servir 4 comunidade empresarial 
de toda a América Central e o Panamá. Na Guatemala, o esforco de Ber- 
tolone e do Council concretizou-se na criação de Los amigos del País, o 
núcleo das ações do empresariado guatemalteco, inspirado no programa da 
organização Dividendo Voluntário, da Venezuela.” 


Em El Salvador, algumas pequenas associações comerciais fundiram-se, 
graças aos esforços do CLA, na Associación Nacional de la Empresa Pri- 
vada (Anep) — um corpo único, significativo, que foi capaz de falar pelo 
mundo empresarial com o governo e outros atores políticos relevantes. Na 
mesma época, as companhias norte-americanas de El Salvador, seguindo 
o padrão hondurenho, criaram o Comité de Inversiones Extranjeras 
da Anep. 


No informe ao Council, em 1970, relatando suas bem sucedidas ativi- 
dades de 1969, Bertolone reiterava a sua avaliação positiva a respeito do 
papel do Council na integração e organização das comunidades empresa- 
riais estrangeiras em Honduras e na Nicarágua, “através dos Comitês de 
Investimentos Estrangeiros das maiores organizações empresariais nacio- 
nais nesses países”. E mais: “Assim, integramos as comunidades estran- 
geiras de negócios às nacionais, diluímos suas silhuetas e demos ao ponto 
de vista do investidor estrangeiro uma chance maior de ser ouvido pelo 
governo, já que agora ele é apoiado pela autoridade do empresariado na- 
cional”. Esforços no mesmo sentido foram desenvolvidos no Panamá." 


Na Costa Rica, um grupo de empresários estrangeiros reuniu-se em 1967 
para discutir e agir sobre questões econômicas candentes. A Asociación 
Nacional de Fomento Económico (Anfe) providenciou estudos económicos 
para os governos, conduzindo campanhas de informação pública sobre 
questões econômicas consideradas centrais e estabelecendo um Centro de 
Promoção de Bolsas. Na Colômbia, também em 1967, o representante do 
Council, Eric Shaw, e o Comité de Acción Interamericana trabalharam 
em conjunto com o governo de Carlos Lleras Restrepo para obter modi- 
ficações na legislação econômica. Foi graças ao trabalho de Shaw que se 
consolidou a interação da comunidade empresarial norte-americana na Co- 
lômbia com a Andi. Sob sua orientação e a liderança de Kenton Watson, a 
aliança IACC-Andi fomentou a educação empresarial, a ação sindical, o 
treinamento de líderes estudantis e a propaganda econômica. Esta última 
foi realçada por uma campanha de promoção da empresa privada, de 
três anos de duração (1969/1972) no rádio, TV e nos jornais. No Equa- 
dor, o Council apoiou, em 1967/68, as manobras para unificar as várias 
associações empresariais do país numa única confederação das empresas 
privadas, que pudesse falar de forma altaneira com ʻo governo e outros 
setores relevantes. 
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Com a intranqüilidade crescente no quadro político da América Latina, 
o Council preparou-se para novos tempos. Humberto Cortina integrou-se 
ao trabalho do órgão, em abril de 1968, como diretor de área para o Peru, 
a Bolivia, Equador e Paraguai. O Council — como vimos — ja operava 
no Peru através da Acción para el Desarrollo, apoiando ainda os Círculos 
Sociales, de atuação comunitária e sindical, dirigidos pelo padre Carlos 
Poza. Em 1967, o Acción, sob o patrocínio do Council, realizou, além do 
seu rotineiro lobbying, importantes estudos sobre a situação política, o sis- 
tema económico e o quadro social. Destacou-se, nesse ano, um estudo em 
profundidade sobre o sistema tributário peruano, que chegou ao governo 
em forma de “recomendações político-legais”, com sugestões de aperfeicoa- 
mento e modernizacao. Na Bolivia, o Council contribuiu para o funciona- 
mento do Consejo Empresarial Bolivia — E.E.U.U. (Bolivian North-Ame- 
rican Business Council), ajudando o órgão a desincumbir-se dos custos de 
manutenção do seu staff e gastos organizacionais. No conturbado cenário 
peruano da época, o mesmo Cortina dedicou-se, como trabalho básico, a 
montar com o Cicyp de Lima um Centro de Información de la Empresa 
Privada, passando a desenvolver esforços no sentido de discutir os proble- 
mas da iniciativa privada e dos investimentos com as personalidades da 
área política. 


Após o golpe de 1968, Cortina fez várias tentativas para facilitar o 
diálogo civil-militar. E, indiscreto, comentou suas tentativas de penetração 
no governo do General Velasco Alvarado: “As figuras-chave do novo go- 
verno haviam feito contatos, anteriormente, com uns poucos homens de 
negócios peruanos e praticamente não tiveram relações com executivos es- 
trangeiros. Em vista disso, a tarefa com que nós, do CLA, nos defrontá- 
vamos, era a de iniciar e promover comunicações importantes entre as 
companhias-membros do Council e os novos líderes políticos do Peru. Eu 
pedi a Esteban (Ferrer) que viesse a Lima me ajudar nisso. Através de 
um amigo comum peruano, convidamos nove altas patentes do país a se 
encontrarem conosco e com o conselho de diretores da Câmara de Co- 
mércio norte-americana. Todos os nove funcionários aceitaram. Infeliz- 
mente, apenas três diretores das companhias integrantes do nosso CLA 
compareceram. Mas foi o início de um diálogo”. 


Mais: “Eu dei prosseguimento a este primeiro encontro, fazendo mais e 
mais contatos pessoais com membros do governo e meu círculo de rela- 
ções oficiais tem-se alargado de mês a mês. Para ter discussões mais de- 
talhadas sobre assuntos econômicos e a respeito da posição dos investi- 
mentos privados estrangeiros no Peru, dei início a uma sequência regular 
de pequenos jantares, “exclusivos para homens” (stag dinners), onde altos 
funcionários do governo e gerentes norte-americanos se encontram para 
mesas-redondas francas e sérias (...) Durante esses períodos, nos quais as 
relações entre o Peru e os Estados Unidos estiveram mais tensas, eu tive, 
é claro, que suspender esses stag dinners. Em vez disso, cu me limitei aos 
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contatos pessoais e individuais com altos funcionários do governo e em- 
presários, conseguindo assim manter abertos os canais de comunicação. 
Também fiz com que empresas americanas que tinham especial destaque 
nos jornais peruanos tivessem uma chance de apresentar a sua versão dos 
fatos aos colegas americanos de outras empresas. (...) Uma prova da efi- 
cácia dos nossos esforços junto ao governo ocorreu em junho. Para minha 
surpresa e satisfação, ao invés de ter que convidar gente do governo, fvi 
convidado por uma proeminente figura governamental a trazer um grupo 
de diretores de negócios norte-americanos para encontrá-la, bem como a 
um outro funcionário, num almoço em seu clube, o Clube Militar. Esses 
convites do lado peruano têm sido repetidos frequentemente desde então, 
e nessas circunstâncias, sempre que posso incluir representantes expres- 
sivos e comunicativos (articulate representatives) dos negócios norte-ame- 
ricanos, os resultados têm sido muito satisfatórios. (...) Prova posterior 
de que se desenvolveu um autêntico relacionamento veio em outubro. Pe- 
diram que déssemos uma oportunidade ao Ministro das Relações Exteriores, 
General Mercado (Jarrin) de explicar a visão do governo aos membros do 
CLA, em Nova lorque, aproveitando que o Ministro estava participando 
da Assembléia Geral da ONU. O comparecimento dos membros do Council, 
em Nova Iorque, ao encontro que foi uma oportunidade para conhecer 
um dos novos homens no poder no Peru, não foi tão boa como deveria 
ter sido. No entanto, o Ministério do Exterior peruano distribuiu uma 
nota aos jornais, deixando claro que o General ficou satisfeito pela re- 
cepção do CLA e a imprensa peruana noticiou favoravelmente o fato. (...) 
Temos ampliado os contatos da comunidade empresarial norte-americana 
para muito além de contatos com o novo governo. Em encontros no café 
da manhã, na minha casa ou em sessões formais na Câmara de Comér- 
cio norte-americana, nossos gerentes têm tido a oportunidade de conhecer 
líderes dos partidos políticos, da Igreja do movimento sindical, das uni- 
versidades, das associações profissionais e das favelas. Creio que todos esses 
encontros mantiveram os diretores americanos que deles participaram a 
par — e vantajosamente dos desenvolvimentos de uma mui delicada 
e mutante situação social e política. Acredito também que esses encontros 
diminuíram as crenças peruanas em alguns dos mitos que circulam sobre 
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os Estados Unidos e sobre as nossas companhias associadas . 





No período de 1967/68, o Council prestou assisténcia à formacao do 
Consejo Empresarial Argentino, sob a liderança de Carlos Dietl, presidente 
do Instituto para el Desarrollo de Ejecutivos en la Argentina — Idea. Como 
parte dos preparativos para a constituição do Consejo e sob a orientação do 
CLA, os empresários argentinos se inspiraram na estrutura do United States 
Business Council. O Consejo passou a ser reconhecido como grupo assessor 
do governo do Tenente-General Juan Carlos Onganía, que assumiu a pre- 
sidéncia, após o golpe de estado militar-empresarial de 1966. Nesse pe- 


j 


198 


ríodo, o CLA também dava assistência ao Instituto Argentino de Investi- 
gaciones Religiosas y Sociales, dirigido pelo padre Justino O Farrell. 


O Consejo passou a ter destacada atuação, a partir da sua privilegiada 
localização no ámbito do aparelho de estado, como parte de um comitê- 
conjunto com a Cámara de Comércio norte-americana na Argentina, para 
a expansão e diversificação das exportações. Rolf Bruhl, diretor da escola 
de treinamento gerencial da Idea, passou a ser o secretário da seção ar- 
gentina do comité e Herbert Muller, ‘cônsul” do CLA na Argentina, pas- 
sou a ser o secretário da seção americana. 


Em 1971, Muller dedicou seus esforços à promoção da unidade no in- 
terior da comunidade empresarial, desenvolvendo duas linhas de atuação. 
Por um lado, o Council jogou um papel informal como conselheiro do 
grande empresariado agrupado na Unión Industrial Argentina (UIA) e na 
Confederación General Económica (CCE) — que representa a grande mas- 
sa de pequenos e médios empresários — que estavam separados por muitos 
anos de rivalidade política e econômica. Por outro lado, providenciou, 
através de Muller, numerosos staff services para o estabelecimento, de um 
Argentina — US Business Committee (análogo ao Conselho Empresarial 
Brasil-Estados Unidos montado por Jack Wyant), que serviria de ponto 
de junção do empresariado nacional e transnacional, justamente no mo- 
mento de enfrentar os desafios políticos e a turbulência social que se 
aproximavam.?* 


ti 


Mas Muller não limitou esse tipo de esforço à Argentina. Como “côn- 
sul” do CLA, também para o Uruguai, passou a dar assessoria à comuni- 
dade de negócios norte-americanos naquele país, que também vivia dias 
agitados. Muller viajava frequentemente a Montevidéu e criou um grupo 
informal — mas ativo — de empresários dos Estados Unidos, através de um 
Comitê de Ação Cívica. O sucesso foi tão retumbante que, antes do final 
do ano, o grupo recrutou seu próprio staff-man, que Muller passou a as- 
sessorar. A partir daí, o Council tinha duas equipes funcionando em con- 
sonância e alertas para enfrentar o futuro próximo — o que livrava Muller 
de um desgaste desnecessário, na cobertura das duas áreas de conflito. O 
grupo de empresários norte-americanos acabou criando vínculos sólidos 
com um grupo também informal de empresários uruguaios. Fundiram-se, 
organizando um novo grupo de Ação Cívica, e passaram a fornecer “ser- 
viços” de consultoria, assessoria e apoio ao governo uruguaio. 


Juntos, os dois grupos passaram a conduzir pesquisas de opinião pú- 
blica e de comportamento social sobre questões candentes, que permitiram 
o planejamento de uma campanha de propaganda política e informação/ 

“desinformação, que atendia às exigências do momento. Com esse material, 
\o grupo uruguaio/norte-americano — que passou a chamar-se “Adelante!” 
— foi capaz de auxiliar o governo em suas campanhas pela promoção da 
tranquilidade e da confiança no futuro do país, no combate à presença 
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dos Tupamaranos e na neutralização das forças de esquerda. Os empre- 
sários norte-americanos e uruguaios do “Adelante!” passaram a trabalhar 
com a Associação de Editores de Jornais, numa intensa campanha de ins- 
titutional ads, em apoio aos objetivos conjuntos do governo e dos homens 
de negócios. O Sic, serviço de notícias do Council, foi largamente utiliza- 
do no Uruguai, assim como as equipes de script do Council, que enviavam 
matérias aos jornais e às emissoras de rádio, marcando para os dois gru- 
pos — o Adelante! e o CLA — o início de um novo tempo da guerra 
psicológica. 


Em seu informe ao Council, em 1970, um satisfeito Muller relatou suas 
aventuras na bem sucedida campanha de informação do meio empresarial 
“contra os extremistas” e contou que estava participando do ativo Comitê 
Uruguai-Estados Unidos de empresários, que, àquela altura, agiam como 
“conselheiros voluntários do Presidente Pacheco Areco”. Foi a primeira 
vez que se expôs um dos braços da pinça intervencionista norte-ameri- 
cana que feriu o Uruguai no início dos anos setenta.” 
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Capitulo IX 


ANOS 70: INTERVENÇÃO ‘FRIA’ 
NO BRASIL E ‘QUENTE’ NO CHILE 


Brasil 1967-1971: A Intervencao “Fria” no Processo 


O Brasil foi — e continua sendo — um foco de atenção muito especial 
do Council, particularmente após o golpe militar-empresarial de 1964. Nao 
é de se estranhar, portanto, que esforços consideráveis tenham sido dis- 
pensados pelo CLA em nossa direção e que funcionários de alto gabarito 
tenham sido deslocados para o país. 


O 'cónsul" do CLA no Brasil, de 1965 a 1967, foi Richard K. Lorden 
que após o término de sua missão, radicou-se no México e passou a de- 
dicar-se aos negócios. Em 1965, reconhecendo a “importância preponde- 
rante do Brasil”, o Council decidiu colocar os serviços de Lorden à dispo- 
sição das Câmaras de Comércio norte-americanas que funcionavam aqui, 
assim como de outras associações e organizações empresariais. De início, o 
serviço ficaria resumido a Lorden, que faria o trabalho político, a propa- 
ganda e a articulação, mas em vista da situação especial do Brasil, o CLA 
resolveu também revigorar as ações do Fundo de Ação Social (FAS), que 
passou a ser uma espécie de canal de penetração ideológica e meio de 
propaganda. Para isso, o Council decidiu aumentar o seu staff profissional 
no Rio e em São Paulo, dedicado em horário integral às atividades públi- 
cas e às relações comunitárias do empresariado multinacional e associado. 
E, entre outras coisas, assumiu uma parte dos salários e gastos de Fred 
Raborg, um ex-executivo da Westinghouse, que passou a servir como chief 
staff officer, do Fundo de Ação Social. 


O trabalho de Lorden rendeu frutos. Durante a sua gestão, em 1966, e 
a convite do Escritório Brasileiro do Departamento de Estado — AID, o 
Council formou um pequeno e seleto grupo — o Mini-group — com gente 
escolhida das fileiras do Subcomité de Area-Brasil do CLA. Os objetivos 
declarados eram: (1) discutir assuntos pertinentes ao Brasil com maior 
intensidade do que seria possível ao Subcomité; e (2) explorar meios e 
formas de melhorar as técnicas gerais de comunicação” entre o governo 
brasileiro e o empresariado. 
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O Mini-group, presidido por Alphonse de Rosso, que também era mem- 
bro do CFR e vice-presidente do Subcomité de área Brasil do Council, 
reuniu-se cinco vezes com o Escritório Brasileiro do Departamento de Es- 
tado e da AID, durante 1967 e no início de 1968. E, além das várias ou- 
tras discussões, “definiram o tom exato” para o diálogo empresários-go- 
verno, que passou a incluir questões relacionadas com a “estratégia global 
de desenvolvimento”, apreciações setoriais, projetos industriais específicos 
e análises do clima geral do país para os investimentos. 


O subcomitê Brasil do Council passou a ser mantido a par dos trabalhos 
do Mini-Group e das suas implicações mais amplas, inclusive dos seus en- 
contros com outros grupos afins no Escritório Brasileiro do Departamento 
de Estado e da AID. Essas implicações mais amplas eram também com- 
partilhadas com os outros subcomitês do Council, permitindo que o CLA 
pudesse visualizar a América Latina como um todo e definir opões com 
maior precisão e efetividade.' 


Durante a gestão de Lorden no país, o Council e a comunidade empre- 
sarial colecionaram sucessos no campo político, ancorados no próprio êxito 
que os governos brasileiros passaram a garantir a seus aliados, após o golpe 
de 1964. Apesar disso, um estudo conduzido por uma empresa associada 
ao Council sugeriu, na época, que a comunidade empresarial norte-ame- 
ricana deveria fazer valer seus pontos de vista de forma mais contundente 
e, além disso, procurar identificar-se mais com as necessidades e aspira- 
ções brasileiras. Tais iniciativas, segundo o trabalho, eram necessárias pa- 
ra esvaziar a crescente oposição de interesses econômicos lesados no pais 
para “ganhar” setores relevantes da opinião pública. 


Mas as empresas norte-americanas não conseguiam construir uma ima- 
gem mais positiva frente ao público, por falta de pessoal capacitado a de- 
senvolver este tipo de markentig. O Council ofereceu-se, então, para reali- 
lizar a cobertura propagandística das empresas privadas norte-americanas 
e do capitalismo em geral, para a qual estimulou as atividades do FAS, 
revigorando uma campanha de image-building que teve excelentes resul- 
tados. 


Uma série de filmes foram produzidos pelo CLA, entre eles o “Sermão 
de Campinas” — visto por cerca de 13 milhões de pessoas; “O Preço da 
Vida”, que focalizava as “contribuições da Indústria farmacêutica multina- 
cional para a saúde e o bem-estar social”; “Terra Proibida”, que enfati- 
zava a mirabolante transformação, pelo capital privado, de terras secas do 
Nordeste num “jardim de abundância”, e “Esta é a Minha Vida”, a his- 
tória do progresso de um dedicado trabalhador na empresa privada, 


O Council foi cuidadoso em relação à mídia. Para todos os gostos, do 
popular ao mais sotisficado, fazia remessas semanais de artigos, análises e 
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opiniões para jornais e revistas, além de alimentar o seu próprio serviço 
de imprensa. 


O Council tinha um programa de apoio a “publicações para as bases" 
(Grassroots), que incluía a panfletagem de estilo simples e, no caso do 
Nordeste, até mesmo a literatura de cordel, dirigida por padres locais. 


Para atingir os setores médios, o CLA reforcou o seu apoio aos grupos 
femininos, que eram chamados de “organizações de ação cívica” e que, em 
muitos casos, já se haviam destacado no trabalho de desestabilização do 
governo Goulart. Um exemplo típico foi a Camde (Campanha da Mulher 
pela Democracia), que nasceu e funcionou como verdadeiro braço do Ipes. 
O trabalho nesta área era muito importante, pois, segundo o Council, essas 
organizações agiam em “áreas do Brasil onde o empresariado norte-ame- 
ricano tem interesses reais, mas não tem os meios para a ação direta”. 
Nesse contexto, o CLA apoiou o Primeiro Encontro Latino-Americano de 
Organizações Femininas, todas similares à Camde, e ainda patrocinou a 
viagem de várias militantes aos Estados Unidos, dando prosseguimento a 
um projeto que já tinha sido deslanchado em 1964, após o golpe, pelo 
Latin American Information Committe agora absorvido pelo Council. 


No campo acadêmico-estudantil, o Council patrocinou a visita de cen- 
tenas de estudantes brasileiros aos Estados Unidos, depois de avaliá-los 
como “possíveis futuros líderes". Lá, os estudantes conviviam com empre- 
sários, faziam cursos de curta duração, visitavam fábricas, empresas e até 
a Bolsa de Valores. O Council também passou a patrocinar lideranças 
"democráticas" no meio estudantil e custeava a formação de quadros anti- 
comunistas, assim como a vinda de cientistas políticos e pesquisadores, 
para “explicar” aos cidadãos brasileiros de que maneira eles poderiam for- 
talecer o “sistema democrático”. Esta atividade também era uma conti- 
nuação dos projetos do Latin American Information Committee, que fun- 
cionou de 1961 a 1964, como órgão de coordenação das elites orgânicas 
na América Latina e como linha auxiliar do Business Group for Latin Ame- 
rica nas “ações de campo”. 


Na área sindical, o Council preocupou-se especialmente com as ações 
política e de propaganda, que incluíam o apoio a lideranças consideradas 
“responsáveis” e a formação de quadros no Brasil e no exterior, geral- 
mente através dos programas da AIFLD e através das escolas de líderes 
que o Ipes, a SEI e o Ibad desenvolveram de 1960 a 1966. Além disso, 
foram criados, com o apoio do FAS, projetos de “auto-ajuda” nas fave- 
las, que incluíam o treinamento vocacional e a “educação cívica”. Tudo 
isso, paralelamente ao seu apoio às elites orgânicas congêneres, como era 
o caso do Ipes, e à intensificação do trabalho com as Câmaras de Comér- 
cio norte-americanas. 
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Reafirmando a importáncia que o Council conferia ao Brasil, o sucessor 
de Lorden em 1967 foi justamente Jack Wyant, ex-adido de imprensa da 
Embaixada norte-americana, ao tempo do embaixador Lincoln Gordon e 
da desestabilização do governo Goulart. Jack Wyant, um brasileiro de Sao 
Paulo, filho de pais americanos, formou-se em jornalismo e antes de ser 
designado diretor dos escritórios do Council no Brasil, foi membro da 
Agéncia da Informacao dos Estados Unidos (Usia), a partir de 1958. Nesse 
período, por sinal, serviu em Cuba, Peru e Brasil. 


Como assistente de Wyant, foi nomeado o cearense Fernando R. Falcao, 
bacharel em Direito pela PUC e que havia trabalhado, de 1956 a 1959, 
para o Departamento de Estado e para a International Cooperation Admi- 
nistration, predecessora da AID. Nos anos de 1958/59, ele foi um dos 
entrevistadores do programa "A Voz da América" e, em seu retorno ao 
Brasil, em 1960, foi funcionário da Caixa Económica Federal, no Rio, Re- 
cife e Brasília, e depois assistente do presidente dos Hotéis Othon. Em 
1965, Falcao foi designado assistente especial do Diretor da AID, em 
Recife, no Estado de Pernambuco, que seria um dos palcos mais impor- 
tantes da guerra psicológica para a desestabilizacáo do governo Goulart, 
no plano federal, e do governador Miguel Arraes, no estadual. 


Trabalhando com as Cámaras de Comércio norte-americanas, no Rio e 
em Sao Paulo, com o Fundo de Acao Social, com o Cicyp e com um bom 
nümero de grupos empresariais, Wyant passou a ser uma figura de ca- 
pital importância nas articulações políticas e na divulgação dos interesses 
do Council. De 1967 a 1972, sobressaiu-se principalmente pelo apuro com 
que articulou as mais diversas campanhas de propaganda, algumas das 
quais destacamos: 


1967/1968 


* Os funcionários graduados do Council e as companhias filiadas tra- 
taram pessoalmente da criação do clima hospitaleiro com que foi recebido 
o Marechal Artur da Costa e Silva, durante sua visita aos Estados Unidos, 
no início de 1967, antes de assumir a presidéncia do Brasil. Para azeitar 
suas discussões com o governo norte-americano, a comunidade empresarial 
no Brasil contratou um economista nos Estados Unidos, com a ajuda fi- 
nanceira do CLA. E ele preparou um leque variado de position-papers so- 
bre os mais diversos assuntos — entre eles, “O Debate sobre Desnaciona- 
lização”, “A Remessa de Lucros”, “Diretrizes para Melhorar a Contribui- 
ção dos Investimentos Estrangeiros para o Desenvolvimento” e “Proprie- 
dade das maiores empresas no Brasil”. 


* Os líderes das Cámaras de Comércio norte-americanas, que opera- 
vam no Rio e em São Paulo, mantinham encontros mensais com o em- 
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baixador americano Tuthill (membro do CFR) e seu staff, onde comeca- 
ram a pipocar discussoes especiais sobre os programas da AID. 


* O Fundo norte-americano de Assisténcia Social levantou 60 mil dó- 
lares de empresas norte-americanas sediadas no Rio para financiar pro- 
gramas como o de Ação Comunitária, o de “auto-ajuda” nas favelas ca- 
riocas e o de incentivo às pequenas indüstrias, além de bolsas de estudo 
e servicos médicos para os mais necessitados. 


* O Fundo norte-americano de Assisténcia Social servia também como 
uma espécie de vitrine da “responsabilidade social do empresário”. Com 
esse caráter, continuou financiando projetos diversos e, no final de 1971, 
mudou seu nome para Fundo Comunitário, já que passara a ter, entre 
seus membros-contribuintes, empresários do Brasil e de outros dirigentes 
de multinacionais. 


* O Fundo de Ação Social levantou, em São Paulo, cerca de 70 mil 
dólares, que foram utilizados para patrocinar a Fundacao Universitaria 
Interamericana, um Serviço de Informações Brasileiras, uma revista para 
intelectuais, um centro de formação de quadros estudantis e o próprio tra- 
balho de desenvolvimento comunitário. 


* As Câmaras de Comércio norte-americanas estabeleceram estreitas re- 
lações de cooperação, no Rio e em São Paulo, com a Associação Comer- 
cial, a Federação das Indústrias e várias Câmaras de Comércio européias. 


* A Câmara de Comércio norte-americana no Rio organizou a visita 
aos Estados Unidos de 33 estudantes filiados ao Centro de Integração Em- 
presa-Escola, contando com o patrocínio e o minucioso planejamento do 
CLA. O centro era dirigido na época pelo empresário Henning Boilessen, 
ex-dirigente do Ipes de São Paulo que seria morto, alguns anos depois, 
por militantes de organizações de esquerda dedicadas à luta armada. Boi- 
lessen era tido como angariador de recursos para órgãos de repressão e 
tortura de presos políticos. 


* O Fundo e várias empresas norte-americanas instaladas no Rio provi- 
denciaram, com a ajuda do Council, todo o apoio necessário para o pri- 
meiro Congresso Privado de Associações Cívicas de Mulheres da América 
Latina, realizado pela Camde, em abril de 1967. 


* A revista “O Cruzeiro” publicou uma série de mais de 50 artigos 
sobre a contribuição da empresa estrangeira ao desenvolvimento brasileiro. 


* Com o apoio da Usis, a Camara de Comércio norte-americana no Rio 
produziu um filme sobre a empresa privada — com o título “Como ven- 
cer na vida fazendo força” —, que foi visto por vários milhões de pessoas 
no circuito comercial. 
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* A mesma Cámara de Comércio norte-americana no Rio distribuiu tra- 
balhos de informação económica a 12 mil líderes sindicais, professores e 
oficiais das Forcas Armadas. 


* A Cámara de Comércio norte-americana em Sao Paulo conduziu uma 
série de seminários de comunicação empresarial, sobre o tema “A Res- 
ponsabilidade da Empresa Moderna para com a Sociedade”. 


* As duas Cámaras de Comércio promoveram seminários sobre econo- 
mia, de uma semana de duração, para grupos selecionados de estudantes. 


e Várias empresas convidaram os alunos da Escola Superior de Guerra 
para visitas as suas fábricas: 


1968/1969 


* O CLA passou a trabalhar com grupos empresariais norte-americanos 
de menor porte, em Campinas. 


* No campo das relações com o empresariado local, as Câmaras de 
Comércio norte-americanas, a Confederação das Associações Comerciais e 
suas filiais regionais promoveram reuniões entre seus diretores, com farto 
intercâmbio de material para as respectivas publicações e grande troca 
de nomes, que engordavam os arquivos de correspondência. O CLA foi 
ainda canal de recepção e avaliação da advertência dirigida por um co- 
mitê informal de líderes empresariais brasileiros aos seus colegas norte- 
americanos sobre a necessidade de melhorarem sua imagem no Brasil. 


* No campo das relações governamentais, o diretor do Council, Jack 
Wyant, dedicou-se ao estreitamento de contatos com oficiais da ESG e 
vários ministros e ex-ministros — entre eles, o ex-ministro das Relações 
Exteriores do Governo Castelo Branco, Vasco Leitão da Cunha, e o mi- 
nistro da época, Magalhães Pinto. No informe apresentado tempos depois, 
Wyant diria que os encontros “mais interessantes e valiosos” aconteceram 
em conversas off the records, que ele promovia em sua própria casa, com 
a participação de empresários norte-americanos e militares brasileiros de 
alta patente. 


* Instrutores e alunos da ESG, que mantinham estreito contato com em- 
presas multinacionais de vários países, receberam brifings sobre a situação 
dos investidores estrangeiros no Brasil. 


e Com a embaixada dos Estados Unidos, houve freqüentes e enrique- 
cedoras trocas de idéias. No segundo semestre de 68, o novo diretor da 
AID, William Ellis, convidou as Câmaras de Comércio norte-americanas no 
Rio e em São Paulo a participarem da formulação de diretrizes e progra- 
mas da agência. Em certa medida, esta oferta era consequência direta das 
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estreitas consultas anteriores sobre questões da AID, entre o escritório bra- 
sileiro do Departamento de Estado/AID em Washington e o minigrupo do 
Council, que se ocupava de analisar o Brasil. 


* A Cámara de Comércio norte-americana no Rio renovou o apoio ao 
Centro de Integração Escola-Empresa. 


e A Cámara de Comércio norte-americana que operava em São Paulo 
deu prioridade a bolsas e seminários sobre economia para estudantes uni- 
versitários. Também foi ativada uma associação de ex-alunos brasileiros 
de universidades dos Estados Unidos. 


* A Casa do Estudante Mineiro, em Belo Horizonte, produziu vários 
informes sobre o crescimento e o propósito de seus cursos de formação de 
líderes estudantis. 


* Wyant aprofundou seus contatos com membros do clero mais con- 
servador, sobre as possibilidades de um diálogo Igreja-Empresa. 


* No campo da mídia, a Cámara de Comércio norte-americana sediada 
em São Paulo assessorou um importante jornal na publicação de suple- 
mentos dominicais.” 


Mas a atividade mais importante de Jack Wyant, em 1969, foi a arti- 
culação que ele empreendeu para a constituição do Council of Brazilian- 
North American Businessmen (Conselho Empresarial Brasil-Estados Uni- 
dos), que reuniu 10 importantes empresários brasileiros com outros 10 
norte-americanos. Os membros brasileiros eram Antônio Ermírio de Mo- 
raes, Daniel Machado de Campos (Ipes), Fábio Araújo Santos (Ipes), João 
Alberto Leite Barbosa (Ipes), Joaquim Guilherme da Silveira (Ipes), José 
Luiz Moreira de Souza (Grupo Ducal, Ipes), Maurício Bicalho, Oswaldo 
Gudolle Aranha, Plínio Kreef e Thomas Pompeu de Souza Brazil Neto. 
Os norte-americanos eram: Clark Kuebler, Dell Roy King (presidente da 
Câmara de Comércio norte-americana de São Paulo e diretor da Anderson 
Clayton Co.,) James F. Waters Jr. (General Motors), Juan C. Llerena (Ipes, 
Moore Mc Cormack), Harol B. Walker, Lionel Burgeois, Marck Verhyden, 
Paul Lakers, Robert L. Marmon, (Paul ding Associados) e Schuyler Pulford 
(Sears Roebuck S.A.) Considerado pelo Council for Latin America como 
"um dos mais sérios esforcos do hemisfério na coordenacao de diretrizes 
para o setor privado, nacional e estrangeiro”, o Conselho Empresarial pas- 
sou a ser "reconhecido pelo governo brasileiro como um auténtico porta- 
voz, mantendo com ele uma série de contatos importantes". 


Nesse mesmo ano, Rui Gomes de Almeida, destacado dirigente do Ipes 

e presidente da Associação Comercial do Rio de Janeiro, se encarregaria 

de anunciar, em Sao Paulo, a criação de uma comissão paritária Brasil- 

Estados Unidos, que, segundo ele, fora sugerida em documento apresen- 
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tado pela Associação Comercial ao enviado especial do presidente Nixon 
à América Latina, Nelson Rockefeller. 


A comissão integrada pelos 10 empresários brasileiros e 10 norte-ame- 
ricanos já mencionados passaria a ser presidida por Rui Gomes de Al- 
meida e secretariada por Trajano Pupo Netto (ex-diretor do First National 
Bank of New York, diretor da Anderson Clayton, Co. e dirigente do Ipes), 
tendo sua primeira reunião, no início de agosto de 1969, durante um 
almoço no restaurante da Associação Comercial do Rio de Janeiro. 


Sete anos depois da criação do conselho — que Jack Wyant denominava 
indistintamente, em seus relatórios, de Council of Brazilian/North-Ameri- 
can Businessmen ou Brazilian/North-American Business Council — seria 
instituido, em 30 de janeiro de 1976, um novo e mais amplo Conselho Em- 
presarial Brasil-Estados Unidos, — o Brazilian-US Business Council — 
desta vez em Washington, com a presenca do ministro do Planejamento 
brasileiro, Reis Velloso, e 30 dirigentes de diversas entidades empresa- 
riais do Brasil, que apoiavam a nova entidade. No programa, os dirigentes 
do Conselho afirmavam que seu objetivo principal era o de “manter um 
diálogo continuo e efetivo entre empresários brasileiros e norte-america- 
nos e estimular um mais amplo fluxo bilateral de comércio e cooperação 
inuustrial entre os dois países". (Vide Apéndice R). 


No ^cordo assinado entre a Cámara de Comércio dos Estados Unidos e 
a co. «ssão brasileira, destacavam-se a promoção do “intercâmbio comer- 
cial e da cooperação econômica entre os Estados Unidos da América e a 
República Federativa do Brasil”; o aproveitamento pleno do “potencial de 
suas relações econômicas e comerciais” e a identificação de “novas áreas 
para a cooperação industrial e técnica”. O presidente da Comissão Con- 
junta seria o chefe da seção brasileira e as seções nacionais do Conselho 
seriam compostas de “uma amostra representativa das lideranças empre- 
sariais dos respectivos países”, em número que assegurasse “representa- 
ção a setores chaves”. Cada seção passaria a ser constituída por uma 
comissão-executiva, composta inicialmente de seis membros. 


As tarefas do conselho eram: buscar “soluções para os problemas iden- 
tificados por quaisquer dos países nas suas relações econômicas e comer- 
ciais recíprocas”, num esforço coordenado com “as agências governamen- 
tais competentes dos Estados Unidos e do Brasil” e, quando apropriado, 
fazer “recomendações aos respectivos governos, visando a pronta solução 
daqueles problemas”. Embora contassem com a presença do Ministro Reis 
Velloso na inauguração, os membros brasileiros e americanos do novo con- 
selho queriam vê-lo funcionando como uma verdadeira entidade extrago- 
vernamental, com uma seção na Câmara de Comércio dos Estados Unidos: 
e outra no Brasil. A seção brasileira contaria com o apoio de uma comis: 
são conjunta, presidida por um líder empresarial local e composta de re- 
presentantes da Confederação Nacional da Indústria, da Confederação Na- 
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cional do Comércio, da Associação Brasileira de Exportadores e da Con- 
federação das Associações Comerciais do Brasil. Para desempenhar a con- 
tento estas tarefas, o Conselho passaria a utilizar ‘‘as facilidades de pessoal 
da Càmara de Comércio dos Estados Unidos e as proporcionadas através 
da comissão conjunta", desenvolvendo atividades tais como: publicação e 
permuta de informações económicas e comerciais; o estímulo a outras ins- 
tituições para que patrocinem mesas-redondas e outros tipos de seminários 
entre empresários e técnicos especializados dos dois países, missões co- 
merciais; participação em feiras e exposições; e intercâmbio de treina- 
mento comercial e a orientação a empresas interessadas em estabelecer 
empreendimentos conjuntos, entre outros. 


O acordo estipulava também que, independentemente da criação do Con- 
selho, a Câmara de Comércio dos Estados Unidos, bem como a Confede- 
ração Nacional das Indústrias, a Confederação Nacional do Comércio, a 
Associação Brasileira de Exportadores e a Confederação das Associações 
Comerciais do Brasil, através da comissão conjunta, procurariam colaborar 
no sentido de “facilitar a expansão do comércio e da cooperação indus- 
trial entre os dois países . Com este propósito, cada parte passaria a pro- 
porcionar à outra “seus recursos disponíveis para a promoção das rela- 
ções econômicas e o intercâmbio regular de informações relevantes”. Fi- 
nalmente, as recomendações políticas aos dois governos e os documentos 
básicos do Conselho, tais como a definição de princípios operacionais, se- 
riam adotados mediante mútuo consentimento das duas seções, exceto em 
casos onde “a atuação de uma seção nacional for claramente mais apro 
priada”. 


Voltando ao conselho empresarial constituído em 1970, é interessante 
notar que o relatório do CLA desse ano, que dava conta da sua criação, 
frisava que "na mesma atmosfera ativista do setor privado brasileiro, na 
qual cresceu o conselho, outras organizacóes empresariais brasileiras tém 
desenvolvido uma série de programas construtivos”. Entre estes empre- 
endimentos, vale a pena mencionar o Congresso Latino-Americano de Ali- 
mentacáo e Desenvolvimento Sócio-Económico, montado pela Organiza- 
cao de Entidades Nao-Governamentais do Brasil (Oeng) e que fez a pro- 
paganda da modernizacáo capitalista do campo por meio da grande em- 
presa agroindustrial, além de aferir os argumentos em contrário e produ- 
zir o informe sobre Ciéncia e Tecnologia preparado pelas Cámaras de Co- 
mércio norte-americanas do Rio e Sáo Paulo, para os alunos e o corpo do- 
cente da Escola Superior de Guerra.” 


O comité organizador do Congresso Latino-Americano de Alimentação 
incluiu: Juan Missirlian, presidente da Oeng e antigo militante do Ipes; 
Walter |. Santos, presidente da Sociedade Brasileira de Ciéncias da Ali- 
mentação e Tecnologia; Thomaz Pompeu de Souza Brasil Neto, presiden- 
te da Federação Nacional da Indústria; Jessé Pinto Freire, presidente da 
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Federação Nacional do Comércio; Flávio da Costa Brito, presidente da Fe- 
deração Nacional da Agricultura; Antônio Manoel de Carvalho, presidente 
da Associação Brasileira da Indústria de Alimentação; Geraldo Majella 
Bijos, presidente da Academia Brasileira de Medicina Militar; André To- 
sello, diretor do Instituto de Tecnologia da Alimentação, e Luís Simões Lo- 
pes, ex-dirigente do Ipes e presidente da Fundação Getúlio Vargas. O en- 
contro contou com a participação de 274 brasileiros e 30 delegados de 
outros países latino-americanos, além de norte-americanos, europeus e fi- 
guras de agências públicas internacionais, como a FAO e o Banco Mun- 
dial, e de agências transnacionais privadas de informação e análise, como 
a Atlantic Development for Latin America (Adela) — que compreende mais 
de 150 empresas multinaciônais — ou governamentais, como a AID dos 
Estados Unidos.* 


No encontro, como não podia deixar de ser, o Dr. S. Takasashi, em 
nome do Banco Mundial, prometeu o apoio da sua instituição à participa- 
ção da empresa privada no desenvolvimento agrícola, enquanto que Ernest 
Keller, da Adela, advertiu contra a queda de qualidade na situação ali- 
mentar, que poderia decorrer de reformas agrárias mal planejadas, em- 
bora rendosas do ponto-de-vista político. Na mesma linha de raciocínio, 
defendeu ainda uma política de apoio aos grandes complexos agroindus- 
triais e maiores incentivos para a agricultura (inclusive, se necessário, em 
detrimento de esforços de industrialização pouco rentáveis), no que foi 
contestado veementemente por J. F. Yriart, diretor-assistente geral da FAO, 
pelo impacto anti-social das propostas. O discurso de fechamento foi, apro- 
priadamente, do presidente do Cicyp, o ex-ministro do Planejamento Ro- 
berto Campos, que discorreu sobre “O Setor de Alimentos no Programa 
Estratégico de Desenvolvimento Nacional no Brasil”. 


O informe que as Câmaras de Comércio norte-americanas produziram 
para a Escola Superior de Guerra procurou ressaltar e exemplificar as se- 
guintes questões: (1) “todo investimento de pesquisa em qualquer parte 
do “mundo livre” é um investimento para a ciência e tecnologia brasileiras 
e (2) “não há independência nacional em pesquisa”. Como exemplos con- 
clusivos para a audiência da Escola Superior de Guerra, as Câmaras argu- 
mentavam que: a transferência de tecnologia acontecia, porque “mais cedo 
ou mais tarde a pesquisa de fora chegaria ao Brasil e, embora o parque 
automobilístico no país seja quase 100 por cento multinacional, os ameri- 
canos também importam”. E exemplificavam com esta pérola: “Acabamos 
de importar do Brasil uma vacina contra mordidas de aranha”. 


A atuação do Conselho Empresarial no Brasil deve ser melhor estudada, 
e não só porque foi considerado como entidade-chave para discutir ques- 
\ tões decisivas e delicadas para a sociedade brasileira, mas pelo que signi- 
| fica em termos de atuação político-empresarial. Tanto é assim, que à época 
da reuniao do Conselho Interamericano da Alianga para o Progresso 
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(Ciap), em maio de 1971, em Washington, o então ministro do Planeja- 
mento, Joào Paulo dos Reis Velloso, se fez acompanhar de integrantes do 
conselho, entre eles os ex-líderes do Ipes, José Luís Moreira de Souza, do 
grupo Ducal, e Trajano Puppo Netto, ex-diretor do First National Bank of 
New York e diretor da Anderson Clayton, Co. 


Em 1970, o CLA desenvolveu o que seria chamado de um "programa de 
diálogo" no Brasil. Alguns pontos altos deste projeto dirigido por Wyant 
foram: 


* Freqüentes jantares-seminários, nos quais funcionários graduados bra- 
sileiros se encontravam com empresarios, para discussoes cordiais, em 
‘mangas de camisa (shirtsleeve). Muitos dos participantes destes janta- 
res testemunharam que os encontros ajudaram a melhorar de forma 
considerável a cooperação do governo com os empresários e como resul- 
tado, o ministro do Planejamento, Reis Velloso, designou o vice-secretário 
geral do ministério, Dr. Lycio Faria, como “guichê exclusivo de recepção” 
(one window) para qualquer questao dos empresários estrangeiros a res- 
peito de expansão, novos investimentos e outras questões. O ministro da 
Indústria e do Comércio, Marcus Vinícius Pratini de Morais, designou o 
chefe de seu comitê assessor, Dr. Arthur Candal, com o mesmo propósito. 


* A pedido do governo brasileiro, o CLA e as companhias associadas 
no Brasil providenciaram idéias e inputs para a solução de problemas de 
desenvolvimento. Seis papers foram a ele submetidos em 1971. 


* O CLA ajudou a promover uma melhor compreensão entre investido- 
res estrangeiros e muitos elementos da sociedade, dando assistência aos 
empresários que faziam conferências na ESG fornecendo elementos para 
discussões com professores, estudantes e representantes da Igreja e tentando 
novos contatos com a imprensa brasileira. 


Segundo Wyant, “as operações do CLA desfrutaram da assistência en- 
tusiasmada (wholehearted) do governo brasileiro e do setor privado do país, 
que deram as boas vindas ao capital estrangeiro, como importante contri- 
buinte ao desenvolvimento florescente do país”, em 1970. E arrematava: 
“Em 1971, como antes e como no futuro, o objetivo central das operações 
do CLA no Brasil foi a efetiva integração dos investimentos estrangeiros 
em todo o cenário brasileiro” 

Jack Wyant apresentaria um animado informe, no encontro anual de 
Nova Iorque, junto à liderança do CLA: 


“Quando você trabalha para as comunidades empresariais nacionais e 
estrangeiras, num país de 90 milhões de pessoas, você se envolve num 
monte de coisas. Meu assistente, Fernando Falcão, e eu ajudamos o Fundo 
Norte-Americano de Assistência Social no Rio a angariar recursos e na 
programação trabalhamos com as Câmaras de Comércio norte-america- 
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nas no Rio e em São Paulo nos seus programas de educação económica, 
de emprego e bolsas para estudantes, visitas a fábricas, exposições pe- 
rante o corpo docente e os alunos da Escola Superior de Guerra e dúzias 
de outros assuntos. Também providenciamos uma longa série de servi- 
ços a empresas individuais, como muitos dos senhores nesta sala podem 
testemunhar, pois têm sido clientes do Colatam do Brasil, que é o nome 
com o qual a operação CLA é conhecida legalmente no país. Mas eu 
quero concentrar-me, nos poucos minutos de que disponho, numa única 
questão, a coisa mais estimulante e promissora na qual estou envolvido. 
E uma história de uma idéia que fechou o círculo para tornar-se reali- 
dade, como vocês logo verão. 


Aproximadamente há um ano, Enno (Hobbing) e Esteban (Ferrer) disse- 
ram a toda a equipe de campo (de operações na América Latina) do 
CLA que 1969 poderia ser um ano difícil para a empresa privada na 
América Latina. No que concerne ao Brasil, eles me pediram que identi- 
ficasse 10 a 12 empresários americanos de especial amplitude de visão 
e que os reunisse num grupo especial de trabalho, The Champion Group, 
como foi denominado por Esteban. E eu comecei a trabalhar. Em março, 
uma sessão especial do think-tank do comitê diretor do CLA se reuniu por 
dois dias, em Sterling Forest, New York. O think-tank do CLA decidiu 
que a prioridade dos tais Champion Groups seria a de estabelecer uma 
frente unida da empresa privada nacional e estrangeira. Me disseram 
para nortear meu Champion Group nesse sentido. 


Até então, eu tinha selecionado meus 10 empresários-chave. Eles esta- 
vam prontos, dispostos, em condições de trabalhar. Mas precisavam do 
ok das suas matrizes, para fazê-lo. Eu comuniquei este problema aos 
escritórios do CLA, em Nova lorque. Eles pediram a Don Meads, chair- 
man do subcomitê Brasil do Council, para escrever aos chefes dos meus 
10 empresários. Don assim o fez, os chefes responderam e meus 10 exe- 
cutivos obtiveram luz verde para ir em frente. Estávamos prontos e 
tivemos sorte. Independente da nossa existência, um grupo de destacados 
líderes empresariais brasileiros chegou à mesma conclusão que nós tí- 
nhamos chegado, isto é, que os meios de negócios nacionais e estrangei- 
ros simplesmente tinham que cooperar de forma mais efetiva. 


Tivemos mais sorte ainda. Quando o governador Nelson Rockefeller 
veio ao Brasil, ele lançou um forte apelo às duas comunidades de negó- 
cios, para que cooperassem. Esse foi o empurrão catalisador: 10 brasi- 
leiros e 19 americanos se juntaram e formaram o Conselho Empresarial 
Brasil —Estados Unidos (Brazilian North-American Business Council), 
que, apenas cinco meses depois, já está se tornando um porta-voz cheio 
de autoridade da comunidade de negócios no Brasil. 


O conselho de empresários brasileiros e norte-americanos logo aprimorou 
os skills gerenciais, procurou minorar os impostos para investidores nas 
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partes mais pobres do Brasil e tentou acelerar o fluxo de tecnologia para 
dentro do pais. 


E nossa sorte continuou em alto nivel. O novo presidente do Brasil, Ge- 
neral Garrastazu Médici, reconheceu plenamente, em seu discurso de 
posse, o que ele chamou “as indispensáveis contribuições do investimen- 
to estrangeiro”. E altos funcionários do seu governo não somente enco- 
rajaram, mas praticamente nos ordenaram a impulsionar a pleno vapor 
o trabalho do nosso Council. O governo brasileiro está determinado a 
reforçar o setor privado e insiste que este setor faça, ele próprio, muito 
pelo seu fortalecimento. 


Assim, nós temos uma grande oportunidade — e um grande desafio. 
Nós temos uma frente unida de empresários brasileiros, empresários 
americanos e governo brasileiro.* Para mostrar-lhes quão real tudo isto 
é, o quanto esta frente unida quer cooperar com o Council for Latin 
America, vocês só têm que olhar para quatro cavalheiros que eu pedirei 
que se levantem: José Luiz Moreira de Souza e Joao Alberto Leite Bar- 
bosa, dois membros brasileiros do Conselho do Brazilian/ North-Ameri- 
can Business Council; Arnold Wolfson, um membro americano do Coun- 
cil e o parceiro de diálogo do nosso Council no governo brasileiro, o dis- 
tinto ministro da Fazenda do Brasil, Dr. António Delfim Neto. 


Muito Obrigado" 


Chile 1970-1973 — A Intervenção “Quente” na Conjuntura 


No início da década de 70, o Brasil era “confiável” e estava seguro na 
contabilidade do Council. No Chile, porém, as coisas eram bem diferentes. 
A candidatura de Salvador Allende, apoiada numa frente ampla que reu- 
nia as mais variadas opiniões a favor de reformas profundas do quadro 
social, do sistema produtivo e do aparelho estatal chileno ganhava ímpeto. 
Alguma coisa teria que ser feita para deter o processo chileno de trans- 
formação, sob a liderança dos partidos Socialista e Comunista. 


A convergência de esforços das elites orgânicas locais com os membros 
do CLA e o empresariado norte-americano, os funcionários do Departa- 
mento de Estado e de outras agéncias norte-americanas — como a AID — 
para intervir no processo político chileno nào eram nenhuma novidade. 
Já na eleição de 1964, esses esforços tinham sido dos mais significativos. 
Um dos principais contatos da CIA e das empresas norte-americanas no 


* O famoso “tripé” económico-político que sustentava o “milagroso modelo" bra- 
sileiro. (R.A,D.) 


f 


214 


Chile era o próprio esquema político montado em torno de Agustin 
Edwards e do Instituto Privado de Investigaciones Económicas y Sociales 
— (Ipies). A família Edwards era dona do El Mercurio — o carro-chefe de 
um império jornalístico, que foi um dos focos da campanha anti-Allende 
— e de muitos outros interesses na indüstria e no comércio, inclusive do 
Banco Edwards. Assim, a CIA e o Business Group for Latin America (an- 
tecessor do Council for Latin America) contavam com Edwards, suas orga- 
nizações e contatos, tanto para a ação política como para a canalização de 
fundos na campanha eleitoral de 1964.? 


Edwards e outros empresários chilenos participaram naquele ano de uma 
sessáo de análise estratégica da campanha anti-Allende, nos escritórios de 
David Rockefeller, presidente do Business Group for Latin America, no 
prédio 410 da Park Avenue, em Nova lorque. O encontro tinha sido con- 
vocado pelo secretário-adjunto de Estado para Assuntos Latino-America- 
nos, Thomas Mann, que explicou aos participantes quào importante era 
a derrota de Allende para a Casa Branca. Os funcionários da CIA, pre- 
sentes ao encontro, entraram no debate, sugerindo várias maneiras de acio- 
nar as multinacionais "para que cumprissem a sua parte" pelo "interesse 
nacional". Isso significava contribuir com apoio monetário, material e in- 
fluéncia para eleger o democrata-cristao Eduardo Frei e nào o candidato 
declarado da direita, Jorge Alessandri, que até esse momento era o favorito 
dos empresários americanos. Mann tinha chegado ao escritório de Rocke- 
feller na esteira de seu mais importante trunfo, o golpe de estado de 1." 
de abril de 1964 no Brasil, que depós o presidente Goulart. E levando-se 
em conta os comentarios de Edward Korry — ex-embaixador norte-ameri- 
cano no Chile durante parte do período Allende — isso nào era pouca 
coisa. Korry disse mais de uma vez que o golpe brasileiro tinha sido “como 
um ensaio passo-a-passo” para o golpe que seria dado no Chile, dez anos 
mais tarde." 


Pelo menos 20 milhões de dólares foram canalizados até as eleições em 
1964, para o apoio a Eduardo Frei, que era o candidato da Democracia 
Cristã à presidência da República e disputava com Allende, da Frente Re- 
volucionária da Acción Popular (Frap). Boa parte desta soma foi gasta em 
ações diversas — de propaganda, cooptação, recrutamento e penetração nos 
meios sindicais, estudantis, femininos, partidários, etc. —, depois de cana- 
lizadas através da AID. Organizagoes católicas de direita, que se diziam 
anticomunistas, foram utilizadas na receptação e também funcionaram como 
agentes de acao politica no movimento sindical, no meio trabalhador rural 
e urbano e entre as populações marginais. 


Frei também recebeu — direta e indiretamente — o apoio encoberto do 
Business Group for Latin America, que era escorado pela CIA. A agência, 
aliás, teve um papel muito importante na criação do clima histericamente 
antiesquerdista que predominou na campanha eleitoral, além de atuação 
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destacada nas tarefas de contra-informação e penetração no meio sindical, 
político e estudantil. No esforco propagandístico, havia ainda a colaboragao 
da United States Information Agency. A Usia, fundada em 1955, no ápice 
da Guerra Fria, a partir de um estágio embrionário iniciado em 1948, 
passou a gastar um quarto do seu orçamento global no Chile, em 1961. 
Com esse dinheiro, custeava filmes para estações de TV, fitas gravadas 
para estações de rádio e editoriais para jornais e revistas, entre várias outras 
atividades de propaganda, 


O Instituto Privado de Investigaciones Políticas e Sociales (Ipies) parti- 
cipava ativamente da guerra psicológica, publicando e editando cinco jor- 
nais diferentes, dirigidos a diversos püblicos-alvos — entre eles, o jornal- 
mural “Mire”, estampado nos muros dos bairros operários das principais 
cidades, no melhor estilo dos dazibao chineses. O tom das campanhas era 
tão violento, que forçou o Frap a protestar formalmente, junto ao governo, 
a respeito da publicação Chile Libre e da campanha de jornais-murais." 


Em 1964, Allende foi contido e Frei foi eleito e empossado. O perigo 
para os interesses transnacionais tinha sido afastado e muitos dos vínculos 
chilenos com o BGLA e a CIA — que seriam de singular importancia seis 
anos depois —, perduraram após as eleições. Enno Hobbing, figura de des- 
taque da CIA no Chile, por exemplo, funcionou como elemento de ligacao 
com o BGLA, tornando-se depois o chefe de operações do estado-maior do 
Council for Latin America e do posterior Council of the Americas. 


^ 


Durante os anos Frei, a CIA operou à vontade no Chile, ocupada na 
montagem de pelo menos vinte operações, entre 1964 e 1969, segundo o 
relatório do Comité de Informações do Senado norte-americano (Intelli- 
gence Committee of the Senate). A maioria destas atividades era parte 
do pacote de apoio aos candidatos qualificados de “moderados” ou “con- 
servadores”, durante a campanha eleitoral para o Congresso chileno. 


Com o sopro de novos ventos da Casa Branca, no início dos anos Nixon- 
Kissinger, e com as crescentes demandas populares chilenas — às quais o 
governo Frei respondia timidamente, com acenos, e em certos casos, com 
reformas limitadas —, a paranóia da “esquerdização” do Chile passou a 
florescer. O coordenador da CIA em Santiago do Chile, Henry D. Heck- 
sher, acompanhando o clima geral, “detectou” claros sinais de tal “esquer- 
dização” em curso no governo Frei, com os avanços dos socialistas e comu- 
nistas e com o crescente progressismo do próprio Partido Democrata-Cris- 
tão. Passou, então a urdir um apoio decidido para o velho ex-presidente 
Alessandri (1958-64) nas eleições de 1970, já que este era considerado um 
verdadeiro muro de contenção da “comunização” do país.” 


Em 1969, dois acontecimentos forneceram as provas finais da “catástro- 
fe" que se avizinhava. Primeiro, o governo Frei reconheceu Cuba, o que 
era uma verdadeira heresia para a Casa Branca e sua política de isolamento 
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da ilha. Mas isso nao foi o pior. Pouco depois, em junho, Gabriel Valdés, 
Ministro das Relações Exteriores do Chile, transformou o que pretendia 
ser um plácido encontro de embaixadores na Casa Branca num confronto 
bem pouco usual. Falava-se sobre “exploração e subdesenvolvimento”, 
quando o Chanceler Valdés resolveu lembrar que a América Latina remetia 
5,8 dólares aos Estados Unidos por cada unidade da moeda que recebia 
como “ajuda”. E apoiava suas afirmações, para embaraço geral, nos dados 
de um dos grandes bancos norte-americanos, em seus estudos econômicos 
sobre a América Latina. A situação que se seguiu à incômoda denúncia do 
“intercâmbio desigual”, feita por Valdés, foi mal assimilada por Nixon e 
Kissinger. Com este último, aliás, Valdés ainda manteve um azedo bate- 
boca, que depois ficaria famoso." 


As posições críticas do chanceler seriam reforçadas, no mesmo ano, quan- 
do ele promoveu um encontro de ministros das Relações Exteriores do 
continente, em Vina del Mar, no Chile, onde, entre outros eventos, deba- 
teu-se a minuta de um “Estatuto do Grupo Andino sobre o Investimento 
Privado Estrangeiro”, na tentativa de controlar a ação desses interesses na 
região, subordinando-os às necessidades nacionais. O estatuto, que terminou 
sendo adotado em 23 de dezembro de 1970, pretendia exigir que as em- 
presas transnacionais instaladas nos cinco países do Grupo Andino (Co- 
lômbia, Chile, Peru, Equador e Bolívia) tivessem pelo menos 51% do seu 
capital acionário em mãos de investidores nacionais, ou sob o controle da 
Corporação Andina de Desenvolvimento. Além disso, exigia-se que as em- 
presas multinacionais não remetessem às suas matrizes lucros anuais acima 
de um teto de 14% e que fosse estipulado um prazo para a transferência 
gradativa de suas ações a investidores nacionais ou à corporação, até o 
minimo de 15% — prazo este que variava entre 15 e 20 anos, contados 
a partir de 1974. Nada draconiano, como se vê. 


No entanto, a presença de Valdés, como uma das molas propulsoras do 
encontro, causou apreensão ao empresariado norte-americano. Em resposta 
oficial àquele que era, afinal, o ministro das Relações Exteriores do Chile, 
o porta-voz do CLA, José de Cubas, em tom soberbo e em nome das “mais 
de 200 empresas que pertencem ao Council for Latin America” — e que 
representavam “90% dos investimentos no hemisfério”, como ele fez ques- 
tão de frisar — advertiu o chanceler Valdés a respeito das conseqiiéncias 
“desagradáveis” que as medidas propostas teriam para a América Latina. 
(Vide Apêndice S). 


Recado semelhante foi transmitido à Colómbia, onde os representantes 
do CLA tentaram fazer com que o governo não acatasse as cláusulas “mais 
rígidas" do Código Andino, tornando claro — como disse John Gallagher, 
chefe das operações da Sears para a América Latina e diretor do Council 
— "que tomaremos medidas retaliativas, cortando todos os novos investi- 
mentos”. 
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Após as ameaças, vieram as represálias. Em abril de 1971, 240 empresas 
associadas ao Council suspenderam seus investimentos nos países do Grupo 
Andino. Afinal, como diria José de Cubas, em seu informe de 1971, o 
Council gozava, ao sul dos Estados Unidos, “da grande reputação de ser 
um grupo muito poderoso e sofisticado — isso, tanto em círculos governa- 
mentais, como nos meios empresariais. Assim, pode constituir-se numa 
força bastante influente e favorável ao desenvolvimento na direção correta. 
Pode — e, de fato, já o fez — determinar rumos e favorecer a elaboração 
de novas maneiras de pensar. Ele tem sido bem sucedido e, com a ajuda 
dos senhores, poderá sê-lo ainda mais". 


Em 1969, uma instância burocrática de alto nível da administração norte- 
americana, o “Comitê dos 40" — responsável pela aprovação das operações 
mais sensíveis e delicadas da CIA e encarregada de supervisionar e moni- 
torizar muitas das atividades de informação e segurança das Forças Arma- 
das — passou a discutir a situação chilena, e, em particular, as eleições 
presidenciais que teriam lugar em 1970. O “Comitê dos 40", presidido por 
Kissinger, aprovou gastos substanciais no esforço propagandistico anti- 
Allende, que naquele ano concorreria com Rodomiro Tómic, da Democra- 
cia-Cristã, e Alessandri, do Partido Nacional. Alessandri passara a ser o 
candidato da CIA e das comunidades de negócios norte-americana e chi- 
lena e o “Comité dos 40" aprovou então uma série de operações de 
“estrago” (spoiling operations) — como eram chamadas no jargão da comu- 
nidade de informações — dentro de um plano geral para as eleições, que 
ficou conhecido pelo codinome de “Track I" (Trilha I). 


A “Track I” compreendia uma campanha de propaganda anti-Allende e 
propostas de ação política votadas pelo “Comitê dos 40” e transmitidas 
ao embaixador Edward Korry e ao chefe da CIA no Chile, Hecksher. Além 
disso, o plano incluía o apoio diversificado a Frei e Alessandri e uma série 
de medidas a serem tomadas, passo a passo, dependendo do desdobramento 
da “campanha dos comunistas ou da sua possível vitória. Utilizava-se para 
este fim a mídia e os grupos civis conservadores, com o intuito de criar 
um clima de histeria e pânico, associando a coalizão pró-Allende — a Uni- 
dade Popular — a imagens ditatoriais e igualando sua possível eleição 
a invasão soviética de Praga, em 1968. Já o futuro governo de Allende era 
ilustrado com os famosos “paredões” de fuzilamento, antes atribuídos a 
Cuba. Procurava-se, de certa forma, reeditar a violenta campanha propa- 
gandística que tanto sucesso obteve em 1964. 


Panfletagem, pichações, cartazes e livretos inundavam Santiago e as gran- 
des cidades. Editoriais e artigos de todos os tipos (informativos, analíticos, 
opinativos) eram enviados aos grandes meios de comunicação escrita e às 
emissoras de rádio e televisão, saturando o público com a propaganda anti- 
Allende. Pelo menos dois serviços de notícias e um jornal, que faziam 
parte destas operações, eram diretamente subsidiados pela CIA. Mas não 
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havia em Washington, apesar disso tudo, um clima de urgéncia ou panico 
em relação a uma possível vitória da Unidade Popular. Considerava-se essa 
possibilidade simplesmente como algo irreal. Além do mais, a CIA confiava 
nas pesquisas conduzidas pela organização de Agustín Edwards, que previu, 
até a véspera das eleições, uma fácil vitória do candidato Alessandri, do 
Partido Nacional. A CIA, como outros atores políticos, desconhecia que 
os dados utilizados pela equipe de Edwards padeciam de uma pequena 
falha: saíam de um censo obsoleto, realizado em 1960, e por isso total- 
mente ineficaz para efeito de projeção. 


Mas a comunidade de negócios norte-americana não estava tão tranqüila 
a respeito da voz das urnas. Já no início de 1970, um grupo de empresários 
tentou convencer a administração Nixon de que era necessário assegurar 
a derrota de Allende, como havia feito em 1964 a administração Johnson. 
Em abril de 1970, membros do Council of the Americas contactaram o 
departamento de Estado e ofereceram algumas centenas de milhares de 
dólares para a campanha de Alessandri. Pouco depois, uma delegação do 
CLA, chefiada por seu presidente, José de Cubas, incluindo também C. Jay 
Parkinson, diretor da Anaconda (empresa com amplos interesses no setor 
de mineração do Chile), e outros membros do staff do Council, foi a Wash- 
ington para lembrar a Charles Meyer, secretário-adjunto de Estado, que 
o governo norte-americano tinha triunfado no Chile, em 1963 e 1964, 
graças a seu esforço conjunto com o empresariado. Como ex-alto funcioná- 
rio da Sears, Roebuck e ativo membro do Council of the Americas — 
indicado pelo presidente anterior, David Rockefeller, para o Executivo —, 
Meyer era um óbvio ponto de referência para os empresários e uma figura 
“compreensiva” dos seus pontos de vista. 


Mas a oferta do Council tinha uma condição: em troca da contribuição 
financeira dos empresários, o governo norte-americano teria que se com- 
prometer a investir, como em 1964, somas consideráveis na campanha de 
Alessandri. Meyer enviou a proposta a Edwart Korry, o embaixador no 
Chile, mas ele levantou sérias objeções, pois considerava que tal interfe- 
rência seria impossível de encobrir e poderia trazer — se fosse desco- 
berta — sérios problemas para os Estados Unidos. Além do mais, 
qualquer oposição ostensiva aos democratas-cristãos, inspirada num cálculo 
imediatista, reverteria em reações negativas que atingiriam interesses ame- 
ricanos a médio e longo prazos. Baseando-se na crítica de Korry, o Depar- 
tamento de Estado rejeitou a oferta do Council." 


A campanha eleitoral foi acirrada. Mas o esforço propagandístico e polí- 
tico que as classes dominantes desencadearam, com o apoio norte-americano 
— embora sem a intensidade desejada pelo empresariado, para impedir a 
vitória de Allende, repetindo o feito de 1964 — foi em vão. A Unidade 
Popular ganhou as eleições com 34,6% dos votos.'^ 
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Enquanto o mundo tomava conhecimento dos resultados eleitorais, o 
Departamento de Estado rapidamente deu a Korry “autoridade máxima 
para fazer todo o possível, menos uma situação do tipo República Domi- 
nicana, para evitar que Allende tomasse posse" (Em 1965, 20 mil marines 
dos Estados Unidos invadiram a Repüblica Dominicana, "em defesa da 
democracia"). 


Paralelamente, como desdobramento do “Track I", o governo norte-ame- 
ricano tentou bloquear Allende no Congresso. As leis eleitorais chilenas 
estabeleciam que se nenhum dos candidatos conseguisse a maioria dos votos, 
os dois melhores colocados iriam disputar a eleição numa votação secreta 
no Congresso. O governo dos Estados Unidos apostou, então, no apoio 
propagandístico, político e até monetário ao candidato da direita — como 
o que foi autorizado pelo “Comitê dos 40" — iniciando a operação da 
compra de votos no Parlamento. 


A campanha ideológica para impedir a posse de Allende foi intensa. 
Num esforço de última hora, foram importados pela CIA 23 jornalistas, 
de pelo menos 10 países, para contribuir no esforço de propaganda anti- 
Allende, junto com diversas pessoas vinculadas à agência, em Santiago, 
produzindo mais de 700 artigos, às vésperas das eleições do Congresso. O 
clima de histeria e de alarmismo foi exacerbado ao máximo, tanto com 
notícias disseminadas no interior, como com matérias enviadas para o ex- 
terior, algumas das quais eram depois recolhidas para consumo interno 
pela mídia chilena. Mas, como revelam os memorandos e relatórios da 
empresa multinacional ITT em tom queixoso, as medidas para impedir 
a posse de Allende na presidência foram mal coordenadas e ainda pior exe- 
cutadas. Allende foi ratificado pelo Congresso e um governo socialista e 
democrático foi empossado pela primeira vez na América Latina. Mas então 
começaram as dificuldades. 


A ITT tinha razões de sobra para se queixar. Embora associada ao 
Council e tendo como seu presidente Harold Geneen, membro do comitê 
executivo, a empresa tinha procurado desenvolver uma ação paralela — 
que não contou com a aprovação consensual da comunidade de negócios —, 
porque se sentia direta e particularmente ameaçada, em seus largos 
interesses no Chile, pela Unidade Popular. Na realidade, a ITT já havia 
se lançado na campanha de Allessandri e participara do esforço geral de 
contenção da esquerda. E não só a ITT. Segundo o New York Times de 
21 de março de 1973, a ITT tramava contra o Chile “em consulta com 
outros gigantes multinacionais”, que se reuniram seguidamente nos escri- 
tórios da empresa, em Washington. Faziam parte deste seleto grupo a Ana- 
conda, a Kennecot, W. R. Grace e a Pfizer, empresas com imensos interes- 
ses no Chile e todas associadas ao Council. Este lobbying foi coordenado 
com as atividades de Edwards e outros empresários chilenos ligados direta 
ou indiretamente ao CLA, 
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Levando em consideração a posição do embaixador Korry, que apoiava 
todo tipo de esforços anticomunistas, mas se opunha ao apoio explícito a 
um dos candidatos, Geneen evitou a embaixada americana no Chile e pro- 
curou contato direto nos mais altos escalões de Washington. O intermediá- 
rio de Geneen foi seu amigo John A. McCone, do CED e ex-diretor da 
CIA no período Kennedy e Johnson — quando se deu a desestabilização 
do governo Goulart. McCone, embora fosse diretor da ITT em 1970, fun- 
cionaria também como consultor da CIA, sendo que sua mulher era uma 
importante acionista da Anaconda. Assim, ele passou a discutir a questão 
chilena com o diretor da CIA, Richard Helms — que era vice-diretor da 
Agência na época do golpe brasileiro, em 1964 —, alguns dias depois do 
veto de Korry à proposta secreta do Council of the Americas, que defendia 
uma ação conjunta da CIA com as grandes empresas. E em pouco tempo, 
a ITT lançava-se num lobbying desenfreado para reverter a decisão do 
embaixador. 


Em memorando interno da ITT, enviado pelo diretor Jack Neal ao vice- 
presidente da empresa, W. R. Merriam, em 14 de setembro de 1970, já 
se discutiam medidas desestabilizadoras: “Eu disse a Mr. Vaky (assessor 
de Kissinger para a América Latina no Departamento de Estado) para 
dizer a Mr. Kissinger que Mr. Geneen está disposto a vir a Washington, 
para discutir questões de interesse da ITT e que estamos prontos para 
ajudar financeiramente, com somas que chegam a sete cifras... Esforços 
clandestinos já estão sendo feitos para levar à bancarrota uma ou duas das 
maiores instituições de poupança e empréstimos (do Chile). Com isto, 
espera-se que haja uma corrida aos bancos e o fechamento de indústrias, 
resultando em maior desemprego. Desemprego massivo e inquietação po- 
deriam produzir suficiente violência, a ponto de forçar os militares a 
intervir”. 


Jack Neal havia preparado um programa de 18 pontos, destinado a pro- 
duzir um golpe de estado. Mas a resposta foi que o governo norte-americano 
e a comunidade empresarial no Chile ou com interesses naquele país não 
acreditavam que o plano da ITT fosse dar certo, por várias razões. Apesar 
disso, com o passar do tempo, os métodos recomendados foram emprega- 
dos, mas não no cronograma sugerido por Neal. Em vez de semanas, por 
exemplo, a desestabilização levaria três anos.” 


O subcomitê do Senado americano que, anos depois do golpe, passou 
a investigar as atividades da CIA, chegou à conclusão de que foi por su- 
gestão de McCone que Helms acertou um encontro entre Geneen e William 
V. Broe, o então chefe de operações clandestinas da CIA na América Latina. 
Nesse encontro, Geneen ofereceu uma contribuição substancial — um mi- 
lhão de dólares — à campanha de Allessandri, se a CIA manejasse os 
fundos. Por seu lado, Hecksher, coordenador da CIA em Santiago, driblou 
o embaixador Korry e teve vários encontros com Harold V. Hendrix e 
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Roberto Berrelez, diretores da ITT enviados ao Chile e que eram conside- 
rados trunfos (assets) da CIA, além de serem vinculados ao grupo empre- 
sarial de Edwards. Passou-se entao a definir quem, de dentro do empre- 
sariado chileno, serviria de canal seguro para os fundos da ITT. 


Em 29 de setembro, um més após as eleições populares e um més antes 
das eleicoes no Congresso, Broe expós a seus superiores um plano que 
implicava nada menos que a desestabilização económica do Chile. Os pon- 
tos centrais do plano incluiam um pedido aos bancos para que adiassem 
seus créditos, provocando o pânico financeiro, e outro às empresas, para 
que reduzissem seus gastos, dificultassem o abastecimento de mercadorias, 
peças de reposição e componentes, para que a produção industrial despen- 
casse. A pressão exercida sobre os bancos e instituições de pcupança e 
crédito também tinha o objetivo de fazer com que todos fechassem suas 
portas. Finalmente, o Chile devia ficar sem nenhuma ajuda técnica, como 
parte de seu regime à base de “pão e água”. 


Esperava-se, com tudo isso, que os democrata-cristáos formassem um 
bloco com o Partido Nacional e empurrassem Alessandri à presidéncia. O 
plano de Broe guardava estritas semelhancas com as propostas da ITT, que 
nesse momento agira no tom frenético do seu presidente, Harold Geneen, 
a despeito do posicionamento menos afoito e de longo prazo do grosso da 
comunidade empresarial norte-americana. Nào causou grande surpresa o fato 
de os superiores de Broe terem recebido um informe que aconselhava pre- 
caução. Era do chefe de operações do Council of the Americas, Enno 
Hobbing, que tendo trabalhado para a CIA, no Chile, era conhecedor das 
técnicas e do quadro político latino-americano.” No dia 9 de outubro de 
1970, Merriam escreveu a John McCone: “Praticamente nenhum progresso 
loi conseguido, na tentativa de fazer com que as empresas americanas 
cooperassem de alguma maneira para provocar um cáos económico... Se- 
gundo minha fonte (um contato na CIA), devemos continuar a manter 
pressão sobre as firmas” >! 


Enquanto isso, os extremistas civis e militares de direita se reuniam sob 
a liderança do General Viaux, que já tinha chefiado um motim contra o 
ex-presidente Frei, nos anos setenta. Os conspiradores de direita e de 
centro, incluindo algumas figuras próximas a Frei, entraram em contato 
com essa oposição, acertando um encontro dos executivos de empresas 
multinacionais americanas com o General? Medidas como esta, na verdade, 
já eram um desdcbramento de “Track 1”. Enquanto os Estados Unidos e 
sua embaixada no Chile aparentemente se abstinham de intervir no pro- 
cesso ou davam discreto apoio a Frei, ou ainda ajudavam as forças conser- 
vadoras na propaganda e na guerra psicológica, a CIA colocava em prática 
a instrução de “fazer todo o possível para evitar que Allende chegue ao 
poder”. O próprio embaixador Korry, mais “brando” que Kissinger e a 
CIA, concordou com a proposta de um embargo econômico, inclusive pro- 
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curando estimular uma atitude mais dura de Frei, com a adverténcia de 
que o governo Nixon “não permitiiia que nenhum prego ou parafuso” 
chegassem ao Chile, sob o governo de Allende: “Uma vez que Allende 
chegue ao poder, faremos tudo que esteja ao nosso alcance para condenar 
o Chile e os chilenos à mais extrema privação e pobreza. Será uma política 
desenhada para durar muito tempo...” — ameaçou o embaixador.?? 


O grupo chefiado pelo General Viaux pretendia, por sua vez, forjar um 
“sequestro de esquerda” do chefe das Forças Armadas chilenas, General 
René Schneider, que tinha mantido os militares fora da política até esse 
momento. O sequestro — esperava-se — seria um detonador de reações, 
que serviria de pretexto para um golpe. A CIA prometeu ao General 
Viaux uma pensão anual por toda a vida e uma saída segura do Chile, se 
o plano falhasse. Mas no final, o sequestro foi tão mal executado, que o 
General Schneider morreu no incidente e o General Viaux foi parar na 
prisão ™ 


Após o fracasso na manobra que envolveu três movimentos de desesta- 
bilização — a campanha de propaganda, o estratagema de bloqueio no 
Congresso e o putsch de Viaux —, o governo dos Estados Unidos teve que 
engolir a posse de Allende, sob protestos da direção da ITT. Jack Neal, 
executivo da empresa e diretor do Council of the Americas, com 35 anos 
de experiência no Departamento de Estado, desabafou: “Por que é que os 
Estados Unidos foram tão piedosos e cerimoniosos em setembro e outubro, 
se durante os últimos anos têm despejado no Chile dinheiro dos contri- 
buintes, especificamente para derrotar o marxismo? Por que é que a luta 
não pode ser continuada agora, já que a batalha está nos capítulos finais 
e o inimigo é mais claramente identificável?” 


Mas Neal, Geneen e outros empresários norte-americanos, que comparti- 
lhavam desta indignação, foram um pouco apressados no seu julgamentc 
do governo dos Estados Unidos. Após a vitória de Allende, Edwards viajou 
para lá, num exílio econômico-político, que o levaria a ser contratado como 
diretor da Pepsi Co. por Kendall, o diretor do Council of the Americas e 
amigo de Nixon. Na segunda semana de outubro, Kendall reuniu-se com 
Nixon. No outro dia, Kissinger e John Mitchell, sob a orientação de Nixon, 
reuniram-se com Kendall e Edwards. Os dois últimos apelaram apaixona- 
damente pela ajuda da CIA para bloquear Allende. No mesmo dia, Nixon 
chamou Helms, Kissinger e Mitchell, e deu-lhes carta branca para agirem 
no Chile, contra o governo da Unidade Popular ?f 


Dessa reunião, Helms sairia com alguns rabiscos, que o report do Comitê 
de Informação do Senado publicaria tempos depois: “não importa quais 
os riscos envolvidos”, “tarefa de tempo integral”, “os melhores homens que 
temos”, “façam a economia parar”, “10 milhões à disposição, mais se for 
necessário” e “sem envolvimento da embaixada”. O governo norte-ameri- 
cano dava não apenas o sinal verde, mas também os meios para que a 
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CIA se desfizesse de Allende, numa manobra que seria chamada de “abor- 
dagem de duas trilhas” (two track approach) ** 


“Track I" tinha sido.a linha de ação que incluía desde a propaganda 
anti-Allende e os: programas políticos destinados a impedir sua eleição, até 
o apoio a medidas que visavam implodir suas possibilidades de assumir o 
poder, como a artimanha no Congresso e o malfadado putsch de Viaux 
A “Track II" já tinha uma outra dimensão. Por isso, devia ser mantida 
em segredo absoluto e só figuras muito especiais do Departamento de 
Estado e ainda do próprio “Comitê dos 40” podiam ter conhecimento do 
seu conteúdo. Mas Edwards, Berrelez e Hendrix foram postos a par de 
"Track II" pela CIA. O objetivo daquela segunda fase de cperações era 
não somente o de encorajar os militares chilenos a iniciarem um golpe, 
mas de ajudá-los, na prática, a desenvolverem as ações necessárias a esse 
desfecho. O governo norte-americano lançava-se num plano de desestabi- 
lização da economia, de arregimentação política na sociedade e de isola- 
mento do governo de Allende, o que permitiria a via empresarial-militar 
chilena para o golpe de Estado, reeditando a experiência brasileira de 
1963-1964. Pelos três anos subsequentes, até o momento de deflagrar o 
golpe, em 1973, o regime chileno seria submetido a todo tipo de pressões * 


Em outubro de 1971, o secretário de estado William Rogers diria, numa 
reunião fechada de executivos da ITT, Ford, Anaconda, Ralston-Purina, 
First National City Bank e Bank of America, entre outros, que “o governo 
Nixon é um governo de empresas. A sua missão consiste em proteger os 
negócios americanos". Começava o novo jogo ‘sem regras; como o chamou 
John Petty, secretário-assistente do Tesouro. E o ‘jogo’ incluiria o corte de 
créditos do Eximbank — do qual dependiam importações vitais procedentes 
dos Estados Unidos —; a pressão sobre instituições multilaterais, como o 
Banco Mundial e o Banco Interamericano de Desenvolvimento, para negar 
novos empréstimos ao Chile; o estímulo aos bancos privados, para cortar 
os créditos, e a suspensão do programa de ajuda, com exceção da ajuda 
militar — que saltou de 800 mil em 1969, para mais de 12 milhões de 
dólares, em dois anos, enquanto a linha de crédito bancário a curto prazo 
encolheu de 200 para 35 milhões, no primeiro ano do governo de Allende? 


Enquanto isso, as classes dominantes na oposição teriam tempo de orga- 
nizar-se e participar efetivamente das manobras de engenharia política, que 
visavam transformar a sociedade chilena numa espécie de cáos organizado, 
levando-a a um ponto de crise em que as forças armadas — solidamente 
anticomunistas mas avessas à idéia de intervenção — acabariam convenci- 
das a depor o presidente. Eram dois, portanto, os problemas a serem equa- 
cionados: ganhar o apoio das forças armadas a um golpe de estado e reunir 
as classes dominantes numa grande frente golpista: 


Os engenheiros da desestabilização do governo chileno orquestravam bem 
a reação das classes dominantes, mas no caso das forças armadas, enfren- 
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tavam dificuldades com comandantes como o General Schneider e sua mo- 
derada visão nacional-desenvolvimentista. Seu sucessor, o General Carlos 
Prats, tinha o mesmo perfil político e, portanto, apresentava o mesmo pro- 
blema. Era um problema a ser equacionado, como diria depois Orlando 
Saenz, então presidente da poderosa Sociedade de Fomento Fabril — órgão 
aglutinador do empresariado industrial chileno — e figura exponencial na 
preparação prévia do movimento: “Os civis fizeram o golpe. Nosso pro- 
blema era conseguir que as forças armadas o executassem. E a dificuldade 
era que as forças armadas chilenas eram muito atrasadas politicamente 
(militares de nenhum país da América Latina teriam deixado Allende sobre- 
viver três anos). Requeria-se, por isso, um movimento civil de massas, que 
empurrase as forças armadas à ação”.* 


Corria o ano de 1971. Em meados desse ano, um grupo de influentes 
empresários, com fortes vínculos partidários, começou a reunir-se regular- 
mente para coordenar a reação burguesa contra Allende. Um de seus mem- 
bros apelidou o grupo de “Clube das Segundas-Feiras" (Club de los Lunes), 
já que inicialmente se reuniam nesse dia, nos escritórios de Hernán Cubil- 
los, um ex-oficial da Marinha. Cubillos tinha sido incumbido de adminis- 
trar os interesses de Agustín Edwards (“Doonie”, para os amigos), o mag- 
nata da imprensa e chefe de um império familiar, enquanto este estivesse 
no seu exílio político nos Estados Unidos. O oficial, que após o golpe seria 
nomeado para o Ministério das Relações Exteriores e presidiria uma em- 
presa de armamentos para as Forcas Armadas chilenas, também era conhe- 
cido como um dos contatos-chave que a CIA mantinha no Chile.?! 


Algumas das principais figuras que participaram do “Clube das Segun- 
das-Feiras", além do próprio Cubillos, foram: 


* Javier Vial, do Banco Hipotecário y Fomento de Chile, carro-chefe de 
um dos grupos mais importantes do panorama económico-político do Chile, 
fundado em 1963. Em 1970, com o nome de BHC, o grupo já controlava 
o Banco de Chile (do qual tinha sido presidente, em 1965, Guilhermo 
Correa Fuenzalida, ex-vice-presidente do Chile e ex-deputado do Partido 
Liberal), as empresas Fensa e Mademsa, produtoras e comercializadoras 
de produtos de consumo durável, e a Companía de Petróleo de Chile — 
Copec, que controlava a distribuicao da gasolina através da sua rede de 
postos de abastecimento — crucial, portanto, para uma política de deses- 
tabilização do sistema de transportes e abastecimento. O diretor da Copec, 
em 1965, era Carlos Vial, ex-ministro da defesa de Alessandri e também 
presidente do Banco Sud Americano. O vice-presidente do banco era Arturo 
Matte Larrain, primo de Alessandri e diretor de Rentas Urbanas, a maior 
imobiliária do país. Jorge Alessandri, por sua vez, era o líder deste com- 
plexo financeiro, antes de assumir a presidéncia, em 1958. Matte era ainda 
importante contato da ITT e o diretor do BHC, Larrain, era cunhado de 
Manuel Cruzat, um tecno-empresário dos "Chicago Boys", que ficou à 
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disposição das operações do complexo, quando da vitória da Unidade Po- 
pular. Vial, por seu lado, era o ponto de contato com Pablo Rodrígues, líder 
do movimento fascista Patria y Libertad. A Copec ainda tinha na presidên- 
cia, em 1963, Francisco Bulnes Correa, ex-presidente do Partido Liberal e 
também diretor do Banco Hipotecário y Fomento, além de advogado da 
W. R. Grace & Co., empresa filiada ao Council of the Americas. Seu filho 
Manuel Bulnes Sanfuentes, era diretor do Banco Español-Chile e figura de 
peso no Partido Liberal. O vice-presidente do Banco Español-Chile até 
1962, quando faleceu, era José Picó Miró, pai de Germán Picó, diretor do 
Banco Nacional del Trabajo, do qual era vice-presidente Raúl Larrain. 
Gérman Picó, que foi Ministro das Finanças em 1947, era ainda proprie- 
tário do jornal La Tercera e vice-presidente do semanário Zig-Zag, além de 
ser considerado “o banqueiro” do Partido Radical. 


* Raul Silva Espejo, figura de proa de uma linhagem de pensamento e 
ação corporativo-autoritária, diretor de El Mercurio e muito vinculado aos 
Gremios. O movimento gremialista representava os interesses corporativos 
de empregadores e profissionais e depois também passou a aglutinar as 
mulheres — de onde sairiam os grupos de marchadeiras chilenas —, a 
juventude estudantil — onde surgiriam focos de articulação da direita uni- 
versitária e ginasiana — e os setores cooptados no movimento sindical, que 
produziriam o cáos organizado no setor da produção. Figuras de peso desses 
grêmios foram Jaime Guzmán, um advogado da extrema direita católica e 
de corte ‘integralista’, que tinha uma presença marcante na federação de 
estudantes da Universidad Católica, berço dos “Chicago Boys”; León Villa- 
rin, líder dos caminhoneiros que pararam o Chile com suas greves; Rafael 
Cumssille, líder dos lojistas e comerciantes que sabotaram o abastecimento, 
e o Dr. Alvayay, líder dos médicos de direita, um importante setor na 
mobilização da classe média. 


e Arturo Fontaine, subeditor do El Mercurio. 


* Fernando Leniz, diretor do El Mercurio e que seria Ministro da Eco. 
nomia, após o golpe de 73. Junto ao pessoal do El Mercurio, aliás, foi in- 
cluído Álvaro Puga, agente da CIA, que ficou responsável pelas campanhas 
de propaganda do jornal e era o principal canal de recepção do material 
produzido na sede da CIA, em Langley, Virginia, nos Estados Unidos. Pelo 
seu desempenho e por suas conexões, Puga seria parte do comando central 
operativo do golpe. Além dele, junto ao pessoal do El Mercurio e do “Clube 
das Segundas-Feiras”, funcionava uma outra figura de importância, Enno 
Hobbing. 

* Orlando Saénz, empresário de proa e presidente da poderosíssima 
Sofofa, a associacao nacional dos industriais do Chile. 

* Jorge Ross, do antigo Ipies, ligado ao CED norte-americano e muito 
vinculado a Orlando Saénz e Manuel Cruzat, além de dono da gigantesca 
Compania Refinaria de Azúcar de Vina del Mar (Crav). 
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* Emilio Sanfuentes, tecno-empresário e proprietário do semanário 
Qué Pasa. 


Sanfuentes e Cruzat eram parte do grupo de tecno-empresários conheci- 
dos no Chile como os “Chicago Boys", por terem se formado no departa- 
mento de Economia da Universidade de Chicago, sob a influéncia de Milton 
Friedman, porta-voz da Mount Pelerin Society, fundada em 1944 por Frie- 
drich von Hayek, o ideólogo do neoconservadorismo económico e do mo- 
netarismo antikeynesiano.” 


É interessante lembrar como se formou a sucursal chilena da “Escola de 
Chicago”. Graças a um acordo assinado entre a Universidade Católica do 
Chile e a de Chicago, em 1955, um número considerável de economistas 
chilenos — “os melhores e mais inteligentes”, segundo crença da época — 
foram realizar seus estudos de pós-graduação na Universidade de Chicago. 
Entre 1955 e 1963, este programa foi financiado pela AID e justificado 
como um empreendimento importante para combater a disseminação de 
idéias reformistas da Comissão Econômica para a América Latina (Cepal). 
Após 1963, o programa continuou sendo financiado por empresários chi- 
lenos e de outras procedências. Embora nem todos os que foram a Chicago 
tenham se tornado “boys” da escola, chama a atenção o grande número 
dos que se tornaram adeptos da visão extremista de Chicago. Retornando 
ao Chile, os “boys” não só se lançaram à conquista do seu departamento 
de Economia na Universidade Católica, mas, como bem definiu o próprio 
Emílio Sanfuentes, saíram "à conquista da opinião de elite para as nossas 
posições”, concentrando todos os esforços “na mídia de qualidade”. Assim, 
os “Chicagos Boys estabeleceram sua presença ideológica e política na 
grande imprensa, passando a escrever nas influentes páginas econômicas do 
El Mercurio, que lhes deu guarida, e no influente semanário Qué Pasa, de 
propriedade de Emilio Sanfuentes, um dos “boys”. Em 1964, criaram o 
Centro de Estudios Económicos y Sociales, mais um meio de influenciar 
a opinião da elite empresarial e política e desenvolver seu próprio potencial 
político e ideológico. Quatro anos depois, em 1968, criaram o Centro de 
Estudios Sociales, Económicos y Culturales (Cesec) e, através dele, pro- 
curaram empurrar o programa do candidato direitista Jorge Alessandri ao 
encontro das idéias de Chicago, funcionando ainda como central de idéias 
da direita, até as eleições presidenciais de 1970. Embora não tenham sido 
muito bem sucedidos no controle do programa econômico de Alessandri, a 
experiência serviu de isca aos novos adeptos de sua doutrina. Como diria 
M. Valdés, ex-presidente da seção chilena do Conselho Interamericano de 
Comércio e Produção, o programa dos tecno-empresários de Chicago era 
“difícil de implementar dentro de uma democracia" ^? 


Os "boys" de Chicago tiveram influéncia preponderante nos aconteci- 


mentos que levaram à queda de Allende. Tanto que, após o golpe, acaba- 
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ram transformados numa espécie de "partido" ou “vanguarda” de um im- 
portante setor da burguesia chilena. 


No ambiente escalado do Chile, vários grupos se articulavam para enfren- 
tar o governo, alguns planejando inclusive a queda de Allende. E nào só 
a CIA, o Council ou os membros do antigo Ipies. O problema central era 
como coordenar as ações de todos esses grupos, de forma a obter o máximc 
de eficácia na manobra de desestabilização e contenção, a ponto de chegar 
ao golpe de estado, dando fim à experiéncia socialista. Também era im- 
portante evitar cruzamentos e superposições de esforços, duplicação des- 
necessária ou, O que seria pior, contraproducente. O Clube das Segundas- 
Feiras passou a fornecer a necessária e efetiva coordenação dos vários 
grupos e tendências golpistas, além de se tornar um canal de primeira or- 
dem para o financiamento da manobra de desestabilização do regime 
Allende. Conta Orlando Saénz: “Nós passamos a nos reunir semanalmente, 
desde meados de 1971, para planejar a campanha de meios de comunica- 
ção de massa, organizar e coordenar ações, particularmente dos grêmios, 
e distribuir dinheiro, que veio em boa parte de fora." De fato, o clube 
também foi o principal canal de absorção de recursos provenientes de 
empresas multinacionais — nào só no Chile, mas especialmente da Vene- 
zuela, do Brasil, do México e dos Estados Unidos — e de fundos da CIA. 


A chamada “conexao brasileira” jogou um papel importante no finan- 
ciamento de atividades e no intercámbio de experiéncias da direita brasi- 
leira e também funcionou como conduto de recursos norte-americanos. 
Líderes do Ipes do Rio e de Sao Paulo "exportaram" para países vizinhos 
a perícia adquirida na campanha para depor Goulart, envolvendo-se em 
operações internacionais de desestabilização. Não surpreende, portanto, que 
a mesma estrutura brasileira /norte-americana que tinha sido o fator-chave 
na orquestração do golpe no Brasil, em 1964, fosse agora parte da manobra 
de desestabilização no Chile. Membros do Ipes brasileiro trabalharam com 
associações empresariais e profissionais chilenas, dando-lhes apoio finan- 
ceiro e íntima assessoria para a mobilização das classes médias e a infiltra- 
ção nos diversos setores de opinião pública. Entre eles, o tecno-empresáric 
Glycon de Paiva, que logo depois do bem-sucedido golpe chileno, no final 
de 1973, costumava gabar-se: “A receita existe e o bolo pode ser assado a 
qualquer hora. Vimos como ela funcionou no Brasil e agora novamente no 


Chile”. 


A trajetória da colaboração ipesiana começa logo após a eleição de Al- 
lende, quando muitos empresários e executivos chilenos deixaram o país, 
muitos deles em direção ao Brasil. Luiz Fuenzalida, por exemplo, esteve no 
Rio no início da década de 70 e associou-se a Gilbert Huber Jr., diretor 
das Listas Telefônicas Brasileiras (LTB) e líder do Ipes. Orientado e trei- 
nado nas técnicas do instituto brasileiro — “Vamos derrubar Allende e eu 
estou aprendendo a fazê-lo”, dizia ele — Fuenzalida, como muitos outros 
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empresários de seu pais, voltou a Santiago para tomar parte na ampla 
estrutura de acao político-ideológica, que finalmente atingia contornos defi- 
nitivos, com sua rede de agitação e propaganda, informações, análise de 
conjuntura e uma infinidade de outros setores essenciais ao trabalho de 
desestabilização, exatamente como tinha ocorrido no Brasil. Desse amplo 
e bem azeitado mecanismo, saiu a coordenação de grandes mobilizações 
de protesto contra o governo da Unidade Popular, além de greves e cam- 
panhas maledicentes na imprensa chilena. 


O grupo paramilitar brasileiro de direita “Movimento Anticomunista” 
(MAC) forneceu armas e dinheiro a grupos semelhantes no Chile. Faustino 
Porto, militante do MAC, e Aristóteles Drumond, chefe do “Grupo de Ação 
Patriótica” (GAP), que foram linhas auxiliares do Ipes brasileiro, foram 
apontados como elementos de ligação entre Brasil e Chile em 1972-73. 
Armas e dinheiro foram levados aos chilenos, tanto para a organização 
extremista Patria y Liberdad — liderada pelo protofascista Pablo Rodri- 
gues e pelo industrial Roberto Thiems — como para os comitês de bairro 
de direita, de onde eram redistribuídos pela Proteco e pelos gremios. As 
armas eram embarcadas no porto de Santos, através dos bons ofícios do 
senador Pedro Ibánez, importador de café, que as enviava para sua indús- 
tria de café solúvel, despachadas como “equipamento agrícola”, em cai- 
xotes que eram desembarcados em Valparaíso. 


Mas não era só pelo lado brasileiro que se faziam os contatos e se dava 
apoio. Firmas multinacionais da Venezuela e da Argentina também parti- 
ciparam desse esforço, e o Chase Manhattan Bank deu cobertura ao Patria 
y Libertad, através do complexo têxtil e financeiro Yarur, onde tinha par- 
ticipação acionária. O empresário Yarur, por sua vez, empregava em sua 
firma alguns dos principais propagandistas do movimento. 


Outro exemplo de envolvimento no eixo Brasil-Chile foi o do norte-ame- 
ricano Jack Wyant, na época “cônsul” privado do Council of the Americas 
no Brasil. Nos dias agitados que antecederam a queda de Allende, em 
1973, Wyant fez várias vezes o trajeto São Paulo/Santiago do Chile.” 


Estava pronta, em seus mínimos detalhes, portanto, a orquestração para 
o golpe militar chileno, que teve como um de seus mentores mais notáveis 
o Clube das Segundas-Feiras. Com ampla assessoria e um imenso arsenal 
de recursos provenientes de tantos países, o clube praticamente responsa- 
bilizou-se pelo movimento oposicionista, fornecendo liderança e coordena- 
ção. Preservando sua imagem de grupc partidário, apelou aos diversos 
segmentos da população e das classes dominantes, assim como às forças 
armadas, que não tinham identidade partisana. Tudo isso num clima de 
grande confiança em seus próprios recursos e nos de seus aliados. Ou, 
como diria depois Emílio Sanfuentes, num misto de orgulho e arrogância: 
"Num país como o Chile, é impossível deter 30 pessoas determinadas". 
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Faltava apenas criar o clima de descontentamento e de temor frente ao 
futuro dirigido pela Unidade Popular, com alguns toques dramáticos de 
"uniao nacional” contra o fantasma comunista. Havia que estigmatizar 
Allende, também como incompetente ou subversivo, assim como os partidos 
que o apoiavam e seus colaboradores. E, além disso, desmoralizar ou mini- 
mizar e, por fim, atravancar as reformas em curso. Mas havia que fazer 
transbordar o movimento para além dos partidos e do Congresso, levando 
a luta a outros setores e arenas de combate da sociedade, como grémios e 
sindicatos e, finalmente, às ruas. 


Os empresários chilenos e seus aliados — profissionais liberais, tecno- 
empresários e jornalistas — estabeleceram unidades de pesquisa e acao, de 
informação e análise de conjuntura nos moldes do Ipes brasileiro, desen- 
volvendo através delas a campanha de desestabilização: utilizaram as mu- 
lheres, promoveram greves, difundiram informações tendenciosas e malé- 
volas na imprensa e espalharam boataria pura e simples. Os empresários 
coordenaram até mesmo o uso de tropas de choque em arruaças e manifes- 
tações de rua e se envolveram ativamente no aliciamento de oficiais, tra- 
balhando em conjunto com o Centro de Estudios Sociales, Económicos y 
Culturales (Cesec), mantido com contribuições locais e também fazendo 
uso de fundos dos Partidos Democrata-Cristãos alemão e italiano. A CIA, 
por sua vez, recebeu pelo menos oito milhões de dólares (que valiam mais 
de 40 milhões no mercado paralelo) do governo dos Estados Unidos, entre 
1970 e 1973, que financiaram várias ações, inclusive a famosa greve dos 
caminhoneiros, que paralisou a economia chilena após outubro de 1972. 
Mais de 100 quadros sindicais de direita e dos gremios, foram enviados a 
Virginia, nos Estados Unidos, para receber treinamento especial através 
da AIFLD. Na volta, esses quadros sindicais participariam do golpe, jun- 
tando-se a outros oito mil treinados no Clube para participar da desesta- 
bilização. 


Enquanto isso, os três jornais diários da família Edwards — La Segunda, 
Ultimas Notícias e El Mercurio, agentes centrais da montagem de uma ver- 
dadeira caixa de ressonância golpista e desestabilizadora — desenvolveram 
uma massiva campanha, extremamente cínica, em defesa da “democracia”. 
Cada ato da Unidade Popular, cada medida, cada objetivo, cada postura, 
cada tentativa de solução política ou econômica eram apresentados como 
inoperantes, oníricas, fúteis, inviáveis ou como manobra de erosão dos di- 
reitos fundamentais e democráticos, ameaça ao domínio da lei ou à própria 
base dos “valores ocidentais e cristãos”, 


Todas as reformas que o governo pretendeu introduzir, com o intuito 
de expandir a participação democrática e ampliar os espaços de justiça 
social, foram atacadas como “ameaça à democracia”. Exatamente como 
ocorreu a Goulart — acusado de tramar uma “república sindicalista” — 
Allende e as forças que o apoiavam passaram a ser envolvidos com supostas 
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intenções golpistas, ditatoriais e de autoperpetuação no poder, numa per- 
versa lógica de espelhos invertidos. A estratégia foi muito bem resumida 
pelo próprio El Mercurio, em editorial: 


“Não importa como a oposição se organize, seus métodos de ação devem 
ter uma raiz imediata nas bases da sociedade; nào pode a oposição confi- 
nar-se à propaganda genérica e ao uso tradicional de assembléias dos velhos 
partidos políticos. Conselhos de bairro, uniões de mães, cooperativas, sin- 
dicatos e outras associações profissionais requerem envolvimento perma- 
nente daqueles que representam o melhor pensamento político dos cidadãos, 
e não os reduzidos contatos, característicos de uma campanha eleitoral. A 
unidade implícita ou explícita da oposição deve fomentar e dar lugar a 
ações concretas no trabalho, nos subúrbios, nos supermercados, que sejam 
capazes de barrar a ditadura que os marxistas se preparam para pôr em 
prática nas bases. Não é suficiente para as forças democráticas tentarem 
atingir o público através dos meios de comunicação de massa. Elas próprias 
devem vincular-se às massas. Tal programa implica em grandes sacrifícios, 
muitas vezes numa mudança substancial dos hábitos e estilos de vida das 
pessoas"." Conclamava-se, assim, a classe dominante na oposição a Allende 
à ação política, realizada de forma organizada e em profundidade. A es- 
querda seria confrontada com um nível e uma qualidade de ação política 
para os quais não estava preparada. 


Os sindicatos, o movimento estudantil, as mulheres, os profissionais li- 
berais e outras categorias das classes médias transformaram-se em verda- 
deiros canais de atuação das elites orgânicas, numa gigantesca e abrangente 
mobilização pública e desestabilizadora do regime, que contou, além da 
criatividade local, com o know-how brasileiro e norte-americano. Marcha- 
deiras das panelas vazias, greves de caminhoneiros, manipulação do abas- 
tecimento, bloqueio no Congresso, sabotagem da produção, tudo era válido 
na luta contra as reformas de Salvador Allende. Em fevereiro de 1973, o 
Coronel Gerald Sille, da comunidade de informações dos Estados Unidos, 
procurou o General Pinochet e disse-lhe que estava num barco prestes a 
afundar. Em seguida, cobrou: “Vocês não vão agir?” Pinochet respondeu: 
“Não, até que nossos pés se molhem... As forças armadas não podem 
se mobilizar contra Allende, até que a população saia às ruas e lhes peça 
para agir...” 


Os grupos de mulheres tiveram uma contribuição significativa na forma- 
ção do ambiente de golpe, ao tomarem parte da campanha de pressão psi- 
cológica sobre as forças armadas. Cartas eram enviadas a oficiais como o 
General Pinochet, o Brigadeiro Leigh, o Almirante Merino e outros notá- 
veis, questionando sua própria hombridade e fazendo um apelo patético: 
“Salvem as nossas famílias”. Além disso, penas brancas e grãos de milho 
eram jogados nos oficiais das forças armadas, para caracterizar sua “co- 
vardia”, ao não dar um basta ao governo da Unidade Popular. 
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A imprensa, fator fundamental na desestabilização, como caixa de resso- 
nancia da crescente histeria coletiva, jogou sua parte, dando cobertura sin- 
cronizada a todas estas iniciativas. A Usia continuou sua atividade propa- 
gandística, distribuindo' material aos jornais da direita, especialmente ao 
Canal 13 de televisão, da Universidade Católica, e ao El Mercurio. E a 
Associacao Interamericana de Imprensa (lapa) funcionou como importante 
braço de divulgação. O vice-presidente da lapa, até 1972, era nada menos 
que Agustín Edwards, depois substituído por Raúl Silva Espejo, presidente 
do El Mercurio. O Conselho de diretores do lapa tinha uma forte presença 
de cadeias de TV, rádio e jornais dos Estados Unidos, como os impérios 
Hearst e Knight. Aliás, a lapa realizou sua convenção anual em Santiago, 
em 1972, usando esse fórum para montar ataques ao governo da Unidade 
Popular e dar credibilidade à direita. O prêmio anual da lapa, muito apro- 
priadamente, foi dado naquele ano a Arturo Fontaine, editor do El 
Mercurio.” 


Agências de propaganda norte-americanas também entraram no jogo. A 
Marplan, uma divisão latino-americana da MacCann Erickson, orquestrou 
uma campanha contra a nacionalização da economia, que incluía a distri- 
buição de matéria impressa e a projeção de filmes em associações de mo- 
radores e grêmios. Os objetivos da campanha, segundo o manual da Mar- 
plan, incluíam a destruição da “imagem do Estado como patrão” e o esti- 
mulo do “sentimento de propriedade entre os trabalhadores, que já tem 
sido desenvolvido entre os camponeses. ..”* Enquanto isso, a CIA patro- 
cinava, entre outras, as atividades da Rádio Liberación, com sua postura 
anti-Allende e de apoio irrestrito aos grêmios. | 


A iniciativa das ações foi sempre da direita, em 71 e 72, através de um 
arsenal tático de mobilização, que fomentava ações destrutivas freqüente- 
mente imputadas à própria esquerda. Mas apesar do sucesso na campanha 
de desestabilização e desmoralização do governo Allende, incentivando à 
polarização da sociedade e criando um grande bloco de oposição popular, 
o empresariado ainda não conseguira sensibilizar os comandos-chave nas 
forças armadas, que precisavam intervir. O General Carlos Prats, então 
na chefia do Exército, mantinha uma serena postura legalista, embora o 
clima na oficialidade já começasse a ficar maduro para o apelo do golpe. 


Foi na Marinha e na Força Aérea, por isso mesmo, que se deram os pri- 
meiros passos para “quebrar” e depor o presidente. A Marinha, da base 
de Valparaíso, mantinha um constante e perfeito sistema de telecomuni- 
cação com militares norte-americanos. O próprio General Prats diria, tem- 
pos depois, que o apoio dos Estados Unidos ao golpe foi coordenado através 
da missão naval norte-americana em Valparaíso. Por outro lado, era a Mari- 
nha que tinha os contatos mais estreitos com o Clube das Segundas-Feiras, 
através do almirante Huidobro, do almirante Huerta e dos capitães-de-mar- 
e-guerra Castro, Troncoso e López. As razões eram bem simples: não só 
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Cubillos era um ex-oficial da Marinha, mas outro empresário, Roberto 
Kelly, o era também. Cubillos, Kelly e mais Emílio Sanfuentes — que após 
o golpe seria o primeiro diretor da Secretaria de Planejamento (Odeplan) 
e depois, ministro da Economia — passaram a servir de intermediários. 
Sanfuentes, aliás, seria substituído na Odeplan pelo próprio Kelly, que 
ampliaria as funções da agência, transformando-a numa central de idéias 
e verdadeira matriz de reprodução dos “Chicago Boys”! 


O problema dos oficiais da Marinha, entretanto, era que, embora deci- 
didos a intervir, não tinham a mínima idéia do que fazer com a economia 
chilena após um golpe bem sucedido. Cubillos e Kelly foram porta-vozes 
dessas apreensões, assim como das propostas de política econômica que o 
Clube das Segundas-Feiras prepararia e enviaria aos oficiais, como um 
verdadeiro plano de governo. 


Este fato deu aos “boys” de Chicago uma oportunidade de ouro para 
“chegar ao poder. Eles tinham acompanhado a conjuntura económica e 
política, ao longo de 1971 e 1972, e vinham elaborando, há tempos, aná- 
lises de tendências gerais e recomendações alternativas de política econô- 
mica. Mas depois de março de 1973, a pedido dos oficiais da Marinha 
e do empresariado — tanto do clube, quanto da Sofofa, a confederação 
nacional dos empresários —, o grupo de Chicago passou a trabalhar efe- 
tivamente num plano de governo, a ser implementado após a queda de 
Allende. 


Orlando Saénz — que logo após o golpe seria assessor do Almirante 
Huerta no Ministério das Relações Exteriores — tinha um departamento 
de pesquisa na Sofofa, da qual era presidente. O chefe de pesquisas era 
Sérgio Undurruga, do Ipies, economista da Universidade Católica e cola- 
borador do CED norte-americano que, embora não treinado em Chicago, 
era considerado “membro honorário” da rede. Esse departamento e a po- 
derosa infra-estrutura correspondente — dinheiro, equipamento, escritórios, 
bancos de dados, recursos humanos — foi colocado à disposição dos “Chi- 
cago Boys”. 


O plano de governo fei preparado por Emílio Sanfuentes, Undurruga e 
mais 10 economistas e tecno-empresários da rede de Chicago — entre eles, 
Álvaro Bordón, que seria vice-presidente do Banco Central, logo após o 
golpe, e seu presidente em 1976; André Sanfuentes e José Luiz Sabala, que 
seriam assessores do Banco Central também após setembro de 1973; e 
Juan Villarzu, que seria empossado como diretor de Orçamento do Minis- 
tério das Finanças, após a queda do presidente Allende. Bordón, Sanfuen- 
tes, Zabala e Vilarzu virtualmente compunham o departamento técnico do 
Partido Democrata Cristão de Frei e Tomic. Além deles, participaram do 
grupo Pablo Baraona, do Instituto de Estudios Generales, que seria presi- 
dente do Banco Central após o golpe, até ser substituído por Bordón, pas- 
sando a ser ministro da Economia, e Sergio Undurruga, do Ipies. Ambos 
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pertenciam à equipe de análise económica do Partido Nacional. Além des- 
ses, faziam parte do grupo Sergio de Castro, que passaria de assessor do 
ministro da Economia, após a queda de Allende, a titular do ministério 
em 1975, e depois a ministro das Finangas até 1982, e Juan Braun, Emilio 
Sanfuentes e Manuel Cruzat, do grupo BHC, de Cruzat, Larrain e Vial, 
que após o golpe se constituiria no maior grupo empresarial chileno. 


Em 1978, apenas cinco anos após o golpe, o grupo Cruzat-Larrain, atra- 
vés do BHC, passou a controlar 37 das 250 maiores empresas do pais, 
enquanto Javier Vial comandava 25 e o semanário Ercilla. O grupo Cruzat- 
Larrain também passou a controlar 70% da Previdéncia, após a privati- 
zacáo dirigida por J. Pinera, que era dono de uma empresa de investimen- 
tos e valores, vinculada ao Ibec do grupo Rockefeller, além de membro 
do grupo de Chicago e que depois seria ministro do Trabalho e ministro 
das Minas, no período posterior ao golpe. Fernando Leniz, do El Mercurio 
e figura de peso no clube, também seria integrado ao império Cruzat- 
Larrain, como diretor das empresas madeireiras do grupo. E Jorge Cauas, 
outro "Chicago Boy" honorário, que após o golpe seria nomeado ministro 
das Finanças e em 1975, viraria uma espécie de superministro, sairia do 
governo para dirigir o Banco de Santiago, do grupo Cruzat-Larrain. Y 


Emílio Sanfuentes, Sergio de Castro e Juan Braun estavam estreitamente 
vinculados aos gremios e, junto com Cruzat e Undurruga, eram o contato 
direto com o Clube das Segundas-Feiras. Ainda vale a pena mencionar, 
como parte da rede de tecno-empresários dos “Chicagos Boys" figuras como 
Juan Carlos Mendes, que substituiria Villarzu em 1975, e Rolf Luders, 
também do grupo BHC, que se tornaria ministro conjunto das Finangas e 
da Economia em 1982. 


O esprit de corps dos tecno-empresários de Chicago era formidável. Alia- 
do a um senso agudo da junção de teoria e ação, fazia deles uma força 
política de singular importáncia. Segundo um de seus componentes, os 
boys obedeciam a “um pacto não escrito de não renunciar em protesto ou 
simpatia" se um deles fosse despedido, “mas de ir em frente" para atingir 
os seus objetivos." Isso explica essa atuação coesa, esse sentimento de 
“vanguarda”, de oportunidade, de dedicação ao trabalho político em equi- 
pe, que independente de suas múltiplas inserções em diferentes partidos, 
empresas ou associações empresariais, permitiu-lhes dominar certos setores- 
chave da economia e do aparelho de Estado, após o golpe de 1975. 


O plano de governo, portanto, foi produto dos tecno-empresários de 
Chicago. Mas foi um plano negociado politicamente, o que era facilitado 
pela própria distribuição partidária dos tecno-empresários nos dois grandes 
partidos e sua participação em variadas centrais de pesquisa e idéias das 
elites orgánicas empresariais. O fato do clube reunir figuras representativas 
da Sofofa, da Confederação dos Empresários, do Ipies, do Cesec, do IEG 
e manter excelentes contatos com os gremios e os grupos ultradireitistas, 
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como o Patria y Libertad, transformou-o nào só numa elite orgánica cen- 
tralizadora, mas numa verdadeira assembléia dos interesses dominantes. O 
clube nào só conseguiu coordenar a desestabilizacáo de Allende, mas tam- 
bém foi capaz de preparar os planos para o novo governo. 


Até o ex-presidente Frei recebeu sua cópia do programa económico, que 
chegava a diversas màos, no interior das Forcas Armadas, dando a impres- 
sao de que havia uma equipe competente, capaz de dirigir o governo após 
uma intervencáo militar. Para os oficiais, o golpe de estado nào podia ser 
apenas uma quartelada. E os militares gostavam de verificar que havia 
diretrizes e quadros para implementar o programa da nova gestao. Quando 
o golpe foi finalmente deslanchado, havia um plano operacional de 280 
páginas nas mãos da junta militar, que podia utilizá-lo como modelo. Por 
isso, ninguém se espantou ao ver a equipe de Chicago e o pessoal do Clube 
das Segundas-Feiras funcionando como base inicial da administração do 
General Pinochet, nem com os altos oficiais que ocuparam o ministério, 
sendo posteriormente promovidos a titulares incontestáveis da área econó- 
mico-financeira. 


Nos últimos dias da conspiração, os eventos se sucediam com rapidez. 
O clima de cáos económico, desorganização social e desagregação insti- 
tucional era acirrado pela campanha orquestrada pelas classes dominan- 
tes, de forma mais e mais radical. As greves se sucediam. Atentados a 
bomba, assassinatos, confrontos de rua, marchas, protestos püblicos, desor- 
ganização da produção e do abastecimento marcavam o cotidiano do Chile. 
Os apelos se tornaram cada vez mais insistentes, com o El Mercurio ex- 
pondo abertamente os benefícios de uma intervenção militar. O general 
Prats finalmente renunciou, sucumbindo às pressões. E em seu lugar, no 
comando do Exército, assumiu o general Augusto Pinochet. 


O cenário estava pronto para o golpe e a Marinha decidiu entrar em 
ação, recebendo o apoio da Força Aérea. No dia 20 de agosto, o embaixa- 
dor norte-americano Nathaniel Davis — que substituíra Korry — recebeu 
a grata noticia do autoconfinamento (aquartelamento) da Forca Aérea Chi- 
lena, que quebrava com esse gesto a cadeia de comando do Executivo. No 
dia 21, foi a vez do general Pinochet. Escorado num grupo belicoso de 
oficiais-generais golpistas, ele aderiu ao movimento, fato anunciado por 
uma mensagem cifrada, enviada por uma estação de rádio comercial, se- 
diada em Puerto Mont: “Somos mais do que pensávamos. Chapeuzinho 
Vermelho está conosco também”. 


Os cientistas políticos Beth Petras e James Petras garantem que a em- 
baixada dos Estados Unidos em Santiago estava bem equipada, naquele 
momento, para assistir e dar cobertura aos que conspiravam contra o go- 
verno constitucional. O embaixador Nathaniel Davis era um veterano da 
diplomacia, com experiência prática em áreas conflitivas. Durante sua pas- 
sagem pela embaixada americana na Guatemala, o país viveu um período 
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especialmente intenso de massacres de trabalhadores e camponeses. No 
Chile, Davis rodeou-se de um time de primeira linha, que incluía profissio- 
nais com larga experiência nos métodos e caminhos da subversão. Suas 
credenciais falam por eles: John W. Isaminger, seção politica da embai- 
xada (1942, serviço de informações do Exército; 1951, Informações para 
o Pentágono, operações em La Paz, Guatemala e Washington); Daniel 
Arzao, conselho político da embaixada dos Estados Unidos (1943, serviço 
secreto do Exército; 1951, departamento de Estado; 1953, CIA, operações 
em Phnom Penh, Montevidéu e Bogotá); Raimond Warren, escritório do 
primeiro secretário (1943, Força Aérea dos EUA; 1954, Departamento de 
Estado e depois CIA, operações em Caracas e Bogotá); Frederick Lastrash, 
primeiro-secretário (1943, Marines; 1948, serviço de informações da Mari- 
nha; 1956, Departamento de Estado, operações em Calcutá, Nova Deli, 
Amman, Cairo e Caracas); John Tipton, segundo-secretário (CIA; Depar- 
tamento de Estado, operações na Cidade do México, La Paz e Guatemala). 


A primeira indicação específica de que Washington estava envolvido nas 
preparações de um golpe foram encontradas num telegrama da agência 
Reuters, procedente de Washington e que “vazou” ao que tudo indica, por 
meio de funcionários dissidentes do Departamento de Estado. Segundo o 
telegrama, Washington sabia a data e a hora do golpe, 48 horas antes do 
movimento acontecer. Um outro informe, este da Associated Press (AP), de 
12 de setembro, observava que os laços entre os militares norte-americanos 
e chilenos pareciam ter "florescido" no período recente. E embora a lista 
de serviço exterior do Departamento de Estado mencionasse a existência 
de 89 funcionários americanos no Chile, um informe do The New York 
Times, também de 12 de setembro, dava conta de mais de 1.100, incluindo 
“dependentes”. 


Segundo alguns observadores, a parte operacional-militar do golpe foi 
provavelmente planejada e coordenada por um time misto, que incluía 
militares chilenos e norte-americanos e agentes lotados na CIA, em cola- 
boração com o estado-maior golpista chileno e algumas outras figuras-chave 
da burguesia local. Uma vez que o plano estava em vias de ser consumado, 
Davis voou a Washington, no fim de semana anterior ao golpe, informou 
o governo sobre o quadro político-militar e obteve novas instruções. Feito 
isso, retornou ao Chile no dia 10, isto é, exatamente na véspera do dia 
marcado para a eclosão do movimento, que pôde acompanhar de seu posto, 
tranquilamente. 


A nove de setembro, dois dias auies do golpe, Orlando Saénz recebeu 
uma mensagem do general Palácios, requerendo “insulina para mamãe”. 
Era o sinal de que o golpe estava em marcha, já que o Exército tinha ade- 
rido. Sáenz, Kelly e outros empresários e tecno-empresários se reuniram no 
dia 10, nos escritórios de Hugo León, um dos notáveis do setor de cons- 
trução, para distribuir as cópias do plano de ação econômica do governo. 
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Embora consensualmente definido, o programa tinha algumas brechas na 
parte institucional. Nào havia acordo sobre a natureza do governo subse- 
quente. A característica hierárquica das Forças Armadas e a própria com- 
plexidade do Exército não permitiram a negociação de uma questão crucial. 
O empresariado, em sua ânsia de barrar a História, havia deixado no con- 
trole da situação política um general desconhecido para eles, Augusto Pi- 
nochet, que com oportunismo e malícia incontestáveis, manobraria a seu 
favor uma coalizão da cúpula do Exército com os “Chicago Boys”. E 
Pinochet faria mais: tendo sido bom aluno naquele rápido contato com as 
elites orgânicas, criaria o seu próprio Centro de Estudios Nacionales e, para 
que ninguém o ameaçasse, colocaria na direção sua própria filha, Lúcia 
Pinochet. 


Um mês antes do golpe, Allende convidou Orlando Sáenz para um 
encontro privado com ele e o General Prats. O momento já era particular- 
mente tenso, e Allende queria falar de um pacto que poderia representar 
alguma paz para o agitado país. Os convidados, Prats e Sáenz, chegaram 
cedo e conversaram à mesa, diante das xícaras do café da manhã: 

Sáenz — Mas sr. presidente, sua excelência não tem nada a oferecer. É 
uma perda de tempo fazer um pacto com o senhor. O senhor é um cadáver 
ambulante, inútil. Nenhum político, com um mínimo grau de habilidade, 
fará um pacto com o senhor, pela mais simples das razões: ninguém precisa 
do senhor. 


Allende — O senhor está convencido de que os militares vão me depor? 


Sáenz — Sim, o senhor cairá como resultado de um golpe militar, agora 
ou num período de dias, semanas, esse é o prazo... 


Allende — O senhor acha que os militares do Chile organizarão um golpe 
para salvar os latifundiários ou os investimentos dos mais ricos? 


Sáenz — Não, eles não o farão por isto, ou ao menos não pensarão que 
é por isso que estão fazendo. Eles o farão por ordem, segurança, os valo- 
res nos quais acreditam. Farao pela paz social, pela segurança interna e 
externa do país. Pelo menos é nisso que eles vão acreditar... 


Allende — Bem... Isso significa guerra civil! 


Sáenz — Não, o senhor está equivocado. Não haverá nenhuma guerra 
civil, sr. presidente. O senhor cairá sem dor e sem glória. Não haverá 
ninguém ao seu lado quando isso acontecer, e o senhor terá que caçar 
arduamente para encontrar algum dos 43% dos votos que ganhou na 
última eleição. E todos perguntarão: “Onde estão esses 43% que vota- 
ram em Allende, há apenas dois meses atrás? Porque essa é a caracte- 
rística do povo chileno, essa é a sua natureza. No dia em que o senhor 
cair, não haverá ninguém ao seu lado. Ninguém, absolutamente ninguém. 
Allende curvou-se na direção de Sáenz, olhou-o bem de perto, como se o 
examinasse, e disse: 
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— Não penso assim... Mas suponhamos que o senhor esteja certo. 
Deixe-me dizer-lhe um par de coisas. Uma, a primeira, é que eu, esta 
coisa aqui... — e apontava para si mesmo, diante de um Orlando Sáenz 
repentinamente estático — sou a carne da qual as estátuas são feitas. 
Eu terei estátuas esculpidas em meu nome e ruas emplacadas em minha 
memoria. E nào somente em Santiago. Pode-se té-las aqui, o Frei tam- 
bém pode. Mas eu as terei em todas as capitais do mundo. Haverá uma 
rua e uma estátua em Paris, uma em Moscou, uma em Pequim e uma 
em Londres..., em todos os lugares. E essa será a minha ultima justi- 
ficativa. 


Allende falava calmo e decidido, as palavras escorrendo no ritmo exato 


e no tom uniforme da certeza. Sáenz, que trocara momentaneamente seu 
olhar arrogante por uma postura de respeitosa e contida surpresa, nào 
interrompeu o presidente uma ünica vez. E ouviu a conclusao: 
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nual Report 1967/1968, p. 7. 
mação que não é citada especificamente 
foi retirada do conjunto de Relatórios 
Anuais, 
do Council, do periodo de 1965 a 1972. 
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1964, A Conquista do Estado (Petropolis, 


— Deixe-me dizer-lhe mais uma coisa. O senhor está procurando uma 
ditadura militar. E de algum lugar — nào que eu acredite que ha qual- 
quer coisa após a morte, mas enfim, se houver —, eu olharei para todos 
vocés e os verei todos juntos, cavucando meios para desalojar do poder 
os mesmos militares com os quais vocés me substituem. Eu os verei a 
todos ali, planejando e conspirando, para se desfazer do soldado que 
vocés botaram no meu lugar. Mas com muito mais dificuldade do que 
a que vocês estão tendo agora. Porque nào custará muito a vocês colocá- 
lo... Mas, céus, lhes custará muito desfazer-se dele.” 


NOTAS 


"Report to the Members", CLA An- * CLA Annual Report, 1970/1971. 

A infor- 

* Sobre o envolvimento do empresariado 
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vide Phil O'Brien, idem. Sobre os vín- 
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partment of State, October 17, 1962. Da 
embaixada norte-americana em Santiago 
do Chile para o Departamento de Estado 
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4 “The New Leviathan", p. ©. 


5 Dreifuss, 1964: A Conquista do Esta- 
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Coup? Brazilian Information Bulletin 
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Chile de 73", Isto É, 2 de maio de 1979, 
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55 Citado em Chile: The Pinochet De- 
cade, p. 41. 


57 Idem, p. 34. 
*5 Stavrianos, op. cit., pg. 466. 


9 NACLA's Latin America and Empire 
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4 “The New Leviathan", p. 7. 


^ Betty Petras e James Petras "Epitaph 
for a peaceful revolution", in Latin Ame- 
rica: The Struggle with Dependency and 
Beyond, Ronald Chilcote e Joel Edelstein 
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"... Talvez a tarefa de quem ama os homens seja fazer rir da verdade, fazer 
rir a verdade, porque a única verdade é aprendermos a nos libertar da paixão 
insana pela verdade”... 


“Mas mestre, ousei penalizado... vós vencestes Jorge porque pusestes a nu 
sua trama...” 


“Nao havia uma trama, disse Guilherme, e eu a descobri por engano... 
Nunca duvidei da verdade dos signos, Adso, são a única coisa de que dispõe 
o homem para se orientar no mundo. O que eu nào compreendi foi a relação 
entre Os signos. Cheguei a Jorge através de um esquema apocalíptico que pa- 
recia reger todos os crimes, contudo era casual. Cheguei a Jorge procurando 
um autor de todos os crimes e descobrimos que cada crime tinha no fundo 
um autor diferente, ou entáo nenhum. Cheguei a Jorge seguindo o desígnio 
de uma mente perversa e racionalista, e nào havia desígnio algum, ou seja, 
Jorge mesmo fora dominado pelo próprio desígnio inicial e depois se iniciara 
uma cadeia de causas, e de concausas, e de causas em contradicáo entre si, 
que procederam por conta própria, criando relacóes que náo dependiam de 
qualquer desígnio. Onde está toda a minha sabedoria? Comportei-me como 
um obstinado, seguindo um simulacro de ordem, quando devia bem saber que 
náo há uma ordem no universo”. 


"Mas imaginando ordens erradas, haveis no entanto encontrado alguma coisa...” 


“Dissestes uma coisa muito bonita, Adso, agradeco-te. A ordem que nossa 
mente imagina é como uma rede ou uma escada, que se constrói para alcancar 
algo. Mas depois deve-se jogar a escada, porque se descobre que, mesmo ser- 
vindo, era privada de sentido. Er muoz gelichesame di Leiter abewerfen, sé 
Er an ir ufgestigen ist... Se diz assim? 


Umberto Eco, O Nome da Rosa. 
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Capitulo X 


ENTRANDO NA DECADA 
DO REALISMO POLITICO 


Em 1980, ao detectar os sinais do que chamou de “um novo pragma- 
tismo" na América Latina, o Council of the Americas preparou-se para 
enfrentar os novos ventos que sopravam no continente, procurando contri- 
buir com recomendações efetivas na elaboração de uma nova política 
externa dos Estados Unidos para o hemisfério ocidental. Com esse objetivo, 
produziu um documento — “Em busca do realismo nas relações do hemis- 
fério Ocidental — Uma política dos Estados Unidos para a América Latina 
e o Caribe" —, resultado de encontros em sete cidades dos Estados Unidos, 
com a participação de representantes de mais de 100 empresas associadas. 
As recomendações foram no sentido de que qualquer reavaliação da polí- 
tica externa dos Estados Unidos deveria "enfatizar o papel da economia de 
mercado e o movimento sindicalista livre no processo democrático". 


Uma outra linha de trabalho do Council passou a enfatizar o contato 
com funcionários do segundo e terceiro escalões dos diversos governos, 
através da criação de “grupos de trabalho mistos” — com representantes 
do governo e das empresas — a fim de encontrar uma comunicação plau- 
sível e um modus vivendi “que não levasse ao confronto”. Desejando tam- 
bém evitar “novas Cubas”, o Council passou a aconselhar “um investi- 
mento cauteloso e privilegiado nos campos da segurança e do desenvol- 
vimento”, para “apoiar mudanças evolutivas, baseadas no desenvolvimento 
de economias orientadas para o mercado”, sublinhando que isto era de 
capital importância para a América Central e o Caribe, onde Nicarágua, 
El Salvador e Granada despontavam como esforços políticos alternativos. 


Durante a campanha eleitoral de 1980, o Council produziu um novo 
documento — “Pelo realismo nas relações com os países do hemisfério 
ocidental” —, cujas recomendações principais foram levadas à prática no 
decorrer do ano seguinte. Entre as atividades de 1981, sempre marcadas 
pelas definições expressas naquele trabalho, algumas foram realizadas sob 
o patrocínio dos escritórios do CLA em Washington e Nova lorque:! 


* XII Conferência de Washington: “Relações Hemisféricas — Uma 
Nova Agenda”. Foi a primeira apresentação do programa político do 
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governo Reagan para a América Latina de uma forma global, e contou 
com a participação de todos os atores-chave da administração, além 
dos membros do Congresso com responsabilidades no hemisfério Sul. 


Numerosos encontros off the records do Grupo de Ligação com ofi- 
ciais de primeiro e segundo escalões dos Departamentos de Estado, 
Defesa, Comércio, da Usaid e do Conselho de Segurança Nacional 
(Casa Branca), além de muitas reuniões com representantes de enti- 
dades que o próprio Council chama de "multilaterais" (BID, etc.) e 
membros dos comités-chave do Congresso. 


Um seminário sobre “O Mutante Meio Ambiente legal na América La- 
tina: implicações gerenciais", que teve a participação de executivos 
de quase todos os países da região, discutindo problemas decorrentes 
da legislação sobre investimentos, transferências de tecnologia, mar- 
keting, controle de preços, sindicatos, etc. O objetivo era a elaboração 
de estratégias empresariais conjuntas para enfrentar tentativas dos go- 
vernos de exercer maior controle sobre as atividades das empresas 
transnacionais. 


O Council desenvolveu uma intensa atividade regional, destacando-se a 
utilização do Conselho Interamericano de Comércio e Produção (Cicyp), 
como canal de atuação de primeira linha. 


Vários encontros com o Cicyp, incluindo contatos com: o presidente 
do Peru, Fernando Belaúnde Terry; o secretário-geral da OEA, Ale- 
jandro Orfila; com a Organização Regional Interamericana do Tra- 
balho — Orit; com representantes do Banco Mundial e muitos outros. 


Aniversário do Cicyp (40 anos) no Rio de Janeiro e Brasília. Esta 
“festa” contou com a participação, entre outros, de: João Baptista de 
Oliveira Figueiredo, presidente do Brasil; Ernane Galvêas, ministro 
da Fazenda; Jarbas Passarinho, presidente do Senado; João Camilo 
Penna, ministro da Indústria e do Comércio; Jorge Peirano Facio, presi- 
dente do Cicyp no Uruguai, e Theóphilo de Azeredo Santos, presidente 
do Cicyp no Brasil. 


Onze briefings empresariais com a Associação das Câmaras de Co- 
mércio norte-americanas na América Latina, com a qual o Council 
mantinha, segundo sua própria definição, uma “relação especial”. 


México 
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Vários encontros do Comitê Empresarial México-Estados Unidos, com 
a participação de representantes do governo, académicos e empresá- 
rios dos dois países. 


Encontro dos embaixadores dos dois países. 
i 





* “Uma análise de risco sobre o México" — seminário realizado com 
o Fund for Multinational Management Education (FMME), que in- 
cluía um levantamento e a análise dos grupos de influência (o presi- 
dente e o poder executivo; partidos políticos; produtores rurais; mi- 
litares; setor industrial-financeiro; sindicatos e estudantes) assim como 
temas sociais, políticos e económicos (inflação, controle de preços e 
salários; transição presidencial; financiamento da dívida externa; pro- 
moção de exportações; política de investimentos estrangeiros; segu- 
rança hemisférica; tecnocratas e políticos; América Central e taxa de 
crescimento). 


Cone Sul 


e Vários encontros com as autoridades económicas da Argentina, inclu- 
sive com Lorenzo Juan Sigaut, Ministro de Economia, Fazenda e Fi- 
nanças, para discutir o projeto monetarista de “liberar os mercados” 
e, assim, promover uma nova inserção do país na economia mundial. 


* Um encontro com representantes do Movimento Nacional Justicialista, 
para conhecer as perspectivas do peronismo na Argentina pós-1976. 
“Uma análise de risco sobre a Argentina” — seminário realizado com 
apoio do FMME, com a participação de Marcelo Diamand, presidente 
da Tonomac S.A. de Buenos Aires; Ricardo Lifsic, assistente-geral e 
conselheiro da ITT/Latin América, Inc., Daniel M. Schydlowsky, pes- 
quisador-associado do Centro de Estudos do Desenvolvimento Latino 
Americano da Universidade de Boston, e Gary W. Wynia, professor 
da Ciéncia Política da Universidade de Minnesota. 


* Encontros com autoridades chilenas, ligadas ao governo Pinochet, in- 
cluindo: Sérgio de Castro, ministro das Financas; Fernando Leniz, ex- 
ministro das Finanças e ex-presidente do jornal El Mercurio, e Javier 
Vial, presidente do Banco do Chile. 


Países Andinos 
* Mesa-redonda entre representantes do governo e empresários da Ve- 
nezuela, para discutir políticas de investimentos estrangeiros. 
* “Uma análise de risco sobre a Venezuela" — seminário organizado 
com o FMME. 


* Numerosas reuniões e briefings com altas figuras do governo peruano 
e entre destacados empresários peruanos e norte-americanos, para dis- 
cutir temas diversos, como investimento externo, transferência de tec- 
nologia, comércio internacional, etc. 


* Encontros, briefings e seminários entre autoridades da área econó- 
mica do Equador e executivos da Texaco, do Citibank e representan- 
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tes do Departamento de Comércio dos Estados Unidos, para analisar 
a nova legislação sobre contratos de risco no setor petroleiro. 


Varios briefings e reunioes com as autoridades do governo colombia- 
no, incluindo uma visita especial de uma forga-tarefa do CLA a 
Bogotá, para tratar de temas relacionados a investimentos, transferén- 
cia de tecnologia e políticas financeiras. 


América Central e Caribe 


e 


Visita de uma forca-tarefa do CLA à Nicarágua, Costa Rica e Hondu- 
ras, para discutir a crise política e económica da região. 


Vários encontros com empresários e autoridades dos governos da Re- 
püblica Dominicana, El Salvador, Guatemala e Panamá. 


Reuniões com membros do governo norte-americano e de países do 
Caribe, visando articular a participação empresarial na elaboração e 
implementação de diretrizes para a bacia do Caribe. 

Criação, por iniciativa de David Rockefeller e a pedido do presidente 
Reagan, do Comitê Empresarial Jamaica-Estados Unidos. Este comitê 
passa a contar, posteriormente, com o staff do CLA e do FMME. 


Brasil 


Em 1981, o CLA dá prosseguimento aos planos já encaminhados para 
o Brasil, com várias atividades em sua sede de Nova lorque: 
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Briefing para congressistas e jornalistas brasileiros (Nova lorque, 4 de 
maio). 


Seminários sobre “Perspectivas para a Transferência de Tecnologia”, 
com a participação de Peter Dirk Siemsen, da empresa de consultoria 
Dannemann, Siemsen, Bigler e Ipanema Moreira, sediada no Rio de 
Janeiro (Nova Torque, 17 de maio); 


“Políticas para Investimento Estrangeiro, Desenvolvimento Industrial 
e Comércio”, com a presença de João Camilo Penna, Ministro da In- 
dústria e do Comércio (Nova lorque, 9 de junho); “Regulamentação 
de Investimentos Estrangeiros”, apresentado por Maria Helena MicMar- 
thy, advogada da Westinghouse do Brasil (Nova lorque, 15 de junho); 
briefing do CLA sobre o Brasil para Thomas O. Enders, secretário 
para Assuntos Interamericanos (Nova lorque, 5 de agosto); 
“Análises de risco sobre o Brasil”. 

Mesa-Redonda entre representantes do governo e empresários sobre 
“Investimentos, Tecnologia e Incentivos”, com a participação de Dênis 
Borges Barbosa, do Ministério da Indústria e do Comércio; Getúlio 
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Lamartine de Paula Fonseca, presidente da Befiex; Waldemar de Mo- 
raes, também da Befiex e Marcelo Corréa de Oliveira, do Ministé- 
rio da Industria e do Comércio. 


Encontro sobre Investimento, em Minas Gerais, com a participação 
de Marco Paulo Dani, presidente do Instituto de Desenvolvimento In- 
dustrial do governo mineiro, e Eduardo Mello da Costa Cruz, gerente 
de promoção do IDI mineiro. 


A partir de 1982, o Council passou a desenhar uma nova modalidade de 
atuação, descarregando muitas das suas funções e tarefas no continente la- 
tino-americano nas Câmaras de Comércio locais e nos conselhos ou co- 
mitês empresariais — que o CLA estimulou nos diversos países do con- 
tinente —, todos eles muito bem equipados para intervir decisivamente 
nos assuntos de cada país, com a vantagem extra de estarem inseridos em 
seu campo de atuação. O CLA mantinha, no entanto, o trabalho de infor- 
mação e análise, além de uma presença ativa na formulação de diretrizes 
nos Estados Unidos, atuando em relação à América Latina e às suas con- 
gêneres no continente como inspirador e como reserva logística. O cuida- 
doso acompanhamento da América Latina revelou-se na enxurrada de aná- 
lises de risco produzidas pelo Council, em todos esses anos, nos position 
papers e no contato estreito com as delegações que aportavam em Nova 
Nova lorque, sem falar no convite sistemático a diversas personalidades 
- para reuniões em seu elegante escritório de Park Avenue. 


Durante a visita do banqueiro David Rockefeller, presidente do Council 
e do CFR, ao Brasil, em 1983, realizou-se um encontro com alguns dos 
mais destacados empresários brasileiros, além de uma série de autoridades 
do governo — entre eles, o ministro da Fazenda, Ernane Galvêas; o em- 
presário Azevedo Antunes, do grupo Antunes; José Costa Cavalcanti, pre- 
sidente da Itaipu-Binacional; o ex-ministro Mário Henrique Simonsen; 
Humberto Costa Pinto, presidente da Associação dos Exportadores Brasi- 
leiros; o ex-ministro Octávio Gouvêa de Bulhões; Antônio de Almeida 
Braga, da Atlântica-Boavista; Leonídio Ribeiro Filho, da Sul-América, Shi- 
geaki Ueki, presidente da Petrobrás; Antônio Gallotti, ex-presidente do gru- 
po Brascan; Roberto Campos, ex-ministro do Planejamento e Olavo Mon- 
teiro de Carvalho, do grupo Monteiro Aranha. 


Nessa reunião, Rockefeller explicou o que era a nova Americas Society, 
o Órgão que reagrupou, no início da década, as elites orgânicas norte-ame- 
ricanas mais ativas da América Latina e do Caribe, para juntas enfrenta- 
rem os novos desafios do período de descompressão, rearranjo militar e 
ecomposição nos campos econômico, político, social e cultural. Foi jus- 
tamente o sucesso desta empreitada inicial, num momento de extrema gra- 
vidade no aspecto econômico — com mudanças sensíveis nas relações in- 
teramericanas, transformações institucionais nos países latino-americanos e 
uma nova política na Casa Branca, imposta pelo governo Reagan — que 
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levou a Americas Society a deslanchar uma projeto ainda mais ambicioso 
de reaproximação com os governos e as elites empresariais da região, mo- 
tivando a viagem de Rockefeller a vários países da América Latina. 


Enquanto o Council of the Americas se reformulava em nome e atitu- 
des, o Council on Foreign Relations (CFR) iniciava, em 1982, um programa 
de estudos e análise — o "Projeto para a América Latina e os Assuntos 
Interamericanos", como parte do seu esforço de renovação da ação po- 
lítica transnacional. Com apurado senso autocrítico e pronto para recupe- 
rar o tempo perdido, o CFR reconhecia que, historicamente, sua atenção 
havia sido voltada para outras áreas (Ásia, Europa), levado talvez a esse 
desleixo, pelo papel secundário que os países latino-americanos haviam jo- 
gado nos assuntos internacionais, pelo ‘Monroismo’ político — isto é, pelo 
“reconhecimento de fato pelas potências extra-hemisféricas do domínio dos 
Estados Unidos na região” — e pela orientação europeizante dos planeja- 
dores da política externa norte-americana.* 
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Este programa dava seguimento à intensa atividade desenvolvida em 
1981, quando a América Latina foi objeto de 49 discussoes sistemáticas, 
das quais 40 pertinentes à América Central e Caribe. O CFR também 
tinha se preocupado em estudar a sua “fronteira” setentrional, dedicando 
trés sessões de estudo e análise ao Canadá e às relações entre este país e os 
Estados Unidos, com questões estratégicas — como a “integração silencio- 
sa” das duas economias e o dilema do “comportamento nacionalista” versus 
livre comércio — que se pensava estarem na base das fricções económi- 
cas entre os dois países. 


Por outro lado, o México, o Brasil e as iniciativas da administração 
Reagan para a bacia do Caribe foram também objeto de estudos e análi- 
ses detalhados e em profundidade por parte de Susan Kaufman-Purcell, 
Albert Fishlow e Robert Pastor, respectivamente.* 


O programa, dirigido por Susan Kaufman-Purcel, uma competente “me- 
xicanista", com passagem pelo Departamento de Comércio, salientava que 
em vista da crescente ‘envergadura’ das relações políticas e económicas in- 
tracontinentais e o papel estragégico da América Latina nas questoes de 
segurança nacional, o CFR tinha que se engajar nas questões hemisféricas 
para ter uma presença efetiva no continente. 


A importância da América Latina para a política norte-americana não 
se limitava às conseqüéncias dos eventos dramáticos de 1982, quando os 
Estados Unidos se viram forçados a alinhar-se com seu parceiro preferen- 
cial —- a Grã-Bretanha, participante do consenso global estratégico — con- 
tra um aliado regional tático, a Argentina. A “primeira guerra quente” na 
América Latina, nos últimos 50 anos, envolvendo uma potência extra-he- 
misférica, dava-se nào com forças militares do bloco socialista, mas com 
uma nação-membro da Otan. 
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Mas também nào era só uma questao de acompanhar com preocupa- 
ção o crescente papel político, social e cultural dos hispano-americanos na 
“vida doméstica dos Estados Unidos"? 


Havia também um nítido esforço do CFR de pensar a América Latina 
em termos globais e multilaterais — e nào s6 em termos regionais depen- 
dentes, como na visão do CLA. Para isso, contribuía a desconfiança com 
que era apreciada a estreiteza política da administração Reagan no que 
tange à América Latina e o desencanto do mundo empresarial norte-ame- 
ricano com os regimes militares do hemisfério — como os do Urugua e 
Brasil —, vistos como incapazes de administrar suas complexas economias 
e encarados como verdadeiros focos de desestabilização dos respectivos re- 
gimes, pois eram alvos fáceis da insatisfação popular. Além disso, eram 
vistos como não confiáveis do ponto de vista político-estratégico e inca- 
pazes de ganhar a respeitabilidade internacional — como acontecia com 
a Argentina e o Chile. O temor de reviravoltas nacionalistas, o receio de 
debacles catastróficas, como as sofridas por outros regimes militares ou 
autoritários — como foi o caso do Irã e da Nicarágua — também con- 
tribuíram para reforçar os desejos dos empresários de se verem livres das 
forças armadas, a esta altura indesejáveis como aliadas. 


Dado o sucesso da revolução sandinista, em contraste flagrante com os 
regimes repressivos de países como El Salvador, Guatemala e Honduras, 
o CFR se perguntava se a “América Central se moveria para o centro de- 
mocrático ou deslizaria para uma violenta polarização entre extremos de 
esquerda e de direita”. 

As elites orgânicas norte-americanas também fizeram uma revisão em 
sua tradicional abordagem no tratamento de questões econômicas, saindo 
em busca tanto de rearranjos políticos — capazes de acomodar a deli- 
cada e complexa situação de cáos financeiro dos países endividados — 
quanto de uma maior flexibilidade no tratamento das relações económi- 
cas no hemisfério — procurando salvaguardas contra os ciclos recessivos 
e os desastres económicos de países como o Uruguai, o Chile, Jamaica, Ar 
gentina, Bolívia e Peru. 


Segundo o CFR, a “administração e a solução dos problemas de comér- 
cio, investimento e dívida requerem mais do que uma compreensão su- 
perficial das perspectivas políticas e económicas e das estratégias de de- 
senvolvimento destes países". E passava a enumerar as razóes disso tudo: 


* “A América Latina inclui hoje duas das maiores e mais florescentes eco- 
nomias do Terceiro Mundo: México e Brasil. 


e Os chamados países em desenvolvimento avançado da região incluem 
produtores de energia de capital importância (México, Venezuela) assim 
como importantes exportadores de commodities agrícolas (Argentina, Bra- 
sil) e de bens manufaturados (Brasil, México, Argentina). 
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* Os mercados internos em expansão, ao mesmo tempo em que permi- 
tem aos países em desenvolvimento avançado atrair bilhões de dólares em 
investimentos estrangeiros, facilitam também a contração de bilhões de dó- 
lares em dívida externa. (A dívida externa combinada do Brasil e México 
equivale a mais de 100 bilhões de dólares e representa a metade do endivi- 
damento do mundo em desenvolvimento)”.” 


Por outro lado, “o novo ativismo internacional” da América Latina fa- 
zia com que a sua posição não mais pudesse ser “tomada como óbvia no 
tocante a uma ampla gama de questões internacionais”, já que: 


* A região (incluindo o Caribe) representa 28 votos nas Nações Unidas e 
um latiho-americano tornou-se agora secretário-geral da organização. 


* A Opep inclui dois países latino-americanos (Venezuela e Equador) e a 
política de preços de uma nação não-membro (México) segue a linha 
da Opep. 


* Dez países latino-americanos são membros do Movimento dos Países nào 
Alinhados (cujo chairman atual e patrocinador da próxima reunião de 
cúpula, em 1982, é Cuba). 


* A idéia de um Nova Ordem Económica Internacional veio do México, 
que também patrocinou a primeira reunião de cúpula norte-sul em Cancum. 


* Os países latino-americanos estão ampliando o seu envolvimento nos 
conflitos internacionais, seja enviando tropas (Cuba na África), contribuin- 
do com forças de paz para os-efetivos das Nações Unidas no Sinai (Colóm- 
bia e Uruguai), ou pelo reconhecimento de movimentos ou organizações 
revolucionárias (reconhecimento diplomático da OLP pelo Brasil)”. 


E prosseguia: “O ativo e importante papel da América Latina nos as- 
suntos políticos e econômicos internacionais tem provocado um forte im- 
pacto nas relações dos Estados Unidos com os países do hemisfério. Em- 
bora os Estados Unidos continuem a ser o poder dominante no mundo 
ocidental, sua habilidade para controlar eventos tem declinado agudamen- 
te. Ao mesmo tempo, tem aumentado na América Latina o potencial para 
o desenvolvimento de ameaças (assim como para a construção de apoio) 
aos nossos interesses econômicos e de segurança, assim como às nossas 
relações exteriores com outras áreas do mundo. 


* A importância estratégica das vias marítimas do Caribe, a proximida- 
de da área da bacia do Caribe do território continental dos Estados Uni- 
dos e a tradicional e profunda preocupação norte-americana com inter- 
venções externas nos assuntos do hemisfério como um todo explicam por- 
que os Estados Unidos têm se sentido particularmente ameaçados pela 
instabilidade econômica e política na área. Os sucessos de certas forças, 
vistas como hostis aos Estados Unidos em nosso quintal, gera problemas 
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externos e domésticos quando interpretados como sinais de fraqueza e falta 
de resolucao norte-americanas. Assim, a relacào de Cuba com a Uniào So- 
viética e o aprumo do treinamento cubano e da assisténcia à guerrilha 
marxista na América Latina e em outras partes do Terceiro Mundo, sao 


consideradas por muitos como ameaça à segurança nacional dos Estados 
Unidos. Esse certamente poderia ser o seu efeito num prazo maior. 


e A proximidade* geográfica deixa os Estados Unidos vulneráveis a gran- 
des influxos de refugiados e migrantes sem documentacao, provenientes do 
Caribe, México e outras partes da área, que apresentam nào só sérios pro- 
blemas domésticos para os Estados Unidos, mas também para sua polí- 
tica externa. 


* O acesso do Brasil, Argentina e eventualmente do México ao 'clube nu- 
clear’, assim como a renovada corrida armamentista na América Latina, 
poderiam ter importantes implicações para a balança de poder no hemis- 
fério, realçando a tensão entre nossos objetivos globais (por exemplo, a 
não-proliferação) e nossos desejos de manter relações bilaterais amigáveis 
com países que não partilham desses objetivos”. 


Além disso, o CFR reafirmava que os Estados Unidos têm “um grande 
interesse econômico — e em rápida expansão — na região”, o que realça 
ainda mais as seguintes considerações: 


* As diretrizes que os países mais avançados da América Latina assumem 
em relação ao investimento estrangeiro e à transferência de tecnologia po- 
deriam resultar em medidas extremamente custosas para os empresários 
norte-americanos (o total de investimentos diretos norte-americanos na 
América Latina é de 39 bilhões de dólares). 


* A dívida externa se encontra em níveis perigosamente altos num certo 
número de países latino-americanos, e a moratória seria, por parte de 
qualquer um deles, coisa bem séria. No caso do Brasil, embaraçaria gra- 
vemente os maiores bancos norte-americanos. 


* As políticas latino-americanas para reorientar o comércio, deslocando-o 
dos Estados Unidos, afetariam negativamente as nossas taxas de crescimen- 
to econômico (Os Estados Unidos exportam anualmente para a América 
Latina o equivalente a 35 bilhões de dólares). 


* O exemplo dado por estados-chave da América Latina nas suas nego- 


ciações com os Estados Unidos poderia afetar as políticas de outros países 


de industrialização recente”.!º 


Finalmente, o Projeto do CFR arrolava alguns problemas de política in- 
ternacional, já que “a política externa dos Estados Unidos em outras partes 


* No original, propinquity, que significa proximidade em lugar, tempo ou relação. 
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do mundo é afetada e afeta, por sua vez, as suas relações “com os países 
latino-americanos : 


* A efetividade do embargo de graos dos Estados Unidos contra a Uniao 
Soviética foi seriamente diminuída, com as vendas massivas de gràos da 
Argentina aos soviéticos. 


* A oposição de partidos social-democráticos da América Latina às polí- 
ticas dos Estados Unidos em El Salvador e o apoio a estas posições por 
alguns aliados europeus dos Estados Unidos são uma fonte de graves atri- 
tos da Alianga Atlántica, particularmente com a Franca e a Alemanha 
Ocidental. 


* As relações norte-americanas com Porto Rico, que “os Estados Unidos 
consideram uma questão doméstica, mas que muitos países latino-america- 
nos vêem como uma questão interamericana, poderiam afetar adversamen- 
te as nossas relações com o México e a Venezuela em particular." 


Indagava-se, também, a respeito de como a “continuada recessão eco- 
nômica na Europa e nos Estadus Unidos poderia afetar as relações com os 
Estados latino-americanos de maior envergadura, que se esforçam em man- 
ter suas próprias economias políticas num curso equilibrado”.” 

Ao analisar a postura do CFR, devem ser considerados outros fatores de 
importância — entre eles, a necessidade norte-americana de reagir ao cres- 
cente acesso aos mercados da América Latina dos interesses comerciais 
europeus e japoneses — que rompem, assim, com o “Monroísmo econômi- 
co”, e a vontade de provocar um confronto com o atrativo ideológico de 
posturas social-democratas e socialistas dos países europeus. Finalmente, 
havia o preocupado reconhecimento de que um terço da dívida externa 
latino-americana tinha sido contraída com instituções financeiras européias 
— algo que tem o seu próprio peso político. 


A concorrência com os japoneses preocupou particularmente, a tal ponto 
que foi estabelecido no âmbito do CFR um grupo especial de estudos so- 
bre o Japão, para iniciar uma “avaliação contínua das instáveis relações” 
entre os dois países. As questões centrais de comércio, tecnologia e defesa, 
combinadas com o mutante “estado de ânimo político” dos Estados Unidos 
e do Japão “aumentaram as preocupações nos dois lados do Pacífico, a res- 
peito do curso” (de longo prazo) de “uma relação que é de enorme im- 
portância estratégica para ambos e nào pode ser considerada óbvia”. Tão 
importante era esta questão, que o CFR se manteve atento para que a 
interrelação entre o programa latino-americano e o “projeto Japão’ fosse 
ponto referencial das discussões. 


Por último, pesou a compreensão das dificuldades crescentes para a ma- 
nipulação de regimes no hemisfério, que lentamente deixava de ser o sim- 
plório “quintal” dos Estados Unidos para passar a ter presença ativa no 
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cenário internacional. Era preciso, portanto, equacionar a América Latina 
em termos mundiais e nào somente regionais, com uma dose considerável 
de realismo político. A comunidade empresarial dos Estados Unidos esta- 
va ciente de que as intervenções abertas por parte do pais tornavam-se cada 
vez mais difíceis, seja pela relutancia dos militares norte-americanos em 
assumir certos riscos (sobretudo depois de constatar suas deficiéncias na 
invasao de Granada), seja pela resisténcia da opiniao publica dos Esta- 
dos Unidos em apoiar aventuras que nào fossem obviamente vitoriosas des- 
de o início ou claramente justificadas ideológica e emocionalmente (o caso 
da Nicarágua também ilustra este raciocínio). Havia, como se sabe, dolo- 
rosas sequelas da síndrome “Vietnam”. Por outro lado, a “sindrome Pino- 
chet" também era evidente e o impacto do genocídio que os militares per- 
petraram na Argentina era lembrado por instituições religiosas e grupos 
cívicos engajados na defesa dos direitos humanos. No caso da Argentina, 
havia um elemento adicional: a crise "Falklands/Malvinas" e seus desdo- 
bramentos preocupantes, já que havia receios de que tivessem provocado 
“um impacto de longo prazo na confiança latino-americana nos Estados 
Unidos”, não se reduzindo a uma questão “administrável e transitória”. 

Tendo em vista estas várias questões, o CFR avaliava as suas possibili- 
dades de desenvolver uma ação política mais efetiva e competente, para 
“lidar com áreas que têm problemas de envergadura”. A expansão da equi- 
pe de pesquisa e análise permitiria ao CFR extrapolar suas “áreas de con- 
centração” tradicionais, abrindo espaço para uma visão de horizontes mais 
amplos, ao invés de focalizar um número restrito de áreas. O CFR poderia 
lidar com as questões centrais em todas as áreas importantes, embora sa- 
lientasse que “não poderia ainda cobrir todas as questões, em todas as 
áreas ao mesmo tempo”. O órgão contrapunha, assim, sua “inusual e van- 
tajosa posição, para levar a cabo uma “exploração de envergadura das 
opções norte-americanas na América Latina”, à atuação da Americas So- 
ciety (o ex-Council for Latin America). Na percepção do órgão, a Ameri- 
cas Society se ressentia do que — paradoxalmente — tinha sido o seu forte: 
uma composição basicamente de empresários, auxiliados por peritos, mas 
com 'um interesse ou perícia específica sobre a América Latina”. Isto, aos 
olhos do CFR, restringiria a visão da Americas Society a uma certa inade- 
quação para apreciações globais e interconexas. 


Em contraposição, o CFR, tendo como objetivo “o leque completo” de 
questões concernentes à política externa dos Estados Unidos — preocupan- 
do-se, portanto, com “mudanças estruturais na economia mundial” — con- 
tava com a colaboração não só de especialistas de área, incluindo aí a Amé- 
rica Latina, mas também de peritos em questões mais abrangentes de po 
lítica internacional e de política externa norte-americana global. Tinha, 
portanto, vantagens comparativas. De qualquer forma, afastando qualquer 
suspeita de rivalidade, o projeto latino-americano do CFR fazia questác 
de frisar que sua atuação "complementaria, em vez de duplicar, outros 
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programas náo-académicos" como aquele dos empresários da Americas So- 
ciety (com conhecimento e interesse específicos e regionais), abordando a 
América Latina e os assuntos interamericanos a partir de uma perspectiva 
de política externa ampla". 


E enfatizava: já que os membros do CFR incluem indivíduos de pres- 
tigio — eles próprios envolvidos na formulação da política norte-america- 
na, ou em estreito contato com formuladores seniors de diretrizes dos Es- 
tados Unidos — o projeto sobre América Latina contribuiria também para 
um reconhecimento mais amplo dos crescentes interesses norte-americanos 
nos acontecimentos na América Latina e no Terceiro Mundo em geral”. 

A iniciativa latino-americana do CFR decolava em 1982, inclusive com 
estudos sobre as implicações sócio-econômicas, políticas e relativas à Se- 
gurança Nacional do fluxo crescente de latino-americanos e caribenhos 
para os Estados Unidos. As questões relativas aos emigrantes e refugiados 
seriam consideradas num grupo de estudos dirigido conjuntamente por 
Susan Kaufman-Purcell e Robert Bond, com a idéia de preparar “um re- 
latório sobre o assunto para possível publicação”. O fato de o início dos 
trabalhos do grupo ter coincidido com os debates no Congresso norte-ame- 
ricano sobre a legislação Simpson-Mazzoli de imigração foi considerado 

"particularmente apropriado”. 

O projeto latino-americano do CFR se propunha também a estudar e 
analisar outras questões de importância capital para o empresariado e a 
política externa dos Estados Unidos: a política norte-americana em rela- 
ção a Cuba, no seu contexto bilateral, regional e global; a situação da 
América Central e o papel do México e outros países latino-americanos 
influentes, assim como as relações norte-americanas com os países em 
desenvolvimento avançado da região — entre os quais, o México, Argen- 
tina, Brasil e Venezuela. E interessante notar que, segundo o CFR, estas 
questões se entrelaçavam “estreitamente” (interlock) e se relacionavam com 
um projeto separado de pesquisa e análise sobre a concorrência norte- 
americana com o Japão em países de desenvolvimento avançado, como o 
Brasil e o México." 


O projeto ainda considerava a possibilidade de estabelecer contatos com 
o intuito de encorajar a formação de instituições análogas ao CFR na 
América Latina, visando, entres outros países o Brasil. 


E arrematava triunfalmente: “Nenhum país latino-americano possui o 
equivalente exato a um Council on Foreign Relations, no sentido de uma 
organização independente e não partidária, financiada privadamente e for- 
mada por membros influentes do governo, do empresariado, do mundo 
acadêmico e representantes da mídia, que intercambiam idéias e contri- 
buem para a formulação de opções de política externa para a nação. No 
entanto, há interesses crescentes, particularmente nos maiores países da 
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América Latina, de criar tais instituições e alguns esforços iniciais têm 
sido feitos em alguns deles. O Council planeja ampliar seus contatos nestes 
países com indivíduos interessados e trabalhar cora eles para incentivar 
seus esforços de criar instituições similares à sua...” 


Como vimos, os contatos visados pelos CFR nào se limitavam a insti- 
tuições. E o Órgão passou a procurar um maior entrosamento com indiví- 
duos do primeiro escalão das administrações estatais e dos governos, além 
de contatos com os segundo e terceiro escalões, já que era ali que se 
concentravam as informações mais “técnicas” e acuradas a respeito da eco- 
nomia e da política local. O primeiro escalão era visto como “muito po- 
litico” — no sentido estreito do termo — para oferecer uma base segu- 
ra de análise. Além disso, os contatos com o segundo e o terceiro esca- 
loes eram facilitados através da providência de encontros destes com au- 
toridades análogas dos Estados Unidos, os counterparts norte-americanos. 
Buscava-se, assim, o estreitamento de laços pessoais entre indivíduos do 
mesmo grupo de idade, profissão, interesse e função, para facilitar a des- 
coberta de afinidades político-ideológicas, apostando não só no retorno 
imediato de informações, mas no relacionamento a longo prazo e na pos- 
sibilidade de que os membros do segundo e terceiro escalões algum dia 
chegassem ao primeiro. Nestes tempos de mudança, ficava claro que tanto 
o CFR quanto o CLA estavam atentos às novas lideranças e à necessidade 
de fomentar uma nova convergência de interesses.!? 


Enquanto isso, no Brasil, o empresariado também passava por um pro- 
cesso de rearticulação. Em 1982, onze anos após a dissolução do Institu- 
to de Pesquisas e Estudos Sociais (Ipes), vazaram notícias a respeito de 
planos para a recriação de uma organização das elites orgânicas brasileiras, 
nos moldes das novas estruturas de poder dos Estados Unidos e da Europa, 
mas ajustadas às condições políticas específicas do país. Em reunião reali- 
zada no Rio de Janeiro, alguns empresários discutiram o assunto, logo de- 
pois abordado no Rio Grande do Sul. Repetia-se, assim, a malfadada ini- 
ciativa de 1978, quando se tentou reativar o Ipes, com a sugestiva sigla 
do Idem. 


Esta tentativa de ressuscitar as elites orgânicas acontecia num momento 
de grandes transformações no país, ao mesmo tempo em que refletia as 
mudanças no sistema capitalista internacional. A terceira revolução indus- 
trial estava em marcha no eixo norte-norte, assim como os realinhamen- 
tos políticos e rearranjos militares. Na América Latina, procuravam-se 
saídas institucionalizadoras dos regimes militares, em tempo de crise eco- 
nômica. Os realinhamentos norte-sul e sul-sul procuravam readequar estas 
relações, para assim permitirem a formação de um novo bloco de poder 
mundial, hegemonizado pelas estruturas de poder político transnacional. 
No caso do Brasil, no entanto, esta reativação das elites orgânicas tinha 
motivos bem mais imediatos, como a possibilidade de uma intervenção 
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sigmificativa no processo eleitoral de 1982 — que renovou os governos 
estaduais e boa parte do parlamento —, assinalando o começo do fim 
do arbitrio militar. 


Os pontos básicos para a compreensão da ideologia do movimento eram, 
na visão do ex-ministro do Planejamento Roberto Campos, “moderniza- 
ção, contenção de gastos públicos, crítica ao estatismo ‘criptocomunista’, 
espírito internacionaiizante e reconquista de um sistema de mercado sob 
o efetivo comando do empresariado”. O pensamento dessa corrente em- 
presarial, foi praticamente sintetizado num documento — com a rubrica 
de ‘confidencial’ — do Conselho Interamericano de Comércio e Produção 
— Cicyp. E nele, os motivos da insatisfação de seus autores ficavam 
claros: “o problema da estatização, que significa o Estado-empresário, to- 
mando o lugar do particular na produção de bens e serviços; a invasão 
da erva-daninha do socialismo no campo inculto de cerca de 1 milhão e 
900 mil empresários existentes no país e as conseqüéncias desastrosas de 
alguns equívocos empresariais, que especialmente no campo social, abrem 
flancos para a penetração dos ideólogos contrários à livre iniciativa”. A es- 
tratégia a seguir, para dar ao movimento empresarial a capacidade de in- 
tervir na vida política nacional seria, inicialmente, a da “intensificação das 
críticas ao afastamento do setor privado da administração económica". Em 
segundo lugar, a apresentação de “idéias reformistas, algo como uma dou- 
trina empresarial, de que fala o presidente da Associação Comercial do Rio 
de Janeiro, Ruy Barreto”. E, em terceiro, viria a pressão para substituir al- 
guns titulares do poder.” 


O documento do Cicyp ainda mencionava, como um de seus objetivos 
gerais, o de suprir o empresariado com “argumentos e contra-argumentos, 
que lhe facultem superar a atual situação constrangedora de ver-se fre- 
quentemente encurralado e acuado, sem condições de reação diante das in- 
vestidas de ideológos contrários à livre iniciativa”. 


O Cieyp pretendia — a curto prazo e por meio de uma doutrina empre- 
sarial — mobilizar a cúpula do patronato nacional e influenciar um gran- 
de número de candidatos com posições de centro-direita, a fim de garan- 
tir que os interesses dos grupos privados nacionais e multinacionais não 
fossem ameaçados após as eleições. Partia-se de uma apreciação fundamen- 
tal — a de que o empresariado nacional carecia de liderança unificada. 
Aos olhos de Jorge Oscar de Mello Flores, um empresário de ativa parti- 
cipação política em 1964, no Ipes, o empresariado estava “fragmentado 
por interesses setoriais e regionais, que procuram afirmar-se uns contra os 
outros. Não há coesão ideológica ou articulação política, embora os tem- 
pos tornem evidente a necessidade de organizar pelo menos a cúpula do 
setor privado, dando-lhe efetivo poder de pressionar e influenciar deci- 
s0es "PL A médio prazo, era necessária uma organização empresarial forte, 
centralizada, indispensável para os combates políticos em campo aberto, 
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que seriam deflagrados após as eleições, no marco de um regime que ten 
dia para o pluralismo e com a arena do Congresso à disposição, num clima 
bafejado pelos ares de uma nova sociedade civil, ja com seus próprios ca 
nais de articulacao. 


O trabalho do Cicyp seria iniciado com um encontro entre os principais 
líderes empresariais do eixo Rio/São Paulo, com a participação de uma 
equipe académica multidisciplinar da Universidade Mackenzie de Sao Paulo 
e a presenca de empresários do setor editorial. Na ocasiao, seriam dis- 
cutidos os principais postulados levantados num ciclo de extensão promo- 
vido em setembro de 1982 pela ESG, enfocando a empresa privada e o 
regime político. A articulacao do movimento incluía algumas entidades em- 
presariais e figuras de destaque desse meio, além de quadros da Escola Su- 
perior de Guerra e de outros círculos militares. Na área militar, eram apon- 
tados como principais articuladores das idéias empresariais dois assessores 
de Ruy Barreto na Associação Comercial, o Coronel Paiva Chaves e o 
professor da ESG e do Colégio Interamericano de Defesa, Ney Prado — 
que seria alçado, em 1985, à condição de secretário-geral da Comissão 
Constituinte presidida por Afonso Arinos, auxiliado pela simpatia que lhe 
dedicava o Ministro do Exército, General Leónidas Pires Gongalves. 


Como ponto de partida, os organizadores tentariam provar aos parti- 
cipantes do encontro que: 


(1) o socialismo é uma passagem para o comunismo; 


(2) a empresa privada foi extinta na Nicarágua com o advento do mar- 
xismo; 


(3) existe infiltração marxista nos meios universitários brasileiros; 


(4) sem o auxílio do empresariado (Cicyp), o governo brasileiro não teria 
condições de conter o crescimento das esquerdas. 


O projeto da articulação empresarial do Cicyp acabou sendo arquivado 
na forma proposta, por várias razões. Por descuido, um dos principais do- 
cumentos confidenciais vazou e gerou uma matéria na imprensa carioca, 
onde o Cicyp aparece ligado ao Ipes e ao Ibad, o que já era constrange- 
dor. Além disso, apesar dos cuidados do presidente nacional do Cicyp, o 
banqueiro Théophilo de Azeredo Santos — que reuniu na diretoria da 
entidade figuras com posição de liderança no meio empresarial — ficou 
patente a dificuldade de estabelecer o consenso ideológico mínimo entre 
seus dirigentes. Albano Franco, da Confederação Nacional da Indústria 
(CNI); Antônio de Oliveira Santos, da Confederação Nacional do Comér- 
cio (CNC); Flávio Costa Brito, da Confederação Nacional da Agricultura 
(CNA) e Ruy Barreto, da Confederação das Associações Comerciais e da 
ACR], tinham, cada um, projetos diferentes. Sendo impossível conciliar a 
ação empresarial de Ruy Barreto com o projeto de Albano Franco e os 
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destes com os propósitos do Cicyp — muito identificado com interesses 
multinacionais —, houve reações na Escola Superior de Guerra, que ter- 
minaram desaconselhando o prosseguimento das articulações. A ESG, que 
inicialmente teria aprovado a idéia, discordou depois do caminho escolhi- 
do. Mais ainda: a nítida identificação desta iniciativa com interesses mul- 
tinacionais criava obstáculos à sua conciliação com projetos partidários, ja 
que estes dependem da simpatia popular.” 


Assim, a tentativa de reativar as elites orgânicas, instigada pelo Cicyp, 
foi frustrada, ao que tudo indica, por varias pressOes que congelaram o 
projeto nos termos em que ele teria sido proposto. Muitos foram contrá- 
rios à idéia de "reeditar o Ipes/Ibad", como foi possível verificar no co- 
mentário de um militar: “Os exemplos servem como lições, nào como bu- 
las". Mais esclarecedora, uma outra fonte militar advertiu: “O objetivo 
não é a conquista do Estado por meio de um golpe de classe, mas sim a 
proteção do poder de influência do capital privado, que estaria ameaçado 
pela ascensão dos grupos políticos de esquerda” > 

Além do vazamento ao público do projeto e de sua momentânea in- 
viabilidade nas condições propostas, ficou claro que seria muito difícil, na 
base das premissas já definidas e nas circunstâncias da época, chegar-se ao 
consenso ideológico e político entre os dirigentes empresariais. A atuação 
dos empresários não poderia, pelo menos numa primeira etapa, ser tão 
abrangente, ambiciosa e unidirecional como chegou a ser visualizada. Por 
isso, novas formas de alinhavo do pluralismo empresarial teriam que ser 
pensadas e costuradas. 


De lá para cá, outros projetos surgiram e também fracassaram, entre eles 
o Fórum das Américas, um espaço de articulação que se supunha propício 
para o desenvolvimento de idéias e iniciativas modernizantes. O Fórum 
das Américas incluía entre seus membros C. Fred Bergsten, vinculado ao 
CED e diretor do Institute for International Economics dos Estados Uni- 
dos; Charles Pilliod Jr.; chairman do Conselho da Goodyear Tyre and 
Rubber Co., William Simon, chairman da Westray Corp. e ex-secretário do 
Tesouro norte-americano; Marcel de Wind, presidente executivo do Banco 
del Pacífico; Luiz María Gotelli, presidente do Consejo Empresarial Ar- 
gentino; Paulo Villares, presidente das Indústrias Villares S.A., Angelo 
Calmon de Sá, presidente do Banco Económico S.A., André de Botton, di- 
retor-superintendente da Mesbla S.A., Carlos Antich, presidente da San- 
bra e Jorge Gerdau Johannpeter, presidente do Grupo Gerdau Empre- 
endimentos Ltda.” 


O presidente do fórum era Mário Garnero, à época presidente da Con- 
federação Nacional da Indústria, e que despontava como auténtico chan- 
celer empresarial, por suas ligações com a comunidade internacional. Du- 
rante algum tempo, o fórum conseguiu espaço político, mas seu desen- 
volvimento Foi sumado com a queda do conglomerado Brasilinvest, carro- 
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chefe do Império Garnero. O desastre financeiro do Brasilinvest nào so 
desfechou um rude golpe contra o prestígio de Garnero, mas significou 
uma absoluta catástrofe, do ponto de vista político, para os que compar- 
tilhavam desse esforço. Assim, um projeto que devia, por sua natureza, 
transcender as ambições pessoais e os interesses grupais, fracassou preci- 
samente por essas razões. 


Apesar de tudo, as articulações continuaram. No final de 1984, um en- 
contre da Escola Superior de Guerra com a Associação Comercial do Rio 
de Janeiro, na sede desta última, marcaria mais uma tentativa de atuação 
política. Os representantes da ESG, cobrindo os setores de ensino e pes- 
quisa nos campos econômico, político e psicossocial, discorreram a respei- 
to das suas diretrizes doutrinárias, reafirmando sua identidade com os 
objetivos do empresariado. 


Concluindo suas apreciações, conclamaram os empresários presentes a 
deslanchar uma campanha de mídia, embasada nos valores expostos, tendo 
como público-alvo os jovens, com o objetivo de preservar e estimular a 
‘harmonia das classes’ através de uma ação “deliberada no campo da pu- 


blicidade, para atender aos interesses maiores do empresariado” ? 


Apesar das reiteradas declarações de que o empresariado não cogitava 
de utilizar métodos e recursos que igualassem sua prática à do antigo 
Ibad ou do Ipes — já em 1979 esse tipo de atuação era exorcizado como 
“política de patrocínio, por um diretor de empresa multinacional — 1985 
foi um ano pródigo em denúncias de que se pretendia reavivar as práti- 
cas Ibadianas, tendo em vista nada menos que a Assembléia Nacional 
Constituinte.** 


Em junho, o deputado Maurílio Ferreira Lima (PMDB) denunciava a 
existéncia de uma “caixinha” empresarial de aproximadamente 4,5 tri- 
lhões de cruzeiros, criada para “garantir a eleição de 300 constituintes 
comprometidos com o capitalismo” — o que era qualificado de maneira 
dúbia, pelo deputado Roberto Cardoso Alves, seu colega de partido, como 
“ato imoral de legítima defesa contra a extrema esquerda, nos seus va- 
riados matizes” >” Foram apontados como organizadores da “caixinha” 
César Rogério Valente, presidente da Federação das Associações Comer- 
ciais do Rio Grande do Sul e Guilherme Afif Domingos, da Associação 
Comercial de São Paulo. Valente, aliás, admitiu que “um grupo de em- 
presários está mobilizado para financiar a eleição de candidatos à As- 
sembléia Constituinte”, mas assegurou que isso não significava o ressurgi- 
mento de “instituições arcaicas e ultrapassadas, vinculadas ao regime an- 
terior e com rangos de radicalismo, como o famigerado Ibad”. O pre- 
sidente da Federação das Indústrias do Estado do Rio, Arthur João Do- 
nato, juntou-se às reações de Valente, afirmando que “o empresariado não 
pretende ressuscitar o Ibad ou formar ‘caixinhas’ para fins políticos, que 
não fazem parte da sua prática nem de sua experiência”. E acrescentou: 
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"Os tempos são outros e nossa pregação de hoje é de união, de coesão e 
nào de divisão” 7? 


Com caixinha ou sem caixinha, mas de preferência auxiliados pelo “po- 
der econômico”, os empresários estavam dispostos a intervir no processo 
de elaboração da Constituinte. Já em 1982, o empresariado tinha criado o 
Movimento de Mobilização Empresarial, “para influir nas decisões eco- 
nômicas do Congresso".? César Valente, que além de presidente, desde 
1981, da Federação das Associações Comerciais do Rio Grande do Sul 
(Federasul) — quando substituiu nesse cargo o antigo líder do Ipes, Fábio 
Araújo Santos era o articulador do movimento no Estado, informou, 
na época, que as suas contrapartidas eram, em São Paulo, o presidente da 
Associação Comercial, Guilherme Afif Domingos, e, no Rio, Ruy Barreto, 
presidente da Confederação das Associações Comerciais, aiém de Amaury 
Temporal, presidente da Associação Comercial do Rio de Janeiro. 


Ronaldo Cézar Coelho, do Banco London Multiplic e presidente da As- 
sociação Nacional dos Bancos de Investimentos e Desenvolvimento — 
Anbid, fez questão de esclarecer: “O que fazíamos por baixo do pano 
agora fazemos em cima da mesa: participar das campanhas eleitorais, 
apoiando candidatos”. E concluiu: “No regime fechado, defendíamos nos- 
sos interesses com dois ou três ministros, mas num regime aberto, temos 
de nos acostumar a falar para uma audiência muito mais ampla”.* Foi o 
que disse à imprensa um outro empresário, que não quis se identificar, 
vários anos antes: “A nossa maneira de avaliar o risco político sempre 
foi igual. O que vai mudar agora é que, ao invés de convidarmos um bu- 
rocrata para nos ajudar a avaliar este risco, vamos convidar um depu- 
tado”.** De fato, no dia 9 de maio de 1985, numa reunião com presidentes 
de 25 federações de associações comerciais de todo o pais, foi decidido 
que os empresários se preparariam "para a eleicao dos constituintes, pro- 
curando eleger uma maioria pró-livre iniciativa”. Mais ainda: segundo Cé- 
sar Valente, o entao Ministro da Fazenda, Francisco Dornelles, os teria 
conclamado a “montar uma cruzada para estancar a estatização” .* 


Em agosto de 1985, os presidentes das 26 federações regionais que com- 
põem a Confederação das Associações Comerciais do Brasil (CACB) — enti- 
dade que congrega um milhão e 500 mil sócios espalhados pelo país — 
reuniram-se para concluir que era hora de lutar por seis objetivos básicos: 
defesa da empresa privada, controle da inflação, controle dos gastos pú- 
blicos e du interferência do Estado na economia, participação no processo 
decisório, abertura econômica (concomitante à abertura política) e presen- 
ca empresarial na Constituinte.” 


Mas a imensa campanha exigia cuidadosa preparação, o que levou os 
departamentos técnicos das associações a entrarem em ação. Segundo Afif 
Domingos, foi incluído, na extensa gama de serviços da Associação Co- 
mercial de São Paulo, o início dos estudos “que darão a base de ação dos 

f 


262 





parlamentares identificados conosco". Para dirigir o instituto jurídico, por 
exemplo, foi chamado o constitucionalista Manoel Gongalves Ferreira Fi- 
lho, vinculado aos esforgos do Ipes no inicio da década de 60. No instituto 
de economia, entre outros nomes, figura o de Julian Chacel, que pode ser 
considerado um veterano nesse tipo de ação. Na década de 60, ele fez 
parte do grupo de estudos e doutrina do Ipes. 


O mesmo tipo de ação passou a ser desenvolvido pela Federasul, em- 
bora com menos recursos e com alguma oposição, como foi a de Luiz 
Otávio Vieira, presidente da Federacao das Indüstrias do Rio Grande do 
Sul (Fiergs), que temia “que o interesse de classe, corporativista, meio 
fascista, abafe cs interesses e as prioridades populares na Constituinte”.* 
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Capítulo XI 
AVISO AOS NAVEGANTES 


Este livro priorizou a questao do exercicio do poder de classe, visuali- 
zada na variedade de meios empregados na ação política das elites organi- 
cas do grande empresariado, examinando sua interconexão transnacional e 
organização interna, seus recursos táticos e visão estratégica, assim como a 
sua gestão de elite e diplomacia privada, prestando particular atenção a 
diversas conjunturas nacionais na América Latina e especialmente no 
Brasil. A intenção de dar uma visão panorâmica das questões em pauta 
condicionou o tratamento dado ao tema, que poderia ter sido muito mais 
extenso e até exaustivo, permitindo muita reflexão adicional. Na realida- 
de, cada capítulo deste livro poderia ser transformado facilmente num 
outro volume. Mas não faz mal. O material que não foi utilizado desta 
vez será aproveitado nos próximos trabalhos, assim como já é subsídio 
para uma nova etapa de pesquisas e um par de textos, Também as análi- 
ses e reflexões que poderiam ser desdobradas do texto e que não foram 
exploradas em profundidade terão a sua vez e lugar. 


Procurei também discernir, condensar e ordenar o roteiro da emer- 
gência, consolidação e expansão das elites orgânicas. Elas se constituíram 
no próprio processo de transnacionalização produtiva que forjaram nos 
últimos 70 anos, através da sua ação planejadora, de educação e gestão 
de elite e atuação política. Esse processo de transnacionalização produtiva 
e globalização do capital conduziu a uma reorganização econômica mun- 
dial, na qual a empresa multinacional passou a corporificar no campo da 
política, de maneira embrionária, um novo sistema nervoso central. 


Fica evidente para o empresariado transnacional que a promoção dos 
seus interesses não se realizará unicamente pelo exercício do inegável po- 
der econômico das suas empresas multinacionais baseado no volume, grau 
de concentração e integração produtiva, diversificação e infra-estrutura ci- 
entífico-tecnológica, assim como em sua estrutura oligopolística de mer- 
cado. É necessário, também, desenvolver uma competência organizacional 
própria e a capacidade política de influenciar, quando não determinar, as 
diretrizes macroeconômicas e políticas, orientando o mercado e as insti- 
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tuições estatais, no próprio país ou além de suas fronteiras.! Além disso, é 
fundamental manter uma presença político-cultural nas diversas sociedades, 
que funcionam como verdadeiros palcos de operações do capital transna- 
cional. 


i 


Assim se dá, paralelamente à superação dos sistemas econômicos na- 
cionais, um processo de transnacionalização da ação política das classes 
dominantes numa seqüéncia histórica de complexidade crescente, funda- 
mental para a realização do capitalismo global. 


A ação política das classes dominantes extravasa o âmbito nacional e 
— O que é mais importante — o faz nào somente através dos seus apa- 
relhos de estado nacional, mas pela viabilização de seu poder classista su- 
pranacional, através de articulações transnacionais proporcionadas pela den- 
sa rede organizacional de elites orgânicas existentes, tanto nos países “cen- 
trais" como nos "periféricos". 


A elite orgánica, em sua dimensào organizacional para o planejamento 
e execução da ação política é um fenómeno do capitalismo avançado, ci- 
ente de si mesmo. Essas elites orgânicas — agentes coletivos e organiza- 
dores de ação estratégica transnacional, compreendendo milhares de em- 
presários, profissionais liberais, acadêmicos, militares, dirigentes do alto 
escalão do governo e de empresas estatais, técnicos e administradores do 
aparelho estatal e alguns políticos — estruturaram-se fora do âmbito do 
aparelho de estado e das organizações partidárias convencionais. Mais 
ainda: as elites orgânicas “superam” os partidos, tanto em capacidade es- 
tratégico-política quanto na profundidade das suas ações. Poderíamos dizer: 
os partidos burgueses visam o governo; as elites orgânicas visam o Estado. 


Como parte desse processo, as elites orgânicas, consagradas já como ver- 
dadeiras organizações de poder político e estruturas “corporativas” de in- 
teligência executiva transnacional, participam decisivamente na determi- 
nação de parâmetros de confronto, conciliação e resolução de conflito nos 
embates políticos. E o fazem não somente nos seus próprios espaços na- 
cionais, mas intervindo eficazmente no processo político de outros países, 
tanto através de seus aparatos estatais, como por meio da determinação de 
regras “privadas e da informação de diretrizes públicas internacionais, atra- 
vés de sua própria ação política supranacional. Em conseqiiéncia disso, é 
fundamenta! desenvolver pesquisa e análise comparativa e investir esfor- 
ços para desvendar a articulação entre as instituições do Estado nacional 
e as organizações de ação política empresarial, como partes que são do sis- 
tema produtivo e de dominação capitalista transnacional. 


As elites orgânicas foram núcleos de ação decisiva na formulação da 
política interna dos Estados Unidos, Japão e Europa Ocidental, particular- 
mente nas quatro últimas décadas, e de importância central no esboço 
dos arganjos de relações internacionais desses países, com a implementa- 
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ção de sua “diplomacia privada”. Utilizando a imagem gramsciana, pode- 
riamos dizer que estas elites chegaram “à fase mais puramente política”, 
o estágio superior de direção estratégica ou de visualização da sociedade 
civil e política dos seus respectivos países e de regiões inteiras do sis- 
tema capitalista, em termos de ‘Grande Estratégia”. 


Nesse processo, foram também agentes catalisadores na formação de 
“organizacóes-irmás” na Ásia, na América Latina e no Caribe. Em nosso 
continente, a constituição de elites orgânicas marcou a passagem do bloco 
multinacional e associado de uma situação de supremacia econômica e pre- 
dominância corporativa para uma situação de projeção política, enquanto 
força com ambições hegemônicas, endossadas nos anos 50 e 70 pelos ideais 
antipopulares — travestidos de antipopulistas — e elitistas de setores' pon- 
deráveis das Forças Armadas, da intelectualidade e das chamadas classes 
médias. Através de sua ação política e na busca de novas formas de 
exercício do poder, as elites orgânicas renovaram e dinamizaram a associa- 
ção política das classes dominantes, criando organizações de caráter es- 
tratégico e de militância tática, transformando-se em organizações políti- 
co-militares, político-propagandísticas ou de pressão, dependendo das cir- 
cunstâncias e das exigências da conjuntura. 


Estas elites moldaram certos acontecimentos fundamentais, no marco 
de regimes políticos pluralistas (Chile e Uruguai, na década de 60) ou de 
continuidade constitucional unipartidária (México). Em alguns casos, con- 
tornaram os canais tradicionais de articulação, agregação e representação 
de interesses, impulsionando estruturas paralelas e excludentes, como acon- 
teceu no Brasil de 1956 a 1960. Mas foram também atores centrais no 
fomento de rupturas institucionais nos sistemas políticos de vários países 
da região e na instalação de regimes autoritários, principalmente nos anos 
60 e 70 (Brasil-1964 e Chile-1973). 


Os grandes interesses empresariais, liderados por suas elites orgânicas. 
visaram e em alguns países alcançaram, nas décadas de 60 e 70, o co 
mando político dos aparelhos estatais, numa clara tentativa de readequa- 
ção dos diversos regimes, sempre agindo como frente móvel, reforçando e 
recompondo suas bases sociais de sustentação político-ideológica e refor- 
mulando os mecanismo de acumulação, de acordo com seus objetivos es- 
tratégicos de longo prazo e suas capacidades táticas conjunturais. Atuan- 
do dessa forma, as elites orgânicas levaram a América Latina a estrear de 
forma dinâmica na mais recente fase de globalização do capital, do de- 
senvolvimento monopolista e da transnacionalização de novas estruturas de 
poder político.” 


Com as classes dominantes latino-americanas encobertas e dissimuladas 
no âmbito do Estado — na verdade, encasteladas nas próprias instituições 
estatais —, as burocracias civis e militares foram vistas como o único es- 
paço de poder, em detrimento de industriais e banqueiros supostamente 
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“ausentes do Estado”.* Para a opinião pública e para muitos analistas aca- 
démicos, tanto as classes dominantes quanto os outros grupos sociais ti- 
nham que competir para obter os favores do aparelho estatal burocrati- 
co-autoritário, ostensivamente dirigido por técnicos e conduzido por mili- 
tares sem partido. O próprio aparelho estatal foi envolvido na aura de 
uma metafísica "autonomia relativa", na qual o autoritarismo eximia suas 
instâncias das responsabilidades sociais e da prestação de contas aos ci- 
dadãos. Na realidade, os aparelhos estatais na América Latina tendiam 
a expressar, nas duas últimas décadas, a supremacia estratégica e a unida- 
de política da frente móvel de poder transnacional e associado e suas for- 
cas auxiliares. Do ponto de vista estrutural, esses aparelhos estatais trans- 
formaram-se num verdadeiro condensado de relações de poder entre 
segmentos financeiro-industriais transnacionais e associados e os comandos 
militares. O nível da luta de classes, na conjuntura política específica dos 
anos 60 e 70, explica a natureza tecnocrática e autoritária desse “conden- 
sado” de relações de poder. Os aparatos estatais expressavam tanto a re- 
lação de forças entre os excluídos da participação política tout-court e as 
classes dominantes — daí seu autoritarismo militar; como a relação de 
forças entre a “frente móvel” de poder transnacional e associado, liderada 
pelas elites orgânicas, e os interesses oligárquico-industriais, estes últimos 
excluídos de representação junto à cúpula — dai seu tecnocratismo civil. 


O viés de classe dos aparelhos estatais originava-se principalmente do 
fato de que os interesses financeiros e industriais multinacionais e associa- 
dos não precisaram exercer pressões — como se estivessem “de fora” da 
administração central — sobre as ações e diretrizes políticas. Os processos 
de informação da política econômica e a tomada de decisões eram executa- 
dos e processados dentro e fora do aparelho estatal, pela “frente móvel” 
de poder transnacional e associado, configurada pelas elites orgânicas, que 
prescindiam de intermediários: afinal, eram elas os próprios mediadores 
do poder. 


Em outras palavras: o viés de classe dos aparelhos estatais não foi de- 
terminado apenas pelas limitações estruturais que, por si, eram equiva- 
lentes a uma dimensão objetiva e impessoal de instrumentalização de clas- 
se. Ele também foi determinado pelo recrutamento de pessoal situado na 
cúpula do comando das instâncias estatais, que era, em grande parte, da 
mesma classe de empresários e tecno-empresários que comandavam o se- 
tor privado da vida econômica.” 


Justamente por sua sujeição ao controle pessoal de tal frente móvel e 
suas forças auxiliares armadas, os aparelhos estatais na América Latina 
se encontravam fora da influência dos setores “tradicionais” das classes do- 
minantes, ao mesmo tempo que gozavam de autonomia real em relação às 
classes subalternas. Em resumo: as elites orgânicas representavam, de for- 
ma concreta, o poder dos interesses multinacionais e associados, com uma 
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visáo de grande estratégia, que transcendia interesses restritos de empresas 
especificas Ou agrupamentos sociais, formulando diretrizes que beneficia- 
vam — desigualmente — as mais diversas parcelas das classes dominan:es. 


Na medida em que as elites orgánicas conseguiram transformar as ca- 
pacidades estruturais das classes dominantes em organizacionais, as “fren- 
tes móveis” do poder transnacional e associado foram capazes de “conter” 
as contradições que impregnavam as sociedades latino-americanas e de fa- 
zer prevalecer os seus interesses na esfera dos aparelhos estatais e nas po- 
líticas por estes implementadas. A tomada de assalto das instituições esta- 
tais no Brasil, em 1964, e no Chile, em 1973, revelou um fato óbvio, po- 
rém de capital importância, sobretudo agora, em plena fase de transna- 
cionalização das relações de poder privado em escala mundial: a luta de 
classes não é um processo unilateral, levado a cabo pelos grupos domina- 
dos contra as classes dominantes. A luta de classes também significa — 
como, aliás, sempre significou — a luta que as classes dominantes travam 
ativamente, e de forma consciente, contra os segmentos sociais subalter- 
nos. Este é um fato de capital importância, na medida em que lidamos 
agora com elites orgânicas articuladas em escala regional e mundial, en- 
trelaçadas com seus aparelhos de estado nacionais.’ 


É importante lembrar que as ações político-ideológicas contínuas e re- 
gulares das classes dominantes no campo do conflito de classe — o espaço 
da política — são levadas a efeito não somente na sociedade política, mas 
também na chamada sociedade civil, através de estratégias otimizadas e 
bem determinadas, com focos de ação específicos e deliberados, liderança 
e organização. A luta política — ou conflito de classes — não é somente 
a intervenção “quente” na conjuntura crítica, mas sobretudo a ação eficaz 
e “fria no processo, persistente e sistemático. Poderíamos visualizar essas 
ações como uma seqüéncia de campanhas nos vários campos da política, 
que funcionam não apenas na base do confronto aberto, mas de esforços 
de imobilização não-conflitiva do adversário, através de ativa gestação, po- 
tencialização, formação, acompanhamento, ocupação de espaços, fustiga- 
mento e outras variadas manobras. Se no continente latino-americano, e em 
particular no Brasil, temos uma história de sucesso das classes dominan- 
tes, é porque estas conduziram suas campanhas ativamente, com mais efi- 
cácia do que as classes dominadas lideraram suas batalhas. Os grupos su- 
balternos ainda sofrem a pulverização dos seus esforços, permeados que 
estão por ambições pessoais, primarismos e inadequações organizacionais, 
além de querelas ideológicas irrelevantes e desagregadoras, que impedem 
a constituição de grandes formações sociais dispostas à luta política. Em 
contraste, portanto, com a sofisticação, abrangência e eficácia da inter- 
venção estratégica das elites orgânicas — acionadas através dos mais am- 
plos e poderosos meios de coerção, repressão e propaganda, com vastos 
recursos tecnológicos e econômicos — constatamos o provincianismo e o 
formalismo sectário das forças reformistas. Nesse processo, fica em evi- 
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dência flagrante a otimização da ação e das campanhas políticas por parte 
das classes dominantes, não só nas intervenções “quentes” na conjuntura 
— os golpes de classe — mas também nas situações de transição dos re- 
gimes autoritários nascidos de uma imposição militar — as “transições tran- 
sadas”, no dizer de Galeno de Freitas — que levam à consolidação de 
regimes civis. Essa eficiência na ação é justamente o que as classes subal- 
ternas não conseguiram levar a efeito. 


A busca da conquista de mentes e corações da sociedade — a interven- 
ção “fria” no processo político — é um esforço permanente das classes 
dominantes e suas elites orgânicas. E deveria ser, igualmente, uma busca 
das camadas populares e de suas organizações. As elites orgânicas recor- 
reram à intervenção militar contra os governos constitucionais de João 
Goulart e Salvador Allende para reformular as premissas e a orientação 
dos aparelhos estatais, além de reordenar o quadro político, através do 
controle coercitivo da sociedade. O fato de terem chegado a esse ponto 
apenas enfatiza que conquistar os corações da sociedade civil não é exa- 
tamente uma tarefa simples para as forças dominantes. Mas também apon- 
ta para as fraquezas organizacionais das forças reformistas e seus desacer- 
tos estratégicos e táticos no campo da ação política. 


Os exemplos demonstram, portanto, que a sociedade civil precisa re- 
pensar seus objetivos e métodos, adequando-os aos seus recursos efetivos 
e preparando-se, sem descanso, para ampliá-los. Além disso, exigem a mu- 
dança na forma de atuação, talvez a partir da opção pelo envolvimento 
concatenado em vez da trincheira ou da manobra frontal. isolada. As for- 
ças reformistas precisam de um programa que as articule, refletindo a di- 
versidade social. E, além disso, uma consensualidade operacional e uma 
realização bem estruturada, que permita ‘interpelar’ os mais variados 
segmentos da população, de forma sincronizada e convergente. 


Avançar nesta linha de reflexão exige também a difícil tarefa política 
de repensar as formas possíveis de articular os mecanismos de autoridade 
social e organização popular com o encaminhamento das transformações 
estruturais necessárias ao grosso da população brasileira. E leva a con- 
cluir, igualmente, que é essencial assumir o exercício de análise e de ima- 
ginação para duas coisas provavelmente ainda mais difíceis: não só para re- 
pensar o significado de conceitos como ‘sociedade civil’, “democracia”, ‘mo- 
vimento sccial', ‘movimento de base’, ‘participação’ e “organização popular’ 
— que viraram slogans e chavões — mas principalmente para operacionali- 
zá-los politicamente e ideologicamente, dentro e fora dos formatos partidários 
tradicionais de 'fazer política'. Assim, será possível criar, pela primeira vez, 
articulações e organizações de abrangência nacional e de amplo espectro 
social. A mobilização reflexiva que a campanha pela Constituinte deveria 
— e talvez possa — provocar para atribuir novos significados a velhas 
questóes — como a da natureza e dos limites do controle ‘nacional’ e 'po- 
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pular’ sobre as instituições estatais ou o da sociedade civil sobre o sentido 
da produção — seria uma forma de superar os simplórios dilemas da bur- 
guesia: estado ou empresa privada, liberalismo económico ou ditadura po- 
lítica. Como também seria uma maneira de ultrapassar os falsos antago- 
nismos, como democracia x socialismo 


Neste sentido, sáo pertinentes e ricas eticamente as observagoes de Her- 
bet de Souza, que já afirmou: 


"Pensar fora da lógica do capital significa pensar positivamente uma so- 
ciedade fundada em outra forma de relação social da produção. Signi- 
fica extrair a sociedade do mundo das relações sociais capitalistas e 
transpô-la como projeto, processo e utopia, para um mundo de relações 
sociais igualitárias e participativas. A democracia (não o liberalismo) é 
a negação positiva da relação social da sociedade capitalista. Sua força 
está em sua radicalidade: a sociedade democrática extrai sua força do 
caráter radical de sua proposta igualitária e participativa, impossível de 
realizar-se no capitalismo”. 


Mais ainda: não se trata de propor a “ditadura do proletariado” sobre a 
“tirania da burguesia”, mas “que seja suprimida a ditadura, a burguesia 
e o proletariado”. Não se trata de substituir a “forma privada pela forma 
coletiva de produção de mercadoria, mas que seja suprimida a produção 
de mercadorias, como objetivo fundamental de qualquer sociedade”. Não 
se trata, enfim, de “que o estado da burguesia seja substituído pelo es- 
tado do proletariado, mas que seja simplesmente abolido o estado como 
forma de dominação de qualquer minoria sobre a maioria”. E prossegue: 


“No norte, o capital deu mais coisas aos homens e deixou menos ho- 
mens sem coisas. A questão, para eles, agora, é decidir se pretendem 
ir além daquilo que fizeram de si mesmos ou para si mesmos. Mas en- 
tre nós, no sul, o capital deixou muitos homens sem coisas, produziu 
um mundo pequeno demais para caber muitos milhões e com isso ra- 
dicalizou a questão da democracia: aqui sobra gente para o capitalismo 
que temos, para o liberalismo que não sabe o que fazer do povo e que 
por isso o teme. Aqui o grande problema da democracia é o que fazer 
com tanto povo que nào tem o que fazer no capitalismo daqui”' 


Num outro plano, também podem ser assinaladas questões referentes à 
formulação de interesses nacionais e sociais, em contradição com as de- 
mandas transnacionais privadas; a oposição entre a “lógica do capital’ (de- 
terminantes econômicas) e o que seria a racionalidade política; ou entre 
ação politica deliberada e “voluntarismo” político, e ainda entre deman- 
das societárias e de classe. Em todo caso, estas questões parecem subli- 
nhar que as prévias experiências pluralistas partidárias, os mecanismos e 
o sentido das mobilizações limitadas da população, além dos formatos 


271 


tradicionais de ‘fazer politica’, seráo de pouca utilidade para enfrentar os 
atuais imbroglios da consolidação e do aprofundamento da democracia. 


Daí decorre também a necessidade de individualizar as formas qualita- 
tivamente novas de intervenção empresarial no aparelho estatal e na so- 
ciedade — na política, enfim — assim como localizar a reedição de prá- 
ticas antigas, de acordo com as modalidades específicas de cada país e 
as conjunturas internacionais. Por outro lado, surge uma série de questões 
a respeito do Estado e da relacao bloco de poder/frente móvel (aparelho 
estatal e classes dominantes) com a sociedade civil. Entre elas, vale a pena 
salientar a que se refere à ação política das elites orgânicas transnacionais 
e associadas no marco de um mundo organizado em Estados nacionais, re- 
fletindo de forma contraditória suas próprias inserções nacionais e enfren- 
tando suas especificidades culturais e a configuração histórica das forças 
sociais em confronto. Isto implica em compreender as novas formas de re- 
lacionamento das estruturas económicas dominantes e das forcas auxiliares 
destes interesses com o aparato estatal e com o conjunto da sociedade, com 
toda a diversidade de demandas políticas dos vários setores organizados 
da população. É nessa complexa e multifacética relação que a racional 
produtiva transnacional das elites orgánicas se desenvolve, criando e re- 
formulando confrontos e contradições políticas e ideológicas nào supera- 
das pela rearticulação dos espaços econômicos nacionais numa perspectiva 
global. 


No bojo destas questões, há evidentes problemas metodológicos, teóricos 
e políticos, ligados à noção de ação política da classe dominante, desen- 
volvida por meio das elites orgânicas. 


Freqüentemente, ao tratar deste assunto, corre-se o risco de cair em duas 
armadilhas. A primeira leva à discussão empolada do óbvio ululante, como 
por exemplo o de que a sociedade capitalista está dividida em classes e, 
portanto, tem vários tipos de mocinhos e bandidos — proletários e bur- 
gueses, revolucionários e reacionários, reformistas e conservadores — to- 
dos recortados formalmente, sem nuances ou matizes. Os conceitos são en- 
tão atirados como tijolos para acertar na mosca. Mas certamente serão ne- 
cessárias múltiplas mediações para chegar à compreensão das formas e 
meios com que se defendem os interesses dominantes, e não só pela sim- 
ples dedução desses postulados. 


A segunda armadilha pode pegar o incauto que tenta ser mais “científi- 
co” ou mais sofisticado e, na esperança de produzir um ‘verdadeiro’. dis- 
curso científico, cai em discussões bizantinas, escolásticas, pedantes, ver- 
dadeiras epopéias intelectuais, em busca da melhor metodologia para abor- 
dar o sexo dos anjos — sobre cuja existência, aliás, descobre-se na hora 
do cafezinho que persiste uma discussão em aberto. O problema com esta 
segunda cilada é que cla termina levando a terrenos mais abstratos, cada 
vez mais etércos — o espaço da generalidade —, onde os conceitos “pu- 
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ros” passam a ter relações entre si, muitas vezes incestuosas, desligando-se 
do concreto e do universal e impedindo, por isso mesmo, qualquer análise 
ou sintese. 


É por aqui que entramos nas construções ideológicas sobre o terreno da 
realidade: nos labirintos arredios à pesquisa, que obstaculizam o conheci- 
mento, e avessos à interpretação, onde as verdades são as versões de cada 
um. E o são, tanto porque se procura o que já é sabido e definido de 
antemão, como porque a aparelhagem conceitual se torna pesada demais 
para ser carregada pela frágil realidade. É óbvia a necessidade de lidar 
com a teoria, e eu respeito o seu lugar e o espaço apropriado. Mas não é 
possível travestir esse nível de compreensão e reflexão com as elocubra- 
ções e repetições maçantes ou com o palavrório que escamoteia o racio- 
cínio, em nome de um formalismo satisfeito consigo mesmo ou com a 
camisa de força ideológica que cerceia a pesquisa e a reflexão, impedindo 
o questionamento das verdades de grupo. 


Há também a necessidade de estudos mais pormenorizados a respeito da 
interseção das elites orgânicas com os canais e agentes tradicionais de 
articulação, representação e dominação políticas, tais como parlamentos, 
partidos políticos, grupos de pressão e lobbies, Forças Armadas, instâncias 
diplomáticas e tecnoburocracia, isto é, aqueles que Thomas Dye denominou 
de “proximate policy makers”.* 


No caso das Forças Armadas, há questões de maior importância. Acon- 
tecimentos específicos na área militar, no contexto da síndrome de 'pressao- 
tensão”, como a hipertrofia do aparelho de segurança e informações, im- 
pulsionaram o que poderia ser chamado de comportamento ‘desviante’, 
rompendo a agradável convivência com as elites orgânicas civis.” Mas pouco 
se sabe de como está se processando a recomposição entre as elites orga- 
nicas e o aparelho militar, que tem funcionado como força auxiliar destas 
mesmas elites. A consolidação democrática certamente levará em conta 
a nova relação de forças, após as depurações funcionais que se processam 
no aparelho militar. 


Resta saber se a sociedade brasileira poderá dar o salto político que 
deixe para trás as mobilizações desarticuladas, efêmeras e esporádicas ou 
ainda as mobilizações estimuladas verticalmente, passando à ação po'ítica 
soberana, através dos seus próprios mecanismos de organização. E não 
só isso, mas tratando de atuar com uma perspectiva popular de abrangén- 
cia nacional, semeando uma visão qualitativamente diferente de redemo- 
cratização — seja pelo sentido social da produção, seja pela relação dos 
cidadãos com os indivíduos ou instituições que administram a res pública. 


Este é um verdadeiro desafio: a possibilidade de surgimento de atores 
políticos e de forças sociais preparadas estrategicamente, com novas formas 
e métodos de ação para articular e pôr em prática um projeto deste nível, 
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é a grande incógnita que está no cerne do atual processo político, na difí- 
cil campanha pela construção de uma comunidade nacional que possa 
usufruir de suas potencialidades. O que está em pauta, enfim, é a necessi- 
dade da sociedade civil de repensar as suas opções de organização político- 
estratégica e as suas formas de atuação coletiva. 


Estamos cientes de que o empresariado e suas elites não encerram a 
problemática da política. Por óbvias razões, ligadas ao objeto do trabalho, 
não lidei com as classes trabalhadoras, sejam as da fábrica, do campo, dos 
escritórios, da cozinha ou do supermercado. Nem lidei com as categorias 
sociais de classe média — como os estudantes, militares, profissionais libe- 
rais e outros — nem com instâncias políticas como sindicatos, partidos ou 
guerrilhas. Esses atores são mencionados, mas apenas no contexto da ação 
das classes dominantes, porque estas são o objeto do nosso estudo. Por 
outro lado, espero poder tratar oportunamente do Estado (enquanto con- 
ceituação e realidade sincrônico-diacrônica) e das instituições estatais como 
objetos de pesquisa e análise em profundidade. Afinal, como problema teó- 
rico e como questão ideológica e política, o Estado é um assunto que 
merece respeito e vôos bem maiores do que a simples repetição, por tantos 
'marxianos', de fórmulas ocas, que mais parecem discussões a respeito da 
pedra filosofal, deslanchadas por modernos alquimistas da palavra. 


Devemos pesquisar primeiro — e teorizar depois — tanto a complexa 
interseção histórica Estado/luta política de classes (ou ainda a inserção 
das instituições estatais no processo de acumulação de capital e de domi- 
nação político-cultural) quanto a “especificidade do político” no que tange 
às classes dominantes. É fundamental ter a exata noção, nesse caso, da 
formação, preparo, recursos e disposição dessas classes dominantes para 
o confronto social, sua ação e intervenção na luta político-ideológica, assim 
como de sua consagração e preservação, rearranjos internos e transforma- 
ções, isto é, da maneira como realiza a “defesa permanente dos seus inte- 
resses . Qualquer tentativa de abstrair “verdades” de generalidades con- 
segue, no máximo, jogar para escanteio a essência dos fenômenos 
sociais,” 


Paradoxalmente, empresários e economistas não-marxistas — os políticos 
da contabilidade —, que muito discutem o “papel” do Estado e pontificam 
a respeito da sua função — de preferência atacando sua gestão econômica 
— nao têm uma única teoria a seu respeito, embora colecionem certezas 
políticas. Na verdade, nem sentem falta da teoria, na esplêndida — e para 
eles, “evidente” — racionalidade pragmática com que operam dentro dos 
limites do paradigma capitalista.” 


Uma outra questão que deve ser lembrada, quando assistimos ao festival 
verborragico sobre estruturas, processos, aparatos, sistemas, funções, papéis, 
atores, elementos, instâncias e agentes, é a de que “dando vida" a esses 
conceitos há sujeitos, pessoas, indivíduos concretissimos e caracterizáveis, 
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politicamente ativos.e organizados de formas diversas e especilicas. Sio 
eles os que desenvolvem relagoes sócio-políticas desiguais e combinadas, 
estabelecendo interações definidas. Parafraseando Karl Marx, a observação 
destes fenómenos deve incluir o discernimento, em cada momento e situa- 
ção — empiricamente e sem nenhuma mistificação e diletantismo especula- 
tivo — da conexão do preparo, das ações políticas, da situação e da inter- 
venção social com o exercício da dominação. A sociedade e o Estado — 
em suas dimensões sócio-culturais normativas e políticas — se configuram 
nesse processo de interação vital de indivíduos devidamente discerníveis 
em grupos, estamentos, classes e organizações. É uma interação determi- 
nada pela sua inserção produtiva, a situação social, formação cultural, 
atuação pessoal, posicionamento ideológico e ação política de cada um. Mas 
esses indivíduos, agrupados e agrupáveis, devem ser reconhecidos como 
realmente são, e não de forma estereotipada, retificados aprioristicamente, 
de tal forma que se anula o esforço de categorização sociológica, escorre- 
gando para dentro do pântano ideológico. Não será na imaginação ou na 
cegueira formalística do “sociologês” e do “politiquês” que os reconhecere- 
mos, mas em suas lutas e confrontos, em sua ação e produção político- 
ideológica. Em outras palavras: nós os encontraremos na maneira como 
agem e se comportam politicamente e culturalmente, na matriz de relações 
pre-estabelecidas (a estrutura) e na matriz das interações que consolidam e 
modificam sua própria situação (o processo) — ambos objetos de sua ação 
ou omissão estratégica, de seus erros e acertos táticos, de sua subordinação 
ou de sua autonomia. 


Partindo de premissas, nas quais o capital 'não sabe de seus próprios 
interesses e precisa do aparelho estatal para organizar-se de cima”, foram 
esquecidas as forças subjetivas, em luta pelo domínio da formação social 
e pela orientação do sentido do processo. Poder e ação política foram rele- 
gados ao plano abstrato dos “agentes estruturais”. As classes dominantes 
foram hipostasiadas no sistema ou no Estado, esquecendo-se que o ‘capital’ 
talvez não saiba — mesmo porque o capital não tem o que saber — 
mas que os capitalistas ou classes dominantes bem que se esforçam para 
entender corretamente, de acordo com seus interesses. A ação política das 
classes dominantes, como numa lógica perversa, foi denegada como tal, 
passando a ser vista somente como conspiração ou racionalidade do Estado- 
sujeito da ação.” 


Voltando a Marx, mais uma vez, poderíamos dizer que quanto mais 
eficaz e efetiva a ação política e, portanto, mais hegemônica a classe do- 
minante, menos procuramos a base do seu poder e a apreensão da sua 
situação e posição nos princípios da ação política. Esses princípios incluem 
a capacidade de preparo e planejamento estratégicos e de organização e 
aplicação dos recursos, além do posicionamento e movimentação dessas 
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classes para o exercicio do poder — um movimento que encontra no Es- 
tado uma expressão ativa, consciente e oficial. 


Noções como correlação de forças e confronto tático e estratégico passa- 
ram a ser muito repetidas e pouco entendidas, como típicas expressões de 
panfleto. A burocratização e o academicismo comprometeram a percepção 
do acontecer na vida política. A necessidade de observação e compreensão 
de como os “dominantes dominam”, como agem politicamente, como lutam 
contra outras classes para preservar sua situação e posição ou atingir novos 
patamares foi esquecida, os sujeitos abolidos como meros agentes ilusórios 
de estruturas ideológicas, a não ser na memorialística ou na História amá- 
vel das elites. 


Há, portanto, uma História, uma Sociologia e uma Política interna dos 
‘poderosos’, do seu poder e ação política, que deve ser reconstituída, en- 
quanto campo legítimo de pesquisa empírica. No entanto, é importante 
notar que marxólogos e marxianos — que se arvoram do marxismo como 
teoria e método crítico, como instrumento que permite a compreensão e a 
reflexão sobre o acontecer político — dão a prioridade, paradoxalmente, a 
explicações extrínsecas ao problema em pauta, lançando mão de bengalas 
econômicas e psicanalíticas. Ambos esquecem o fecundo Marx do 18 Bru- 
mário e da Guerra Civil na França. 


Por outro lado, estruturólogos, que saboreiam o “cru e o cozido” de 
Lévi-Strauss e até degustam a nouvelle cuisine de Michel Foucault, perdem- 
se nos labirintos do poder — à procura dos efeitos pertinentes da estrutura 
— ou ficam presos, às tontas, na teia de relações interpessoais. 


Terminam fazendo da questão do poder uma tangibilidade ou uma inter- 
subjetividade, quando não o quantificam — anulando assim a possibilidade 
de enxergá-lo como capacitação e ação política — na matriz de relações 
sociais assimétricas. Há, sem dúvida, um corte epistemológico que leva a 
este exercício de platitudes, assim como há o simples medo de enfiar a 
mão na massa, de dar nomes aos bois, de pisar no calo sem sentar no colo 
dos poderosos. Mas há também — e com freqiiéncia — uma grande dose 
de inocência. 
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“Refleti que por isso os simples sao assim chamados. Somente os poderosos 
sabem sempre com muita clareza quem são seus verdadeiros inimigos.” 


Umberto Eco, O Nome da Rosa. 








POSFACIO A 1.2 EDICAO 


Com a blitzkrieg desencadeada pelo governo José Sarney, o empresariado 
vislumbra, pela primeira vez, as condicOes psicossociais para disputar — 
com boa chance de vitória — a guerra política. 


Sob o rótulo de Plano da Inflação Zero, uma obra de engenharia essen- 
cialmente política e alicercada num cálculo de estrutura acurada e numa 
contabilidade financeira arguta, vendeu-se ao ávido e esperangoso püblico 
comprador um projeto com todos os requintes e recursos do grande mar- 
keting. E a sociedade brasileira — que engoliu a pechincha — foi subme- 
tida a um tratamento de choque. 


Nesse fulminante bombardeio que sofre o terreno político — transfor- 
mado de selva de conchavos numa savana desprotegida —, as casamatas 
ideológicas foram explodidas, os comandantes políticos ficaram perdidos. 
Foram isolados de suas unidades, com as linhas de comunicação truncadas 
e o apoio logístico interrompido, enquanto as trincheiras e bases partidárias 
ficavam para trás, no avanço demolidor dos panzers da divisão econômica 
do governo. Provou-se, mais uma vez, que em política como na guerra, 
as linhas Maginot são irrelevantes e, pior ainda, contraproducentes. 


O presidente Sarney ressurge das cinzas do seu primeiro ano de governo 
despojado da medíocre poesia da vagarosa república de 85 e encarnando 
uma dualidade de imagens. Por um lado, num ensaio civil, lembra o Bona- 
parte que Marx enxergou, falando em nome do povo e para o povo, arre- 
gimentando e recrutando fiscais populares nesse saco de batatas ideológicas 
a que foram reduzidas em seis dias as laboriosas diferenciações teórico- 
políticas da sociedade. 


Por outro lado, evocando a prosa de Getúlio Vargas, paira acima dos 
partidos que dubiamente o sustentaram na composição da Aliança Democrá- 
tica — já superada na sua substância, mas não na sua utilidade instru- 
mental. Só que em vez de uma incómoda e complicada junção de 'centro- 
esquerda', instável e desestabilizadora — como foi a do antigo PTB/PSD 
— qo presidente escolhe uma versão atualizada da UDN e do PSD, reto- 
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mando através do PFL e do PMDB (dos quais é patrono e presidente de 
honra, respectivamente) o caminho de um transitório equilibrio de centro- 
direita. 


Com seu novo discurso e tendo servido uma cartada decisiva de risco 
imediato calculável e desdobramentos complexos, a Nova Repüblica chegou 
a um caminho sem retorno, jogando tudo ou nada. Aprés moi, le déluge, 
disse um. 


Após manobras bem sucedidas pelas pontas falsas do espectro político 
e pelos flancos desguarnecidos das formações reformistas, uma Santa Alian- 
ca conservadora, reunindo figuras do ancién regime e expoentes da direita 
tradicional, desenvolveu em 1985 um esforco fundamental de desestabili- 
zação e desagregação do eixo de equilíbrio de centro-reforma que o PMDB 
paulista se propunha a ser, despindo o partido de suas próprias ilusões. 
O ariete utilizado para dar a surra crucial foi Jânio Quadros, nas eleições 
de novembro de 1985. Os cavalos de Tróia no PMDB foram muitos e o 
regozijo na Aliança Democrática muito mal disfarçado. 


Nesse contexto, um bloco renovador-empresarial procura reestruturar 
um eixo de ação política, capaz de viabilizar uma “coalizão de crescimento 
capitalista, com o intuito de direcionar o regime, tendo em vista três cam- 
panhas decisivas e encadeadas: a Constituinte, a sucessão estadual e a su- 
cessão presidencial, Figuras com propostas renovadoras de direita já tinham 
conseguido ocupar o centro da recomposição ministerial de fevereiro últi- 
mo, neutralizando os candidatos partidários ditos progressistas — que 
‘oram jogados em postos inexpressivos ou relegados à margem do executi- 
vo, a ver melancólicos navios. Em compensação, foram mantidos alguns 
chamarizes liberalizantes em pastas delicadas na atual conjuntura. Estes vão 
arcar com o ônus de amortecer as reivindicações sociais já abafadas pelo 
tabelamento, aparando arestas e acolchoando conflitos que se avizinham 
com o descongelamento de tensões. 


Os quadros renovadores na embrionária coalizão de crescimento respi- 
ram mais aliviados, já que podem deixar de lado aliados pouco confiáveis 
para os novos tempos. Já não se sentem reféns de Jânios e Delfins, mas 
podem com eles negociar politicamente, embora devam enfrentar o renas- 
cer do PDS em São Paulo. Congelou-se a implosão do PMDB, esfriaram-se 
as articulações de uma Frente Progressista que se esboçava desde dezembro 
de 1985, esvaziou-se o pregão petista e cercou-se o PDT, resguardando-se 
a fragilidade eleitoral do PFL e seus parcos triunfos políticos — um seleto 
e reduzido número de quadros partidários dentro e fora do governo. Mais: | 
conseguiram submeter à crioterapia a própria Aliança Democrática, nào 
tanto nos cenários regionais ou estaduais, mas onde realmente importa: em 
Brasilia, na sustentação imediata do governo. 
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O pacote político-psicológico de fevereiro rearrumou a vasa dessa ‘nova 
direita’ e calafetou o teto da Alianca Democrática, subordinando o PMDB 
ao sucesso ou fracasso do presidente, na medida em que o partido encam- 
pou mais que depressa a recepção aparentemente positiva do pacote ou 
pelo menos a dúvida benevolente e esperançosa da população em torno do 
congelamento de precos. O pacote, além disso, encurralou os jogadores do 
PMDB na lateral do campo, em busca do intercámbio de passes curtos 
para os lados. Sem a hábil costura política de Tancredo Neves, o partido 
perde-se na difícil tentativa de alinhavar seus retalhos internos numa ban- 
deira comum às de outros partidos, para obter formacGes com capacidade 
de disputa eleitoral efetiva. 


A investida frontal da direita remocada e a colossal limpeza de área que 
veio na esteira do pacto são passíveis de serem acompanhadas por medi- 
das de impacto na área social. Entre elas, algumas pinceladas agrárias, 
festejadas pelas trombetas da mídia, com a vantagem de manter sob fogo 
cruzado tanto os recalcitrantes do ancién regime quanto as esquerdas — 
atingidas numa de suas bandeiras de luta mais importantes. 


Reacendem-se no empresariado as esperancas de que suas pretensoes 
de reordenamento capitalista possam ser articuladas e consolidadas poli- 
ticamente, dentro e fora dos partidos, tendo por base o trinómio crescimento 
do setor industrial/seguranca política/ordem social costurado pelo alto. 
Teremos chegado ao populismo empresarial? A um projeto alicercado numa 
ampla coalizão de crescimento “neokeynesiana/neo-estrutural”, ocupando 
o centro do espectro político, marcando alianças em direção à direita e à 
esquerda do centro, mas isolando as forças reformistas e as mais reacio- 
nárias? 


O empresariado obteve mais ganhos ainda num feito de pretensões hege- 
mônicas, digno de uma liderança político-intelectual, ao atrelar figuras de 
destaque do mundo partidário, cultural, acadêmico e da mídia — respei- 
tados por sua oposição ao antigo regime de arbítrio —, compondo uma 
frente móvel desenvolvimentista para a renovação capitalista, E abrindo, 
assim, a temporada dos econocratas. 


Mais ainda: os empresários constataram empiricamente que havia muito 
espaço a ser ocupado, para deslanchar a mais ambiciosa das operações — 
a conquista de corações e mentes da sociedade civil, calcanhar de Aquiles 
de todo projeto que se preze. Especialmente de um projeto centro-direitista 
empresarial de legitimação e institucionalização, que se pretende pluralista. 
Silenciando a vanguarda trabalhadora com o estigma da sabotagem e com 


as espadas (legais) de Damocles — do velho regime de arbítrio — ainda 
desembainhadas sobre as cabeças das lideranças sindicais, o empresariado 
rotula suas críticas — legítimas — ao novo programa de ação econômica 


do governo como oposição à Pátria. Com isto, a renovação conservadora 
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ganha tempo precioso e abre espacos para atores que saem de tras dos 
bastidores para o centro do plano politico. 


Para viabilizar essa opção, contudo, não bastam os simples esforços 
individuais. Será necessário manter e expandir uma frente móvel dz reno- 
vação empresarial, que permeie os partidos e os diversos segmentos popu- 
lacionais, mantendo alguns setores conservadores e tradicionais do regime 
anterior num eixo de ação capaz de derrotar as forças progressistas no 
pleito de novembro. 


Enquanto consolida e expande a sua frente móvel desenvolvimentista, o 
empresário procura também constituir no interior da Santa Aliança con- 
servadora a sua hegemonia. Ou, pelo menos, neutralizar os personalismos 
e as propostas de ação mais incômodas, para enfrentar e disputar com su- 
cesso as diversas batalhas que terá pela frente, nas três campanhas já 
mencionadas, enquanto detém a iniciativa estratégica no reordenado cenário 
político, sob o beneplácito da tutela cordial das Forças Armadas. 


O bloco empresarial-renovador pode até sonhar com a viabilização a 
médio prazo de um novo partido, de invólucro liberal-popular ou trabalhis- 
ta, desvencilhando-se dos desgastados políticos e símbolos do regime ante- 
rior. Um partido de renovação conservadora pode recompor os setores 
hoje espalhados em pelo menos quatro partidas, retirando daí, oportuna- 
mente, dobradinhas presidenciáveis ou até combinações com densidade su- 
ficiente para a disputa num sistema parlamentarista. 


Mas enquanto isso não acontece, será necessário -— talvez crucial — 
direcionar a Santa Aliança já agrupada, com seus setores conservadores 
e tradicionais, e transitar pelos partidos constituídos, 


A frente renovadora-empresarial tem o preparo e os recursos para tentar 
impedir a prematura ou indesejável desestabilização do centro do sistema 
por aventureiros direitistas localizados na periferia do processo, sejam eles 
os ouvidores e interventores do antigo regime ou os novos cruzados afoitos 
e impacientes, É crucial para o bloco central de renovação empresarial 
manter o momentum e a viabilidade da frente móvel desenvolvimentista, 
cuidando de não abrir os flancos às forças reformistas. Destas, aliás, já 
foi retirada a iniciativa, detida pelo menos duas vezes: na campanha das 
diretas-já e no período que foi de dezembro de 85 a fevereiro de 86, no 
apagar das luzes da primeira composição ministerial de Sarney. 


O empresariado, tanto na Santa Aliança como na frente móvel, deverá 
mobilizar os mais diversos meios de fazer política. É o seu potencial estra- 
tégico de classe que está sendo ativado. Mas para isso não são suficientes 
os diversos órgãos de estudos e análise econômica, de assessoria e lobbying, 
o trabalho de sindicatos e federações empresariais ou a mera delegação 
partidária dos seus interesses. 
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A necessidade da consensualidade de objetivos e a operacionalização sin- 
cronizada dos variados interesses convergentes na Santa Alianga e na frente 
móvel, e destes com as demandas do foco dinámico de regeneração capi- 
talista — localizado no bloco renovador-empresarial — exigem a formação 
de um estado-maior conjunto. Este deve ser capaz do preparó em perspec- 
tiva, da antecipação, do controle da situação e da capacidade para a inter- 
venção política inteligente, na disputa a campo aberto e na ocupação de 
posições vantajosas, que assegurem tempo hábil para costurar nacional- 
mente os detalhes da empreitada. Nesse meio tempo, há que filtrar diver- 
géncias, curar feridas de atritos pessoais e orgulhos chamuscados, limar 
as desavengas e chegar a acordos instrumentais, que nào deixem a ‘frente 
de renovacao’ vulnerável nem inviabilizem a ‘coalizäo de crescimento’. 
Enquanto isso, ao empresariado resta esperar que as forcas progressistas e 
reformistas continuem se pulverizando em ações isoladas estéreis e compe- 
titivas entre si. 


Nesse cenário, serão criadas ou reestruturadas as organizações de cúpula 
empresarial, de tipo diferente das tradicionais associações de classe — algo 
que possa escorar a projeção dos candidatos e lideranças empresariais, 
permitindo a preparação e coordenação estratégica, a ação política rami- 
ficada nacional e setorialmente. Só assim o empresariado terá — e sentirá 
que tem — condições de travar batalhas decisivas em posição favorável, 
e não só com outras forças sociais, mas dentro de suas próprias fileiras, 
isto é, da Santa Aliança. Paira no ar — no contexto político civil e nos 
meios partidários (e não pretorianos) a sensação de 'aggiornamento' do 
Ipes/Ibad, estado-maior e unidade tática desestabilizadora de classe em 
1964, assim como dos corpos intermediários operacionais, que lembram os 
Novos Inconfidentes mineiros ou as formações gaúchas do mesmo período. 


Estas organizações de cúpula poderão constituir nesta conjuntura um 
estado-maior empresarial para promover seu eixo de ação, costurando e 
controlando a Santa Aliança e a frente móvel com o bloco empresarial-re- 
novador, e deslanchar as três campanhas sucessivas e encadeadas, a despeito 
das vontades sociais antagônicas. Seu poder deverá manifestar-se como 
expressão integrada dos instrumentos propagandísticos, doutrinários, eco- 
nômicos e técnicos (meios políticos e humanos, enfim) de que as classes 
dominantes dispõem e costumeiramente predispõem para a luta com efi- 
cácia, competência e eficiência. Mecanismos que funcionam, na razão 
inversa da desorientação estratégica e tática das forças reformistas. 


Pode-se imaginar que será tarefa essencial do bloco renovador-empre- 
sarial, uma vez definido o seu estado-maior, a montagem de suas divisões 
e unidades de batalha nos vários campos da política: sindical, partidário, 
parlamentar, eclesiástico, militar, mídia, empresarial propriamente dito e 
nas associações civis-populares. Para isto, o bloco renovador empresarial 
não pode prescindir da Santa Aliança, assim como não pode desfazer-se 


285 


da frente móvel: elas servirão para viabilizar a sua inserção nos diversos 
campos da política, organizando eixos e subeixos operacionais, formações 
de batalha para a manobra e até as necessárias fintas, para o confronto 
pelos flancos e o choque frontal, para o impasse dirigido e a neutralização 
dos adversários; enfim, para a condução de suas operações nos variados 
campos da luta política e propagandística. A ação política do empresariado 
deixa à mostra também uma outra questão de importância: em vez de um 
sistema político partidário de corte nacional, temos no Brasil um sistema 
partido — fragmentado nacional, regional e setorialmente. É nesse vazio 
partidário que as Forças Armadas, a Igreja e o próprio empresariado des- 
pontam como instituições ou articulações nacionais e como referências de 
organizações e atuação de primeira linha. 


No frágil campo partidário, o bloco renovador-empresarial dispõe de 
variados recursos, inclusive de formações partidárias conservadoras e se- 
tores que demonstram afinidades nos partidos ditos de centro, que poderão 
ser instrumentalizados como legendas de manobra tática. Além disso, pode 
contar com os franco-atiradores ou “galos de briga” em ministérios e em- 
presas públicas, sem esquecer o cuidado que merece a área das comunica- 
ções, num xadrez político onde a mídia passou a jogar papel decisivo. Mas 
há complicadores circunstanciais no extremo direito do leque partidário, 
onde personalismos ultrapassados surgidos das fileiras do PDS e agrupa- 
ções novas — como o Partido de Ação Nacionalista — PAN — poderão 
se configurar em elementos perturbadores do arranjo renovador. O PAN, 
auto-intitulado “associação de resistência ideológica”, aparece como aliado 
de outras formações de direita, entre elas o Movimento Jovem Jânio e a 
Juventude Janista, ambos de corte anticomunista. Estas organizações se 
posicionam como ‘bandas de musica’ dos setores conservadores tradicionais, 
lembrando com seu estilo os grupamentos que foram celeiros de outras 
organizações menos alvissareiras, como o MAC e o CCC. 


A luta, agora, é pela preparação das sucessões estaduais e pela formação 
de acordos ganhadores nos estados que incorporem o PFL, o PDS, o PTB 
e os conservadores ou fisiológicos do PMDB, costurando a presença uni- 
ficada da direita na Constituinte, Há necessidade, portanto, de o eixo con- 
servador esvaziar de vez os setores reformistas do PMDB e isolá-los, mas 
não ao ponto de que estes se incorporem a uma [rente possível, embora 
não provável, do PT-PDT-PSB-PV. Haverá também um esforço para conter 
os personalistas do PDS e do PFL. Afinal, interessa que o PMDB continue 
como força de imagem reformista, para assim aglutinar o apoio às candi- 
daturas renovadoras-empresariais na imensa frente móvel de direita. 


O empresariado espera que os partidos reformistas tenham suficiente 
corda para correr, por faixa própria, divididos e em confronto, permitindo 
que o bloco renovador-conservador-empresarial, direcionando uma frente 
móvel modernizante e uma Santa Aliança tradicional, seja capaz de empol- 

j 


286 








gar os estados, fazendo maioria na Constituinte. A proliferação de candi- 
datos, atomizando as chances das propostas reformistas, é outra situação 
vantajosa para essa ambiciosa empreitada, onde poderá se introduzir a 


cunha de possíveis coligações PFL-PMDB-PTB-PDS. 


Mas não é só ao nível dos partidos estruturados que se processa um 
renascimento direitista. Na periferia destes e na órbita da Santa Aliança, 
dá-se um processo de recuperação e reativação de velhas lideranças e anti- 
gos guerreiros, alguns até aliados não-desejáveis e não-confiáveis, mas 
necessários em certas situações. É com eles que a renovação conservadora 
terá que compor em situações de emergência, fazendo ressurgir formações 
de direita, como o Movimento de Defesa do Brasil (MDB), à frente o octo- 
genário General José Lopes Bragança, congregando integrantes da velha 
União Civil-Militar, do período 1962-64. Por outro lado, os agrupamentos 
mais recalcitrantes do meio rural se reorganizam para conter a mobilização 
camponesa e as diversas propostas acalentadas no meio sindical, partidário, 
da Igreja ou acadêmico, esvaziando os esforços do governo para mexer 
timidamente na anacrônica estrutura agrária. Surgem, no seio dos grandes 
proprietários de terras, movimentos que pretendem a “união ruralista”, 
retrógrados nos seus objetivos e até violentos nos métodos. Certamente estes 
setores agrários serão complicadores da frente móvel renovadora-empresa- 
rial, pela sua divergência substancial. Mas serão cruciais no seio da Santa 
Aliança ou na sua periferia, por sua capacidade de arregimentar recursos 
e projetar candidatos favoráveis às suas teses reacionárias, assim como 
pela sua disposição para intimidar o voto rural que aspira a mudanças 
sociais e econômicas significativas. 


O bloco renovador-empresarial e a Santa Aliança também poderão obter 
um efeito significativo no meio sindical. Já obtiveram ganhos preciosos ao 
conter o sentido e esvaziar o teor das críticas ao pacote econômico, desmo- 
ralizando os descontentes. Mas poderão ter, se souberem manobrar e as 
circunstâncias assim o exigirem, um canal de penetração no meio sindical 
e trabalhador, através da União Sindical Independente (USI), instalada 
efetivamente no final de 85. A USI, que já reuniria 450 sindicatos, federa- 
ções e confederações, traz como princípio o “combate ao comunismo e a 
toda ideologia estranha ao sindicalismo”, com o lema ‘Deus, propriedade 
privada e livre-empresa’. A USI, portanto, poderá ser um cavalo de bata- 
lha útil, alvejando a CUT e os setores reformistas da Conclat, com seu 
rufar de tambores anticomunistas, situada em posição privilegiada como 
coro popular da Santa Aliança e da renovação conservadora. Seu principal 
articulador não é outro senão Antônio Pereira Magaldi, que já foi efetivo 
em outras batalhas de outras guerras. Magaldi, hoje adepto do PTB de 
Janio Quadros, vice-presidente da Confederação Nacional dos Trabalhado- 
res do Comércio, presidente da Federação dos Empregados no Comércio 
de São Paulo e vice-presidente da própria USI, foi, nos idos de 62-64, uma 
das figuras de maior destaque do Movimento Sindical Democrático — 
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MSD, braço sindical do complexo Ipes/Ibad e vinculado ao ladesil (ou, 
na sua sigla anglo-saxónica, AIFLD) — o grande órgão da intromissão 
norte-americana no meio sindical da América Latina. Além disso, Magaldi 
foi presidente do Instituto Cultural do Trabalho, um centro de adestramento 
e ativismo sindical, alimentado pelo Ipes e pelo próprio ladesil. 


Os recursos à disposição do bloco renovador empresarial, de sua-frente 
móvel e da Santa Aliança — econômicos, humanos, profissionais, de ação 
parlamentar coordenada, influência e presença no executivo, apoio minis- 
terial e militar tácito, experiência acumulada e a intrincada rede de leal- 
dades em variados campos ideológicos — fazem desses alinhamentos polí- 
ticos forças formidáveis. Especialmente se contrapostas à fragmentação das 
forças reformistas e progressistas, à sua inexperiência no jogo pesado, às 


suas rivalidades e personalismos, aos seus vícios sectários —- que tanto 
lembram as “heresias” medievais — e às tendências fossilizadas ideolo- 
gicamente, 


Nesse quadro, é crucial para o eixo renovador-conservador manter a con- 
tinuidade presidencial pelo centro-direita, com uma imagem vitoriosa, vi- 
sando a obtenção de uma Constituinte ‘mansa’. E é fundamental a conso- 
lidação das frentes de centro-direita, com o apoio do centro-esquerda nas 
sucessões estaduais, além da fragmentação das forças reformistas. Enquan- 
to isso, ganha-se tempo para estabilizar o comando único das classes domi- 


nantes, paralelo à área governamental e com ela entrelaçado, preparando- 
se a luta pela sucessão presidencial. 


A Constituinte é lance fundamental para o preparo da sucessão presiden- 
cial brasileira, mas o êxito nas composições para a sucessão estadual e o 
consequente sucesso eleitoral são os pivôs de manobra para a consolidação 
do grande eixo renovador-conservador. Desta vitória, depende sua cristali- 
zação numa estrutura de ação capaz de conduzir o processo a uma sucessão 
presidencial confiável e igualmente bem sucedida para seus interesses. 


O tempo e a capacidade das forças reformistas e progressistas de supe- 
rarem sua autofágica tendência à pulverização dirão se desta vez estaremos 
lidando com a farsa, em vez de assistir ao drama. 


Rio de Janeiro, Março de 1986 
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which produced the Beveridge Report, 
1941-2. 


Dr. Carlos Paton Blacker. 

Registrar, Department of Psychological 
Medicine, Guy's Hospital, 1927-1936; 
Hon. Secretary, Population Investigation 
Committee; Hon. Consultant, Royal Be- 
thlem Hospital and Maudsley Hospital; 
Gen. Sec., Eugenics Society, 1930-52; 
Hon. Sec., 1952-61. Member, PEP Grups 
on British population (report 1948) and 
world population and resources. 


Sir Basil Phillott Blackett. 

A Director of the Bank of England; Di- 
rector of Imperial and International 
Communications Ltd., of Marconi's Wire- 
less Telegraph Co. Ltd.; Chairman, Co- 
lonial Development Advisory Committee; 
Finance Member of the Executive Coun- 
cil of the Governor General of India 
1922-8. Founder Chairman, PEP Directo- 
rate, 1951-2. 





Hon. Mark Raymond Bonham Carter. 
Liberal MP, 1958-9; first Chairman, Race 
Relations Board, 1966-1970; Chairman, 
Community Relations Commission, 1971- 
7. Chairman, Steering Group for PEP 
study of racial discrimination (reports, 
1967 and 1968). 


Edward Charles Gurney Boyle, Baron of 
Salehurts. 

Minister of Education, 1962-4; Vice-Chan- 
cellor, Leeds University, 1970. Vice-Pre- 
sident, PEP, 1966-78. 


Asa Briggs, Baron of Lewes. 

Professor of Modern History, Leeds Uni- 
versity, 1955-61; Professor of History, 
University of Sussex, 1961-76; Vice-Chan- 
cellor, University of Sussex, 1967-76; Pro- 
vost, Worcester College, Oxford, 1978. 
Member, PEP Executive, 1972-8; Chair- 
man, PEP Advisory Group on study ra- 
cial disadvantage. 


Samuel Brittan. 

Economics Editor. The Observer, 1961-4; 
Adviser, Department of Economic Affairs, 
1965; Principal Economic Commentator 
since 1966, and Assistant Editor since 
1977, the Financial Times. Author of 
PEP Broadsheet Inquest on planning in 
Britain (1967); Member, PEP Executive, 
1969-75. 


Richard Austen Butler, Baron of Saffron 
Walden. 

Conservative MP, 1929-65; Under-Secre- 
tary of State for Foreign Affairs, 1938- 
41; Minister of Education, 1941-5; Chan- 
cellor of the Exchequer, 1951-5; Home 
Secretary, 1957-62; Master of Trinity 
College, Cambridge, 1965-78. 


Sir Alexander Kirkland Cairncross. 
Economic Adviser to Board of Trade, 
1946-9; Economic Adviser to Organisa- 
tion for European Economic Co-opera- 
tion, 1949-50; Professor of Applied Eco- 
nomics, University of Glasgow, 1951-61; 
Head of Government Economic Service, 
1964-9; Master of St Peter's College, Ox- 
ford, 1969-78. Member, PEP Executive, 
1943-50; Board of Patrons, 1966-1978. 


Sir Alexander (Morris) Carr-Saunders. 
Director, London School of Economics 
and Political Science, 1957-56; Chairman, 


Statistics Committee of the Royal Com- 
mission on Population, 1949; Chairman, 
Colonial Social Science Research Coun- 
cil, 1945-57. Chairman, various PEP 
Groups, 1930s, and of Group on British 
population. 


Sir Charles (Frederick) Carter. 

Stanley Jevons Professor of Applied Eco- 
nomics, University of Manchester, 1959- 
63; Vice-Chancellor, University of Lan- 
caster, 1963-79; Trustee, Joseph Rowntree 
Memorial Trust, 1966: Chairman, Nor- 
thern Ireland Economic Council, 1977; 
President-Elect, British Association for the 
Advancement of Science, 1981-2. Chair- 
man, Council of Management, Centre for 
Studies in Social Policy, 1972-8; Chair- 
man, PSI Research Committee, 1978. 


Professor George Douglas Howard Cole. 
Fellow of University College, Oxford and 
University Reader in Economics, 1925-44; 
Chichele Professor of Social and Political 
Theory, Oxford, 1944-57; Chairman, Fa- 
bian Society, 1939-46 and 1948-50; Pre- 
sident, Fabian Society from 1952. 


Sir Charles (Blampied) Colston. 
Chairman, 1937-54, and Managing Direc- 
tor, 1928-54, Hoover Limited. Member, 
PEP Executive, 1947-50. 


David Coombes. 

Professor of European Studies, Loughbo- 
rough University, 1971-4. PEP Research 
Associate, 1966-72, PSI staff 1978; au- 
thor of Politics and bureaucracy in the 
European Community (1970), State en- 
terprise: Business or politics? (1971), The 
future of the European Parliament (1979), 
Parliaments and economic affairs, ed. 
(1980). 


Frank Richard Cowell. 

HM Stationery Office, 1921-39; Foreign 
Office, 1939-46; Secretary, United King- 
dom National Commission for Unesco, 
1946-58. Active PEP Working Member 
in 1930s, particularly on consumer affairs. 


Rt. Hon. Richard (Howard Stafford) 
Crossman. 

Assistant editor, New Statesman and Na- 
tion, 1938-55; Labour MP, 1945-1974; Mi- 
nister of Housing and Local Government, 
1964-6; Secretary of State for Social Ser- 
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vices, 1968-70; Editor, New Statesman, 
1970-72. Member, PEP Post-War Aims 
Group, 1939-41. 


Geoffrey Crowther, Baron of Headingley. 
On the staff of The Economist, 1932-56, 
Editor, 1938-56; Deputy Head of Joint 
War Production Staff, Ministry of Pro- 
duction, 1942-3; Chairman, Central Ad- 
visory Council for Education (England), 
1956-60; Chancellor, Open University, 
from 1969. Member, PEP Press Group. 


Lionel George Curtis. 

Secretary to the Irish Conference, 1921; 
Adviser on Irish Affairs in the Colonial 
Office, 1921-4; writer on world affairs; 
co-founder, Royal Institute of Internatio- 
nal Affairs; co-founder, ‘Round Table’. 


Professor Ralf Dahrendor][. 

Professor of Sociology, Konstanz, 1969-9; 
Parliamentary Secretary of State, Foreign 
Office, West Germany, 1969-70; Member, 
Commission of the European Communi- 
ties, Brussels, 1970-74; Director, London 
School of Economics and Political Scien- 
ce, 1974. Member of Council, Centre for 
Studies in Social Policy, 1974-8. 


Richard Davies. 

Worked for National Association of 
Youth Clubs, 1954-6; Industrial Adviser 
in UK to Marshall Aid Plan, 1957-61. 
PEP staff, 1962; Director of Adminis- 
tration and External Affairs; author (with 
Raymond Clarke) of A chance to share: 
voluntary service in society (1975). 


Brigadier-General Sir Wyndham (Henry) 
Deeds. 

Military Attaché, Constantinople 1918-19; 
Director-General of Public Security in 
Egypt, 1919-20; active in social affairs 
in 1930s. 


Rt. Hon, Sir Geoffrey Stanley de Frei- 
tas. 

Labour MP, 1945-61 and 1964-79; Under- 
Secretary of State at Home Office, 1950- 
51; President, Assembly of the Council 
of Europe, 1966-9; Vice-President, Euro- 
pean Parliament, 1975-9, Member, PEP 
European Organisations Grup (report 
1959); Member, PEP Executive 1960-61. 
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Lord de la Warr, Herbrand Edward Dun- 
donald Brassey Sackville, 9th Earl. 

Parliamentary Under-Secretary, War Offi- 
ce, 1929-30; Parliamentary Secretary, Mi- 
nistry of Agriculture and Deputy Minis- 
try of Fisheries, 1930-31 and 1931-5; Par- 
liamentary Secretary, Board of Education, 
1935-6; Postmaster-General, 1951-5. 


Geoffrey Denton. 

Reader in Economics, University of Rea- 
ding, 1967; Director, Federal Trust 1973; 
Professor at College of Europe, Bruges. 
PEP staff, 1955-9; Member, PEP Exe- 
cutive Committee, 1967-73; author of 
Planning in the EEC: the medium term 
economic policy programme (1967), Eco- 
nomic planning and policies in Britain, 
France and Germany (with others, 1968); 
A mew economic mechanism? Economic 
reform in Hungary (1971). 


John Gordon Dower. 

Architect; Member of YHA and desig- 
ner of youth hostels from 1930s; a pio- 
neer of official town planning; in 1936 
became Drafting Secretary of Standing 
Committee for National Parks formed by 
Council for the Preservation of Rural 
England; in 1942 joined Reith's Ministry 
of Planning as Head of Amenity Section; 
in 1945 ‘Dower Report’ on National Parks 
in England and Wales published. Mem- 
ber, PEP Directorate, from 1932; Secre- 
tary, Group on town and country plan- 
ning (first statement issued in Planning 
No. 2, 1933); active contributor to work 
of Industries Group when working on 
Housing England. 


Sir Alan Alves Dudley. 

Head of Information Policy Department, 
Foreign Office, 1942-9; Counsellor, UK 
Delegation to OEEC, Paris 1949-50; Head 
of UN Economic and Social Department, 
FO, 1950-53; Under — Secretary, Depart- 
ment of Technical Co-operation, 1961-4. 


Rt. Hon. (Lewis) John Edwards. 

Staff tutor, University of Leeds, 1932-6; 
General Secretary, Post Office Engi- 
neering Union, 1938-47; Labour MP, 
1945-59; Parliamentary Private Secretary, 
Ministry of Health, 1947-9; Parliamen- 
tary Secretary, Board of Trade, 1949-50; 
Economic Secretary to the Treasury, 1950- 
51; President of the Consultative Assem- 





bly, Council of Europe, 1959. As Chair- 
man of PEP Executive Committee, 1951- 
9, was active in adapting PEP to new 
post-war role. 


Sir Alfred (Charles Glyn) Egerton. 

Reader in Thermodynamics, Oxford Uni- 
versity 1921-36; Professor of Chemical 
Technology, Imperial College of Science, 
1936-52; Chairman, Scientific Advisory 
Council to Minister of Fuel and Power, 
1948-53; Editor, Fuel. Consultant to PEP 
Industries Group when working on the 
British Fuel and Power Industries. 


Leonard Knight Elmhirst . 

Co-founder, Dartington Hall Trust, 1925; 
Founder and President, the International 
Association of Agricultural Economists. 
Founder Member of the PEP Directorate, 
Executive, 1931-72; Chairman of PEP, 
1939-53; Vice-President, 1966-74; parti- 
cularly concerned with PEP's rural and 
world-wide interests. 


Sir Harold Corti Emmerson. 

Secretary, Royal Commission on Unem- 
ployment Insurance, 1930-32; Permanent 
Secretary, Ministry of Works, 1946-56; 
Permanent Secretary, Ministry of Labour, 


1956-9. Served on PEP Groups in 1930s. 


Sir George Evetts. 

Director of Public Utility Companies at 
home and overseas. Gas Adviser to 
Board of Trade Gas Division and to Mi- 
nistry of Fuel and Power, 1939-45. Mem- 
ber, PEP Industries Group when working 
on Gas. 


Sir Derek Ezra. 

Member of UK Delegation to High Au- 
thority of European Coal and Steel Com- 
munity, 1952-6; Chairman, National Coal 
Board, 1971. Member, PEP Executive, 
1962-8: Member, European Organisations 
Group. 

Sir Frank (Edward) Figgures. 

HM Treasury, 1946; Director of Trade 
and Finance, OEEC, 1948-51; Under-Se- 
cretary, HM Treasury, 1955-60; Secretary 
General to EFTA, 1960-65; Third Secre- 
lary, Treasury, 1968; Director-General, 
Nedo, 1971-1973. Member, PEP Euro- 
pean Organisations Group (report 1959). 
Chairman, Committee of Enquiry into the 
Engineering Profession, 1978-80. 


Sir (Harold) Montague Finniston. 
Chief Metallurgist, UKAEA, Harwell, 
1948-58; Technical Director, C. A. Par- 
sons Ltd., 1959-67; Deputy Chairman, 
British Steel Corporation, 1967-73; Chair- 
man, Britsh Steel Corporation, 1973-6; 
Chairman, Sears Engineering Ltd., 1976- 
9. Member, PEP/PSI Executive, Coun- 
cil, 1968; Chairman, 1974. 


Garret FitzGerald. 
Member of the Dail (Fine Gael Party), 
1969; Leader, Fine Gael Party, 1977; 
Minister for Foreign Affairs, Republic of 
Ireland, 1973-7. Author of Planning in 
Ireland (PEP, 1969). 


Sir George Henry Gater. 

Education Officer, London County Coun- 
cil, 1924-33; Clerk of the Council, 1933-9; 
Secretary, Ministry of Home Security, 
1940-42; Fellow, Winchester College from 
1936; Warden, Winchester College, 1951- 
9. 


Raymond John Goodman. 

Assistant to Chairman, Marks & Spen- 
cer, 1953-6; Director, East Asian and Pa- 
cific Department, World Bank, 1968-74; 
Director, Financial Policy, 1975-7; Vice- 
President, Operations, 1977. Director, 
PEP, 1946-53. 


Sir Ernest Arthur Gowers. 

Chairman of the Board of Inland Reve- 
nue, 1927-30; Chairman of Coal Mi- 
nes Reorganisation Commission, 1930-35; 
Chairman of Coal Commission, 1938-46; 
author of Plain words: a guide to the use 
of English (1948). Consultant to PEP In- 
dustries Group when working on Coal. 


Rt. Hon. Arthur Greenwood. 
Lecturer in Economics, University of 
Leeds; Labour MP from 1932; Member 
of War Cabinet and Minister without 
Portfolio, 1940-42; Lord Privy Seal, 1945- 
7; Paymaster General, 1946-7; largely 
concerned in developing post-war recons- 
truction studies in 1940s. 


Rt. Hon. Joseph Grimend. 

Barrister; Director of Personnel, Euro- 
pean Office, UNRRA, 1945-7; Secretary 
of National Trust for Scotland, 1947-9: 
Liberal MP, 1950; Leader of Parliamen- 
tary Liberal Party, 1956-67. PEP staff, 
1949-50. 
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(Thomas) Graeme Nelson Haldane. 
Electrical engineer; Partner, Merz and 
McLellan, 1941-57; Consultant, Merz and 
McLellan, 1957-71. Consultant to PEP 
Industries Group when working on Elec- 
tricity (report 1936) and other fuel and 
power reports. 


Earl of Halifax, Edward Frederick Lin- 
dley Wood. 

Lord Privy Seal, 1935-7; Leader of House 
of Lords, 1935-8 and 1940; Lord Presi- 
dent of the Council, 1937-8; Secretary of 
State for Foreign Affairs, 1938-40; British 
Ambassador at Washington, 1941-6. En- 
couraged PEP’s work on Post-War Aims 
in 1939-40. 


Sir Noel (Frederick) Hall. 

Lecturer and Senior Lecturer in Depart- 
ment of Political Economy, University 
College, London, 1927-35; Professor of 
Political Economy, University College, 
1935-8; a founder and first Director, Na- 
tional Institute of Economic and Social 
Research, 1938-43; Joint Director, Minis- 
try of Economic Warfare; Principal of 
the Administrative Staff College, Henley 
on Thames, 1946-61; Principal of Brase- 
nose College, Oxford, 1960-75. Founder 
Member, PEP Directorate, then Member, 
Executive, to 1940, 


John Henry Hansard. 

Merchant banker and Director of Lever 
Bros.; developed the Ford Collection of 
Parliamentary Papers at Southampton 
University. PEP Executive, 1956-66; Hon. 
Treasurer, 1956-64. 


Christopher Harlow. 

Management Consultant, Peat Marwick 
Mitchell and Co., 1975-80. PEP staff, 
1967-70; PSI, 1980; autor of Innovation 
und productivity under nationalisation 
(1977). 


Geoffrey Heyworth, Ist Baron of Oxton. 
Director, Lever Bros, from 1931; Chair- 
man, Unilever Ltd., 1942-60; Chairman, 
Committee on Research in Social Scien- 
ces, 1963-5; Chairman, Leverhulme Trust, 
1941-70. Chairman, PEP Group on Trade 
Unions (reports, 1962-4). 
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James Hosken. 
Worked at Britsh Commercial Gas As- 
sociation on the industrial uses of town 
gas, 1930-39; Arthur D. Little, 1947-55; 
subsequently worked for various compa- 
nies in the electronic data processing 
field. Member, PEP Industries Group 
when working on Gas. 


Rt. Hon. Sir (Richard Edward) Geoffrey 
Howe. 

Conservative MP since 1970; Chancellor 
of the Exchequer, 1979. Co-author of 
Anti-discrimination legislation: the Street 
Report (PEP, 1967). 


Sir Harold Gibson Howitt. 

Partner, Peat Marwick Mitchell and Co., 
1911-61; Deputy Chairman then Chair- 
man, Boac, 1943-8; Member, Council 
on Productivity, Prices and Incomes, 
1957-60. Member, PEP Council of Ma- 
nagement in 1930s. 


Yao-Su Hu. 

Industrial Economist, Projects Depart- 
ment, World Bank, 1976-8; Senior Lectu- 
rer, The Administrative Staff College, 
Henley, 1981. PEP staff 1971, 1974-5; 
author of National attitudes and the fi- 
nancing of industry (1975). 


Guy Hunter. 

Worked for Gas Light and Coke Co., 
1936-8: Warden, Urchfont Manor, Wilts., 
and Grantley Hall, Yorks., Adult Colle- 
ges, 1946-55; Director of Studies, Ist 
Duke of Edinburgh's conference, 1955-6; 
from 1957, research and consultancy for 
developing countries, particularly in Afri- 
ca and Asia; Senior Research Officer and 
then Adviser, ODI, 1967. Drafting Se- 
cretary for PEP Report on Gas (1939); 
Diretor, PEP, 1945-6. 


Aldous (Leonard) Huxley 

Writer: works include Point Counter 
Point (1928), Brave New World (1932, 
written after sitting in at early PEP 
meetings), The Perennial Philosophy 
(1946) and The Devils of Loudon (1952). 


Sir Julian (Sorell) Huxley. 

Biologist and writer; Secretary, Zoologi- 
cal Society of London, 1935-42; Di- 
rector-General, Unesco, 1946-8. Founder 
Member, PEP Directorate and Member, 
Publicity Committee in 19505; Member, 





Group on world population and resour- 
ces. 


Alexander Reginald Isserlis. 

Principal Private Secretary to the Prime 
Minister, 1970; Assistant Under-Secretary 
of State, Home Office, 1970-72: Director 
of Investigations, Office of the Parlia- 
mentary Commissioner for Administra- 
tion, 1977-80. Director, Centre for Studies 
in Social Policy, 1972-7; Member, PSI 
Council, 1978-80; Senior Fellow, PSI, 
1980. 


Sir (William) Wilson Jameson. 

Dean and Professor of Public Health, 
London School of Hygiene and Tropical 
Medicine; Chief Medical Officer of Mi- 
nistry of Health and Ministry of Educa- 
tion, 1940-50; Medical adviser to King 
Edward's Hospital Fund for London, 
1950-60. Used 1937 PEP Report on health 
services as a basis for his work in sha- 
ping the National Health Service. 


John Maynard Keynes, Ist Baron of Til- 
ton. 

Economist and author; Fellow and Bur- 
sar of King's College, Cambridge; books 
include The General Theory of Employ- 
ment, Interest and Money (1956). Gave 
much informal advice to PEP in 1930s 
and 1940s, largely through Leonard El- 
mhirst. 


William Stephen Richard King-Hall, Ba- 
ron of Headley. 

After a career in the Royal Navy was MP 
(Ind. Nat.), 1939-44; founded K-H News- 
letter Service in 1936; founded the Han- 
sard Society for Parliamentary Govern- 
ment in 1944. Did much to disseminate 
PEP material in his Newsletter and Par- 
liamentary work. 


Hon. Christopher Walter Layton. 

Director, Centre for European Industrial 
Studies, Bath University, 1968-71; Chef 
de Cabinet to Commissioner Spinelli, 
Commission of the European Communi- 
ties, 1971-3; Director, Computer Electro- 
nics, Telecommunications and Air Trans- 
port Equipment Manufacturing, Commis- 
sion of the EC, 1973. PEP staff, 1966-71; 
author of European advanced technology 
(1968) and Ten innovations (1972). 


Samuel Clement Leslie. 

Publicity Manager to Gas Light and Coke 
Co., 1936-40; Director of Public Rela- 
tins, Ministry of Supply, 1940; Home 
Office and Ministry of Home Security, 
1940-43; Director, Council of Industrial 
Design, 1945-7; Head of Information Di- 
vision of the Treasury, 1947-59. Member, 
PEP Press Group. 


Kenneth Lindsay. 

Independent National MP for Kilmar- 
nock Burghs, 1933-45; Independent MP 
for Combined English Universities, 1945- 
50; Civil Lord of the Admiralty, 1935-7; 
Parliamentary Secretary, Board of Edu- 
cation, 1937-40; visiting professor at many 
American universities. Founder Member, 
PEP Directorate, Executive, first Gene- 
ral Secretary, 1931-5; Member, Council 
of Management, 1936-66; Board of Pa- 
trons, 1966-78. 


Marquess of Lothian, Philip Henry Kerr, 
11th Marquess. 

Secretary to the Prime Minister, 1916-21; 
Secretary of Rhodes Trust, 1925-9; Par- 
liamentary Under-Secretary, India Offi- 
ce, 1931-2. 


James Eugene MacColl. 
Barrister; Labour MP from 1950. PEP 
staff, 1945-50. 


Rt. Hon (Maurice) Harold Macmillan. 
Unionist MP for Stockton-on-Tees, 1924-9 
and 1931-45. Conservative MP, 1945-64; 
Prime Minister 1957-63; Chairman, Mac- 
millan Ltd., 1963-74; President, Macmil- 
lan Ltd. since 1974. Active on Next Five 
Years Group in 1930s, which had dis- 
cussions with PEP Industries Group. 


George McRobie. 

Coal miner in Co, Durham, 1943-7; re- 
porter and feature writer, ‘Coal magazi- 
ne’, 1947-50; Assistant to E. F. Schuma- 
cher, National Coal Board, 1956-65; Small 
Industries Extension Training Institute, 
Hyderabad, India, 1965-7; Director, Inter- 
mediate Technology Development Group, 
1967-79, Chairman, 1979-. PEP staff, 1950- 
56; Member, PEP Executive, 1963-65. 


Charles Henry Madge. 

Reporter on Daily Mirror, 1955-6; co- 
founder, with Tom Harrisson, of Mass 
Observation, 1937; Professor of Socio- 
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logy, University of Birmingham, 1950-70. 
PEP staff, 1942-3. 


John Madge. 

Architect, urban sociologist and planner; 
first Director, Nuffield Foundation Re- 
search Unit; Sociologist with DSIR Buil- 
ding Research Station for eight years. 
Deputy Director, PEP, from 1960, then 
Chief Consultant. 


lames Joseph Mallon. 

Warden of Toynbee Hall, 1919-54; Se- 
cretary, National League to establish a 
Minimum Wage, 1906; Member of the 
first 13 Trade Boards established under 
Trade Boards Act 1909; on Board of Go- 
vernors, BBC, 1937-9 and 1941-6; on Na- 
tional Assistance Board, 1940-48. Lively 
and unremiting friend of PEP's Civic Di- 
vision activities in 1930s. 


Sir Henry (Stenhouse) Mance. 

Ministry of War Transport, 1941-6; Chair- 
man, Lloyds, 1969-72; Deputy Chairman 
and Treasurer, Lloyd's Register of Ship- 
ping from 1949. PEP Hon. Treasurer, 
1947-56; Member, PEP Executive, 1947- 
59. 


Hilda Matheson. 

Political secretary to Lady Astor in 1920s; 
joined BBC in 1926, becoming Director 
of Talks; maintained interest in broad- 
casting, becoming Director of the Joint 
Broadcasting Group. Member, PEP Press 
Group. 


Rt. Hon. 
Maude. 
Financial journalist, 1933-9; Conservative 
MP, 1950-57; Independent Conservative 
MP, 1957-8; Conservative MP since 1963; 
Paymaster General, 1979-81. Returned 
from Japanese prison camp to service 
PEP's manpower group after the war; 
Deputy Director, PEP, 1948-50; Member, 
PEP Executive, 1950-54. 


Lord Melchett of Landford, Alfred Mo- 
ritz Mond, Ist Baron. 

Liberal MP, 1906-23 and 1924-8; Minis- 
ter of Health, 1921-2; founder President 
of the Institute of Fued; founder Chair- 
man of Imperial Chemical Industries 
Ltd.; active in promoting co-operation 
between industry and trade unions. 


Sir Angus Edmund Upton 
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Charles Mitchel. 
Chairman, Dorman, Long and Co. Ltd.; 
Chairman, National Committee for the 
Iron and Steel Industry. Consultant to 
PEP Industries Group when working on 
Iron and Steel. 


Gilbert Richard Mitchison, Baron. 
Barrister; Labour MP, 1945-64; Joint Par- 
liamentary Secretary, Ministry of Land 
and Natural Resources, 1964-6, 


Rt. Hon. Sir (Clement) Anderson Mon- 
tague-Barlow . 

Barrister; Conservative MP, 1910-25; Mi- 
nister of Labour, 1922-4; Chairman, 
Royal Commission on the Distribution of 
the Industrial Population (report 1940). 
Attended some meetings of PEP Indus- 
tries Group when working on Regional 
Development. 


Roger Morgan. 

Deputy Director of Studies, Royal Ins- 
titute of International Affairs, 1971-4; 
Professor of European Politics, Loughbo- 
rough University, 1974-8. Joint Editor, 
PEP/RIIA European Series, 1971-4; con- 
tributor to European political parties 
(1969); led PEP study of Paying for party 
politics (1975) and Reinforcing Parlia- 
ment (1976); Head of European Centre 
for Political Studies, PSI, 1978. 


Santosh K. Mukherjee. 

Deputy Head, Research and Economic 
Department, Trades Union Congress, 
1960-65; Economic Adviser, Ministry of 
Labour, 1965-7; Tutor and Lecturer in 
labour economics and industrial relations, 
Department for External Studies, Oxford 
University, 1967-79. PEP staff, part-time, 
1969-79; author of Changing manpower 
needs (1970), Making labour markets 
work (1972), Unemployment costs 
(1976), Winners and losers: pay patterns 
in the 1970s (with others, 1977). 


John Edward Nash. 

Executive Director, Samuel Montagu from 
1956 and Director, 1960-73; Director, Mo- 
netary Affairs, Commission of the Eu- 
ropean Communities, 1973-7; Diretor, 5. 
G. Warburg and Co. Ltd., 1977. Hon. 
Treasurer, PEP 1964-73. 











Lawrence E. Neal. 

Lieutenant, Ist Wilts Regiment, 1916-19; 
joined Daniel Neal & Sons Ltd., 1919; 
Director and Secretary, 1922; Managing 
Director, 1932; Chairman and Managing 
Director, 1939-63; Member, Sea-Fish Com- 
mission for the United Kingdom, 1933-6; 
Member, Council of Retail Distributors’ 
Association Incorporated, 1933-65, Chair- 
man of Council, 1949; Member, Retail 
Trade Committee of Board of Trade, 
1941-2; Deputy Secretary, Ministry of 
Town and Country Planning, 1942-6; 
Vice-Chairman, Crawley New Town Cor- 
poration, 1947-56; Founder Member, Brt- 
tish Institute of Management, 1949 and 
Fellow of Institute from 1960; first Chair- 
man, Furniture and Timber Industry 
Training Board, 1965-9; Chairman of 
Trustees of the Industrial Training 
Boards, Pension Fund, 1971-6; Founder 
Member, PEP Directorate, then Member, 
Executive, to 1943; Member, Council of 
Management, 1936-66. 


(Edward) Max Nicholson. 

Head of Allocation of Tonnage Division, 
Ministry of War Transport, 1942-5; Se- 
cretary of Office of the Lord President 
of the Council, 1945-52; Director-Gene- 
ral, Nature Conservancy, 1952-66; Chair- 
man, Land Use Consultants, from 1966; 
Vice-President, Royal Society of Arts, 
1978; President, Royal Society for the 
Protection of Birds, 1980. Founder Mem- 
ber, PEP Directorate, Executive, 1931-72; 
General Secretary and Editor of publi- 
cations, 1933-40; Chairman, Council of 
Management, 1953-8; Vice-President, 
PEP/PSI, 1966. 


Henry Nimmo. 

Chief Engineering Inspector, Electricity 
Commission, 1929-45; Electricity Commis- 
sioner, 1945-7; Chairman, Southern Elec- 
tricity Board from 1948. Consultant to 
PEP Industries Group when working on 
Electricity. 


Sir (Arthur) David Kemp Owen. 

Director, Sheffield Social Survey Com- 
mittee, 1929-33; Co-Director, Pilgrim 
Trust Unemployment Enquiry, 1936-7; 
worked with Sir Stafford Cripps in the 
creation of United Nations Organisation; 
Executive Chairman, UN Technical As- 


sistance Board, 1951-65; Co-Administra- 
tor, UN Development Programme, 1966-9; 
Secretary-General, International Planned 
Parenthood Federation, 1969-70. Secre- 
tary, Civic Division, PEP, 1954-6; Gene- 
ral Secretary, PEP, 1940-41; Member, 
Executive, 1940-50; Council of Manage- 
ment, 1950-66. 


Sir Peter Parker. 

Chairman, Bookers Engineering and In- 
dustrial Holdings Ltd., 1966-70; Chair- 
man, British Railways Board, 1976. Mem- 
ber, PEP Executive, 1964-78; Vice-Chair- 
man, 1969-73; Hon. Treasurer, 1973-8; 
Chairman, Advisory Group for study of 
company law reform. 


Sir Michael (Willcox) Perrin. 

Assistant Director, Tube Alloys (Atomic 
Energy) Department of Scientific and In- 
dustrial Research, 1941-6; Deputy Con- 
troller, Atomic Energy (Technical Policy), 
Ministry of Supply, 1946-51; Director, In- 
veresk Research International, 1961-74; 
Chairman, The Wellcome Foundation 
Ltd., 1953-70. 


Lord Percy of Newcastle, Eustace Percy, 
Ist Baron. 

Unionist MP, 1921-37; President of the 
Board of Education. 1924-9; Minister 
without Portfolio, 1935-6. 


John Pinder. 

Head of Overseas Department, then In- 
ternational Director, the Economist In- 
telligence Unit, 1953-64. Diretor of PEP/ 
PSI, 1964; author of ‘Economic Growth, 
Social Justice and Political Reform’ in 
Europe tomorrow (1972), Reshaping Bri- 
tain (with others, 1974), The European 
Community's policy towards Eastern Eu- 
rope (with Pauline Pinder, 1975), “The 
Community as a framework for British 
external relations’ (with William Walla- 
ce) in Britain in Europe (1980). 


Wyndham Raymond Portal, 1st Viscount. 
Chairman of Portals Ltd.; Trustee of 
Lord Nuffield's scheme for assistance of 
Special Areas from 1956; Additional Par- 
liamentary Secretary to Ministry of Sup- 
ply. 1940-42; Minister of Works and Plan- 
ning and First Commissioner of Works 
and Public Building, 1942-4. 
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John Craven Pritchard. 

Engineer, economist, designer and fur- 
niture designer, 'Plywood'  Pritchard; 
worked for Venesta in 1920s then set up 
Isokon in 1931; played leading role in 
Modern Movement in architecture and 
design; Director, Furniture Development 
Council, 1949-65. Founder Member, PEP 
Directorate, 1931-1932; Chairman, TEC 
PLAN Group, 1931-3. 


Sir Arthur Pugh. 

General Secretary, Iron and Steel Trades 
Confederation and British Iron, Steel and 
Kindred Trades Association, 1917-36; 
Chairman, General Council of Trades 
Union Congress, 1925; Member, Econo- 
mic Consultative Committee, League of 
Nations. Consultant to Industries Group 
when working on Iron and Steel. 


Hugh Quigley. 

Economist and farmer; Chief Statistical 
Officer, Central Electricity Board, 1931- 
43. Consultant to PEP Industries Group 
when working on Electricity. 


Marchioness of Reading, née Stella Char- 
naud, Baroness Swanborough. 

Chairman, Personal Service League, 
1932-8; Founder and Chairman of Wom- 
en's Royal Voluntary Service from 1938. 


Rt. Mon (Aubrey) Geoffrey (Frederick) 
Rippon. 

Conservative MP, 1955-64 and since 1966; 
Leader, Conservative party Delegation to 
Council of Europe and WEU; and Lea- 
der, Conservative Group, European Par- 
liament, 1977-9. Member, PEP Executive, 
1961-2; Member, European Organisations 
Group (report 1959). 


Prof. Sir (Edward) Austin (Gossage) Ro- 
binson. 

University lecturer, Cambridge, 1929-49; 
Professor of Economics, 1950-65; Secre- 
tary, Royal Economic Society, 1945-70; 
President, International Economic Asso- 
ciation, 1959-62; Director of Economics, 
Ministry of Power, 1967-8. 


Eric Roll, Baron of Ipsden. 

Professor of Economics and Commerce, 
University College of Hull, 1935-46; Per- 
manent Under Secretary of State, Depart- 
ment of Economic Affairs, 1964-6; Di- 
rector of the Bank of England, 1968-77; 
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Chancellor, University of Southampton 
1974. Chairman, S. G. Warburg, 1974. 
Member, PEP Executive, 1960-63, 1966- 
74; Vice-President, 1966-74; Chairman, 
Executive, 1969-74; President, PEP, 1975- 
8; Joint-President, PSI, 1978. 


Oliver Wentworth Roskill. 

Founder, O. W. Roskill Industrial Con- 
sultants; Director of Companies; founder 
Member of Council, British Institute of 
Management, 1947-58; President, Institute 
of Management Consultants, 1970; con- 
sultant on development projects to va- 
rious overseas governments. Member, 
PEP Executive, 1940-67 and 1969-75; 
Vice-President, 1975-8; Secretary, Indus- 
tries Group in 1930s; Chairman, Group 
on A Fuel Policy for Britain. 


Dennis Routh. 

Lecturer in International Politics, Uni- 
versity College of Wales, Aberystwyth, 
1936-9; Fellow of All Souls, Oxford, 
1937-61; Ministry of Information, 1939- 
45 (Deputy Director, Psychological War- 
fare Division, SHAEF, 1943-5); Overseas 
Controller, Central Office of Informa- 
tion, 1946-68; Ministry of Education, re- 
tiring as Assistant Secretary in Education 
Office for Wales, 1948-73. Member, PEP 
Executive, 1942-50; Director, PEP, 1945. 


John Ryan. 

Managing Director, Lancashire Cotton 
Corporation; Vice-Chairman, Metal Box 
Co.; Chairman, British Closures Manu- 
factures Association, 1942-74; Chairman, 
Centre for Interfirm Comparison Ltd., 
1969-74. Member of Industries Group 
when working on Cotton. 


Alan John Sainsbury, Baron of Drury 
Lane. 

Joined J. Sainsbury, Ltd., 1921; Chair- 
man, 1956-67; Joint President, 1967; 
Member, Food Research Advisory Com- 
mittee, 1960-70; NEDC Committee for 
the Distributive Trades, 1964-8; House of 
Lords Select Committee on the European 
Communities, 1978-. Membér, PEP Exe- 
cutive, 1970-76; Chairman, Advisory 
Group for Stud of personal mobility. 
David Sainsbury. 

Finance director, J. Sainsbury, Ltd.; 
Chairman, Gatsby Charitable Foundation. 





(James) Arthur Salter, 1st Baron of Ki- 
dlington. 

Director, Economic and Finance Section, 
League of Nations, 1919-20 and 1922-31; 
Gladstone Professor of Political Theory 
and Institutions, Oxford University 1954- 
44; Parliamentary Secretary to Ministry 
of Shipping, 1939-41; Head of British 
Merchant Shipping Mission, Washington, 
1941-44. Member, PEP Directorate, from 
1932; Council of Management, 1956-66. 


Herbert Louis Samuel, 1st Viscount of 
Mount Carmel and of Toxteth, Liverpool. 
Liberal MP, 1902-18 and 1929-35; Chair- 
man, Royal Commission on the Coal In- 
dustry, 1925; Leader of the Parliamentary 
Liberal Party, 1931-5; Secretary of State 
for Home Affairs, 1931-2. 


Hugh Saunders. 

Barrister, 1933-9; Company Secretary and 
Head of Legal Department, Unilever, and 
from 1947 also Head of Public Relations, 
1946-56; from 1956 Deputy Managing Di- 
rector, Rio Tinto Co.; in 1963 went to 
Bank of London and South America to 
carry out an administrative reorganisa- 
tion, retiring as Deputy Chairman; Sa- 
phier, Lerner, Schindler Ltd., 1977. 
Member, PEP Executive, 1961-72; Chair- 
man, 1961-4; Vice-President, PEP/PSI, 
1972. 


Ernst Friedrich Schumacher. 

Economist, farmer, conservationist and 
journalist, originator of the concept of 
Intermediate Tecnology for developing 
countries; academic at Oxford during the 
Second World War; Economic Adviser 
with British Control Commission in Ger- 
many, 1946-50; Economic Adviser, Na- 
tional Coal Board, 1950-70; author of 
Small is Beautiful (1973). Advised PEP 
world population and resources group. 


Sir George Ernest Schuster. 

Economic and Financial Adviser, Colo- 
nial Office, 1924-8; Chairman, Allied 
Supplies, 1936-46; National Liberal MP, 
1938-45; Member Select Committee on 
National Expenditure, 1939-45; Govern- 
ment Committee on Industrial Producti- 
vity and Chairman of Committee Panel 
on Human Relations, 1947-51; author of 
Private Work and Public Causes (1979). 


Member, PEP Council of Management, 
1947-66. 


Laurence Prestwich Scott. 

Various jobs in the newspaper world be- 
fore joining The Guardian in 1944; Com- 
pany Secretary, then Director, then Ma- 
naging Director of Manchester Guardian 
and Evening News Ltd., 1944-9, Chair- 
man, 1949-73; Director, Press Association 
and Reuter, 1948-55 and 1956-60. Mem- 
ber, PEP Press Group. 


Frederic Seebohm, Baron of Hertford. 
Director, Barclays Bank Ltd., 1947-79; 
Chairman, Finance Corporation for In- 
dustry, 1974-80; Chairman, Joseph Rown- 
tree Memorial Trust 1966; Chairman, 
Committee on Local Authority and Allied 
Personal Social Services. President, Cen- 
tre for Studies in Social Policy, 1972-8; 
Joint-President, PSI, 1978. 


Earl of Selkirk, George Nigel Douglas- 
Hamilton, 10th Earl. 

Commissioner for Special Areas in Sco- 
tland, 1937-9; Paymaster-General, 1953-5; 
Chancellor of the Duchy of Lancaster, 
1955-7. 


Sir Robert Minshull Shone. 

Director, British Iron and Steel Fe- 
deration, 1950-53; Executive Member, 
Iron and Steel Board, 1953-62; Joint 
Chairman, United Kingdom and European 
Coal and Steel Community Steel Commit- 
tee, 1954-62; Director-General, National 
Economic Development Council, 1962-6. 
Member, PEP Council of Management, 
1963-66; Board of Patrons, 1966-78; Chair- 
man, Group on growth in the British eco- 
nomy. 


Israel Moses Sieff, Baron of Brimpton. 
Vice-Chairman and Joint Managing Di- 
rector, Marks & Spencer Ltd., 1926-64; 
Chairman and Joint Managing Director, 
1964-72; President, 1967-72; author of 
Memoirs of Israel Sieff (1970, contains 
chapter on PEP). Member, PEP Direc- 
torate 1931; Chairman 1933-9; Vice-Chair- 
man 1939-64; President 1966-72; Chair- 
man of Industries Group in 1930s. 


Thomas Spensely Simey, Baron. 

Lecturer in Public Administration, Uni- 
versity of Liverpool, 1931-9; Charles 
Booth Professor of Social Science, Uni- 
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versity of Liverpool, 1939-69. PEP Wor- 
king Member active in Civic Division in 
1930s. 


Ernest Darwin Simon, Ist 
Wythenshawe. 

Engineer and industrialist; President, Si- 
mon Engineering; influential in housing, 
slum clearance and town planning, smo- 
ke abatement, health, local government 
and university education; Lord Mayor of 
Manchester, 1921; Liberal MP, 1923-4, 
1929-31; Chairman of BBC, 1947-51; 
founder of Simon Population Trust. Ori- 
ginator, PEP study of world population 
and resources and Chairman of Group. 


Sir Ernest (Woodhouse) Smith. 
Technical Director of Woodal Duckham 
Companies, 1922-44; Chairman of Society 
of British Gas Industries, 1931-2; Direc- 
tor-General of Gas Supply, Ministry of 
Fuel, 1942-3. 


Sir (Joseph) Lincoln (Spedding) Steel. 
Director, Imperial Chemical Industries 
Ltd., 1945-60; President, International 
Chamber of Commerce, 1963-5; Chair- 
man, Overseas Committee of Federation 
of British Industries, 1950-65: EFTA Con- 
sultative Committee, 1960-69. Member, 
PEP Council of Management, 1958-66; 
Board of Patrons, 1966-78; Member, PEP 
European Organisations group. 

Sir Arthur William Street. 

Second Secretary, Ministry of Agricul- 
ture and Fisheries, 1936-8; initiator of 
the Agricultural Marketing Boards; Per- 
manent Under-Secretary of State for Air 
and Member and Secretary of the Air 
Council, 1939-45; Deputy Chairman, Na- 
tional Coal Board, from 1946. 


Baron of 


Sir Stephen (George) Tallents. 

Secretary to the Empire Marketing Board, 
1926-33; Public Relations Officer, Gene- 
ral Post Office, 1933-5; Controller, Public 
Relations, BBC, 1935-40; Principal Assis- 
tant Secretary, Minister of Town and 
Country Planning, 1943-6. Advised PEP 
on publicity matters in 1930s. 


Michael Thomas. 

Labour MP, 1974. PEP staff, 1968-73; 
author of Work camps and volunteers 
(1971), Overseas nurses in Britain (1972), 
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The Board of Directors (1972), National 
voluntary youth organisations (with Jane 
Perry, 1975). 


Ray Thomas. 

Senior lecturer, Open University, 1972. 
PEP staff 1967-72; author of Journeys to 
work (1968), London's new towns (1969), 
Aycliffe to Cumbernauld (1969), The con- 
tainment of urban England (with Peter 
Hall and othres, 1973). 


Sir Raymond Unwin. 

Architect and town planner; designed 
firts Garden City, Letchworth and Ham- 
pstead Garden Suburb; Chief Adviser to 
Greater London Regional Town Plan- 
ning Committee, 1929-33; Chief Techni- 
cal Officer for Building and Town Plan- 
ning, Ministry of Health, 1918-28. 


Henry Agard Wallace. 

Writer, statesman and agriculturist; Pro- 
gressive Party Candidate for US Presi- 
dent, 1948. 


Sir Edward (Redston) Warner. 

United Kingdom delegation to OEEC, 
Paris, 1956-9; Ambassador to Cameroon, 
1963-6; United Kingdom Representative 
to Economic and Social Council of the 
UN, 1966-7. 


Sir Geoffrey (Granville) Whiskard. 
Assistant Under-Secretary of State, Do- 
minions Office, 1930-35; first High Com- 
missioner to Australia, 1936-41. Member, 
PEP Directorate, Executive, 1931-5. 


Sir Georffrey Masterman Wilson. 
Served in HM Embassy, Moscow and 
Russian Department of Foreign Office, 
1940-45; Cabinet Office, 1947; Treasury, 
1948; Under-Secretary Treasury, 1956-8; 
Vice-President, World Bank, Washington, 
1961; Deputy Secretary, Overseas Deve- 
lopment Ministry, 1966-8; Deputy Secre- 
tary-General (Economic), Commonwealth 
Secretariat, 1971; Chairman, Race Rela- 
tions Board, 1971-7. Member, PEP Exe- 
cutive, 1948-58; Chairman, International 
Organisations Group (1957-51). 


Michael Young, Baron of Dartington. 

Secretary, Research Department, Labour 
Party, 1945-51; Director, Institute of 
Community Studies, 1953; Chairman, So- 








cial Science Research Council, 1965-8. 
Secretary, PEP, 1942-5; Member, PEP 
Executive, 1945-58; Vice-President PEP/ 
PSI, 1966. 


Solly Zuekerman, Baron of Burnham 
Thorpe. 

Committee on Future Scientific Policy 
(Barlow Committee), 1946-8; Deputy 
Chairman, Advisory Council on Scienti- 
fic Policy, 1948-64; Chairman, Commit- 
tee on Scientific Manpower, 1950-64; 
Chief Scientific Adviser to Secretary of 
State for Defence, 1960-66, to HM Go- 
vernment, 1964-71; President, Zoological 
Society of London, since 1977. Member, 
PEP Group on world population and re- 
sources. 


Michael Zvegintzov. 

Born in Russia, known to British friends 
as Zog; Research Chemist, Gas Light and 
Coke Company, 1927-8; Imperial Chemi- 
cal Industries, 1928-37; General Foods 
Corporation of America, 1957-40; War 
service, eventually taking charge of Ger- 
man chemical industry in the British 
Zone of Germany, 1940-46; Unilever, 
1946-50; Technical Adviser then Chief 
Adviser, Planning, National Research 
and Development Corporation, 1950-71, 
Consultant, 1971-8. Active Working Mem- 
ber of PEP in 1930s and 1940s; contri- 
buted to work of International Trade 
Group (report 1937) and drafting of sta- 
tement on European Order and World 
Order (1939). 
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APENDICE C 


DIRECAO E QUADROS DO CED — 1961 


Membros da Comissão 


Presidente 


DONALD K. DAVID 
Vice-Presidente da Fundação Ford 


Vice-Presidentes 


PAUL F. CLARK 
Presidente da Diretoria 


John Hancock Mutual Life Ins. Co. 


MARION B. FOLSOM, 
Eastman Kodak Company 


FRED LAZARUS, Jr. 
Presidente da Diretoria 
Federated Department Stores, Inc. 


THOMAS B. McCABE, 
Presidente, Scott Paper Company 


HOWARD C. PETERSEN, 
Presidente, Fidelity — Philadelphia 
Trust Co. 

PHILIP D. REED, 

Nova York 


Tesoureiro 


THOMAS ROY JONES 
Presidente, Daystrom Incorporated 


F. W. ACKERMAN, Presidente 
The Greyhound Corporation 
JAMES L. ALLEN, Sócio Principal 
Presidente do Comité Executivo 
Booz, Allen & Hamilton 
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FANK ALTSCHUL 
Nova York 


ROBERT B. ANDERSON 
Greenwich, Connecticut 


F. J. ANDRE, Presidente da Diretoria 
Congoleum-Nairn, Inc. 

GEORGES 5. ARMSTRONG, Presidente 
George 5. Armstrong & Co., Inc. 
JERVIS ]. BABB 

Nova York 

JOHN A. BARR 

Presidente da Diretoria 

Montgomery Ward Company 

S. D. BECHTEL, Presidente 

Bechtel Corporation 


S. CLARK BEISE, Presidente 
Bank of America 


ELLIOT V. BELL, Pres. do Comité 
Exec. 
McGraw-Hill Publishing Company, Inc. 


WILLIAM BENTON, Presidente da Di- 
retoria 
Enciclopaedia Britannica, Inc. 


JOHN D. BIGGERS, Pres. Com. Fin. 
Libbey-Owens-Ford Glass Company 
WALTER R. BIMSON, Pres. da Dir. 
Valley National Bank 


SARAH G. BLANDING, Presidente 
Vassar College 





JOSEPH L. BLOCK, Pres. da Dir. 
Inland Steel Company 


ROGER M. BLOUGH, Pres. da Dir. 
United States Steel Corp. 


HAROLD BOESCHENSTEIN, 
Presidente 

Owens-Corning Fiberglas Corp. 
MARVIN BOWER, Diretor-Gerente 
McKinsey & Company, Inc. 

W. HAROLD BRENTON, Presidente 
Brenton Companies 

HOWARD 5. BUNN, Vice-Presidente 
Union Carbide Corporation 


JOHN L. BURNS, Presidente 
Radio Corporation of America 


THOMAS D. CABOT, Pres. da Dir. 
Cabot Corporation 


JAMES V. CARMICHAEL, Presidente 
Scripto, Inc. 

EDWARD W. CARTER, Presidente’ 
Broadway-Hale Stores, Inc. 


EVERETT NEEDHAM CASE, 
Presidente 
Universidade Colgate 


HUNG WO CHING, Presidente 
Aloha Airlines, Inc. 

WALKER L. CISLER, Presidente 
The Detroit Edison Company 


PAUL F. CLARK, Pres. da Dir. 
John Hancock Mutual Life Ins. Co. 


L. L. COLBERT, Presidente 
Chrysler Corporation 


S. BAYARD COLGATE 
Nova York 


EMILIO G. COLLADO, Diretor 
Standard Oil Company (Nova Jersey) 
JAMES B. CONANT, Nova York 


JOHN T. CONNOR, Presidente 
Merck & Co., Inc. 


H. H. COREY, Pres. da Diretoria 
Geo. A. Hormel & Co. 


GARDNER COWLES, Presidente 
Des Moines Register & Tribune 
e Cowles Magazines, Inc. 


JOHN P. CUNNINGHAM, 

Presidente da Diretoria 

Cunningham & Walsh Inc. 
CHARLES F. DANIEL, Presidente 
Daniel Construction Company 
DONALD K. DAVID, Vice-Presidente 
Fundacao Ford 

PAUL L. DAVIES, Presidente 

Food Machinery and Chemical Corp. 
NATHANAEL V. DAVIS, Presidente 
Aluminium Limited 

DONALD C. DAYTON, Presidente 
Dayton's 

WILLIAM C. DECKER, Presidente 
Corning Glass Works 

GEORGE S. DINWIDDIE, Presidente 
New Orleans Public Service Inc. 

CRIS DOBBINS, Presidente 

Ideal Cement Company 

ROBERT E. DOWLING, Presidente 
City Investing Company 

CHARLES E. DUCOMMUN, 
Presidente 

Ducommun Metals & Supply Co. 
ROBERT W. ELSASSER 

Nova Orleans, Luisiana 

EDMUND FITZGERALD 

Milwaukee, Wisconsin 

JEWETT T. FLAGG, Presidente 
Flagg-Utica-Corporation 

RALPH E. FLANDERS 

Washington, D. C. 

LAMAR FLEMING JR., Pres. da Dir. 
Anderson, Clayton & Co., Inc. 
MARION B. FOLSOM 

Eastman Kodak Company 

WILLIAM C. FOSTER, Vice-Presidente 
Olin Mathieson Chemical Corporation 
JOHN M. FOX, Vice-Presidente Exe- 
cutivo 

United Fruit Co. 

FRED C. FOY, Presidente 

Koppers Company, Inc. 

DAVID L. FRANCIS, Presidente 
Princess Coals, Inc. 

WALTER D. FULLER, 

The Curtis Publishing Company 
PAUL S. GEROT, Presidente 

The Pillsbury Company 
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PHILIP L. GRAHAM, Pres. e Dir. 
The Washington Post e Times Herald 
GORDON GRAY 

Washington, D.C. 

H. J. HEINS, II, Presidente 

H. J. Heinz Company 

ROBERT HELLER, Presidente 
Robert Heller & Associates, Inc. 

J. V. HERD, Presidente 

America Fore Insurance Group 
WILLIAM A. HEWITT, Presidente 
Deere & Company 

DAVID G. HILL, Presidente 
Pittsburgh Plate Glass Company 
OVETA CULP HOBBY, Presidente 
The Houston Post 

PAUL G. HOFFMAN 

Pasadena, Califórnia 

T. V. HOUSER, Diretor 

Sears, Roebuck & Co. 


J}. C. HULLETT, Presidente 
Hartford Fire Insurance Company 


G. W. HUMPHREY, Presidente 

The M. A. Hanna Company 

PORTER M. JARVIS, Presidente 

Swift & Company 

RALPH B. JOHNSON, Presidente 
The Hawaiian Electric Company Limited 
ERIC JOHNSTON, Presidente 

Motion Picture Association of America, 
Inc. 

THOMAS POY JONES, Presidente 
Daystrom Incorporated 

FREDERICK R. KAPPEL, Presidente 
American Telephone and Telegraph Com- 
pany 

]. WARD KEENER, Presidente 

The B. F. Goodrich Company 


CHARLES H. KELLSTADT 

Presidente da Diretoria 

Sears, Roebuck & Co. 

JAMES M. KEMPER JR., Presidente 
Commerce Trust Company 

ROBERT J. KLEBERG, Jr., Presidente 
King Ranch 
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EDWIN H. LAND, Presidente 
Polaroid Corporation 


SIGURD S. LARMON, Pres. da Dir. 
Young & Rubicam, Inc. 


ROY E. LARSEN, Pres. do Com. Exec. 
Time, Inc. 

FRED LAZARUS, JR., Presidente da 
Dir. 

Federated Department Stores, Inc. 


RALPH LAZARUS, Presidente 
Federated Department Stores, Inc. 


ELMER L. LINDSETH, Presidente 
The Cleveland Electric Illuminating Co. 


HOMER ]. LIVINGSTON, Presidente 
The First National Bank of Chicago 


GEORGE H. LOVE, Pres. da Dir. 
Consolidation Coal Company, Inc. 


J. SPENCER LOVE, Pres. da Dir. 
Burlington Industries, Inc. 

ROY G. LUKS, Presidente. 

California Packing Corp. 

FRANKLIN J. LUNDING, Pres. da 
Dir. 

Jewel Tea Co., Inc. 

THOMAS B. McCABE, Presidente 
Scott Paper Company 

L. F. McCOLLUM, Presidente 
Continental Oil Company 

DEAN ANDERSON McGEE, Presidente 
Kerr-McGee Oil Industries, Inc. 
RALPH McGILL, Diretor 

The Atlanta Constitution 

EARL M. McGWIN, Vice-Presidente 
W. T. Smith Lumber Company 
DONALD H. McLAUGHIN, Presidente 
Homestake Mining Company 

FRANK L. MAGEE, Pres. da Dir. 
Aluminum Company of America 
STANLEY MARCUS, Presidente 
Neiman-Marcus Company 

J. A. MARTINO, Presidente 

National Lead Company 

OSCAR G. MAYER, JR., Presidente 
Oscar Mayer & Co. 


JOHN F. MERRIAM, Presidente 
Northern Natural Gas Company 








GLEN B. MILLER 
Bronxville, Nova York 


DON G. MITCHELL, Presidente 
General Telephone & Electronics Corp. 


MAURICE B. MITCHELL, Presidente 
Encyclopaedia Britannica Films, Inc. 


C. G. MORTIMER, Presidente 
General Foods Corporation 


MALCOLM MUIR, Pres. da Dir. 
Newsweek 


WILLIAM B. MURPHY, Presidente 
Campbell Soup Company 
CLARENCE J. MYERS, Presidente 
New York Life Insurance Company 
ALFRED C. NEAL, Presidente 


Comissão do Desenvolvimento Econô- 
mico 

ISIDORE NEWMAN, II, Presidente 
Maison Blanche Company 


AKSEL NIELSEN, Presidente 
The Title Guaranty Company 


HERMAN C. NOLEN, Presidente 
McKesson & Robbins, Inc. 


JAMES F. OATES, JR., Presidente 
The Equitable Life Assurance Society 


WILLIAM F. OLIVER, Presidente 
The American Sugar Refining Company 
NATHANIEL A. OWINGS, Sócio 
Skidmore, Owings & Merrill 

EDWIN W. PAULEY, Presidente 
Pauley Petroleum, Inc. 

MORRIS B. PENDLETON, Presidente 
Pendleton Tool Industries, Inc. 

JOHN A. PERKINS, Presidente 
Universidade de Delaware 

HOWARD C. PETERSEN, Presidente 
Fidelity-Philadelphia Trust Co. 

T. S. PETERSEN, Presidente 
Standard Oil Company of California 


C. WREDE PETERSMEYER, Presidente 
Corinthian Broadcasting Corporation. 


DONALD C. POWER, Pres. da Dir. 
General Telephone & Electronics Cor- 
poration 


GWILYN A. PRICE, Pres. da Dir. 
Westinghouse Electric Corporation 


PHILIP D. REED 
Nova York 
RICHARD S. REYNOLDS, JR., Presi- 


dente 
Reynolds Metals Company 


CLAUDE ROBINSON, Pres. da Dire- 
toria 

Opinion Research Corporation 

JAMES D. ROBINSON, JR., Pres. da 
Diretoria 

The First National Bank of Atlanta 
KINSEY M. ROBINSON, Pres. da Di- 
retoria 

The Washington Water Power Company 
WILLIAM M. ROTH, Pres. da Dir. 
Pacific National Life Assurance Com- 
pany 

GEORGE RUSSELL, Vice-Pres. Exec. 
General Motors Corporation 


E. C. SAMMONS, Presidente 
The U.S. National Bank of Portland 


HARRY SCHERMAN, Pres. da Dir. 
Book-of-the-Month Club, Inc. 


LEON SHIMKIN, Pres. da Dir. 
Simon and Schuster, Inc. 


NEIL D. SKINNER, Presidente 
Hoffman Epecialty Mfg. Corp. 
ELLIS D. SLATER, Pres. da Dir. 
Emery Air Freight Corporation 
GEORGE F. SMITH, Presidente 
Johnson & Johnson 


S. ABBOTT SMITH, Presidente 
Thomas Strahan Co. 

JOHN L. S. SNEAD, JR. 
Atherton, California 

JOHN I. SNYDER, JR., Presidente 
U. S. Industries, Inc. 

H. CHRISTIAN SONNE 

Mova York 

JOSEPH P. SPANG, JR. 

The Gillette Company 

PHILIP SPORN, Presidente 
American Electric Power Company, Inc. 


ROBERT C. SPRAGUE, Pres. da Dir. 
Sprague Electric Company 
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ALLAN SPROUL 
Kentfield, Califórnia 


FRANK STANTON, Presidente 
Columbia Broadcasting System, Inc. 


J. E. WALLACE STERLING, Presi- 
dente 
Universidade Stanford 


EDGARD B. STERN, JR., Presidente 
WDSU Broadcasting Corporation 
ARTHUR W. STEUDEL, Presidente 
The Sherwin-Williams Co. 

JOHN P. STEVENS, JR., Pres. da Dir. 
J. P. Stevens & Co. Inc. 


R. S. STEVENSON, Presidente 
Allis-Chalmers Manufacturing Company 


WILLIAM C. STOLK, Presidente 
American Can Company 

JULIUS A. STRATTON, Presidente 
Instituto de Tecnologia de Massachusetts 
ANNA LORD STRAUSS, Nova York 
FRANK L. SULZBERGER, Presidente 
da Diretoria 

Enterprise Paint Mfg. Co. 

J. M. SYMES, Presidente 

The Pennsylvania Railroad Company 
H. GARDINER SYMONDS, Presidente 
Tennessee Gas Transmission Company 
CHARLES P. TAFT, Cincinnati, Ohio 
C. A. TATUM, JR., Presidente 

Dallas Power & Light Company 
WAYNE C. TAYLOR, Heathsville, Va. 
ALAN H. TEMPLE, Vice-Presidente 
The Firt National Bank of N. Y. 
FRANK A. THEIS, Presidente 
Simonds-Shields-Theis Grain Co. 


J. CAMERON THOMSON, Pres. da 
Diretoria Aposentado 

Northwest Bancorporation 

C. E. THWAITE, JR., Pres. da Dire- 
toria 

Trust Company of Georgia 


SOLON B. TURMAN, Presidente 
Lykes Bros. Steaship Co., Inc. 


H. C. TURNER, JR., Presidente. 
Turner Construction Company 
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ARTHUR B. VAN BUSKIRK, Vice-Pres. 
T. Mellon and Sons 


HOWARD R. WALTON, Presidente 
Hiram Walker & Sons, Inc. 


SIDNEY J. WEINBERG, Sócio 
Goldman, Sachs & Co. 


LEO D. WELCH, Pres. da Diretoria 
Standard Oil Company (New Jersey) 


HERMAN B. WELLS, Presidente 
Universidade de Indiana 


WALTER H. WHEELER, 
dente 

Pitney-Bowes, Inc. 
ERSKINE N. WHITE, Presidente 

New England Telephone & Telegraph Co. 


FRAZAR B. WILDE, Presidente 
Connecticut General Life Insurance Co. 


A. L. WILLIAMS, Vice-Pres. Executivo 
International Business Machines Corp. 
WALTER WILLIAMS, Pres. da Conti- 
nental, Inc. 

LOGAN WILSON, Presidente 
Universidade do Texas 

WALTER W. WILSON, Sócio 

Morgan Stanley & Co. 


TREODORE O. YNTEMA, Pres. Com. 
de Finanças 

Ford Motor Company 

JAMES W. YOUNG, Consultor Prin- 
cipal. 

J. Walter Thompson Company 

J. D. ZELLERBACH, Pres. da Dir. 
Crown Zellerbach Corp. 

JOHN S. ZINSSER, 

Swee Briar, Virginia 


JR., Presi- 


Membros honordrios 


HILAND G. BATCHELLER 
Pres. da Diretoria 
Allegheny Ludlum Steel Corporation 


HARRY A. BULLIS, Diretor 
General Mills, Inc. 


FRANK A. CHRISTENSEN 
America Fore Insurance Group 








W. L. CLAYTON 

Anderson, Clayton & Co., Inc. 
N. W. CLEMENT 
Transportation Center 


JOHN L. COLLYER 
Pres. do Comité Executivo 
The B. F. Goodrich Cornpany 


S. SLOAN COLT 
Bankers Trust Company 


ARTHUR H. COMPTON 
Universidade de Washington 


EDWARD B. COSGROVE 
Pres. da Diretoria 
Green Giant Company 


CHARLES R. COX, Presidente 
Kennecott Copper Corporation 


JAY E. CRANE, Consultor Finan. 
Standard Oil Company (New Jersey) 


FRED J. EMMERICH 
Harrison, Nova York 
BENJAMIN F. FAIRLESS 
Pittsburgh, Pa. 

JAMES A. FARLEY 


Pres. da Diretoria 
The Coca-Cola Export Corporation 


PERCIVAL E. FOERDERER 
Philadelphia, Pennsylvania 


CLARENCE FRANCIS 
General Foods Corporation 


CARLYLE FRASER 
Presidente e Diretor 
Genuine Parts Company 


ALFRED C. FULLER 

Pres. da Diretoria 

The Fuller Brush Company 

GEORGE M. HUMPHREY, Presidente 
National Steel Corporation 

HENRY R. JOHNSTON 

Ponte Vedra Beach, Florida 


HARRISON JONES 
Atlanta, Georgia 
ERNEST KANZLER 
Deroit, Michigan 


ROBERT A. LOVETT, Sócio 
Brown Brothers Harriman & Co. 


FOWLER McCORMICK 
Chicago, Illinois 


JAMES H. McGRAW, JR. 
Nova York 


GEORGE H. MEAD 
Dayton, Ohio 


C. H. MOSES 
Moses, McClellan & McDermott 


MALCOLM PIRNIE 
Malcolm Pirnie Engineers 


M. J. RATHBONE 
Presidente e Pres. do Comité Exec. 
Standard Oil Company (New Jersey) 


REUBEN B. ROBERTSON 
Pres. Honorario da Diretoria 
The Champion Paper & Fibre Co. 


RAYMOND RUBICAM 
Scottsdale, Arizona 


ROBERT G. SPROUL 
Presidente Emérito 
Universidade da Califórnia 


ELMER T. STEVENS, Presidente 
Chas. A. Stevens & Co. 


JOHN STUART 
The Quaker Oats Company 


MAXWELL M. UPSON 
Pres. Honorário da Diretoria 
Raymond International Inc. 


CHARLES E. WILSON 
Nova York 


HARRY W. ZINSMASTER, Presidente 
Zinsmaster Baking Company 


Membros em licenca para servico oficial 
em tempo integral 


ERLE COCKE, Diretor 
Federal Deposit Insurance Corporation 


GEORGE C. McGHEE 

Secretário Assistente de Planejamento de 
Política 

Departamento de Estado 


JAMES E. WEBB, Administrador 
Administração Nacional de Aeronáutica 
e Espaco 
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Quadro profissional e administrativo da 
CDE 


ALFRED C. NEAL, Presidente 
Divisao de Pesquisa 
HERBERT STEIN, Diretor 


EDWARD F. DENISON 
Diretor Associado 


JACK BARANSON 

LAUGHLIN McHUGH 

FRANK O'BRIEN 

ADDISON PARRIS 

Divisão de Desenvolvimento de Area 


JOHN H. NIXON, Diretor 


MORTON J. SCHUSSHEIM 
Divisão de Negócios e Educação 


JACK T. TURNER, Diretor 


LELAND E. TRAYWICK 
Diretor Associado 


Divisão de Finanças 


HERBERT MALLEY, Diretor 
D. J. HALL 


Divisão de Informação 
PORTER McKEEVER, Diretor 
JOHN H. CRIDER 

KARL SCHRIFTGIESSER 


Secretário da Junta de Diretores 
ROBERT F. LENHART 


Conirolador e Tesoureiro Assistente 
HARRY E. RABEY 


CED BOARD OF TRUSTEES — 1972 


Chairman 


EMILIO G. COLLADO 
Executive Vice President 
Standard Oil Company (New Jersey) 


Vice Chairman 


FRED J. BORCH, Chairman 

General Electric Company 
WILLIAM H. FRANKLIN, Chairman 
Caterpillar Tractor Co. 

JOHN D. HARPER, Chairman 
Aluminum Company of America 
RAYMON H. MULFORD, Chairman 
Owens-Illinois Inc. 


ROBERT B. SEMPLE, Chairman 
BASF Wyandotte Corporation 
Tesoureiro 


WALTER W. WILSON, Partner 
Morgan Stanley & Co. 
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E. SHERMAN ADAMS 

Senior Vice President and Economist 
The Fidelity Bank 

O. KELLEY ANDERSON 

Chairman, Executive Committee 

Real State Investment Trust of America 


ROBERT O. ANDERSON, Chairman 
Atlantic Richfield Company 
ERNEST C. ARBUCKLE, Chairman 
Wells Fargo Bank 


ROY L. ASH, President 
Litton Industries, Inc. 


SANFORD S. ATWOOD, President 
Emory University 

BERNHARD M. AUER 

Executive Vice President 

Time Inc. 

JERVIS J. BABB 

Mew York, New York 

CHARLES F. BARBER, Chairman 
American Smelting and Refining Com- 
pany 

ROBINSON F. BARKER, Chairman 
PPG Industries, Inc. 








JOSEPH W. BARR, President 
American Security and Trust Company 


HARRY HOOD BASSETT, Chairman 
First National Bank of Miami 


FREDERICK S. BEEBE 

Chairman, Executive Committee 
Newsweek 

CECIL M. BENADOM, President 
Beneficial Corporation 

GEORGE F. BENNETT, President 
State Street Investment Corporation 


HAROLD H. BENNETT, President 
Zions Cooperative Mercantile Institution 


WILLIAM BENTON 
Publisher and Chairman 
Encyclopaedia Britannica, Inc. 
JAMES F. BERE, President 
Borg-Warner Corporation 


ROBERT BEYER, Managing Partner 
Touche Ross & Co. 


JOSEPH L. BLOCK 
Former Chairman 
Inland Steel Company 


FRED J. BORCH, Chairman 
General Electric Company 


CHARLES P. BOWEN, JR., Chairman 
Booz, Allen & Hamilton Inc. 


MARVIN BOWER, Director 
McKinsey & Company, Inc. 
DANIEL P. BRYANT, Chairman 
Bekins Company 

JOHN L. BURNS, President 

John L. Burns and Company 
FLETCHER L. BYROM, Chairman 
Koppers Company, Inc. 


EDWARD E. CARLSON, President 
United Air Lines 


ROBERT ]. CARLSON 

Senior Vice President 

Deere & Company 

RAFAEL CARRION, JR. 
Chairman and President 

Banco Popular de Puerto Rico 
EDWARD W. CARTER, Chairman 
Broadway-Hale Stores, Inc. 


JOHN B. CAVE, Senior Vice President 
White Weld & Co., Incorporated 


HUNG WO CHING, Chairman 
Aloha Airlines, Inc. 


W. GRAHAM CLAYTOR, JR., President 
Southern Railway System 


CATHERINE B. CLEARY, President 
First Wisconsin Trust Company 
JOHN R. COLEMAN, President 
Haverford College 


EMILIO G. COLLADO 

Executive Vice President 

Standard Oil Company (New Jersey) 
C. W. COOK, Chairman 

General Foods Corporation 
STEWART S. CORT, Chairman 
Bethlehem Steel Corporation 


ROBERT C. COSGROVE, Chairman 
Green Giant Company 


JAMES W. COULTRAP 
Consultant, Director 

North American Rockwell 
GEORGES S. CRAFT, Chairman 
Trust Company of Georgia 


JOHN H. DANIELS, Chairman 
Archer Daniels Midland Company 


DONALD K. DAVID* 
New York, New York 


ARCHIE K. DAVIS, Chairman 
Wachovia Bank & Trust Co. 


FREDERICK B. DENT, President 
Mayfair Mills 


WILLIAM N. DERAMUS, III 
Chairman and President 
Kansas City Southen Industries, Inc. 


JOHN DIEBOLD, Chairman 

The Diebold Group, Inc. 

LOWELL S. DILLINGHAM, Chairman 
Dillingham Corporation 


DOUGLAS DILLON, Chairman 
United States and Foreign Securities 
Corporation 


CHARLES E. DUCOMMUN, President 
Ducommun Incorporated 


ALFRED W. EAMES, JR., Chairman 
Del Monte Corporation 


* Life Trustee 
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W. D. EBERLE 

Special Representative for Trade 
Negotiations 

Executive Office of the President 
WILLIAM S. EDGERLY 
Financial Vice President 

Cabot Corporation 

LOUIS K. EILERS, Director 
Eastman Kodak Company 


DANIEL F. EVANS, President 

L. S. Ayres & Co. 

RICHARD C. FENTON, President 
Fenton International, Inc. 
WILLIAM S. FISHMAN, President 
ARA Services, Inc. 

E. B. FITZGERALD, Chairman 
Cutler-Hammer, Inc. 

MARION B. FOLSOM* 
Rochester, New York 

ROBERT T. FOOTE 

Chairman and President 

Universal Foods Corporation 


CHARLES W. L. FOREMAN 
Vice President 

United Parcel Service 
LAWRENCE E. FOURAKER 
Dean, Graduate School of Business 
Administration, Harvard University 
JOHN M. FOX, President 

H. P. Hood & Sons. Inc. 


DAVID L. FRANCIS, Chairman 
Princess Coal Sales Company 
WILLIAM H. FRANKLIN, Chairman 
Caterpillar Tractor Co. 

GAYLORD FREEMAN, Chairman 
The First National Bank of Chicago 
DON C. FRISBEE, President 

Pacific Power & Light Company 
CLIFTON C. GARVIN, JR. 
Executive Vice President 

Standard Oil Company (New Jersey) 
LELAND B. GEHRKE 

Group Vice President 

3M Company 

RICHARD L. GELB, President 
Bristol-Myers Company 


* Life Trustee 
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CARL J. GILBERT 
Dover, Massachusetts 


HUGH M. GLOSTER, President 
Morehouse College 


W. RICHARD GOODWIN, President 
Johns-Manville Corporation 


KERMIT GORDON, President 
The Brookings Institution 


LINCOLN GORDON 
Fellow, Woodrow Wilson International 
Center for Scholars 


EDWIN H. GOTT, Chairman 
United States Steel Corporation 


KATHARINE GRAHAM, Publisher 
The Washington Post Company 


JOHN D. GRAY, Chairman 
Hart Schaffner & Marx 
JOHN D. GRAY, Chairman 
Omark Industries, Inc. 


JOSEPH GRIESEDIECK 
Chairman and President 
Falstaff Brewing Corporation 


WALTER A. HAAS, JR., Chairman 
Levi Strauss and Co. 


TERRANCE HANOLD, President 
The Pillsbury Company 

R. V. HANSBERGER, Chairman 
Boise Cascade Corporation 
JOHN D. HARPER, Chairman 
Aluminum Company of America 


SHEARON HARRIS 
Chairman and President 
Carolina Power & Light Company 


WILLIAM E. HARTMANN, Partner 
Skidmore, Owings & Merrill 
GABRIEL HAUGE, Chairman 
Manufacturers Hanover Trust Company 


ELLISON L. HAZARD 
Chairman, Executive Committee 
Continental Can Company, Inc. 


H. J. HEINZ, II, Chairman 

H. J. Heinz Company 

JAMES M. HESTER, President 
Mew York University 


JAMES T. HILL, JR. 
New York, New York 








PAUL G. HOFFMAN* 
New York, New York 


GEORGE F. JAMES 
Cos Cob. Connecticut 


WILLIAM M. JENKINS, Chairman 
Seattle-First National Bank 


RUSS M. JOHNSON, Chairman 
Deposit Guaranty National Bank 


SAMUEL C. JOHNSON, Chairman 
S. C. Johnson & Son. Inc. 


WILLIAM B. JOHNSON, Chairman 
Illinois Central Industries, Inc. 


GILBERT E. JONES 
Senior Vice President 
IBM Corporation 


EDWARD R. KANE 
Senior Vice President 
E. I du Pont de Nemours & Company 


CHARLES KELLER, JR., President 
Keller Construction Corporation 


DONALD M. KENDALL, Chairman 
Pepsi Co. Inc. 


JAMES R. KENNEDY, Vice Chairman 
Celanese Corporation 


CHARLES KIMBALL, President 
Midwest Researc Institute 


PHILIP M. KLUTZNICK, Chairman 


Urban Investment and Development Co. 


HARRY W. KNIGHT, Chairman 
Knight, Gladieux & Smith, Inc. 
SIGURD S. LARMON 
New York, New York 


RALPH LAZARUS, Chairman 
Federated Department Stores, Inc 
FLOYD W. LEWIS, President 
Middle South Utilities, Inc 
FRANKLIN A. LINDSAY, President 
Itek Corporation 

OSCAR A. LUNDIN 

Executive Vice President 

General Motors Corporation 

]. EDWARD LUNDY 

Executive Vice President 

Ford Motor Company 


* Life Trustee. 


THOMAS B. McCABE* 

Chairman, Finance Committee 

Scott Paper Company 

C. PETER McCOLOUGH, Chairman 
Xerox Corporation 

THOMAS M. McDANIEL, JR., President 
Southern California Edison Co. 

NEIL McELROY 

Chairman, Executive Committee 

The Procter & Gamble Company 
GEORGE C. McGHEE 

Washington, D.C. 

E. L. McNEELY, President 

The Wickes Corporation 

JOHN D. MacKENZIE 

Chairman and President (Retired) 
American Smelting & Refining Company 
DONALD S. MacNAUGHTON, 
Chairman 

Prudential Insurance Co. of America 
MALCOLM MacNAUGHTON, President 
Castle & Cooke, Inc. 

G. BARRON MALLORY 

Jacobs Persinger & Parker 

STANLEY MARCUS, President 
Neiman-Marcus Company 

AUGUSTINE R. MARUSI 


Chairman and President 
Borden Inc. 


WILLIAM F. MAY, Chairman 
American Can Company 
OSCAR G. MAYER, Chairman 
Oscar Mayer & Co. 

H. TALBOTT MEAD 


Chairman, Finance Committee 
The Mead Corporation 


CHAUNCEY J. MEDBERRY, III, 
Chairman 
Bank of America N. T. &. S.A. 


EDWIN B. MEISSNER, JR. 
Senior Vice President 
General Steel Industries, Inc. 


* Life Trustee 
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LOUIS W. MENK, Chairman 
Burlington Northern, Inc. 


ARJAY MILLER 
Dean, Graduate School of Business 
Stanford University 


RAYMON H MULFORD, Chairman 
Owens-Illinois Inc. 


ROBERT R. NATHAN, President 
Robert R. Nathan Associates, Inc. 


ALFRED C. NEAL, President 
Committee for Economic Development 


ISIDORE NEWMAN, II, President 
City Stores Company 


J. WILSON NEWMAN 
Chairman, Finance Committee 
Dun & Bradstreet, Inc. 


JOHN O. NICKLIS, Chairman 
Pitney-Bowes Inc. 


DAVID PACKARD, Chairman 
Hewlett-Packard Company 


EDWARD L. PALMER 
Chairman, Executive Committee 
First National City Bank 


HENRY G. PARKS, JR. 
President and Chairman 
H. G. Parks, Inc. 


HERBERT P. PATTERSON, President 
The Chase Manhattan Bank 

DONALD S. PERKINS, Chairman 
Jewel Companies, Inc. 

JOHN A. PERKINS 

Vice President—Administration 
University of California, Berkeley 


HOWARD C. PETERSEN, Chairman 
The Fidelity Bank 


C. WREDE PETERSMEYER 
Chairman and President 
Corinthian Broadcasting Corporation 


RUDOLPH A. PETERSON, 
Administrator 
United Nations Development Program 


THOMAS L. PHILLIPS, President 
Raytheon Company 
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GEORGE PUTNAM, Chairman 
The Putnam Management Company, Inc. 


R. STEWART RAUCH, Jr., Chairman 
The Philadelphia Saving Fund Society 


PHILIP D. REED 
New York, New York 


JAMES Q. RIORDAN 
Senior Vice President, Finance 
Mobil Oil Corporation 


MELVIN ]. ROBERTS, Chairman 
Colorado National Bank of Denver 


JAMES E. ROBISON 

Chairman, Finance Committee 
Indian Head Inc. 

H. I. ROMNES 

Chairman, Executive Committee 
American Telephone & Telegraph 
Company 

AXEL G. ROSIN, President 
Book-of-the-Month Club, Inc. 


WILLIAM M. ROTH 
San Francisco, California 


CHARLES J. SCANLON, Vice President 
General Motors Corporation 


THEODORE SCHLESINGER 
Chairman, Executive Committee 
Allied Stores Corporation 


JOHN A. SCHNEIDER, President 
CBS Broadcasting Group 

LEO H. SCHOENHOFEN, Chairman 
Marcor, Inc. 

GILBERT H. SCRIBNER, JR., President 
Scribner de Co. 

D. C. SEARLE, President 

G. D. Searle & Co. 

ELLERY SEDGWICK, JR., Chairman 
Medusa Corp. 

RICHARD B. SELLARS, President 
Johnson & Johnson Worldwide 
ROBERT B. SEMPLE, Chairman 
BASF Wyandotte Corporation 


MARK SHEPHERD, JR., President 
Texas Instruments Incorporated 


LEON SHIMKIN, President 
Simon and Schuster, Inc. 





RICHARD R. SHINN, President 
Metropolitan Life Insurance Company 
ROCCO C. SICILIANO, President 
The TI Corporation 

GRANT G. SIMMONS, JR., Chairman 
Simmons Company 

WILLIAM P. SIMMONS, President 
Southern Crate & Veneer Co. 
DONALD B. SMILEY, Chairman 
R. H. Macy & Co., Inc. 
RAYMOND E. SNYDER 

Senior Vice President 

Merck & Co., Inc. 

DAVIDSON SOMMERS, Chairman 
The Equitable Life Assurance 
Society of the United States 

ELVIS J. STAHR, President 
National Audubon Society 

SYDNEY STEIN, JR., Partner 
Stein Roe & Farnham 

EDGARD B. STERN, JR., President 
Royal Street Corporation 

GEORGE A. STINSON, Chairman 
National Steel Corporation 


WILLIAM C. STOLK, Chairman* 
W. C. Stolk & Associates, Inc. 


ALEXANDER L. STOTT 

Vice President and Comptroller 
American Telephone & Telegraph 
Company 

ANNA LORD STRAUSS 

New York, New York 

ROBERT D. STUART, JR., President 
Quaker Oats Company 

REV. LEON H. SULLIVAN 

Zion Baptist Church 


JACKSON W. TARVER, President 
Cox Enterprises, Inc. 

WALTER N. THAYER, President 
Whitney Communications Corporation 


WAYNE E. THOMPSON 
Senior Vice President 
Dayton Hudson Corporation 


* Life Trustee. 


CHARLES C. TILLINGHAST, JR., 
Chairman 

Trans World Airlines, Inc. 
HOWARDS S. TURNER, Chairman 
Turner Construction Company 

L. S. TURNER, JR., President 
Dallas Power & Light Co. 

ALVIN W. VOGTLE, JR., President 
The Southern Company, Inc. 
HARRY B. WARNER, President 
The B. F. Goodrich Company 
LESLIE H. WARNER, Chairman 
General Telephone & Electronics 
Corporation 

ROBERT C. WEAVER 

Department of Urban Affairs 
Hunter College 

JAMES E. WEBB 

Washington, D. C. 


SIDNEY J]. WEINBERG, JR., Partner 
Goldman, Sachs & Co. 


HERMAN L. WEISS, Vice Chairman 
General Electric Company 


WILLIAM H. WENDEL, President 
The Carborundum Company 


JOHN H, WHEELER, President 
Mechanics and Farmers Bank 


GEORGE L. WILCOX 

Vice Chairman, Corporate Affairs 
Westinghouse Electric Corporation 
FRAZAR B. WILDE*, 

Chairman Emeritus 

Connecticut General Life Insurance 
Company 


W. WALTER WILLIAMS*, Chairman 
Continental, Inc. 


WALTER W. WILSON, Partner 
Morgan Stanley & Co. 


ARTHUR M. WOOD, President 
sears, Roebuck and Co. 


THEODORE O. YNTEMA 
Department of Economics 
Oakland University 


* Life Trustee. 
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CED BOARD OF TRUSTEES — 1983 


Chairman 


FLETCHER BYROM, Retired Chairman 
Koppers Company, Inc. 


Vice Chairman 


OWEN B. BUTLER, Chairman 
The Procter & Gamble Company 
WILLIAMS, CASHEL, JR., 

Vice Chairman 

American Telephone and Telegraph 
Company 


FRANKLIN A. LINDSAY, Chairman, 
Executive Committee 
Itek Corporation 


J. PAUL LYET, Former Chairman 
Sperry Corporation 

WILLIAM F. MAY, Dean 

New York University Graduate School 
of Business Administration 


RICHARD R. SHINN, Former Chairman 
Metropolitan Life Insurance Company 


Tesoureiro 


CHARLES J. SCANLON 

Essex, Connecticut 

A. ROBERT ABBOUD, President 
Occidental Petroleum Corporation 
RAY C. ADAM, Chairman 

NL Industries. Inc. 


WILLIAM M. AGEE, Chairman 
The Bendix Corporation 


RAND V. ARASKOG, Chairman and 
President 

ITT Corporation 

ROY L. ASH 

Los Angeles, California 

RALPH E. BAILEY, Chairman 
Conoco Inc. 


ROBERT H. B. BALDWIN, Chairman 
Morgan Stanley & Co. Incorporated 
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JOSEPH W. BARR, Corporate Director 
Arlington, Virginia 


HARRY HOOD BASSETT, Chairman 
Executive Committee 
Southeast Bank N. A. 


WARREN L. BATTS, President 
Dart & Kratt, Inc. 


ROBERT A. BECK, Chairman 
The Prudential Insurance Company of 
America 


JACK F. BENNETT, Senior Vice 
President 

Exxon Corporation 

JAMES F. BERÉ, Chairman 
Borg-Warner Corporation 

DAVID BERETTA, Director 
Uniroyal, Inc. 


DEREK C. BOK, President 
Harvard University 


ALAN S. BOYD, President 
Airbus Industrie of North America 


ANDREW F. BRIMMER, President 
Brimmer & Company, Inc. 


ALFRED BRITAIN III, Chairman 
Bankers Trust Company 

JOHN BRYAN, JR., Chairman 
Consolidated Foods Corporation 
THEODORE A. BURTIS, Chairman 
Sun Company 

OWEN B. BUTLER, Chairman 
The Procter & Gamble Company 
FLETCHER L. BYROM, Retired 
Chairman 

Koppers Company, Inc. 


ALEXANDER CALDER, JR., Chairman 
Union Camp Corporation 


PHILIP CALDWELL, Chairman 
Ford Motor Company 


ROBERT ]. CARLSON, Executive Vice 
Presidente-Power 
United Technologies Corporation 


RAFAEL CARRION, JR., Chairman 
Banco Popular de Puerto Rico 








FRANK T. CARY, Chairman 

IBM Corporation 

WILLIAMS S. CASHEL, JR., Vice 
Chairman 

American Telephone and Telegraph 
Company 

FINN M. W. CASPERSEN, Chairman 
Beneficial Corporation 


JOHN B. CAVE, Executive Vice 
President and Chief Financial Officer 
McGraw-Hill, Inc. 


HUGH M. CHAPMAN, Chairman 
Citizens & Southern National Bank of 
South Carolina 


ROBERT A. CHARPIE, President 
Cabot Corporation 


ROBERT CIZIK, President 
Cooper Industries, Inc. 
DAVID R. CLARE, President 
Johnson & Johnson 


W. GRAHAM CLAYTON, JR., President 
Amtrak 

WILLIAM T. COLEMAN, JR., Senior 
Partner 

O'Melvenv & Mevers 


EMILIO G. COLLADO*, Chairman 
Grace Geothermal Corporation 


RICHARD M. CYERT, President 
Carnegie-Mellon University 

D. RONALD DANIEL, Managing 
Director 

McKinsey & Company, Inc. 

JOHN H. DANIELS, Retired Chairman 
National City Bancorporation 


RONALD R. DAVENPORT, Chairman 
Sheridan Broadcasting Corporation 


RALPH P. DAVIDSON, Chairman 
Time Inc. 

J. HALLAM DAWSON, President 
Crocker National Bank 


WILLIAM N. DERAMUS III, Chairman 
Kansas City Southern Industries, Inc. 


PETER A. DEROW, President 
CBS/Publishing Group 


* Life Trustee 


JOHN DIEBOLD, Chairman 
The Diebold Group, Inc. 


ROBERT R. DOCKSON, Chairman 
California Federal Savings and Loan 
Association 


EDWIN D. DODD, Chairman 
Owens-Illinois, Inc. 

DONALD J. DONAHUE, Vice Chairman 
and Operating Officer 

Continental Group, Inc. 

JOHN T. DORRANCE, JR., Chairman 
Campbell Soup Company 

JOSEPH P. DOWNER, Vice Chairman 
Atlantic Richfield Company 

FRANK P. DOYLE, Senior Vice 
President Corporate Relations Staff 
General Electric Company 

VIRGINIA A. DWYER, Vice President 
and Treasurer 

American Telephone and Telegraph 
Company 

W. D. EBERLE, President 

Manchester Associates, Ltd. 


WILLIAM S. EDGERLY, Chairman and 
President 
State Street Bank and Trust Company 


JOHN R. EDMAN, Vice President 
General Motors Corporation 


ROBERT F. ERBURU, President 

The Times Mirror Company 
THOMAS J. EYERMAN, Partner 
Skidmore, Owings & Merrill 
WALTER A. FALLON, Chairman 
Eastman Kodak Company 

JAMES B. FARLEY, Chairman 
Booz-Allen & Hamilton Inc. 

DAVID C. FARRELL, President 

The May Department Stores Company 
FRANCIS E. FERGUSON, Chairman 


Northwestern Mutual Life Insurance 
Company 

JOHN T. FEY, Chairman 

National Bank of North America 
JOHN H. FILER, Chairman 

Aetna Life and Casualty Company 


WILLIAM S. FISHMAN, Chairman 
ARA Services, Inc. 
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EDMUND B. FITZGERALD, President 
Northern Telecom Limited 

JOSEPH B. FLAVIN, Chairman 

The Singer Company 


WILLIAM H. FRANKLIN?, 
Chairman (Retired) 
Caterpillar Tractor Co. 


ROBERT E. FRAZER, Chairman 
Dayton Power & Light Company 


DON C. FRISBEE, Chairman 

Pacific Power & Light Company 
THOMAS J. GALLICAN, JR., Chairman 
Boston Edison Company 

DONALD E. GARRETSON, Vice 
President, Finance 

3M Company 

CLIFTON C. GARVIN, JR., Chairman 
Exxon Corporation 

RICHARD L. GELB, Chairman 
Bristol-Myers Company 

W. H. KROME GEORGE, Chairman 
Aluminum Company of America 
THOMAS C. GRAHAM, President 
Jones & Laughlin Steel Corporation 
HARRY J. GRAY, Chairman 

United Technologies Corporation 
JOHN D. GRAY, Chairman Emeritus 
Hart Schaffner & Marx 


WILLIAM C. GREENOUGH, Retired 
Chairman 


TIAA and CREF 

W. GRANT GREGORY, Chairman 
Touche Ross & Co. 

DAVID L. GROVE, President 

U. S. Council for International Business 
RICHARD W. HANSELMAN, President 
Genesco Inc. 


ROBERT A. HANSON, Chairman and 
President 
Deere & Company 


JOHN D. HARPER, Retired Chairman 
Aluminum Company of America 


* Life Trustee 
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FRED L. HARTLEY, Chairman and 
President 
Union Oil Company of California 


BARBARA B. HAUPTFUHRER, 
Corporate Director 

Huntingdon Valley, Pennsylvania 
ARTHUR HAUSPURG, Chairman 
Consolidated Edison Ccmpany 


PHILIP M. HAWLEY, President 
Carter Hawley Hale Stores, Inc. 


HAROLD W. HAYNES, Executive 
Vice President and Chief Financial 
Officer 

The Boeing Company 


LAWRENCE HICKEY, Chairman 
Stein Roe & Farnham 


RODERICK M. HILLS, Chairman 
Sears World Trade, Inc. 


WAYNE M. HOFFMAN, Chairman 
Tiger International, Inc. 

ROBERT C. HOLLAND, President 
Committee for Economic Development 
LEON C. HOLT, JR., Vice Chairman 
Air Products and Chemicals, Inc. 
ROY M. HUFFINGTON, President 
Roy M. Huffington, Inc. 

GORDON C. HURLBERT, President- 
Power 

Systems Company 

Westinghouse Electric Corporation 
FREDERICK G. JAICKS, Chairman 
Inland Steel Company 

HARRY J. KANE, Executive Vice Pre- 
sident 

Georgia-Pacific Corporation 

DAVID T. KEARNS, President 
Xerox Corporation 

GEORGE M. KELLER, Chairman 
Standard Oil Company of California 


DONALD P. KELLY, Chairman and 
President 
Esmark, Inc. 


J. C. KENEFICK, Chairman 
Union Pacific Railroad Company 
JAMES L. KETELSEN, Chairman 
Tenneco Inc. 








TOM KILLEFER, Chairman, Executive 
Committee 

United States Trust Company of New 
York 


E. ROBERT KINNEY, President 
Investors Group of Companies 


PHILIP M. KLUTZNICK, Senior Part- 
ner 

Klutznick Investments 

RALPH LAZARUS, Chairman, Executive 
Committee 

Federated Department Stores, Inc. 
JAMES E. LEE, Chairman 

Gulf Oil Corporation 

FLOYD W. LEWIS, Chairman and Pre- 
sident 

Middle South Utilities, Inc. 

FRANKLIN A. LINDSAY, Chairman, 
Executive Committee 

Itek Corporation 

JOHN A. LOVE, Chairman and Presi- 
dent 

Ideal Basic Industries 

GEORGE M. LOW, President 
Rensselaer Polytechnic Institute 
FRANCIS P. LUCIER, Chairman 

The Black & Decker Manufacturing Com- 
pany 

ROBERT W. LUNDEEN, Chairman 
The Dow Chemical Company, Inc. 

J. PAUL LYET, Former Chairman 
Sperry Corporation 

BRUCE K. MacLAURY, President 
The Brookings Institution 

MALCOLM MacNAUGHTON, Chair- 
man, Executive Committee 

Castle & Cooke, Inc. 

G. BARRON MALLORY 

New York, New York 

WILLIAM A. MARQUARD, Chairman 
American Standard Inc. 

WILLIAM F. MAY, Dean 


New York University Graduate School 
of Business Administration 


JEAN MAYER, President 
Tufts University 


ALONZO L. McDONALD, Consultant 
Bloomfield Hills, Michigan 


JOHN F. McGILLICUDDY, Chairman 
Manufactures Hanover Corporation 


JAMES W. McKEE, JR., Chairman 
CPC International Inc. 

JOHN A. McKINNEY, Chairman 
Manville Corporation 

CHAMPNEY A. McNAIR, Vice Chair- 
man 

Trust Company of Georgia 


E. L. McNEELY 

La Jolla, California 

J. W. McSWINEY, Director 
The Mead Corporation 


ROBERT E. MERCER, Vice Chairman 
The Goodyear Tire & Rubber Company 


RUBEN F. METTLER, Chairman 
TRW Inc. 

T. JUSTIN MOORE, JR., Chairman 
Virginia Electric and Power Company 
LEE L. MORGAN, Chairman 
Caterpillar Tractor Co. 

STEVEN MULLER, President 

The Johns Hopkins University 
BARBARA W. NEWELL, Chancellor 
State University System of Florida 
EDWARD N. NEY, Chairman 

Young & Rubicam Inc. 

WILLIAM S. OGDEN, Vice Chairman 
and Chief Financial Officer 

The Chase Manhattan Bank 
ANTHONY J. F. O'REILLY, President 
H. J. Heinz Company 


NORMA PACE, Senior Vice President 
American Paper Institute 


THOMAS O. PAINE, President 
Thomas Paine Associates 


VICTOR H. PALMIERI, Chairman 
Victor Palmieri and Company Incorpora- 
ted 

DANIEL PARKER, Honorary Chairman 
The Parker Pen Company 

JOHN H. PERKINS, President 


Continental Illinois National Bank and 
Trust Company of Chicago 
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S. R. PETERSEN, Chairman 

Getty Oil Company 

C. WREDE PETERSMEYER 

Vero Beach, Florida 

MARTHA E. PETERSON, President 
Emeritus 

Beloit College 

PETER G. PETERSON, Chairman and 
President 

Lehman Brothers Kuhn Loeb, Inc. 
JOHN G. PHILIPS, Chairman 

The Lousiana Land and Exploration 
Company 

DEAN P. PHYPERS, Senir Vice Presi- 
dent 

IBM Corporation 

DONALD C. PLATTEN, Chairman 
Chemical Bank 

EDMUND T. PRATT, JR., Chairman 
Pfizer Inc. 

LELAND S. PRUSSIA, Chairman 
Bank of America N.T. & S.A. 


JOHN R. PURCELL, Chairman 

SEN Companies, Inc. 

R. STEWART RAUCH, Chairman, Exe- 
cutive Committee 

General Accident Insurance Companies 
JAMES O. RIORDAN, Executive Vice 
President 

Mobil Corporation 

BRUCE M. ROCKWELL, Chairman 
Colorado National Bank 

FRANCIS C. ROONEY, JR., Chairman 
Melville Corporation 

THOMAS F. RUSSELL, Chairman 
Federal-Mogul Corporation 


JOHN SAGAN, Vice President-Treasurer 
Ford Motor Company 


RALPH S. SAUL, Chairman 
CIGNA Corporation 


CHARLES J. SCANLON 
Essex, Connecticut 


HENRY B. SCHACHT, Chairman 
Cummins Engine Company, Inc. 


ROBERT M. SCHAEBERLE, Chairman 
Nabisco Brands Inc. 
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J. L. SCOTT, Chairman 

J. L. Scott Enterprises, Inc. 

D. C. SEARLE, Chairman, Executive 
Committee 

G. D. Searle & Co. 


DONALD V. SEIBERT, Chairman 
J. C. Penney Company, Inc. 


DONNA E. SHALALA, President 
Hunter College 

MARK SHEPHERD, JR., Chairman 
Texas Instruments Incorporated 


RICHARD R. SHINN, Former Chair- 
man 
Metropolitan Life Insurance Company 


ROCCO C. SICILIANO, Chairman 
Ticor 


ANDREW C. SIGLER, Chairman 
Champion International Corporation 


WILLIAM P. SIMMONS, Chairman 
First National Bank & Trust Company 


L. EDWIN SMART, Chairman and Pre- 
sident 

Trans World Corporation 

DONALD B. SMILEY, Chairman, Fi- 
nance Committee 

R. H. Macy & Co., Inc. 

PHILIP L. SMITH, President 

General Foods Corporation 

RICHARD M. SMITH, Vice Chairman 
Bethlehem Steel Corporation 

ROGER B. SMITH, Chairman 

General Motors Corporation 

ELMER B. STAATS 

Former Comptroller General of the Uni- 
ted States 

Washington, D.C. 

CHARLES B. STAUFFACHER, Finan- 
cial Consultant 

Universe Tank Ships, Inc. 

DONALD M. STEWART, President 
Spelman College 

J. PAUL STICHT, Chairman 

R. J. Reynolds Industries, Inc. 
GEORGE A. STINSON, Chairman, 


Executive Committee 
National Steel Corporation 








WILLIAM P. STIRITZ, Chairman 
Ralston Purina Company 


WILLIAM C. STOLK* 

Easton, Connecticut 

WILLIS A. STRAUSS, Chairman 
InterNorth, Inc. 


BARRY F. SULLIVAN, Chairman 
First National Bank of Chicago 


G. J. TANKERSLEY, Chairman 
Consolidated Natural Gas Company 


DAVID S. TAPPAN, JR., President 
Fluor Corporation 


EDWARD R. TELLING, Chairman 
Sears, Roebuck and Co. 


WALTER N. THAYER, Chairman 
Whitney Communications Corporation 


W. BRUCE Thomas, Vice Chairman of 
Administration and Chief Financial Offi- 
cer 

United States Steel Corporation 


G. ROBERT TRUEX, JR., Chairman 
Rainier National Bank 


L. S. TURNER, JR., Executive Vice 
President 

Texas Utilities Company 

THOMAS V. H. VAIL 

President, Publisher, and Editor 

Plain Dealer Publishing Company 
THOMAS A. VANDERSLICE, Presi- 
dent 

GTE Corporation 


ALVIN W. VOGTLE, JR., President 
The Southern Company, Inc. 


ALVA O. WAY, President 
The Travelers Corporation 


SIDNEY |. WEINBERG, JR., Partner 
Goldman, Sachs & Co. 


GEORGE WEISSMAN, Chairman 
Philip Morris Incorporated 
JOHN F. WELCH, JR., Chairman 
General Electric Company 


CLIFTON R. WHARTON, JR., Chan- 
cellor 


Standard Oil Company (Ohio) 
ALTON W. WHITEHOUSE, JR., Chair- 
State University of New York 

man 

FRAZAR B. WILDE,* Chairman Eme- 
ritus 

Connecticut General Life Insurance Com- 
pany 

HAROLD M. WILLIAMS, President 
The J. Paul Getty Museum 

J. KELLEY WILLIAMS, President 
First Mississippi Corporation 

L. STANTON WILLIAMS, Chairman 
PPG Industries, Inc. 

W. WALTER WILLIAMS* 

Seattle, Washington 

MARGARET S. WILSON, Chairman 
Scarbroughs 

RICHARD D. WOOD, Chairman and 
President 

Eli Lilly and Company 

W. WALTER WILLIAMS* 

American Can Company 


* Life Trustee. 
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APENDICE D 


CED 


COMITE DE PESQUISA E DIRETRIZES — 1958 


Chairman 


Frazar B. Wilde 
President 


Connecticut General Life Insurance Com- 


pany 


Vice Chairman 


J. Cameron Thomson 
Chairman of the Board 
Northwest Bancorporation 


Frank Altschul 

New York, New York 

Jervis J. Babb 

Chairman of the Board 

Lever Brothers Company 
Elliott V. Bell 

Chairman, Executive Committee 
McGraw-Hill Publishing 
Company, Inc. 

William Benton 

Chairman of the Board 
Encyclopaedia Britannica, Inc. 
W. Harold Brenton 

President 

Brenton Brothers, Inc. 
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James F. Brownlee 

Partner 

J. H. Whitney & Company 
Thomas D. Cabot 
President 

Godfrey L. Cabot, Inc. 


Walker L. Cisler 
President 
The Detroit Edison Company 


Paul F. Clark 

Chairman of the Board 

John Hancock Mutual Life 
Insurance Company 

S. Bayard Colgate 

Honorary Chairman of the Board 


Colgate-Palmolive Company 


Emilio G. Collado 
Treasurer 

Standard Oil Company 
(New Jersey) 


S. Sloan Colt 
Bankers Trust Company 


Gardner Cowles 

President 

Des Moines Register & Tribune 
and Cowles Magazines, Inc. 


Donald K. David 
Chairman 

Executive Committee 
The Ford Foundation 








Nathanael V. Davis 
President 
Aluminum Limited Incorporated 


Edmund Fitzgerald 
President 

The Northwestern Mutual 
Life Insurance Company 


William C. Foster 
Executive Vice President 
Olin Mathieson Chemical Corp. 


Philip L. Graham 
President and Publisher 
The Washington Post and 
Times Herald 


Robert Heller 
President 
Robert Heller & Assoc., Inc. 


T. V. Houser 
Chairman of the Board 
Sears, Roebuck and Company 


Meyer Kestnbaum 
President 
Hart Schaffner & Marx 


Fred Lazarus, Jr. 
Chairman of the Board 


Federated Department Stores, Inc. 


Ralph Lazarus 
President 


Federated Department Stores, Inc. 


Thomas M. McCabe 
President 
Scott Paper Company 


Don G. Mitchell 
Chairman of the Board 
Sylvania Electric Products, Inc. 


Alfred C. Neal 
President 

Committee for Economic 
Development 


Howard C. Petersen 
President 
Fidelity-Philadelphia Trust 
Company 


Philip D. Reed 
Chairman of the Board 
General Electric Company 


Beardsley Ruml 
New York, New York 


George Russell 
Vice President 
General Motors Corporation 


Harry Scherman 
Chairman of the Board 
Book-of-the-Month Club, Inc. 


George F. Smith 
President 

Johnson & Johnson 
S. Abbot Smith 


President 
Thomas Strahan Co. 


Allan Sproul 
Kentfield, California 


William C. Stolk 
President 
American Can Company 


Frank L. Sulzberger 
Chairman of the Board 
Enterprise Paint 
Manufacturing Company 


Wayne C. Taylor 
Heathsville, Virginia 


Alan H. Temple 
Executive Vice President 
The First Mational City 
Bank of New York 


H. C. Turner, ]r. 


President 


Turner Construction Company 


James E. Webb 


Director 


Kerr-McGee Oil Industries, Inc. 


Theodore O. Yntema 
Vice President - Finance 
Ford Motor Company 


SUBCOMITE “CRESCIMENTO ECONOMICO” — 1958 


Chairman 


Harry Scherman 
Chairman of the Board 
Book-of-the-Month Club, Inc. 


Elliott V. Bell 

Chairman, Executive Committee 
McGraw-Hill Publishing 
Company, Inc. 


William Benton 
Chairman of the Board 
Encyclopaedia Britannica, Inc. 


James F. Brownlee 
Partner 
J. H. Whitney & Company 


Walker L. Cisler 
President 
The Detroit Edison Company 


Fred Lazarus, Jr. 
Chairman of the Board 


Federated Department Stores, Inc. 


Don G. Mitchell 
Chairman of the Board 
Sylvania Electric Products, Inc. 


Beardsley Ruml 
New York, New York 


S. Abbot Smith 
President 
Thomas Strahan Co. 


Anna Lord Strauss 
New York, New York 


Alan H. Temple 
Executive Vice President 
The First National City 
Bank of New York 


Advisors 


R. A. Gordon 
Professor of Economics 
University of California 


Calvin B. Hoover 
Chairman, Dept. of Economics 
Duke University 


Solomon Fabricant 
Director of Research 
National Bureau of 
Economic Research, Inc. 


CONSELHO ASSESSOR DE PESQUISA — 1958 


Chairman 


Theodore W. Schultz 
Professor of Economics 
University of Chicago 


Vice Chairman 


Arthur Smithies 
Department of Economics 
Harvard University 
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Richard M. Bissell, Jr. 
Central Intelligence Agency 


Howard R. Bowen 
President 
Grinnell College 


Douglass V. Brown 

Professor of Industrial Management 
Department of Business and 
Engineering Administration 
Massachusetts Institute of 
Tecnology 





Robert B. D. Calkins Ralph W. Tyler 
President Director, Center for Advanced 
The Brookings Institution Study in the Behavioral Sciences 


Solomon Fabricant Stanford, California 


Director of Research Henry Wallich 

National Bureau of Economic Department of Economics 
Research, Inc. Yale University 

Don K. Price W. Allen Wallis 

Vice President Dean, School of Business 
The Ford Foundation University of Chicago 


EQUIPE DE PESQUISA — 1958 


Diretor de Pesquisa Edward F. Denison 
David Fand 
Gardiner C. Means 


Herbert Stein 


Secretdrio do Comité de Pesquisa e Frank O'Brien 
Diretrizes 

y Addison Parris 
Secretaria 
Robert F. Lenhart Joseph A. Pechman 





JAMES F BROWXLEE, Cisirmas 

RE FO, O TO 
HAROLD ROESCHENSTE 

PRIDE MT de ENCARNA FI A O 
MARVIN BOWER 

MARCIO ERECTOR, MC NINSET à COMFANT INC. 


WILLIAM C. FOSTER 

EXECUTITE VICE PRESIDENT, OLIH IN ATRIEMON CHER AL COPA TION 
FHILIP L. GRAHAM 

FERMENT AND PUBLISHER, wARHINGTON FORT ANG TIHEI PERLE 
ROBERT HELLER 

PRINDEM, GET HELLER à ROCA TEA, IME, 
HOWARD C. PETERSEN 

PARENT, FIDELITYT-FIELADELPBIA FOUT COMPANY 
PHILIP PORN 

FREBIENT. ANEAN AM ILICE PO AMA Y, E, 


Advi 


RICHARD M. HISSELL, JH 
CEHTRAL MCE AGENCY 


CHARLES HITCH 

CHIEF, LODO ICA UR THE STE TO Th 
KLAUS KNORR 

CENTER OF INTERNATIONAL d TUBES, FRINCETON DM Edo 
EDWARD 3. MASON 

+ CADA TE COL DF IPUBLEC ADRINITRATION, MARTA ED UM ERA 

DON K PRICE 

TICE PRESIDENT, THE FTAD Po snDATION 


Subcomité: Diretrizes económicas para seguranca nacional — 1958. 


339 


COOPERACAO PARA O PROGRESSO NA AMERICA LATINA — 1961 


CED 
Comité de Pesquisa e Diretrizes 


Chairman 


T. V. Houser, Director 
Sears, Roebuck and Co. 


Vice Chairman 
William C. Foster, Vice President 
Olin Mathieson Chemical Corporation 


J. Cameron Thomson 

Retired Chairman of the Board 
Northwest Bancorporation 

Frank Altschul 

New York, New York 

Jerbis J. Babb 

New York, New York 

Elliott V. Bell 

Chairman of Executive Committee 


McGraw-Hill Publishing Company, Inc. 


William Benton, Chairman of Bd. 
Encyclopaedia Britannica, Inc. 


Joseph L. Block, Chairman of Board 
Inland Steel Company 

Marvin Bower, Managing Director 
McKinsey & Company, Inc. 

W. Harold Brenton, President 
Brenton Companies 


Thomas D. Cabot, Chrm. of Board 
Cabot Corporation 


Walker L. Cisler, President 

The Detroit Edison Company 

Paul F. Clark, Chairman of Board 
John Hancock Mutual Life Ins. Co. 
S. Bayard Colgate 

New York, New York 

Emilio G. Collado, Director 
Standard Oil Company (New Jersey) 
John T. Connor, President 

Merck & Co., Inc. 

Donald K. David, Vice Chairman 
The Ford Foundation 

Nathanael V. Davis, President 
Aluminium Limited 
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Edmund Fitzgerald 
Milwaukee, Wisconsin 
Marion B. Folsom 
Eastman Kodak Company 


William C. Foster, Vice President 
Olin Mathieson Chemical Corporation 


Fred C. Foy, Chairman 

Koppers Company, Inc. 

H. J. Heinz, II, Chairman of Board 
H. J. Heinz Company 

Robert Heller, Chairman 

Robert Heller & Associates, Inc. 

T. V. Houser, Director 

Sears, Roebuck and Co. 

Frederick R. Kappel, President 
American Telephone and Telegraph Co. 
Edwin H. Land, Chairman and Pres. 
Polaroid Corporation 


Ralph Lazarus, President 
Federated Department Stores, Inc. 


Thomas B. McCabe, President 
Scott Paper Company 


Don G. Mitchell, President 
General Telephone & Electronics Corp. 


Alfred C. Neal, President 
Committee for Economic Development 


Nathaniel A. Owings 
Skidmore, Owings & Merrill 


Howard C. Petersen, President 
Fidelity-Philadelphia Trust Company 
Philip D. Reed 

New York, New York 


George Russell, Executive V. P. 
General Motors Corporation 


Harry Scherman, Chairman of Bd. 
Book-of-the-Month .Club, Inc. 


George F. Smith 

Johnson & Johnson 

S. Abbott Smith, President 
Thomas Strahan Co. 


Philip Sporn 
American Electric Power Co., Inc. 








Allan Sproul 

Kentfield, California 

William C. Stolk, Chairman 
American Can Company 

Frank L. Sulzberger, Chrm. of Bd. 
Enterprise Paint Mfg. Co. 

J. M. Symes, Chairman 

The Pennsylvania Railroad Company 
Wayne C. Taylor 

Heathsvile, Virginia 

Alan H. Temple, Vice Chairman 
The First National City Bank of N. Y. 
J. Cameron Thomson 

Retired Chairman of the Board 
Northwest Bancorporation 

H. C. Turner, Jr., President 
Turner Construction Company 
Frazar B. Wilde, Chrm. and Pres. 
Connecticut General Life Insurance Co. 
Walter Williams, Chrm. of Board 
Continental, Inc. 

Theodore O. Yntema 


Chairman, Finance Committee 
Ford Motor Company 


J. D. Zellerbach, Chrm. of Board 
Crown Zellerbach Corp. 


Conselho Assessor de Pesquisa 


Chairman 

Edward S. Mason 
Graduate School of 
Public Administration 
Harvard University 


Vice Chairman 

Solomon Fabricant 

Director of Research 

National Bureau of Economics 
Research, Inc. 


Roy Blough 

Graduate School of Business 
Columbia University 
Kenneth E. Boulding 


Department of Economics 
University of Michigan 


Emile Despres 

Department of Economics 
Williams College 

Solomon Fabricant 

Director of Research 
National Bureau of Economic 
Research, Inc. 


Lincoln Gordon 

Graduate School of Business 
Administration 

Harvard University 

R. A. Gordon, Chairman 
Department of Economics 
University of California 

Fritz Machlup, Director 
International Finance Section 
Princeton University 


Edward S. Mason 
Graduate School of 

Public Administration 
Harvard University 

Don K. Price 

Dean, Graduate School of 
Public Administration 
Harvard University 

Paul Samuelson 

Professor of Economics 
Massachusetts Institute of Tecnology 
George W. Taylor 
Professor of Labor Relations 
University of Pennsylvania 


Subcomité de Diretrizes Sobre Economia 
Internacional 


Chairman 

Thomas D. Cabot, Chairman of Bd. 
Cabot Corporation 

Frank Altschul 

New York, New York 


Thomas D. Cabot, Chairman of Bd. 
Cabot Corporation 


Emilio G. Collado, Director 
Standard Oil Company (New Jersey) 


S. Sloan Colt 
Bankers Trust Company 
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Gardner Cowles, President 
Des Moines Register & Tribune 
and Cowles Magazines, Inc. 


William C. Foster, Vice President 
Olin Mathieson Chemical Corporation 
H. J. Heinz, II, Chairman 

H. J. Heinz Company 

Howard C. Petersen, President 
Fidelity-Philadelphia Trust Company 
T. S. Petersen, President 

Standard Oil Company of California 
Philip D. Reed 

New York, New York 

Harry Scherman 

Chairman of the Board 
Book-of-the-Month Club, Inc. 

H. Christian Sonne 

New York, New York 

Wayne C. Taylor 

Heathsville, Virginia 


Advisors 


John N. Behrman 
Department of Economics 
University of Delaware 


Roy Blough 

Graduate School of Business 
Columbia University 
Lincoln Gordon 


Graduate School of Business 
Harvard University 


Albert O. Hirschman 
Department of Economics 
Columbia University 


Alexandre Kafka 
Getulio Vargas Foundation 
Rio de Janeiro, Brazil 


Edward S. Mason 
Graduate School of 
Public Administration 
Harvard University 


Theodore W. Schultz 
Professor of Economics 
The University of Chicago 


Ex Officio Members 


Donald K. David 
T. V. Houser 
Alfred C. Neal 


Equipe de Pesquisa 


Herbert Stein, Diretor 


Edward Denison 
Diretor Associado 


Jack Baranson 
Laughlin McHugh 
Frank O'Brien 
Addison Parris 


POLÍTICAS DE COMÉRCIO EM RELACAO A PAÍSES DE 
BAIXA RENDA — 1967 


Comité de Pesquisa e Diretrizes 


Chairman 


Emilio G. Collado, Exec. Vice Pres. 
Standard Oil Company (New Jersey) 


Vice Chairman 

Fred J. Borch, Presidente 

General Electric Company 
National Economy 
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Marion B. Folsom 
Eastman Kodak Company 
Improvement of Management 
in Government 
Ralph Lazarus, President 


Federated Department Stores, Inc. 
Education and Urban Development 


Howard C. Petérsen, Chairman 
Fidelity Bank 
International Economy 








lames L. Allen, Chairman 
Booz, Allen & Hamilton, Inc. 
Jervis J. Babb 

New York, New York 


William 5. Beinecke, Chairman 


The Sperry and Hutchinson Company 


S. Clark Beise 

Chairman, Executive Committee 
Bank of America N.T. & S.A. 
William Benton, Publisher 

and Chairman 

Encyclopaedia Britannica, Inc. 
Joseph L. Block, Chairman 
Inland Steel Company 

Fred J. Borch, President 
General Electric Company 
Marvin Bower, Managing Director 
McKinsey & Company, Inc. 

W. Harold Brenton, Chairman 
Brenton Banks, Inc. 

John L. Burns, Chairman 

Cities Service Company 

Rafael Carrion, Jr. 

Chairman and President 

Banco Popular de Puerto Rico 


Emilio G. Collado, Exec. Vice Pres. 


Standard Oil Company (New Jersey) 


Robert C. Cosgrove, President 
Green Giant Company 

John P. Cunningham 

Honorary Chairman of the Board 
Cunningham & Walsh, Inc. 


Douglas Dillon, President 


United States & Foreign Securities, Inc. 


Marion B. Folsom 

Eastman Kodak Company 
John M. Fox, Chairman 
United Fruit Company 

David L. Francis, Chairman 
Princess Coals, Inc. 


Carl J. Gilbert 
Chairman, Executive Committee 
The Gillette Company 


H. J. Heinz, II, Chairman 
H. J. Heinz Company 


William A. Hewitt, Chairman 
Deere & Company 


Thomas Roy Jones, Consultant 
Schlumberger Limited 


Charles Keller, Jr., President 
Keller Construction Corporation 
James M. Kemper, Jr., Chairman 
Commerce Trust Company 

Robert J. Kleberg, Jr., President 
King Ranch, Inc. 

Philip M. Klutznick 


Senior Partner 
Klutznick Enterprises 


Ralph Lazarus, President 
Federated Department Stores, Inc. 


James A. Linen, President 
Time Inc. 

Roy G. Lucks, Diretor 
California Packing Corporation 


Thomas B. McCabe, Chairman 
scott Paper Company 


John F. Merriam 
Chairman, Executive Committee 
Northern Natural Gas Company 


Robert R. Nathan, President 
Robert R. Nathan Associates, Inc. 


Alfred C. Neal, President 
Committee for Economic Development 
J. Wilson Newman 

Chairman of the Board 

Dun & Bradstreet, Inc. 


John A. Perkins, President 
University of Delaware 


Howard C. Petersen, Chairman 
Fidelity Bank 


C. Wrede Petersmeyer, President 
Corinthian Broadcasting Corporation 
Philip D. Reed 

New York, New York 

Melvin J. Roberts, President 
Colorado National Bank of Denver 


George Russell, Exec. Vice President 
General Motors Corporation 
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Robert B. Semple, President 
Wyandotte Chemicals Corporation 
S. Abbot Smith, Chairman 
Thomas Strahan Co. 

Philip Sporn, Chairman 

System Development Committee 
American Electric Power Co., Inc. 
Allan Sproul 

Kentfield, California 

William C. Stolk 

New York, New York 

Alexander L. Stott 

Vice President and Comptroller 
American Telephone & Telegraph Com- 
pany 

H. C. Turner, Jr., Chairman 
Turner Construction Company 


Walter H. Wheeler, Jr., Chairman 
Pitney Bowes, Inc. 

Frazar B. Wilde, Chairman Emeritus 
Connecticut General Life Insurance Co. 


Walter W. Wilson, Partner 
Morgan Stanley & Co. 
Theodore O. Yntema 
Department of Economics 
Oakland University 


Subcomité de Comércio Internacional 


Chairman 
Howard C. Petersen, Chairman 
Fidelity Bank 


Robert B. Anderson, Partner 
Loeb, Rhoades & Co. 


Frederick S. Beebe 
Chairman of the Board 
Newsweek 


W. Harold Brenton, Chairman 
Brenton Banks, Inc. 


Thomas D. Cabot 

Chairman of the Board 

Cabot Corporation 

Rafael Carrion, Jr. 

Chairman and President 

Banco Popular de Puerto Rico 


Emilio G. Collado, Exec. Vice Pres. 
Standard Oil Company (New Jersey) 
Robert C. Cosgrove, President 

Green Giant Company 
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Douglas Dillon, President 

United States & Foreigne Securities, Inc. 
Richard C. Fenton 

Chairman and President 

Pfizer International, Inc. 

John M. Fox, Chairman 

United Fruit Company 

Gaylord A. Freeman, Jr. 

Vice Chairman 

The First National Bank of Chicago 
Gabriel Hauge, President 
Manufacturers Hanover Trust Company 
H. J. Heinz, II, Chairman 

H. J. Heinz Company 

George F. James, Senior Vice Pres. 
Mobil Oil Corporation 

David M. Kennedy, Chairman 


Continental Illinois National Bank 
and Trust Company of Chicago 
James R. Kennedy, Vice Chairman 
Celanese Corporation 

Donald P. Kircher, President 

The Singer Company 

Robert J]. Kleberg, Jr., President 
King Ranch, Inc. 

Philip M. Klutznick, Senior Partner 
Klutznick Enterprises 

Roy G. Lucks, Director 

California Packing Corporation 


John D. Mackenzie, Director 
American Smelting & Refining Company 
Robert R. Nathan, President 
Robert R. Nathan Associates, Inc. 
Daniel Parker, Chairman 

The Parker Pen Company 

Philip D. Reed 

New York, New York 

Axel G. Rosin, Pres dent 
Book-of-the-Month Club, Inc. 
Robert B. Semple, President 
Wyandotte Chemicals Corporation 
Allan Sproul 

Kentfield, California 

Alan H. Temple 

Mew York, New York 

Walter W. Wilson, Partner 
Morgan Stanley & Co. 
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Roy Blough 
Graduate School of Business 
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Assessor Principal 


Isaiah Frank 
School of Advanced International Studies 
The Johns Hopkins University 


Membros da Forca-Tarefa 


Robert E. Baldwin 
Department of Economics 
University of Wisconsin 


Jack N. Behrman 
School of Business 
University of North Carolina 


Howard P. Whidden 

Vice Pres. for Publications and Educa- 
tion 

Committee for Economic Development 


Assessores ao Subcomité 


Gottfried Haberler 
Galen L. Stone Prof. of International 
Trade 


John Fitzgerald Kennedy School of Gov. 
Harvard University 


Fritz Machlup 
Director, International Finance Section 
Princeton University 


Edward S. Mason 
Lamont University Professor 
Harvard University 


Lloyd Reynolds 
Department of Economics 
Yale University 


T. W. Schultz 
Department of Economics 
University of Chicago 


Henry Wallich 
Department of Economics 
Yale University 


Conselho Assessor de Pesquisa 


Chairman 


T. W. Schultz 
Department of Economics 
University of Chicago 


J. Douglas Brown 
Provost and Dean of the Faculty 
Princeton University 


Kermit Gordon, President 
The Brookings Institution 


Arnold Harberger 
Department of Economics 
University of Chicago 


Walter W. Heller 
Department of Economics 
University of Minnesota 


Fritz Machlup 
Director, International Finance Section 
Princeton University 


Edward S. Mason 
Lamont University Professor 
Harvard University 


Wallace S. Sayre 

Department of Public Law and Govern- 
ment 

Columbia University 


George P. Schultz 
Dean, Graduate School of Business 
University of Chicago 


Donald C. Stone 

Dean, Graduate School of Public and 
International Affairs 

University of Pittsburgh 


Raymond Vernon 

Prof. of International Trade and Invest- 
ment 

Grad. School of Business Administration 
Harvard University 


Paul Ylvisaker, Commissioner 
New Jersey State 
Department of Community Affairs 


345 


DIRETRIZES FISCAIS E MONETARIAS — 1969 


CED 
Comité de Pesquisa e Diretrizes 


Chairman 


Emilio G. Collado, Executive Vice Pre- 


sident 
Standard Oil Company (New Jersey) 


Vice Chairman 


Fred J. Borch, Chairman 
General Electric Company 


National Economy 


Marion B. Folsom 
Rochester, New York 


Improvement of Management in Govern 
ment 


Philip M. Klutznick 
Chairman of the Board 
Urban Investment & Development Co. 


Education and Urban Development 


Howard C. Petersen, Chairman 
Fidelity Bank 


International Economy 


James L. Allen, Chairman 
Booz, Allen & Hamilton Inc. 
Jervis J]. Babb 

New York, New York 

William S. Beinecke 

Chairman of the Board 

The Sperry and Hutchinson Company 
5. Clark Beise 

Chairman, Executive Committee 
Bank of America N.T. € S.A. 
William Bento 

Publisher and Chairman 
Encyclopaedia Britannica, Inc. 
Joseph L. Block 

Chairman, Executive Committce 
Inland Steel Company 

Fred J. Borch, Chairman 
General Electric Company 
Marvin Bower, Director 
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McKinsey & Company, Inc. 
John L. Burns, President 
John L. Burns and Company 
Rafael Carrion, ]r. 

Chairman and President 

Banco Popular de Puerto Rico 
Emilio G. Collado 

Executive Vice President 
Standard Oil Company (New Jersey) 
Robert C. Cosgrove, President 
Green Giant Company 

John P. Cunningham 
Honorary Chairman of the Board 
Cunningham & Walsh, Inc. 
Douglas Dillon, President 
United States and Foreign Securities, Inc. 
Marion B. Folsom 

Rochester, New York 

John M. Fox, Chairman 

United Fruit Company 

David L. Francis, Chairman 
Princess Coal Sales Company 
William H. Franklin, President 
Caterpillar Tractor Co. 

H. J. Heinz, II, Chairman 

H. |. Heinz Company 

William A. Hewitt, Chairman 
Deere & Company 

Thomas Roy Jones, Consultant 
Schlumberger Limited 

Charles Keller, Jr., President 
Keller Construction Corporation 
Robert J. Kleberg, Jr., President 
King Ranch, Inc. 

Philip M. Klutznick 

Chairman of the Board 

Urban Investment & Development Co. 
Ralph Lazarus, Chairman 
Federated Department Stores, luc. 
James A. Linen, President 

Time Inc. 

Thomas B McCabe 

Chairman, Executive Committee 
Scott Paper Company 

lohn F. Merriam 

Chairman, Executive Committee 
Northern Natural Gas Company 
Raymond H. Mulford, Chairman 
Owens-Illinois Inc. 

Robert T. Nathan, President 
Robert R. Nathan Associates, Inc. 








Alfred C. Neal, President 
Committee for Economic Development 
John A. Perkins, Chairman 

Dun & Bradstreet, Inc. 

Howard C. Petersen, Chairman 
Fidelity Bank 

C. Wrede Petersmeyer, President 
Corinthian Broadcasting Corporation 
Philip D. Reed 

New York, New York 

Melvin J. Roberts, President 
Colorado National Bank of Denver 
George Russell, Vice Chairman 
General Motors Corporation 
Robert B. Semple, President 
Wyandotte Chemicals Corporation 

S. Abbot Smith, Chairman 

Thomas Strahan Co. 

Philip Sporn 

New York, New York 


Allan Sproul 

Kentfield, California 

William C. Stolk, Chairman 

W. C. Stolk & Associates, Inc. 
Alexander L. Stott 

Vice President and Comptroller 
American Telephone & Telegraph 
Company 

H. C. Turner, Jr., Chairman 

Turner Construction Company 
Walter H. Wheeler, JR., Chairman 
Pitney Bowes, Inc. 

Frazar B. Wilde, Chairman Emeritus 
Connecticut General Life Insurance Co. 
Walter W. Wilson, Partner 

Morgan Stanley & Co. 

Theodore O. Yntema 

Department of Economics 

Oakland University 


SUBCOMITE DE REVISAO DA 
POLITICA FISCAL E MONETARIA 


Chairman 


Douglas Dillon, President 
United States and Foreign Securities, Inc. 
E. Sherman Adams 

Senior Vice President 

First National City Bank 

S. Clark Beise 

Chairman, Executive Committee 
Bank of America N. T. & S. A. 
Harold Burrow, President 
Continental Pacific Corporation 
Archie K. Davis 

Chairman of the Board 
Wachovia Bank & Trust Co. 
William A. Hewitt 

Chairman of the Board 

Deere & Company 


Vice Chairman 


Gabriel Hauge, President 

Manufacturers Hanover Trust Company 
George F. James 

Senior Vice President 

Mobil Oil Corporation 


DIRETOR 


Eli Shapiro 
Graduate School of Business 


Robert R. Nathan, President 
Robert R. Nathan Associates, Inc. 
DeWitt J. Paul, Chairman 
Beneficial Finance Company 

C. Wrede Petersmeyer, President 
Corinthian Broadcasting Corporation 
Philip D. Reed 

New York, New York 

Melvin |. Roberts, President 
Colorado National Bank of Denver 
George Russell, Vice Chairman 
General Motors Corporation 

Philip Sporn 

New York, New York 

Allan Sproul 

Kentfield, California 

Alexander L. Stott 

Vice President and Comptroller 
American Telephone & Telegraph Co. 
Sterling T. Tooker, President 

The Travelers Insurance Companies 
Frazar B. Wilde 

Chairman Emeritus 

Connecticut General Life Insurance Co. 
Walter W. Wilson, Partner 

Morgan Stanley & Co. 


DE PROJETO 


Administration 
Harvard University 
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DIRETOR ASSOCIADO DE PROJETO 


Roland I. Robinson 
Graduate School of Business 


Administration 
Michigan State University 


ASSESSORES DO SUBCOMITE 


Roy Blough 

Graduate School of Business 
Columbia University 

Otto Eckstein 

Department of Economics 
Harvard University 
Kermit Gordon 

President 

The Brookings Institution 
Arnold Harberger 
Department of Economics 
University of Chicago 
Walter W. Heller 
Department of Economics 
University of Minnesota 
Paul W. McCracken* 


Graduate School of Business 
Administration 

The University of Michigan 
Allan H. Meltzer 

Graduate School of Industrial 
Administration 
Carnegie-Mellon University 
Robert M. Solow 
Department of Economics 
Massachusetts Institute of Tecnology 
Herbert Stein* 

The Brookings Institution 
Henry Wallich 

Department of Economics 
Yale University 


CONSELHO ASSESSOR DE 
PESQUISA 


Chairman 


Edward S. Mason 

Lamont University Professor 

Harvard University 

]. Douglas Brown 

Provost and Dean of the Faculty Emeritus 
Princeton University 

Otto Eckstein 

Department of Economics 

Harvard University 

Kermit Gordon 

President 

The Brookings Institution 

Arnold Harberger 

Department of Economics 

University of Chicago 

Charles P. Kindleberger 

Department of Economics and 

Social Science 

Massachusetts Institute of Technology 
Daniel P. Moynihan* 
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Director, Joint Center for Urban Studies 
of the Massachusetts Institute of 
Technology and Harvard University 
Wallace S. Sayre 

Chairman, Department of Political 
Science 

Columbia University 

T. W. Schultz 

Department of Economics 
University of Chicago 

Donald C. Stone 

Dean, Graduate School of Public and 
International Affairs 

University of Pittsburgh 

Mitchell Sviridoff, Vice President 
Division of National Affairs 

The Ford Foundation 

Raymond Vernon 

Professor of International Trade and 
Investment 

Graduate School of Business 
Administration 

Harvard University 








CAPACIDADE MILITAR E SEGURANCA NACIONAL — 1972 


Diretor de Projeto 


Thomas C. Echelling 
Center for International Affairs 
Harvard University 


Assessor do Subcomité 


Morton Halperin 

The Brookings Institution 

Charles P. Kindleberger 

Department of Economics and Social 
Science 

Massachusetts Institute of Technology 
Edward S. Mason 

Lamont University Professor 
Harvard University 

Frederick C. Mosher 

Woodrow Wilson Department of 
Government and Foreign Affairs 
University of Virginia 

Charles L. Schultze 

The Brookings Institution 

Donald C. Stone 

Graduate School of Public and 
International Affairs 

University of Pittsburgh 


CED Staff Advisors 


Sol Hurwitz 
Robert F. Lenhart 
Frank W. Schiff 


Conselho Assessor de Pesquisa 


Chairman 


Charles L. Schultze 

The Brookings Institution 

Edward C, Banfield 

Department of Government 

Harvard University 

Alan K. Campbell 

Dean, The Maxwell School of Citizenship 
and Public Affairs 

Syracuse University 


Wilbur J. Cohen 

Dean, School of Education 

The University of Michigan 
Walter W. Heller 

Department of Economics 
University of Minnesota 
Lawrence S. Howard 

Dean, Graduate School of Public 
and International Affairs 
University Pittsburgh 

Carl Kaysen 

Director, The Institute for 
Advanced Study 

Princeton University 

John R. Meyer 

President 

National Bureau of Economic Research, 
Inc. 

Frederick C. Mosher 

Woodrow Wilson Department of 
Government and Foreign Affairs 
University of Virginia 

Don K. Price 

Dean, John Fitzgerald Kennedy School 
of Government 

Harvard University 

Raymond Vernon 

Graduate School 

of Business Administration 
Harvard University 

Henry C. Wallich 

Department of Economics 

Yale University 


Associate Members 


Charles P. Kindleberger 
Department of Economics 

and Social Science 

Massachusetts Institute of Technology 
Mitchell Sviridoff 

Vice President, Division 

of National Affairs 

The Ford Foundation 

Paul N. Ylvisaker 

Professor, Public Affairs and 
Urban Planning 

Woodrow Wilson School of Public 
and International Affairs 
Princeton University 
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COMITE DE PESQUISA E 


DIRETRIZES 
Co-Chairman John B. Cave 
Emilio G. Collado, Executive Vice Senior Vice President 
President White Weld & Co., Incorporated 


Standard Oil Company (New Jersey) Emilio G. Collado 
Philip M. Klutznick, Chairman Executive Vice President 
Urban Investment and Development Co. Standard Oil Company (New Jersey) 


Vice Chairman 

Howard C. Petersen, Chairman 
The Fidelity Bank 

National Economy 

John A. Perkins 

Graduate School of Management 
Northwestern University 
Improvement of Management 
in Government 

John L. Burns, President 

‘ohn L. Burns and Company 
Education and Social & 
Urban Development 

William M. Roth 

San Francisco, California 
International Economy 


Sanford S. Atwood, President 
Emory University 

Jervins J. Babb 

New York, New York 
Joseph W. Barr, President 


American Security and Trust Co. 


Harry Hood Bassett, Chairman 
First National Bank of Miami 
Frederick S. Beebe 

Chairman of the Board 
Newsweek 

S. Clark Beise 

President (Retired) 

Bank of America N.T. & S.A. 
William Benton 

Publisher and Chairman 
Encyclopaedia Britannica, Inc. 
Joseph L. Block 

Former Chairman 

Inland Steel Company 

Marvin Bower, Director 
McKinsey & Company, Inc. 
John L. Burns, President 
John L. Burns and Company 
Rafael Carrion, Jr. 

Chairman and President 
Banco Popular de Puerto Rico 
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Robert C. Cosgrove, Chairman 
Green Giant Company 

John H. Daniels, Chairman 
Archer Daniels Midland Company 
W. D. Eberle 

Special Representative for Trade 
Negotiations 

Executive Office of the President 
Richard C. Fenton, Chairman 
Fenton Westerns, Inc. 

E. B. Fitzgerald, Chairman 
Cutler-Hammer, Inc. 

Marion B. Folsom 

Rochester, New York 

William C. Foster 

Washington, D.C. 

John M. Fox, President 

H. P. Hood & Sons, Inc. 
David L. Francis, Chairman 
Princess Coal Sales Company 
William H. Franklin, President 
Caterpillar Tractor Co. 
Richard C. Gerstenberg 
Chairman of the Board 
General Motors Corporation 
Kermit Gordon, President 

The Brookings Institution 

John D. Gray, Chairman 
Omark Industries, Inc. 
Terrance Hanold, President 
The Pillsbury Company 

Ellison L. Hazard 

Chairman, Executive Committee 
Continental Can Company, Inc. 
H. J. Heinz, Il, Chairman 

H. J. Heinz Company 

Gilbert E. Jones 

Senior Vice President 

IBM Corporation 

Charles Keller, Jr., President 
Keller Construction Corporation 


James R. Kennedy, Vice Chairman 


Celanese Corporation 
Robert J. Kleberg, President 
King Ranch, Inc. 





Philip M. Klutznick, Chairman 
Urban Investiment and Development Co. 
Ralph Lazarus, Chairman 

Federated Department Stores, Inc. 
Franklin A. Lindsay, President 

Itek Corporation 

G. Barron Mallory 

Jacobs Persinger & Parker 

Thomas B. McCabe 

Chairman, Finance Committee 

Scott Paper Company 

George C. McGhee 

Washington, D.C. 

Raymon H. Mulford, Chairman 
Owens-Illinois Inc. 

Robert R. Nathan, President 

Robert R. Nathan Associates, Inc. 
Alfred C. Neal, President 
Committee for Economic Development 
Donald S. Perkins, Chairman 
Jewel Companies, Inc. 

John A. Perkins 

Graduate School of Management 
Northwestern University 

Howard C. Petersen, Chairman 
The Ridelity Bank 

C. Wrede Petersmeyer 

Chairman and President 

Corinthian Broadcasting Corporation 
R. Stewart Rauch, Jr., Chairman 
The Philadelphia Saving Fund Society 
Philip D. Reed 

New York, New York 

Melvin J. Roberts, Chairman 
Colorado National Bank of Denver 
William M. Roth 

San Francisco, California 

Robert B. Semple, Chairman 

BASF Wyandotte Corporation 
Philip Sporn 

New York, New York 

Allan Sproul 

Kentfield, California 

William C. Stolk, Chairman 

W. C. Stolk & Associates, Inc. 
Alexander L. Scott 

Vice President and Comptroller 
American Telephone & Telegraph Com- 
pany 

Wayne E. Thompson 

Senior Vice President 

Dayton Hudson Corporation 

Sidney J]. Weinberg, Jr., Partner 
Goldman, Sachs & Co. 


Herman L. Weiss 

Vice Chairman of the Board 

General Electric Company 

Frazar B. Wilde, Chairman Emeritus 
Connecticut General Life Insurance Co. 
Walter W. Wilson, Partner 

Morgan Stanley & Co. 

Theodore O. Yntema 

Department of Economics 

Oakland University 


Subcomité de Tomada de Decisões Sobre 
Segurança Nacional 


Chairman 


William C. Foster 
Washington, D.C. 


Vice Chairman 


Franklin A. Lindsay, President 
Itek Corporation 


Joseph W. Barr, President 

American Security and Trust Co. 

D. C. Burnham, Chairman 
Westinghouse Electric Corporation 
John J. Burns, President 

John J. Burns and Company 

Edward W. Carter, President 
Broadway-Hale Stores, Inc. 

Joseph Coors, Executive Vice President 
Adolph Coors Company 

John H. Daniels, Chairman 

Archer Daniels Midland Company 
Lincoln Gordon 

School of Advanced International Studies 
Johns Hopkins University 

John D. Gray, Chairman 

Omark Industries, Inc. 

Charles Kimball, President 

Midwest Research Institute 

Robert R. Nathan, President 

Robert R. Nathan Associates, Inc. 
Howard C. Petersen, Chairman 

The Fidelity Bank 

John A. Schneider, President 

CBS Broadcast Group 

Philip Sporn 

New York, New York 

Frazar B. Wilde, Chairman Emeritus 
Connecticut General Life Insurance Co. 
Theodore O. Yntema 
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Department of Economics 

Oakland University 

Non-Trustee Members 

Charles Herzfeld 

Federal Director, Defense-Space Group 


International Telephone & Telegraph 
Corporation 

Paul C. Warnke 

Clifford. Warnke, Glass, 

McHwain & Finney 


FORNECENDO O SISTEMA MONETARIO MUNDIAL — 1973 


Comité de Pesquisa e Diretrizes 


Chairman 

Philip M. Klutznick 

Chairman, Executive Committee 
Urban Investiment and Development Co. 


Co-Chairman 


Marvin Bower, Director 
McKinsey & Company, Inc. 


Vice Chairman 


Howard C. Petersen, Chairman 
The Fidelity Bank 

National Economy 

John L. Burns, President 

John L. Burns and Company 
Education and Social & Urban 
Development 

John A. Perkins 

Vice President-Administration 
University of California, Berkeley 
Improvement of Management in 
Government 

William Roth 

San Francisco, California 
International Economy 


Sanford S. Atwood, President 
Emory University 

Jervis ]. Babb 

Wilmette, Illinois 

Joseph W. Barr, Chairman 
American Security and Trust Co. 
Harry Hood Bassett, Chairman 
First National Bank of Miami 
Joseph L. Block 

Former Chairman 
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Inland Steel Company 

Marvin Bower, Director 
McKinsey & Company, Inc. 
John L. Burns, President 

John L. Burns and Company 
Fletcher L. Byrom, Chairman 
Koppers Company, Inc. 

Rafael Carrion, Jr. 

Chairman and President 

Banco Popular de Puerto Rico 
John B. Cave 

Senior Vice President 

White Weld £ Co., Incorporated 
John R. Coleman, President 
Haverford College 

Emilio G. Collado 

Executive Vice President 

Exxon Corporation 

Robert C. Cosgrove, Chairman 
Green Giant Company 

John H. Daniels, Chairman 
Independent Bancorporation 

W. D. Eberle 

Special Representative for Trade 
Negotiations 

Executive Office of the President 
Richard C. Fenton, President 
Cooper Laboratories International, Inc. 
E. B. Fitzgerald, Chairman 
Cutler-Hammer, Inc. 

Marion B. Folsom 

Rochester, New York 

lohn M. Fox, President 

H. P. Hood Inc. 

David L. Francis, Chairman 
Princess Coal Sales Company 
William H. Franklin, Chairman 
Caterpillar Tractor Co. 

Kermit Gordon, President 
The Brookings Institution 
John G. Gray, Chairman 
Omark Industries, Inc. 
Terrance Hanold, President 
The Pillsbury Company 











John D. Harper, Chairman 
Aluminum Company of America 


H. J]. Heinz, II, Chairman 
H. ]. Heinz Company 
Gilbert E. Jones 


Senior Vice President 

IBM Corporation 

Edward R. Kane 

Senior Vice President 

E. I. du Pont de Nemours & Company 
Charles Keller, Jr., President 
Keller Construction Corporation 
James R. Kennedy, Vice Chairman 
Celanese Corporation 

Philip M. Klutznick 

Chairman, Executive Committee 
Urban Investment and Development Co. 
Ralph Lazarus, Chairman 
Federated Department Stores, Inc. 
Franklin A. Lindsay, President 
Itek Corporation 

Oscar A. Lundin 

Executive Vice President 

General Motors Corporation 

G. Barron Mallory 

Jacobs Persinger & Parker 
Thomas B. McCabe 

Chairman, Finance Committee 

Scott Paper Company 

George C. McGhee 

Washington, D.C. 

Robert R. Nathan, President 
Robert R. Nathan Associates, Inc. 
Alfred C. Neal, President 
Committee for Economic Development 
Donald S. Perkins, Chairman 

Jewel Companies, Inc. 

John A. Perkins 

Vice President-Administration 


University of California, Berkeley 
Howard C. Petersen, Chairman 
The Fidelity Bank 

C. Wrede Petersmeyer 

Chairman and President 

Corinthian Broadcasting Corporation 
R. Stewart Rauch, Jr., Chairman 
The Philadelphia Saving Fund Society 
Philip D. Reed 

New York, New York 

Melvin J. Roberts, Chairman 
Colorado National Bank of Denver 
William M. Roth 

San Francisco, California 

Robert B. Semple, Chairman 

BASF Wyandotte Corporation 
William C. Stolk, President 
Government Research Corporation 
Alexander L. Scott 

Vice President and Comptroller 
American Telephone & Telegraph 
Company 

Wayne E. Thompson 

Senior Vice President 

Dayton Hudson Corporation 

Robert C. Weaver 

Department of Urban Affairs 
Hunter College 

Sidney J. Weinberg, Jr., Partner 
Goldman, Sachs & Co. 

Herman L. Weiss, Vice Chairman 
General Electric Company 

Frazar B. Wilde, Chairman Emeritus 
Connecticut General Life Insurance Co. 
Walter W. Wilson, Partner 
Morgan Stanley & Co. 

Theodore O. Yntema 

Department of Economics 

Oakland University 


SUBCOMITE: REFORMA DO SISTEMA MONETARIO INTERNACIONAL 


Chairman 


Howard C. Petersen, Chairman 
The Fidelity Bank 


Co-Chairman 


Kermit Gordon, President 

The Brookings Institution 
Robert O. Anderson, Chairman 
Atlantic Richfield Company 


Joseph W. Barr, Chairman 
American Securit and Trust Company 
Fred J. Borch 

New York, New York 
Fletcher L. Byrom, Chairman 
Koppers Company, Inc. 
Rafael Carrion, Jr. 

Chairman and President 
Banco Popular de Puerto Rico 
lohn R. Coleman, President 
Haverford College 
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Richard C. Fenton, President 

Cooper Laboratories International, Inc. 
John M. Fox, President 

H. P. Hood Inc. 

William H. Franklin, Chairman 
Caterpillar Tractor Co. 

Lincoln Gordon 


Fellow, Woodrow Wilson International 


Center for Scholars 
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Manufacturers Hanover Trust Company 
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Senior Vice President 

IBM Corporation 

Franklin A. Lindsay, President 
Itek Corporation 
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Chairman 
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Robert R. Nathan, President 
Robert R. Nathan Associates, Inc. 
Edward L. Palmer 

Chairman, Executive Committee 
First National City Bank 

George Putnam, Chairman 

The Putnam Management Company, Inc. 
James Q. Riordan 

Senior Vice President, Finance 
Mobil Oil Corporation 

John Sagan 

Vice President-Treasurer 

Ford Motor Company 

Charles J. Scanlon 

Vice President 

General Motors Corporation 
Donald B. Smiley, Chairman 

R. H. Macy & Co., Inc. 
Raymond E. Snyder 

Senior Vice President 

Merck & Co., Inc. 

Davidson Sommers, Consultant 


The Equitable Life Assurance Society of 


the United States 

Sidney J]. Weinberg, Jr., Partner 
Goldman, Sachs & Co. 

Frazar B. Wilde 

Chairman Emeritus 

Connecticut General Life Insurance Co. 


Non-Trustee Members 


Yves-Andre Istel 
Partner in Charge of International 
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Division 

Kuhn, Loeb & Co. 

Andrew N. Overby 

Vice Chairman of the Board 
First Boston Corporation 
Leslie C. Peacock, President 
Crocker National Bank 
Nicholas Rey, Vice President 
Merrill Lynch, Pierce, Fenner & Smith 
Securities Underwriter Limited 
Jerome William Van Gorkom 
President 

Trans-Union Corporation 


Diretor de Projeto 
Frank W. Schiff 
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C. Fred Bergsten 

Senior Fellow 
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Roy Blough 

Graduate School of Business 
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Richard N. Cooper 
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Julie Esrey 

Exxon Corporation 
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Sterling Professor of Economics 
Yale University 

Arnold Harberger 

Department of Economics 
University of Chicago 

Peter B. Kenen 
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Charles P. Kindleberger 

Dept. of Economics and Social Science 
Massachusetts Institute of Technology 
Henry C. Wallich 








Department of Economics 
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Seong Park 
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Conselho Assessor de Pesquisa 
Chairman 


Carl Kaysen 

Director, The Institute for 
Advanced Study 
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Syracuse University 


Ronald R. Lavenport 

Dean, School of Law 
Duquesne University 

Charles P. Kindleberger 
Department of Economics 

and Social Science 
Massachusetts Institute of Tecnology 
Joseph S. Nye 

Center for International Affairs 
Harvard University 

Arthur Okun 

The Brookings Institution 
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Graduate School de Business 
Administration 

Harvard University 

Henry C. Wallich 

Department of Economics 
Yale University 

Murray L. Weidenbaum 
Department of Economics 
Washington University 

Dean, Graduate School of Education 
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Chairman 
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A. Robert Abboud, President 
Occidental Petroleum Corporation 
Roy L. Ash 

Los Angeles, California 


Joseph W. Barr, Corporate Director 


Washington, D.C. 
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Robert A. Weaver, Jr. and Associates 
William S. Edgerly, Chairman and 
President 

State Street Bank and Trust Company 
Francis E. Ferguson, Chairman 
Northwestern Mutual Life 
Insurance Company 

John H. Filer, Chairman 

Aetna Life and Casualty Company 
William S. Fishman, Chairman 
ARA Services, Inc. 

Edmund B. Fitzgerald, President 
Northern Telecom Inc. 

David L. Francis, Chairman 
Princess Coals, Inc. 

John D. Gray, Chairman 

Omark Industries, Inc. 

William C. Greenough, Trustee, 
TIAA-CREF, Chairman, CREF 
Finance Committee 

H. J]. Heinz, II, Chairman 

H. J. Heinz Company 

Roderick M. Hills, Partner 
Latham, Watkins and Hills 
Robert C. Holland, President 
Committee for Economic Development 
Ralph Lazarus, Chairman 
Federated Department Stores, Inc. 
Franklin A. Undsay, Chairman 
Executive Committee 

Itek Corporation 

J. Paul Lyet, Chairman 

Sperry Corporation 

G. Barron Mallory 

Jacobs Persinger & Parker 
William F. May, Dean 

New York University, Graduade 
School of Business Administration 
Thomas B. McCabe, Former 
Chairman 

Scott Paper Company 

George C. McGhee, Corporate 
Director and Former U.S. 
Ambassador 

Washington, D.C. 

James W. McKee, Jr., Chairman 
CPC International, Inc. 


F 


356 


E. L. McNeely, Chairman 

The Wickes Corporation 

J. W. McSwiney, Chairman 
The Mead Corporation 

Ruben F. Mettler, Chairman 
TRW Inc. 

Steven Muller, President 

The Johns Hopkins University 
Robert R. Nathan, Chairman 
Robert R. Nathan Associates, Inc. 
Howard C. Petersen 
Philadelphia, Pennsylvania 

C. Wrede Petersmeyer 
Bronsville, New York 

R. Stewart Rauch, Chairman 
Executive Committee 

General Accident Group of 
Insurance Companies 

James Q. Riordan, Executive Vice 
President 

Mobil Oil Corporation 

William M. Roth 

San Francisco, California 

Henry B. Schacht, Chairman 
Cummins Enrique Company, Inc. 
Robert B. Semple, Retired Chairman 
Basf Wyandotte Corporation 
Richard R. Shinn, Chairman 
Metropolitan Life Insurance 
Company 

Rocco C. Siciliano, Chairman 
and President 

Ticor 

Roger B. Smith, Chairman-elect 
and Executive Vice President 
General Motors Corporation 
Charles B. Stauffacher 

Financial Consultant 

Universe Tank Ships, Inc. 
William C. Stolk 

Weston Connecticut 

Willis A. Strauss, Chairman 
InterNorth, Inc. 

Walter N. Thayer, President 
Whitney Communications Corporation 
Wayne E. Thompson, Senior Vice 
President 

Dayton Hudson Corporation 
Sidney |. Weinberg, Jr., Partner 
Goldman, Sachs and Company 
John F. Welch, Jr., Chairman 
General Electric Company 
George L. Wilcox, Retired Vice 








Chairman 

Westinghouse Electric Corporation 
Frazar B. Wilde, Chairman Emeritus 
Connecticut General Life 


SUBCOMITE: 


Insurance Company 

Richard D. Wood, Chairman and 
President 

Eli Lilly and Company 


EMPRESAS TRANSNACIONAIS E PAÍSES EM DESENVOLVIMENTO — 1981 


Chairman 


Edmund B. Fitzgerald 
President 
Northem Telecom, Inc. 


Vice Chairman 


Leslie H. Warner 
Darien, Connecticut 


Robert O. Anderson 

Chairman 

Atlantic Richfield Company 
William S. Anderson 

Chairman 

NCR Corporation 

Joseph W. Barr 

Corporate Director 

Washington, D.C. 

Emilio G. Collado 

New York, New York 

Lincoln Gordon 

Member, Senior Review Panel for 
National Foreign Assessment Cetner 
Central Intelligence Agency 

David L. Grove 

President 

United States Council of the 
International Chamber of Commerce 
James R. Kennedy 

Essex Fells, New Jersey 

Philip M. Kiutznick 

Former U.S. Secretary of Commerce 
J. Paullyet 

Chairman 

Sperry Corporation 

lan MacGregor 

Honorary Chairman and Chairman, 
Executive Committee 

AMAX Inc. 

John D. Macomber 


Chairman 

Celanese Corporation 

George C. McGhee 

Corporate Director and fomer 
U.S. Ambassador 

Washington, D.C. 

Robert R. Nathan 

Chairman 

Robert R. Nathan Associates, Inc. 
Alfred C. Neal. 

Harrison, New York 

Daniel Parker 

Honorary Chairman 

The Parker Pen Company 
Howard C. Petersen 
Philadelphia, Pennsylvania 
Rudolph A. Peterson 

President (Retired) 

Bank of America N.T. & S.A. 
Edmund T. Pratt, Jr. 
Chairman 

Pfizer, Inc. 

William M. Roth 

San Francisco, California 

John Sagan 

Vice President-Teasurer 

Ford Motor Company 

Charles ]. Scanlon 

Essex, Connecticut 

Mark Shepherd, Jr. 

Chairman 

Texas Instruments Incorporated 
Davidson Sommers 

Director 

Overseas Development Council 
Elvis J. Stahr 

Senior Counselor and Past President 
National Audubon Society 
George L. Wilcox 

Retired Vice Chairman 
Westinghouse Electric Corporation 
Richard D. Wood 

Chairman and President 

Eli Lilly and Company 
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Nontrustee Members 


José de Cubas 

Limited Partner 

Lehman Brothers Kuhn Loeb Inc. 
Harry L. Freeman 

Senior Vice President 

American Express Company 

Walter J. Levy 

President 

Walter J. Levy Consultants Corporation 
William R. Pearce 

Vice President 

Cargill Incorporated 

Nicholas Rey 

Vice President 

Merril Lynch White Weld Capital 
Markets Group 

Ogden White, Jr. 

President 

Bank of Boston International 


Assessores do Subcomité 


Stanley M. Davis 

Professor, School of Management 
Boston University 

James W. Hanson 

Chief Economist 

Corporate Planning Department 
Exxon Corporation 

Anne O. Krueger 
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Professor of Economics 

The University of Minnesota 
F. Taylor Ostrander 
Assistant to the Chairman 
Amax Inc. 


Ormsbee W. Robinson 


West Granby, Connecticut 

Frank W. Schiff 

Vice President and Chief Economist 
Committee for Economic Development 


Diretor de Projeto 


Isaiah Frank 

William L. Clayton Professor 
of International Economics 
School of Advanced International 
Studies 

The Johns Hopkins University 


Editor de Projeto 

Sandra Kessler 

Assistant Director of Information 
Committee for Economic Development 
Equipe de Projeto 


Robert C. Fisher 








APENDICE E 


REDE CED — 1969 


CEPES: THE EUROPEAN COMMITTEE FOR ECONOMIC AND 
SOCIAL PROGRESS — 1967 


Conselho de Diretores 
Presidente 


Vittorio Valletta 

President Italian National Group of 
Cepes 

Honorary President, Fiat, Turin 


Vice-Presidentes 

Walter Bauer 

Chairman, German Group of Cepes 
President, Val. Mehler AG, Fulda 
Edouard Senn 

President, French National Group of 
Cepes 

President Directeur General de la 
Compagnie Cotonniere, Paris 


Conselho Executivo do Cepes — 
Franca 


Presidente 


Edouard Senn 
Président Directeur Général 
de la Compagnie Cotonniére 


Vice-Presidente 


Charles Vidal 
Administrateur des Ets Roure 
Bertrand Fils & Justin Dupont 


Membros 


Yves Aubin 

Adjoint du Président du Groupement 
Syndical des Constructeurs Francais 
d’Automobiles 

Gilbert Cazes 

Directeur de la Haute Banque 

du Credit Lyonnais 

Patrice Leroy-Jay 

Chef du Service du Secrátariat 

du C.N.P.F. 

M. Millet 

Vice-Président Délégué 

de l'Union des Industries Chimiques 
Jean de Precigout 

Président du Syndicat Frangais 

des Fils et Textiles Artificiels 

Guy Raqui-Duval 

Directeur du Département Etranger 
de la Banque Frangaise du 
Commerce Exterieur 

Rene Sergent 

Vice-Président Délégué du Syndicat 
Général de la Construction Electrique 


Secretário-Geral 


Jean de La Taille 
Conseiller Commercial 


Consedho do Cepes — Alemanha 
Chairman 


Walter Bauer 
President, Val. Mehler AG., Fulda 
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Vice Chairman 


W. A. Menne 

Member of the Board, 
Farbwerke Hoechst AG., 
Frankfurt-Hoechst 


Membros do Conselho 


Fritz Berg 

President, Federation of 

German Industries 

Owner, Wilhelm Berg Corporation, 
Altena 

Paul Binder 

Former Secretary of State, 
Member of the Council of 
Economic Advisors to the Federal 
Government of Germany, Stuttgart 
Hans C. Boden 

Chairman of the Board, 
AEG-Allgemeine 

Elektricitats Gesellschaft, 
Frankfurt 


Ludwig Erhard 

Former Chancellor of the 
Federal Republic of Germany, Bonn 
Otto A. Friedrich 

Partner, Friedrich Flick KG, 
Düsseldorf 

Christian Krull 

Retired Director General, 
Chamber of Commerce and 
Industry, Frankfurt 

Ottmar von Loessl 

Partner, Pfeifer & Langen, 
Cologne 

Theodor Steltzer 

Former President, 

Land Schleswig-Holstein, Berlin 


Secretário Geral 
Joachim Willmann 
Vice Secretário-Geral 


Bernhard Freiherr 
Loeffelholz von Colberg 


CONSELHO EXECUTIVO 
CEPES — ITALIA 


Presidente 


Vittorio Valletta 
Honorary President, Fiat, Turin 


Vice Presidente Executivo 


Gino Gastaldi 
Milan 


Vice Presidentes 


Carlo Faina 

Honorary President, 

Società Montedison, Milan 
Enrico Marchesano 

Honorary President, Riunione 
Adriatica di Sicurtà, Milan 


Membros 


Luigi Bruno 
President, Società "La Centrale," 
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Milan 

Sergio Casaltoli 

President, Confcommercio, Rome 
Vincenzo Cazzaniga 

President, Esso Standard Italiana, 
Rome 

Furio Cicogna 

President, Chatillon, Milan 
Alighiero de Micheli 
Vice-President, Confindustria, Rome 
Giovanni Falck 

President, Acciaierie e Ferriere 
Lombarde Falck, Milan 

Ernesto Fassio 

President, Associazione Armatori 
Liberi, Genoa 

Stanislao Fusco 

President, Banco di Napoli, Naples 
Alfonso Gaetani 

President, Confagricoltura, Rome 
Eugenio Gualdi 

President, Società Generale 
Immobiliare di Lavori di Utilità 
Pubblica ed Agricola, Rome 








Diego Guicciardi 

President, Shell Italiana, Genoa 
Mario Marconi 

Milan 

Gaetano Marzotto di 
Valdagno Castelvecchio 
President, Manifatture 

“Lane Marzotto & Figli,” 
Valdagno (Vicenza) 

Arnoldo Mondadori 

Publisher, Milan 

Carlo Pesenti 
Consigliere—Direttore Generale, 


CEPES — 


Presidente, Jean Edouard Senn (Presiden- 
te Diretor Geral de la Cie Cotonniére); 
Vice-Presidente, Roger Boutteville (Presi- 
dente Diretor Geral de la Sté Alsacienne 
de Constructions Mécaniques): 

Georges Rene Laederich (Presidente Di- 
retor Geral des Ets Laederich): 
Membros do Comité, Lucien Arbel (Pre- 
sidente Diretor Geral des Ets Arbel); 
Rene Belin (Publicitário); 

Gilbert Cazes (Diretor da Haute Banque 
Credit Lyonnais); 

Jean Clouet (Secretário Geral da Cham- 
bre Sundicale des Constructeurs d'Auto- 
mobiles); 

Jean-Paul Delcourt (Presidente Diretor 
Geral de la Sté Nationale des Pétroles 
d'Aquitaine); 

Georges Gallienne (Presidente, 
Routiére de France); 


Union 


KEIZAI DOYUKAI: 


Società Italcemeni, Milan 
Stefano Siglienti 

President, Associazione Bancaria 
Italiana, Rome 

Leopoldo Targiani 

Milan 

Giorgio Valerio 

President, Montedison, Milan 


Secretário Geral 


Paolo Succi 


FRANCA 


Jean Gasiorowski (Presidente Diretor Ge- 
ral de la Sté de Produits Chimiques 
d'Auby); 

Frangois Lehideux (Presidente Diretor 
Geral da Sté Commentry-Oissel); 

Patrice Leroy-Jay (Chefe do Servigo Se- 
cretariado Geral do C.N.P.F.); 

Andre Reynaud (Presidente da Sté Lor- 
raine des Anciens Ets de Dietrich); 
Rene Sergent (Vice-Presidente Delégué du 


Syndicat Genéral de la Construction 
Electrique); 
Charles Vidal (Administrador dos Ets 


Roure Bertrand Fils et Justin Dupont); 
Robert Wirth (Adjunto do Presidente da 
Sté Commerciale d'Affrétements et de 
Combustibles); 

Secretário Geral, Pierre Vigne (Chefe do 
Servico Fiscal e Financeiro da l'Union 
des Industries Chimiques). 


JAPAN COMMITTEE FOR ECONOMIC DEVELOPMENT 


1967 


Chairman, Board of Trustees 
and Executive Board 


Kazutaka Kikawada 
President, The Tokyo Electric 
Power Co., Inc. 


Membros do.Conselho Executivo 


Heigo Fujii 
Executive Vice-President 


Yawata Iron & Steel Co., Ltd. 
Kohei Goshi 

Executive Director 

Japan Productivity Center 

Hiro Hiyama 

President, Marubeni-lida Co., Ltd. 
Masaru Ibuka 

President, Sony Corporation 
Hiroki Imazato 

President, Nippon Seiko Co., Ltd. 
Takeo Ishihara 

Managing Director, The Tokyo 
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Electric Power Co., Inc. 
Yoshizane Iwasa 

President, The Fuji Bank, Ltd. 
Hideo Kajiura 

Managing Director, 

The Industrial Bank of Japan 
Kiichiro Kitaura 

Executive Vice-President, 

The Nomura Securities Co., Ltd. 
Kazuyuki Kohno 

President, 

The Nippon Sogo Bank, Ltd. 
lokusaburo Kosaka 

President, Shin-Etsu Chemical 
Industry Co., Ltd. 

Shoshiro Kudo 

President, 

The Tokyo Homin Bank, Ltd. 
Moriatsu Minato 

President, 

The Nikko Securities Co., Ltd. 
Tatsuzo Mizukami 

President, Mitsui & Co., Ltd. 
Keizaburo Mogi 

President, Kikkoman Shoyu Co., Ltd. 
Masaki Nakajima 

President, Mitsubishi Steel 

Mfg. Co., Ltd. 

Sohei Nakayama 

President, The Industrial Bank of 
Japan, Ltd. 

Yoshimoto Ninomiya 

President, Toyo Soda Mfg. Co., Ltd. 
Takeshi Ohta 

President, Toyo Electric 


Mfg. Co., Ltd. 

Tadashi Sasaki 

Vice-Governor, The Bank of Japan 
Hideo Shinojima 

President, Mitsubishi Chemical 
Industries Ltd. 

Nobutaka Shikanai 

President, Nippon Broadcasting 
System, Inc. 

Takeo Shoji 

President, 

Japan Monopoly Corporation 
Haruo Suzuki 

Executive Vice-President, 

Showa Denko Co., Ltd. 

Teruyoshi Tasaka 

Executive Vice-President, 

Fuji Iron & Steel Co., Ltd. 

Kizo Yasui 

Executive Vice-President, 

Toyo Rayon Co., Ltd. 

Hiroshi Yamanaka 

Managing Director, The Meiji Mutual 
Life Insurance Co. 

Seiichi Yamashita 

Managing Director, Keizai Doyukai 


Representantes no Comité Conjunto 


Kametaro Fujita 

President, Koyokuto Kogen Concrete 
Shinko Co., Ltd. 

Kunio Miki 

Chairman, Bayer Japan Ltd. 


SNS: INDUSTRIAL COUNCIL FOR SOCIAL AND ECONOMIC STUDIES 
(SUECIA) 1967 


Chairman do Board of Trustees 


Bengt Lagercrantz 
Managing Director, Wirsbo Bruks AB 


Membros do Comité Executivo 


Harald Westling, chairman 
Managing Director, 

Margarinbolaget AB 

Jan Wallander 

Managing Director, Sundsvallsbanken 
Ragnar Bentzel 

Professor of Economics, 

Uppsala Universitet 
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Staffan Burenstam Linder 
Stockholms Enskilda Bank 
Torsten Carlsson 
Skandinaviska Banken 
Lars Liden 

S L T, Stockholm 

Tore Sellberg 

Svenska Handelsbanken 


Diretor Administrativo 
Goran Albinsson 


Editor 
Jan Wahlen 








CEPES: EUROPEAN COMMITTEE FOR ECONOMIC AND SOCIAL PROGRESS 
(ALEMANHA) 1972 


Chairman 


Helmut Lipfert 

Member of the Managing Board 
Westdeutsche Landesbank Girozentrale 
Düsseldorf 


Vice Chairman 


Paul Binder 

Former Secretary of State 
Stuttgart 

Walhelm A. Menne, MdB 
Former Member of the Managing Board 
Farbwerke Hoechst AG 
Frankfurt/Main-Hoechst 

Herbert Pavel 

Chairman 

Rheinnadel-Gruppe, Aachen 
Joachim Willmann 

Conseiller, Commission of the 
European Economic Community 
Brussels 

Joachim Zahn, 

Chairman, Daimler Benz AG 
Stuttgart-Untertürkheim 


Membros do Conselho 


Fritz Berg 

Former Chairman of the Board 
Federation of German Industries 
Owner, Wilhelm Berg Corporation 
Altena 

Otto A. Friedrich 


Partner 

Friedrich Flick KG, Düsseldorf 
Hans Ludwig Hennemann 
Member of the Managing Board 
Bank für Gemeinwirtschaft AG 
Frankfurt/Main 

Christian Krull 

Retired Director General Chamber of 
Commerce and Industry 
Frankfurt/Main 

Klaus Von Menges 

Manager, Kirchfeld GmbH 
Düsseldorf 

Ernst Wolf Mommsen 

Secretary of State, Bonn 
Hans-Hermann Munchmeyer 
Partner, Bankhaus Schróder, 
Münchmeyer, Hengst & Co., Hamburg 
Albrecht Pickert 

Consul General 

Former Chairman of the Board 
Hein, Lehmann & Co., Düsseldorf 
Rudolf Von Ribbentrop 
Member of the Managing Board 
Bankhaus Hermann Lampe KG 
Bielefeld 

Ernst A, Teves 

Partner 

Alfred Teves Maschinen- 

und Armaturenfabrik KG 
Frankfurt/Main 


Secretário Geral 


Lutz Raettig 


CRC: RESEARCH AND STUDY CENTER FOR BUSINESS EXECUTIVES 
(FRANCA) 1972 


Presidente 


Jean Chenevier 
Président de la Société Francaise 
des Pétroles BP 


Presidentes e Vice Presidentes de 
Grupos de Estudos 


Marcel Demonque 
Président Directeur Général 


des Ciments Lafarge 

Lorrain Cruse 

Président du Conseil de Surveillance 
de la Banque de Neuflize 
Schlumberger, Mallet 

Raymond Poitrat 

Vice-Président Directeur Général 

de Poliet et Chausson 

Robert Lattes 

Directeur Général de SIA International 
Membre du Directoire de Metra 
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Comité de Estudos Gerais 


Philippe Lebouco 

Président de Diebold-France 
Michael Grunelius 
Président Directeur Général 
de Manpower-France 
Francois Dalle 

Président Directeur Général 
de l'Oréal 

Jean Dromer 

Directeur Général adjoint 
de la Banque Nationale de Paris 


Henri Desbrueres 


Presidente do Grupo Internacional 


Richard Piani 
Directeur Général 
de "La Cellophane" 


Vice-Presidente do Grupo Internacional 


Assessor do Presidente 
George Gueron 


Assessor do Presidente do 
Grupo Internacional 


Armand Braun 


ESTRUTURA DO C.R.C. 


Presidente de Honra 


M. Arnaud de Vogüé 


Président Directeur Général de la 


Compagnie de Saint-Gobain 


Presidente 


M. Paul Huvelin 
Présidente Directeur Général de 
Kléber-Colombes 


Conselheiro de Sintese 


Docteur André Gros 
Président Directeur Général de la 


Société Internationale des Consellers 


de Synthése 


Seção de Aperfeiçoamento 


Presidente 
M. Jean Chenevier 


Vice-Président Directeur Général de la 
Société Française des Pétroles B.P. 


Diretor 

M. Jean Predseil 

Seção de Estudos Gerais 
Presidente 

M. Paul Huvelin 
Secretário-Geral 


M. Jean Darcet 


GRUPOS DE ESTUDOS DA SEÇÃO DE ESTUDOS GERAIS 


Presidente 


M. Marcel Demonque 
Président Directeur Général des 
Ciments Lafarge 


Vice-Presidente 


M. Jean-Yves Eichenberger 


Directeur pour la France du Groupe 


Aluminium Limited 
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Conselheiro de Sintese 


Mme. Bresard 


Presidente 


M. Henri Desbruéres 
Président Directeur Général de la 
Société Bull-General Electric et 








de la Société Industrielle Bull-General 
Electric 


Vice-Presidente 

M. Jean Chenevier 

Vice-Président Directeur Général de 
la Société Francaise des Pétroles C.P. 


Conselheiro de Sintese 


M. Pierre Gouffier 


Presidente 


M. Pierre Grimanelli 
Directeur Général du S.E.I.T.A. 


Conselheiro de Sintese 


M. Georges Guéron 





Presidente 


M. Paul Huvelin 
Président Directeur Général de 
Kléber-Colombes 


Conselheiros de Síntese 


M. Marcel Jobert 
Dr. Guy Roumilhac 


MEMBROS DA SECAO DE ESTUDOS GERAIS DO CRC 


P. Alby 

Directeur Général adjoint de 

Gaz de France 

H. d'Auvigny 

Président de la S. A. Cégédur 

|. Bailly 

Directeur Général adjoint des 

Ciments Lafarge 

R. de Balasy 

Président Directeur Général de la 
Société Industrielle des Dérivés du Soufre 
J. Ballet 

Administrateur Directeur Général de la 
Société Esso-Standard 

A. Banzet 

Directeur Général adjoint de 

Peugeot et Cie 

P. Barnaud 

Directeur Général adjoint de la Société 
Générale d'Exploitations Industrielles 
L. Beauchamps 

Président Directeur Général de la 
Société des Sucreries et Distilleries du 
Soissonnais 

C. Benard 

Président Directeur Général de la 

S.A. des Anciens Etablissements 
Barbier, Benard et Turenne 

l-A. Bernard 

Ingénieur Général du Génie Maritime 
M.-Y. Bernard 


Professeur au Conservatoire National 
des Arts et Métiers 

Général Bertrand 

Conseiller du C.N.P.F. 

R. Blais 

Directeur de l'Institut National 
Agronomique 

C.-A. de Boissieu 

Vice-Président de l'Union Européenne 
Industrielle et Financiére 

R. Boucheron 

Directeur adjoint de l'Ecole Centrale 
des Arts et Manufactures 

M. Boyer 

Directeur Général adjoint de la 
Compagnie des Compteurs 

J. Branger 

Directeur Général de la Caisse Nationale 
des Marchés de l'Etat 

Dr. |]. Bruneau 

Directeur des Laboratoires Bruneau 
P. Bruneton 

Administrateur Directeur Général adjoint 
de la Société L’Air Liquide 

P. de Calan 

Président Directeur Général de la 
Société Francaise des Constructions 
Babcock et Wilcox 

J. Callies 

Président Honoraire de la Compagnie 
des Machines Bull 
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Recteur J. Capelle 

Professeur à la Faculté des Sciences 
de Nancy 

G. Chalandon 

Ingénieur Militaire en Chef de l'Air 
G. Champetier 

Directeur des Etudes à l'Ecole de 
Physique et Chimie de Paris 

F. Chanrion 

Vice-Président Directeur Général de la 
Société Fenwick 

J. Chenevier 

Vice-Président Directeur Général de la 
Société Frangaise des Pétroles B.P. 
R. Cheradame 

Directeur Général Technique du Centre 
d'Etudes et de Recherches des 
Charbonnages de France 

Y. Chotard 

Président du C.F.P.C. 

F. de Clinchamps 

Président Directeur Général des 
Papeteries Navarre 

F.-L. Closon 

Président Directeur Général 
d'Informations et Publicité 

G. Combet 

Directeur Général Honoraire de 

Gaz de France 

P.-B. Cousté 

Président Directeur Général de la 
Société Lumiére 

L. Cruse 

Associé-Gérant de Messieurs de 
Neuflize, Schlumberger et Cie 

H. Dehollain 

Président de Unilever-France 

M. Demonque 

Président Directeur Général des 
Ciments Lafarge 

H. Desbruéres 

Président Direteur Général de la 
Société Bul-General Electric et de la 
Sociéié Industrielle Bull-General Electric 
S. Desmarais 

Président Directeur Général de la 
Société des Pétroles Desmarais Fréres 
G. Dessus 

Directeur de la Banque de l'Indochine 
J. Dhuin 

Directeur Général de la Compagnie 
Francaise du Méthane 

J. Dontot 

Directeur Général de la Compagnie 
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Française Thomson-Houston 

R. Dreux 

Président Directeur Général de la 
Société Commerciale d'Affrétements et 
de Combustibles 

l. Dupin 

Vice-Président Honoraire de la 
Compagnie Péchiney 

J.-Y. Eichenberger 

Directeur pour la France du Groupe 
Aluminium Limited 

P. Epron 

Président de la Société Générale de 
Fonderie 

L. Estrangin 

Directeur Général du Journal 
"Quest-France" 

M. Ferré 

Directeur Général du Centre de 
Recherches Industrielles sous Contrats 
P. Garandeau 

Gérant de la S. A. R.L. Garandeau 
Fréres 

J. Georges-Picot 

Président Directeur Général de la 
Compagnie Financiére de Suez 

J. Gilbert 

Vice-Président Directeur Général de 
l'Union des Mines-La Hénin 

R. Glaenzer 

Administrateur Directeur Général de 
Glaenzer Spicer 

G. Glasser 

Président Directeur Genéral de la 
Société Alsthom 

R. Grégoire 

Conseiller d'Etat 

P. Grimanelli 

Directeur Général du S.E.I.T.A. 
M. Guernier 

Président Directeur Général de la 
Société Générale d'Etudes et de 


Planification 

Général de Guillebon 

Directeur de l'Institut des Hautes 
Etudes de Défense Nationale 

H. Hartung 

Président de l'Institut des Sciences et 
Techniques Humaines 

P. Heeley 

Président Directeur Général de la 
Compagnie des Compteurs 

P. Herrenschmidt 

Associé-Gérant de Worms et Cie 








R. Holtzer 

Administrateur de la Compagnie des 
Ateliers et Forges de la Loire 

J. Huré 

Président de la Société Francaise des 
Pétroles B.P. 

P. Huvelin 

Président Directeur Général de 
Kléber-Colombes 

R. Jablon 

Directeur de la Banque Rothschild 
H. Jacqueau 

Président de la Société Jacqueau- 
Berjonneau 

J. Keilling 

Professeur à l'Institut National 
Agronomique 

R. Koch 

Directeur Général de la Compagnie 
Electro-Mécanique 

G.-R. Laederich 

Président Directeur Général des 
Etablissements Laederich 

1-G. Lang 

Président Directeur Général de 
l'Imprimerie Georges Lang 

A. Legendre 

Directeur Général de la Compagnie des 
Forges et Aciéries de la Marine de 
Firminy et de Saint-Etienne 

L.-E. Lemaigre 

Directeur Général de la Société 
Carbone-Lorraine 

E. Lemaire-Audoire 

Président de la Confédération 
Nationale des Commerces de Gros 
G. Lhérault 

Directeur de l'Ecole des Hautes Etudes 
Commerciales 

P. Lorin 

Professeur à l'Ecole Nationale des 
Ponts et Chaussées 

]. Louis 

Président d'Honneur de la Société 


Francaise des Constructions Babcock 

et Wilcox 

FC. Lowenbach 

Président Directeur Général de la 
Société Thermel 

J. Lucet 

Président Directeur Général de l'Union 
Industrielle des Pétroles 

M. Macaux 


Président de la Compagnie des Ateliers 
et Forges de la Loire 

C. Magaud 

Gérant des Etablissements Louis 
Duchiron 

P. Marois 

Président du Syndicat Professionnel de 
l'Industries des Engrais Azotés 

G. Matheron 

Président Directeur Général de la 
Société Intrafor 

P. Mayeux 

Président d'Honneur de l'Imprimerie 
Chaix-Desfossés-Néogravure 

E. Mayolle 

Vice-Président du Conseil National 

du Patronat Francais 

L. Mehl 

Directeur des Stages à l'Ecole Nationale 
d'Administration 

R. Mercier 

Directeur Général de la Société d'Etudes 
pour le Développement Economique et 
Social 

G. du Merle 

Directeur à la Société des Pétroles 
Shell-Berre 

|. Merlin 

Président du Crédit Commercial de 
France 

J. Mersch 

Gérant des Etablissements Henri Mersch 
et Cie 

P. Nicolau 

Directeur des Cycles d'Etudes 
Supérieures de Mécanique Industrielle 
N. Nordling 

Président de la Société Nouvelle 
Solitaire 

R. Norguet 

Président Honoraire de la Chambre 
Syndicale des Constructeurs de 
Navires et de Machines Marines 

G. Olivier 

Directeur de l'E.S.S.E.C. 

J. Panhard 

Président Directeur Général de la 
Société de Constructions Mécaniques 
Panhard et Levassor 

C. Peignot 

Président Honoraire des Fonderies 
Deberny et Peignot 

R. Pelletier 

Directeur Général de la Compagnie 
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Générale d'Electricité 

P. Peltier 

Président Directeur Général de la 
S.A. Poliet et Chausson 

G. Perrineau 

Président Directeur Général de la 
Compagnie Miniére de Rhénanie 

R. Peugeot 

Vice-Président de la Société des 
Automobiles Peugeot 

A. Piettre 

Professeur a la Faculté de Droit 

de Paris 

J. Pinczon 

Président Directeur Général de la 
Société des Chantiers de l'Atlantique 
R. Poitrat 

Directeur Général d'Aquitaine-Chimie 
G. Poivilliers 

Directeur Honoraire de l'Ecole 
Centrale des Arts et Manufactures 
G. Raclet 

Président Directeur Général des 
Etablissements Charles Raclet 

J. Roos 

Président de la Compagnie Air France 
P. Roussel 

Président Directeur Général de la 
Société Ascinter 

H. Roy 

Contróleur Géneral de la Compagnie 
Francaise d'Assurances pour le 
Commerce Extérieur 

L. Salleron 


Directeur des Etudes et de la Formation 


au Centre d'Etudes et d'Organisation 


E. Senn 

Président de la Compagnie Cotonniêre 
J.-P. Tannery 

Directeur Général de Lorraine-Escaut 
G. de Tarde 

Administrateur Président Honoraire 
de la B.N.C.I. 

L. Ter Davtian 

Administrateur Principal à l'O.C.D.E. 
]. Terray 

Président Directeur Général de l'Union 
Européenne Industrielle et Financiére 
H. Toulouse 

Président de la Société des 
Supermarchés Doc 

E. Trystram 

Directeur Général des Etablissements 
Boussac 

L. Vacher 

Président Directeur Général de 
Kodak-Pathé 

C. Ventre 

Président du Groupe des Industries 
Métallurgiques de la Région Parisienne 
G. Villiers 

Président du Conseil National du 
Patronat Francais 

F. Violet 

Directeur Attaché à la Présidence de 
la C.S.F. 

A. de Vogüé 

Président Directeur Général de la 
Compagnie de Saint-Gobain 

l. Warnier 

Président Directeur Général des 
Etablissements Warnier-David 


KEISAI DOYUKAI 


Japan Committee por Economic 
Development — 1974 


Chairman, Board of Trustee and 
Executive Board 


Kazutaka Kikawada, Chairman of the 
Board 


The Tokyo Electric Power Company, Inc. 


Membros do Conselho Executivo 


Heigo Fujii, Counsellor 
Nippon Steel Corporation 
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Sumio Hara, Chairman 

The Bank of Tokyo, Ltd. 
Norishige Hasegawa, President 
Sumitomo Chemical Co., Ltd. 

Hiro Hiyama, President 

Marubeni Corporation 

Masaru Ibuka 

Chairman of the Board of Directors 
Sony Corporation 

Hideo Kajiura, Advisor 

The Industrial Bank of Japan, Ltd. 
Ryoichi Kawai, President 

Komatsu, Ltd. 

Shojiro Kikuchi, President 











Nippon Yusen Kaisha 

Kiichiro Kitaura, President 

The Nomura Securities Co., Ltd. 
Koji Kobayashi, President 

Nippon Electric Co., Ltd. 

Takuji Matsuzawa, Deputy President 
The Fuji Bank, Ltd. 

Tatsuzo Mizukami 

Senior Advisor to the Board 

Mitsui & Co., Ltd. 

Shuzo Muramoto, Deputy President 
The Dai-Ichi Kangyo Bank, Ltd. 
Masaki Nakajima 

Chairman of the Board of Directors 
Mitsubishi Steel Manufacturing Co., Ltd. 
Eishiro Saito, Vice President 

Nippon Steel Corporation 

Haruo Susuki, President 

Showa Denko K.k. 

Hiroshi Yamanaka, President 

The Meiji Mutual Life Insurance 
Company 

Seschi Yamashita, Managing Director 
Keizai Doyukai 


Comité Especial Sobre Liberdade e 
Ordem 


Chairman 


Norishige Hasegawa, President 
Sumitomo Chemical Co., Ltd. 


Membros 


Mamoru Adachi, Président 
Kawasaki Kisen Kaisha Ltd. 
Takakichi Aso, Chairman 

Aso Cement Co., Ltd. 

Yoshitoki Chino, Deputy President 
The Daiwa Securities Co., Ltd. 
Morihisa Emori, Counsellor 
Mitsubishi Corporation 

Tatsuro Goto, Executive Vice President 
Mitsui & Co., Ltd. 

Sumio Hara, Chairman 

The Bank of Tokyo, Ltd. 

Kozo Hatanaka, .President 


Sakai Chemical Industry Co., Ltd. 
Hiro Hiyama, President 

Marubeni Corporation 

Kyonosuke Ibe, President 

The Sumitomo Bank, Ltd. 

Masaru Ibuka 

Chairman of the Board of Directors 
Sony Corporation 

Kisaburo Ikeura, Deputy President 
The Industrial Bank of Japan, Ltd. 
Rokuro Ishikawa, Executor Vice 
President 

Kajima Corporation 

Kiichiro Kitaura, President 

The Nomura Securities Co., Ltd. 
Koji Kobayashi, President 

Nippon Electric Co., Ltd. 

Hisashi Kurokawa, President 
Mitsubishi Petrochemical Company 
Limited 

Takuji Matsuzawa, Deputy President 
The Fuji Bank, Ltd. 

Kunio Miki, Deputy President 
Matsuzaka-ya Co., Ltd. 

Teiichiro Morinaga 

Hiromu Morishita, President 
Nippon Shinyaku Co., Ltd. 
Gakuji Moriya, President 
Mitsubishi Heavy Industries, Ltd. 
Shuzo Muramoto, Deputy President 
The Dai-Ichi Kangyo Bank, Ltd. 
Shuichi Narumo, Executive Vice 
President 

Bridgestone Tire Co., Ltd. 

Kiighi Saeki, President 

Nomura Research Institute 

of Technology & Economics 
Eishiro Saito, Vice President 
Nippon Steel Corporation 

Tadashi Sakaya, President 

Daicel Ltd. 

Haruo Suzuki, President 

Showa Denko K.K. 

Takeo Takeda, Executive Vice President 
Onoda Cement Co., Ltd. 
Shoichiro Toyoda, Vice President 
Toyota Motor Co., Ltd. 

Hiroshi Yamanaka, President 

The Meiji Mutual Life Insurance 
Company 

Hirokichi Yoshiyama, President 
Hitachi, Ltd. 
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CONSELHO DE CURADORES DO CEDA (AUSTRALIA) 


Mr. Adrian S. Abrams, Deputy Chair- 
man, Merck Sharpe & Dohne (Australia) 
Pty. Lim. 

Mr. C. Alcorso, Director, S. T.P. Hol- 
dings Ltd. 

Mr. E. A. Alstergren, Chairman, Alster- 
gren Pty. Ltd. 

Professor R. T. Appleyard, Professor of 
Economic History, University of Western 
Australia. 

Mr. L. Arthur. 

Mr. M. L. Baillieu, Chairman, North 
Broken Hill Limited. 

Dr. E. Barraclough. 

Mr. R. A. Beaufoy, Managing Director, 
Tubemakers of Australia Ltd. 

Dr. H. F. Bell, Economist, Autralian 
Mutual Provident Society. 

Mr. P. C. Boon. 

Professor W. D. Borrie, Department of 
Demography, Australian National Univer- 
sity, Canberra. 

Mr. L. A. Boult. 

Professor lan Bowen, Professor of Eco- 
nomics, University of Western Australia. 
Mr. L. C. Bridgland. 

Mr. W. J. Broderick, Managing Direc- 
tor, Lockheed Aircraft (Australia) Pty. 
Ltd. 

Mr. W. D. Brookes, Associated Pulp 
& Paper Mills Ltd. 

Professor Maureen Brunt, Professor of 
Economics, Monash University. 

Mr. R. W. Burge, Managing Director, 
L'arling & Company Limited. 

Mr. J. M. Burnett, Chairman and Ma- 
nalging Director, E.M.I. (Australia) Ltd. 
Mr. G. J. R. Burton, Director, Mount 
Isa Mines Ltd. 

Mr. D. Carruthers, Exploration Mana- 
ger, Conzinc Riotinto of Australia Li- 
mited. 

Mr. H. Catlow, Managing Director, Aus- 
tralian Oil Refining Pty. Ltd. 

Mr. Edward Cohen, Chairman of Di- 
rectors, Electrolytic Zinc Co. of Austra- 
lia Ltd. 

Mr. S. Christie, Engineer, Comalco In- 
dustries Pty. Ltd. 

Mr. C. W. Clift, Joint Managing Di- 
rector, Coats Patons (Australia) Ltd. 
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Mr. G. H. Colman, General Manager, 
The Australian Estates Company Ltd. 
Sir Douglas Copland,* K.B.E., C.M.G. 
Mr. R. L. Cooper, Executive Director- 
Finance, Ansett Transport Industries Ltd. 
Professor Zelman Cowen, Vice-Chancel- 
lor, University of New England, Armida- 
le, N.S.W. 

Mr. R. C. Crebbin, Chairman and Ma- 
naging Director, Marrickville Holdings 
Ltd. 

Sir John Crawford, C.B.E., Vice-Chan- 
cellor, Australian National University, 
Canberra. 

Mr. D. W. Dailey, Managing Director, 
Utah Construction and Engineering Pty. 
Ltd. 

Mr. G. F. Davies, C.M.G., Chairman, 
Davies Bros. Ltd. 

Mr. J]. M. Debenham, Managing Direc- 
tor, Australian National Industries Ltd. 
Mr. B. F. Dillingham, Managing Direc- 
tor Dillingham Corporation of Australia 
Pty. Ltd. 

Mr. P. W. Dowley, Investment Mana- 
ger, Australian United Corporation Ltd. 
Mr. T. S. Duckmanton, General Mana- 
ger, Australian Broadcasting Commission. 
Mr. E. E. Dunshea, Director and Chief 
General Manager, Dunlop Rubber Aus- 
tralia Ltd. 

Mr. A. S. Dunstan, Deputy General 
Manager, Dalgety and New Zealand Loan 
Ltd. 

Mr. G. J. Dusseldorp, Chairman, Lend 
Lease Corporation Ltd. 

Mr. K. W. Edwards, General Manager, 
Westralian Farmers Co-operative Limited. 
Mr. R. W. Eustis, General Manager, 
Altona Petrochemical Co. Pty. Ltd. 
Dr. A. Fabinyi, O.B.E. 
The Rt. Hon. Sir Arthur 
G.C.M.G., P.C. 

Sir Alexander Fitzgerald, O.B.E. 

Mr. T. M. Fitzgerald. 

Mr. J. C. Fletcher, Presidente, Rural 
Bank of New South Wales. 

Mr. G. G. Foletta, C.M.G., Gover- 
ning Director, Prestige Limited. 


Fadden, 


* Honorary Life Member. 








Mr. W. R. Galbraith, Development Di- 
rector, Unilever Australia Pty. Ltd. 
Mr. K. H. Gamble, General Manager, 
Hilton Hosiery Limited. 

Professor R. C. Gates, Professor of Eco- 
nomics, University of Queensland. 

Mr. V. McD. Gibson, Chairman, Gib- 
son Kelite Industries Ltd. 

Mr. S. M. Gilmour, Secretary, Victo- 
rian Employers Federation. 

Mr. A. C. Goode, Principal Partner, 
A. C. Goode & Co. 

Mr. N. Goss, F. W. Cheshire Pty. Ltd. 
Mr. A. C. Gray, Assistant General Ma- 
nager, Mutual Life & Citizens Assurance 
Co. Ltd. 

Mr. D. A. Gray, Managing Director, 
N. V. Appleton Pty. Ltd. 

Mr. F. A. Green, Director, The Broken 
Hill Associated Smelters Pty. Ltd. 

Mr. C. A. Greenway, Maning Director, 
Motels of Australia Ltd. 

Mr. P. Grey, Director and Director of 
Research, Ceda. 


Mr. J. L. Greig, General Manager, Co- 
lonial Mutual Life Assurance Society 
Ltd. 

Mr. P. G. Grogan, Commercial Reserch 
Officer, Hoover (Australia) Pty. Ltd. 
Mr. P. A. Hammon, Secretary and In- 
vestment Manager, The Prudential Assu- 
rance Co. Ltd. 

Mr. A. L. Harman, Mananing Director, 
Hargtong Finance Limited. 

Mr. A. E. Harris, Chief General Ma- 
nager, Ampol Petroleum Ltd. 

Mr. R. H. Harding, Conzinc Riotinto 
of Australia Limited. 

Mr. ]. E. Hatton, Managing Director, 
Alcan Australia Limited. 

Mr. John Hayler, Flinders University of 
South Australia. 

Mr. W. R. Hepworth, Managing Direc- 
tor, United Distillers Pty Ltd. 

Mr. W. J. Holcroft, General Manager, 
Brambles Industries Ltd. 

Mr. R. F. Holder, Economist, Bank of 
New South Wales. 

Mr. W. Holley, Director of Research, 
I. Walter Thompson Australia Pty. Ltd. 
Sir William Hudson, K.B.E. 

Mr. R. A. Irish, O.B.E., Chairman, 
Rothmans of Pall Mall (Australia) Ltd. 


Professor J]. E. Isaac, Professor of Eco- 
nomics, Monash University . 

Mr. A. V. Jennings, Chairman and Ma- 
naging Director, A. V. Jennings Indus- 
tries (Australia) Ltd. 

Mr. W. K. Jennings, Managing Direc- 
tor, Telephone & Electrical Industries 
Pty. Ltd. 

Sir John Jensen, O.B.E. 

Mr. P. E. Johnson, Chairman and Ma- 
naging Director, International Harvester 
Co. of Australia Pty. Ltd. 

Mr. R. T. Johnson, Comptroller, Stan- 
dard Telephones and Cables Pty. Limi- 
ted. 

Professor P. H. Karmel, C.B.E., Vice- 
Chancellor, Flinders University of South 
Australia. 

Dr. A. J. Keast, C.B.E. 

Mr. F. G. Kelemen, Economist, Cater- 
pillar of Australia Pty. Ltd, 

Mr. W. J. Kerferd, Secretary, Humes 
Ltd. 

Mr. E. R. Kinsman, General Manager, 
Rank Xerox (Aust.) Pty. Limited. 
Mr. N. S. Kirby, Deputy Chairman, Go- 
liath Cement Holdings Limited. 

Mr. A. W. Knight, C.M.G., Commis- 
sioner, The Hydro-Electric Commission, 
Tasmania. 

Mr. J.. Kruttschnitt.* 

Mr. G. S. LeCouteur, Director and Ge 
neral Manager for Australia, Australian 
Mercantile Land & Finance Company 
Limited. 

Mr. J. P. D. Lloyd, Chairman, Cadbury- 
Fry-Pascal Pty. Ltd. 

Mr. J. O. Mabbett, Treasurer, Repco 
Limited. 

Mr. K. F. Madsen, Managing Director, 
Mobil Oil Australia Ltd. 

Mr. J. H. Mapleston, Economist, The 
English, Scottish & Australian Bank Ltd. 
Mr. L. H. Martin, Managing Director, 
George H. Martin Pty. Ltd. 

Mr. J. B. Massey-Greene, Chairman and 
Managing Director, Consolidated Gold 
Fields Australia Ltd. 

Professor R. L. Mathews, Professor of 
Accounting and Public Finance, Austra- 
lian National University, Canberra. 


* Honorary Life Member. 


371 


Sir Maurice A. Mawby, C.B.E. 

Col. M. H. McArthur, Chairman, Aus- 
tralian Egg Board. 

Mr. E. P. McClintock, Diretor of Over- 
seas Trade, Development Finance Cor- 
poration Ltd. 

Mr. L. H. McDonald, Joint Managing 
Director, Evans Deakin and Co. Pty. 
Ltd. 

Mr. J. H. McDonnell, Secretary/Direc- 
tor, Castlemaine Perkins Ltd. 

Mr. Charles F. McElvenny, General Ma- 
nager, Bradford Cotton Mills Ltd. 

Mr. H. M. McKenzie, Managing Di- 
rector, Younghusband Ltd. 

Mr. D. H. Merry, Chief Economist, Aus- 
tralia and New Zealand Bank Limited. 
Mr. O. Meyer, O.B.E., Managing Di- 
rector, Australian Carbon Black Pty Ltd. 
Mr. R. N. Millar, Chairman, G.E.C. 
(Australia) Pty. Ltd. 

Sir Charles Moses, C.B.E., Secretary- 
General, Asian Broadcasting Union. 
Mr. A. G. Moyes, Managing Director, 
IBM Australia Pty Ltd. 


Mr. L. M. Muir, Partner, lan Potter 
& Co. 

Mr. W. P. Nicholas, Executive Officer, 
Australian Woolgrowers' &  QGraziers' 
Council. 


Mr. E. M. Norrie, General Manager, 
Research and Development, Union Car- 
bide Australia Ltd. 


Mr. J. J. O'Connor, Financial Director, 
Esso Standard Oil (Australia) Ltd. 

Mr. R. W. Page, Softwoods Holdings 
Ltd. 

Mr. Dudley V. Peck. 

Mr. E. Q. Pelling, Assistant Managing 
Director, Kraft Foods Ltd. 

Mr. G. Pennefather, Boyden Australia 
Pty. Ltd. 

Mr. A. C. Pond, Managing Director, 
Hunter Douglas Ltd. 

Professor W. A. Prest, C.B.E., Profes- 
sor of Economics, University of Mel. 
bourne. 

Mr. W. J. Price, Former Deputy Ge- 
neral Manager, The State Electricity Com- 
mision of Victoria. 

Mr. B. F. Prindiville, Chairman, West- 
wools. Pty. Ltd. 

Mr. M. K.. Prowse, Marketing Research 


372 ` 


Manager, Australian Consolidated Indus- 
tries Ltd. 

Mr. A. Ramsay, General Manager, South 
Australian Housing Trust. 

Sir Alexander Reid, C.M.G., Chan- 
cellor, University of Western Australia. 
Mr. John W. Redpath, Divisional Mana- 
ger, Thiess Bros. Pty. Limited. 

Mr. D. R. Rickard, Director, Adminis- 
tration and Finance, John Lysaght (Aus- 
tralia) Ltd. 

Mr. Frank M. Rogers, Director, Chysler 
Australia Ltd. 

Mr. R. T. Mcl. Rose, Director, P. & 
O. Australia Holdings Pty. Ltd. 

Mr. H. W. Rowden, Managing Direc- 
tor, Felt & Textiles of Australia Ltd. 
Mr. J. 5. Rowe, Manager for Victoria 
and Tasmania, Qantas Empire Airways 
Ltd. 

Mr. D. H. G. Russell, Regional Mana- 
ger, Pacific Area, Emery Air Freight Cor- 
poration. 

Mr. Saul Same, Managing Director, Glo- 
weave Pty Ltd. - 
Sir Frederick Scherger, K.B.E., Chair- 
man, Australian National Airlines Com- 
mission. y 

Sir Walter Scott, Governing Director, 
W. D. Scott & Co. Pty. Ltd. 

Mr. R. J. Searls, Managing Director, 
Newmont Proprietary Ltd. 

Mr. N. R. Seddon, Deputy Chairman, 
The British Petroleum Company of Aus- 
tralia Limited. 

Mr. R. C. Shanahan, General Manager, 
Associated Securities Limited. 

Mr. L. K. Shave, O.B.E., E.D., Ge- 
neral Manager, Commercial McDonald 
Industries Limited. 

Mr. J. R. Siddons, Managing Director, 
Siddons Industries Limited. 


Mr. R. A. Sinclair, Assistant General 
Manager for Australia, Royal Insurance 
Group. 

Mr. ]. S. Smith, Managing Director, 


P. A. Management Consultants 
Ltd. 
Mr. R. G. C. Stephenson, Managing 
Director, The Commonwealth Industrial 
Gases Ltd. 
Mr. D. W. Stride, Assistant General 
Manager, The Commercial Bank of Aus- 
tralia Ltd. 


Pty. 








Mr. C. N. R. Stocks, General Mana- 
ger and Director, Drug Houses of Aus- 
tralia Limited. 

Mr. R. J. Sullivan, Managing Director, 
Gillette (Australia) Pty. Limited. 

Mr. J. D. Targett, Managing Director, 
Frigrite Limited. 

Mr. F. E. Taylor, C.B.E., Managing 
Director, Associated Portland Cement 
Manufacturers (Australia) Limited. 
Mr. K. W. Thomas, Chairman and Ma- 
naging Director, Thomas Nationwide 
Transport Ltd. 

Mr. R. S. Turner, Chairman of Direc- 
tors, Finance Corporation of Australia 
Limited. 

Mr. A. Tyrer, Manager, Product Plan- 
ning, Ford Motor Co. of Australia Ltd. 
Mr. R. W. Venn, Secretary and Finance 
Manager, The Australasian Temperance 
and General Mutual Life Assurance So- 
ciety Ltd. 


Sir Samuel Wadham, Emeritus Profes- 
sor of Agriculture, University of Mel- 
bourne. 

Mr. A. S. Wall, General Manager, 
Kauri Holdings Ltd. 

Professor N. R. Wills, Professor Busi- 
ness Administration, University of New 
South Wales. 

Mr. N. G. Wilson, C.M.G., Managing 
Director, Fibremakers Ltd. 

Dr. J. R. Wilson, Senior Lecturer in 
Economics, University of Sydney, Asso- 
ciate Director of Research, Ceda. 

Mr. M. E. Wilson, Managing Director, 
General Motors-Holden's Pty. Ltd. 
Mr. R. L. Wilson, Secretary, Imperial 
Chemical Industries of Australia and New 
Zealand Ltd. 

Mr. John P. Young, Chairman, John P. 
Young & Associates (Vic.) Pty. Ltd. 
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APENDICE F 


LISTA EXPLICATIVA DAS ABREVIACOES 


Adm. — Administrador/ Administração 
Adv. — Assessor/Assessoria 
AEC. — Comissão de Energia Atômica 


AEI — American Enterprise Institute for 
Public Policy Research 

Af. — Assuntos 

Al — Atlantic Institute for International 
Affairs 

AID — Agência de Desenvolvimento In- 
ternacional 


Am. — Norte-americano 

Amb. — Embaixador 

Appt. — Nomeado/Nomeacao 
Assoc. — Associado/ Associação 
Asst. — Assistente 


Atl.Cl. — Atlantic Council 

Bd. — Conselho de Administração 

BIS — Bank of International Settlements 
Brookings — Brookings Institute 


Bundestag — Parlamento da Alemanha 
Federal 
Bus. — Empresariado/Negócios 


Bus. Roundtable — Business Roundtable 
Bus.C] — Business Council 

CCES — Center for Contemporary Eu- 
ropean Studies 

CDFT — Federação Sindical Francesa 
CFR — Council on Foreign Relations 
Ch. — Chairman 

Chase Bank — Chase Manhattan Bank 
Cl. — Conselho 


Co. — Companhia/Empresa 

Com. — Comité 

Comm. EC. — Comissao das Comunida- 
des Européias 

Conf. — Conferéncia 

Cons. — Consultor 

Coord. — Coordinador 


Corp. — Corporação 
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Coun. — Conselheiro 

Ctr. -— Centro 

Dail — Parlamento Irlandés 
Del. — Delegado 

Dem. — Democrata 


Dep. — Deputado 

Dept. — Departamento 

Dev. — Desenvolvimento 

Diet. — Parlamento Japonés 
Dir. — Diretor 

dir. — no Conselho de diretores 
EC — Comunidades Européias 


Econ. — Economia 

ECSC — Comunidade Européia do Car- 
vão e Aco 

Ed. — Editor 

EEC — Comunidade Econômica Euro- 
péia 

Euratom — Comissão Européia de Ener- 
gia Atômica 

Exec. — Executivo 


ExImBank — Export-Import Bank 

FEA — Administração Federal de Ener- 
gia 

Fed. — Federação 

FTC — Comissão Federal de Comércio 
Fund. — Fundação 

Gen. — General 

Georgetown CSIS — Georgetown Uni- 
versity Center for Strategic and Interna- 
tional Studies 


Gov. — Governador 

gov. — no Conselho de governadores 
Govt. — Governo 

Hon. — Honorário 


IBRD — Banco Internacional de Recons- 
trução e Fomento (Banco Mundial) 
ICFTU — Confederação Internacional de 
Sindicatos Livres 











lesc — International Executive Service 


Corps. 

IISS — International Institute for Stra- 
tegic Studies 

ILO — Organização Internacional do 
Trabalho 


IMF — Fundo Monetário Internacional 
Ind. — Indústria 

Inst. — Instituto 

Intl, — Internacional 

Invest. — Investimento 

]. — Jornal 

Ifea — Nikkeiren 

Johns Hopkins Uces — Johns Hopkins 
University Center for European Studies 
Kennedy Ctr. Kennedy Center for School 
of Government, Harvard University 
Lat. Am. — América Latina 

Man. — Administrador/ Administração 
Mbr. — Membro 

Mfg. — Manufatura 

Min. — Ministro 

Mvt. — Movimento 

MP — Membro do Parlamento 

Nato — Otan 

Natl. — Macional 

NSC — Conselho de Seguranca Nacional 
dos Estados Unidos 

OAS — OEA 

OEEC — Organização Européia de Co- 
operação Econômica 

OPIC — Overseas Private Investment 


Corporation 

Org. — Organização 
Perm. — Permanente 
Plan. — Planejamento 
Pol. — Político 


Pres. — Presidente 
Prof. — Professor 
Prog. — Programa 
Prvt. — Privado 
Ptnr. — Sócio 


Reg. — Regular/Constante 

Rel. — Relações 

Rep. — Representante 

Repub. — Republicano 

Res. — Pesquisa 

RIIA — Royal Institute for International 
Affairs (Chatham House) 

Sci. — Ciéncia 

SDP — Partido Social Democrata 
Sec. — Secretário 

Sen. — Senador. 

Soc. — Sociedade 


Sr. — Senior 

Tech. — Tecnologia 

Tr. — Curador 

tr. — no Conselho de Curadores 
U. — Universidade 

UN — ONU 

V. — Vice 

VP — Vice Presidente 

W. — Oeste 
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60); Financial Dir. of European Iron and 
Steel Comn. (55-58); EEC (53); Pres. 
West Atlantic Assoc. 

Jean P. Dromer 

Pres. and Dir. Gen. Intl. Bank of Western 
Africa; Dir. Gen. Nail Bank of Paris 
(68) 

Francois Duchene 

Trilateral Comn. European Dep. Ch. 74- 
76; Dir. Sussex European Research Ctr. 
U. Sussex (74-); Dir. IISS (69-74); eco- 
nomist gov.: Al mbr.: Res. Adv. Cl. AI 


Pierre Esteva 
Pres. Union des Assurances de Paris; Dir. 


of Cabine (68-71); Tech. Coun. to Pres. 
Pompidou (67-68); Financial attache U.S. 
(54) dir.: Peugot-Citroen 

René Foch 

Principal Coun. French Delegation to 
OECD; Natl. Del. on Intl. Questions of 
the Independent Repub. Party 

Jacques de Fouchier 

Pres. Co. Financiere de Paris et des Pays- 
Bas (Dutch) dir.: Xerox, Paribas, Credit 
Natl., BSN-Gervais Darone, Thomson 
Brandt, Pechinery-Uquine-Kuhlman, Rand 
Selectior 

Michel M. Gaudet 

Pres. Federation Francaise des Societs 
d'Assurances; Pres. Comite Europeen des 
Assurances; VP EC (76-); Councillor of 
State (73); Dir. Gen. EEC Legal Services 
(52-69); dir.: Finextel 

Pierre Jouven 

Pres. Pechiney-Ugine-Kuhlmann Co.; VP 
Rhone-Poulenc; Dir. Credit Comn. of 
France 

Jacques Lallement 

Dir. Gen. Credit Agricole, Paris 
Jean-Phillipe Lecat 

Min. Culture and Communications; 
(past) Pres. Spokesman; Mbr. Cl. of State 
(63-66, 74-); Sec. State of Econ. (73-74): 
Min. of Information (74) 

Robert Marjolin 

V. Ch. Bd. of Gov. Atlantic Inst.; Prof. 
Political and Economic Sci. (67-69); VP 
Comn. EC (58-67); Sec. Gen. OEEC (48- 
55) mbr.: Intl. Adv. Com. Chase Bank; 
European Adv. Cl. General Motors; Adv. 
IBM; Adv. American Express 

dir: Royal/Duth Schell Francaise, Re- 
beco 
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Roger Martin 

Pres. Saint-Gobain-Pont-a-Mousson Co. 
(70-79) dir.: Co. Finance Suez Credit In- 
dustry and Commerce, French Electricity 
Bd., Rhone-Poulenc, Agence Hondas, Cer- 
tain Teed 

Thierry de Montbrial 

Dir. French Inst. of Intl. Relations; Prof. 
Econ. Ecole Polytechnique, Paris mbr.: 
Bilderberg Steering Com. 

Bernard Pagezy 

Pres. and Dir. Gen. Societes d'Assuran- 
ces du Groupe de Paris; (past) Pres. Gen. 
de la Paternelle-Vie; Dir. Gen. Africa 
Co.; Bank Casablanca (63-65); Dir. Sch- 
neider S.N.C.F. 

Francois de Rose 

Amb. of France; Pres. and Dir. Gen. So- 
ciete Nouvelle Pathe Cinema; Amb. to 
North Atlantic Cl. (70-75); Amb. to Por- 
tugal (64-69); AEC (50-64) gov.: Al, IISS 
Baron Edmond de Rothschild 

Pres. Compagnie Financiere Holding; 
Pres. Israel-Euro Co.; Dir. Rothschild 
Bank mbr.: Bilderberg 

Roger Seydoux 

Amb. of France; Pres. Adm. Cl., Fonda- 
tion de France; Pres. Commercial Bank 
of Madagascar; Amb. to USSR (68-73); 
Amb. Nato (67-68); Amb. to UN (62- 
67); Amb. to Morocco (60-62); Amb. to 
Tunisia (56-57); CP Unesco (48) 


Grã-Bretanha 


Alastair Burnet 

Political Ed. Independent TV News (63- 
64, 76-); Ed. Daily Express (74-76); Lead 
Writer The Economist (65-74) 

Lord Carrington 

Sec. of State for Foreign and Common- 
wealth Af. (79-); House of Lords (74-); 
Sec. of State for Energy (74); Sec. of 
State for Defense (70-74); Min. of Avia- 
tion Supply (71-74); Ch. Australia and 
New Zealand Bank (67-70); Opposition 
Leader, House of Lords (64-70); Min. 
Without Portfolio of Foreign Office, 
Leader, House of Lords (63-64); First 
Lord of Admiralty (59-63) dir.: Rio Tinto 
Zinc, Barclays Bank Hambros Bank, Cad- 
bury Schweppes, Amalgamated Metal 
Corp. 
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The Earl of Cromer 

Advisor, Baring Bros. and Co. (74-); Amb. 
to U.S. (71-74); Ch. London Mult Bank; 
Ch. Intl. Adv. Cl. Morgan Guaranty 
Trust; U.K. Exec. Dir. IMF (59-60) dir.: 
IBRD, Intl. Dev. Assoc. (54-61) gov.: AI, 
Bank of England (61-66) dir.: Shell, IBM, 
Imperial Group, Intl. Finance Corp., Pe- 
ninsular and Oriental Steam Navigation 
Co. 

Geoffrey Drain 

Gen. Sec. Natl. Assoc. for Local Gov't. 
Offices (Nalgo) 

G. Eastwood 

Gen. Sec. Assoc, Patternmakers 
Allied Craftsmen, London 

Max H. Fisher 

Ed. Financial Times (73-) mbr.: RITA 
(77-) 

Sir Reay Geddes 

Ch. Dunlop Holdings Ltd. (68-); Gov't. 
Adv. Cl. on Intl. Dev.; Natl. Econ. Dev. 
Cl. (62-65) gov.: AI mbr. Intl. Adv. 
Com. Chase Manhattan dir.: Shell Trans- 
port and Trading, Bank of England, Mi- 
dland Bank, Pirelli, Rank (transport and 
trading) Org. 

Ronald Grierson 

Dir. General Electric Co, Ltd.; Dir-Gen. 
and Tech. Af. EEC (73-74); Ch. Orion 
Bank (71-73); Dir. Warburgs (58-68) mbr.: 
RIIA 

Lord Harlech 

Ch. Harlech Television; Comn. Bank of 
Wales; Ch. EM; Amb. to L.S. (61-65); 
Min. State for Foreign Af. (57-61) 
Bernard Hayhoe 

Parliamentary Under Sec. of State in De- 
fense Ministry (79-); MP (70-); VCh. Con- 
servative Intl. Office (75-); VCh. Conser- 
vative Group for Europe (73-76); Con- 
servative Res. Dept. (65-70) 

Denis Healey 

Mbr. Parliament; Former Chancellor of 
Exchequer; Ch. IMF Steering Group un- 
der Prime Min. Callaghan 

Edward Heath 

Mbr. Parliament; Former Prime Min. 
Terence Higgins 

Mbr. Parliament; Former Min. of State 
and Financial Sec. to Treasury 

Roy Jenkins 

Pres. Comn. European Communities (77-); 
MP (48-77); Sec. State for Home Dept. 


and 











(65-67, 74-76); Dep. Leader of Labor 
Party (70-72); Chancellor of Eschequer 
(67-70); Min. Aviation (64-65) 

Lord Kenneth Keith of Castleacre 

Mbr. House of Lords (80-); Ch. Rolls 
Royce Ltd. (72-80); WCh. Beechams; 
Chief Exec. Hill Samuel; Group Ch. 
(70-); Natl. Econ. Dev. Cl. (64-71); M. D. 
Phillip Hill (59-62) dir.: The Times 
Henry N. L. Keswick 

Ch. Matheson and Co. Ltd. (75-); Pro- 
prietor The Spectator (75-); Ch. China 
Assoc. mbr.: Great Britain Comm. dir.: 
British Bank of Middle East, Sun Allian- 
ce and London Assurance Ltd., Robert 
Fleming Holdings Ltd. 

Sir Arthur Knight 

Ch. Natl. Enterprise Bd.; Ch. Courtaulds, 
Ltd. (75-); Economic Com. CBI (65-72) 
mbr.: RILA, Bilderberg dir.: Pye, Rolls 
Royce 

Mark Littman, 

Queen's Counsel, Rio Tinto Zinc Corp.; 
Dep. Ch. British Steel Corp. (71-80); 
Mbr. Royal Comn. Legal Services; lawyer 
(47-67); Queen's Counsel (61) dir.: Rio 
Tinto Zinc Corp., Commercial Union As- 
surance Co., British Natl. Oil Corp., Bri- 
tish Enkalon Ltd., Granada Group Ltd. 
Amerada Hess Corp. 

Evan Luard 

Parliamentary Under Sec. of State for Fo- 
reign Af. (76-79); MP (665; Fellow, Ox- 
ford 

Roderick MacFarquhar 

MP (74-79); Ed. China Q; Ed. Bd. New 
Statesman; BBC Reporter/Producer (63- 
74) 

Christopher Makins 

Trilateral Comn. Deputy Director (75-76); 
Fellow of All Souls College, Oxford (63-); 
First Secretary of British Emb. in Wash- 
ington (71-75); East European and Soviet 
Dept. and Near Eastern Dept., Foreign 
and Commonwealth Office, London (68- 
70); British Emb. in Paris (65-68) 
Reginald Maudling 

MP (50-); Home Sec. (70-72); Chancellor 
of Exchequer (62-64); EEC negotiator 
(58-59) mbr.: Bilderberg 

Sir Frank McFadzean 

Ch. British Airways (76-); Ch. Trade Po- 
licy Res. Ctr. (71-); Ch, Shell Transport 
and Trading Co, (72-76); Ch. Shell Ca- 


nada (71-76) dir.: Beecham Group, Royal 
Dutch/Shell and Co. 

David Owen 

MP; (past) Foreign Sec.; Labor Party 
Speaker for Energy in House of Com- 
mons 

Sir John Pilcher 

Ch. Brazil Fund (76-); Ch. Japan Society; 
Foreign and Colonial Inv. Trust; Amb. 
to Japan (67-72); Amb. to Austria (65- 
67); Asst. Under Sec. State Foreign Offi- 
ce (63-65); Amb. to Philippines (59-63) 
Julian Ridsdale 

MP (54-); Ch. Anglo-Japanese Parliamen- 
tary Group (64-); VCh. UN Parliamentary 
Group (64-); Parliament Under Sec. Air 
(62-64) 

Sir Frank K. Roberts 

Adv. Dir. Unilever Ltd. (68-); Pres. Bri- 
tish Atlantic Comn. (68-); VP Atlantic 
Treaty Org.; Adv. Intl. Af. Lloyd's of 
London (68-77); Amb. W. Germany (63- 
68); Amb. USSR (60-62); Permanent Rep. 
North Atlantic Cl. (57-60); Amb. Yugos- 
lavia (54-57) mbr.: Bilderberg, CCES 
gov. Al dir.: Dunlop, Mercedes-Benz, 
Hoechst 

Lord Eric Roll of Ipsden 

Ch. S. G. Warburg and Co. Ltd. (67-); 
Natl. Econ. Dev. Cl.; Perm. Sec. Econ. 
Af. (64-66); Exec. Dir. IMF, IBRD (63- 
64) gov.: Al mbr.: Bilderberg Steering 
Com. dir.: Bank of England, Times News 
Ltd., Common Market Trust, Comn. Dev. 
Finance 

John Roper 

MP (70-); Ch. Labor Comn. for Europe; 
Econ. Lecturer, Cl. Inst. of Fiscal Studies 
(75) 

Lord Shackleton 

Dep. Ch. Rio Tinto Zinc Corp. Ltd. 
(75-); Leader House of Lords and Lord 
Privy Seal (68-70); Min. Defense Royal 
Air Force (64-67); MP (46-55) 


Sir Andrew Shonfield 

Prof. of Econ., European U. Inst., Flo- 
rence (78-); Dir. RILA (72-77); Ch. Bri- 
tish Social Sci. Res. Cl. (69-71); Dir. Stu- 
dies RIIA (61-68); Econ. Ed. Observer 
(58-61); Roreign Ed. Financiul Times (49- 
57) mbr.: Res. Adv. Cl. Al, Intl. Res. Cl. 
Georgetown CSIS 

|. H. Smith 

Dep. Ch. British Gas Corp. 
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G. R. Storry 

Prof. Far East Ctr., St. Anthony's Colle- 
ge, Oxford 

John A. Swire 

Ch. John Swire and Sons Group; Ch. 
Hong Kong Assoc. (75) dir.: British Bank 
of Mid best, Royal Insurance Co. 

Peter Tapsell 

Mbr. Parliament; former Junior Conser- 
vative Spokesman on Foreign and Com- 
monwealth Af.; Conservative Spokesman 
on Treasury and Econ. Af. 

Sir Anthony F. Tuke 

Ch. Barclys Bank Ltd. (72-); Ch. Com. 
of London Clearing Bankers (74-79); VP 
Inst. of Bankers (73-) 

Sir Mark Turner 

Ch. Rio Tinto Zinc Corp. Ltd. (75-); 
Brinco (76-); Ch. Bank of America Intl. 
Ltd. (71-76); Ch. British Home Stores 
(68-76) 

sir Frederick Warner 

Dir. Guinness Peat Overseas Ltd.; Mbr. 
European Parliament; Amb. to Japan 
(72-75); Amb. to UN (69-71); Min. 
Nato 67-68); Amb. to Laos (65-67) 
dir.: Chloride Group Ltd., Mercantile Ge- 
neral Insurance Co., Yard Farms 

Alan Lee Williams 

Dir. Gen. English Speaking Union; MP 
(66-70, 74-79); Dir. British Atlantic Com. 
(71-74); Dep. Dir. EM (70-71); VCh. La- 
bor Party Foreign Af. Group (68-70) 
gov.: AI 

Sir Kenneth Younger 

Lawyer; Dir. RIIA (59-71); Min. State 
for Foreign Af.; Labor MP (45-59) 

Sir Philip de Zulueta 

Ch. Antony Gibbs Holdings Ltd. (76-); 
Private Sec. to Avon and Macmillan; 
(past) Chief Azot. to Prime Min.; Private 
Sec. Home (55-64); Asst. Sec. Treasury 
(62) dir.: Hills Samuels 


Holanda 


E. K. den Bakker 

Ch. Nationale Nederlanden 

Henrik N. Boon 

Ch. Netherlands Inst. for Intl. Alf.; Amb. 
Italy (52-58, 71-79); Amb. to NATO (61- 
70); Amb. to Venezuela (58-61) 

Karel Fibbe 
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f 


Ch. Overseas Gas and Electricity Co., 
Rotterdam dir.:  Royal/Dutch Shell, 
Ahold, Centrale Sviker Maatschappij 
Andre Kloos 

Ch. Socialist Radio and Television Net- 
work VARA (71); Ch. Dutch Trade 
Union Fed. (62-71) 

Max Kohnstamm 

Trilateral Comn. European Ch. (73-75); 
Principal, European U. Inst., Florence 
(73-); VP Action Com. for a United Eu- 
rope (56-); Ministry Foreign Af. (48-62); 
ECSC (52-56); Principal Sec. Queen 
Wilhelmina (45-48) mbr.: Bilderberg 
Steering Com., Res. Adv. Cl. AI gov.: AI 
John Loudon 

Ch. Royal/Dutch Petroleum Co. (65-); 
Ch. Intl Adv. Com. Chase Bank (65-); 
Ch. Bd. of Gov. AI; VCh. Royal Nether- 
lands Blastfurnaces and Steelworks (71-); 
Ch. Shell Oil Co. (57-65) mbr.: European 
Adv. Com., Ford Fund. dir.: Chase Bank, 
Shell Petroleum Co. Ltd., Orion Bank, 
Itek Corp., Estel NU Hoesch-Hoogovens 
Ivo Samkalden 

Former Mayor of Amsterdam 

W. E. Scherpenhuijsen Rom 

Ch. Nederlandsche Middenstandsbank 
N.V. 

Th. M. Scholten 

Ch. Robeco Inv. Group, Rotterdam 
Edmund Wellenstein 

Co-Pres. EEC Development Comn. Intl. 
Conf. Econ. Cooperation (76-); Dir. Gen. 
External Af. Comn. EC (73-76); Dir. Gen. 
Foreign Trade EEC (68-70); ECSC. (53- 
67); Ministry Foreign Af. (50-62); 
Queen’s Cabinet (46-50) 


Irlanda 


Frederick Boland 

Chancellor Dublin U.; Ch. IBM; Pres. 
UN General Assembly (60-61); Perm. 
Rep. to UN (56-64); Amb. to UK (50-56); 
Ch. Irish Comn. Justice of Peace dir.: 
Guiness, Inv. Bank of Ireland, Irish Dis- 
tillers 

Richard Conroy 

Mbr. Senate 

Barry Desmond 

MP and Labor Party Whip (69-); Offi- 
cial, ICFTU; Sponsor, Irish Anti-Apar- 
theid; Ch. Labor Party 








Garret Fitzgerald 

MP and Leader of Fine Gael Party (77-); 
Foreign Min. (73-77); Man. Intelligence 
Unit (61-72) mbr.: Bilderberg 

Michael Killeen 

Man. Dir. Industrial Dev. Authority; 
Irish Export Bd. (57-69) dir.: Shannon 
Free Airport Dey. Co. 

Liam Lawlor 

MP 

Dan Murphy 

Sec. Gen. Civil Service Exec. Union, Du- 
blin (68-); Dept. Transportation and Po- 
wer (65-68) 

Michael O'Kennedy 

Min. of Foreign Affairs (77-); Min. of 
Transport. and Power (73); MP in Dail 
(69-); Mbr. Senate (65-); Lawyer; VP 
Irish Cl. of European Party in Senate 
Mary T. W. Robinson 

Mbr. Senate (69-); Exec. Irish Cl. of EM 
(69-); lawyer (69-) 

Myles Staunton 

Mbr. Senate 

T. Kenneth Whitaker 

Mbr. Senate; Gov. Central Bank of Ire- 
land (69-76); Sec. Dept. of Finance (56- 
69): Pres. Econ. and Social Res. Inst.; 
Ch. Natl. Ind. Econ. Cl. (64-71) 

Michael Woods 

Min. for State in Office of Prime Min. 
(79-); MP 


Italia 


Giovanni Agnelli 

Pres. Fia Ltd. (66-); Ch. Inst. of Fi- 
nance and Ind.; Ch Agnelli Fund gov.: 
Al mbr.: Bilderberg Steering Com., Intl. 
Adv. Com. Chase Bank, Intl. Mfg. Assoc. 
dir.: Medisbanca, Torino Ind. Assoc., La 
Stampa 

Giovanni Auletta Armenise 

Ch. Banca Nazionale dell'Agricultura 
Piero Bassetti 

Chamber of Deputies; 
Govt., Lombardy 
Franco Bobba 

Dir. Co. Turin; Ch. Capital Finance S.A.; 
Dir. Gen. Econ. and Financial Af. EEC; 
Past Del. to Rome Treaties; Min. Foreign 
Af. responsible fer European Integrity 
(50) dir.: European Invest. Bank 


Pres. Regional 


Guido Carli 

Pres. Confindustria; OECD (75); EEC 
Monetary Com. (60-75); Dir. BIS (60-75); 
Gov. Bank of Italy (59-75); Min. Foreign 
Trade (57-58); IMF (47) mbr.: Bilderberg 
gov. Asian Dev. Bank, IBRD, AI 
Umberto Colombo 

Pres. Natl. Com. for Nuclear Energy; Dir. 
Gen. Res. and Dev. Division, Montedi- 
son (71-79); Pres. European Ind. Res. 
Man. Assoc. dir.: Com. for Scientific Po- 
licy-OECD (72-75), Montecatini G. Done- 
gani Res. Inst. (67-71) 

Guido Colonna di Paliano 

Past Pres. La Rinascente (dept. stores); 
Mbr. Comn. EC (64-70); EEC (64-67); 
Dep. Sec. Gen. NATO (62-64); Amb. 
Norway (58-62); Dep. Dir. Political Af., 
Ministry of Foreign Af. (56-58) gov.: AI 
dir.: FIAT Spa, Solvay et Cie S.A. Com- 
pagnia Generale di Elettricita, Exxon 
Francesco Compagna 

Chamber of Deputies; Under Sec. State, 
Ministry of Mezzogiorno 

Francesco Forte 

Pres. Tescon SpA.; Prof. Financial Ser- 
vices, U. of Turin 

Giuseppe Glisenti 

Pres. La Rinascente; Pres., Dir. Gen. Ra- 
dio Audizione Italian 

Giorgio La Malfa 

Pres. Comn. on Ind. and Commerce, 
Chamber of Deputies 

Arrigo Levi 

Columnist, La Stampa, Turin; The Ti- 
mes, London 

Pietro Merli-Brandini 

sec. Gen., Italian Confederation of Free 
Trade Unions 

Cesare Merlini 


Dist. Inst. for International Affairs, 
Rome 

Egidio Ortona 

Trilateral Comn. European Dep. Ch. 


(76-); Pres. Honeywell Information Sys- 
tems Italia (75-); Amb. to U.S. (67-75); 
Sec. Gen. Ministry of Foreign Af. (66-67); 
Dir. Gen. Econ. Af. Ministry Foreign Af. 
(61-66); Perm. Rep. UN (58-61); Pres. 
UN Security Cl. (59-60); U.S. Embassy 
(44-58); Del. to IBRD, IMF (47-55) gov.: 


AI dir.: Aeritalia (75-) 
Federico Sensi 


391 


Amb. of Italy; Amb. to USSR; Pres. IN- 
GENS, SpA. 

Paolo Vittorelli 

MP; Dir. Avanti 


Japão 


Isao Amagi 

Dir Gen., Japan Society Promotion of 
Sci.; Adv. to Min. Education; V. Min. 
of Education; Dir. Japan Scholarship 
Fund 

Yoshiya Ariyoshi 

Bd. Counsellor, Nippon Yusen, K.K.; Ch. 
Nippon Yusen Kaisha; VCh. AI 

Shizuo Asada 

Pres. Japan Air Lines Co. (71-); Exec. 
Dir. Keidanren; Adm. VMin. of Trans- 
port (61-63) dir.: Keidanren mbr.: Exec. 
Com. Intl. Air Transportation Assoc., Ja- 
pan Econ. Res. Ctr. 

Yoshishige Ashihara 

Ch. Kansai Electric Power Co. 

Toshiwo Doko 

Ch. Keidanren (74); Pres. Tokyo Shibau- 
ra Electric Co. (65-); Ch. Ishikawajima- 
Harima Heavy Ind. (64-74) gov.: AI dir.: 
Ishikawajima do Brasil Estaleiros S.A. 
Jun Eto 

Prof. Tokyo Inst. of Tech. (71-); Visiting 
Lecturer Princeton (63-64) 

dir.: Reckefeller Fund 

Shinkichi Eto 

Prof. Int. Relations, Tokyo U. 

Chujiro Fujino (Exec. Com. 73-) 

Ch. Mitsubishi Corp. (74-) mbr.: Japan 
Foreign Trade Cl., Intl. Adv. Com. Chase 
Bank; Intl. Adv. Bd. R. J. Reynolds In- 
dustries 

Shintaro Fukushima 

Ch. Kyodo News Service 

Noboru Gotoh 

Ch. TOKYO Corp. 

Toru Hagiwara 

Adv. to Min. of Foreign Af.; Amb. to 
France 

Nihachiro Hanamura 

V. Ch. Keidanren 

Sumio Hara 

Exec. Adv. Bank of Tokyo (77-); VP and 
Dir. Japan Econ. Cl. for Asian Foreign 
Af. (73); VP Japan Tariff Assoc. (68-); 
Ch. Bank of Tokyo (73-77); Japan Cham- 
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ber of Commerce and Ind. (75-); Adv. 
Natl. Personnel Authority (75-) 

mbr.: External Dev. Cooperation Cl. 
(69-); Japan-U.S. Econ. Cl; Adv. Bd. 
Sperry Rand Corp. (74-); Rockefeller U. 
(73-) 

Yukitaka Haraguchi 

Ch. Central Exec. Com. All Japan Fed. 
and Metal Mine Labor Unions 
Norishige Hasegawa 

Ch. Sumitomo Chemical Co. (77-); VP 
Keidanren; Pres. Nippon Aluminum Co. 
dir.: Japan Com. for Econ. Dey., JFEA 
gov.: AI mbr.: Econ. Cl., Exec. Com. Ja- 
pan-U.S. Econ. Cl., Visiting Com. Ctr. 
for Intl. Studies MIT 

Yoshio Hayashi 

Mbr.: Diet 

Teru Hidaka 

Ch. Yamaichi Securities Co. 

Kosuke Hiraoka 

VP Komatsu Ltd. 

Kazushige Hirasawa 

TV News Commentator, Japan Broadcas- 
ting Inc. 

Gen Hirose 

Pres. Nihon Life Insurance Co. Ltd. 
Hideo Hori 

Pres. Assoc. for Employment Promotion 
of Handicapped; Pres. Employment Pro- 
motion Projects Corp. 

Teizo Horikoshi 

Exec. Dir Keidanren (54-); Ch. Nippon 
Usiminas Co. (76-); Pres. Securities and 
Exchange Cl.; Min. of Finance (61-); Au- 
ditor Toho Mutual Life Insurance Co. 
(59-) dir.: Bank of Japan 

Takashi Hosomi (Exec. Com. 78-) 

Adv. Industrial Bank of Japan Ltd. 
Shozo Hotta 

Hon. Ch. Sumitomo Bank Lid. (71-Y; 
Adv. to Min. of Foreign Af.; (past) Exec. 
Dir. Keidanren; Roving Amb. in Europe 
(57) Adv.: Kansai Electric Power Co. 
Sumitono Electric Ind. Ltd., Sumitomo 
Atomic Energy Ind. Ltd. dir.; Nippon 
Electric Co. Sumitomo Real Estate, Mit- 
sui-OSK Lines 

Hosai Hyuga 

Pres. Kansai Econ. Fed. (77-); Coun. 
Bank of Japan (77-); Ch. Sumitono Metal 
Ind. Ltd. (74-); Exec. Dir. Keidanren 
(64-); Sumitono Group (31-41, 41-); Sec. 
to Min. of State and Min. of Finance 
(41) 








Shinichi Ichimura 

Prof. Econ., Kyoto U. 

Yoshizo Ikeda 

Ch. Mitsui and Co. Ltd. 

Hiroki Imazato 

Ch. Nippon Seiko K.K. 

Yoshihiro Inayama 

Ch. Nippon Steel Corp. (73-); Ch. Kei- 
danren; VCh. Intel. Iron and Steel Inst. 
(73-); Ch, Japan Steel Exporters Assoc.; 
Pres. Japan Iron and Steel Fed.; (past) 
Pres. Yawata Works and Yawata Iron and 
Steel Co. Ltd. (61-70) 

Kaoru Inouye 

Ch. of Sr. Exec. Com., Dai-Ichi Kangyo 
Bank Ltd. (76-); Exec. Dir. Keidanren; 
Auditor Furukawa Electric Cə. Ltd.; 
Exec. Coun. Tokyo Chamber Commerce 
and Ind. dir.: Asahi Mutual Life Insu- 
rance Co., Taisei Fire and Marine In- 
surance Co., K. Hattori and Co. 
Rokuro Ishikawa 

Pres. Kajima Corp. 

Tadao Ishikawa 

Pres. Keio U.; Prof. Dept. Pol. Sci Keio 
U. (76) 

Joji Itakura 

Counsellor, Mitsui Bank Ltd. (74-); Ch. 
Tokyo Bankers Assoc. Ltd. 

Yoshizane lwasa 

Ch. Japan-U.S. Econ. Cl; Coun. Fuji 


Bank Ltd. (75-); VP Keidanren (63-); 
VCh. Japan Nail. Com. Pacific Basin 
Econ. Corp. 
Motoo Kaji 


Prof. Econ. Tokyo U.; Prof. Am Studies 
Tokyo U. 

Fuji Kamiya 

Prof. Intl. Relations Keio U.; Dir. Inst, 
of Modern Intl. Rel. Keio U. 

Yusuke Kashiwagi 

Pres. Bank of Tokyo Ltd. (77-); Ch. Bank 
of Tokyo and Detroit Ltd.; VMin. Finan- 
ce Intl. Af. (68-71); Special Adv. to Min. 
of Finance mbr.: Intl. Monetary Conf. 
dir.: Sony Corp., Saudi Intl. Bank 
Koichi Kato 

Dep. Chief Cabinet Sec.; Mbr. Diet 
Ryoichi Kawai 

Pres. Komatsu Ltd, 

Katsuji Kawamata 

Ch. Nissan Motor Co, Ltd. (73-); Ch. 
Nissan Diesel; Ch. Nissan Shatai: VP 
Keidanren; Ch. Japan Automobile Ma- 


nufactures Assoc. (62-72) gov.: JFEA 
Kazutaka Kikawada 

Cr. Tokyo Electric Power Co. Inc. 
Kiichiro Kitaura 

Ch. Nomura Securities Co. Ltd. 

Koji Kobayashi 

Ch. Nippon Electric Co. Ltd. (76-); Exec. 
Dir. Keidanren (66-; VP Japan Tele- 
communcations Independent Fed. (74-); 
Ch. Nippon Electric Yamagata Ltd.; Ch. 
Nippon Electric Tohoku Ltd. (73-); Ch. 
Nippon Aviotronics Co. Ltd. (69-) gov.: 
JFEA 

Yotaro Kobayashi 

Pres. Fuji-Xerox 

Kenichiro Komai 

Ch. Hitachi Ltd. (71-); Ch. Japan Con- 
sulting Inst. (65-); Cia. Tokyo Atomic 
Industrial Consortium; Exec. Dir. Kei- 
danren (62) 

gov.: JFEA (62-) dir.: Japan Atomic Po- 
wer Co. 

Shinichi Kondo 

Adv. Mitsubishi Corp.; Amb. to Canada 
(69-72); Dep. VMin. of Foreign Af (67- 
69); Amb. to New Zealand (64-67); Del. 
to UN (65); Amb. to Denmark (61-63) 
Fumihiko Kono 

Counsellor Mitsubishi Heavy Industries 
Ltd.; VP Keidanren 

dir.: Mitsubishi Shoji Kaisha Ltd., Mitsu- 
bishi Steel Co. Ltd., Mitsubishi Atomic 
Power Industrial Inc. 

Masataka Kosaka 

Prof. Law, Kyoto U.; Res. Assoc. IISS 
(73); Visiting Scholar Harvard U. (60-62) 
mbr.: Res. Adv. Cl. AI 

Fumihiko Maki 

Principal Ptnr. Maki and Assoc., Design, 
Planning and Dev. (64-); Lecturer Dept. 
Urban Engineering U. Tokyo (64-); Assoc. 
Prof. Harvard U. (62-66) 

Shigeharu Matsumoto 

Ch. Intl. House of Japan Inc. (65-); Man. 
Dir. Japan Assoc. for Am. Studies (68-); 
Dir. Nippon Light Metal Co. (57-75); 
Coun. Inst. of Asian Econ. Af. (60-); Gen. 
Ptnr. Matsumoto, Kojima and Matsukato; 
VP Natl. Com. of Japan lor UNESCO 
(57-b3); Ed. Domei News Service (40- 
45) gov.: Japan Broadcasting Corp. (61- 
65) 

Masaharu Matsushita 

Ch. Matsushita Electric Co. Ltd. (77-); 
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Ch. Matsushita Electronics Corp. (72); 
Ch. Matsushita Communication Industrial 
Co. (70-); Ch. Matsushita Electric Corp. 
of America (74-); Pres. Electronics In- 
dustries of Japan (68-70) 

dir.: Kansai Com. for Econ. Development 
(75-) dir.: Matsushita Real Estate Co., 
Matsushita Seiko Co., Matsushita Reiki 
Co, 

Daigo Miyado 

Ch. Sanwa Bank Ltd. (76-) 

Kiichi Miyazawa 

Chief Cabinet Secretary (80-); Mbr. Diet; 
Min. State and Dir Gen. Econ. Planning 
Agency (77-79); Min. Foreign Af (74-76); 
Min. Intl. Trade and Ind. (70-71); Min. 
Econ. Planning (62-64, 66-68) 

Akio Marita 

Ch. SONY Corp. (76-) 

gov.: Al mbr.: Intl. Cl. Morgan Guaranty 
Trust Co., Rockefeller U. Cl., Finance 
Com. SONY Corp. Am. dir.: IBM World 
Trade Americas/Far East Corp. 
Takashi Mukaibo 

Pres. Tokyo U.; Prof. Engineering To- 
kyo U. 

Kinhide Mushakohji 

VRector, UN U.; Prof. Pol. Sci. Sophia 
U.; Dir. Inst. of Intl. Relations Sophia 
U. (69-75); Sr. Pol, Sci, Res. East-West 
Ctr.; Visiting Prof. Northwestern U. 
Norihiko Nagai 

Pres. Mitsui O.S.K. Lines 

Yonosuke Nagai 

Prof. Political Science, Tokyo Inst. of 
Tech. 

Shigeo Nagano 

Hon. Ch. Nippon Steel Corp (73-); Ch. 
Nippon Stee! Corp. (70-73); WP Pacific 
Basin Econ. Cl, (70-); Coun. Japan Dev. 
Bank (70-); Pres. Fuji Iron and Steel 
Corp. (50-70); Pres. Japan Chamber of 
Commerce and Ind. (69-); Coun. Min. of 
Foreign Alf.; Hon. Pres. Japan Iron and 
Steel Fed.; Ch. Prime Min. Cl. for Fo- 
reign Econ. Cooperation Adv.: JFEA 
(70-) mbr.: Keidanren 

Eiichi Nagasue 

Mbr. Diet 

Nobuyuki Nakahara 

Man. Dir. Toa Nenryo Kogyo, K.K. 
Toshio Nakamura 

Ch. Mitsubishi Bank (70-); Ch. Fed. of 
Bankers Assoc.; Auditor Mitsubishi Hea- 
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vy Industries Ltd.; Auditor Mitsubishi 
Petrochemicals Co. Ltd. 

Tr.: Keizai Koyukai dir.: London Honda 
Motor Co., Orion Bank, Mitsubishi Ware- 
house and Transport Co. 

Ichiro Nakayama 

Pres. Japan Inst. of Labor 

Sohei Nakayama 

Counsellor, Industrial Bank of Japan 
(70-); Ch. Com. for Energy Policy Pro- 
motion; Pres. Overseas Technical Coope- 
ration Agency; Exec. Dir. Keidanren 
mbr.: Exec. Com. Japan Com. for Econ. 
Dev. dir.: Keidanren, Mtsushita Electric 
Industrial Co. 

Akira Ogata 

Former Chief News Commentator, Japan 
Broadcasting Corp. (NHK) 

Yoshihisa Ohjima 

Pres. Arabian Oil Co. Ltd.; VMin. of 
Intl. Trade and Ind. 

Kazuo Oikawa 

Gen. Pres. Japan Telecommunications 
Workers Union (Zendentsu); VCh. Gen. 
Cl. of Trade Unions of Japan (SOHYO) 
Saburo Okita 

Min. of Foreign Af. (79-); Ch. Japan 
Econ. Res. Ctr. (73-79); Special Adv. Intl, 
Dev. Ctr. of Japan (73-); Pres. Overseas 
Econ. Cooperation Fund (73-77); Pres. 
Intl. Dev. Ctr. of Japan (71-73); mbr. UN 
Comn. on Dev. Plan.; Dir. Gen. Dev. 
Bureau (62-65); Dir. Gen. Plan. Bureau 
Keichi Oshima 

Prof. Nuclear Engineering, Tokyo U.; 
Science, Tech. and Ind. OECD (74-76) 
mbr.: Adv. Com. Japan AEC; Ministry 
Intl. Trade; Ind., Sci., and Tech. Agency; 
Econ. Plan. Agency; Ministry of Trans- 
portation 

Kiichi Saeki 

Ch. Nomura Research Inst. of Tech. and 
Econ. 

Kunihiko Sasaki 

Dir. and Hon. Ch. Fuji Bank Ltd. (75-) 
Kiichiro Sato 

Counsellor, Mitsui Bank Ltd. 

Yukio Shibayama 

Ch. Sumitomo Corp. 

Masahide Shibusawa 

Dir. East-West Seminar 

Yoshihito Shimada 

Pres. Takahashi Fund.; Pres. Japan Pe- 
troleum Dey. Corp. 











Ichiro Shioji 

Pres. Confederation of Japan Automobile 
Worker’s Union (Jidosha-Soren) 

Tatsuo Shoda 

Ch. Nippon Credit Bank Ltd. 

Binsuke Sugiura 

Ch. Long Term Credit Bank of Japan 
Ltd. (71-) 

Toshisuke Sugiura 

Pres. Long Term Credit Bank of Japan 
Ltd. 

Chusuke Takahashi 

Exec. VP Sumitomo Bank 

Ryuji Takeuchi 

Adv. Min. of Foreign Affairs; (past) 
Ab. to U.S. 

Eiji Toyoda 

Pres. Toyota Motor Co, (67-); Exec. Dir. 
JFEA (67-); Exec. Dir. Keidanren (67) 
mbr.: Japan Motor Industrial Fed. (72-) 
dir.: Aishin Seiki Co., Crujoda Fire and 
Marine Inst. Co., Hichi Steel Works Ltd., 
Toyota Machine Works Co., Toyota Mo- 
tor Sales Co., Toyota Motor Sales U.S. 
Inc., Towa Real Estate Co., Toyota Au- 
tomatic Loom Works, Toyota Central 
Res. and Dey. Lab. Inc. 

Seiki Tozaki 

Pres. C. Itoh and Co. 

Seiji Tsutsumi 

Ch. Seibu Dept. Store Inc. 

Kogoro Uemura 

Hon. Pres. Keidanren 

Tadao Umesao 

Dir. Natl. Museum of Ethnology; Prof. 
Ethnology Kyoto U. (75) 

Nobuhiko Ushiba 

Trilateral Comn. Japanese Dep. Ch.; Rep. 
of Japanese Gov't. for Multilateral Trade 
Negotiations (79-); Adv. to Min. Foreign 
Af. (64-70, 79); Min. External Econ. Af. 
(77-79); Amb. to U.S. (70-73): Co-Ch. Ja- 
pan-U.S. Econ. Rel.; Amb. to Canada (61- 
64); Dir. Gen. of Econ. Af., Bureau of 
Min. Foreign Af. (57-61) 

Jiro Ushio 

Pres. Ushio Electric Inc. 

Shogo Watanabe 

Ch. Nikko Securities Co. Ltd. 

Takeshi Watanabe 

Trilateral Comn. Japanese Ch. Adv. 
Bank of Tokyo (73-); Ch. Trident Intl. 
Finance Ltd. (72-77); Pres. Asian Dev. 
Bank (66-72); Exec. Dir. IBRD and IMF 
(56-60); Min. Japan Embassy U.S. (52-56) 


Tadashi Yamamoto 

Trilateral Comn. Japanese Secretary (74) 
dir.: Japan Intl. Exchange Ctr. 

Eme Yamashita 

Former VMin. Intl. Trade and Industry 
Toshihiko Yamashita 

Pres. Matsushita Electric Industrial Co. 
Ltd. 

Kizo Yasui 

Sr. Adv. Toray Industries Inc. (71-); VP 
Keidanren (74-); Pres. Mitsui Petroche- 
micals Co. (61); Dep. Pres. Mitsui Bank 
(59) 

Hirokichi Yoshiyama 

Pres. Hitachi Ltd. (71-); Ch. Tokyo Ato- 
mic Industrial Consortium 


Luxemburgo 


Pierre Pescatore 

Mbr. European Court of Justice (67-); 
Prof. Law U. of Liege; Min. Foreign Af, 
(50-67); Del. to UN (46-52) mbr.: Inst. de 
Droit Intl. 


Noruega 


Preben Munthe 

Prof. of Econ., Oslo U.; Official Chief 
Negotiator in Negotiations between La- 
bor Unions and Ind. 

John Christian Sanness 

Prof. Norwegian Inst. of Foreign Af.; 
Prof, Philosophy of History; Labor Mbr. 
Thorvald Stoltenberg 

Sec. of State, Ministry of Foreign Af.; 
(past) Intl. Af. Sec., Norwegian Trade 
Union Cl; Under Sec. Min. of Defense 
and Min. of Trade and Shipping 

Otto Grieg Tidemand 

Ship owner; Mbr. Conservative Party; 
Min. of Trade and Shipping (70-71); Min. 
of Defense and Min. of Econ. Af. (65-70) 
mbr.: Bilderberg Steering Com. 


Portugal 
Antonio Vasco de Mello 
Ch, Companhia Portuguesa de Trefilaria, 


SARL; Pres. Confederation of Portuguese 
Ind. 
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FROM: Lima DUFF 
TO: Secretary of State : | 

E —TAYLOR e 
NO: 213, August 6, 6 p.m. MM 


NLACI 





ACTION DEPARTMENT 213, INFORMATION CINCARIB POLAD -73, 
UNNUMBERED, 


James Freeborn, Assistant General Manager of Grace Company, 
Peru has requested Embassy obtain text Taft-Hartley Law with 
Landrum-Griffin Amendments as guide lines for Junta in drafting 
new labor code, Freeborn also intends request OFTT or ILO give 
technical assistance to Junta Labor Ministry in preparation 
this code, Freeborn initiative was probably born during informal 
conversation between him and General Juan Bossio. Freeborn's 
idea is that Junta should decree 50 to 60 day strike mbratorium 
during which code would be adapted to Peruvian requirements 
after which strict supervision hopefully. would vírtually 
eliminate Communist threat, 


Well meaning but dangerously naive initiative of this kind could 
result in weakening or restriafing labor unions and labor 


organizations in Peru, particularly if it were to be used 


break APRA control of CTP, 


CIP officials indicated willingness to accept younger non-political 
union leaders into CIP Executive Council. This could make .CTP 

less dependent on APRA party and help CTP to direct its efforts 
along legitimate trade union lines. 


Believe there may be connection between this Junta move and 
action by Latin American Information Committee, INC (WEEKA 
7/13/62) 


REPRODUCTION FROM THIS COPY IS 
PROHIBITED UNLESS “UNCLASSIFIED” 





IFIED 


XY Dri 


ZO rns, Dato (al 26] 2 


-2- 213, August 6, 6 p.m. from Lima 


7/13/62) This may be coordinated effort by strongly anti-APRA 


Junta and extremely Conservative and anti-APRA US business | 
interest to break APRA control of CTP and weaken labor unions. 
Believe this highly dangerous as it could be serious setback 

for democratic labor in Peru and allow Commmist-dominated | 
unions to enter into labor areas now denied then by APRISTA | 


unions, 


Suggest Department consider possibility approaching 


Peter Grace and other US businessmen with_interests in Peru 


caution them re this danger urge them refrain from any 
meddling in uinon affairs that will eventually be harmful 


their own interests, 
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Brion Control: 6256 
ARA sumi Puno August 8, 1962 

FROM: Lima _ DENGAN 8:80 p.m. 
info "m cres 

TO: Secretary of State CO ERSEN 
un . SCHLESINGER 
1 NO: 223, August 8, 6 P.M. uiu 
uP AIM m | | __FORRESTAL 

| i | | ON 

E muour ETAN OR DESTROY 2% 
(AP preme 
lo James Freeborn, Assistant General MANN (pace Company, 
" today lodged vigorous protest wit y regarding Moscoso's 
r "misinterpretation" to Freeborn's New York office of his 
HOP intentions re Taft-Hartley Law enactment in Peru. Reiterated 
INR his intention to rid unions of Communist elements and avert 
LAB possible takeover of Paramonga and other Grace unions, and 


believes that if Taft-Hartley is not answer than maybe some 

IMR Latin American country may have suitable laws which can be 
adapted to Peru. Has contacted Ernest Lee, inter-American 
representative, IFCCTE, to help coordinate actions with 
democratic trade unions in Peru. Lee advised Freeborn to 
còntact Sabroso, Secretary General CTP. Freeborn refused 
on grounds he is working with Leonidas Cruzado, Secretary 
Gerleral Sugar Workers, who is supposedly trying to unseat 
Sabroso. 


HENDERSON 
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CEDA 
IPES 
CEPES 


Committee for Economic Development of Australia 
380 Bourke Street, Melbourne, Victoria 


Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais 
Avenida Rio Branco, 156, Rio de Janeiro, Brazil 


Groupe National Français Comité Européen 
pour le Progrés Economique et Social 
29, Rue François 1**, Paris — VII, France 


CEPES Europäische Vercinigung für 
Wirtschaftliche und Soziale Entwicklung 


56 Friedrichstrasse, Dusseldorf, West Germany | 


PEP 


Political and Economic Planning ( 
12 Upper Belgrave Street, London, S.W. 1, England 
Keizai Doyukai 
(Japan Committee for Economic Development) 
Japan Industrial Club Bldg. 
I Marunouchi, Chivoda-ku, Tokyo, Japan 


MAMAS 


CED Council for Economic Development 
Economic Development Foundation 


P.O. Box 1896, Makati, Rizal, Philippines 


Seminarios de Investigación Económica 
Plaza del Rey, 1, Madrid — 4, Spain 


Studiefórbundet Nüringsliv och Samhälle 
Skóldungagatan 2, Stockholm O, Sweden 


SIE 
SNS 
CEDTT The Committee for Economic Development of 


Trinidad and Tobago 
P. O. Box 499, Port-of-Spain, Trinidad, W.L. 


Ekonomik ve Sosyal Etüdler Konferans Heyeti 
2379/8 Cumhuriyet Cad. Adli Han 
Harbive, Istanbul, Turkey 


ESSCB 
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pE Committee for Economic Development of Australia 


A 342 FLINDERS ST, MELBOURNE, VICTORIA. TELEPHONE 862.2069. 3. TELEGRAMS CENA 


5th August, 1966 


The Secretary, 

Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais, 
Avenida Rio Branco 156, 

RIO DE JANEIRO, Brazil. 


Dear Sir, 


I am writing to advise you officially that, at the 
Executive Committee Meeting of CEDÀ held on July 25, 
Sir Douglas Copland's resignation from the position 
of Chairman of the Executive Committee was received 
and accepted. Sir Douglas has now been officially 
named Founder of CEDA. 


The Meeting appointed Mr. G.S. LeCouteur and Mr. 

D.H. Merry as Vice-Presidents in Sydney and 
Melbourne, respectively, and in addition unanimously 
elected Mr. Merry to the office of Chairman of the 
Executive Committee. 


Yours faithfully, 


(Mrs.) Nance King 
Secretary 





INSTITUTO BRASILEIRO DE ACAO DEMOCRATICA 


ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA DO INSTITUTO 
BRASILEIRO DE ACAO DEMOCRATICA, REALIZADA NO DIA 2 
DE MAIO DE 1961 





Aka da Asseubléia Coral Extreerdineria de Institute Brasileiro de 
ação Democrática, realiseds mo dis 1 do male de 141, 


Ass deis dise de mes de paie de nil nevegentos e sessenta © un 

(1941), as 17,00 horas, ou rua sede, 5 QUI Marechal Camara, 271, 10° andar , 
rewniu-sq e Institute Brasileiro de Ação Democrat las, om Assenbleia Corel ta- 
treerdinerta, convocada pela Diretorja atraves de seguinte edital, publicado 
po Diario Oficial e we Jornal de Cewereie dog dias 16, 27 o 28 de abril! "Po 
le presente edital, aae ceomvecedes es Bro, Locios de Instituto Brasileiro de 
Ape Democrat jes, para à Assecbleia Caral Extreopdinaria, a reel isar—se se dia 
à de malo as 17,00 horas, na sede de Institute, à Avenida Marechal Camara, 171, 
10º andar, eem à seguinte Orden de Dial a) alteração des Estatutos feciais| b) 
preenchimento de carges vagos ma Direror la] a) Assuntos Corais. Mae havendo ru- 
mere legal, a assembleia i»stal]ar-se—a em 2º convocação, me messo día e local, 
as 18,00 horas, com qualquer womere. Ais de Janeiro, 23 de sbril de 1961. a) 
Ivan Hasslocher, Diretor Superintendente, Carles Lavínio Reis, Diretor Becreté- 
rio. Havendo mero legal, o Sr. Diretor Superiutendente declarou aberta a sete 
são, convidando para vesreterier a mesg è Sr, Frutuoso Osorio Filho. En segui- 
da, passou a palavra mo Br. Carlos Lavinio Lala, para que submetesse a aprecia 
cao de ^asembléía a proposta de alteração dos Estatutos Sociais, a qual ja era 
de conhecimente dos presentes, e consistente em! 1) inclusse do art. 30% assim 
y redigido! "Sera publicada semestralmente a demonstração da receita obtida a da 
despesa realiseds ne per lodo anterior.” 11) alteração de art, 2º, que passaria 
à ter 8 seguinte redação! "Art, 19 — A soetedede tem por objetivo fomenter © 
desenvo lvimente da livre wor ena eaa provo ção da eesletencia social em "Aus va 
ríados aepetos e para isso deves a) divulgar informações especialisadas sobie © 
assunto, atraves do petrocinie de progremas radiofonices, de televisão, pela im- 
prensa e com à publicação de boletim editado para tais fins; b) manter cures de 
investigação é difusão de conhecimentos tecnicos sobre a matéria) e) promover 
conferencias periódicas sobre s livre supresa, na respectiva sede ou vs salões 
publicos] d) formar pesquisadores especialissdos, podendo conceder bolsas, fa- 
cílidadas a prémios mo pels e no estrangeiro; e) criar cursos informativos pera 
difusão das pvas pesquisas mo palo e no estrangeiro, f) entrar em contato com 
entidades culturais e técnicas brapileiras, a fim de obter cooperação li, ada 
ses sous (ime) g) realinar congressos dentre do pais, quando fulsar conveniente, 
pera a alucidação de problemas concernentes so assunto) h) criar e suxiliar vo 
tlees de assistseeia social e educacional hos mais diverses pontos do territo- 
rie nog Lomsl, onde feram julgodes convenientes, [ieande a criterio de Diretoria 
Ceral a neess; ie, bom erno ot fvações | e poderes de cada wa dos membros das di- 
pise densos mes loss. 111) alteração de artigo 129 que passa a tor a segun 

ta redaçõe! "et. 119 - Compete es L'iretor Geral (a)! dirigir as atividades tec 
micas de Instituto, sssesserede pelas Conis eee s referidas mo Art. seguinte; (b) 
ergenisav es programas de divelpacao rediefonica, de televisse, jornal I st ica, 
exposições e cqnfovewsion, mos termos da slines anterior) (a) momesr os sdminis- 
traderes dos necless locals ow regionais o laser as respectivas ditribuiçoes da 
poderes, (d) subetituir e Diretor Superintendente e o Lirater Secretário em seus 
impedimentos.” Postos em wete ee aa referidas alterações, foram as permas epre- 
vodat, polo que o fr. Direter Superintendente declareu que es Estatutos Sociais 
passariam y conter com © ert, M5, com a redação aprovada) que © art, 1% passa- 
ria s vijeras com B alteração tantam aptevede e som 8 ecresciss da alínea "hj 
o que © art. 22 5 ssaría a vigerer tabem com à alteração aprovada e com è t- 
erescime das alineas "a" a "d", © que oe verificar La a partir do presente axer- 
cício de 1961. Em seguida, o Presidenta da Asserbléia anunetiou qua farta ler pa- 
ra e conhecimento des presentes, bs contos que recebera dos Sre, 5ergío Macedo 
e Fremeisee Consle Lewpreta, Diretor Teseureire e Diretor Geral, respectivamen- 
ta, © mas quais enbe) solicitaram doninção de seus respectivos cargos, Em segul- 
da e Se. Frutuoso Osorio Filho preeedes o leitura des referidas cartas, Com à 
palavra, e Se, Gladato ns Chaves de Ma lo pediu we (iones. ons d grado e. ata um 
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" Ata de Aasecblaia Coral Futreerdinaria do , rasilairo de 
ação Denserótica, roslisado no día ? do maio de 1961. 


- continuação - flo, 1 


sesisdade os tornero eredores da grotidio de Institute. Passende à votação, re- 
sultaren sleites, para © cargo de Diratog Tasewrsire): CLALSTDME CHAVFS DE MELO) 

e Diretos Ceralt FRUTUOSO OSÜURIO FILHO, Faewlteda a palavra a quom dela quises- 
sa fazer vo» © come nenbem dos presentes desa jessa fapo—lo, o ig. Diretor Iros- 
rintendente suspendeu à senses pale tempo mecessarjo 6 lavratura desta ata, tes- 
borta à sessao, lida a pulmetida, pecsssivensato, a discussao e vetecec, fel a - 
provada a presente ete, que eu Frutuese Osorio Filha, Seereterie, redigi, fis tae 
vrar mo livre de Atas a assim ecc o Er, Diretor Euper intendente e os densis bo- 
elos presentes. As. Ivan Kaselecher, Frutuoso Oseria Filho, Carlos Lavinio Leis, 
Gladstone Chaves de Mele, Perthslemy Bear, Leura lasplochor, Vicente de Foule Bar- 
rette, Odexyr da Faria barros, Louro de berros. 


Se Fo na i im 


Esta åta é cópia eutention da que foi levrada mo Livre de Asem = 


Rie de Jum Lro, 13 de maio de 1961. 


PRESEA 


Tven Hessischer = Diretor Super intendente 
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Río de Jeneiro, 12 de novembro de 1962. 


Ilmo. Sr. 

General Gentíl Joao Barbato 
Ação Democratica Popular 
Rua Mexico, 98 - Grupo 802 
Tio de Janeiro - Gb 


Prerado General Barbato, 



























Confirmando os nossos entendimentos verbais de quinta-feira 
ultima, peço-lhe empreender uma serie de viagens para visitar os escritorios e 
taduais da ADEP da seguinte forma: 


1. Devem ser inicialmente visitados os escritórios do Río 
Grande do Sul, Santa Cetarina, Parana, Gotas, Mato Grosso, Estado do Elo de. 
neiro, Espirito Santo, Maranhao, Piauí, Amazonas e Para. 


2. Peço-lhe não visitar o escritório da Bahía, por enquan 
to, ate eu ter ume oportunidade de conversar com o deputado Joao Mendes sobre 6 
HE ÉISO. 


3. Da mesma forms, nao pretendemos tomar providencias s0- 
bre os escritorios do Sergipe, Alagoas, Pernambuco, Psraiba, Rio Grande do Nor 
te e Ceara até æ oportunidade de mantermos ums reuniao com o sr. F., Osorio Fi 
lho. 


4, Quanto a Minas Gerais, peço-lhe providenciar uma reu = 
zizo, de preferencia agui no Rio, como sr. Antonio Leopoldino, deputado Boni- 
facío de Andrada e Padre Castro, conosco, a fim de que possamos delíberar so « 
bre az nosses futuras atividades nesse estado. 


$, Da merma forma, com referencie a Sao Paulo, gostaria, d 
ter tx» reunião com © Sr. Petar Muranyí aquí no Río, a qual devería tambem com 
tar com 2 presença do sr. Antonio Leopoldino. 


6. Quanto aos estados de que trata o item nº 1 acima, peg 
-lhe visite-los com os seguintes objetivos: 


. Frovidenciar a venda, por preços razoaveis e correspon 
dentes 405 que tbid deii mercados locais, de todas as nossas viaturas me 
nof Um. | 


B. Receber es respectivos pegamentos, a vista, e transmi 
tír-me of mesmos por ecasiac do weu regresso. 





C. No caso de estados onde nao seja aconselhavel manter os 
atuais diretórios, providenciar o encerramento das atividades dos mesmos, obten- 
do um balanço definitivo de suas contas, o qual deve ser aceitavel ao nosso con- 
tador, sr. Emanuel. 


D. Ainda nos casos acima, fechar os escritorios onde ven 
funcionando as ADEPs estaduais, Se o senhor achar conveniente a manutenção dese 
ses escritorios, deve apenas fecha-los a chave, arranjar um vigia e providenci- 
ir para que continuem a ser pagos os alugueis. Se nao achar interessante a manu- 
lencao dos Meg ro os moveis e equipamentos devem ser transferidos para al- 
(um deposito, 4 le onde possam posteriormente ser retirados em ordem para utíliza- 


(ao pelo novo escritorio da ADEP que sera estabelecido. 


E. Ainda nos casos enquadrados no item C acima, o senhor de- 
ve ter o cuídalo de descinvular as ADEPs de quaisquer ligações mais permanentes 
‘om o atual diretorío, de forma a permiti-las a funcionar livremente quando fo- 
rem restabelecidas sem, por exemplo, para finalidades legais, necessitarem das 
assinaturas de antigos componentes do diretorio. 


F. Finalmente, com referencia aos mesmos casos, o senhor de- 
ve utilizar a sua permanencia em cada estado para descobrir, consultar ou sondar 
hons elementos que possam vir a constituir o novo diretorio e funcionar mais e- 
licientemente do que os antigos. Ao seu regresso ao Rio, espero receber do se- 
hhor uma lista de recomendacoes sobre esses elementos. 


G. No caso de estados once o diretorio este ja funcionando 
hem e seja do seu alvitre manter todos ou alguns dos atuais responsaveis, peço- 
slhe proceder as medidas mencionadas nos Ítens A e B acima, mas manter os es — 
"rirorios em funcionamento, aguardando instruções mais precisas sobre a sua o- 
flentação futura, que serao brevemente elaboradas aqui. 


H. Nestes casos, desejaremos receber dos diretórios uma pla- 
hificaçao ad nistrativa sbbre o funcionamento dos mesmos, incluindo uma estima- 
tiva das verbas necessarias ao seu funcionamento. 


I. Também nestes casos, desejaremos receber um balanço fi- 
nal das despesas durante toda a campanha eleitoral, aceitavel ao nosso conta - 
dor, sr. Emanuel. 


J. Tanto nos casos mencionados no item C como nos mencío - 
nados no item C acima, desejamos receber um relatorio completo sobre as ativi- 
dades de cada diretorio e seus resultados finais. 


7. Na nossa reunião de quinta-feira, o senhor pediu-me que 
Acrescentasse a ests carta uma relaçao das futuras finalidades das ADEPs esta- 
dus is, como eu as entendia. Devo dizer-lhe que asse problema ainda nao esta com 
pletamente reso]vido ou definido. Dependera, em grande parte, da solucao dos 
diversos problemas que lhe delineei naquela reuniao. Dependera, outrossim, das 
verbas de que disporemos para o nosso futuro funcionamento e essas ainda nao es- 
tao definidas. E dependera, finalmente, das próprias ideias e sugestoes que te- 



















nha cada escritorio estadual da ADEP sobre as suas possibilidades de agir na sul 


area, Com essas ressalvas, porém, pāra atender a sua solicitação, passo a descre 
ver algumas das minhas ideias sobre as possiveis funçoes das ADEPs estaduais: 


A. Servir como um elo entre o povo e os seus representantes 
membros _ da A,D.P., no Congresso. Trazer ao povo relatorios e explicações sobre 
a atuação de seus deputados e senadcres em Brasília. Trazer aos deputados e se 
nadores notícias sobre os problemas e reivindicações do povo que representam. 


B. Prestigiar, por todos os meios possiveis, a A.D.P. e esse 
gurar-lhe apoio na massa de eleitores. 


C. Estabelecer A.D.P.s nas Assenbletas Legislativas dos es 
tados e nas Camaras de Vereadores dos municipios. 


D. Fortalecer as organizacoes politico-partidaries que ideo 
logicamente se identificam conosco. 


E. Fortalecer e apoiar os politicos, individualmente, que Í 
deologicamerte se identificam conosco. 


, Fe Preparar o terreno para a nossa intervencac, de forma ma 
decisiva, nas proximas eleicoes. 


G. Participar de eleigoes municipais. 


H. Disseminar propaganda ideológica acerca do atual conflit 
entre a democracia e o comunismo no Brasil. 


I. Promover e auxiliar a fundacao e o funcionamento de ru- 
cleos populares de “Açao Democratica" dedicados aos mesmos ideais que os nossos; 


J. Promover campanhas de interesse democratico e civico, d 
ambito local, regional ou nacional. 


K. Auxiliar e coordenar os esforços de todas as organizagoe! 
e entidades de carater democratico e anticomunista que estejam funcionando den 
tro do seu estado. 


L. Auxiliar os esforços de elementos democráticos que és = 
tejam lutando dentro de esferas especifícas, como a estudantil, a síndical, etc 


M. Promover manifestações populares em torno de causas demo- 
eraticas. 


NH, Providenciar a remessa de cartas e telegramas ao Congres- 
so que façan os nossos representantes sentirem onde residem as verdadeiras von- 
tades populares. 


O. Quaisquer outras funçoes sugeridas localmente, que venham 
a ser aprovadas por nos. 


Espero, com esta,ter atendido, pelo menos em caráter provisó- 
rio, à sua solicitação e subscrevo-me muito 


Atenclosamente, 


la Mesas 


Ivan Hasslocher 
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Recién ahora ha sido enviado al Congreso Nacio: al. 
por el Supremo Gobierno de Chile el proyecto de ley relacionado c: 
la Reforma Agraria. Tengo mucho agrado de adjuntarlo en la publi. 
cación que ha hecho la prensa local. 
Te acreicceré ¡my de veras todos tus comentarios, 
sin perjuicio de mis deseos de que te pueda ser útil. 
Rogíndote que saludes con el mayor afecto a nuesti 
amigos de esas tierras, se despide con un fuerte abrazo tu afia. 


y 3. Ses 
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CAMARA DOS DEPUTADOS 


C.P.I. IBAD 

Reunião em 27/6/63 

Depoente: Sr, Frutuoso Osório Filho 
Taquísrefo: 0. Humberto B, 


He 159 


O SR LAERTE VIEIRA = Poderia o denoante dizer con que 
bancos opora o IBAD? 
O SR FRUTUOSO OSORIO FILHO = O IBAD não fêz, trnto 


quanto ma conste, operações diretas bancárias, Sendo o Sr. Iven 





Hasslocher... 

O SR LASRTE VIEIRA - as, evidenterente, se disotde de 
recursos, deposita $ssos recursos, Então, verguntaria rais pre- 
cisamente o seruintes Em que bancos são depositedos os recursos 
do IBAD? En qué bancos êle movimenta suas contas? 

O SR FRUTUOSO OSORIO FILHO - O IBAD não ter pròpria- 
mente uma conta bancária, Tem uma agência que faz, por sua ordem, 
èsses movimentos, 

O SR LAERTE VIEIRA - Qual é essa agência? 

O SR FRUTUOZO OSORIO FILHO - É a S.A, Increrentadora 
de Vendas "Promotion". 

O SR LAZETE VIEIRA - E em que bancos opera a "Prono- 
tion"? 

O ER FRUTUOSO OSORIO FILHO - Yovinenta, se não re fa. 
lha a memória, parcial ou totalmente no Banco Real do Oana4^, 


Devo acrescentar que os recursos pera o Nordeste, dado 0 Pato 





ve The Rovul Bank of Canada 
1 Uu 1737 


4 S/A. INCREXENTADORA DE VENDAS "PROMOTION" 
3 Av. Mar. Camara, 271 - Gr. 1005 
NESTA 









Demerstracáo de lançamentos para simples conferencia 


Nets | REF. DÉBITOS |. REF, entoros | 
SALDO ANTERIOR _ E 
[$358 i wW 3.824.900,00 ts 3384290000 | 
545.443  , : 1.100.000,00 
545.380 | CH 71.968,00 
583 | CH 30.000,00 
| CH 2./ 00.000,00 | 
. 1.016.340,30 
203,500.50 
4 9, 00 0,00 
-.0 0 0.00 0,00 
20.0 0 0.00 0,00 
863.550,00 
863.550,00 | Ww  33625.000,00 
1.100.000,00 
123.000,00 
31.570,00 
170,000,00 
105.000,00 
| ue 2.000,000,00 
551 cv 136,000,00 
453 CH 312.000,00 
455 vi 120.000,00 
45) 230,000.00 
453 CH 5.310,00 
496 it 10.000.000.00 
393 CH - 359,000.00 
(52 ch 1.:00,000,00 
432 Ch 14,288,00 | 
456 ù  12./00.000,00 
557 a 2.000.000,00 
^53 CH 50,000,00 
464 a 150,000,00 
+62 cy 132.400,00 
394 CH 69,6 38,40 
460 at 157.000,00 
|o *5466 CH 10.000,00 
5.3.241 LH 15.000,00 
545.457 Wd 62,062,252,00 | 73.125.000.00 
5-5,101 n 10.000,00 
5435.03 CY 2.400,00 
545.107 Cu 1.- 00.000,00 
193 Cv _ 200.000,00 
105 ty 17:272:08 8:88 
110 Vv  1'.106.000,00 


w 42,4 00,00 0,00 








CONTA NS. 
IMPORTANTE 9 y . 


Pedimos a Vii. Sap a finera Je m informar py 4 
cura qualquer malinga de mu centeio 


EXPLICAÇÃO DAS ANAFVIATLRAS 





la SET 62 


15 SET 62 


18 SET 62 


19 SFT 42 


an SET d? 


20 SET 62 


74 SFT A? 


42.907.977.70 | 


2.786.169,50. 


34.234.493 40 


14.922.509 










J* = ¿ee 


LD — E eque debido 


SáaLDO 


1.5 82,20 0,60 


3.963,16 148 


17.102.707 
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104 
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345,125 
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856.080 
112 
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26.117 
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22: 2222222 


DÉBITOS 


< 800.000,00 
48.395,10 
7.192,90 
292500,00 
2.000.000,00 
400,000,00 

4 22.26 2,00 
130.000,00 
359.017,60 
28.000,00 
3814,000,00 
150.000,00 
258.000,00 
40.000.000,00 


+48 00 
117.829,80 
5.000.000,00 
56,145,009 


200.000,00 
9.303,40 
50,000,00 
100.000,00 
10.000,000 00 
10.000.000,00 
150.000,00 
499.744 00 


24,225 00 | 
3.900,00 | 


REF. 








53.175,00 | 


99.4 9 2,59 


UE 


590,14 2,00 


IMPORTANTE 


Pedimos a Vis} Sud a finera de noi informar por 


escrito qualquer madana 


de ww eadra. 


EXPLIC AÇÃO DAS ABREVIATURAS 


AC = Ave de Gide 
ES — Ene 





CRÉDITOS lo DATAS 


AA SEI 42. .. 19.106,709,90 «. 


run o E E 


SALDO ANTERIOR 


17.125.000,00 
14,7 7 4,00 0,00 


26.2 00.000,00 


&09^0,90000 — 











24 SET 6? 


25 SET 62 


26 SET 62 


27 SET 62 


FA FT 42 


SALDO 


14.4,506.285,80 € 


27.053.113.70 + 


22.599,31 4,10 * 


1.8 32.96 3,70 * 


CAMARA DOS DEPUTADOS 


COMISSÃO PARLAMENTAR DR INQUÉRITO PARA APURAR FATOS RELACIONADOS COM 
O IBAD E € IPES, 


dos dezessete dias do mes de julho de mil novecentos e seanenta e 
tres, compareceu perante esta Cominsño Parlamentar de Inquerito e Se- 
nhor FREDERICO CAVALCANTE DE MELLO, comerciante, brasileiro, casado, 
com cinquanta e quatro anos de idnde, renidente a Rua Assis Brasil, 57 
Apt? 301, no Rio de Janeiro, Estado da Guanabara, que drolaron, apos 
haver prestado o compromisso legal: interrogado pelo Senhor Eloy Du- 
tra, deolarou o depoente que reconhece como autentica e por ele assi- 
nada a onrta dirigida S,A, Incrementadora de Vendas Promotion anexada 
aos autos: declarou que conhece o Senhor Ivan Hasslooher; ao qual por 
duas vezes procurou parn receber a importancia constante da referida 
carta; que a transaçao constante da carta as efetivou totalmente;que 
alem dos candidatos da Acao Democratica Parlamentar e Ação Democratica 
Popular citados na carta, A NOITE tez publicidade dos Senhores Hugo 
Ramos e Lopo Coelho; que sendo a A NOITE um empresa deficitaria aco- 
lhia publicidade de candidatos dentro da linha política adotada pelo 
jornal e pela Promotion; que a orientaçao do jornal A NOITE obedecía 
a fiscalização da Promotion, tendo esta organização proibido a publi 
cação da coluna escrita pelo Deputado Joss Talarico, por entender em 
desacordo oom a linha política adotada pela Promotion; que na epoca 
eu que A Noite foi arrendnda a Promotion o Diretor responsável era o 
Sr. Antonio Vieira de Melo que continuou na direacao após ao término 
do arrendamento, deixando nesta ocasião a Redação cerca de oito a dez 
jornalistas da Promotion que faziam oopy-desk e matérias de reporta- 
gem; inoluindo-se artigos políticos; que o p gamento do arrendamento 
se efetivou nos termos do contrato, constante da carta de 2 de agosto 
de 1962; que os entendimentos oom o Senhor Ivan Haaslooher foram fei- 
tos por intermédio dos Senhores Nelson Nobre e Gabriel Chaves de Melo; 
que nao se rroorda se o pagamento do arrendamento se efetivou por che 
que ou ao contado, visto que foi feito diretamente ao caixa do jore 
nal; que desconhecia a Ação Demoorática Popular e Ação Democrática 
Parlamentar quanto an suas finalidadon e, He sonbense talvez nao ar- 
rendasse o jornal; que durante o arrendamento raramente oompareocía ao 
jornal do qual nào é mais acionista e proouron o Senhor Ivan llaaslo- 
cher num escritório perto do Ministerio da Aeronautica para solicitar 
a antecipação do pagamento ajustado; là me encontravam além daquele 
Senhor e do depoente os Genhores Nelson Nobre e Antonio Vieira de Me- 
lo, sendo ha ocasiao ventilado e assunto de compra de jornal, propos- 
ta pelo depoente que recebeu a proposta do Senhor Ivan Hasslocher de 
compra assumindo inteiramente o passivo da firma de oeroa de dezoito 


a vinte milhões de orumeiros não tendo se efetivado a transagãojque 
f 





CAMARA DOS DEPUTADOS -»- 


rorodita Cada o esten "efieft^rlo lo Jornal our, dira, e n frita de 
eovarnrio nro pde 19 efetivar ^ negócios ^ue nee tem conhctiments da 
interforência co 15° mn rlobarayas CQ Jornal; "un a iromotica nno a= 
Eetels rilor finorliracie nuppia non trinte mil exonpleres fe tirarem 
do jamal &fnstrdos pa entia o wirercrshpto, Intorregria nrlo “ele tar 
“aya irdo Loorte Vieira Gnclsros © erprnintet cuc asdo © rrrendesento "o 
jomal * Noir, foi procuredo pelo l'eputrdo Joué inlarico «nm per irae 
“ie arrendes, Ciro, arrenip-lo a mmis do “enhor Contos Ynhliaj cue 

em conpenhia to Usputiwto Josá Talarico comperecem eno escritórios do 
fenhor Érntos Vohlis quis «se ercontrnvew divrrans jorn*liatas e o cre 
Cintia k "erutso Alfredo Trajon, tonto e /nrhnr -rntoa Vahlis proro:- 
to © p-ermento de quatre milhoos da crurelros neraais pelo serein -ne 
to ‘ue se nrolonzariv até o fim do ano} declaron o depoente qm- rm 
tava enito nro senitar a rroposta porquanto j^ havie 2=>Inodo contr 
to de arreníemento, Intorrogsio pelo “eruloco utens ‘selva Ceclerra à 
eogtintes que n linha que lhe foi cusezida p^ln AN? e pole ¿Pep * aco 
enti-commndaroj a testemunho sara que o rommireo nasta pola & cm “ca 
Eraça tro grants quo justifica o fate de haver arrencodo 0 mu gem] 
a l'rocotfonj o depornto éeolara ane men das rayos celne srala recv»ru 
farar negócio com og “entier ‘antes Vchlig 4 do p Theo, do Hover etio r- 
magno pelo refori¢e senhor alfa “av cargos atima clio oW; ronron cu 
que "eno que nro tive ven ArrenóM'o o seu jornal a Premotloa rio 9 nre 
pecdaria pare 9 “enhor “antos Vahlis por disrcortos de sna linha roli: 
Ca; que o “eroente a copei to do que csoleatog cortes crnperreta ns Cos 
prohia ¿a imputado Jorg *alasico, a seu pedido, a fin de das um antio 
fração ro “enhor ^"enios Vahidas o depurnte cecincou nuo m tirnses “o 
Jorns1 era aproximandenento quince wil exreplaren è cae 0 emtrato dz 
Promotion de nada adiantou a efreulegao «o feran, vito, jornolj a rr- 
poenta deolore que o 1029 ao farar novon cemtrptos erje ania generoso 
eom ea $rgcon Ta opini^o poblical e Cepoento declara ane où reeiros 
das iuportonoine qua lhe forem perro forem eai tidos ecop:r em nore va 
Promotiom,” ® que ninguém pazis teria e compe tonola fore omitir cerca rs 
sihes} Indacsto eo epom eens eliratan vg Empreras Atlontio, Ultr«crz 

o Lietss felofoniose, informou que sa dune primeiros o erc m a teeesdrs 
slo neo eo resorñora, mao que entrotanto cm carte mo Presi rata “cata 
“oul sexo eselarscerá e sanunto, lem como informanto etroyte de cue ra 
proma de publicidade erra encominhodos os negócios des firmar cits ra, 
interpelede pelo cenhor Deputsdo Adalfo da Oliveira, ntrsvóa do pr d 
Conte, vosromlent que anitos forem os Cantifatoe inticsor la Uronde 
tica € poucow forem or eleitems perconiato sobre e nane dog deyutrdaa 
declarou que uno ee rsoorilaya de tocon figuremio donira elem o ‘enhor 
Loro “ortho e "age Fmeos] «uc nenhum dopataro on político interfiria 
ma negócio de arromietente “o jomal, Interrorrdo palo conhor -Aput=io 
Javé Aporvoldo declarou quer que o jornal enteró nsreniado nn porícco 
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da ermponha política, de OE PER da dois kn co ^ wie, nn: FFAA i'n 
Orrin) que o jornurl ¢urnnte e por forte político neo atascos crrfúntos 
a Pepatadoa por enn ordem; Indserdo pelo enhor lopatrcn Jara toria 
dcolnron e segulutas que de fato ontos da calelyrçra “o enn roto é0 
jornal A Suiin oon a empresa Promotion, cage jarnel npyoinv^ fron e 
nbart-rents e Yomtedo iloy utra, por (ncs o depoente confee^a trer 
atmiragea e consideragno tora esvselalj que co frto a vestir co ru] 
to en aue oelehrou contrrto de alienagna dr opini*o vo Jornal cou a 
*yonotion cessou o apolo donans jornrl re noma ‘49 'eputria 'loy ‘utr, 
embora arso comportanento nro tivesse Interfárido em soma centicentos 
passosin ccm o citado parlementar, tanto racim que srcsaar Cisco ¿cu 
no teputado :loy Mira o sen voto paraonl para lepatsio fercrel o Vie 
ce = Üovornador da Coannhara nsa úl tinas eleicora de 3 da cnitn'r90 co 





623 diz nno neo se loubra Aa tér ocorrido cuiros coana de herens rie 
hlicon que prasescom a mor omitidos de apoio político co jomai 4 dal 
te nem ted pouco de ontros sos gunda prarasso A Conbnlez, cos do 310 
está beu lombrado era de qua teria ror obriraçno cuntratonl co prorós 
ver on orndidatos políticos inficados roln Promotioa; Beda ria 41008 
nem jhe foil perguntado, ay veorctirio depois da Lido rate e schala 

conforms, aaaine juutacente com o Senhor Pruvidente da Comir230, e CE 


deporato. | | 


RESOLUÇÃO 
17.9.63 
17,45/30/55 


N9 7338 


REPIESENTAÇÃO Nº 2630 — CLASSE X - DISTRITO FEDERAL (Brasilia) 


RELATÓRIO 


KE LALUALL 


O SEHHOR MINISTRO OSWALDO TRIGUEIRO - Senhor Presiden- 


te. Os deputedos federais José Aparecido de Oliveira, Eloy Dutra,Jo 


ao Déria, Benedito Cerqueira e Rubens Paiva, em data de 50 de agosto 


últiro,dirigiram ao Tribunal Superior Eleitoral a seguinte represen- 


tação: 


"José Aparecido de Oliveira, Eloy Dutra, Jo 
ao Dória, Benedito Cerqueira e Rubens Paiva, brasilei - 
ros, Deputados Federais, sendo o primeiro solteiro, o 
Segundo desquitado e os demais cesados, residentes e do 
miciliados nesta Capital, com fundarento nos arts. 144, 
145, 146 e 177, de Lei 1.164, de 27 de julho de 1950, e 
da Lei 2,550, de 25 de julho de 1955, vem, respeitosa - 
mente, expor e requerer a V.Excia. o que segue. 


l. Inspirada no princípio de que TODO O PODER 
EANA DC POVQ e de que em nome deste deve ser exercido, 
a COUSTITUICÀO instituiu, no Pais, uma orden politica , 
baseada no sistema de REPRESENTAÇÃO popular (Cir. art.. 
19 da Constituicao da Republica). 


Dest'art, a delegação REPRESENTATIVA, o #0- 
VO a outorga através de eleiçoes livres, provendo os 
cargos Executivos e Legisletivos da Uniao, dos Estacos 
e dos Municipios, com mandatários de sua confianga. 


O processo eleitorel, assecuaratório da es- 
sencia do regine, acha-se devidanente definido e regula 
mentado em codificação específica. (Lei 1.164, de 24.7. 
us DHT acolhidas pela Lei i de 

9 


Se ss mu 


LS a fotum das oies as normas atinentes ve 
carpanha eleitoral: os requisitos a serem atendidos pe- 
los candidatos, 


Deternina, ainda, imperativamente, que só 
os candidatog registrados pelos PARTIDOS podeu concor - 
rer Gs. eleicoes e que & propagenca hé de ser fcita pelo 
cendidato inscrito, ou pelo Partido que o registrou. 


Veda, com severidade, a orgenizeção e q fun 
cionamento de partido, cujo programa ou açao contrágio 
o REGL-E DE OCA4YICO, baseado ne pluralidade partidária 
e na gerentia dos direitos fundarentais do homem, 


Considera CRDB - "L PEDIR OU ENMBARACA pon 
da “SIO, o exercicio do HAGIO", es elecerto 
QUALJUER HEIO | do SUE o^ tabel 
penalidades eos inrratores. 


2. É pressuposto da legislagay vigente, que a 
existencia de un 86 partido fere a essencia do regire - 


dezocrático, A multiplicidade deles é indispensével e 
necessaria à sobrevivencia do sistema que, alem de demo 
crático, reclama-se REPRESE:;TATIT.. 


"Sem partido político nao se compreende atu 
almente a vida política. Sem ele, em face da grande ex | 
tensao territorial des Estados rodernos e do elevado nú 
mero de eleitores, nao seria possível conhecer as ten - 
dencias políticas de um povo que, através dos partidos, 
torrar-se conhecidas., Dai ter sustentado BRYCE que os 


"partidos sao inevitáveis, nao podendo nenhum pais li - ’ 
vre prescindir deles". (in "Lepnuel de Direito Constitu- 
cional", de PAULO DOURADO GUSIãO, pag. 173). I 






— "Portanto sabemos, literalmente, aye demo- | 

crático é o regire firmado gm verios partidos (nao no - 

partido Único, ou na abolicao dcs partidos e que assecus 
ra. | os direitos funccrenteis do individuo , 4 
enuieredos nos 57 paregrafos do ert. 141, | 
A - "Noutras palavras sera cue heja regiwe dg- 
wocratico, quer antes de tudo, o legislador, cue se nao 
contrarie o principio de pluralidade vertidéria, em anta- 
gonisno com o, totalitario, assir: chenado por proibir a 
livre concorrencia das opinioes". PEDRO CELON, "Curso 

de Direito Const. Bras.", pag. 22). 


Por ter caráter nitidamente democr rático, a 
Constituição preserva a pluralidade pe ertidaria, defesos 
o registro e o funcionamento de ASSOCIAÇÕES og Farjidos 
que firam a natureza do instituido, como tudo se le no 
n? 15, do ert. 141: 


"É vedada a or nizecao 


















o registro ou o im- 














Beado na pluralidade dos artidos e ne rantia dos di- 


reitos fundamentais do homem". 








O principio está reiterado no parágrafo 3º 
do art. 132, de LEI ELEITORAL (Lei 1.164, de 24.7. 1950), 
onde se diz, tambén que os programas dos partidos politi 
cos só vigorerao após aprovedos e publicedos pelo Tribu- 
nal Superior (vide art. 134). | 


de De algum tenpo a este parie, no entanto, come 
geram a despontar, no Pais, orgenizagoes ou associacoes, 
de inspiração misteriosa, destinedas a patrocinar e elei 
ção de candidatos que se dispunhzm a lhes defender postu 
lados. Provides de fabuloso poderio financeiro, sobre = 
poem-se “os Partidos, infiltrars-se neles, corroendo - 
lhes a etica, deformando-lhes a Zisionomia, interferindo 
decisivamente nas campanhas eleitorais, através a sele - 
çao de candidatos e a op habe no de meneira perniciosa, 

a cristalização da opiniao pública, convertendo-se numa 

especie de partido único, com raízes pelas demais agra - 
niacoes. 





Convulsionam, tais entidades, a ordem polí- 
tica instituída, derrogem O regie representativo sdet- 
do pela Republica, 2 pretexto de que cumpre defende-lo — 
des conjures e das arremetidas de sinistras forças  ex- 
tremadas, 

Estranha teraneutida, essa de eliminar o pa 
ciente, pelo texor de que terceiros o ultrujem! 





4. Os fatos sao públicos e notórios. 
En verdade e diariu.ente, os jorrais narram 


e comentes es atividades de associaçoes conhecidas pelas 
siglas de IBAD e ADEP. 

~ Apesar de nao constituirem PARTIDOS POLÍTI — 
COS, de neo teret: programas aprovados e registrados no 
Tribunal Superior Eleitoral, 9 IB&D e a ¿DEP confessam — 
finalidades eminentenente políticas, quais as de financi 
ar e prestigiar as caupenhas eleitorais dos candidatos - 
que lhes perfilhem os objetivos de açao política. 


O procediiento desviriua e turva a exigencia 
dos PARTIDOS regulermente inscritos; a oriem política ins 
tituida; o regime 3?PA:SE.7ATIVO; a livre consciencia do 
eleitorado e dos candidates que se sujeitam, muitos sem 
o saber, à estranha tutela; os principios constitucioneis 
atrás alinhados. 


5a „å irregularidade, de nítida, feriu, inclusi- 

ve, a atençao dos nobres representastes Zo Povo, no Qon- 
gresso Nacional, induzindo-os a instaurar wia Comissao - 

Parlerentar de Inquérito, para apurar a 2929 e a penetra 
ini bez couo dos objetivos dessas agreniaçoes ilegais . 
Vide fotocópias dos Estatutos - Docs. l e 2). 


, Nos autos rgspeciivos, a Justiça Eleitoral - 
encoptrira a deronstraçeo insofiscéyel de oue tais insti 
tuigoes buscam substituir-se à funçao legitima dos Parti 
dos, por zeio de nanobras que desfisuran a wanifestacao . 
da vontede popular. 


Hote-se que ate após a instalação da Corise 
são Parlementar de Ing grito, une, pelos menos, d&cuelas 
Entidades, a ADEP, ousadamente, insiste er curaselar os 
Partidos, compostos na na forma da Lei, 


Messe sentido, conclusivo é 2 fotocópia da 
carta contendo as instruçoes minisiradas selo sr. IVAN 
HASSiCCH3R, Superintendente do IBéD, Presidente da "Pro 
motion" e do Colegiado Nacional da ADEP (áçeo Democráti 
ca Populer) 20 Gal. GENTIL JOAO BARDATO, em 12 de noven 
bro de 1962, como consta dos autos da Cgrissao Parlemen 
tar de Inquérito, (Doc. 3), e onde se le, entre outras 
o seguinte; 

"... para atender à sua solicitação, passo a 
descrever algunas das minhas idéias sobre as possiveis 
FUNÇÕES Das ADEPS estaduais: 


"a — Servir como um élo entre o povo e os — 
seus representantes, membros da àD. P.a Congresso. Tra- 
zer ao povo relatórios e explicegoes sobre a &tuegao dos 
seus deputados e senadores em,Brasília, Trazer aos depu 
tados. e senadores notícias sobre os probidras e reivin 
diczgocs lo povo que representen, 


"B — Prestigier, por todos or meios possi - 
veis, 2 à.D.P, e assegurar-lhe apoio na rassa de eleito 
res, 

"C = Estabelecer A,D.P. nas issembléies Le- 
gislatives dos Bstados e nas Camares de Teres ve "es dos 
¿uñnicirios, 

"D - Fortalecer us organ izecoes politicas - 
partidárias que ideolo,iourente se heat ates conosco, 


"E - Fortalecer e apoizr os roliticos, ipdi- 
eene cue ideolorica::a ente se identificuem conosca, 


- Preparar o terreno bore & noss inter - 


vencao jai Wied mi isiva, nas y leicocs.(os 
Erifos são nossos), 





i 

"G = Disseminar propaganda ideológica acer 
ca do atual conflito entre a dexocracia e o cozunisro rp 
brasil. as 
"H -—Perticipar de eleiçoes municineis. 
"I - Promover e auxiliar a _fundag2o e o fun- 
cionaiento de núcleos populeres de "Açao Democrítica"de 
dicados &os mesmes ide&is que OS nossos. 


"J — Prozover campanhes de interesses dezo- 
crético e T de embito local, regional ou mecion nal, 


K - Auxiliar e coordenar os esforços de to 
des as RENE aen e entidades de caráter denocraticoe 
anticomunista que estejam funcionando dentro de seu es- 


edo. 

vedo "L - Auxiliar os esforços de elementos Gero 
cráticos que estejam lutando dentro de esferas específi 
cas, como a estudantil, a sindical, etc. 


"H e Prorover manifestações populares er tar 
no de causas democréticas. 


UN — Providenciar a renesse de cartes e te- 
legranas ao Congresso que facem os nossos representer — 
tes sentirem onde residem as verdadeires vontades porcu- 

eres, (Qs gritos são rosscs). 


"O — Quaisquer outras funções sugeridas lo- 
calrente, oue venhan a ser aprovadas por nós", (Vide a 
fotocópia, Doc. 3). 


Os itens destas instruções progrezêt ices não 
são originais. Coincidem con 23 mais reiteradas e conhe 
cides tradigoes dos movimentos anti-dexocraticos. Daque 
les movimentos que, a pretexto de combater o cozunismo, 
e explorando este obje: tivo, ex si mesno indisgutível , 
transformam—no numa industria para a destruigeo des ba 
ses reais da democracia, Foi Gefendendo essas pretensas 

teses democráticas que os sinistros movimentos facista 
e nazista estrangularam por longos anos, a honrz e e li 
berdade de alguns dos povos mais civilizados do mundo, 


6. Inpressionentes, tembém, as infornecoes pres 
tadas perante açuela Comissão, a 25.7.65, pelo Sr. HÉLCID 
JOSE DO INGUES FRANCA: 


"ingressei na ADEP, onde exerci o cargo de 
TESCUREIRO, em maio de 1962, deixendo-e ei marco de ... 
1965, por ter diverzido dos métodos do sr. n Bassloe 
cher, que se recusou & informer a orirém dos recursos = 
da Entidade e & mencionar os nomes das firmas que os br. 
neciam. Tenho sido ameaçado de morte, Suostitui evontu- 
aluente, o Secretzrio Geral, arthur Junqueira, Za quali 
dede de Tesqureiro, re.eti, en cruzeiros, para o Amazo 
nas, 34 milhoes; ia Para, 10 milhoes; ao iaranhao,10 mi 
lhoes; ao Piauí, 7 milhoes; à Brasília, 1 milhao, eo Es 
pirito sento, 10 milhoes; a Goiás, 11 milhges, a Peto 
Grosso, 7 milhoes, a Finas Gerais, 75 milhoes; £o Para- 
ná, 6 milhogs; a Sao Paulo, 93 milhoes; a Sente Ca tari- 
na, 11 milhoes; ao Rio Grande do Sul, 27 milhoes; zg I 
tado do Rio, 10 milhoes, tudo num total de 318 eilhões: 
TO mil e 37 cruzeiros"; 


"Continuendo inforaou que para Pernambuco , 
rezetida diretauente pelo senhor Ivan Hasslocher, cors- 
ta de seu balancete, do,depoente, a importancia de tre- 
zentos e cinquenta e tres milhoes de cruzeiros e que - 
ele depoente cortabilizou cais as seguintes importançi- 
as; de despesas de aduinistraçao, trinta e seis milhves, 















duzentos e sessente e nove mil oitocentos & vinte e tres 
cruzeiros com oitenta centeyos; de aquisiçao de apere - 
lhos sonoros, quatorze milhoes, quinhentos e trinta e 
seis milmovecentos e sesgenta e quatro cruzeiros con oi- 
tenta centavos e aquisição de veiculos, cinquenta e scie 
milhoes, setecentos e trinta mil, quinhentos, e setenta — 
éruzeiros; de váquiras de escrever, hum milheo, novecen- 
tos e quérente e oito mil, novecentos e vinte e Mois cru 
zeiros gom quarenta centavos; de moveis e utensilios ci n 
co milhocs, novecentos e noventa mil, quinhentos e trin- 
ta e nove cruzeiros, com vinte centavos; de cespesss de 
Seguros, hun milhzo novecentos e setenta e qustro =il,no 
vecentos e oitenta cruzeiros gom quarenta centevos;de di- 
versos, cincuente e oito milhoes, trezentos e oitenta e 
dois mil, setecentos e setenta e seis cruzeiros cor cin- 
quenta centavos o gue,sorzado a parcela anterior de tre - 
gentos e dezoito milhoes, setenta mil, trinta e Sete cru 
zeiros coi trinta centavos, perfaz o totel de oitocentos 
é cinnuents e hum milhoes, oitocentos e trinta e hua mil, 








"Segundo sei forgu dispendidos, ainda, en - 
programas de rádig e televisao, contratados pele Promoti 
on, em nome da éçao Democrática Populer, 150 ni!hoes d 
cruzeiros; 

“los candidatoa auxjliacos, inicialmente, exi 
gia-se a assinatura e a concoráagcie com a certa de prin 
cipios da ADEP. A ADEP apoiou cerca de 250 desutedos fe 
dereis e 450 estacutis, 5 governadores, tendo o sr. Ivan 
epolaco outros, nun total de 6 e tanbem candidatos a vi- 
ce-covernadores". (Cfr. copia Co depoimento incluse,Doc. 


4). 

Isto bastave à cera cterisacao do procecinen 
to ilícito ¿o sr. Ivan Eesslocher e des entidedes que 9 
rienta e dirige. 


i = F * 
Te 253 não e so, 


O sr. FRUTOS OSÓRIO FILHO, no seu deroise 
to de 27.6.65, 2 C.P.I., ajuntou: 


- "Scu o Diretor Geral do IBaD, sou sócio = 
da 8.4.  Incrementedora de Vendus "Promotion" e fui de 
ute certe fora, extra-oficialmente, coorüerzior 
bt ‘ales da Ação Deuocrútica Popular, na Bania, 
"EHE Pern&.bucc, Feraioe, Rio Grande do Verte e 
r£" 

- "à Pro.otion é, coun muitas outres, uaa 
genci la de ppulicidece e, coro tul, ter. clientes, entre 
outros, o IBAD". 


"Corprei uiversas viaturas, pera a 400 = 
É ges e pera 2 "Proroticu". (Doc. 5, ès f1s.2/4 e 
2H e 

"COuDprei cerci. de 15 2 16 milhoes “e cu 
cigs 2 no orieste brasileiro: Perna buen, ie By De = 
pd ba ) Rio Gre; “a do ior te , Hània fe Ser wipe E veers ‘ho , eL. 
nore da Pro, otion e da aczo Derocr tic: Popul r, durante 
os meses de julho e outubro, is não pers o T= «DM, ( ôs 
¿rifos seo lo requescnie = Doc. 5, ès fls. 6). 

: Pare de adianie, =Tiria o sr. E.UTUC.O O 36270 

FILHO, i5 dlo. 11, do referido depcirento, Dec. 5: 





"No Tordeste su representava o ID e ao 





Les: Oo te: po a "Promotion". O "IBAD" nao fez progre e de 
televisao, um cartaz vera cuem quer cue fosse & ne20,ser 
para os suas cbras socisis. Os vrogra:ecs de televiszo e 
radio, e jornais teria sido feitos rele mesma "Promoti 
on" pera us outro cliente, 2 àção Deuocrática Popular . 
Foi a ADEP que patrocinou grande perte desses programas 
no Vordeste". 


Às fle. 15/16, esclarece o Diretor do IPD: 


- "Conheço a revista editeda pelo IBD. 4 
Sua tiraçeu é de 250 mil exeuplerec. Ignoro o prego do 
custo. Prétics ente, é cistribuída gratuitanente ei to- 
do Erasil. Isso não implica ez que diversos, centenas, 
Bilheres daçueles que es recebe: envie; contribuições - 
nao fixedes: realmente nós recebe.os una ouantía apre - 
ciavel de dinheiro lessa verda", 


- "O Sr. Ivan é Diretor Presidente de Prono, 
tion e Superintendente io IBAD", 


- "A Promotion é w2 sociedade comercial e 
o IB«D uma entidede civil". 


- "Nós ipa ose totel de 17 tos fixo5 6 
20 postos volantes de suuée. Cs itedicos ¿os postos fi - 
xos receben uma ajuda de 10 mil reese mensais. Tra + 
balnam cuesi esnontangeaxente eis cue al eles Se gentem 
recligzdos" (Declareçso contida no cit. Doc., às fls... 


18/19). i 
Subierfu;in'o-sc ao. futos relevantes, ĉe - 
clera o sr. FRUZUOSO OSORIO TILT, Le fls. 20/213 


- "Eu ze furto qr esponder sobre ¿quel e des 
pese global do IBAD cor aquel y postos de saúde, durèn- 
te à cg&..psnha eleitoral", 


am A 
- "Nad responderei sobre a origem dos recur 


we 


7% 


sos", 

c = "o qua consta, o rovi.cnto Sindical Dero 
crático nao existe no Rio de Janeiro, 40 que congta eds 
te um rovinento, se neo me engano chamado Resistencia — 
Dewocrática dos Trabalhadores Livres, o que me perece é 
outra entidade". (as fls. 27/28). 


= "ão que re conste, nós só telos dinugiro 
nacional, Wao temos um níquel que venha de fóra. Su o — 
Sr. Ivan poderia dar a origem dos recursos do IBAD, da 
errecedag2o da receita io IBAD*. (is fls. 29). 


r - "0 IBAD nao ten propria: ente uma gonta bin 
coria. Tem uma agencia que faz, por sue orde, esses La 
vi entos, Ba S.À. Increeutadora de Vendas "Pro: otioa". 
(2s fis, 1 do Depoinesto, parte 22, Doc. 6, junto). 


8. Cono se verifica desse denoitiento, tres enti 
d: des, Juss de tituvesce civil e outre de carater coser- 
ciel, todas esciinisitredas pelas ves. a pesso-s, se uni 
run no 22a de derrocur o livre ,*uncioau. ento eee. ease 
dos, desobeaece::do a irretorquivels textos leg. 


le | 


O I.D - Scciecade Civil - atur va no pleno 


: 
is 


à ADEP - Sociedade Civil - agi sobretudo no 

to reis rectrito dc: Estudos federados atrevés le Uo 

: E «egio. is, esLore constituisse c wesme,coisc,o- 
sc & CO.:0d0 único, vitaz.e propósito identico. 


suelivilim.-20, 60.0 cortos vores, eimulen 


gms 
E o, 
p 


T 








simulando movimentos próprios, porém não disfarçam a iien 
ticade originaria e jernanente. 


A "Promotion" - sociedade comercial - aplica- 
Va, e orogaganca, os imensos recursos coletados pelo IA 
J e velas ADZPS. I agui se tropeça numa das facetas reis 
resulsivas descs e:z5loragao imensa. 


E srbidb que as organiza Ses do gênero da re 
motion" cobran, dos seus clientes, lp de comissao sobre 
a publicidade que reelizam.  Cobrezznos como lucro, cono 
vantagem, er: beneficio dos »ro)rietarios da empresa! 


; itọ caso em Toco, a circunstíncia gerou a se- 
guinte situaçao: 


a) - um minguedo gruoo de personagens astuciosos arreczéa 
bilnoes de cruzeiros, a pretexto de combate a extre- 
aisaos; 


b) - 85:3 mes:1o £ru»o misterioso entrega as importancies 
obtidas a una eraresa comercial que lhe pertence, a 
qe reten, a título de conissao, certa de 2075 ce to 

a a catadu)a de dinne:ro, 


E foram bilhões? 


` Exolica-se, pois que o 1310 e a ADIP conferis 
sem a Promotion a_condigao de sua representante exclusiva 
pera a distribuicao de farta propaganda. 


So que se lê na carta incorporada ao deoci- 
mento do sr. FAUTUCSC OSORIO FILEC:- "Resresentantes cz e 
= B em = m 7 
enissoras Ge radio e da TV. Con a presente desejanos co- 
municar a V.3es. que a partir Cesta data somente a 3.1. 
Incrementecora de Vendas "Promotion" ten autorizagao dara 
contratar tempo e outros servicos de radio e telsvisao em 
todo o Brasil ez nome do I-AD e da ADP. Se os colegis- 
Gos regionais da ADP desejarex, numa ezergencia, user os 
serviços de radio e televisao, poderao faze-lo desde que 
autorize; a 2rogramaçao en nome da "Promotion". (Doc. 6, 
citado, as fls. 16). 





^^ J = mi z j e^ m 
"ssas autorizações só poderáo ser feitas como emergencia 
e nao cos progranaçao de rotina normal". (Cfr. doc. ju 
to, assinaão pelo sr. Carlos Reis, mencionado as fls. 192. 


4 notícia de que 9 IZAD e as ADEPS haviam cu- 
torgaco uz monosolio publicitario ? "Promotion", causou 
espccie, a epoca, es meios jornalísticos nacionais. A 
emaresr jannig se destacou, entre os especialistas Co rz- 
‘Co, Dele eficacia dos sous serviços. 


‘nca 52 so be 71 coalho cue Lavass3 2 ar 
to, Se procuto cue lonçasse, Ca ainne seu, adotado el 
etuereio ou +17 industria. 


^ LJ 
Pracicriante, inexistiz. 
O ofício mozo, da issOci^g7O “r-siloira če 


notio" não 3 a no. jemis ssrtencon ao aradro C2 assecca 
cos un Aissociacto onsilsira de Projesmicn, como  jersma 


firfcion, n°0 5 wo tr orc0 filirdo Co nosso Jnstiteio 


sra. 900105 pacsoq listes de LP os 393. Ivon "s3slos 


6 “also os! (ua doce Te 


Taunbén e Associaçao Brasileira de Ago :cias 
de Prop.cente — (Doc. 8) - testifice: "a Progotion nao 
sté nen nunca esteve filiada, à ABÀP, excius20 que ex- 
plica certacerte o rumo dedo és res peétivas atividades. 
Eouvesse a "Proxotion" integrado os quadros da ¿BAP e 
resseitaio ed norres de trabalho e 2 linte eo conduta 
imposta as sues filiudes e, evidente ept= nco lhe te — 
ria sido possivel ovienter 2 sue zLuageo nos ie in- 
vestigados. Justencrte nara que nao se 3--rzize que as 
atividades d&,"Pro.otion" possen ser. quelitio des de u 
suzis nwa agencia de propaganda é sue textos a liber 
dede de lhe dirigir a presente certe, qus Zize os 2cQz 
penher de una serie de elenentos que reitor ner-itirao 
aveliar o cug $ pan realidade e coro atve ura verdacei 
ra Orgenizegao desse genero", 


Contrariando elenentares nor.as éticas das 
erpreses de Bropesarda, a "Procotion", e-i-e varios des 
lises, érrendou o forms "a Noite", do Rio de Jeneiro , 
adquiriu veículos para auxiliar carlidates, participan- 
do ão pleito coco ventose. do super-Partiäs de seu pro - 
prietírio, o Sr. Ivan Hesdother. (Vice Doc. 9). 


3. Às inclusas otocépies (Doc. 10. COG 26,0». 

.), fornecilos pelô "THE 3CTYab 227K 07 Gu DA", refe 
tal à conte corrente da "Pro..otion" inlicam as ivu- 
less coues noviçentades pela Empresa, Szo centenas e 
centerts ie milhoes de cruzeiros, ce vroveniencia irre 
velada, certe ente oqulte, espalhadas do Verte so Sul . 
do País, cou iisplicencia de rababo, 


Un cotejo eutre os Lançamentos de contes — 
correntes, juntos: por fotocópias T: atenteis que à cor- 
nucópia das a ad: confiade à "Proiotion" evolurz 
as suas beuesses,,a cedida en que se avicl-ha o pleito 
de outubro últizo. 


Alguns cifras, expostas a título meranen- 
te exe.plificetivs, desnuda a reclidcde Terconnosi. 


& 30 de agos to, a “Frorction" eupolsa 35 ri 
lhoes de cruzeiros; a 4 de setejibro, 21 -iihoes de cru- 
zeiros; 2 8 de seterhro 62 milhoes de cruzciros; a 18 
de sete;bro, 33 wilhoes de cruzeiros; a 20 de setejbro, 
73 milnces de cruzeiros; e 24 de setesbro, TT milhoes - 
de cruzciros; a 27 de setezbro, 26 rilhoes de cruzeiros; 
a 26 de setegbro, 107 milhoes de cruzeircs; a 2 de outu 
bro, 40 milhoes de cruzeiros, 


Daí ,Pera & frente, oz denósitos vo mur cic 
do. Descei a nivois insignilicantes, que tornam irreco 
nhecível & conta alucinante da "Pro:otior" so no "The — 
Roy&l Bank of Caredd". 


10. É que o pleito se reuligara. C I33D e eg - 
ADEPS jé havian influenciado, torve ento E contecção — 
Jaz listos svartid rieseg o je navian mudiirizio 3 nos fe 
do povo e circore.io o prorvio cerue do re lie, i-vore- 
cito seus natroninedcos. 


Polvo vi::ntesec, a "Prg-gticz" lengam ton 
tecvlos pera todos os rec-ntos du ilçao, rervcrísico o 
emviente dos comícios, cufoc-odo as vozes cie r20 se 0- 
brizavo. & silenc ir, sobrepondo-se los Firticos, des - 


virtuanto-lhe zz fin::lid. des institucioreis, Ceoniiinio 
o texto de Lei. 


No ove lhe vocuvá, £ introris: zo i"áé ita = 








rerdic a gorda conissao de 185 dos gestos, & co-1nnao ap 
bolsada pelos, čonos da "Promotion", isto 6, pelos cida = 
daos que compoen o IBAD e es ADEPS. 


Jin¿uém, é, Obviz::ente, infenso á propagerda 
eleitoral. O caso da "Prosotion", porén, na ida e na vol 
ta, € apenas o de un comercio ilicito, imoral, criminoso, 
lesi até aos interesses dos contribuintes indígenas e 
alienigeras, do IBAD e dés ADEPS. 


O Suplicente cubmete, à serena aprecizçao de 
Justiça,,o "dossier" organisado pela Associaçao Brasilei 
ra de Agencias de Propaganda, resseltenáo o abisuo cue 
distancia uma etividade legítima dos graves abusos dessa 
zesra atividade, (Doc. 11). 


O escändelo da "Promotion", o vulto das per- 
bes que maripulou durante o pleito, fag cor que volva 2 
indagecao básica: de onde veio o dinheiro? 


ll, Socre a interferencia do IBÉD e das ADEPS no 

derradeiro pleito é conclusivg o deroinento do sr. FRSDE 

RICO CAVALCANTI DE KELLO, enteo Diretor do jornal "A OT 
TE", da Guanabera, 


Anos reconhecer jue arrendou o seu perió ico 
ao IBAD por inter:édio de "Proiotion", o depoente corfes 
sa, textualmente: 


"que sendo "à NOITE" una expresa del "iqitária 
acolhia publicidade de candidatos dentro da linha polí ibi 
ca acotada pelo jornal e pela_"Pre:.otion", tendo esta or 
genizugao proibiio & publicaçao da coluna escrita ¡elo - 
Devuteio José Talarico, por entender em desacordo com & 
linha polítics adotada pela "Promotion". (Cifr,Doc.9) 


O reconhecirento das freudes praticedas con- 
tra a LEI SLEITORAL, nao poderia ser uzis impudente.Cons 
titui prova contre a quel ren&nesces inoperantes os arre 
gennos e os insultos dos que, neste amargo episódio da 
vida desocrética brasileira, se rebeler contre a procura 
da verdade. 


AÍ teïos um jornal que vende e sue orienta — 
ção política a pessoes juridicas de direito privado, vor 
inter.édid de uma sociedade comercial de propriedade ios 
dirigentes daquelas -.esmes pessoas jurídicas. 


Ai tenos ass sociacoes civis substituindo-se - 
aos Partidos Políticos devidarente registrados, edentran 
do a esféra de influencia que a Lei a estes reservou, 


Af tesos, do conseguinte, a cohfissao do de- 
lito. 
12. Bonnier saliente, po seu velho "Treité des 
Preuves". pag. 675, da 5= ediçao, que "ner sempre e ros- 
sivel, 20 horen, 2lc-5gar 20 conhecisento 2erfeiio di - 
verdade, e coda ceso purticulsr, conauai:to as necessi- 
dades soci#is neo lhe peri-ivez, re suspender o pró 
prio julga ento, ébstendo-se dele" 


: 5 acrssc.uto: - "a estabilidade de estado - 
das pessoas, a dis du RE as enfin a necessidade de 
calra e de Segura: a pars uie multidao de interesses - 
preciosos, obriga. o levislalor a gdmitir coro verdadei- 
ros wun grande nu. oro de det-lhnes nao deconstrulas, ves 
cuja existencia está estubelecida por uis indução mais 
ou nenos poderosa, 


à orden política, como & orde: social repcu- 


SEL nenes sovre presunçoes lestis". 





ila hirótese vertente, alcançcu-se, felizien- 
ve, O "conhecimento perfeito de verdade", cuendo mds no 
que ccncerne £ ais-ns pontos substarcicis. 


rao se ashe edstrito & ingugoes, "nis ou ne 
nos voderosust, i^ e prove incontornável ios ilicitos — 
conctiãos pelo I3AD, "pelas ADEPS, peia "E20. CTION", 


s Os documentos juntos coz est=, euanedos das 
áDEFS de 5resiliz, de Guenpbare, do Parers, do Ceara e 
de Alecozs, impedem o ensaio de tergiversecoes. 


Felg eles eu veículos, cédulss, horérios de 
rédio e televiszo a certos candidatos. 


Salo::ao Vieira Pauplona confessa: 


"Fui convidedo tacbéa para fazer parte do Co 
nite local de JULG SITO DE CANDIDATOS". (Vide Doc.12). 


Eercelino Raos sugere: 


"Urge iriios xo ercontro desses eleitores a 
ast=re- os nelnor concorrenóo vera BIZIER CS "OSSOS REPRE 
SE COPS", (Doc. 15). 


A ADEP cearense é todevia Lais explícita e 
nais embiciosa: 


“Seleciona:.os noues", 
"desenvolvc.os nossas atividele: no setor po 


fia E 
LAVADO 3 “após ,eleições, continusios u:nizndo contac- 
to político com vírigs dos NOSSOS CANDIDATOS ELEITOS, sg 
ja trocendo ideics sobre assuntos do momento, ou ne Le 
neire de, coxo PODREMOS AUXILIÁ-LOS 30 DESI TAS 25 SUAS 
ATRIDUICOLS pubs ioeo e de. ocreticaz, Tallo LO EXECUTIVO 
CO:.0 LEGISLATIVO! 


rg Estado de alercoas, a Associzeao convencio 
na, con o Governo, ensáios de reforve a pecie: (E o que 
afirua o sr. FRUTUOSO OSÓRIO FILHO, ne ultira perte de 
seu depoirento, Doc, 15 f1s. 26/72) 


“ a 
De toda essa singular noricentccz0, pasme-se, 
perticipa a "Pro:otion", une scociedace Cocercial. 


Alé. da innrense,e dog partidos, ta bón a 
propaganda ciner ctorrérica ão escrocu à 2660 envolvente 
do 12:D e des aDuPs. 


Os planos inclusos (Péginos ex minero de 12 
Doc. 16, junto) - s.lientem que esses gruzos, por meio - 
ae jornsis cinoerzto, xéficos, projeçoes volartes en logra 
douro publicos, locueniirios e Totopr fies, .pensoven,cdu 
rente a cinpenh: eleitoral, saturar e conscisncia e eu - 
torpnecer o crivcrio seletivo dos vot-tes, 





Cy custos do progrena enccicen: 
certo xerecer=o um exeiue severo do “iristez 
de Justiça. . 

intre outros motivos, toics Dag ARA à foi 
t-..-bé. co: O escono de evitar cue fatores Zimancgiros in | 
f£lueiciazzzen decisiv. cnte o resultado das eleiçoes, que | 
a Lei, iratituiu no jresil, o uso da cédula unic:. 


+ “ee 


io BÉ e 


Cou identigo propósito Yccultou-s2 Los cindi 


to à televiseo e co ríito. 


datos | 








Ef etivanente, num regire que quer ser repro- 
sentativo, neo se concebe que os efortunedos, inverter ido 
&mples- sonas eu propagande, csfixien, rublicitárizuerte, 
os candidatos desvalidos de recursos. 


O apriroreamente da dexocrecia brasileira imn- 
pos 20 Congresso, à Presidencia de Republica, & propria 
Justiça Eleitoral, a adogao de serelhantes diretrizes. 


Reservou 20g Partidos e, dircta:ente,2os can 
didstos, & faculdc e de difusso de vrcgremas ideol6:icos 
e adiinistraiivos, 


Nesta 2lture, entrotento, surgen.o IB-D e as 
eJEPS e fazgu "table resa" dessas providencias salutare 
derramando torrentes de dinheiro equívoco, nos pratos da 
belanga eleitoral. 


iléu dos depoii:entos já analisados, muitos - 
outros se incorporan 20 procesco Tornado pola C.P.I; YO 
cos confirmatórios de que o 120 e a ADEPS se devoten - 
precipux:.ente a atividedes políticas. 


O Sr. CaRiOS LAVÍ:IO 208 REIS, Diretor-Secre 
trio do si (Cfr. Doc. 17): 


Neo atuo, de Lenéira clçuze, en política do 

IBaD. PEE O: Zpeges, O LEU none... A parte referente 
eo 12D, que exerço e exava. ente a perte publicitérie,is 
to é, veiculação de retérias, prograias de radio, etc., 

ta Promotion’ é une agencig de propegend:.To 
cos esses prosraras de radio e televisao Fors orgeniza- 
cos cov à orientação de "Promotion". Sou o Jiretor-coùe 
cial da "Promotion, 


"Os Diretores ça "Pro otion', Ivan Hasslacher 
e Frutuoso Osorio Filho, seo te: ¿bém, diretores do LD. 


“ão tenho nada cow a ADEP. 


"Os programas políticos yentidos através da 
"Pro.otion" eran pagos pela ADSP; — esse programa "issin 
é a Qerocracis" eu tenho lembrança de que foil 802r ne o- 
casiao da caupanha eleitoral. Deve ter sido veiculado pe 
la ADEP. 

"Esporádica: cente o IBZD fez publicações, na 
iwprense, de caráter politico, dispendendo em dois meses 
cerca de 400 a 500 ril cruzeiros. 


"Nas exissoras de rádio os programas custa — 

ven 20 mil cruzeiros por neié,nore, r2is ou Lenos; o "Con 

gresso €: Reviste" que era tres vezes por sexana, vei pes 
sar dues vezes. (Doc. 17) referido). 


VITOR i CHF Is ExIÃ, ng C.P.I. e: 24.7.963: 


"a sua relecao com o IBAD é de ceráter iJeoló 
tico. Preste serviços ¿durinte dues hores, pela manhs; 


^ "co-perecie nos atos de instalação dos núcle- 

os cutononos do 133), no Interior do País. Exerce o seu 

erubodao gr&iuit.cate ^o^ i8ÀD. % o único militar Gare -- 
erva re uneruda que o yeu fezenco. VDesconhecg as origens 
dos recursos do IBAD, Nao teve quélqucr -ligaçao con- 2 - 


ADEP. A 

~ "un dos proble.as da deiocracia no Brasil e 
a sepers¢io ^ue existe cntre o povo e seus representantes 
eleitos ye (ovorni-lo. O núcieo levcrá ter & função de 
 Qespertor o povo prau a recessidide de co: unicar-se cori 
ecses ronreom unten e tonivester-lheo os seus unscics e 


aspiruções. Por meio de cartas, telegr=. es, nenifestos, 
anúncios no joruzl, etc., pode-se inicicr ur siste: 2 pe 
lo quel os denutedos e senadores eleitos q: cuda Estado 
ficye: cientes dos seati.entos de aproveçeo ou degenro— 
vacuo cos seus eleitores aos seus atos. (Declarzgoes - 
constantes do Dóc. 18). 


^ JUR- DYR Palla CASS, interrogado percnte 
a O.P.I., eu 24.7.65, (Doc. 19): 


"Exerceu a chefia do Deperta:ento Adminis - 
trativo da AD£P. O patrimonio 3a ADEP constante de ná- 
quinas, móveis e utensílios, coíres, aparelhegeu soncra 
e vi.iurcs distribuiics e. todo 9 território nacional e 
quanto 2 esta num micero total de 144, sendo 76 adquiri 
des cla ADEP e 68 CEDIDAS rela "Pro.:otion", sado Ge va 
lor global 2proxizsedo de ão de 85 milhoes de cruzeiros. 


"Os recursos de ADEF lhe foran entregues por 
Iyan Æsslocher e tiuhai origen si contribuigoes do co- 
mércio, acreditando que sejau Siruas comerciais." 


"a selecto de czndilitos" era feita pelo co 
legiado nacional., «a remuneregeo dos chefes de departi- 
Lento er de 100 il cruzeiros censgis para custeio Ce 

ces esos geveis, inglusive alirenitação e BO mil cruzei — 
ros de reyresentecio; cue O Secrstario Gercl perceviz - 
150 mil e 100 nil cruzeiros, neles estas razoes", 


"a foine de pag «nto orc dg 1 zilhao e 600 

pil cruzeiros mensais". (Essas inforsaçoes sao do DoC.» 
19). 
19. , O cag ter nciítico ¿o [BaD usnifeste-se č- 
traves da sua ação, Cs estatutos nào e previem. Ao erre 
pio destes, entretanto, os Diretores ds 6re2o0 eunenhura 
o petrivonio social ne prática los indebites apurados - 
pela C.P.I. (Docs. 1 e 2, jé mencionados) 





O caréter político de ÀDEP é inegével, nois 
ver: irvresso nos próprios Est-tutos (Doc. 20), coso se 
infere da leitura do zrt. 12; 


"i £ ção Democrática Popular (ADEF), fundade 
n2 cidede do Bio de Jepeiro, e wea sociedade civil, de @ 
riter POLÍZICO e durecao indete:: inuda,' 


à ilesitiid-de dos objctivos de ADEP ¿eflui, 
portanto, cte dos ESTATUTOS, 


Tpéte-se Ge une. ASS 2IAQAO SIVIL DE Cais 
De eee = “POLÍTICO e Eis ITO. 


ra, CS asseciagoes civis n£o pode:. tex curdo 
político-oleitorcl 2» meros circs, constituir-se cou fi- 
nealid=ces eleitorzis 


À função cube uog Pertidos, guja en arisecao 
e funcion... exto vuligam-se ne Cosstituição e nes Leis E- 
leitor isi 
à existeucie de associeção c Ben de caráter 
noi it ico cubverte 2 crde.. instituida e ztent& contra os 
princírios coustitucioncis a certe 


Cs estutntos le apro 70 rovelcr-se, evicerte- 
ronte, contr.litor log. Lo é po: {vel sustentir a fora 
revviilicuin. è dexocratica, &, _re- indo 2 un los precsvnos- 
to: do regie: o ciscteuo ronresert tivo . 


Ade cis de ectropicr a ici, o controle dos 
partidos, colineto pelo IBAD e relos ADUPS coi à ajudo = 





da "Pro:otion", invalida a nossa filosofia institucional. 
ull'elz Saver "Pilosof {= Jurídica y 3oci- li", 


Jags. 175/176, edi cao "LO bor" =- DDserva ; Ol razão: 


À "i la^esenciz subjetiva de la ?olÍtica corres- 
ponde 

La esencia del sujeto que la actuan. Acerta-- 
menta se llara a esto "»nrtido". 31 vertido 
persigue sus oroyrios intereses sin preocuzar. 
se de los intereses de los dezas (bor eso es 
"aprcial") y casi siemore obra sim preocuar- 
se Ge los interesos de la tot-lided (vor eso 
es "partido" - pars. parte”, 


"31 Zstado (el denocratigo nas claramente que 
ninguno, pero son scio el) se basea portanto 
sobre los PARTIVOS dal misno modo que el ave- 
alo sobre las clases orcfesionales un criole 
jaralelisne e: el largo tis.:390 no se te ri 
jado la atencion", 


Entre nós, consoante a €.2.1. Gegnudou, o Sr. 
Ivan Nesslocher e seus colaboraüores, 29 reves da loi, da 
etics g da doutrina, deliberara- desneturar os partidos, 
des)0:2-los da sua essência gra uniforzizer as suas re- 
oresntações, reduzindo-as a eco do I AD e das A2223. 
16. Isto posto, como pois a A 3? pregar o sistema 
regresontativo, defender eleições MEME lirerdade de oi 
DAO, se >usca E'FLIS GIAR, - OCOLI, as AMI DBAL. 20- 
L1?71513 - únicas e lezítiras ONITITADIZAS DA CPT TAc LEM 
CA? zn 
como pode 2 A222 sustentar e lutar, a um so 
teinó, pró e contra o 3rincipio da livre escclha? 


O seu objetivo formal, aquéle que pro»icia as 
arrecadacoes »oloudas e os investimertos sen fiscalização, 
conflita com seu objetivo real. 


lT.. O0 124.0 publica, cutressin, uma revista mensal 
denoninada "AÇÃO DEMOCRÁTICA" (vice Dees. 21/22/23 e 2h) 
cou tirasen Ceclaraca (as fls. 15/16) 40 anexo aeooinento 
do sr. Frutuoso Osorio, (Doc. 5). 


, O luxuoso periód dico, nao eletue orosaganta co 
c e e distribuido gratuitanente. 5 o "5orte-voz'"do 
I"AD e cono tal destinado a defender os seus »ostul-cos e 
lar 2s entidedes politicas e o pavo. 


Coro se infsre do contexto dos quatro aze ala 
res suso mencionados e juntos, o alvo cestas publ sões 
e berrantemenite politico. Usuroa, tenben elas, a tant. 
que a Lei comete nos Partidos. 


18. 5 inecicebivel, e: sume, aus tais Patos ocorra 
nui Pois co: regine pol tico definido ,º gue as autorica- 
des sermonegan inertes diante de tco cérics et ntzücc ale 
gisigrao asyecífica e ao preciituado no n? 12, do art. Lil, 
da “rear varia. 


Some:tando c inciso, ALCI 21 TC TALOAG, — án. 
fs 


"Constituição Anotrca", vol. II, vag. 177/122, ensin 


"lo orrazrafo tos finelidac 
le as sutoricadas )ssislncores e juíz: 
ter o rezino Ge:cerstico. , “Vic entermer 
tico LLLA QA ITS) qva e jrevisto nz dt tute, di 
ser etaolutrriant. prol ida a o xistenc ia de Pç a aert 
do ou STICOCIACÃO, quo polo 2 NOCGR AA cu pela AÇÃO 


e exore^5ga que vincenu 
par Au de prote, 
o eir 2,042 seers 


| 





(Este noo preciso ser escancerada, mos sempre terá que 
ficcr sujeita & prove coucluiente ) tendam a substituir, 
o regire rcpresentativo por we ditadura o que tucg é 
incozpat{yel coa a forma Je.ocrética da Constituição e 
que o verégrafo defende de investides." 


"O Tribunal Superior Eleitoral, que te: 4 
cissao constitucional de cprecias da aplicaçao do parz- 
grafo no cue toga =os vertidos, no ponto hé de seguir a 
regra de exveriencia ja consegrede pele doutrina espe - 
cializeda, pela cucl peo baste ex:iinar o prograra, cas 
ta. bén curir inforiagoes nos indícios. E quando o Tritu 
acl ier pela incoupatibilidade, sua decisão tex forge 
operente desde lo,.o - (mas ele é cue deve, e só ele pa- 
de, decidir dos cesos copsecventes, mediante provocação 
do iinistério Público) sobre as orgenizaçoes dependents 
do nyrtido, colo, bem acentuou o Tribunal Constituciorcl 
abe.ao, eu üdecis-o de 25. 10.52, ane jigeds vor M. Bari; 
nao assin SS goza sutono: ia, Seber se se trate de ula 
ou ouvre, e ouesfeo de E por vgzes dificil de apurar, 
as ligccoes econo.icss e Co sujeição ed.inistretiva seo, 
se. duvida, os pohtos nercantes da pesquisa a cer ieiiz, 
nas nao se exevre a, pesquisa af, pose hé un ponso tes! en 
dirno ce cousider:çao, e que ..erccer Zevido :ciîice rar 
per te de ¿Cuit UV A SEX; O de @purur Ze ug i "Ci E prit 

se destina a dizun? Len souvrins do perfido e ce exire 
dos sócios ficclij-de à mesic (cesso, entao, nue sera T 
reconhecer dependencia)", 


as FO ma # aa , 
- "les, O peregrafo nuo contem uma nroisiç-0 
“pras ewuscsto 2 partidos; wee pie thelist — E dee ae 


42550 Le COES y Ie BÉ: 





ABETS 3 E Ae STO Sa zi. 


ip aqi RE oe ns = T y a =A, 
— evaricare e autoridade policizl tue =20 
TOLUT i provide: icia constitutional, neo se escuscnco rg- 
12 “alto de lei or ¿inório, pois embos os parésrafoz se 
auto-aplicéveis, nao só por neo conterem clausylé "nos — 
ter. os da Lei", ,9940 por estere: na Constituição coro 
oras ão gurentia dos direitos inZividyeis e a garantia 
é operitiva iniscendente.ente de existercia de lei recu- 
lzrentzr", 
"MAURICE OUVYIRSER, citrão,peio Autor, e: 
Les Purtis Politicues, ediçao Ce 1944, nes. 
143, ecresce..ta: 


Had 


tear l'etiçuette d'un club sportif ou lite 
(nire n'a pes d'i-por^-ncs, tant cue ses nexbres Y lez=u 
rent aussi livres sue deus des clubs non perticons; tous 
chiiiz¢ Lu ocontr«Fi.s se le club Gicuse une douctrins pré- 
Jise e exire l- fidélite E son ércrà". 


Uschi 2300 .gocs - dig J.J., GAENV--LIB-1 As- 
toire 229 institutiors nolit: nues, Pario, 1952, dine 49 
= DOCE. DOs one Tio, .nrccentar-se co::0 Clubes inorenni 
vés ne cperoncia, nas ju: tenhar tins de provocas «cii. 
goo Ze LUS, toler O poder ou, 20 wenos, protiesres =ol- 
ves de ico, de inguietegco ou de v.i e veu. Jé desde os 
te-noz da ievolugzo Smucosa cug se conhece e ?c-iculosi 


dedo de tiu clubes e cu. vocação pare a desorde: 3 dis- 
3olução io rogi e rep. ‘esuiitativo, um venio cido sul ix - 
los por decreto i-rdío, “ue rao g-lvou & Constilui ve , 


“ue à ceu lado Jeizars. crovcor tio vexriposa co: ponhin." 
r 








- "Tenbém cuusadores de presso, dectineios 
a influir goativenmente nor processos psicologicos e -e- 
“idas econoricss na terefa legislative; conira isso, 85 
PRÔPATAS CAJAS DO CONCRESSO, HO RESGUARDO DO PRÉPZIO DE- 
¿UE  FRECATAR, TOCADO OU Cuad aloe as DE 
FUI. aPROPRIADAS! Cir. Autor citedo, vas. 










E 


19. . © Congresso Ilacional, no resguerdo do pro - 
prio decoro ja touou a cedida que reputou apropriada: -= 
insteureção de INGUZRICO Paz. Tarn, e fase Finel de 
funcionc.cento. 

Ocorre porém, gue, no Brasil, existe o.6r£0 
constitucional do Poder Judiciário Zleitoral que neo e 
conhecido na França, Consequenterente, verificsóa a in 
tervengso positicé do Legisletivo, cumpre coupleter o 
proceiliento com € apreciegao e a decisao finais do Ju- 
àici:rio. My à 

Iz:oe-ze, assim, sue a Egregia Justiça Elei 
torel, de seu lado, detcriiine a abertura do conpetente 
progesso judicial, pare o fin de: a) - decretar a disso 
lugao daquelas Entisedes; b) - impor cos Diretores dss 
estas, 28 penelicades previstos na Lei Eleitoral, tudo 
ses prejuizo de inguerito fundado eo art. 29, iten III, 
de ISI DE SEGURANÇA MaSIOVáL - (Lei 1.802, de 5 de jc- 
neiro de 1953), a ser instaurado pele Autoridede Polici 
al. AA : 

20. Aquele: últino dispositivo cepitula coi, "CT 
UB PETAR LUDA? A ORDE' POLÍTICA OU SOCIAL ESTASSLECIDA 

ZA SO STITUICAO, mesicrte ajuda “ou sussídio do Estado es 
trangeiro ou do orgenisagao estrsugeira ou de cératar in 
ternacional, i-ponáo, sos cabeces, a pene de reclusao de 
15 a 30 anos, e, “os agentes, a pena ĉe 10 a 20 anos. 


Tudo indica que capitais estrargeiros subsii 
en e subcidiaram as irregulares intervençoes da IB4&D2,dss 
ADEPS e da "Procotion" na vida politica de Nacao. 


hs fabulosas e mirificas quzntics distribuí- 
des peleg associgcoes do Sr. IVa: HASSLIOUHEX, estão a Los 
trar, cus elas nao contam, epenas, com recursos oriunãos 
de firmas ou grupos neciou&is; 


g Ressalta-ze, contudo, cue à simples introuis 
sao daquelas associações no processo politico-eleitoral, 
indenenJentenente de orisen dos funios gue distribui,de- 
teriors e couporete o princípio de representetividade. 
eu né tolerer-se que elas se exijem es "elo entre o Do- 
YO © 5228 renresententes", ou cue rezlizem, no zelo de 
cada legenda, à triage revoltante a,eviitente dos que 
"ideoloic.reute ce identifiquem conosco". 





: dm 
De onde ve: esse dinheiro? 


3 | AO que consta, neahuu partido nacional dis- 
nos de vilhoes io cruzsiros, pera as corpannas ce seus 
ceondidátos., 


2l. De resto, os urtiges 145 e 148, da Lei 1164. 
cita, à que uisciplina = coatabiliside e us ficinças 
los partidos políticos, prescreve! 
Art. 145 - Seo considerulos ilícitos os re 
cursos financciros de que treta o crtico ar 
tncior, 4350 90. 0;CU .UXTGTCS B CTAIEUI 
GOD) CUJA CRIGEI: JÃO SEJA ZLiCIOLAD., 


art. 149 =- linda ac cancelará o reli:tro do 


pertido cue, no seu nrojr=ra ou aça( ao vier - 
contrarier o rezine de ocr = T SDADO — a 
PUR. ide JE JCS Pc ISIDCOS3 B 
DIREICOS FUiDas Sia Is D0 


Dest'arte, os partidos cuja atividade poli- 
tica à legitima, ver-se-iam dissolvilos e inculpelos de 
ilicitude se procedesse: como o IBAD, cs &DEPS e a "Pro 
nuotion" o fizerem, large e confessadauente. 














Soo observa CiuutiOS . SA! LLLA "Os: 


~"Deven as instituições ser entendidas e pos 
tas e- funçao de nção que correspondan às necessidades 
políticas, es tendencias gerais de yecionelidide, coor- 
densção dos anelos o justes aspireçoes do povo". ("Her- 
menèutice", psg. 368), 


= 

Madea, na hora grave que a 22q20 atravessa , 
cQrrezconde riis fund: onte aos "anelos e justas aspira 
cces vi povo ¡brasileiro do que 2 nigienisaçao do nosso 
ambiente politiéo, a aplicecao do principio de igualda- 
de perante a Lei, o respeito aos postulados básicos do 
regime denocrático. 


Aquilo. que é defeso aos partidos se-lo-á, com 
maior cópia de razoes, a entidade suspeites e equivocas 
coro o IBáD, as ADEPS, a "PROLCTIOH" 7? 


Parelelamente 20s esforços da Comiss2o Fer- 
lementar de Inquérito, no sentido de apurar a origem e 
o emprego dos fundos prodigemente distribuídos no últi- 
mo pleito, seria de manifester oportunidede que a Justi 
ça Eleitoral e o respectivo Ministério Pus lico chamasse 
a si a açao AS daquele Comissao. 


25. Assim, à vista do que egtatelece o art.177, 
do CODIGO ELEITQRAL - "Todo o cidedao que tiver conheci 
mento de infraçeo penal deste Código deverá comunicá-lo 
eo juiz eleitoral da zona onde a mesma se verificou.' 


Justificando o projeto,de resolução nº 362/ 
24, O deputado TRNCREDO NEVES, entao relator da Comis - 
seo Ferlanentar de inquérito sobre as atividades da CDP, 
com fundamento na ligao do BIAYS ("Les Corissione D'en- 
quete Parlanentaire", na "Revue du Droit Publique",vols. 
3 e 4, 1952) firnou que "nao cabe ès Çonissoes Parlamen 
tares de Inquérito classificar infragoes e nen, tempou- 
CO, Sugerir punigoes ou medidas cabíveis eu face das ir 
regularidades apuradas. O seu poder é de informaceo e seu 
exercício te: por limite as esferas de competencia do — 
Executivo e do Judiciário", 


Investigar,pars inforrer, essa a missao essi 
uclcde pola voystituigao rclerz? o pele lei 1.579, de .. 
1952 ís couiss.esa parlacentares de inquérito, A inforra- 
ceo servirá av Legiglativo, ao Executive, ao Judiciério 
cu a cualcuer cidedeo pare a procoçao das providencias - 
cue icrem de direito. Lc lougo parecer cublicudo ne Re - 
viste Forense, o jurista e ex-devuicdo CASTILHO CABRAL 
apoiendo a opiniao de TalCAsDo JeVEG, ebcicy Es "A Lei 
1.579, de 18 de wargu de 1552, relativ este 4 conclusao 
dos jrabalhos das conissces perlenentares de inquérito , 
dispoem ueuus (art. 59) que eles "gpresentarao relatori 
os de seus trabalhos & respective Cauare, concluirdo por 
projeto de resoluçeo" e que ($ 19), "se foren diversos + 
os objetos de inque:ito,,& couiss2o diré, em seperedo, so 
bre cida Um, podendo fazezlo antes necio de tinda a in - 
vestigages dos dozuis". iao dá, pcrém, qualquer indice — 
F 





indicaçao sobre o destino final do inquérito, deixendo 
ao interprete o trabalho de buscar na doutrina, na ju 
risprudencia,no caso a estrangeira, e nos princípios.- 
gerais do direito, os subsidios pare aquela construgao 
interpretativa a que de inicio nos referimos". (Rev.Fo 
reuse, pags. 105 e seguintes do Vol. 151). 


A Comissao Parlaiienter de Inquérito deverá 
concluir os seus trabalhus por projeto de resolução no 
qual poderá propor seja a simples publicuças do seu ou 
dos seus relatórios (no caso de relatórios rciais, - 
nos tersos do $ 19 do art. 59, da Lei 1.579), sega sua 
reressa a qualquer dos outros Poderes ou 20 Procurador 
-Geral da República para as providencias que og desti- 
vatärios entendau cabíveis. À missag da Comissao é » pois, 
a de informar, o teo só inforier, neo lhe cabendo punir 
Cu mesto Peuresentar vera provicenciag ou punicao, sal 
vo nos cescs ‘de crime contra a Comiss2o como q de teste- 
wunno falso, obstrução ou desobediencia, em que pedira 
ao juizo criminel competente abertura do necessario pro. 
cesso crime, 


À presente REFRESELTACÀO neo jnvede, pois , 
a esfere de atribuiçoes da ilusire Comissao Parlamentar 
de Insuérito Scbre as atividades dg IBAD, a qual os sig 
natérios se honran de pertencer; não prejudica os seus 
trabalhos e nem lhe antecipa as conclusoes, pois o seu 
objetivo é investigar a origem da pecunia vultosa que - 
deteriorou as eleiçoes de 1962. 


Pera a pr sente RSFRESE: TAÇAO, porém, basta 
a informação já constante do inquérito parlanentar. Cou 
base nela, 2 Justiça Eleitoral scderá agir, sem vrejui- 
Z0, antes com proveitoy dos ulteriores terros da inves- 
tigacao ę das resoluçoes finais da Comissao e do Plené- 
rio de Carcra dos a 


3 








À &neaga que à Democracia brasileira repre- 
senta o audacjoso 154), órgao ostensivo de intervenção 
do voder econo.ico no processo eleitoral, está a exigir 
eção do Feder Judiciário e ao provocê-la os signatérios 
desta REPRESEI'TAÇÃO estao seguros de que estao a cumprir 
imperativo dever de cidadaos e de representantes do po- 

VO. t 


Asfls. 32 o Doutor Procurador Geral Ga Republica emitiu 


este parecer; 
"la Recebidos os presentes autes, bez como os do 
Cuucitos eu apenso ontem, dia 5 de setexbro de 1963, a- 
presso-uie eu, fazer o presente recueriuedio, dada a gravi 
dade e a urgencia do assunto vertilado na Representação, 


es ålen de Outros eSjevv0s, Lue uelüor Suruo — 
icc-lizadics ue de:dncia y ser donee. xele Rinistério 
Füclico Eleiiorzl, pcr deteruiusgag deste Procuracoria - 
Geral Eleitorz!, ou gue virao a ser objeto de outros pro 
cessos, e evidente, & vista dos ternos da Representegeo e 
dos docune ntos, cue & instruen, 2 prética dos crires e- 
pets vrevictos no Código Eleitorel, ert. 175, ns.20 
e 2 


3. Sucede, pore, que e COup etencia para o pro- 
cesuo e Julge ento dos óériges eleitorais é dos Juízes e- 
leitorais,de prineire instancia, sómente se estabelecen- 
do Coupe ton ioio pura tal dos Triunais Regioreis Eleito - 



















Eleitorais ou do “ribunel Suzerior por prerrogativa 
função (criues eleitorais ou conexos praticados por Es 
Bes zes Eleitorais, por Juízes dos Tribunéis Regionais e 
Juízes do Tribunal Superior). É o que se verifica do CÓ. 
digo Eleitoral, arts. 12, letra n (quento 20 Tribunal = 
Superior), 17, letra g (quanto 208 Tribuneis Regions is) 
e 20, letra 1 (estabeleciuento da gorpetercia gercl dos 
Juízes eleitcrais de primeira instancia para o procegs0 
e julgemento dos crimes etn agentes nao tezhem foro 
por prerrogetive de função 


4. Diante do exposto, esta Procurzioria Gera] 
Eleitoral requer que o eminente Relator poza em mesa Q 
presente professo, a iim de que o Egregio Tribunal Supe 
rior Eleitoral defir& o requeriniento, que @qui se faz , 
no sentido de 


.- Dada baixa nos registros, ser & presente 
representação encaminhada à Procuradoria Geral Eleito = 
ral pera o fim de determinar o oferecizento de denuncia. 
contra os agentes dos crimes praticados, na forma do 
art. 178 do Codigo Eleitoral, ou a coleta de maiores ef 

clarecinentos e documentos cymplementeres vu outros ele 
mentos de (convicção, em atinencia aos everíuzis corrug- 
tos, taubém incursos ros crimes indicados, os quais nag 
estao indicados na Representação, " 


É o reletório. 


PROCURADC2I 4 GERAL 


PARECER N2158/CON 
REPRESENTAÇÃO Nº 2620-classe X 


D. FEDERAL - Brasilia 
Relator: Min. Oswaldo Trigueiro 


Assunto: Representen os Deputadcs 
Jose Aparecido e outros centre o 
I.B.A.D. € A.D. i.F. 


REQUERIMENTO 


1. Recebidos os presentes autos, ban como os documentos 
€i apenso onte, die 5 de setembro de 1963, apresso-me ex fazer o 
presente requerimento, dada a gravidade e a urgência do assunto ver 
tilado na Representação. 

2. Além de outros aspectos, que melhor serzo focalizedos 
ne denúncia a ser oferecida pelo Ministério Público Eleitoral , por 
determinação desta Procuradoria Geral Eleitoral, ou que viržo a ser 
objeto de outros processos, e evidente, a vista dos tends de Repre 
sentação e dos documentos, que a instruem, a prática dos crimes & 
leitorais previstos no Código Eleitoral, art. 175, ns. 20 e 29. 

De Sucede, pore, que a competencia pere o processo e jul 
gamento dos crimes eleitcreis € dos Juizes eleitorais de primeira 
instância, scmente se estabelecendo competência para tal dos Tribu- 
nais Regionais Eleitorais ou do Tribunal Sup erior por prerrogativa 
de função (crimes eleitorais ou conexos praticados per Juizes ilei- 
toreis, por Juízes dos Tribunais Regionais e Juízes do Tribunel Su- 


perior). t o que se verifica do Código Eleitoral, arts. 12, letra n 





(quanto eo Tribuna! Supericr), 17, letra g (quanto aos Tritunais Re 
gionais) e 20, letra 1 (estabelecimento da competencia geral dos ui 
zes eleitorais de primeira instancia para o processo e julgemento 


dos crimes cujos agentes não tenhem fóro por prerrogetiva de função). 





(Parecer nº 158/CON) 
us E 










h. Diante do exposto, esta Procuredoria Geral Hleitorel 
requer que o eminente Relator ponha en mesa o presente proces 
a fim de que o Egrégio Tribunal Superior Eleitoral defira o reque 
rimento, que aqui se faz, no sentido de 

- Dade baixa nos registros, ser a presente representaçã 
enceminhada à Procuradoria Geral Hleitcrel para o fim de deteral- 
ner o oferecimento de denúncia contre os agentes dos crimes prati 
cados, na forza do art. 178 do Código Eleitoral, ou a coleta dema 
res esclarecimentos e documentos ccupleanenteres ou outros dæmt 
de convicção, en atinemcia aos eventuais corruptos, tamb €n incur; 


nos crimes indicados, os quais não estao indicados na Repr esete 
Distrito Federal, 6 de setembro de 1963. 


m2 À Dm 


andido de Oliveira Net 
Procurador Gerel Eleitoral 





APENDICE K 


PLATO DE AÇÃO PAOMOCIOUAL ATIVTS DO CITE A 





1) = EM JORVAIS CIKEMATOOlÁPICOS 


a); utilizandos-so os jorrais oirenntografioon do gccrie -eretração 
Horbort Richors, Canal 100, Zotolho Filmos, Vitoria Pilnon = cos 
bririanes todo o território n-oional oom ua assunto, tanto de 
intoresne nasional cono local, As enpresas oitoizs, quardo fo- 
ten contrato de insorgao de anmunto o fazen pora distribuição 
naolonnl, Asoim, mosmo que o agcunto intorosso sínente a Mirze 
Gerais haveria cobertura em todo torritorio mineiro e nais ou- 
tros ontados atingidos pelo oircuito totel da enpreos contra- 
tada, Os assuntos torina rormalmonto a durrção de 1('!) nir1to, 
88 podendo ser incorido mais de assunto oq cada Jorral qu-r40 o 
tonta abordrdo presto-se a sor in visto como da irtorssse necios 
nal, en havendo a pronogao da ADZP muito sutil3ente, As exprosat 
distribuidoras tên on média 800 a 1,500 cire323 on socs circii- 

tos normais e oobran por onda irsorgzo, do 60 ge urios, con tra- 
balho de filmaçem local(an sordo em outro estado cobra-ce os- 
talia e pasangen à parte) e destribuigao em todo o circuitos 
média osoilante entre (r$100.000,00 e 150.029,00, serdo entre- 
gue à contrctante uma oópia ea lógm e comprovartes das exibi- 
goes ofotundos. Os acsuntos filnalos devorao ser inseridos, cu 
éntrogues para inBergao com 10 dias do artecsdercia, 

b) os assuntos filnedos para os jornais cineaatograficos poderao 
ser usados ea progranas noticiosos naa telov* Dos s tenben ms 

projeções ao ar livre. 

e) om alguno estalos erinte ondeias da oinenas exibilores que nao 
estão sob um circuito dirigido por una enprena de ambito racio 
nal. Um assunto do intorosse mais local poderá sor distrituido 
tenben neates oircuitos, chanados intornos, para obter=so ua 
maior ponetragao local, 

å) o progo para oópins em 16 mn, para serez forrvciis parc tole- 
visno e. outros custará o prego relativanonte à aotragen. Us 
minuto em 35na é igual a 90 pés e em 16 ma É izuzl a 36 265, 
custando, em médias cala >á do oópia a inportarcia de CG 30, 


2) = PROJEÇÃO VOLAITE, EX LOGRADOUROS PÜ3LICOS 





| faronos oxibir en logradouros publico filnos progrenctos quo 
venhas de encontro aos irtoroocos dn WEP e que i63 ao publi- 
oo nonistente into-enso pclo divorsro o erninnnértss aprocas- 
tadon. A publioidrde da ADH? podorê sor acia objotim e nais 
insisiva quo noa jornais olronntogrzíioco, pois que aqui rzo 
trate-se de um publico pranto nos a proprons9,20 cota sujoi- 
ta oo rigor da loi, Poderno sor insoridos vários zc-5tog 
na noma programagao e do anior dureção, Aqui u'saro=39 “Er 
complonontar a prograneçao ros oines jorraloypant atingir 


mais dirotcnonte ao publico. Ua onndidato potwrh var npre- 
aorta 





sentado Óbviazente, sob o título " CONHEÇA O SEU CANDIDATO " quando 
mostraremos o "ourriculun vitae " do oardidato,'sua ideolocia, sure 
realiragoes, parte de sua plataforma, enquadrando tulo sob uma cam 
panha de ssolareoimento puranonte esolarocimento ooa a firalidade 
de o elsitor nao votar em um candidato descorheoido, " PENSE ANTES 
DE VOTAR", " COMEÇA O SEU CANDIDATO", " ESTE VOCÊ COTEXE", " NÃO 
VOTE EM SIMPLES PROFISSIONAIS DA POLITICA 1 COKHEGA SEU CANDIDATO", 
" ESTE CONTINUA A MERECER SEU CREDITO", são "slogans" que poderao 
ser usados nestes filmos, A aprosontagao será feita por ux locu- 
tor, que ora dis da vida passada do candidato ora fas-lhe porgun- 
tas sobre este ou aquele problema, Para cada candidato farenos um 
roteiro diferente, Essos filmes doverso ter a duração máxina de 
10 minutos, sendo É ideal o tempo, ser entipulado en 5 mimtos. O 
orgamento para cada filme de 5 mimitos osoila por volta dos 
C$ 500.000,00, inoluidas  cópiss(DEZ),em lónm, e 2 en 35 ma. 
b)-esse item poderá extender-se para o ambito nacional. Conardare- 
nos daqui uma rede de distribuiçao de programas dessa natureca 
pera as capitais. Faremos a Programação geral, oom ua rodízio a 
Ber cumprido por oada programagao de maneira que haja exibição 
om dias certos em todos os estados, Os candidatos do estado se— 
rao fooalizados no " CONHEÇA O SEU CANDIDATO" e procovido no ps= 
tado de seu interesse, 

0)-os filmes a serem utilizados que nao do interesse restrito da 
ADEP poderao ser adqueridos nas tradicionais empresas DEI 
produtoras de filmes, quando tratar-se de longa metragen, por 
aluguel, O aluguel de um filme de longa metragem, ea 16 ma, já 
fora de oiroulagso, mas de Ótima qualidade, $ alugado pelo pre- 
go de Q$ 2 a 3, mil por dia, Shorts, documentários, desenhos, eto, 
poderao ser emprestados, ou alugados, por preços irrisórios, em 
casas especializadas, 

&)-para funoionar durante 7 dias o serviço volante de projeção es- 
oolheremos 7 pontos onde possa-se reunir um maior mmero de assi = 
tes( pragas, jardins,eto), Com uma viatura equipada ooa o projetor, 
o sistena sonoro e pessoal, e tela, estaremos cada día em un cer 
to local, Se o local da tela puder ser fixo, permanerts, podere- 
mos usar como fundo uma especie do quadro negro onie se possa e= 
orever o horario e o filme da proxima semana,  Podoreaos usar um 
intervalo da exibigao pare distribuir literatura entre os presen- 
tes. 

ejem se fazendo com assiduidade essas pro jegoes, sempre oom pontos 
de interesse goral, que desportem curiosidade, è sezpre com novi= 
dades, essas projeções ao ar tira livre sao da maior eficácia por 
maior aproximagao da promogao oom o público, O objetivo poderá mor 
alcançado oom mais facilidade que propriamente um 0911010, Ou una 
concentração especificamente política , Poderá messo haver a pre- 
senga de um político para uma tomada de oontaoto direto oom © pu- 
cont. 





blico mas sem as Oarsoteristioas de uma visita politica fasen- 
do =se de sua presença uma deferenoia especial. 


3) = DOCUMENTÁRIOS PARA DOUTRINAÇÃO NACIONAL 


&). executaremos documentários que visem uma doutrinação nacional. 
Usaremos como tema principal o efeito da denooraoia sobre © pro- 
gresoo da nação 9, prinoipalmente, do homem. Através de resli- 
gagoes industriais, comerciais, valorizarenos a atitude do ho- 
men em procura de liberdade, sooial e financeira, para si, € pa~ 
ra a coletividade a que pertence como únicos meios der ver pro- 
veitoso o 2 seu esforço e o seu trabalho, Fooslisarenos ora um 
homen que progrediu, e que viu sua gente progredir por força de 
seu alto espirito denooFata e oristao, Ora mostrarenos una in- 
dustria que oresoeu, e com ela, seu batalhao de oporários, gra- 
gas ao espirito democrata e oristao de seu montor e graças aine 
da ao ospirito lüoido da olasse operária que movimentam aquela 

industria. 

Poderemos consdguir industrias de alto gabarito, quo mantenham 
seu operariado em alto nivel social, com profundos senso de 
demooraoia, para servirom de palco a documentários. 

Poderemos usar serviços publicos bem srecutedos como resultan- 
te da demooratização atuante de setores da vida publica, 
Existem documentários(cuja relaçao de alguns segue anexa) que 
poderao ser utilizados para esse fim, São documentários j& 
realisados, que, usando-se m a mesma montagem far-se-ia un 
outro texto para melhor utilisagao a serviço da doutrinação. 
Poderemos tambem usar o mesmo texto = em casos estudados de 
per si = fazondo-se apenas uma mensagem alusiva À causa da 
ADEP, A utilização com una mensagems apenas poderá ser im 
considerada insignificante mas poderesos atinar para o fato 
de tornar-se mais simpatico perante o publico com uma utili- 
sação mais suscinta, mas de assegurada força de corvenoimento, 
pois que subsiste a ideia de ume obra bem realisada e a ideia 
associada às agao dənooratioa daquela obra(a mensagem deverá 
ser inserida no final do filme), 

Esses filmes jÉ estão confecoionados. Pertencem a enpresas 
privadas, orgaos do governo, ou particulares, mas a publici- 
iade de cada un(que É feita en amplitude, mas nas entre-li- 
whas,ou entre quadros) em nada prejudica o sentido da ADEP, 
servindo até mesmo como motivagao mais categorica, pois que 
mao trata-se de um filme com © fim precipuo de faser publi- 
tidade de uma ideia politica, 

O futor tempo tambem deve sor tomado ea consideração, pois / 


que nao ttemos tempo suficiente de realisar um numero sufi- 
atento de documentários para atingir as finalidades exigidas 
ööni. 





t" 
pelo tempo de que dispomos, Fariamos apenas ao mensagens e con- 
seguiriamos ds cópias, por compra ou por emprestimo, colarianos | 
a parto da mensagema e deotribuirionos através de una das en- 
presas jå oitadns, No caso de compra, onda cópia custaria 
G6 90,000,00(s20 em cores, des minutos, em 35mm) e mais a fil- 
magem da monsagen, colovagao, eto Cr$ 30.000,00, 

Um documentário om copes, 10 mimitos, custa em módia 2 milhoes 
e melo, de oruzeiros 

Um documentpario de 10 minutos, em preto e branco, custa mais 
ou menos l milhao e meio, com destribuigao nacional. 


Fo que concerns À distribuiçao 6 ainda um oaso a estudar pois 


que aqui poderenos escolher as localidades, o numero de oine- 
mas, eto, 
A IDEIA ATINGE MELHOR O SEU OBJETIVO QUANDO EXPRESSA ATRAVÉS 


DE IMAGENS, O CINEMA É O MELHOR VEÍCULO PARA SROMOÇÃO DE UMA 

IDEIA, ATINGE A TODAS AS CLASSES EM TODOS OS LUGARES E EM MAIOR 
NUMERO, MESMO QUEM NÃO OUVE VÊ A IMAGEM, MESMO QUEM NÃO SABE LER 
SENTE A IMAGEM, A IMAGEM TORNA-SE MAIS VIVA E MAIS INCISIVA PELA 
UTILIZAÇÃO DO SOM, NINGUEM PODE NEGAR A EVIDENCIA DE UMA IMAGEM, 


m essa programagao atingiremos a todos os publicos em todos os lugares, A pro- 

ganda atingirá seu shsjtivs objetivo e trerá resultados positivos por sus anpli- 

de e por seu poder de penetracao o fatores oonvinoentes, Podermos ainda desdobrar 
ses itens e faze-los mais penetrantes ainda, diversificando suas suas areas de 
netracao ainda mais, Todos estao Avidos por fer filmes que tragam uma mensagem 
pas e concordia, de progresso e bem estar, de esperança e de fé para higienizagao 
mentalidade revoltosa a que estao sujeitos, O povo necessita ver um país de 
ogressso para ficar eivado de váidade e sentir forças para resistir e lutar mais 
nda pela vitoria da democracia, E É preciso que o povo veja que o caminho certo 

» de demooracia, É preoiso que alguem lhes diga e lhe mostre o caminho certo. 


JTOGRAFIA 
Para dar cobertura aos acónteoinentos ligados a ADEP com sentido a pronoção 
através de publicações, exposições, e arquivamento psra posterior verificação 
o utilizagao, O Departamento de Fotografía funoiona para atender às necessi- 
dades dos Departamentos de žaru Inprensa e Tolevicao, assim oomo tamban para 
o setor de confecção de cartazes, improssos, ete. 


Rio. age 
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ESPLANAGÍO SOBRR O ITEM 2 DO PLANO ORRAL DX AÇÃO PROMOCIONAL ATRVES DO CINEMA 


{tem 2 = projeção volante, em logradouros públicos 





Para cobertura em todo o Estado do Rio, 


PRODUÇÃO DE VILES ¢ filmes com 10(DFZ) minutos de duração, ea preto e trance, 
sonoro, filmado ca 35mm, fazendo-se uma cópia en j5umm e 
S(CINCO) ofpias em líma, sôbre um caddidato, usando-se a 
própria vos, depois de uma apresentação formal do"curri- 
oulun vitae" do candidato, apresentando fatos imporjshtes 
ligados À sua carreira política e mostrando com imagens 
os pontos importantes do sus plataforma, 
Para wan sério de 10(DRZ) filmes e preço médio de cada 
wa(l) é de 


Lee eee eee ee E ej 700.000,00 


ALUQUEL VR FILMES : aluguel de shorts, desenhos, comedias, para cosplenenta= 
rem a programagio, a qual será em média de 60 minutos, 
e pelo período de 60(SESSENTA) dias, e pare des(10) pre- 
grenag diferentes e prego médio global de... 
idosa dana nas É Cb 600,000 ¿00 


PROJETORES compra de 10(DEZ) projetores equipados com tela, regula- 
dor de voltagem, coladeira, carreteis, lampada sobressa = 
lente, fusível sobressalente, por cada projetor. cess 

eesessscesvsvesess QU 110.000,00 


FESSOAL estipulando-se UM(1) homem para cada projetor, pelo pee 
riodo de 60(SESSENTA) dias, contando-se despesas eventuais 
como estadia(TRATARXMOS DE CONSEGUIR HOMENS Ei OADA LOCAL 
DE EXIZIÇÃO) e gorgetas, para os 10(DEZ) homens, pelos 
6O(SEIBENTA) dias scocosessas 

s051000009022202222«« (tB. 600,000,00 


gonpugão uma(1) Kombi ou outra camionete mais ressistente para 
ficar permanentemente oom o serviço de troca de progra- 
mas entre os pontos de exibigao e cutras e uas cutra come 
dução que possa sor usada entre a ohefía,m os pontos de 
exibição o a direção central da ADEP, PREGO...... Y oos 
Menta, 





dias 
038 .s EM 60( SESSENTA ) /pAxEMOS 6bb( smisczrras ) mxixrigÜrs mi (60) SESSENTA 


PONTOS DIFERENTES, 
ATINOIREMOS 61(SESSENTA E UM MUNICIPIOS) COM UMA POPULAÇÃO TOTAL DE 
3.402.728 HABITANTES, 

AS EXIBIÇÕES PODEM SER DUPLICADAS, OU TRIPLICADAS EM SEU WUmERO, POIS 

QUE AQUI FOI TOMADO COMO BASE APENAS UMA EXIMIGÍO POR NOITE. PODER MOS | 
ATINGIR OUTROS ESTADOS, AGREMIAÇÕES, SINDICATOS, ASSOCIAÇÕES DE CLASEES, 
TORNANDO-SE IMPREVISIVEL O NUMFRO DE PESSOAS ELXANEEN ALCANÇADAS POR 
ESTE SISTEZA DE PROMOÇÃO, e QUE TORNA EXÍGUO O SEU CUSTO. LEVANDO-SE 

EM CONTA QUE AS MAIORES DESPESAS SERÃO FEITAS COM MATERIAL PERMANENTE, 
COMO PROJETORES, FILMES DE CADA CANDIDATO, E CONDUÇÃO, EXNTÃO TORNA-SE 
AINDA MATS BARATO O SEU CUSTO, 

Q TOTAL, NÃO ESTANDO INCLUIDO AS CONDUÇÕES, ATINGE A CIFRA DE 

Q$ 10,900,000,00 





e em térnos de com 





titulo de observa 





paração com os programas de televisão de- 
venos verificcr que 15 programas por se— 
mana, ao preço médio de Q400 mil totali- 
samos QÊ 9 miloes por semana, As estações 
estao chehos de programas exclusivamente 
politicos e que despertam e mínimo inte- 
recse por parte do telespectador, A premoçao 
ge através do cinema como planejamos a- 
tinge a publico maiores pelo interesse oom 
outros pontos da projegao(desenhos, shorts, 
seríados,eio) e publico nao átingido por 
televisão, e às veses, nem por rádio, fa- 
mendo-se uma penetração mais dirota e que 
yr redunda em maior eficácia por tratar-se 
de propaganda política associada a outros 
interesses do poro. 





ak 
\ 


Em realizacao 


PLANOS PARA FILMAGENS DO PROGRASA " 


" PROBLEMAS FM DEBATE " 





imagem de alimento 


- filas em frente à mercearia 

= filas em frente ao caminhao destribuidor de generos 
= rostos de pessoas em atitude de espera, nas filas 
= gacola vagia 

"rosto 

- Sacola vasia 

= pessoa mla trapilha em atitude de espera 

= sacola vasia 

- fila de satolas vasias 

= fila de roatoóa 

= toda a extensão da fila, 

= pessoa chegando à vez do receber o feijao 

= pessoas recebendo um magro pacote 

= colocando dentro da bolsa vasia 

= pessoa afasta-se 

= imagem de alimento 

- prato vasio 

=- criança esteniendo a mao 

- mae miserável com criança 

= olhos da mae 

- olhos da criança 

- olhos da mae 

= preços 

= preços 

= preços 

* olhos da mae 

= criança segurando a mao da mas 

= as duas de costas: ao fundo a mercearia e preços 
* a> duas afastam-se 1 a mae com a bolsa vasia 
= preços 

= as duas afastam-sa 





para os filmes de chamada sobre a ADEP e seus candidatos; genera- 


lizadamente 


Sugestoes! 


e Dois homens que se encontram no melo do trafego; 


- Duas donas de casa que se encontram quando fazendo compras na feira; 





- Uma empregada entra em casa e mostra a patroa o pouco que adquiriu na feira; 
= Dois torcedores de futebol que conversam depois de um goal de seu clube; 

- Um camarada dirigindo o automovel conversa com seu amigo ao lado; 

- Dois camaradas conversam enquanto assistem a ux programa de televisao; 

= Dois camaradas vem conversando pela rua no meio da multidso; 


= Duas senhoras (desconhecidas) travam dialogo a porta de uma barraca (onde a 
cem preços de gêneros); 
=- Iden, idem, idem à porta de um armarinho, de uma sapataria ou na fila da c 


GAG a 


Filme de abertura do programa " ASSIM É A DEMOCRACIA ", om 16mm, sonoro, com 
30" de duração(igual tempo para abertura e encerranento)t 


Duon sou 


1)- Vai olareando sobre povo nas 
ruas LOO = Passamos a apresentar. se 


" ASSIM É A DEMOCRACIA" 
(superposição, fade-in e out) eso "ASSIM É A DEMOCRACIA" 


2)1 Bandeira do Brasil tremulando 


"SCRIPT DE LÍDIO DE SOUSA E 
GUIMARÃES PADILHA " 
(superposição, fade-in e out) LOO = SCRIPT DE LÍDIO DE SOUSA E CUMA- 
RIES PADILHA 


))- Homens e mulheres votando, urnas, 
eto, 


" FRODUÇÃO DE MILTON LOUREIRO" ` Loo = PRODUÇÃO DE MILTON LOUREIRO 


4)- Passeata de operários, faixas de 
reinvindioações; sto. 


" REALIZAÇÃO DE ANTONIO SEABRA" 100 = REALIZAÇÃO DE ANTONIO SEABRA 


j)- Homem disours ando em uma tribu- 
na, cercado de populares 


" SUPERVISÃO DE JOEL VAZ " LOC - SUPERVISÃO DE JOEL VAZ 


4)- Homem lavrando a terra, lavoura, 
eto, 
ASSISTENTE VICENTE MARQUES LOO = ASSISTENTE VICENTE MARQUES 
1)- Ohaminés de fabricas soltanto fu- : 
maga, fabricas, eto. 
* DIREÇÃO GERAL DE GUIMARÃES 


PADILHA LOO = DIREÇÃO GERAL DE GUIMARÃES PADILHA 





— FAO: E 


8)- Pés, depois rostos, depois pés e 
rostos superpostos e depois a ben- 
deira nacional trewulando+ 





" E MATS A EQUIPE DESTA OASA * MAIS A EQUIPE DESTA CASA, 
LOO = E MAIS A e 


9) = Fick trexulàhdo a bandeira nas 
oional por ainda mais ou menos 
uns 10 segundos... 


obs, musica em térénrtanisg 
BG, de banda militar, 
durante todo o filme, 
com tonalidades adequadas. 


1) = CONTINUA A BANDEIRA TREMULANDO 
COMO NO FINAL DA APRESENTAÇÃO 
a) "ABABAMOS DE APRESENTAR: L00 © ACABAMOS DEES 


b) ASSIM É A DEMOCRACIA" " ASSIMÉ É A DEVOCBACI 
e) UM PROGRAMA DA 

“ AÇÃO DEMOCRASICA POPULAR * A S A 

AÇÃO DEMOCRASICA P 


e continua a bandeira até escu- 
recer tetalmente. 


Relagao de alguns filmes, em 35 mm, coloridos, que versam sobre O progresso e denen- 
rolvimento de nossa industria, aliada A valorizageo do oparário o um melhor trata = 
tamento do homem, sobre a melhoris de sorviços públicos, mima afirmativa ontogorica 
lo bom emprogo das verbas advindas dos impostos e taxas pagos pelo povo mima denoss- 
tração evidente do interesse de cartos homens e de certos grupos por far ao povo 
brasileiro condições sooinis melhores, de ver o Brasil marohar par a por com outras 
potencias no que concerne ao progresso e ao bem estar geral, Enoes filmes poderzo 
ser vistos como a resultante de uma AÇÃO DEMOCRÁTICA. Como exemplo de como funoiona 
à democracia, mostrando como servir à demoornoia e como mtx a Demooracia É o único 
estado de politica atinente com o entresse goral da Nagao brasileira, de seu povo, 
espirito que os homons esolarecidos herdaram , ou adquerirau, e querem deixar de he- 
renga para as geragoes futuras, 


- VALE DO SÃO FRANSISCO 1 sao vários filmes, alguns em preto e branco, da CVSF 
- PORJANDO O PROGRESSO 4 sobre a Cia, Mannesmnann 
- CENTRAL ELETRICA DE FURNAS 1 sobre a hidroslatrion de Furmas(monciora o Pres,Jus- 
celino) 
- PETROLEO — META DA INDEPENDENCIA + vários aspeotos da Petrobrás, oom oeras exce= 
poionaís nunon vistas pelo homen da capital e 
mostra a forga realizadora do bras.(fil. Amazorad . 
* VIA MARITIMAs ARTERIA VITAL DO PROGRESSO 1 sobre o transporte naval, tendo odgo fun | 
do o LOIDE, vários estados, mostraios 
através de suas riquesas 
» LIGANDO O BRASIL DE NORTE À SUL + focalizando a COSTEIRA, os diversos scfvigos, in 
olusive de passageiros e tanbem vários estados 
* META 26 1 MINÉRIO DE FERRO s tom como cenario a CVRD, Belo Horizonte, Itabira e F: 
Vitoria mostrendo a extragao do ninerio de ferro, a Y 
vida dos mineiros, muito humano, mui democrata, : 
* KIMÉRIO DE FERRO: REALIDADE BRASILEIRA = tambem da CVRD mas ligando mais o fato 
transporte, exportagao, divisas e conti- 
mando a mostrar o valor do honen na CVAD. 
= DOMAHDO AS AUTAR - do DNOS, que mostra as molhorias introdusidas en caer, constru- 
j gao | de represas hidroeletrions, oannis de irrigagao, eto, 
* TRANSPORTE FERROVIARIO = NECESSIDADE NACIOFAL + da RFF, mostrrdo aspootos muito in 
tereusantes e que em muito sobressai a importarcia da 
ferrovia em nosso país pelos ótimos serviços que ela prosta 


cm S ar e e a € 


* INDISTRIA HAVAL: UMA REALIDADE BRASILEIRA = da ISHIKAWAJTIA, muito oporturo pois 
mostra oper'rios japoneses e brasileilos trabalhando cordialnente 
todos voltados ao intoresae nacional mma gritante afirmativa da 
igualdade do homem através do espitito da democracia. 

* TRALSPORTANDO MILHARES E MILHÕES = a CENTRAL DO BRASIL, vista atrvés da rosponsabi- 
lidade de um novo maquinista, da responsabilidade 
da C3 atravós de um condutor de milhares de pese 
soas, os cuidados da CB oom o seu oporário, com 
sou oquipamento para preotar um melhor sorvigo e 
oonoitando o povo a cooperar. ooa a CB para que 
eases pontos sejam atingidos, conte 





E NT ——— — 


E outros que poderao ser conseguidos, Esses filmes sao da melhor qualidade, em 
cores e de grande conceito no meio cinematografico, inteleotual e popular, O lan- 
gamento desses pram filmes pronie nos Estados da Ouannbara e Sao Paulo podondo bti- 
mamente ser exibidos em outros estados e mesmo nesses, mas em outro oircuito( o pros | 
dutor, I, Rozemberg, trabalha oom a Metro), tem censura até o ano de 1965 especifica 
dos como de boa qualidade e livro para exportação, 

Cutrus empresas, Jeam Manson, Carlos Nyemaier, e outrds, tem filmes que poderao ser 
enquadrados dentro desse esquoma mas quo nao foran consultados, 





ie. 





APENDICE L 


COPI. 


340 Paulo, || de fevereirc de 196 


Vr, Enno Hobbing 

Room 1510 

120 Bast 56th street 
New York 22 - New York. 


Dear Fr, Hobbing; 


Thank you for your letter of january 3d, and for 
the literature on Com unity Development that you kindly sent us. 


We should like to inform you about the plan of 
the visit of Mr. Gabriel Kaplan, that you have suggested. 


To be sure, IPÉS would have very interest indeed 
to receive the visit of Mr. Kaplan, specially, his Community 
Dovetpment Group that is being organized. However, because of 
the actual hollydays period, it would be iripossible to us, 
assembling the members of tha group to promote a meeting with 
Mr. Kaplan. In this manner, we are just sending a letter to him, 
in dich we explain the facts. 


We very appreciate your suggestion, and we hope 
to continue maintainning our contact that is highly useful to 
us, 


With our best regards, we remain, 


Sincerely yours, 


Flavio Galvão 
Secretario Geral Executivo 


REUNIÃO DO COMITÉ EXECUTIVO 1: 20.2.1961 










PRESHITES HCP = GLY - EH = GT = GCS = JJBT = JR Whittacker Penig 
(doIP2S/SP) 





SRF - Ausência Justificad 


PERSISTE: GLY. 


ASSUNTOS ADIINISTRATIVOS 


1º ) JRWP explica seu papel no caso. Fala sôbre a AMERICAN LCO!NONI 
FOUNDATION. Pede opiniao a GT, 
GT explica as dúvidas Ce JRWP e fala sôbre sua recente viagem 
EUA!, bem como seus contactos com a AMERICAN ECO OIC FOUEDAT 
e o CED. Mostra varios livros e outras publicações trazidase 
Presicente da AMERICAN ECONOMIC FOUNDATION autoriza o IPRS, | 
intermédio de GT, a usar, gratuitamente, qualquer material M 
quela Fundaçãos 1 


Endereço 






American Economic 
Foundation 
295 Madison Avenue 


New York, New York 
U Sele 


22) GT dá cópia do trabalho de PAR sôbre as eleições: 
“QUEM ELEGE. " 


Foi:dada uma cópia para HH e JRF e outra para GCS 


Ipes instituto de pesquisas e estudos sociais 


Rio de Jeneiro, 7 de outubro de 1264, 


Conselheiro Paulo de Assis Ribeiro 
7d, l'inistério da Fazenda, s. 617 
NESTA 


Caro Paulo: 

4 cobertura ^ue voce pediu esta articoleda, Jornaes, rá- 
dios e televisões estão aguardando a sua equipe. Os artigos ou en- 
trevistas em resposta 208 ruestionsrios cue deixei em seu poder po- 
der2o me ser encaminhados para publicação» Insisto na série de ar- 
bis sos a sair sob o titulo: Reforma Agrária para Fazendeiros oue vo- 
cê ia confiar à competência do José Gomes da Silva. 

^s estações de radio precisam de 40 a 60 escritos, em 
linguagem popular, limitados a uma pagina datilografada, esclarecen 
do as populações do interior sobre o nue devem esperar da Reform 
heraria. 

Convém preparar publicações explicando o cue é módulo e 
que dimensões devera ter nas diversas regiões do pais. Convém tam 
bem exemplificar a aplicação da Reforma, indicando fazendas de 100- 
200-500-1000 e mais alqueires em regioes diferentes e mostrando co- 
mo serao tratadas, Voce tem meus telefones e enderegos, saciar 
portanto suas providencias, 

Convém ainda mostrar com clareza o tratarento tributario 
que teráo os diversos tipos de fazendes em regioes diversas. 





av. rio branco 156 - gr. 2737 - c.p. 2742 - rio de janeiro (gb) 





HEINSIÃO DO DIA 24 DE AGOSTO 


Fresentest HCP, HH, JFC, GP, GT, JDG, CGPM, ATA, RR, LCF, GH, OTP,Perdigüo. 
JRF e HG nao compareceram por motivos de forca maior. 

Convidado por HH também participou da reunião o sre Fernando Abbott Torres, 
da Refinaria Ypiranga. 


Finalidader estabelecer planos de trabalho com os srs. Alfred Neal e F. Eran» 





denburg do CED, 
Sob a presidencia de HCP teve inicio a reuniao com GH explicando a presen- 


ça dos senhores Neal e Brandenburg do CED. 


GHrJd hd muito tempo foram estabelecidos os contactos com o CED, por GP 

e HCP.Primeiro devemos tratar aqui dos assuntos relativos ao sistema de 
trabalhost pessoas envolvidas, limites dos assuntos a serem estudados, prios 
ridade dos objetivos.Depois as finalidades específicas dos estudos - a longos, 
médio e curto prazo, sendo que os estudos a Jonge prazo são decorrentes dos 
estudos a médio prazos 

HCP: O que interessa primeiro são os estudos sôbre crescimento e desenvol- 
vimento econômicos 

Dr. Neal: Estamos aqui para falar sobre o plano de ação de trabalho com os 
economistas da América Latina.Tfabalho este que deve ter a duração de sels 
meses.Na intenção de aprender temos em mente ver, em diversos paises, a 
chave dos fatôres cuja presença ou ausencia contribuiu gignificativamente 
para o sucesso ou o fracasso do desenvolvimento econômico,para descobrir 
qual destes fatores veiu à tona, e medir a extensão de sua contribuição no 
sentido positivo ou negativo.Para esta tentativa selecionamos sete paises 
latinos americanos: Argentina,Brasil,Chile,Colombia,México,Peru,e Venezuela, 
GT:Como devem ser feitos estes estudos? 

GHtAcho que seria interessante dividir o grupo de estudos em grupos de tra- 
balhos e cada grupo apresentaria por escrito seus estudos juntando tudo de- 
pols. 

GHtPrecisamos saber quem poderd fazer estes estudos. 
GP: Isto podera ser tratado depois. 
GH: Se o IPÉS deseja fazer estes estudos devemos sabers o IPÉS fard antes os 
estudos é apresentard ao grupo do CED ou haverd um elemento do CED presente 
no IPRS ? 


f 


lr eal? Prireiro devenos pensar no estudo do desenvolvimento econór ico. 
Gls( Explica o que é CICYP ) 
GPtQue espécie de livro sera feito ? Qual o uso que sera dado a este livm ? 
Lr. Neal? Nós desejamos um estudo de como fazer o crescimento econó. ico 
CP? Fareios um estudo sobre o desenvolvinento econômico e as ceusas do fra- 
casso serão examinadas pelos senhores do CED, 
GP+0 que na verdade se quer é u:a receita para acelerar o desenvolvimento 
econór:ico, 
AntunessPoderenos trabalhar com elementos locais, depois reunir o Grupo de 
Estudos e ver o que hd de errado em nosso desenvolvimento econórico.Criar 
uma doutrina sobre desenvolvimento econômico no Brasil, 
Vr, Neclt Cada país tem diferentes meios de desenvolvimento econômico.0 que 
querenos,mfirmix no final, é ver o que existe de identidade nelese 
Antuness Esta:os pois nos cormprometendo a descobrir a verdade sóbre desenvol- 
virento económico. 
GPrU:a vez descoberta é sd propogar esta verdade. 
niPsEstamos todos interessados na tragédia do desenvolvimento económico no B 
Brasil. 
CCH's#Acgo que estenos saindo das finalidades práticas do momento.0 Grupo de 
Estudos do IFÊS fard este estudo sob o patrocinio financeiro de quem ? 
Ur. Neals O CED dará mil dolares para este Jime 
UT y Qual o prazo que teremos? 
dir. Nealt Seis meses 
OPt CORO A infdação é o mais grave problema nosso teremos que partir dai, 
Mr, Neals Contribuiremos com cinco mil dolares para os estudos. 
NPrAcho melhor marchmos uma reunido na quarta-feira às cinco horas(dia 26 ) e 


discutirmos o assunto para dar uma resposta aos srs. do CED. 








A reunião terminou tendo todos os presentes concordado com a reunião do dia 26. 










Sec.65/0651 Rio de Janeiro, 4 de outubro de 1965, 


^o sr, 

Frank Brandenburg 

Committee for Economic Development 
Suite 706 

1000 Connecticut ‘venue, No”. 
WASHINGTON 36, DC 

USA 


Prezado sr. Prandenburg, 


Acusamos o recebirento de sua gentiliss 
carta de 17 do mês mem,  confirra-oa a nossa do mesmo mes,na qua 
nos referiamos, entre outros assuntos, ao cheque de USS5,000.00 
que nos foi énderegado por esse CED, | 

Julgamos, assim, que tudo esteja perfeita 
te esclarecido e sô nos resta, mis uja vez, agradecer as atengú 
que temos recebido dessa prestigiosa entidade, | 

Sem mis, com muito apreço e elevada consi 
ração, subscrevemo-nos, 


atenciosamente, 


r 


Octavio Gomes de Abreu 
Secretário Geral 


CONSELHQ ORIENTADOR 


Reunião de 12.10.65 


PRESENTES : Augusto Trajano de Azevedo Antunes - Haroldo Cecil 
Poland - Glycon Paiva Teixeira - Mauricio Vilela - 
Heitor Herrera - Rubem Rogério - C.G.Paula lachado- 
Frank Geyer - Coinbra Bueno - lader Gonçalves - Os- 
valdo Tavares Ferreira - Liberato da Cunha Friedrich 
Gilberto Huber - Gen, Xavier - Gen, Montagna - Gen 
Abreu, 


Presidente: Augusto Trajano de Azevedo Antunes 
AGENDA 


l. Assuntos Nacionais: 
- 0 impacto do resultado das eleigoes brasileiras nos 
meios empresariais e financeiros do exterior (ATAA) 


2. Assuntos Gerais: 
- Notícia das "démarches" para a realisação do simpo-. 
sio de sindicatos (Dr. Coimbra Bueno) 


IX-X-I-I-I-I-I-I-I-I-I-I-I-I-I 


Os trabalhos foram abertos pelo presidente Dr, Augusto 
Trajano de Azevedo Antunes, que, inicialmente deu a palavra ao 
dr, Rubem Rogério a fim de que este apresentasse os seus convi 
dados,sr. Bruno Adami e Antonio A. Robledo, empresarios argen- 
tinos, Feitas as apresentações e dada a palavra ao sr, Adami 
discorreu este sobre a situação economica financeira da Argen- 
tina, a qual, segundo sua opinião, vem sofrendo injunções de ór- 
dem politica bastanté prejudiciais à sua estabilidade e desen- 
volvimento, Dr, Antunes teceu oportunos comentarios a respeito, 
afirmando sua confiança na grande nação irma, tao bem aquinhoa- 
da pela natureza , quer pela fertilidade de seu solo, pelo seu 

clima , riquesas naturais e principalmente pelo patriotismo 

dos seus filhos, 

Suspensa, momentaneamente, a reuniao para despedida dos 
dois visitantes, os trabalhos foram, logo a seguir, retomados. 

Fazendo uma retrospectiva de sua recente viagem aos Es- 
tados Unidos da América do Norte, o dr, Antunes abordou a reper 
cussad que Leve, entre os empresarios e industriais daquele pa 
Ís, o recente pleito para a escolha de governadores em 11 esta- 
dos de nossa Federação, Afirmou que grande e a desconfiança ng 
quele melo, com respeito à nossa continuidade administrativa de 





vez que encaram con pessimismo a derrota dos lideres revol nodal 
narios na “uanabara e i'inas Gerais, Ha, evidentemente, por ps 
te dēles receio de nue-volte o regime antigo com toda a sua po 
riculosidade, Dr. Antunes expenhou-se em desmanchar tal impress 
$80,procurando tranquilizar os espiritos dos empresarios norte 
americanos. A seguir foi dada a palavra ao dr, Coimbra Bueno 
que, entes de comunicar o andamento das démarches para o Sim- 
posio de Sindicatos, felicitou, em nome dos presentes, o presi- 
dente do Conselho Crientador, Dr. Augusto Trajano de Azevedo Ay 
tunes, por sua bela exposição e sugeriu que o IPÉS promovesse, 
em breve, reyniao-almogo, onde tais considerações, tao oportu= 
nas, pudessen mais amplamente, ser difundidas. A sugestão foi 
aceitas Continuando com a palavra, Dr. Coimbra Bueno informou | 
que se acha marcada,para breve,uma primeira reuniao, no Clube . 
de Engenharia entre representantes dos empregadores e dos emprt 
gados, onde serao traçadas as linhas mestras para a € 
do Simpósios 

Dr, Candido Guinle de Paula Machado comunicou a inaug 
hoje pela manha, da Biblioteca-Piloto Infantil, em Campo 
tendo sido. muito cumprimentedo pels notável realização, 

E, dado 20 adiantado da hora, o sr, Presidente deu por fi 
da a reu 

















| 


ande 





SFC nº 65/0192 Rio de Janeiro, 3 do dezombro do 1355 


Ilno > Sr è 
Juan Clinton Lerena 


lou Caro Lorens:- 


“nquento nossos recursos o p2rnitiram auxilia 
nos os Círculos Operérios orientados pelo Padre V2lloso. Trata-se 
de obra da grande rérito cue congrega mais de 600.000 trabalhado- 
res em todo o pafs, visanco a prepará-los para participarem ativa 
reste nira socicdade crista a mais equitativa, 


Agora a 2scassez de meios está obstando a que 
deem andanonto aos Cursos de Liderança Sindical que são da maior 
utilidade social, Resolvi por isso enca inhar-lhe o assunto junta 
mente com o programa dos cursos para ver se você consegue fazer - 
alguma coisa para auxilia-los. Para sua oriontação acrescanto que 
o Padre Velloso $ um educador jesuíta de alta categoria intelee - 
tual, ongenheiro civil a que foi o primeiro reitor da Pontificia- 
Universidade Católica do Rio de Janeiro que ajudou a organizar. 


Abragos/do 








IPES , y Y 
Av. Rio Branco, 156-gr. 2737 


c.p. 2742 
Rio de Janeiro, Guanabara 
Brazil 


Dear Harold: 





As Luke Huber or others in the Brazilian delegation to 
the Caracas meeting with CED has undoubtedly informed you, your 
people volunteered to prepare a revised paver for us on key pol- 
icy factors in Brazilian development, Fa . reed that this revised 
draft would reach us no later than Christmas in ordor to meet our 
publishing schedule. Perhaps it will still arrive on time, How- 
ever, if it is not yet in the mails, we hope you will intorvene 
to see that it is sent along immodistely. 


At the same time, 1 want to express my desire that you 
and your family have an enjoyable holiday season and prosperous 
1968. 


Bincerely yours, 


ok a... 


Frank Brandenburg 


Conte Aricirena: ECONDEVEL. Washington 


ATI POR ECOlhUMIC DEVELO LAT, 711 Fifth Avenue, How York, Mes York 10022 » 212 Murray Hill B 2063 ALFRED C. NEAL. Fresidami 





August 22, 1966 


General Octavio Gomes de Abreu 
Secretario Geral Executivo 
IPES 

Avenida Rio Branco, 156 

27? andar-conjunto 2737 

Rio de Janeiro-Guanabara 
Brazil 


Dear General Gomes: 


The annual meetings of the International Bank for Recon- 
struction and Development and the International Monetary Fund will 
be held in Washington, D,C,, during the period September 26-30, 1966. 
You or some of your members and advisors may attend these Bank/Fund 
meetings. We would like to bring together those representatives of 
counterpart organizations for a luncheon sometime during the week. 


Could you let me know at your earliest convenience which 
of your board members or key advisors will be attending these meet- 
ings? This information would greatly facilitate our advance planning 
and the issuance of invitations for the luncheon. 





Sincerely yours, 


ACM/rpb 
Enc, 


P,8, I enclose, for your reference, the invitation list for the 
luncheon which we arranged last year on the occasion of the 
World/Bank meetings. 


co: Mr. João Baptista L. Figueiredo, President 





INVITATION LIST_CED-IMF Luncheon 


CEMLA 

Dr. Denio Nogueira 

President 

Banco Central da Republica do Brasil 
Don Rodrigo Gomez 

Director General 

Banco de Mexico, S.A. 

Dr. Alfredo C, Ferreyros 


President 
Banco Central de Reserva del Peru 


PEP 


CEDA 


CED Trustees and Advisors 
O. Kelley Anderson 
Emilio G. Collado 
Douglas Dillon 

William C. Foster 
Gaylord A. Freeman, Jr. 
Gottfried Haberler 
Gabriel Hauge 

Norris O, Johnson 
David M, Kennedy 
Alfred C. Neal 


Howard C, Petersen 


William M, Roth 
Walter W. Wilson 
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INVITATION LIST 


CED-IMF Luncheon 


Tuesday, September 28, 1965 
Washington, D.C. 


GERMAN Group FRENCH Group 
Dr, Wilfried Guth Mr. Jean Deflassieux 
Frankfurt, Germany Deputy Manager of Head Office 


Credit Lyonnais 
Dr, Jur, Gotthard Freiherr von Falkenhausen 


Essen-Bredeney, Germany 


JAPAN Group 
Fritz Berg, Chairman 
Federation of German Industries Mr. Yoshizane Iwasa 
Chairman and President 
Dr. Hellmuth Wagner The Fuji Bank 
Executive Director General 
Federation of German Industries Mr. Sohei Nakayama, President 
Industrial Bank of Japan, Ltd. 
Mr. M. Segawa 
SWEDISH Group Deputy Manager 
Fuji Bank 
Mr. Rune Hoglund 
Executive Vice President 
Svenska Handelsbanken LATIN AMERICAN Group 
Mr. Lars-Erik Thunholm IPES 
President Generali Octavio Gomes de 
Skandinaviska Banken Abreu 
Secretary General Executive 
Mr. Erik Dahmen (Of IPES) 
Economic Adviser 
Stockholms Enskilda Bank CICYP 
Mr. Augstin Legorreta 
Director General 
FRENCH Group Banco Nacional de Mexico 
Mr. Bernard de Marjerie Mr, Alfonso Montero 
Director of Foreign Department President 
Banque de Paris.et des Paybas Fertilizantes Sinteticos, S.A. 


Lima, Peru 
Mr. Jacques Merlin 


President Director General CEMLA 

Credit Commercial de France Mr. Javier Marquez 
(of CEMLA) 

Mr. Jacques de Roquefeuil 

Director Adjoint Lic. Roberto Ramirez 

Credit Commercial de France President 


Banco Central de Honduras 





ce. 55/0253 Rio de Janeiro, 19 de 56'5:5.79 co 17%, 


Ilo., Sre 

Richard Re Lorcon 

‘he Council for Jatin frerica 
Av, Rio Branco, 80/192 andar 


NESTA 


Prezado senhor, 










Tm nosso poder sua estirada carta de 30 de agog 
to Pepe na qual nos reafirma o propósito dessa entidade em coy 
tribuir com C} 2,000,000 para a edição de 5.000 exermlares da Y 
bra intitulada "A HISTORIA DO DESENVOLYILENTO 5C0!:0:'100 DO DR 
SIL? que pretendemos levar a efeito pa arma 

Quanto aog nones das gráficas que V, Saes | 
gentilmente nos prometeu remeter para fins de orçamento, temos 
a informar-lhe que depois de exaustiva tomada de preços, firma 
mos contrato com a "Editorial Sul Americana 5,1,, por ser aque 
melhores condições ofereceu, (3 9,200,000) 

A importância prometida por 6sse Conselho será 
pois empregada como parte de pagamento do compromisso que 
bamos de assumir, 

Por fim, informamos, ainda que teremos grande 
prazer em oferecer ao "COUNCIL FOR LATIN AMERICA", 100 exe 
res do trabalho em tela, quando da entrega da edição. 

Sem mais, com os nossos renovados agradecime 
tos, subscrevemo-nos cordial e 


atencíos eum onte, 











- Pele soi. PUTAS 225 1008 SOAs - I9 38 - 
CONSELHO ORIENTADOR 
(Reuniao de 21, VI, 66) 


CAS RTS - Gilberto Huber - Heitor *l-oida Herrera - José Duvivier 
Goulart - '^uricio Vilela - Gen, Liberato - Rubem Rogé- 
rio - Coimbra Buena - Hélio Sonide + Oscar de Oliveira - 
Cel "alfrido - Gen, Octavio Gonss de Abreu 

S JS CIPICIDAS - Polend - Glycon 

eae - Gilberto Huber 


AA ADA 
l. Asamtos do I225/GB 


Banco do livro 


Os trabalhos foram presididos pelo Conselheiro Gilberto Huber que conce- 
deu a palavra ao cel . Calfrido 'zevedo, chefe do Grupo de Pesquisas, pa- 
ra expor, em plenário, sua idéia sobre a criação de um Banco de Livros, 
sob o patrocinio do IP%S, Cel. Valfrido informou já existir, na Guanaba- 
ra, entidade semelhante, em pleno funcionamento sob a direçao, oculta,de 
elementos extremistas e que dado a esse fato, seria de grande alcance se 
criasse uma congenere, em moldes desocraticos, com a finalidade precipua 
de evitar que estudantes desavisados fossem engrossar fileiras no pseudo 
orgao de assistência estudartil. Idéia muito bem aceita por todos, o 
presidente em exercício designou o Conselheiro Hélio Gomide, Cel, "alfri- 
do e Gen, Xavier para em comissao estudassem detidamente a avestao para, 
dentro em breve, torná-la realidade, General Herrera comunica haver rece- 
bido oferecimento de um "stand" para o IPÉS, no"fálão Fluminense de Indúg 
tria e Comércio" a ser levado a efeito de 12 a 13 de agosto pe fe Posto o 
assunto em discussão e, a seguir, em aprovação, foi o mesno regeitado, 
tendc em vista que o funcionsmento de um "stand" na aludida Feira iria a- 
carretar despesas de vulto para o IPÉS, A seguir, General Liberato pediu 
permissao para ler o projeto oue altera fundamentalmente a Consolidagao 
das Leis do Trabalho. Comunicou, a seguir, que o Senador Domicio Barreto 
prontificou-se a encaminhar emendas apresentadas por empresarios. Gilber- 
to Huber, como os demais, julgaram de bon alvitre que se conseguisse a in 
tegra do projeto, a fim de estudá-lo e, posteriormente,, o IPÉS sugerir e- 
mendas. Hélio Gomide, com a palavra, tece comen tários en torno da idéia - 
ja explanada em reuniões anteriores.- de fundar-se, na Guanabara, uma Unj 
versidade que vise guprir as deficiencias de nossas Escolas Superiores no 
que diz respeito ao número muito restrito de vacas. Os Gonselheiros mos- 
traram-se entusiasmados com o problema e o incentivaram a prosseguir no 
seu objetivo para o que poderá contar com a colaboração do IPÉS, E nada 
mais havendé a tratar foi encerrada a sossão, 


CONSELF ORIENTADOR 


- Reuniao de 6.7.65 - 


PRESENTES: Haroldo Cecil Poland - Glycon de Paiva Teixeira - Jorge 
Franke Geyer - Maurício Vilela - Hélio Gomide - Jose'Du- 
vivier Goulart - Heitor Herrera - Octávio Gomes de Abreu 
Ivan Perdigao - Sylvio Xavier - Fernando Montagna. 


FALTAS JUSTIFICADAS: Osvaldo Tavares Ferreira 
A GENDA 


l. Assuntos Gerais 
- Aspectos Gerais 
- Proposigao apresentada pelo Dr. GPT para estudo so- 
ciológico. 


-X-X-X-X-X-X-Xx-Xx-x- 


Inicialmente foi feita, pelo cel. Pepdigao, um rápido es- 
bôço do panorama nacional abrangendo os campos político, psico-soci- 
al, estudantil e militar. 

Dr. Poland a seguir focalizou o quadro sucessório do Es- 
tado da Guanabara, refutando comentário de determinado jornal no 
qual se afirmava que o IPÉS se havia definido por certo candidato. 
Ratificou a posicao do Instituto sempre distante das lutas político- 
partidárias e classificou a notícia como tendenciosa, 

Dr. Glycon solicitou a palavra e apresentou proposta que 
lhe foi formulada pelo sr. HENNO HOBBING do "Latin America Committee", 
na qual se equaciona delicado probleme social concernente ao entrosa- 
mento de estrangeiros de um modo geral e de estrangeiros-empresários 
em particular, na comunfdade: brasileira. Deseja o sr. HOBBING que 9 
IPÊS analise o problema focalizando, principalmente, os fatores posi- 
tivos e negativos que influem na integração dos mesmos no meio brasiz 
leiro. Acrescentou ainda o sr. HOBBING que para um estudo aprofundado 
do assunto poderia, posteriormente, obter do "Latin America Committee" 
não só o necessário financiamento, da ordem de US$ 25,000.00, como 
também uma equipe de sociólogos que estruturasse o assunto. Houve co- 
mentários em tôrno do tema, tendo os presentes se manifestado franca- 
mente favoráveis à idéia, ficando designado o dr. Glycon para apresen- 
tar um "paper" a respeito, 







EUS UD0S SOCIAIS - 1>*S/GB 





CONSELHO ORIENTADOR 
Reuniao de 26/7/66) 













PAS SNTSS 





: Glycon de Priva Teixeira - Gilberto Huber - Heitor ^] 
meida Herrera - José Duvivier Goulart - Hélio Gomide- 
laurício Vilela - Rubem Rogério - Liberato Friedrich- 
Edmundo Falcão - Coimbra Bueno - Tavares - Gen, Xavie 
Gen. “ontagna - Gen. Abreu 





‘DAS - Haroldo Cecil Poland - Dr, Antunes 
PRESIDENTE : Glycon de Paiva Teixeira 
AA AA 
1. Assuntos Nacionais 


^ = = . - 
- Aspectos do problema econonico-finaceiro nacional 


Na presidencia, o dr, Glycon Paiva Teixeira, no impedimento 
do dr, Haroldo Cecil Poland, Dr. Hélio Gomide, com a palavra,in 
formou gue o Grupo de Trabalho constituido pelos srs. Portella, 
Parente, Geyer e por ele proprio elaborou documento, focalizan- 
dd: a gravidade da situação financeira nacional, fazendo-o che- 
E. à área governamental e que espera, dentro em breve, solucao 
que venha resolver, pelo menos, a parte mais premente do proble 
ma, isto 6, o pagamento das dívidas de Governo. General Herrera 
6omplementando as informações do Conselhéiro Gomide resumiu os 
termos em que o documento foi vasado, tendo obtido a aprovação 
dos presentes. O assunto 6 amplamente comentado, principalmente 
polos Conselh, Huber, Vilela, Rogério e Glycon de Paiva, e dada a 
jua importância, ' o sr Presidente, em virtude do adiantado da hg 
ra, determinou nova reunião no próximo dia 2 de agosto, para o: í 

piossa tento, dos ERUR * am he sian encerrou o8 Bids unions 


t^ A. us 
es Zi à Td à tre 


= DSTO DE DoSOUITAS 9 ES MOS SOCIAIS - Ir2s/6B - 


CONSELHO ORIENTADOR - 





(Reunião de 2.8.66) 


PRESUNTES : Haroldo Cecil Poland - Heitor Almeida Herrera - Gly- 
con de Paiva Teixeira - llelson Parente Ribeiro - Gen, 
Liberato - Hélio Gonide - José Duvivier Goulart - Abe 
lardo Coimbra Bueno - Edmundo Falcao da Silva - Gilbæ 
to Huber - Gen, Xavier - Gen, Montagna - Cel, Valfri- 
do - Gen, Abreu 


FALTAS JUSTIFICADAS : Rubem Rogério - Osvaldo Tavares 


PRESIDENTE: Haroldo Cecil Foland 





- Aspée ton da Conjuntura economico-finaceira nacional 


Abrindo 08 trabalhos, o sr. Presidente concedeu a palavra ao Con 
selheiro Nelson Parente que, prosseguindo sobre o tema que vem 
sendo focalizado nas reunioes anteriores - a conjuntura economi- 
co-financeira do pais - teceu comentario muito oportuno sobre a 
retração crediticia e sugerindo medidas que o governo poderia a- 
dotar para corrigir falhas existentes, 

A: segúir o conselheiro Hélio Gomide informou ,que, em consequencia 
don entendimentos havidos entre o IPÉS/GB e area governamental, fo 


ram tomadas algumas providencias positivas no que diz respeito ao 
NU parcial dos empreiteiros e fornecedores do governo, mas, 


que, éntretanto, nenhum passo foi dado ainda, visando a melhoria 
do mercado de capitais, 

Conselheiro Geyer focaliza, a seguir, por mais uma vez, aflitivo 
caso inuneras empresas em face das recentes ihstrugoes dando no- 
vas normas às vendas parceladas. 

Dr. Poland, por fim, faz ampla exposição sobre a situação finan- 
ceira nacional, taxando-a de grave, mas afirmando que o governo 
tudo está fagendo, com o maior empenho, para melhorá-la e desa - 
grava-la. 

Os trabalhos logo após foram encerrados, marcando o sr. Presiden- 
te, uma proxima reunião, para prosseguimento de assunto, no dia 
9 do corrente, 




















(Reuni&o:;de.20;,9,66)^6* 


PRESENTES - Augusto Trajano de Azevedo Antunes - Heitor Almej 
da Herrera - Hélio Gomide - Rubem Rogério - Gilber 
to Huber - Liberato - Portela - Edmundo Falcao - 
Jorge Geyer - Vilela 





[IDADOS ESPECIAIS - Paule Roberto de Morais - Eduardo Schog 
eri e Per laurentzius, assessores do Conselheire 
Gilberto Huber 


FALTAS JUSTIFICADAS : Haroldo Cecil Poland - Glycon de Paiva Bj 
xeira - Osvaldo Tavares - Joviano Jardim 





E : Augusto Trajano de Azevedo Antunes 


AGENDA 


Assuntos Geraia 
- Analise e Revisão da Portaria 71 


Os trabalhos foram presididos pelo Dr, Augusto Trajano de Azeve 
do Antunes, Presidente do Conselho rientador, que, inicialmen- 
te concedeu a palavra ao Gen, Herrera, Este iniciou informando 
que lera, atentamente, o trabalho apresentado pele Conselheiro 
Gilberto Huber sobre a Portaria 71, muito bem equacionado segup 
do sua opiniao, mas que deveria ser revisto em certas partes ej 
vadas de incorregoes de cálculos. 

O assunto a seguir foi abordado pelo Sr. Gilberto Huber que dig 
correu longamente sobre o trabalho em tela procurando demonstrar 
que, sem dúvida, o mesmo servirá de excelente subsídio para que 
a CONEP corrija certos aspectos que estão em choque com o espí- 
rito de legislagao que regulou o assunto, 

Dr, Antunes expõe seu ponto de vista favorável também a um now 
reformulação da Portaria em pauta, o que viria torná-la realmen 
te funcional e estimuladora, 

Dr. Rogerio propõe que o IPÉS convide Dr, José Lobo Fernandes 
Braga, Diretor da CONEP para que faça,na próxima reunião do Cop 
selho Orientador, uma exposição sobre o Órgão que dirige, esda 
recendo pontos que suscitam dúvidas e de como são apreciados e 







julgados determinados casos que nos parecem de solugao contra 
tória. 
Proposta aprovada unanimente, determinandoo Sr, Presidente que 
convite em aprego seja feito para a proxima terca-feira dia 27 
setembro, 

A seguir, como mais ninguem quizesse fazer uso da palavra, o 
Presidente encerrou os trabalhos 








INSTITUTO DE PESQUISAS E ESTUDOS SOCIAIS - IPÉS/GB - 
CONSELHO ORIENTADOR 
(Reunião de 27.9.66) 
PRESENTES - Augusto Trajano de Azevedo Antunes - Heitor Almeid, 
Herrera - Rubem Rogério - Gen, Liberato Friedrich - 
Hélio Ganide - Edmundo Falcão - José Duvivier Gou - 
lart - Cel Walfrido - Gen, Montagna - Gen, Abreu 


CONVIDADO ESPECIAL - Dr, José Lobo Fernandes Braga, Dir. Geral 


da CONEP 
FALTAS JUSTIFICADAS - Haroldo Poland - Glycon de Paiva - Gil - 
Berto Huber 


PRESIDENTE : Dr, Antunes 
“AGERE DA - 


1, Assuntos Gerais 
- Exposição do Dr. José Lobo Fernandes Braga, especialmen- 
te convidado pelo IPÉS , sobre problemas atinentes ao or 
gao que dirige. 
I-I-I-I-I-I-I-I-I-I-I-I-X 


Os trabalhos foram abertos pelo dr, Antunes que dirigiu uma 
saudacao ao Dr, Braga, afirmando que o IPÉS se sentia gran- 
demente honrado com tão ilustre presença e que estava certo 
de que vários pontos da legislação que regula o funcionamen 
to da CONEP seriam elucidados para satisfação dos conselhej 
ros, 

Dr, Braga agradecendo as palavras cordiais do Sr, Presidente 
passou a fazer um histórico do órgao que dirige, ‘afirmande 
que o mesmo tem apresentado um saldo positivo mau grado io 
das as críticas que lhe são feitas. 

Solicitado, por várias vézes, a esclarecer pontos obscuros e 
a informar sobre critérios adotados naquele órgão, o dr, Brg 
ga a todos atendeu com a maior solicitudes demonstrando per 
feito conhecimento da complexa máquina que dirige, 

Dr, Antunes, como os demais, satisfeitissimo com a esplendi- 
da oportunidade que o Dr. Braga a todos proporcionou, cumpri 
mentou-o em nome do IPÊS, felicitando-o pela maneira intelj 
gente oom que vem dirigindo tão importante órgão goyernamen- 
tal, Em noguida encerrou os trabalhos, 


I:STITUPO DE HRSQUISAS E ESTUDOS SOCIAIS - IP*S/GB - 


(Reunião de 11,10,66) 


FRESENTES : Hélio Gomide - Rubem Rogério - Gilberto Huber 
Gen, Liberato Fridrich - Edmundo Falcao 


“PRESIDENTE - Hélio Gomide 


FALTAS JUSTIFICADAS - Haroldo "ecil Poland - Osvaldo Tavares 
Glycon de Paiva leixéira -Heitor Her- 
rera, 


l, Assuntos Gerais 
- Apreciação da Portaria 71 


I-I-I-I-I-I-I-I-I-I-I-I-I-I-I-I-I 


Os trabalhos foram abertos pelo Conselheiro Hélio Gonide 
que assumiu a presidencia, no impedimento do titular, So- 
licitando & palavra, o Conselheiro Gilberto Huber retomou 

o assunto da Portaria 71,j4 debatido em reuniões anterio- 
res , propondo que antes de constituir-se um grupo para 
estuda-la, dever-se-ía consultar o Sr, Ministro da Fazenda 
no sentido de esclarecer se o dito diploma tera vigencia 
prorrogada após 31 de dezembro p.f, Aprovada a proposta, o 
Presidente sugeriu 6 nome do Conselheiro Glycon de Paiva 
para uma palestra neste sentido, com o Ministro Bulhões. 
Conselheiro Huber, ainda com a palavra tecen comentarios 
sobre a crise economico-financeira das empresas e disse ser 
do seu conhecimento que, em São Paulo, varias empresas reu- 
nidas, em conluio, teriam resolvido, a titulo de represália 
a política financeira do governe requerer concordata, por 
grupos, estabelecendo, desta forma, verdadeiro panico no 
país. A seguir, focalizou o caso da inflação, informando aw 
ha fatores marginais (duplicatas frias) influindo e agravag 
do o problema, 

Dada a gravidade dos assuntos, Presidente marcou para o pró 
ximo dia 18, às 16 horas, reunião extraordinária do Conselho 
Orientador a fim de serem os mesmos melhor examinados. 

E nada mais havendo a tratar foi encerrada a sessão, 








- INSTILU!O DE :ESQUISAS E ESTUDOS SOCIAIS - IPÊS/GE - 


- CONSELHO ORIENTADOR - 


PRESENTES - Glycon de Paiva Teixeira - José Duvivier Goulart - Mau- 
ricio Vilela - Oscar de Oliveira - Henrioue Schneider - 
Tony Bahia - Candido Guinle de Paula Machado - Rubem Ro 
gério - Gilberto Huber - Gen. Herrera - Hélio Gomide - 
Gen. Liberatp - Nelson Parente Ribeiro - Aurélio de Car- 
valho - Brigadeiro Ortegal - Brigadeiro Macühaes Motta - 
Almirante Leoncio Martins - Gen. Montagna - Gen. Xavier- 
Dr, Ésio - Gen, Abreu 


FALTAS JUSTIFICADAS - A,T,A.Antunes - Haroldo Poland - Edmundo Fal - 
cao - Joviano Jardim 


PRESIDENTE - Glycon de Paiva Teixeira 
X-X-X-X-X-X-X-X-X-X-X-X-X-X-X-X-X 
AGENDA 
1. Assuntos do IPÊS/GB 


a)Recesso do Conselho Orientador 

b)Exposicao sobre o "Curso de Planejamento Global de Empresas” 

c)Retrospectiva das atividades do IPÊS no corrente ano e perg 
pectivas para 1967. 


Dr, Glycon de Priva, na presidência, abre os trabalhos, concedendo a 
palavra ao Dr. Candido Guinle de Paula Machado que agresentou, ini- 
cialmente suas escusas pela sua pequena participação nas atividades 
do Conselho em 1966 motivada pelas inúmeras ocupações entre as quais 
se inclui o cargo que desempenha junto ao Centro de Bibliotecnia, cg 
mo representante do IPÊS, A seguir foz breve relato das realizações 
do Centro de Bibliotecnia no corrente ano declarando que, dentro em 
breve, apresentara relatório circunstanciado de tudo quante aquele 
Centro realizou em 1966, Prosseguindo os trabalhos, o sr, Presidente 
d& a palavra ao Gen, Montagna para expor, perante os Conselheiros,as 
bases em que foi montado o "Curso de Planejamento Global de Emprôsas", 
Gen, Montagna faz pequeno introito, passando a palavra ao Brigadeiro 
Ortegal para detalhar o esquema geral do Curso de Planejamento Global 
de Emprésas, o qual, inicialmente, dis da finalidade do Curso nue visa 
em última aníliso, salientar a necessidade a importancie e as vanta- 
gens do planejomento para as empresas de eualeuer tipo e dimensgo. Fa 


bog ndo o prozrema, o Brigadeiro Ortesal informou ^ue o meso tera a 
duração de 3 semanas e será realizado sob os auspicios do IFÊS e da 
PUC, com provavel financiamento do BNDE e do Kinistério da Fducaçãos 
Prosseguindo a exposição sobre o CPGE, o Alm. Leôncio Martins deta- 
lhou ainda mais as condições materiais para a sua realização, fri- 
zando gue toda a responsabilidade financeira do investimento cabera 

a PUC e, para finalizar, solicitou ao Brigadeiro Magalhães lota que 
sintetizasse tudo o oue foi dito, interpretando o esauema geral de 
planejamento elaborado em nusdro mural , o nue foi feito, 
Cumprimentando os oradores pela excelente exposição, Dr. Glycon, a 
sezuir concedeu a palavra ao Conselheiro Rubem Rogério cue aventou a 
idéia de aproveitar-se a TV para divulga ção no interior do Brasil de 
curso tão interessante. O assunto é discutido, julgando o Cmt. Leon- 
cio que, ao vivo, despertaria o mesmo maior interésse, mas que a i< 
déia poderia ser aproveitada para determinadas seqüencias e fases do 
curriculo, ? 
Dr. Glycon, dando prosseguimento aos assuntos da Agenda, fes uma an 
lise retrospectiva das atividades do IPÊS no ano em curso, dizendo- 
ge satisfeito com nossas realizações, principalmente com a série de j 
debates oue levamos a efeito, os nuais trouxeram a nossa sede, para 
explanar assuntos de capital importancia do campo economico-firemeirg 
as mais altas autoridades governamentais. 
Dr. Gomide, solicitando a palavra, teceu louvores à ação dinamica do 
IPÉS em 1966 e propos, com a aprovação unanime de todos os conselhei= 
ros, que, em 1967, nossa entidade promovesse contato mais intimo ent 
a area governamental e as empresas a fim de que houve-se melhor entep | 
dimento entre elas, com melhor proveito e resultados para ambas. | 
Finalizando, o Conselheiro Huber informou que o ante-projeto de sua 4 
niciativa sobre"TItulos de Crédito" foi praticamente aceito pelas aus 
toridades do governo, devendo, dentro em breve, tornar-se lei. 

E nada mais havendo a tratar, o sr. Presidente em exercício, dado o 
adiantado da hora encerrou os trabalhos. 







| 











AM 67/0170 Mo 
Rio de Janeiro, 28 de junho de 1667 


Ilro, Sr. i 

Wenning Albert Boilesen 

Lv. Brig. Luiz Antonio, 1313 
SRO FAUTO = SP 


Prezado Senhcrt 


š Dentro da prograração a que se traçou, vem o 
IPÈS/GB tentando trazer dosseus conselheiros, informações de real 
interêsse nao só nacional coro até resro empresarial» 


Assim, fostarfaros de poder contar com a presen 
ga de LL na reuniao do nossg Conselho Orientador que, tera lu 
gar no próximo dia l de julho as 17h.30rine 


Ratificando os entendimentos infciais entro 6 
Superintendente do IPLS/GB, senhor Sylvio Walter Xavier, e o Dre 
Joao Scatimburgo do IPES/SP ressaltamos que sug experiencia 
frente des atividades ligadas a Integração Empresa - Escola sera 
de ES valor para todos aquéles que erem corparecer a nossa 
re ade 


Atenciosamente, / 


| P d P" ATL f | \ 
on de Paiva 
Presidente em PESE) 
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ADM - 67/0250 
Rio de Janeiro, 1º da seterbro de 1067 


Exro, Sr. 

Dr. Jayre Magrassi de Sá 
M.D. Pre ldente do BNDE 
AV. Rio "ranco = 53 


NESTA 


Prezado Dr, Magressi:é 


O Conselho Orienteador do Instituto de Pes- 
quisas e Estudos Sociais da Guanabaray por reu interrédio, vem- as 
gradecer a Ve Excia, e a seus assessóres--o corparecirento à rou- 
niao ontem levada a efeito pelo Brigadeiro Celso Felix de -Macedo 
sôbre o terat "Sistema de Implantacao de Administração Salarial", 


Confirmando os entendimentos verbais levas 
dos a efeito com o Dr. Glycon de Paiva, informo a Ve Excia, que fi 
cou reservada a data de 12 de seterbro próximo vindouro, as 17.30 
horas, para a exposição 9 debate do Grupo dirigido por -Ve Excias 
com o Conselho Orientadory convidados especiais e a irprensa, sD= 
bre o tema genérico de "Produtividade", 


Certos de que a palestra terá a resonancia 
e acolhida que merecem, 










atenciosament 


PO 
Presidente 
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Rio te Janeiro, 1h de dezeriro de 1°67 


Ilro, Sre 
Dre GIIBFETO HUBER 
Ave Presidente Wilson, 165/39 and, 


NESTA 


rrezado Corselheiro, 


Ao aproximar-se o encerramento do ano de 
1967, a Diretoria do Instituto de Pesquisas e Estudos Socie 
als da Guanabara = IPSS/GB, vêm expressar sua gratidao pelo 
apoio irrestrito que encontrou no seu Conselheiro, para a ma 
nutenção da Casa que instituiu, 


Aereditaros que V.Sas cor="ende clararente 
a situação da Entidade como decorrência da modificacao polfa 
tica do pafs, O ambiente criado no Brasil após o movimento 
revolucionário de 196 nao foi abalado até o presente, As 
investidas que vêm sendo tentadas para rodificar o equilf- 
brio polftico institucionalizado nela Revolução, terminam des 
fastados por seus idealizadores e instigadores. 


Saberos no entanto que esta luta sesquinha 
pelo poder prosseguirá. Por isso julgamos da maior relevane 
cia a manutenção da trincheira Ipesiana para uma ação mais 
ampla que o futuro venha a indicar, 


No exercício que ora se aproxira do encer- 
ramento, o IPÊS manteve-se voltado para o carpo educacional 
dando ênfase nos aspóctos ligados à produtividade, Nos die 


ersos cursos que foram organizados, contamos com cêrca de um 
ilhar de participantes, que fôram motivados para os aspéctos 
ais sérios e relevantes da função social da emprésa privadas 


Com nossos recursos limitados ao nível de 
962, foi realizado o que humanamente seria possível na atual 
‘onjuntura em que vive o país, 


Nossas aspirações estao voltadas para a 
ição conjunta Empresa - Governo com vistas à relhoria da pros 
lutividade geral do país. Com éste intento, desde seterbro 
assado estamos empenhados numa campanha de busca de patrocis 


iadores para o programa ambicionado, 


Estamos certos de que muito será necessi- 
‘lo realizar para o desenvolvimento do pafs, e que na frente 
idealista das atividades a implantar, o IPÊS estará presento, 


K alta compreensão de nossos objetivos cos 
runs, que tem levado V.Sa. a manter viva a chara desta entida 
le, motivou-nos éste contato especial de reconhecirento, fis 
'ando-nos a certeza de podermos contar no futuro com o "tonus 
'ital". que nos proporciona, 


m / 
io 
AM 1 | 


Haroldo Cecil Poland 
Presidente 


| Atenciosamente, 


APENDICE M 


COUNCIL FOR LATIN AMERICA — 1968/1969 


Empresas Associadas 
Addressograph-Multigraph Corporation 
Aiken Industries 

Allegheny Ludlum Steel Corporation 
Aluminium Limited 

Aluminum Company of America 
American Broadcasting Company 
American Can Company 

AFIA 

American Home Products Corporation 
American International Oil Company 
American International Underwriters Cor- 
poration 

American Machine & Foundry Company 
American Smelting and Refining Com- 
pany 

American-Standard 

The Anaconda Company 

Arthur Andersen & Company 
Anderson, Clayton & Company 
Anglo-Lautaro Nitrate Corporation 
Armco International 

Asiatic Petroleum Corporation 
Associated Insurers 

Atlantic Richfield Company 

Avon Products 

Bacardi Corporation 

Bank of America 

Bank of the Southwest 

Bankers Trust Company 

Bechtel Corporation 

Belco Petroleum Corporation 
Bethlehem Steel Corporation 

The Borden Company 

Braniff International 

Bristol-Myers Company 

Brown & Root 

Burroughs Corporation 

Business International 


Canadian International Power Company 


Limited 
J. I. Case Company 


Caterpillar Americas Company 
Celanese International Company 


Cerro Corporation 

The Chase Manhattan Bank 
Chemetron Corporation 
Chemical Bank 


Chicago Bridge & Iron Company 


Chrysler Corporation 
Cities Service Company 
Clark Equipment Company 


The Coca-Cola Export Corporation 
Columbia Broadcasting System 


Combustion Engineering 


Container Corporation of America 


Continental Can Company 


Continental Grain Company 


Continental Illinois National Bank and 


Trust Company of Chicago 
Continental Oil Company 
Corn Products Company 
Corning Glass International 


Crown Zellerbach International 


Cyanamid International 
Cyprus Mines Corporation 
Czarnikow-Rionda Company 


Decision Research Corporation 


Deere & Company 

Del Monte Corporation 
The Deltec Group 
Delta Steamship Lines 
Dow Chemical 


Dun & Bradstreet International 


E. 1. duPont de Nemours & Company 


Eastman Kodak Company 
Eaton Yale-Towne 


Ebasco International Corporation 
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Ernst & Ernst 

Firestone Tire & Rubber Company 
First Boston Foundation Trust 

First National Bank of Boston 

First National Bank of Chicago 

First National Bank of Miami 

First National City Bank 

First Wisconsin National Bank of Mil- 
waukee 

Ford Motor Company 

The Fresnillo Company 

General Electric Company 

General Foods Corporation 

General Motors Overseas Operations 
The General Tire International Company 
The Gillette Company 

B. F. Goodrich Company 

Goodyear International Corporation 

W. R. Grace & Company 

Gulf Oil Corporation 

The Hanna Mining Company 
Harnischfeger Corporation 

Harris Trust & Savings Bank of Chicago 
Haskins & Sells 

H. |]. Heinz Company 

Hooker Chemical Corporation 

IBM World Trade Corporation 
Industrial Development International 
Insurance Company of North America 
International Basic Economy Corporation 
International Harvester Company 
International Minerals & Chemical Cor- 
poration 

International Mining Corporation 

The International Nickel Company 
International Packers Limited 
International Paper Company 
International Telephone & Telegraph 
Corporation 

International Textbook Company 

The Interpublic Group of Companies 
Johnson & Johnson International 
Johnson & Higgins 

S. C. Johnson & Son 

Kaiser Industries Corporation 

Kellogg Company 

Kennecott Copper Corporation 
Kimberly-Clark Corporation 

King Ranch 

Koppers Company 

Kraft Foods 

Kuhn, Loeb & Company 

Lehman Brothers 

Arthur D. Little 
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Loeb, Rhoades & Company 

Lone Siar Cement Corporation 
Lumbermens Mutual Casualty Company 
Lybrand, Ross Bros, & Montgomery 

3M Company 

Manufacturers Hanover Trust Company 
Marcona Corporation 

Marsh & McLennan International 

The Merchants National Bank of Mobile 
Merck Sharp & Dohme International 
Mobil Oil Corporation 

Monsanto Company 

Moore-McCormack Lines 

Morgan Guaranty Trust Company of 
New York 

Morton International 

The National Cash Register Company 
North American Rockwell Corporation 
North American Utility Construction 
Corporation 

The Northern Trust Company 

Norton Company 

Otis Elevator Company 

Owens-Illinois 

PPG Industries International S.A, 

Pan American Life Insurance Company 
Pan American World Airways 

Peat, Marwick, Mitchell & Company 
PepsiCo 

Pfizer International 

Phelps Dodge International Corporation 
Philip Morris International 

loshua B. Powers 

Price Waterhouse & Company 

Puerto Rican Cement Company 

The Quarker Oats Company 

RCA Corporation 

Ralston Purina Company 

The Reade:'s Digest 

Republic Steel Corporation 

Rexach Construction Company 

Rheem Manufacturing Company 
Richardson-Merrell 

Roberts and Holland 

Rohm and Haas Company 

Ruder & Finn 

St. Joseph Lead Company 

Schering Corporation 

Joseph E. Seagram & Sons 

Sears Roebuck & Company 

Sinclair Oil Corporation 

The Singer Company 

Smith Kline & French Overseas Com- 
pany 








Southern Peru Copper Corporation 
Sperry Rand Corporation 

Squibb Beech-Nut International 
Standard Oil Company of California 
Standard Oil Company (N.].) 

C. V. Starr 

Stauffer Chemical Company 
Sterling Products International 
Sun Oil Company 

Texaco 

Texas Gulf Sulphur Company 

J. Walter Thompson Company 
Time 

The Times Of The Americas 
Union Carbide Corporation 

Union Oil Company of California 
United Fruit Company 

United Shoe Machinery Corporation 
U.S. Steel Corporation 

Vision 

Warner-Lambert International 
Wells Fargo Bank 


COUNCIL OF THE 


Empresas Associadas 


Addressograph-Multigraph Corporation 
Afia 

Allegheny Ludlum Industries, Inc. 
Aluminium Limited, Inc. 

Aluminum Company of America 
American Home Products Corp. 
American International Underwriters 
Corp. 

American Smelting & Refining Company 
AME Incorporated 

The Anaconda Company 

Arthur Andersen & Co. 

Anderson, Clayton & Company 
Anglo-Lautaro Nitrate Company Limited 
Armco International Division 

Asiatic Petroleum Corporation 

Atlantic Richfield Co. 

Avon Products, Inc. 

Bacardi Corporation 

Bank of America 

Bankers Trust Company 

Battelle Memorial Institute 

Bechtel Corporation 

Belco Petroleum Corporation 

Bethlehem Steel Corporation 

Borden Inc. 

Braniff Airways Incorporated 


Westinghouse Electric International Com- 
pany 

Whirlpool Corporation 

White Weld & Company 

Whitney National Bank of New Orleans 
Xerox Corporation 

Arthur Young & Company 


Membros Organizacionais 


Chamber of Commerce of the United 
States 

Cicyp 

Committee for Economic Development 
National Association of Manufactures 
National Foreign Trade Council 
National Industrial Conference Board 
New York Stock Exchange 

Pan American Society of the United 
States 

United States Council of the International 
Chamber of Commerce 


AMERICAS — 1971 


Bristol-Myers Company 

Brown & Root, Inc. 

Burroughs Corporation 

Business International 

Canadian International Power Co. Inc. 
Caterpillar Americas Co. 

Celanese Corporation 

Cerro Corporation 

The Chase Manhattan Bank 

Chemical Bank 

Chrysler Corporation 

Cities Service Company 

The Citizens and Southern Nacional Bank 
Clark Equipment Company 

Columbia Broadcasting System, Inc. 
Container Corp. of America 
Continental Can International Corpora- 
tion 

Continental Grain Co. 
Continental Illinois National 
Trust Company of Chicago 
Continental Oil Company 
CPC International Inc. 
Corning Glass International 
Crown Zellerbach International, Inc. 
Cyanamid International 

Cyprus Mines Corporation 

Deere & Company 


Bank & 
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Del Monte Corporation 

Delta Steamship Lines, Inc. 

Deltec Securities, Inc. 

Diebold Group International, Inc. 
The Dow Chemical Company 

Dun & Bradstreet International 

E. I. du Pont de Nemours & Company, 
Inc. 

Eastman Kodak Company 

Eaton Yale & Towne, Inc. 

Ebasco International Corporation 
Ernst & Ernst 

Firestone Tire & Rubber Co. 

The First Boston Corp. 

The First National Bank of Boston 
First National City Bank 

Ford Motor Company 

The Fresnillo Company 

General Electric Company 

General Foods Corporation 

General Motors Overseas Operations 
General Telephone & Electronics Inter- 
national, Inc. 

General Tire International Company 
Gerber Products Company 

The Gillette Company 

The B. F. Goodrich Company 
Goodyear International Corporation 
W. R. Grace & Co., Inc. 

Gulf Oil Corporation 

The Hanna Mining Company 
Harnischfeger Corporation 

Harris Trust & Savings Bank of Chicago 
Haskins & Sells 

H. J. Heinz Company 


IBM World Trade Corporation 
Insurance Company of North America 
International Basic Economy Corporation 
International Harvester Co. 
International Mining Corporation 

The International Nickel Company, Inc. 
International Paper Company 
International Telephone & Telegraph 
Corporation 

The Interpublic Group of Companies, 
Inc. 

Johnson & Higgins 

Johnson & Johnson International 

Kaiser Industries Corporation 

Kellogg Company 

Kennecott Copper Corporation 
Kimberly-Clark Corporation 

King Ranch, Inc. 

Koppers Company, Inc. 
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Lehman Brothers 

Liquid Carbonic Corp. 

Arthur D. Little, Inc. 

Loeb, Rhoades & Company 

Lone Star Industriés, Inc. 

Lybrand, Ross Bros & Montgomery 
Maestro International Industries Inc. 
3M Company 

Manufacturers Hanover Trust Co. 
Marcona Corporation 

Marsh & McLennan, Inc. 

Merck, Sharp & Dohme International 
Mobil Oil Corporation 

Model, Roland & Co., Inc. 
Monsanto Company 
Moore-McCormack Lines, Inc. 
Morgan Guaranty Trust Company of New 
York 

The National Cash Register Co. 

NL Industries, Inc. 

Norlin Industries, Inc. 

North American Rockwell Corporation 
The Northern Trust Company 

The Norton Company 

Otis Elevator Company 
Owens-Illinois, Inc. 

Pacific Car and Foundry Co. 

Pan American Life Insurance Company 
Pan American World Airways 

Peat, Marwick, Mitchell & Co. 
PepsiCo International 

Pfizer International Inc. 
Phelps Dodge International Corporation 
Philip Morris International 

PPG Industries, Inc. 

Price Paper Corporation 

Price Waterhouse & Co. 

The Quaker Oats Company 

Ralston Purina Company 

RCA Corporation 

The Reader’s Digest 

Rheem Manufacturing Co. 
Richardson-Merrell Inc. 

Roberts and Holland 

Rohm and Haas Company 
Schering-Plough Corporation 

Joseph E. Seagram & Sons, Inc. 
Sears, Roebuck and Co. 

Smith Kline & French Overseas Co. 
Southeast Bancorporation, Inc. 
Southern Peru Copper Corporation 
E. R. Squibb & Sons, Inc. 

St. Joe Minerals Corporation 
Standard Fruit and Steamship Company 








Standard Oil Company of California 
Standard Oil Company (N.].) 
Sterling Products International, Inc. 
Techint Incorporated 

Texaco Inc. 

Texas Gulf Sulphur Company 

J. Walter Thompson Company 
Time, Inc. 

The Times Of The Americas 

Union Carbide International Co. 
Union Oil Company of California 
United Brands Company 

USM Corporation 

Upjohn International Inc. 

U.S. Steel International Ltd. 
Vision, Inc. 

Warner-Lambert International 

Wells Fargo Bank 

Washinghouse Electric International Co. 
Whirlpool Corporation 


Whitney National Bank of New Orleans 
Xerox Corporation 

Arthur Young & Company 

Young & Rubicam, Inc. 


Membros Organizacionais 


Chamber of Commerce of the United 
States 

Cicyp 

Committee for Economic Development 
The Conference Board, Inc. 

National Association of Manufacturers 
National Foreign Trade Council 

Pan American Society of the United 
States 

Port of New York Authority 

United States Council of the Internatio- 
nal Chamber of Commerce 


AMERICAS SOCIETY — 1981 


Diretores 


Franklin E. Agnew 

Senior Vice President 

H. ]. Heinz Company 

Robert F. Anderson 

President and Chief Executive Officer 
The Hanna Mining Company 
Robert O. Anderson 

Chairman 

Atlantic Richfield Company 

Marion H. Antonini* 

Group Vice President 

Presidente, International Operations 
Xerox Corporation 

John E. Avery, Jr.” 

Company Group Chairman 

Johnson & Johnson International 
Charles F. Barber* 

Chairman 

Asarco Incorporated 

Thomas D. Barrow 

Charmain and Chief Executive Officer 
Kennecott Corporation 

John F. Beck* 

Vice President 

North American Vehicles Overseas 
. Gencral Motors Corporation 

Robert A. Belfer 

President 


Belco Petroleum Corporation 

A. L. Bethel 

President, Latin America 

Westinghouse Electronic Corporation 
William H. Bolin* 

Executive Vice President 

Bank of America 

James |]. Brice* 

Senior Partner 

Arthur Andersen & Co. 

Alexander Brody 

Executive Vice President 

President, Y & R International 

Young & Rubicam Inc. 

W. Robert Clay 

General Managing Director, Latir Ame- 
rica & Asia Pacific 

E. I. du Pont de Nemours and Company 
Joseph E. Connor 

Chairman and Senior Partner 

Price Waterhouse & Co. 

W. H. Conzen* 

Former Chairman and 

Chief Executive Officer 
Schering-Plough Corporation 

Edwin D. Dodd* 

Chairman and Chief Executive Officer 
Owens-Illinois, Inc. 

Earl W. Doubet* 

President 
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Caterpillar Americas Co. 

John C. Duncan* 

Chairman and Chief Executive Officer 
St. Joe Minerals Corporation 

Enrique C. Falla 


President 
Dow Chemical Latin America 
Robert E. Fly* 


Group Vice President and President 
International Grocery Products 

Del Monte Corporation 

Willis E. Forsyth* 

Vice President & General Manager 
Latin American Operations 

General Electric Company 

W. H. Krome George 

Chairman and Chief Executive Officer 
Aluminium Company of America 
Andrew E. Gibson 

President 

Delta Steamship, Inc. 

Robert C. Graham 

Vice President, Latin American Automo- 
tive Operations 

Ford Motor Company 

James R. Greene 

President 

American/ Express International Banking 
Corporation 

John M. Hennessy* 

Executive Vice President 

The First Boston Corporation 

William A. Hewitt 

Chairman 

Deere & Company 

Richard D. Hill 

Chairman 

The First National Bank of Boston 
Robert P. Jensen 

Chairman, President and Chief Executive 
Officer 

GK Technologies Incorporated 

Donald M. Kendall 

Chairman and Chief Executive Officer 
PepsiCo, Inc. 

Donald J. Kirchoff 

President and Chief Executive Officer 
Castle & Cooke, Inc. 

Robert V. Lindsay 

President 

M-rgan Guaranty Trust Company of 
New York 

John D. Macomber* 

Chairman and Chief Executive Officer 
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Celanese Corporation 

Barry Mac Taggart 

Chairman and President 

Pfizer International Inc. 

Russell E. Marks, Jr.** 

President 

Americas Society 

James E. McCloud 

President 

Kaiser Engineers, Inc. 

John F. McGillicuddy 

Chairman and President 
Manufacturers Hanover Trust Company 
James W. McKee, Jr. 

Chairman and Chief Executive Officer 
CPC International Inc. 

John K. McKinley* 

Chairman, President and Chief Executive 
Officer 

Texaco Inc. 

Zoltan Merszei 

Vice Chairman of the Board 
Occidental Petroleum Corporation 
Seymour Milstein* 

Chairman and Chief Executive Officer 
United Brands Company 

Walter E. O'Connor 

Vice Chairman International 

Peat Marwick, Mitchell & Co. 
William S. Ogden 

Vice Chairman 

The Chase Manhattan Bank, N.A. 
Maurice E. J. O'Loughlin* 

Director and Senior Vice President 
Exxon Corporation 

Michael W. Percopo 

President, Squibb International 

E. R. Squibb & Sons, Inc. 

Ralph A. Pfeiffer, Jr.* 

Chairman and Chief Executive Officer 
IBM World Trade Americas Far East 
Corporation 

William R. Rhodes* 

Senior Vice President 

Citibank, N.A. 

John |. Roberts 

Chairman 

American International Underwriters 
David Rockefeller* 

Rodman C. Rockefeller* 


* Member of Executive Committee. 
** Charmain of Executive Committee. 








Chairman 

IBEC Inc. 

Carlos Rodriguez-Pastor 

Executive Vice President 

Wells Fargo Bank, N.A. 

Kenneth D. Rutter 

Chairman and President 

Union Carbide Pan America, Inc. 

jJ. Philip Samper 

Group Vice President, General Manager 
International Photographic Division 
Eastman Kodak Company 

Dan J. Samuel 

Chairman and Chief Executive Officer 
Scallop Corporation 

David C. Scott* 

Chairman, Chief Executive Officer and 
President 

Allis-Chalmers Corporation 

Douglas A. Smith* 

Vice President, President — Latin Ame- 
rican Operations 

General Foods Corporation 

John Hoyt Stookey 

President 

National Distillers and Chemical Corpo- 
ration 

Thomas B. Swenney* 

Vice President — International Group 
Sears, Roebuck and Co. 

Philip W. K. Sweet, Jr. 

Chairman 

The Northern Trust Company 

Ib Thomsen t 

President 

Goodyear International Corporation 
Robert N. Thurston 

Executive Vice President 

International Grocery Products 

The Quaker Oats Company 

Robert Turissini 

Presidente, Latin America 

and Asia Pacific 

Corning International Corporation 
Ralph A. Weller* 

Vice President 

United Technologies Corporation 
Alexander McW. Wolfe, Jr.* 
Chairman 

Southeast Bank, N.A. 


Diretores Associados 


Gene E. Bradley 
President 


International Management and Develop- 
ment Institute 

Fletcher L. Byrom 

Chairman 

Committee for Economic Development 
John O. Dahlgren, Esq. 

Secretary General 

Inter-American- Bar Association 

David L. Grove 

President 

United States Council of the Internatio- 
nal 

Chamber of Commerce, Inc. 

James L. Hayes 

Presidente 

American Management Associations 
Burton A. Landy 

President 

International Center Coral Gables 

Dr. Richard L. Lesher 

Presidente 

Chamber of Commerce of the United 
States of America 

Farnk Pace, Tr. 

President 

International Executive Service Corps 
Kenneth A. Randall 

President 

The Conference Board, Inc. 

Robert H. Ratner 

President 

United Nations Association of the United 
States of America 

Richards W. Roberts 

President 

National Foreign Trade Council, Inc. 
Alan A. Rubin 


President 
Partners of the Americas 


L. Ronald Scheman 

President 

Pan American Development Foundation 
Eugene J. Schreiber 

Managing Director 

International Trade Mart (New Orleans) 
Frederick D. Seeley 

President 

Pan American Society of the United Sta- 
tes, Inc. 
Roger D. 
President 
Center for Inter-American Relations 
Alexander B. Trowbridge 

President 

National Association of Manufacturers 


Stone 
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Conselho Assessor 


D. H. Andriadis 

International Public Affairs Manager 
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Exxon Corporation 

The First Boston Corporation 

The First National Bank of Boston 
First Pennsylvania Bank N. A. 
Fluor Corporation 

Ford Motor Company 

GK Technologies Incorporated 
General Electric Company 
General Foods Corporation 
General Mills, Inc. 

General Motors Corporation 
General Tire International Company 
Gerber Products Company 

The Gillette Company 

Goodyear International Corporation 








Gould, Inc. 

W. R. Grace & Co. 

Gulf Oil Corporation 

Gulf + Western Industries, Inc. 
The Hanna Mining Company 
Harnischfeger Corporation 
H. J. Heinz Company 
Honeywell Inc. 

IBM Corporation 

Inco United States, Inc. 
Industrial National Bank 
Ingersoll-Rand International 
International Basic Economy 
Corporation 

International Paper Company 
International Telephone and 
Telegraph Corporation 

The Interpublic Group of 
Companies, Inc. 

Irving Trust Company 
Johnson & Higgins 

Johnson & Johnson International 
S. C. Johnson & Son, Inc. 
Kaiser Engineers 

Kellogg International 
Kennecott Corporation 

King Ranch, Inc. 

Koppers Company, Inc. 

Kraft International 


Lehman Brothers Kuhn Loeb Inc. 


Liquid Carbonic Corporation 
Arthur D. Little, Inc. 

Lone Star Industries, Inc. 
The Lummus Company 

3M Company 

Mallinckrodt, Inc. 
Manufacturers Hanover Trust 
Company 


Marine Midland Bank—New York 


Marsh & McLennan Companies 
McGraw-Hill, Inc. 

Davy McKee Corporation 
Mellon Bank, N. A. 


Merck Sharp & Dohme International 


Mobil Oil Corporation 
Monsanto Company 


Morgan Guaranty Trust Company 


of New York 

MortonNorwich 

NCR Corp. 

Nabisco, Inc. 

National Distillers and Chemical 
Corporation 

The Northern Trust Company 


Occidental Petroleum Corporation 
Olin Corporation 
Otis Elevator Company 


(Membros Associados) 


Owens-Corning Fiberglas Corporation 
Owens-Illinois, Inc. 

PPG Industries, Inc. 

Pacific Lighting Corporation 
Pan-American Life Insurance Company 
Peat, Marwick, Mitchell & Co. 
Pennwalt Corporation 

PepsiCo, Inc. 

Pfizer International Inc. 

Phelps Dodge International Corp. 
Philip Morris International 

The Pillsbury Company 

Polaroid Corporation 

Price Waterhouse & Co. 

Pullman Incorporated 

The Quaker Oats Company 
Ray-O-Vac Corporation 

Revlon International Corporation 
Rheem International Inc. 
Richardson-Merrell Inc. 

Roberts & Holland 

Rockwell International 

Sifco Industries, Inc. 

St. Joe Minerals Corporation 

St. Regis Paper Company 

Salomon Brothers 

Scallop Corporation 

Schering-Plough Corporation 

J. Henry Schroder Bank & Trust 
Company 

Joseph E. Seagram & Sons, Inc. 
G. D. Searle International Co. 
Sears, Roebuck and Co. 

Security Pacific National Bank 

The Sherwin-Williams Company 
The Singer Company 

Skidmore, Owings & Merrill 

Smith Kline & French Overseas Co. 
Southeast First National Bank of Miami 
Southern Peru Copper Corp. 

E. R. Squibb & Sons, Inc. 
Standard Oil Company of California 
Standard Oil Company (Indiana) 
The Stanley Works 

Stauffer Chemical Company 
Sterling Drug International Group 
Sun Company 

TRW Inc. 
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Techint, Incorporated 

Tesoro Petroleum Corporation 
Texaco Inc. 

Texas Instruments Incorporated 

J. Walter Thompson Company 
Touche Ross International 

Union Carbide Pan America, Inc. 
United Brands Company 
Warner-Lambert International 
Wells Fargo Bank, N. A. 
Westinghouse Electric Corporation 
Westvaco 

Whitney National Bank of New Orleans 
Xerox Corporation 

Arthur Young & Company 

Young & Rubricam Inc. 


Organizational Members 


Center for Inter-American Relations 
Chamber of Commerce of the 

United States 

Cleveland World Trade Association 
Committee for Economic Development 
The Conference Board, Inc. 

Foreign Trade Association 

of Southern California 

Inter-American Bar Association 
Inter-American Commercial 


Arbitration Commission 

Inter American Council of 
Commerce and Production (Cicyp) 
International Business Council 
(Chicago) 

International Center (Coral Gables) 
International Executive Service Corps 
International Management and 
Development Institute 

International Trade Mart 

(New Orleans) 

National Association of Manufacturers 
National Foreign Trade Council, Inc. 
Pan American Development Foundation 
The Pan American Society of 

New England 

The Pan American Society of 

San Francisco 

The Pan American Society of the 
United States 

Pharmaceutical Manufacturers 
Association 

The Port Authority of New York & 
New Jersey: 

United Nations Association of the 
United States of America 

United States Council of the 
International Chamber of 
Commerce Inc. 


THE COUNCIL FOR LATIN AMERICA INC. — 1969 


Officers 


Chairman: David Rockefeller — Senior 
Vice Chairman: John F. Gallagher — 
President: William E. Barlow — Executi- 
ve Vice President: Henry R. Geyelin 

Vice Chaiman: Harold S. Geneen — 
George S. Moore — John R. White 
(Treasurer) — Other Executive Commit- 
tee Members: José de Cubas — Harlow 
Gage — William M. Hickey (Secretary) 
— Donald Kendall — Antonie T. Knop- 
pers — Augustine R. Marusi — 5. Mau- 
rice McAshan, Jr. — Donald E. Meads 
— Frank Miliken — J. Howard Rambin 
— A. Thomas Taylor — Rawleigh War- 
ner, Jr. 

Staff: Enno Hobbing, Staff Director — 
Dr. Esteban Ferrer, Reputy Staff Direc- 
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tor — Ralf Brent, Assistant to the Pre: 
sident — Sal G. Marzullo, Public Affairs 
Officer — Orlando Bertolone, Central 
America — Humberto Cortina, Peru — 
Fernando Falcão, Brazil — Herbert Mul- 
ler, Argentina — Eric Shaw, Colombia 
—Jack E. Wyant, Brazil. 


Board of Trustees 


Robert O. Anderson 
Chairman 

Atlantic Richfield Company 
William E. Bariow 
President 

Vision, Inc. 

Henry Hood Bassett 
Chairman 


First National Bank of Miami 
William Blackie 

Chairman 

Caterpillar Tractor Company 
Fletcher L. Byrom 
President 

Koppers Company, inc. 

E. D. Brocketi 

Chairman 

Gulf Oil Corporation 

C. W. Cook 

Chairman 

General Foods Corporation 
W. H. Conzen 

President 

Schering Corporation 

Jose de Cubas 

President 

Westinghouse Electric Intl. 
Alfred W. Eames 

President 

Del Monte Corporation 
Lammot duPont Copeland 
Chairman 

E. I. duPont de Nemours & Co. 
R. Hal Dean 

President 

Ralston Purina 

Richard M. Furlaud 
President 

Squibb Beech-Nut, Inc. 
John M. Fox 

Chairman 

United Fruit Company 
Harlow W. Gage 

General Manager 

General Motors Overseas Operations 
John F. Gallagher 

Vice President Intl. Operations 
Sears, Roebuck & Company 
Carl Gerstacker 

Chairman 

Dow Chemical Company 
Harold S. Geneen 
Chairman and President 
International Telephone & Telegraph 
Edwin H. Gott 

Chairman 

U. S. Steel 

J. Peter Grace 

President 

W. R. Grace & Company 
Elisha Gray Il 

Chairman 


Whirlpool Corporation 
Harold Gray 

Chairman 

Pan American World Airways 
John D. Harper 

President 

Aluminum Company of America 
Gabriel Hauge 

President 

Manufacturers Hanover Trust Co. 
Andrew Heiskell 

Chairman 

Time Inc. 

William Hewitt 

Chairman 

Deere & Company 

William M. Hickey 
President 

The United Corporation 
Edward B. Hinman 
President 

International Paper Company 
John Jeppson 

President 

Norton Company 

Edgar Kaiser 

Chairman 

Kaiser Industries Corporation 
Donald M. Kendall 
President 

PepsiCo Inc. 

Robert J. Kleberg, Jr. 
President 

King Ranch Inc. 

A. T. Knoppers- 

Senior Vice President 
Merck & Company Inc. 
Lewis Lapham 

Vice Chairman 

Bankers Trust Company 
Henry T. Mudd 

Chairman 

Cyprus Mines Corporation 
Raymond H. Mulford 
President 

Owens-Illinois Inc. 

Harding L. Lawrence 
President 

Braniff Airways Inc. 
Edmund F. Martin 
Chairman 

Bathlehem Steel Corporation 
Augustine R. Marusi 
President 
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The Borden Company 
Donald E. Meads 
Chairman 

Intl. Basic Economy Corp. 
O. N. Miller 

Chairman 

Standard Oil Co. of California 
Frank R. Miliken 
President 

Kennecott Copper Corporation 
George 5. Moore 
Chairman 

First National City Bank 
C. jay Parkinson 
Chairman 

The Anaconda Co. 

John Peeples 

Chairman 

Anglo-Lautaro Nitrate Corp. 
Rudolph A. Peterson 
President 

Bank of America 

John J. Powers 

President 

Chas. Pfizer & Co. 

I. Howard Rambin, Jr. 
Chairman 

Texaco Inc. 

Jay R. Reist 

President 

Celanese International Co. 
J. D. Ritchie 

President 

Asiatic Petroleum Corp. 

C. W. Robinson 

President 

Marcona Corp. 

David Cockefeller 

Chairman 

The Chase Manhattan Bank 
Leo H. Schoenhofen 
President 

Container Corp. of America 
Dan Seymour 

President 

]. Walter Thompson 
Bradford Smith, Jr. 
Chairman 

Insurance Co. ef North America 
A. Thomes Taylor 
Chairman & President 
International Packers Ltd. 
Richard V. Thomas 
President 

Goodyear International Corp. 
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Paul W. Thompson 
Executive Vice President 
The Reader's Digest 
Gordon Tweedy 

Chairman 

C. V. Starr & Co., Inc. 
Rawleigh Warner, Jr. 
President 

Mobil Oil Corporation 
George C. Wells 

Vice President 

Union Carbide Corporation 
John R. White 

Vice President & Director 
Standard Oil Co. (N.J.) 
Joseph C. Wilson 
Chairman 

Xerox Corp. 

Henry S. Wingate 
Chairman 

International Nickel Co., Inc. 
Vincent C. Ziegler 
Chairman 

The Gillette Co. 


Associate Trustees 


Glenn C. Bassett, ]r. 
Vice-Chairman 

Mexican Subcommittee Chamber of 
Commerce of the United States 
Herbert Brownell 

Inter-American Bar Association 


Emilio G. Collado 

Trustee 

Committee for Economic Development 
W. P. Gullander 

President 

National Association of Manufacturers 
Robert M. Norris 

President 

National Foreign Trade Council 
Frank Pace, Jr. 

President 

International Executive Service Corps. 
H. Bruce Palmer 

President 

National Industrial Conference Board 
William D. Rogers 

President 

Center for Inter-American Relations 





COUNCIL OF THE AMERICAS — 1972 


President and Chairman: Jose de Cubas — 
Chairman Executive Committee: William 
E. Barlow — Senior Vice Chairman: 
John F. Gallagher — Executive Vice 
President: Henry R. Geyelin 

Honorary Chairman: David Rockefeller 
Vice Chairman: Captain John W. Clark 
(Southwest U.S.) — Alfred W. Eames 
(Western U.S.) — Thomas D. Lumpkin 
(Academic and Institutional Relations) — 
Charles J. Zwick (Southeastern U.S.) 
— Other Executive Committee Members: 
Charles F. Barber — W. H. Conzen — 
Donald M. Cox — Alphonse De Rosso 
(Assistant Treasurer) — Harlow W. 
Gage — Maurice F. Granville — John 
D. Harper — William M. Hickey (Se- 
cretary) — Gilbert E. Jones — Edgar 
F. Kaiser — John R. Kimberly — Au- 
gustine R. Marusi — Rodman Rockefel- 
ler — Dan Seymour — Joseph W. Welsh 
(Treasurer) 

Staff: Enno Hobbing, Vice President — 
Dr. Esteban Ferrer, Vice President — 
Ralf Brent, Vice President & Senior Con- 
sultant — Jay Kingham, Executive As- 
sistant — Jim Morse, Director Academic 
& Institutional Relations — Michael D. 
Miller, Washington Director — Humber- 
to Cortina, Lima — Herbert Muller, Bue- 
nos Aires — Jack E. Wyant, Rio de Ja- 
neiro. 
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Robert O. Anderson 
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Charles F. Barber 

Chairman 

American Smelting & Refining Co. 
William E. Barlow 
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Vision, Inc. 

Glenn C. Bassett, Jr. 
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Chairman 

Koppers Company, Inc. 
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President 

Delta Steamship Lines, Inc. 

W. H. Conzen 

President 

Schering-Plough Corporation 

C. W. Cook 

Chairman 

General Foods Corporation 
Donald M. Cox 

Director & Senior Vice President 
Standard Oil Company (N.J.) 
Jose de Cubas 

Senior Vice President 
Westinghouse Electric Corp. 
Alfred W.Eames 

Chairman and Chief Executive Officer 
Del Monte Corporation 

John Diebold 

Chairman 

The Diebold Group, Inc. 

John Duncan 

President 

St. Joe Minerals Corporation 
Lewis W. Foy 

President 

Bethlehem Steel Corporation 
Harlow W. Gage 

General Manager 

General Motors Overseas Operations 
John F. Gallagher 

Vice President — International 
Sears, Roebuck and Co. 

G. H. Gallaway 

President 

Crow Zellerbach International Inc. 
General James M. Gavin 
Chairman 

Arthur D. Little, Inc. 

Dr. Carl A, Gerstacker 
Chairman 

Dow Chemical Company 

Harold S. Geneen 

Chairman and President 
International Telephone & Telegraph 
Corporation 

Rodney C. Gott 

Chairman & Chief Executive Officer 
AMF Incorporated 

Edwin H. Gott 

Chairman 

United States Steel Corp. 
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Donald M. Graham 

Chairman 

Continental Illinois National Bank and 
Trust Co. of Chicago 

Maurice F. Granville 

Chairman 

Texaco, Inc. 

Najeeb E. Halaby 

Chairman 

Pan American World Airways 
John D. Harper 

Chairman & Chief Executive Officer 
Aluminum Company of America 
A. S. Hart 

Executive Vice President 

Quaker Oats Company 

Fred L. Hatley 

President 

Union Oil Company of California 
Gabriel Hauge 

Chairman 

Manufacturers Hanover Trust Co. 
William Hewitt 

Chairman 

Deere & Company 

William M. Hickey 

Chairman 

Canadian Intl. Power Company, Inc. 
Gilbert E. Jones 

Chairman 

IBM World Trade Corporation 
Edgar F. Kaiser 

Chairman 

Kaiser Industries Corporation 
Donald M. Kendall 

Chairman 

Pepsico, Inc. 

lohn R. Kimberly 

Chairman, Finance Committee 
Kimberly-Clark Corporation 
Antonie Knoppers 

President 

Merck & Company, Inc. 

Fritz G. Lindley 

Vice President 

Latin American Operations 

Pan American Life Insurance Co. 
Hon. Sol M. Linowitz 

Coudert Brothers 

Thomas D. Lumpkin 

President 

Gulf Oil Company — Latin America 
Augustine R. Marusi 

President and Chairman 
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Borden, Inc. 
F. Arthur Mayes 


President 
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C. B. McCoy 


Chairman and President 

E. 1. DuPont de Nemours & Co. 
James W. McKee, Jr. 

President 

CPC International, Inc. 

Donald E. Meads 

Executive Vice President 
Insurance Company of North America 
O. N. Miller 

Chairman 

Standard Oil Company of California 
Frank R. Milliken 

President 

Kennecott Copper Corporation 
E. R. Molina 

Vice President, Asia Pacific & Latin 
American Group 

Ford Motor Company 

Henry R. Mudd 

Chairman 

Cyprus Mines Corporation 
Raymond H. Muliord 
Chairman 

Owens-Illinois, Inc. 

Michael W. Percopo 

President 

Squibb Western Hemisphere, Middle East 
and Africa 

Rudolph A. Peterson 

Chairman Executive Committee 
Bank of America 

C. J. Pilliod 

President 

Goodyear International Corp. 
John J. Powers 

Chairman 

Pfizer, Inc. 

Jay R. Reist 

President 

Celanese International Co. 

|. D. Ritchie 

President 

Asiatic Peiroleum Corporation 

C. W. Robinson 

President 

Marcona Corporation 

David Rockefeller 

Chairman | 

The Chase Manhattan Bank 
Rodman Rockefeller 


President 

International Basic Economy Corp. 
Willard F. Rockwell, Jr. 
Chairman 

North American Rockwell Corp. 
Dan Seymour 

President 

J. Walter Thompson Company 
A. Thomas Taylor 

Chairman 

Deltec Securities, Inc. 

Lynn A. Towsend 

Chairman 

Chrysler Corporation 
Rawleigh Warner, Jr. 
Chairman 

Mobil Oil Corporation 

George C. Wells 

Vice President 

Union Carbide Corporation 

J. B. Wilson 

President 

Caterpillar Americas Co. 
Henry 5. Wingate 

Chairman 

International Nickel Co., Inc. 
Walter B. Wriston 

Chairman 

First National City Bank 
Charles J. Zwick 


President 
Southeast Bancorporation, Inc. 


Associate Trustees 


Gene E. Bradley 

President 

International Management and 
Development Institute 

Herbert Brownell 

Partner 

Lord Day & Lord 

Emilio G. Collado 

Trustee 

Committee for Economic Development 
W. P. Gullander 

President 

National Association of Manufacturers 
Robert M. Norris 

President 

National Foreign Trade Council 
Frank Pace, Jr. 

President 

International Executive Service Corps. 
David S. Smith 

Partner 


Baker & McKenzie 
Alexander B. Trowbridge 
Presidente 

The Conference Board, Inc. 
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Donald M. Cox 

Harlow W. Gage 

Maurice F. Granville 

John D. Harper 
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Edgar F. Kaiser 

John R. Kimberly 

Thomas D. Lumpkin 

Augustine R. Marusi 

Rodman Rockefeller 

Dan Seymour 
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Vice President 

David Rockefeller, Honorary Chairman 
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George J. Clark 
Alphonse De Rosso 
Jose de Cubas 
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Michael W. Percopo 
Jay R. Reist 
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Edward B. Walker, Jr. 
Joseph W. Welsh 
Ralf Brent 

Charles Dennison 
Esteban A. Ferrer 
Enno Hobbing 
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APENDICE N 
Secte 69/0703 Rio ce Janeiro, 24 de novonbro do 14, 


ro 

Council for Intin "roerica 
120 Yast 54th Street 

New York, l'ez York 10022 
Ve Se À 


Atenção do dr, Estoban A, l'errer 


Prezados senhores, 


Cam grande satisfação recebenos carta assinada pos 
lo sr, Oscar l'orelli Pando, gerente da "Accion vara el desarollo", q 
riundo de Lima, Peru, com data de 15 de setembro p.p. O ilustre mis- 
sivista gentilmente nos remeteu um excelente trabalho intitulado "14 
nearentos Básicos para una Política Peruana" que enfeixa cinco mn] 
ficas conferoncias e pede, ao mesmo temo, que se estabaleça, entro 
nossas entidadeg intercambio de publicações, Cumpre-nos infonmr a 
V.Sas. que sera, para nós,de grande valia que tal intercambio 30 pra 
cossp regularmente, de vez que são idênticos nossos pronósitos, obig 
tivando o trabliho, om prol do desenvolvimento econômico de nossas p) 
trias, a que nos achamos expsnhadogse 
Resetenos, junto, wa estudo sobre a Txperiencia 
Inflacionária no Brasil" de autoria do dr, lario Fenrique Simonses , 
notavel econonista brasileiro, obra que acabamos de editar, solicitw 
do a V, Sas, que a encaminhe ao sr, Oscar Morelli Pando, com os nog 
808 cumprimentos, 


Sem mis, com nossos agradecimentos e pondo-nos 
a inteira disposição de V, Sas., subscrevemo-nos cordial e 





680 PARK AVENUE NEW YORK, NEW YORK 10021 - (212) 628-3200 - CABLE: COLATAM 


-REPORT FOR LIBRE EMPRESA- 
GOOD NEWS FROM THE U.S. ON TRADE 


Whatever yew trade legislation the U.S. may adopt, if any, will in- 
clude sufficient flexibility to make possible better access for Latin 
American manufactured and semi-manufactured exports to the U.S, market, 
This was the good news brought back by a special CICYP delegation, headed 
by CICYP President Dr, Roberto Campos, which visited Washington August 
5-7, to explain Latin America's need to export to the U.S. The represen- 
tations which the delegation made to leading members of the U.S. Congress 
and to officials of the White House, the Department of State and the De- 
partment of Commerce, and the assurances which the delegation received, 
constitute one of the most significant achievements in the history of 
CICYP, This achievement also signifies a new degree of cordiality on the 
part of the U.S. Congress and Administration toward representatives of the 
private sector of Latin America, 


WHO WENT 


In addition to President Campos, the members of the delegation were: 
First Vice-President John J. Phelps of Venezuela, Third Vice-President 
Eustaquio Escandon of Mexico, President of the Colombian Section Jaime 
Lizarralde, Argentine Section Representative Alejandro Orfila and Secre- 
tary-General Carlos Ons Cotelo. Before going to Washington, Secretary-Ge-* 
neral Ons Cotelo met in New York with David Rockefeller and other members 
of the Council of the Americas, the U.S. Section of CICYP, to explain the 
purpose of the trip and to solicit the Council's guidance. All the delega- 
tion's Washington appointments were arranged by the Council of the Ame- 
ricas, and Council Staff Director Enno Hobbing and Washington Representative 
Michael Miller escorted the delegation on all its rounds. 


WHOM THEY SAM 


In the U.S. Congress, the delegation met with the two men most influen- 
tial in shaping U.S. trade legislation, Representative Wilbur Mills, Chair- 
man of the House Ways and Means Committee and principal author of the pende 
ing bill, and Senator Russell Long, Chairman of the Senate Finance Committee 
which will review the bill after it comes out of the House and before it pus 
to the Senate floor. They also met with Senators Jack Miller of Iowa,. 

Carl Curtis of Nebraska and Jacob Javibs of New York, all members of the 
Senate Finance Committee, Representative John Byrnes, the ranking Republican 
on the Ways and Means Committee and with Representatives Dante Fascell, 
Chairman of the Inter-American Affairs Subcommittee of the House Foreign Al» 
fairs Committee, and Edward Roybal, a member of the Committee, 


In the White House, the CICYP Group was received by C. Fred Bergsten, 
Senior Staff Member of the National Security Council and assistant to Henry 
Kissinger, President Nixon's National Security Advisor, and by Arnold Nach* 
manoff, National Security Council specialist on Latin American affairs. IW 
the State Department, the delegation saw Philip Treziss Assistant Secretary 
for Economic Affairs and Dan Szabo, Deputy Assistant Secretary for Latin Amé 
(Assistant Secretary Meyer was in Colombia for the inaupu- 


ration of President Pastrana) and their aides. In the Department of 
Commerce, Acting Assistant Secretary Robert McLellan received the de- 
legation. The group also met with Robert McNeil, Vice-Chairman of the 
Emergency Committee on American Trade, a leading free-trade group, with 
representatives of the AFL-CIO which has become protectionist in its 
outlook, and with officials of the Chamber of Commerce of the United 
States, who provided luncheon hospitality and described the Chamber's 
efforts on behalf of U.S. free trade policy. 


PRESIDENT CAMPOS' PRESENTATION 

As spokesman of the CICYP group, President Campos made the follow- 
ing points to all the members of Congress and officials of the Adminis- 
tration: 


l. Overreaction. Pending U.S. trade legislation may perhaps repre- 
sent a certain overreaction to the impact of imports on U.S. employment. 
Anti-inflationary policy, the temporary effects of automation and defense 
cutbacks may be greater causes of U,S, unemployment than imports. It 
should also be borne in mind that a restriction of imports into the U.S. 
may deny foreign countries the foreign exchange to buy U.S. exports, and 
thus cause a loss of U.S. jobs equivalent to or possibly greater than the 
jobs saved by restricting imports. 


2. Non-differentiation. To the extent that imports do disrupt the 
U.S. economy and cause U.S. unemployment, it is mainly the large volume 
of imports from the developed countries of Europe and from Japan that 
does so, not imports from Latin America, The impact of Latin American ma- 
nufactured exports on the U,S, economy is marginal. For example, of the 
total U.S, textile imports, some 60% comes from Europe and Japan, whereas 
only about 3.5% comes from Latin America. Likewise, the U.S. has trade anc 
balance of payments deficits with European countries and with the Japanese, 
but not with Latin America. Under these circumstances, it may be considerec 
inequitable for the U.S. to apply the same restrictions to imports coming 
from Latin America as to imports from Europe and Japan. There should be a 
differentiation. 


3. Distortion in Latin America. If Latin American exports are res- 
tricted by the U.S., Latin America cannot do much about it, because its po- 
wers of retaliation are marginal. However, such U.S, restrictions could 
strengthen nationalistic currents in Latin America and lead to discrimina- 
tion against U.S, private investment in the area. 


4, Latin America's need for a flexible U.S. trade policy. Latin Ameri- 


can exports are not disrupting U.S. markets nor causing U.S. unemployment 
nor creating a U.S. balance of payments deficit with Latin America. Latin 
America is a good customer of the U.S., and needs to increase its exports 
to the U.S. in order to import more from the U.S. and in order to grow at 
home. And Latin America, in the same Hemisphere as the U.S., has a special 
relationship with the U.S. For all these reasons, it is hoped the U.S, 
trade legislation and policy will be sufficiently flexible as to accomodate 
the needs of the developing countries in general and those of Latin America 
in particular. 


aa 


THE RESPONSE FROM CHAIRMAN MILLS 


The response of Chairman Mills to President Campos’ presentation 
was particularly significant. Mr. Mills rephrased part of Dr. Campos' 
argument in his own words and said: "Equal treatment under the U.S. 
trade bill for developed countries and developing countries is not 
equal." He then explained that the bill as it comes out of his House 
Ways and Means Committee would have precisely the flexibility which 
Dr. Campos recommended. The bill would give President Nixon discretio- 
nary authority to exempt foreign countries and products from import quo- 
tas, where the exports of those countries or products to the U.S, do not 
disrupt the U.S, market. Where Latin American countries and producers 
can establish that their exports to the U.S. are not disruptive, they 
can get relief from quota restrictions under this provision of the bill. 
The procedure for getting the relief would be to have the Ambassadors 
of Latin American countries apply to the commission that President Nixon 
would presumably establish to determine where exceptions to the law are 
appropriate. 


Both Mr. Mills and Representative Byrnes, the ranking Republican 
on the Ways and Means Committee, also expressed themselves in favor of 
generalized trade preferences for developing countries. They explained 
that they had written discretionary authority for the President into the 
bill, rather than preferential treatment for developing countries, because 
they did not wish in any way to prejudice the negotiations of the U.S. Ad- 
ministration with the OECD countries and the Japanese for a common scheme 
of trade preferences by all the developed countries for the developing ones. 


It became fully clear during the delegation's talk with Representa- 

tives Mills and Byrnes that pending U.S. trade legislation was in no way 
intended to operate against Latin America's interest. Rather, the U.S, 
feels that it has generously opened its markets to Europe and Japan, and 
some other Asian countries, while Europe and Japan have continued to build 
protectionist walls against U.S. exports. The U.S. does not only want Eu- 
rope and Japan to lower its barriers to U.S, exports, but also to the increased 

exports which the developing countries must generate if they are to con- 
tinue to grow. Chairman Mills said: "The U,S, market cannot absorb all the 
forthcoming exports of the developing countries. Europe and Japan must help." 


To John Phelps' question as to whether the U.S. would object if Latin 
American countries traded more with Eastern Europe, Chairman Mills said 
flatly: "Not at all. That kind of thinking is past, except when it comes 
to militarily strategic goods." 


At the close of the meeting with Representatives Mills and Byrnes, Eus- 
taquio Escandon said: "Mr. Mills, we came here to cry on your shoulder, and 
we leave here with big smiles on our faces." 
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FROM SENATOR LONG AND OTHERS IN CONGRESS 


The meeting with Senator Russell Long, the Chairman of the Senate 
Finance Committee, was equally cordial and positive. Senator Long ex- 
pressed deep concern over the U.S, balances of trade and payments. He 
said that if these U.S, deficits continued, there might well be an ero- 
sion of the dollar, with consequent serious damage to the whole word 
monetary system. Since the U.S, cannot force other countries to buy 
more from it, the only remedy is for the U.S. to buy less from othtrs. 


President Campos replied that this argument strengthened the case 
for having U.S, trade policy differentiate in favor of Latin America, 
since the U.S, does not have balances of trade or payments problems with 
Latin America, Senator Long said: "I'm for that, if we can work out the 
details", This suggested that Senator Long might agree with the flexibi- 
lity which Representative Mills had written into the House version of the 
bill. 


i. 


In answer to a question from John Phelps, Senator Long also expressed 
himself as sympathetic to Venezuelan oil imports into the U.S. This was 
an important observation because the Senator represents an oil-producing 
state, Louisiana, 


Senator Javits suggested to the CICYP delegation that fair Latin Ame- 
rican treatment of U.S. private investment in the area would help persuade 
the U.S. to give Latin America better access to its markets. He also recom- 
mended Latin American progress on ALALC and toward a Common Market, in order 
to give Latin America greater negotiating power on world trade matters, 


Senator Miller echoed Representative Mills' concern about European and 
Japanese protectionism, and agreed with Dr. Campos' recommendation for U.S. 
policy flexibility as far as Latin America was concerned. It was interes- 
ting for the CICYP group to see mounted on Senator Miller's office wall a 
sailfish which he had caught off Cozumel and to learn that he was a member 
of the Mexico-U,S, Interparliamentary Committee, 


Congressmen Fascell and Roybal told the CICYP delegation that Dr. Campos 
request for special treatment for Latin American exports to the U.S, was 
"most reasonable", They wondered, however, whether there would be any new 
U.S, trade bill at all. They thought that there might well be a Presiden- 
tial veto of any bill that had quotas on more than textiles in it. 


FROM THE WHITE HOUSE 


In the Executive Office Building, C. Fred Bergsten, Senior Staff Member 
of the National Security Council and assistant to Henry Kissinger, confirmed 
the impressions of Representatives Fascell and Roybal. Mr. Bergsten assured 
the CICYP delegation that President Nixon would veto any trade bill which 
imposed quotas on anything but textiles. However, neither he nor Congres- 
sional sources could say whether there were enough votes in the House and the 
Senate to override a veto, Me also described President Nixon as determined 
to help Latin America expand its exports to the U.S. and other developing 


FROM STATE AND COMMERCE AND PRIVATE GROUPS 


At the Department of State, Assistant Secretary Philip Trezise 
and Deputy Assistant Secretary Dan Szabo demonstrated their sympa- 
thy for better access of Latin American exports to the U.S. market. 
They told the CICYP delegation that they welcomed its activities in 
Washington, because those activities were fully consistent with the 
policy of the U.S. Administration, 


At the Department of Commerce, Acting Assistant Secretary McLellan 
made a number of very explicit points to the CICYP delegation. He 
said: 


l. The U.S. Administration in general and Secretary of Commerce 
Stans in particular are not protectionist. 


2. The U.S. owes it to the rest of the world to keep its policy 
of free trade and to keep its markets as open as possible. 


3. The objective of the Department of Commerce is the positive 
growth of international business, through both international trade and 
international investment. 


4. Secretary Stans is trying to ease the present controls on U.S, 
direct foreign investment, 


5. The present Department of Commerce believes in a special rela- 
tionship of the U.S, with Latin America, The fact that Secretary Stans 
was the first U.S, Secretary of Commerce ever to make an extended visit 
to Latin America, earlier in 1970, is proof of the fact. 


6. The U.S. Administration is determined to do what it can to bring 
the poor two-thirds of the world's people into the economic mainstream of 
prosperity. 


In view of the fact that the Department of Commerce will be the U.S. 
agency which administers the President's discretionary authority provi- 
ded by Representative Mills in the present version of the trade bill, these 
statements by Mr. McLellan were important. 


At the luncheon given by the Chamber of Commerce of the United States 
for the CICYP delegation, Chamber officials explained that the Chamber waa 
(1) in favor of free-trade (2) in favor of generalized tariff preferen- 
ces for the developing countries. Chamber officials said that they had 
testified before Representative Mills' Ways and Means Committee in favor 
of free trade, 


The only strongly protectionist note which the CICYP delegation heard 
came from representatives of the AFL-CIO. The AFL-CIO representatives ex- 
pressed firm opposition to what they called "the export of jobs" from the 
U.S. 


SUMMARY OF THE MISSION 
All told, the findings of the CICYP delegation in Washington were; 


1. Great goodwill toward Latin America exists in the Congress, the 
White House, the rest of the Administration and in influential private 
groups operating in Washington, like the Chamber of Commerce of the United 
States and the Emerg ency Committee on American Trade, 


2. There may not be a new U,S, trade bill this year. If there is 
not, the policy enunciated by President Nixon in his October 31, 1969 La- 
tin American policy speech, which favored the expansion of Latin American 
exports, will prevail. 


3. If there is:a new U.S. trade bill acceptable to President Nixon, 
it will include ample flexibility for Latin America's export needs. 


After the CICYP delegation's visit to Washington, several officials 
of the U.S. Administration wrote or telephoned to the Council of the Ame- 
ricas, the U.S. Section of CICYP, to say how helpful the delegation's vi- 
sit had been in reinforcing U.S. trade policy favorable to Latin America. 
These letters and telephone calls from Washington to the office of the 
Council of the Americas in New York tended to confirm the fact that the 
visit of the CICYP delegation had been extraordinarily useful, not only 
to Latin America but also to the elements of the U.S. government concerned 
with a closer relationship between the U.S. and Latin America. 


IDEAS FOR THE FUTURE 


These communications also suggested that more frequent visits of 
CICYP and CICYP National Sections to Washington on other aspects of Latin 
American-U.S, relations could be very productive, 


A further thought that emerged from the CICYP delegation's visit to 
Washington was that it might be advantageous for the private sectors of 
the CICYP member countries to engage Washington representatives for them- 
selves, to represent the private sectors of their countries on a continuing 
basis with the Congress and the Administration of the U.S. Since the U.S. 
public as a whole is not particularly interested in Latin America (as James 
Reston of the New York Times says, "the people of the U.S, will do anything 
for Latin America except read about it"), public relations compaigns in the 
U.S. by Latin American governments or CICYP Sections are not going to be 
particularly useful. But governmental relations efforts, handled by U.S. 
representatives experienced on the Washington scene, and managed by private 
sector groups in the Latin American countries (with the financing perhaps 
provided by Latin American governments) could be quite effective with the 
U.S. Administration and Congress. The excellent success of the CICYP dele- 
gation to Washington on August, 1970 on trade matters is a proof of that. 
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HIGHLIGHTS OF PUBLIC AFFAIRS COMMITTEE PROGRAM 


April-September 1965 


The Public Affairs Ccmmitter works with U.S. business 
in Latin America to bep it present a better image to Latin 
American publics. It also seeks to create a better under- 
standing, in the US. of the role of business in Latin 
America. 


1. WORK WITH U.S. BUSINESS GROUPS 
IN LATIN AMERICA 
a) Contact with groups: 
There is continuing contact with US. business or 


bi-national private action counterpart groups in 13 Latin 
American countries. A list is available at the CLA office. 


b) Formation of new groups: 

An active role has been played in the formation of 
new US. business groups in Costa Rica and El Salvador. 
Work is underway on the establishment of new organiza- 
‘om i» Bolivia and Paraguay. 


cl General oid: 

Day-to-day assistance to local groups ranges from 
providing idcas for new groups on relatively simple and 
inexpensive initial projects to assisting established groupe 
with information and resources for major activities. 


d) Private Enterprise Course: 

Bases Esenciales de la Empresa Libre (BEDEL), a 
course for plant employees developed by a Council member 
company in Argentina, is being promoted by CLA to other 
groups in Latin America. It is currently being taught 
through the American Chamber of Commerce of Mexico 
and by a liaison group in Venezuela. Translation of BEDEL 
has been completed in Sac Paulo for use by the American 
Chambers of Rio and $30 Paulo. 


2. WORK WITH CICYP AND LOCAL CHAPTERS 
a) Public Affairs Committees 
CLA has proposed that CICY i^ groups in Latin Amer- 
icm establish public affairs committees. Such committees 
ould provide a means for closer coordination between ¡he 
U.S. business community represented on the Council and 
local business communities in each Latin American coun- 
try on local public affairs programs and activities. 


b) Advertising Councils 

CLA is working with CICYP towards the formation 
and promotion of Advertising Council: in Latin America. 
These private non-profit organizations, which channel the 
talents of advertising people and the resources of media to 
public service programs, have proved effective in the US. 
and in Mexico, Brazil and Argentina. Councils are being 
formed in Chile and Panama. 


3. AREA-WIDE PROGRAMS 

a) Orientation seminars on public affairs for US. and 
local businesausn in Latin America are a key pari of the 
CLA program. The purpose of such seminars is io promote 
the practice of good US. corpo aie citizenship in host 
countries, explore means for improving corporate behavior 
and to discuss new and successful methods for communicat- 
ing the latter to local publics. CLA is assisting tbe Loter- 


American Action Committee of Bogotá in the organization 
of a seminar to be held in November. CLA members played 
leading roles in a seminar held by the American Chamber 
of Commerce of Mexico. 


b) Press seminars 

Press seminars for US. companies and leading local 
press representatives, aimed at better communications and 
understanding between the two groups, constitute another 
CLA activity. Such sessions are under consideration in 
Brazil, Mexico and El Salvador. CLA provides the back- 
ground information on seminars held elsewhere and ar- 
ranges for the services of experienced personnel. 


4. WORK WITH STUDENTS 
AND YOUTH GROUPS 


a) Student programs in the U.S. 

CLA has compiled a list of those colleges and unl- 
versities which have enrolled 10 or more of the 14,000 Latin 
American graduste and undergraduste etudents now in 
the U.S. Purpose: to help member companies to arrange 
seminars, plant visits and company tours so that students 
get to know private enterprise and its importance in the 
American system. 


b) College Seminars 

Council staff and member company representatives 
played active parts in university seminars on Latin Amer 
ica, held at Pembroke (March) and Princeton (April). CLA 
ls compiling a calendar of future conferences on Latin 
America in U.S. colleges and universities, in order to pro 
vide for active participation in them by member company 
representatives. 


€) Peace Corps Training 
CLA is working with the leadership of the Peace Corps 
on plans to include education on private enterprise in the 
training course for service overseas. 


5. PUBLICATIONS 
a) INTERCAMBIO 
In order to serve as a clesringlrrase for information 
about public affairs and public reiations, CLA has devel- 
oped and publishes s monthly newsletter, INTERCAMBIO. 
The newsletter describes new developments in public af: 
fairs and public relations programs and techniques appli 
cable to Latin American operations. The first issues have 
gained wide-spread acceptance and an enthusiastic 
response. 
b) Council Brochure 
A descriptive brochure on the Council and its activi 
ties will soon be ready for distribution. 


6. FILMS 


a) A 16mm film on the problems of private enterprise in 
Latin America, and on actions by U.S. companies to help 
improve the situation, will have its first showing to member 
companies at the Chicago meeting in October. 


bi A Spanish language film of the Hall of Free Enter 
prise at the World's Fair is being completed. The film will 
be made available to the groups in Latio America. 


April-September 1965 


The Community Relations Committee works with Latin 
American civic groups to belp them strengthen democratic 
leaders, institutions and attitudes. 


AREA-WIDE PROJECTS 

1. Press and Radio Materials 

Every week, CLA sends five or six original articles to 
some 100 press and radio ouilets in Latin America. The 
basic purpose of the articies is to strengthen attitudes that 
foster democratic development. The articles also represent 
a service by US. business to Latin American editors and 
commentators. Best reports cn the use of tbe articles have 
Ecuador, Peru and Brazil. 


2. Radio Dramas 
Five radio drama series, of either 50 or 65 balf-bour 


entitled "Flor de Ausencia", "La Senda de la Gloria", “El 
Despertar de un Corazón”, “Tempestad” and "Una Luz en 
el Camino". They are &vailable at an average price of $6 
per chapter from America's Productions, Inc. 600 Bis 
cayne Boulevard, Miami 32, Florida. 


3. Film 

A 25-minute documentary on the events in the Domini- 
can Republic, produced by El Panamericano Productions, 
Inc. was distributed by CLA to TV outlets in 11 countries. 


4. “Men and Ideas in the Modern World" Libraries 

Additional titles in the “Men and Ideas" book list, which 
was compiled by CLA as "must" reading for Latin American 
students who want to be politically literate. were found to 
be available in Spanish and were added to the 15 collections 
which CLA has placed in universities and cultural centers. 
Member companies also ordered the additional titles at 
their cen expense. 


COUNTRY PROJECTS 
Argentina 


Technical assistance was. provided to the Instituto Ar- 
seutino de Investigaciones Religiosas y Sociales, directed 
by Father Justino O'Farrell. The Instituto hopes to lay 
the groundwor! for a prózram similar to the Venezuelan 
Dividendo Voluntario para la Comunidad. 

Brazil 

With the approval of Brazilian federal authorities. Jean 
MicKkee and Arthur Renander, New York pollsters and 
political scientists. lectured on public opinion surveying 
end citizen participation in politics to the Centro Industrial 
im Rio. the Public Opinion Secretariat of the National 
Conference of Bishops. the Centro dus Engenkeiros Demo 
cráticos in São Paulo and the Liga da Mulher Democrática 
in Belo Horizonte. CLA arranged. supervised and paid jor 
tke lecture tour. Purpose: to help Brazilians broaden the 
base of their democracy. 

Support was gives to a program of high-school scholar- 
ships for the children of members of the Christian Workers 
Federation im Rio. The selection board is to consist of 
workers. employers and members of the CAMDE women's 


HIGHLIGHTS OF THE COMMUNITY RELATIONS COMMITTEE PROGRAM 


group. Purpose: to give prestige to democratic unionists 
and to improve understanding between Labor, management 
eivic minded women. 

y" vue made tar a denen RE C LEM n 
Societ to the building of a community cen or 
vence a a ga e Rio's largest 
ixvela. Purpose: to demonsirate U.S. business support for 
the middle class of the future. 

An exchange agreement has been made with the SIB 
press service in Sao Paulo whereby it will use CLA press 
and radio materials and CLA will distribute SIB materials 
to Spanish-speaking countries. 

Materials and other support were provided to the pub 
lications and radio program of the Redemptorist Fathers 
in the Northeast. 


Central America 

By CLA arrangement, U.S. specialist Andrew Gregg is 
adviser to Paaamz's Ministry of Agriculture, Commerce 
and Industry for a nationwide community development 


Thel Instituto Nicaraguense de Desarrollo supported 
Nicaragua's leading businessmen, launched a community 
development project directed by professionals trained 

^ CLA, expanded its university scholarship program 
LLA belp and received a $30,000 AID contract for 
private enterprise promotion. 
Chile 

Substantial assistance was given to IPEVE, a school 
created by Chilean business for the training of public rela- 
tions specialists for individua! companies and for private 
enterprise ns a whole. 


undertaking remains support of ihe com- 

munity development work of FE 
Nacional del Sector Privado pare la Acción Comunal) and 
of its U.S adviser, Ralph Leal. (see p.5). 
Ecuador 

"Magisterio. s monthly magazine prepared by and for 
teachers in Guayaquil and on the coast. is being published 
with CLA support. The magazine reaches members of tii 
Liga Alfabetizadora de Enseñanza, who teach literacy and 
civics in more than 150 communities. 
Mexico 

CLA press and radéo materials and radio dramas are 
being widely used. 

CLA helped organize the Jornadas Sociales of the Insti- 
tuto Chihuahuense de Estudios Sociales. (see p. 6) 
Peru À 

The Instituto Peruano de Fomento de la Comunidad, 
which trains youth in the Lima barriadas in civic responsi- 
bility and self-help, received CLA support for its publica- 
tions program. CLA also arranged for a grant from a U.S. 
foundation to the Institutos leacership training program. 

In Arequipe. the Circulos Sociales headed by Father 
Carlos Pozo, built their I?th school with CLA assistance. 
Venezuela 

CLA arranged lectures by Eudocio Ravines in Caracas. 

CLA arranged support for publications projects of the 
Comit Femenino para Cooperación y Ayuda Social. 
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THE WHITE HOUSE 
fen 16 2 ou PM*62 


| RECE 
APÉNDICE P IVED 
MEMORANDUM FOR: The President 

SUBJECT: Latin American Book Programs 


Here are answers to the questions you asked me on the phone 
the other day regarding U.S. and Communist book programs in 
Latin America: 


1. We are making a major effort to overcome the "book gap" 
in Latin America. Our principal problems are distribution and 
expert personnel. (We have just sent six trained book officers to 
the area,) Money could become a problem as our capability for 
effectively marketing books increases, but AID appears eager to 
help. This fiscal year, USIA published 55 books in Spanish and 
25 in Portuguese in Latin America. In FY-63 we plan to do 130 
in Spanish and 95 in Portuguese. Others--including CIA, Time 
and Reader's Digest--are stepping up their book publishing acti- 
vities in Latin America. Franklin Publications, Inc., at our 
request, recently surveyed the book situation there; its findings 
are useful. 





2. Titles: Galbraith's new book, Economic Development in 
Perspective, (based on his India lectures) is being made available 
to all our libraries abroad. We will push its use in our translation- 
publishing programs in Latin America and other underdeveloped 
areas, A USIA-produced pamphlet version has already been dis- 
tributed in several countries, Also in Latin America we have 
subsidized publication of Galbraith's American Capitalism in 
Spanish and Portuguese, and his Economics and the Art of Con- 
troversy in Portuguese, ! 


We eubsidized Portuguese-language publication of 
Rostow's Stages of Economic Growth in Brazil. A Mexican pub- 
lisher obtained Spanish-language rights and produced the book 
without our help. We wanted to publish it in Argentina as well 


on À ma 
but the Mexican publisher refused to license a Buenos Aires edition. 


Other USIA titles include: SPANISH--Eugene Rostow's 
Planning for Freedom, Berle's 20th Century Capitalist Revolution, 
Black's Diplomacy of Economic Development, Davis, Pearch and 
Hatchett's Modern Labor Economics, Smith's Sociology of Rural 
Life, Bowden's Brief History of the American Labor Movement 
Morrison's Freedom in Contemporary Society, Myers! and Laider's 
What Do You Know About Labor? , Perlman's Theory of the Labor 
Movement, Philip Taft's Structure and Government of Labor Unions, 


Bowden's American Labor and the American Spirit, Hankin's 


Making Democracy Work , Hanson's Transformation: The Story of 
Modern Puerto Rico, Stern!s Capitalism in America; PORTUGUESE-- 


Hirschman!s Strategy of Economic Development, Gist and Halbert's 
Urban Society, Kousoulas! Key to Economic Progress, Wright's 
Capitalism, Hacker's American Capitalism, Salvadori's Liberal 
Democracy, Moulton's Dynamic Economy, Childs and Cater's Ethics 
in a Business Society, Lilienthal's TVA: Democracy on the March 
and Bell's History of Economic Thought. 








3. Several of these are useful in showing that Communism is 
no good for underdeveloped countries, notably the books by the 
Rostows, Kousoulas and Hanson. We've also done Mitrany's Marx 
Against the Peasant in Portuguese, Cronyn's A Primer on Communism, 
Baeza's The Chains Come From Afar (on Cuba), and Baldwin's A 
New Slavery in Spanish and Portuguese. Belov's History ofa Soviet 
Collective Farm was distributed in Latin America in English through 
our binational centers, 





Two books now in the works are National Development: 
How it Works by David Cushman Coyle, and Capitalism, Communism, 
Socialism: A Primer by Meno Lovenstein. We are exploring the 
idea of getting a good Latin author to write an original book on 
Communism's inadequacy for underdeveloped economies. 


4. We have assisted publication of a few current books in Latin 
America describing U.S. welfare programs, among them Asch's 


Social Security and Related Welfare, Vasey's Government and Social 
Welfare, and Schlesinger and Hackett's Political and Social Growth 

of the Ámerican People. We have commissioned a book from former 
Social Security Coma sioner Charles Schotland on our social securit 
stem which is now at the publishers. Undoubtedly there will be 


oth 


ers in the welfare field, Incidentally, we are pushing this theme 
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hard in other media, particularly radio and films. 


5, Distribution: Books we subsidize are usually distributed 
through regular commercial channels. The publishers with whom 
we contract distribute the books through the same networks used 
for their other titles. Distribution outside urban areas and between 
countries is severely limited by lack of swift, sure communications, 
by exchange barriers and by lack of credit, Some copies of each 
USIS-supported book are taken by our posts for presentation to key 
individuals and institutions. The books are also put in our USIS 
libraries, reading rooms and binational centers. 


To increase distribution of low-priced books our new 
regional book officers in Mexico City, Buenos Aires and Rio are 
working out publishing arrangements with houses primarily con- 
cerned with periodical publication and continent-wide distribution. 
One such arrangement has been made in Mexico with Novaro. 


6. Soviet Publications: The Soviets are publishing 1.5 million 
books annually in Spanish in the USSR and an additional 3.75 million 
in Latin Ámerica itself. They recently published two books in 
Portuguese in the USSR. At least one publisher in Rio is known to 
publish Communist books. 


Soviet publications are frequently distributed through their 
own Embassies or local Communist parties, One hundred diplomatic 
pouches containing printed matter are shipped annually to Embassy 
Uruguay at a cost estimated at $654,000 or more than our total 
Latin American book budget this fiscal year. Local Communist 
groups own or control bookstores in many Latin American countries. 


It has taken us a year to gear up an improved book program in 
the area after years of neglect, We expect to move ahead rapidly 
now, and are giving it highest priority. 

E EIE. 
leur 
Thomas C. Sorensen 
Deputy Director (Policy and Plans) 


THE COUNCIL FOR LATIN AMERICA, INC 


AVE JIDA RIO BRANCO, BO -19° ANDAR TEL. 223-5572 


Rio de Janeiro, 
30 de agosto, 1966 


Ilmo, Sr, 
É o a 
General Octavio Gomes de Abreu 
# ; s 
Secretario Geral Executivo 
Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais 
ds aii Avenida Rio Branco 156, 279 andar 
David Rockefeller E z 
Rio de Janeiro 
Senior Vice Chairman 
John Galiagher 


Prezado General Abreu, 
President 


William E. Barlow E x E 
Nao desejo que V. Sa, creia que eu tenha 


ce Chairmen esquecido ter prometido fornecer os nomes de tipografías 

Mele yi que imprimiriam o livro do IPES entitulado "História do 

George S Moore Desenvolvimento Económico do Brasil". A demora se 

John D J. Moore prende ao fato de que o Sr. James, da U.5.I.5. da Em- 

John R. White Treasurer baixada Americana, encarregado de entregar -me a lista, 

— p esteve ausente até há poucos dias; porém, dentro em 
Executive Committee breve estarei de posse da lista de tipografias que farao a 

Charles M. Brinckerhoff impressao do livro por um preco favoravel. 

Albert L, Cole 

RE Quanto à contribuição do Conselho para a 


Robert W Purcell Secretary) America Latina, de Cr$2,000. 000, adianto que entregarei 
J. Howard Rambin, Jr. pessoalmente a V. Sa. o cheque quando regressar dos Es- 
Thomas E. Sunderland i E 9. e, 

A. Thomas Taylor tados Unidos, em principio de setembro próximo, 

Rawleigh Warner Jr. 

No interim, peco por obséquio que V. Sa. 
me informe, detalhadamente e por escrito, sóbre o proje- 
to em lide, isto é, quantas cópias seráo impressas e se O 
Deputy Staff Director Conselho para a America Latina recebera alguns exempla- 

Esteban Ferrer res, e como será utilizada a importancia que Será contri- 
butda, de Cr$2, 000, 000, 


Staff Director 
Enno Hobbing 


Finalizando, V. Sa, pode estar certo da 
colaboração do Conselho para a América Latina em futu- 
ras atividades do IPES desta natureza. 





Richard K. Lorden 


APENDICE Q 


CLA-CRC-Circular 56/65 


a . F 
Ref.: Una magnífica y concisa presentacion de un programa dé 
. F ÁO x 3 : 
accion civica para hombres de negocios. 


El adjunto discurso del Dr. Carlos Urenda,,conocido abogado 
y hombre de empresa chileno, fue presentado ante la Asamblea 
General del Consejo para la “América Latina, reunida en Chicago, 
en octubre de 1965. 


Esta presentación reune a nuestro juicio las condiciones 
óptimas para charlas de esta índole, ya que comienza por denotar 
lo que el grupo al cual pertenece el orador ha hecho ya y luego 
indica el porque hace falta que los empresarios aún hagan más. 


Nos permitimos sugerir la adopción de esta presentación como 
modelo para uso de ustedes en reuniones empresariales relaciona- 
das con la proyección del empresario hacia la vida pública o 
cívica de las naciones. lemos apuntado con asteriscos los pa- 
sajes que necesariamente habría que adaptar a las realizaciones 
o programas del orador respectivo. 


Le rogamos no publiquen este documento, que se circula solo 
con el fin de que sirva de pauta y orientación. 


Octubre 18 de 1965 





CLA-CRC-Circular 56/65 


VENDIENDO EL CONCEPTO DE LA INICIATIVA PRIVADA 


Un discurso pronunciado por el Dr. Carlos 
Urenda, de Chile, ante el Consejo para la 
America Latina, en el Hotel Sheraton 
Blackstone, Chicago, Octubre 8, 1965 


Señores: 


Esta reunión -- la formación del Consejo para la América Latina como la yoz 
unificada de los hombres norteamericanos de empresa -- y el crecimiento en tamaño 
y alcance de CICYP, el Consejo Interamericano de Comercio y Producción, son todas 
claras indicaciones, de que los dirigentes empresariales del Hemisferio Occidental 
estan comenzando a responder a la enorme responsabilidad que el mundo moderno ha 
colocado sobre sus hombros. 


te he impresionado a la par que entusiasmado con lo que he visto y oído 
hoy aqui, sobre la determinación del empresario norteamericano de defender y pro- 
mover con todo vigor el concepto de la iniciativa privada. .le he impresionado y 
entusiasmado por la determinación de los empresarios norteamericanos de hacer de la 
iniciativa privada una fuerza aún mayor para la estabilidad, el progreso y la 
libertad, todo lo cual no puede existir en realidad, sin un fuerte sector privado. 


También estoy aquí hoy para decirles que no se hallan Vds, solos en su 
determinación. Al través de la América Latina, muchos grupos de enpresarios 
latinoamericanos se han decidido a seguir la misma via, con el mismo esfuerzo de 
Vds. 


tle permitirán decirles algo sobre lo que esta haciendo el principal cívico grupo 
de empresarios chilenos, el Instituto Privado de Investigaciones Económicas y 
Sociales, al cual tengo el honor de pertenecer. Los miembros de nuestro Instituto 
son algunos de los más activos y dedicados howbres de negocios y profesionales de 
Chile. 


Los miembros de nuestro Instituto - que se conoce por IPIES - estan 
activos en el campo de la educación. Pertenecen a las Juntas de Direccion y 
Patronatos de la mayoría de las universidades privadas del país y dedican una 
buena cantidad de tiempo a esas actividades, 


Las principales empresas chilenas patrocinan programas de educacion voca- 
cional, para la formación de trabajadores altamente capacitados y para el entre- 
namientos de ejecutivos y de otros hombres de las profesiones. Las empresas 
tambien proveen de apoyo financiero a estos programas, 


Muchos ejecutivos de empresa prestan servicios como profesores en escuelas 
tecnicas y universidades. 


Nuestro Instituto comenzó y financio una grandiosa campana nacional de 
alfabetizacion, cuyo exito ha sobrepasado. nuestras mas ambiciosas esperanzas, 
mereciendo aclamación internacional, 
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, Con la cooperación de grandes empresas privadas, nuestro Instituto or- 
ganizo CESA - Sociedad de Construcciones Educacionales S.A. - que promueve la 
construcción de escuelas por y para el sector privado. CESA ha construído 
seis escuelas tecnicas y las ha entregado a grupos de empresarios de las 
distintas zonas industriales de Santiago. Estos grupos de hombres de negocios 
ahora administran las escuelas. 


Estamos interesados en IPEVE - el Instituto de la Publicidad, “Mercado y 
Ventas - que lleva a cabo cursos de primera calidad para los hombres de la 
Publicidad y les asegura una formación profesional sólida.  IPEVE no se limita 
a entrenar hombres que puedan vender bienes y mercancías. Su funcion principal 
es la de entrenar hombres que también puedan vender el concepto de la empresa 
privada. 


Hemos asimismo establecido cl dialogo entre la empresa privada y el 


estudiantado universitario, mediante la organizacion de encuentros y seminarios 
sobre tópicos de mutuo interés. 


Para un publico un tanto mas amplio, hemos publicado mas de cuarenta 
libros diferentes, tanto de origén chileno como extranjero, que expresan toda la 
gama de ideas democraticas en las cuales creemos. 


Para todo el püblico chileno, hemos desarrollado la campafia de Radio, 
Prensa y Television conocida por el titulo "Esto es Chile". Durante dos anos 
"Esto es Chile" ha venido educando a nuestro pueblo sobre la naturaleza de la 
empresa privada, sobre los principios económicos y filosoficos en los que se 
basa y sobre la importancia de la libre empresa con respecto al desarrollo eco- 
nómico y social y con respecto a la democracia y a la libertad. La parte tele- 
visada de "Esto es Chile" no tiene más de seis meses de estar en vigor y sin 
embargo, este programa de TV ya tiene el más alto porcentaje de audiencia de 
toda la TV chilena. 


Nosotros los miembros del Instituto Privado de Investigaciones Economi- 
cas y Sociales creemos que hemos llevado a cabo un buen numero de cosas buenas, 
Sin embargo también creemos firmemente que debicramos de estar haciendo mas y 
mejores cosas, Nosotros en Chile consideramos que hemos hecho algo para forta- 
lecer las instituciones democráticas, para disminuir la influencia del larxismo, 
para poner un freno a la nacionalización y para atajar los avances del colecti- 
vismo. A la vez, sabemos que hemos arrancado tarde y que aun no habemos bastan- 
tes de nosotros enfrascados en el esfuerzo común. Tenemos la impresion de que lo 
mismo es cierto para todas las naciones de Centro y Sud America. 


A veces pienso que la primera clientela de nuestro trabajo de venta del 
concepto de la jniciativa privada debe de consistir en los propios grupos de 
hombres de empresa. Hay todavía muy pocos empresarios que se han dado cuenta 
que existe por delante y aún por hacer, la tarea de popularizar a la empresa 
privada, ilay todavía muy pocos empresarios que dedicarian tiempo y dinero y 
que aprenderian las técnicas, las tácticas y la estrategia que la tarea realmen- 
te exigo. Y aún hay demasiado pocos empresarios que entienden lo que la libre 
empresa significa para la conservación de la dignidad humana, la libertad personal 
y la propia existencia de una sociedad independiente. Nuestro primer requisito 
es pues, una mayor movilización de los empresarios del hemisferio. 


SAS 


Qué argumentaciones podremos presentar a los colegas empresarios qué 
aun no comparten nuestro concepto del actual problema? Podemos presentar dos 
clases de argumentaciones. Primero, que nos debemos a nosotros mismos el hacer 
más. Y en segundo lugar, que estamos confrontados con un peligro evidente y 
actual que nos compele a hacer mas. 


Cuando digo que nos debemos a nosotros mismos el hacer más, quiero decir 
que los hombres de negocios no deben de limitarse a llevar a cabo sus funciones 
económicas. 


Realmente, si el empresario produce bienes y servicios que la comunidad 
necesita, cumple con su obligación básica. Si obticne utilidad, tiene la prueba 
de que está sirviendo a la comunidad y que la comunidad reconoce su contribución. 
Si tiene buenas relaciones laborales y si sus trabajadores ganan lo suficiente 
para disfrutar de una buena vida, el empresario ticne aún mayor prueba de que 
está cumpliendo su papel económico a satisfaccion. Y si puede constantemente 
proveer de más y mejores oportunidades de trabajo para sus trabajadores, sean 
viejos o jovenes, el empresario sabe que está desenvolviendo bien su función, 
dentro del proceso de crecimiento económico y del auge de la prosperidad de su 
comunidad. 


El empresario que puede hacer estas cosas es un hombre de esfuerzos, un 
hombre de decisiones, un hombre capaz de asunir riesgos, un fuerte competidor y 
un hombre que se mantiene a base de méritos personales, Pues bien, esta clase 
de hombre - como persona y ciudadano que 68, - no puede limitarse meramente a la 
administración de su empresa. Se debe a sí mismo el dedicar su energía, su 
capacidad y su aplicación a toda la gama de asuntos püblicos de su comunidad, 5e 
debe a si mismo el tratar de mantenerse en el liderato de su comunidad, al igual 
que hace en cuanto a su negocio o profesión. 


El enpresario tambien se debe a sus creencias y por tanto, tiene que in- 
miscuirse en la más amplia vida comunitaria. El empresario de éxitos es un 
individuo fuerte y un fuerte creyente en el individualismo. Cree que el bienes- 
tar humano en lo personal es la base del bienestar general, porque là comunidad 
se compone de individuos. d Mientras tanto, los Marxistas y otros han regado la 
noción de que la persecusion del bienestar individual es incompatible con la 
promoción del bienestar general. Los ;larxistas y otros por el estilo, colocan 
al llamado bienestar general y los supuestos interesés de las masas en primor 
lugar, y mediante está estratagema preparan el canino para la destrucción de los 
individuos en masa. El hombre de negocios se debe a si mismo el hacer prevaloe- 
cer su creencia de que el bienestar del individuo y el bienestar de la comunidad 
son terminos inseparables. 2 


Hasta aqui, me parece que tenemos de sobra argumentaciones en favor de 
la moVilización de pen empresario capaz en el esfuerzo común. 


Pero para los que todavia se mantengan escepticos sobre la necesidad de 
movilizarse, yo les presentó la otra argumentación: que estamos confrontados 
con un peligro evidente y actual, 


Preguntemos a los escépticos lo siguiente: 


& Por ué la juventud de América Latina, a medida que adquiere mayor educa 
ción, también tiende cada vez más a creer en sistemas políticos y economicos que 
disminuyen y destruyen la libertad de escoger el destino espiritual y material 
de cada cuál? 
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é Porque los pintores, escritorcs, musicos e intelectuales, a medida en qué 
cada vez mas disfrutan de las libertades de la civilización occidental, cada vez 
nas abogan en favor de un sistema diametralmente opuesto a los principios occiden- 
tales, un sistema qué siempre ha encadenado a la libertad de expresión dc artistas 
> intelectuales? 


¿Por qué hay grandes sectores del püblico de America Latina que aün cree en 
las formulas colectivistas, ya sea estás socialistas, comunistas o simplemente 
estatistas, pese a las evidentes muestras del fracaso economico y politico de los 
sufrimientos humanos que estos sistemas colectivos conllevan? 


Parece que somos demasiados los empresarios que hemos puesto excesivo 
enfasis en los aspectos materiales de las cosas dejando a un lado las cosas del 
espiritu. Puesto que mientras demasiados empresarios hemos estado exclusivamente 
dedicados a la venta de automoviles, casas, bienes y mercancias, otras personas se 
han dedicado a la venta de ideas, 


Y mientras demasiados empresarios hemos estado invirtiendo de 10 a 12 horas 
al dia en la producción de bienes de capital y consumo, otras personas han estado 
invirtiendo igual o mayor cantidad de tiempo, en la produccién de ideas anti-capi- 
talistas que son consumidas ansiosamente, 


TA F F z 
Espero que hasta aquí haya probado mi posicion hasta para el mas esceptico, 
es decir, que nosotros los empresarios tenemos que preocuparnos de muchas otras 
cosas, ademas de los negocios. 


A medida que nos lanzamos a los terrenos vitales de la educación y la in- 
formación publica, debemos de dar mucho mas de nosotros que el dinero. Resulta 
sencillamente grotesco que hoy en dia gran parte de los impuestos sobre compañías 
y donaciones privadas que van a sostener a la educación esten en realidad siendo 
utilizados para enseñar ideas y doctrinas que son diametricamente opuestas a 
nuestras propias creencias. Resulta igualmente grotesco que gran parte de los 
gastos en publicidad comercial vaya a sostener publicaciones, y programas de radio 
y TV que estan encaminados a minar y a exterminar a la empresa privada, De manera 
que el gastar dinero en la educación y la información publica dista mucho de ser 
bastante. También tenemos que aprender a supervigilar el uso de esos dineros. 


Nosotros los empresarios tenemos que hacernos expertos en la educacion y 
en la información pública. Tenemos que asumir el papel de activos directores de 
escuelas y universidades, en lugar de pasivos patrocinadores. Tenemos que ir 
hacia el negocio de la información püblica mediante la inversión en periodicos y 
estaciones de radio y TV. Tenemos que instituir campafias de informacion püblica, 
no solo en favor de nuestras empresas, sino ya en favor del concepto de iniciativa 
privada en general. 


Tenemos también que preparar asistentes profesionales para estos esfuerzos. 
Tenemos que patrocinar y supervisar el entrenamiento de maestros, corresponsales, 
periodistas, agentes de relaciones públicas e industriales y muchos otros tipos de 
"vendedores" de ideas, 


Tenenos que movilizarnos para trabajar en conjunto. Nuestro Instituto en 
Chile y sus esfuerzos necesitan mucha mayor participación del empresario chileno -- 
y mucha mayor participación del empresario extranjero en Chile. Toda la comunidad 
empresarial en Chile, ya sea nacional o extranjera, necesita colaborar con argenti- 
nos y Peruanos, brasileros y venezolanos, centroamericanos y norteamericanos, de 
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modo que al traves del Hemisferio haya una campana coordinada, sistematica, 
profesional, para vender el concepto de la iniciativa privada. 


Está coordinacion puede mejor hacerse por medio del CICYP, el Consejo 
Interamericano de Comercio y Produccion. Estoy seguro que tendremos en cada 
pais del Hemisferio capitulos del CICYP tan fuertes y efectivos como el Consejo 
para la América Latina en los Estados Unidos. Y también estoy seguro que bajo 
el liderato de George ¡loore, el CICYP como un todo hara una excelente labor de 
hacer que los capítulos nacionales trabajen bien entre sí. 


Con movilización y acción a los niveles nacionales y hemisféricos, pode- 
mos realmente vender el concepto de la iniciativa privada. 


Podemos convencer a los trabajadores que su mejor esperanza para asegurar 
trabajo más agradable, más productivo y mejor remunerado, reside en que hay cada 
vez un mayor volumen de capital, representado por herramientas, maquinarias y 
técnicas modernas disponible para respaldarles. 


Podemos tambien convencer a los trabajadores que del unico modo en que 
este capital se convierta en su “angel de la guarda" y no en su "verdugo" es que 
se nantenga tan privado y tan libre como lo sean ellos mismos. 


Podemos convencer a los estudiantes y a los intelectuales que la propiedad 
privada, la libre empresa y el capitalismo moderno son indispensables para la 
libertad personal y en conjunto constituyen una inseparable "empresa mixta" para 
la preservación de la dignidad humana y el mundo libre. 


Podemos convencer a los pueblos del hemisferio que la libertad, la democra- 
cia y toda la herencia de valores occidentales y cristianos son las únicas bases 
para un futuro brillante y alentador. 


Como lo hemos oído decir en esta mafiana; "Esta también es emprosa para 
empresarios", 
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1975 Brazil Seminar, August 10 to 13, in Brasilia will give Council 
ers an unusual opportunity to discuss the changing domestic and in- 
iational conditions that confront the Brazilian economy with high- 
ing Government officials. 


recent trends will heighten interest in the meetings:  Brazil's 
| performance in 1974 in spite of the international economic crisis; 
‘eased public interest in Brazil about the relative roles for foreign 
'stment, public enterprise, and the national private sector; and the 
‘eased importance of primary products in Brazil's economy, including 
ans, sugar, and iron ore. 


Officials. Jack E. Wyant, until recently a member of the Council 
f, and now with the Chase Grupo Lar Brasileiro in Rio de Janeiro, 
accompany the group. The co-sponsor of the seminar is the Guanabara 
lopment Institute. 


cil members who attended the 1974 Seminar in Brasilia reported with- 
exception that the session was extremely valuable to the management 
heir businesses. This year, in order to preserve an informal atmos- 
e and to provide maximum person-to-person dialogue, participation 

be limited to the first fifty persons who register. 


registration fee is $300 for members, and $400 for non-members, pay- 

to the Council of the Americas. Company personnel resident in Brazil 
welcome, fee payable in cruzeiros to COLATAM do Brasil, c/o Banco 
Brasileiro, Rua do Ouvidor 98, Rio de Janeiro, Attention Jack E. Wyant. 
is have been reserved at the Hotel Nacional, but transportation to 

ilia and hotel accomodations should be arranged on an individual basis. 


5e register as far in advance as possible, using the form included 
| this notice. For additional information, please telephone Jeanne 
iro of the Council staff...212/628-3200. 


Henry\R. GeXel n 
President 


Yours very truly, 






PROGRAM 


Seminar on BRAZIL 
Brasilia, Brazil - August 10 - 13, 1975 


Sunday, August 10 


EVENING Informal meeting with U.S. Ambassador John Hugh Crimmins, 
Hotel Nacional. 


Monday, August 11 


MORNING Brazilian Foreign Trade and Commercial Relations with the 
U.S. Minister Paulo de Tarso Flexa e Lima, Brazilian 
Foreign Office. 
Brazilian Import Policies. Dr. Cyro Freire Cury, President, 
Coordinating Commission on Purchases Abroad (CCPCE), 
Ministry of Finance. 


AFTERNOON Tax Aspects of Foreign Investment. Dr. Francisco Dornelles, 
Legal Advisor to the Minister of Finance. 
Regulations, Entry and Remittances of Foreign Capital. 
Dr. Fernao Bracher, Director, The Central Bank. 


Tuesday, August 12 


MORNING Brazilian Economic and Finance Policies. Dr. Jose Carlos 
oares Freire, Secretary General, Ministry of Finance. 
Brazilian View of Foreign Investors. Dr. Augusto Jefferson, 
Chief Economic Advisor, and Dr. Ary Pinto, Chief Inter- 
national Affairs Advisor to the Minister of Finance. 

















AFTERNOON Future of the Foreign Investor in Brazil - Policy Trends, 
Opportunities and Problems. Dr. Elcio Costa Couto, 
Secretary General, Office of the President. 
Brazil's Ener Policies. Dr. Arnaldo Barbalho, Secretary 
General of the Ministry of Mines and Energy. 

Wednesday, August 13 


MORNING Agriculture, A Challenge. Dr. Paulo Afonso Romano, 
Secretary General of the Ministry of Agriculture. 
Brazil's Regional Development. Dr. Dilson Santana Queiroz, 
ecretary General, Ministry of the Interior. 


AFTERNOON Brazil's Transportation Policy. Engineer Cloraldino Soares 
Severo, President of the Transportation Planning Authority, 
Ministry of Transportation. 





EVENING Evaluation Session with U.S. Embassy Staff at Residence 
of U.S. Ambassador. 
Reception for seminar speakers, Brazilian government guests, 
and seminar participants. Host, Ambassador John Hugh Crimmins. 


(Mini-Bus transportation from Hotel Nacional to and from locations of«* 
sessions will be provided by the Council of the Americas). 


REGISTRATION FORM 
Brasilia, Brazil - August 10 - 13, 1975 





j: Council of the Americas 
680 Park Avenue 
New York, N. Y. 10021 
Attention: Mrs. Jeanne Shapiro 


lease reserve places for the following persons: 


ME | d c TITLE 





)MPANY 
)DRESS 





PET TITLE 
)MPANY 
DRESS 


se: $300 per person for each Council member. $400 per person 
or each non-Council member. Enclosed is our check for $ 
^r persons. Bill me 


) Register in Brazil: Please mail this form to COLATAM do 
rasil, c/o Banco Lar Brasileiro, Rua do Ouvidor 98, Rio de 
ineiro, Attention: Jack E. Wyant. Payment for residents of 
razil may be made in equivalent cruzeiros. 


iMINDER: 
[though rooms are being held in the name of the Council of the 


iericas at the Hotel Nacional in Brasilia, please make your 
in reservations. 


| 
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BRAZIL-U.S. BUSINESS COUNCIL 


U.S. SECTION Chamber of Commerce (2027) 650-4696 
of the United States Toles HOA 240102 
1615 H Street, NW Cable COCUSA 


Washington, D C 20062 


Brasilia, August 19, 1976 
INTRODUCTION 


This report summarizes the inaugual meeting of the 
Brazil-U.S. Business Council which took place in Brasilia 


during the period August 16 through 18, 1976. 


The meeting's significance can be best understood if 
seen in the broad context of the U.S.-Brazilian economic rela- 
tionship. The U.S. is Brazil's largest supplier of capital 
and technology and is also Brazil's principal trading partner, 
This commercial relationship, whose roots go back to the 
second decade of the past century, has grown enormously during 
the past ten years as Brazil moved into a significant place in 
world trade and as a major location for foreign investment. 
This growth has, in turn, produced points of stress in the 
bilateral relationship that merit studied attention by business 


leadership fróm both countries. 


The Council was therefore established in early 1976 
as a vehicle for annual review of Brazil-U.S. trade and,invest- 


ment relations by the respective private sectors. 


The purpose of such review is to exchange views on 
resent and future business relations while addressing current 
nd anticipated problems. To accomplish this, the Council, 

t its inaugural meeting, functioned in a deliberate, quasi- 
arliamentary fashion, utilizing general plenary sessions and 
pecialized work groups as a means for information exchange 


ind dialogue. 


The inaugural meeting produced constructive, open 
‘xchange, and a series of timely conclusions which will guide 
he future course of Council action. The Joint Communique 
sS the expression of these conclusions and the Summary of 
'resentations and Work Group Reports, together with the other 
material included in this publication, provide additional 


)jackground information. 


Gordon J. Cloney 


Associate Director for Hemispheric 
Affairs 

Center for International Business 
Relations 

Chamber of Commerce of the U.5. 

and, 

Executive Secretary - U.S. Section 
Brazil-U.S. Business Council 


Monday, August 16 


noon 


afternoon 


evening 





morning 


noon 


SCHEDULE AND AGENDA 


U.S. Embassy Briefing Luncheon for U.S. 
Delegation Ambassador's residence 





U.S. Section Caucus and Briefing by American 
Chamber of Commerce for Brazil (Hotel Nacional) 








Joint Meeting of Brazilian and U.S. Executive 
Committees and Task Force Chairmen (Hotel Nacional) 









Inaugural Reception and Dinner Hosted b 
Brazilian Section (Hotel Nacional 








First Plenar 


Session--Economic Review (Ministry 
of Foreign Re 


ations 






l. Opening Remarks 


--Brazilian Section Chairman Marcus 
Vinicius Pratini de Moraes 


--U.S. Section Chairman Charles H. Smith, Jr. 
2. Opening Statement 


--Minister of Planning Joao Paulo dos 
Reis Velloso 


--Question and answer period with Minister 
Velloso 


3. Remarks by Minister of Finance Mário 
Henrique Simonsen 


--Question and answer period with Minister 
Simonsen 


4. U.S. Foreign Investment and Brazil 
--Speaker: G. A. Costanzo 


--Discussion 






Luncheon with Minister of Indust and Commerce 
Severo Fagundes Gomes (Club de Nacoes) 


tuesday cont'd 


| 


afternoon d (Ministry of 


First Plenary Session cont 
Foreign Relations 


5. First Concurrent Work Group Sessions 


--Work Group No. 1 -- Trade Imbalance 


U.S. Cochairman: John F. Gallagher 
Brazilian Cochairman: Ermelino Matarazzo 


--Work Group No. 6 -- Transfer of Technology 
and Licensing Agreements 


U.S. Cochairman: Charles Pilliod, Jr. 
Brazilian Cochairman: Paulo D. Villares 


--Work Group No. 3 -- Brazil as an Export 
Base 


U.S. Cochairman: David L. Grove 
Brazilian Cochairman: Claudio Strassburger 
à 


6. Work groups prepare joint report on their 
topics of discussion 





evening Reception/Buffet Hosted by The Honorable John 
H. Crimmins, U.S. Ambassador (Ambassador's 


residence) 
Wednesday, August 18 
morning 


U.S. Delegation Breakfast (Hotel Nacional) 


Second Plenary Session--Investment (Ministry of 
Foreign Relations) 


1. Welcome from Brazilian Section Chairman 
Pratini de Moraes 


2. The Brazilian System of Indexing 


--Speaker: Carlos Geraldo Langoni 


--Discussion 


Wednesday cont'd 


morning 3. Second Concurrent Work Group Sessions 


--Work Group No. 4 -- Joint Ventures as 
Means for Investment 


U.S. Cochairman: Douglas Danforth 
Brazilian Cochairman: Olavo Egydio 
Monteiro de Carvalhc 


--Work Group No. 5 -- Tax Incentives and 


Problems of Mutual Nonrecognition--Tax 
Treaty Problems 


U.S. Cochairman: Gordon Nicholson 
Brazilian Cochairman: Adolfo Neves 
Martins da Costa 


--Work Group No. 2 -- Fiscal Incentives/ 
Countervailing Duties 


U.S. Cochairman: Hugh D. Luke 
Brazilian Cochairman:  Ernane Galveas 


4. Work groups prepare joint report on their 
topics of discussion 


noon Luncheon with Minister of Foreign Relations 
Antonio Francisco Azeredo da Silveira (Ministry 


of Foreign Relations) 


afternoon Third Plenary Session--Results of Discussions 
Ministry of Foreign Relations 








l. Reports of work groups--follow-up required 
2. Joint Communique 

3. Date and place of next joint meeting 

Meeting of Council Members with His Excellenc 
the President of the Federal Republic of Brazil 
General Ernesto Geisel (Palacio do Planalto) 


Press Conference 
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Charles H. Smith, Jr. 
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Melvin C. Holm 
Chairman of the Board 
Carrier Corporation 


Joseph H. Jones 
Chairman 
Union Carbide Pan America, Inc. 


John A. Klacsmann 

Vice President & General Manager 
International Department 

E. I. du Pont de Nemours & Company 


Paul Klingsporn 

(alternate for J. E. Crawford, Jr.] 
Director, Latin America 

Monsanto Company 


Leo L. Lowry 
President 
Esso Inter-America, Inc. 


Hugh D. Luke 
Chairman & Chief Executive Officer 
Reliance Electric Company 


Gordon J. Nicholson 
(alternate for Harvey Kapnick) 
Partner 


Arthur Andersen and Co. 
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eWitt Peterkin, Jr. 

ice Chairman 

organ (fuaranty Trust Company 
of New York 


eorge E. Phalen, Jr. 

xecutive Vice President 

& Director 

he First National Bank of Boston 


táchard I. Purnell 
hairman and President 
lohnson & Higgins 


lohn J. Roberts 

“hairman of the Board 

American International Underwriters 
Corporation 


Jerne Schepman 
resident 
Envirotech Corporation 


Dave W. Schornstein 
President 
Dow Latin America 


John W. Simmons 
President & Chief Executive Officer 
Morton-Norwich Products, Inc. 


William 0. Solms 

(alternate for J. Paul Austin) 
Senior Vice President 
Coca-Cola Export Corporation 


Kenneth F. Thompson 
President 
Sperry New Holland Division 


F. Daniel Wilder 

(alternate for Andrew C. Sigler) 
Vice President & General Manager 
Champion Papers Division 

Champion International Corporation 


OBSERVERS 
M. Leon Askren 


Director, Brazil 
Industrias Monsanto, S.A. 


Robert H. Barbour, Jr. 
Representative, Brazil 
Morgan Guaranty Trust Company 


Vinicio R. Bueno 
General Manager 
Avon Products Brazil 


Paul F. Butler 

Vice President 

American International Underwriters 
Corporation 


John L. Caldwell 

Director 

Center for International Business 
Relations 

Chamber of Commerce of the U.S. 


Luiz Philipe Rezende Cintra 
Public Relations Manager 
SIFCO do Brasil 


Gary L. Draper 
President, Envirotech Brazil 
Envirotech Equipamentos Industrias Ltd. 


Brian Dyson 

Vice President 

South Latin American Area 

The Coca-Cola Export Corporation 


Paulo Figueiredo 
President 
Union Carbide do Brasil, S.A. 


Manuel Garcia Filho 
Diretor Vice-Presidente 
Companhias Goodyear do Brasil 


Robert D. Firth 

Vice President 

Personnel & Organization 
Xerox Corporation 


Frank M. Fives 
Group Vice President 
Carrier Corporation 


Robert D. Gahagen 
Director, International 
Cities Service Corporation 


-]]- 


James R. Glass 

President-Director 

Companhia Goodyear do Brasil 
Productos de Borracha 


Sergio Goloubeff 
Dow Quimica, S.A. 


Charles L. Hoebel 
Washington representative 
Carrier Corporation 


Anthony Howkins 
Senior Vice President 
Citibank 


Matthew J. Marks 

Attorney 

Prather, Seeger, Doolittle, 
Farmer & Ewing 


Eduardo de Barros Pimentel 
Advisor 
Bendix do Brasil 


Raymond Rey 

President 

American International Underwriters 
Corporation 


Gerald Shaw 
The Coca-Cola Export Corporation 


Archie Stone 

Vice President 

International Engineering Co. 

Vice President, Engineering 

Morrison-Knudsen Internacional 
Engenharia 


A. Dean Swift 

President & Chief Administrative 
Officer 

Sears, Roebuck & Co. 


Daniel S. Wilcox 

Vice President, Latin America 
World Relations 

Westinghouse Electric Corporation 


AMCHAM ADVISORY GROUP 


Arthur Bennett 

Executive Secretary 

National Association of American 
Chambers of Commerce in Brazil 


Robert H. Blocker 
Banco Lar Brasileiro--Chase Group 
AmCham Brazil-Rio 


Frederick Gibbs 

President 

AmCham Rio 

President & Managing Director 
Standard Electrica 


Robert L. Harmon 
Paulding Associados 
AmCham Brazil-Rio 


Francis L. Herbert 
Swift Armour S.A. 
AmCham Brazil-Sao Paulo 


N. Knowlton King 

Metalurgica Matarazzo S.A.- 
Continental Can Group 

AmCham Brazil-Sao Paulo 


Peter A. H. Landsberg 
Shell Brasil S.A. 
AmCham Brazil-Rio 


Juan Llerena 
Moore-McCormack 
AmCham Rio 


Charles M. McClure 
Anderson Clayton S.A. 
AmCham Brazil-Sao Paulo 


Eoghan M. McMillan 
Arthur Andersen & Co. 
AmCham Brazil-Rio 


Thomas Romanach 
General Electric do Brasil S.A. 
AmCham Brazil-Sao Paulo : 


+ 
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Louis A. Rossi 
Du Pont do Brasil S.A. 
AmCham Brazil-Sao Paulo 


Ronaldo C. Veirano 

Stroeter, Trench e Veirano 
Advogados S.C. 

AmCham Brazil-Rio 


Augusto de Moura Diniz, Jr. 

Executive Vice President 

American Chamber of Commerce 
for Brazil-Rio 


U.S. SECTION SECRETARIAT 


Gordon J. Cloney (Executive Secretary) 

Associate Director for Hemispheric 
Affairs 

Center for International Business 
Relations 

Chamber of Commerce of the U.S. 


Keith L. Miceli 

Associate Director for Latin American 
Affairs 

Center for International Business 
Relations 

Chamber of Commerce of the U.S. 


Susan Kousek 
U.S. Delegation Staff 
Chamber of Commerce of the U.S. 


Priscilla Nirdlinger 
U.S. Delegation Staff 
Chamber of Commerce of the U.S. 


= Je 
CONSELHO EMPRESARIAL BRASIL-ESTADOS UNIDOS 
SEÇÃO BRASILEIRA 


I REUNIÃO CONJUNTA 


DELEGAÇÃO BRASILEIRA 


Adolfo Neves Martins da Costa 


CEG-Cia. Empreendimentos Gerais 


Belo Horizonte - MG 


Alfeu Simoes Pedreira 
Associação Comercial da Bahia 
Salvador - Bahia 


Alvaro Bezerra de Mello 
Hotéis Othon S/A 
Rio de Janeiro - RJ 


Américo Utimi 
Cooperativa de Cotia 
Sao Paulo - SP 


Lira Neto 
Caete 
- AL 


Carlos 
Usinas 
Maceió 


Carlos Moacyr Gomes de Almeida 


Gomes de Almeida Fernandes da 
Guanabara Construtora Ltda. 
Rio de Janeiro - RJ 


Carlos Sant'Anna 
Interbras 
Rio de Janeiro - RJ 


Claudio Ennio Strassburger 
Secretaria da Industria e do 
Comercio do Rio Grande do Sul 
Porto Alegre - RS 


Edgard Carlos Sieler Filho 
Adams S/A 
Novo Hamburgo - RS 


Erik de Carvalho 
Varig 
Rio de Janeiro - RJ 


Ermelino Matarazzo 
Consorcio de Desenvolvimento 
Economico S/A 

Rio de Janeiro - RJ 


Ernane Galveas 
Aracruz Celulose S/A 
Rio de Janeiro - RJ 


Fabio Araujo Santos 
J.H. Santos S/A 
Porto Alegre - RS 


Giordano Romi 
Indüstrias Romi 
Sao Paulo - SP 


Giulite Coutinho 

Associação de Exportadores 
Brasileiros 

Comissao Conjunta do Conselho 
Empresarial Brasil-Estados Unidos 
Secao Brasileira 

Rio de Janeiro - RJ 


Henrique Pedro David de Sanson 
Sanvas S/A 
Rio de Janeiro - RJ 


João Carlos de Almeida Braga 
Atlantica Boavista de Seguros 
Rio de Janeiro - RJ 


Joao Ernesto Schmidt 
Hotel Plaza Sao Rafael 
Porto Alegre - RS 


Joao Jose Costa de Carvalho sà 
Salvador - Bahia 


Jorge G. Johannpeter 
Grupo Gerdau 
Rio de Janeiro - RJ 


Jorge Sehbe 
Kalil Sehbe 
Caxias do Sul - RS 


José Carlos Leal i 
Netumar 
Rio de Janeiro - RJ 


** Comissão Conjunta 
* Comissão Executiva 
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José Carlos Ourivio 
Veplan Residencia 
Rio de Janeiro - RJ 


de Macedo 
S/A 
- Cearã 


Jose Dias 
J. Macedo 
Fortaleza 


José Luiz Moreira de Souza 
Ducal 
Rio de Janeiro'- RJ 


José Papa Junior: 
Vice-Presidente da 

Comissao Executiva do Conselho 
Empresarial Brasil-Estados Unidos 
Secao Brasileira 

Federação do Comércio do Estado 
de Sao Paulo 

Sao Paulo - SP 


José Romualdo Cançado Hahia 
Diretor da Comissao Executiva 
do Conselho Empresarial Brasil- 
Estados Unidos - Seção Brasilei 
ra 

Associacao Comercial de Minas 
Gerais 

Belo Horizonte - MG 


Julio Telles da Silva Lobo Filho 
Emag 
Rio de Janeiro - RJ 


Laerte Setübal Filho 

Diretor da Comissao Executiva 
do Conselho Empresarial 
Brasil-Estados Unidos 

Secao Brasileira 

DURATEX 

Sao Paulo - SP 


Leonidio Ribeiro Filho 
Sul América Cia.Nac.Seg.Vida 
Rio de Janeiro - RJ 


Luiz Eulálio B. Vidigal Filho 
Cobrasma 
Sao Paulo - SP 


Luiz Mandelli 

Federação da Indústria do Rio 
Grande do Sul 

Porto Alegre - RS 


Manoel Dilor Freitas 
Cecrisa 
Criciuma - SC 


Marcos Catao de Magalhaes Pinto 
Banco Nacional S/A 
Rio de Janeiro - RJ 


Marcus Vinicius Pratini de Moraes 
Presidente da Comissao Executiva 
do Conselho Empresarial 
Brasil-Estados Unidos 

Secao Brasileira 

Grupo Peixoto de Castro 

Rio de Janeiro - RJ 


Mario Lopes Leao 
Cosipa 
Sao Paulo - SP 


Ney Oscar Ribeiro de Carvalho 
Ney Carvalho Corretores de 
Valores 

Rio de Janeiro - RJ 


Olavd Egydio Monteiro de Carvalho 
Monteiro Aranha 
Rio de Janeiro - RJ 


Orlando Otto Kaesemodel 
Placas do Parana 
Curitiba - PR 


Paulo D. Villares 
Grupo Villares 
Sao Paulo - SP 


Paulo Ferraz 
CCN-Cia.Comércio e Navegacao 
Rio de Janeiro - RJ 


Paulo Graciano 
Cacique 
Sao Paulo - SP 


Paulo Manoel Lenz Cesar Protasio 
Vice-Presidente da Comissao 
Executiva do Conselho Empresarial 
Brasil-Estados Unidos 

Secao Brasileira 

Rio de Janeiro - RJ 


Romero Machado Correa 
Cimetal Siderurgia S/A 
Belo Horizonte - MG 


Sergio N. Schapke 


Cia. Geral de Indüstria 


Porto Alegre - RS 


** Comissao Conjunta 
* Comissao Executiva 
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Sérgio Uchõa Rezende 
Cia. Hansen Industrial 
Joinville - SC 


Sylvio Pedrosa 
Confederação Nac. do Comercio 
Rio de Janeiro, RJ 


**Thomas Pompeu de Souza Brazil Netto 


Confederagao Nac. da Industria 
Comissao Conjunta do Conselho 
Empresarial Brasil-Estados Unidos 
Secao Brasileira 

Rio de Janeiro - RJ 


Wilbur Vicoso Hockensmith 
Sisal Imob.Santo Afonso S/A 
Rio de Janeiro - RJ 


OBSERVADORES/ASSESSORES 


Antonio Jose Marques Neto 
Associaçao Comercial da Bahia 
Salvador - BA 


Celso Gustavo Ricelli Maneschi 
Federação do Comércio doEst. de S.P. 
Sao Paulo - SP 


Demetrio de Moura Lima 

Secretaria da Indüstria e Comercio 
do Rio Grande do Sul 

Porto Alegre - RS 


Gerald Gilbert 
Duratex 
Sao Paulo - SP 


Ilidio Queirôz 
Ceramica Criciuma 5/A 
Criciúma - SC 


Ivo Cruz Duarte 
Federação do Comercio do Est.de S.P. 
Sao Paulo - SP 


Joao Carlos Teixeira Soares 
Sanv as S/A 
Rio de Janeiro - RJ 

José Aquino Porto 

Confederacao Nac. da Indüstria 
Rio de Janeiro - RJ 


José George Teixeira Bezerra 


Confederaçao Nac. da Industria 
Rio de Janeiro - RJ 


Luiz Alberto David de Sanson 
S anvas S/A 
Rio de Janeiro - RJ 


Luiz Roberto Borges 
Grupo Villares 
Sao Paulo - SP 


Manfredo Rodrigo Cominese 
Placas do Parana 
Curitiba - PR 


Mauro Oiticica Laviola | 
Confederaçao Nac. da Industrie 
Rio de Janeiro - RJ 


Roberto Luiz Sieler 
Adams S/A 
Novo Hamburgo - RS 


Reino Pecala Rae 
J. Macedo S/A 
Maceio - AL. 


CONSULTORES TECNICOS 


Antonio Carlos Braga Lemgrubei 
Escola _Pôs-Graduaçao em Econon 
Fundagao Getulio Vargas 

Rio de Janeiro - RJ 


Byron F. Battle 
Fundação Carlos Alberto Vanzo. 
Sao Paulo - SP 


Carlos Geraldo Langoni 

Escola Pôs-Graduação em Econor 
Fundação Getulio Vargas 

Rio de Janeiro - RJ 


Claudio Luis da Silva Haddad 
Escola Pôs-Graduação em Econo! 
Fundação Getulio Vargas 

Rio de Janeiro - RJ 


Edy Luiz Kogut i 

Escola Pôs-Graduação em Econot 
Fundagao Getulio Vargas 

Rio de Janeiro - RJ 


** Comissão Conjunta 
* Comissao Executiva 
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regorio Forell Lowe Stukart 
scola Pôs-Graduação em Economia 
undacao Getülio Vargas 

io de Janeiro - RJ 


aulo Manoel Lenz Cesar Protasio 
oordenador Tecnico 
io de Janeiro - RJ 
lilliam B. Meissner 


ssessor Jurídico 
tio de Janeiro - RJ 


¡ECRETARIA EXECUTIVA 
"rances Sasse Pryor 


jecao Brasileira 


jilda de Brito MacDowell 
"undacao Visconde de Cabo Frio 


Lacy Carvalho do Régo Barros 
Secao Brasileira 


Rachel de Affonseca Costa 
Secao Brasileira 


17.08.76 


THE COUNCIL FOR LATIN AMERICA. INC 


680 PARK AVENUE 


NEW YORK NEW YORK 10021 


Don Cabriel Valdes Subercaseaux August 13, 1559 
Ministro de Ralaciones Exteriores 

Ministerio de Relaciones ixtoriores 

Palacio de la Moreda 

Santiego, Cnile 


Dear Mr. Minister: 


In my capacity es President-Jesigrate of the Council for Latin fmerica 
and thercfore as a spokesman for the U.S. business comwnity chat is con- 
cerned with Latin Arcrica, I have the pleasure cf addressing you in vour 
capacity as the sporesren of CECLA awd therefore as a spokesman for Latin 
America in ite concerns, ameng others, with U.S. private investment in 
Latin America. 


On behalf of the 250-plus U.S. compenies which helons to the Council 
for Latin árerica, and which represent approximately 90% of U.S. private 
investment in Latin America, I have taken duc note of that part of "The 
Consensus of Vina uel Mar" which observes that U.S. privete investment is 
not properly to be computed as part cf the economic assistance whicn the 
U.S. provides to Latin America. 


I am inclined to agree with this observation. U.S. private investment 
‘in Latin America represents trade, not aid, It represents e trade of U.S. 
management, technology and capitel for the human and physical resources 
which Latin Americe has to offer in exchange. 


Indeed, T am inclined to zo further than "The Consensus of Viña del 
Mar". I am inclined to think that U.S. “economic essistcrce", so-called, 
to Latin America, he it bi-leteral through AID, PL 460 or the Export-import 
Benk, or be it multilateral through the Inter-American Development Bank and 
the World Bank, ia not "economic &ssistaace" at all. It is public--rather 
then private--investcent by the entire North smerican people in Latin 
America. It is trade, not aid also. From ite public investment in Latin 
America, the entire North American people sceks returna in the fora of 
increasing snd sutually profitable cormercial exchange between North and 
South America, increased stability in political relationships end increasing 
hemispheric security. 


In short, to me there is no fundamental difference between U.S. private 
investment and U.S. public investment--hitherto known ss “econemic *59ist- 
ance"-- in Latin America. To those who wish the U.S. 11i, boch are anyhow 
part aud parcel of our “imperialistic” designe. From my point of view, 


Loth U.S. private ead public invesiment in Latin Azcrica urs bas nod parcel. 


of na effort to devolcp a world-wide econemy of production and cade, vith its 
,ecultant benefits for rich nstic:s, middle-class netlors and puo taurinos. 


Given my concern witn interntionsi production exd trede, T weula cado 
go payons "The Consensus uf Viña dal Mer’. ‘thet dccucenr apo uw dies 


tere! increased acceas for Latin America bo the veest mzrket of : Vetted: 
States, I believe that such access ern best be secured on a AH M. 


treading basis. 


If U.S. private investment ín Latin Acerica is permitted ans eocsurecad 
to grow, it as a mejor exporting force vill seek to help Latin Amarire to 
penetrate not only the U.S. market, but also the markets of Europe and Jeper, 
On the other hend, if U.S. private investrent in Latin Auerica is restricted, 
diecriminated acetust or expelled, it will seek to supply the profitahio 
markets of the U.S., Europe and Jepan from sources other then Latin ¿merica. 
This will cause more damage to Latin £serica than it vill to U.S, privetc 
investment, whose steke in Latin America js perhaps 1% of the total U.S, 
domestic end forcign capital stock. 


Likewise, 1f U.S. private investrent in Latin America is restricted, 
discriminated against or expelled, at may be nresumed that U.S. public 
investment, or “economic ascistanc>", will sericusly decline. In this 
year, U.S. private investment 19 rnc most potent cnd ective force iu favor 
of U.S. public investment--or the Alliunce for Frouress cppropriatiun t» 
the U.S. Congress-in Letin America. if U.S. privsie investment in Latan 
America is discouraged, it will hurdly see any further reason to support 
U.S. public investrent. Again, the results vill be more damaging tc Lutir 
Ámerica than to tie U.S., sinr2 the primiry foreign economic, political znu 
security stekes of the U.S. are in Europe anë Asia. 


In the face of all these problems, 1 bal'eve it would be appropriate tn 
have a series of four-way Ciscussions between the representatives of Latin 
American private and public investment end U.S. private and public invest- 
went. Such discussions would be especially timely in view of the plons ior 
a forthcoming Andeen Group code on for*ien private investment, a code which 
is bound to heve its consequences for Levin Americen public and private 
investment and for internaticnal public investment in Latin America also. 


If the concept of such consultations finds fevor with you end with your 
fellow participants in "The Consensus of Viña del Mar", I can eesure you that 
the Council for Latin America will be fully prepared to participate in them. 


Since this letter contains nothing of a persoazl or confidential 
nature, I am taking the liberty of making it public to the members of the 
Council for Latin America and their friends. I would be grateful if you 
would permit me to make a similar dissemination of your reply. 


Looking forward to hearing from you, I am 


Yours sincerely, 





Jota pe a esl 


rerident-designate 
Council for Latin America 


(PTS Boc DCItT TT A A E Is DI rat ra EE E SIC TES al PALA ED E Da E E TO 


E councit FOR LAY Sed WHI FIAERICA INC, + 629 PARK AVENUE + KEW YOR i N.Y. 10027 
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EDITORA ESPACO E TEMPO LTDA. 


A Editora ESPACO E TEMPO LTDA. tem como le- 
ma: Um Novo Espaço para um Novo Tempo. Isto é: 
sua finalidade principal é abrir caminhos para que 
um pensamento original! brasileiro e latino-ameri- 
cano possa florescer e amadurecer, tirando-nos da 
periferia cultural que leva à perpetuação de uma 
dominação económica. 

Assim, nossa programação para o segundo semes- 
tre de 86 consta das sequintes obras: 


A INTERNACIONAL CAPITALISTA: 
ESTRATÉGIA E TÁTICAS DO 

EMPRESARIADO TRANSNACIONAL 

De René Armand Dreifuss, autor de "1964: A Con- 
quista do Estado" um dos mais polémicos livros dos 
ültimos tempos. 


VINTE ANOS DE RESISTENCIA: 
ALTERNATIVAS DA CULTURA NO 

REGIME MILITAR 

Organizado por Maria Amélia de Lima Mello, pri 
meiro volume da Colegao Cultura Contemporánea 
orientada por Sonia Salomao Khéde. 


200 MIL QUILOMETROS DE AVENTURA 


De Gilberto Bezerra de Farias. História verídica de 
um acreano que atravessou numa pequena motoc| 
cleta, todo o continente latino-americano. 


O DESPERTAR DA MULHER É O DESPERTAR 
DO HOMEM 

De Zenia Dirani. Um livro para as mulheres que 
querem se libertar, escrito por uma das melhores 
comunicadoras brasileiras. 


METODOLOGIA CIENTÍFICA EM 
ENFERMAGEM 

De Rosalda Paim. São técnicas e métodos de elica 
cia comprovada adaptados à realidade brasileira. 
Várias edições já vendidas. 


MARTHA SUPLICY E OS PROBLEMAS 
CANDENTES DOS ANOS OITENTA 

A visão de uma das mais importantes agentes de 
transformação da mulher brasileira, sobre os pro 
blemas da nossa realidade hoje. 


TEATRO GREGO. SÓFOCLES E 

ARISTÓFANES 

Tradução com análises e comentários, diretamente 
do grego das peças: Os Ciclopes e As Hase as Ves 
pas pelo Professor Junito Brandão, brasileiro, dou 
torado na Grécia, e um dos maiores especialistas in 
ternacionais em mitologia. 


REVOADA DE HOMENS 

De André Torres. Consagrado autor de Exílio na 
Ilha Grande e Esmaguem meu Coração, Ex-presi 

diário, paraplégico, indultado palo Presidente da 
República, abordando numa emocionante licgAo, o 
drama do deficiente físico. 





A INTERNACIONAL 
CAPITALISTA 


ESTRATEGIAS E TÁTICASDO .. 
EMPRESARIADO O TRANSNACIONAL 
1916-1986 


Elas estão planada em 1 Nova York, ido Paris, Foaia e Due 


outros grandes centros, com “sucursais “espalhadas pelo resto do: 
mundo, zelando permanentemente: pelo aperfeiçoamento da. 
ordem capitalista. Sao as chamadas “elites orgánicas == 
transnacionais”, mestras na costura cotidiana do sistema ene 
sábias no alinhavo de um bordado que se espraia pela imensidao 
do planeta, 

As vésperas da insislaudo da Anis Nacional 
Constituinte, a leitura de "A Internacional Capitalista“ leva a 
pensar nos desafios para a construção de um Brasil soberano, 
tricotado com linhas fortes, capazes de atender é às necessidades 
populares e, ao mesmo tempo, enfrentar a organizada rede tecida 
pelos cérebros do capitalismo internacional. Nc: 

Hoje, numa conjuntura onde a desagregação politica. das 
forgas populares contrasta com a operação sincronizada dos  . 
setores dominantes, este novo livro de René Armand Dreifuss iss 
traça a emergência, a consolidação | e a interrelação histórica das | 
diversas organizações políticas do empresariado transnacional: i 
como atuam, como conspiram, como intervém com sua ação | 


político-ideológica os grandes QGs do capitalismo - aoe “sediados nos y 


Estados Unidos, na Europa e no Japão — moe suas ramificações na 
América Latina. 

Aqui, você verá as ações BP RU eI politicas ede 
pressão, que as "elites orgánicas” colocaram em ação no 
Hemisfério Sul, nos últimos 30 anos. Entre elas, as intervenções 
frias” no processo brasileiro, a partir do golpe de 1964, e as 
‘quentes’ no Chile, entre 1970 e 1973, quando as ‘elites’ 
costuraram o cenário propicio à queda do Presidente Salvador 
Allende. 








